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RELATÓRIO 


MIUISTIBIS  B6S  MS8CIÔS  BA  UZfMk 


^^^^p  ESDE  que  ficou  definitivamente  admittida,  como  fórma  de 
-^^l^  governo  da  Nação,  a  Republica  Federativa  proclamada  a  15 
de  novembro  de  18S9,  tornou-se  urgente,  para  consolidação 
^^^^^=^do  novo  regimen  e  cumprimento  dos  arts.  5°  e  9°  da  Consti- 
tuição, a  necessidade  de  uma  reorganisação  financeira  no  paiz. 

Cumpria  augmentar  os  recursos  da  receita  para  cobrir  o  desfalque 
que  ao  orçamento  da  União  ha  de  trazer  o  systema  federativo  e  cor- 
rigir, por  outro  lado,  o  excesso  das  despezas  publicas  de  modo  a 
extinguir  as  inúteis,  moderar  as  excessivas  e  espaçar  as  que  pudes- 
sem ser  adiadas. 

Não  exageramos,  quando  alludimos  ao  augmento  das  despezas 
publicas,  pois  é  sabido  e  o  illustre  ministro  das  finanças  do  governo 
provisório  declarou  francamente  em  seu  relatório,  que'  «  os  governos 
revolucionários  não  podem  ser  económicos  »  e,  em  discurso  que 
proferiu  rio  senado,  accrescentou  « que  o  exercício  de  1890,  o  da  sua 
gestão,  não  seria,  provavelmente,  liquidado  com  dejlcit  inferior  a 
62.000:0008000  porque,  como  era  bem  de  prevêr,  as  rendas  publicas, 
não  puderam  acompanhar  a  progressão  ascendente  das  despezas 
extraordinárias,  obrigadas  pela  reforma  de  quasi  todos  os  serviços, 
em  tempos  completamente  anormaes,  e  de  condescendências  e  trans- 
acções. » 


Ero,  portanto,  importontissima  a  missilo  do  Congresso,  reunin- 
do-se  para  tratar  da  organisaçiío  regular  do  primeiro  orçamento  da 
União. 

DIfflcíl  tarefa  no  entretanto  !  Começavam  já  a  manifestar-se  as  con- 
sequências dessa  agitação,  pode-se  dizer  artificial,  que,  em  vez  de  crear 
uma  prosperidade  certa,  veio  effectivamente  perturbar  o  commercio  e 
a  industria  em  todas  as  suas  relações  regulares  e  era  indispensável 
augmentar  a  receita,  reduzindo  quanto  possível  a  despeza  para  equi- 
librar a  lei  de  meios . 

As  commissões  de  orçamento  do  Congresso,  de  uma  das  quaes  eu 
tinha  a  honra  de  fazer  parte,  entreguesquasi  exclusivamente  aos  recur- 
sos da  sua  experiência,  só  muito  tardo  e  depois  de  instantes  e  reitera- 
das reclamações,  conseguiram  do  governo  de  então  esclarecimentos, 
reconhecidamente  insufficientes  para  imprimir  regularidade  aos  seus 
trabalhos.  Nem  por  isso  desanimaram  e  possuídas  do  desejo  de  fazer 
o  melhor,  empenharam-se  com  todo  o  esforço  na  verificação  dos 
meios  para  debellor  o  deficit,  que  os  seus  estudos  denunciavam  para 
o  corrente  exercício. 

Haviam  adoptado  patrioticamente  o  alvitre  de  reduzir  as  despezas 
sem  desorganisar  serviços  úteis,  indo  buscar  na  receita  o  impres- 
cindível para  equilibral-a  com  aquellas,  quando  foi  sorprehendida 
a  Nação  pelo  acto  dictatorial  da  dissolução  do  Congresso,  cujos  traba- 
lhos ficaram  interrompidos. 

Cessou  essa  interrupção  a  IS  de  dezembro  de  1891,  faltando  apenas 
13  dias  para  começar  o  anno  financeiro,  que  deviam  reger  as  leis  de 
receita  e  despeza,  em  grande  parte  ainda  não  discutidas  nas  duas  ca- 
marás. 

A  consequência  impoz-se  ao  poder  legislativo  que,  julgando  incon- 
veniente mais  uma  vez  prorogar  as  leis  da  receita  e  despeza  do 
exercício  de  18S9,  que,  incontestavelmente,  nada  significavam  depois 
da  transformação,  quasi  geral,  feita  em  todos  os  serviços,  teve  de  votar 
precipitadamente  lefs  ainda  mal  discutidas,  mas  completadas  logo 
pela  que  dea  ao  gooerno  autorisação  para  abrir  os  créditos  supple- 
mentares  precisos  para  facear  as  deficiências  nas  dotações  das  verbas 
do  orçamento,  que  já  se  reconhecia  terem  ficado  parcamente  dotadas 
om  os  meios  consignados  nas  mesmas  leis . 

Joi  em  condições  tão  especiaes  que  assumi  a  direcção  dos  negócios 
da  fazenda,  que  occurrencia  dolorosa  obrigou-me  logo  a  interromper. 
.  Reassumindo  o  exercido,  pude  bem  aprofundar  o  verdadeiro  estado 
das  nossas  finanças  e  avaliar  com  segurança  .quanto  teria  de  lutar 
para  acudir  de  prompto  ás  necessidades  reaes  da  administração,  exe- 
cutando as  leis  do  orçamento  e  as  que  foram  votadas,  como  supple- 
mentares,  pelo  Congresso. 


Foram,  como  vedes,  especialissimQs  os  condições  em  que  se  ela- 
boraram essas  leis.  Si  em  imi  penodo  normal  é  muito  efflcaz  a 
interferência  do  poder  executivo  para  a  confecção  dos  orçamentos,  em 
uma  época  de  reorganisaçtío  de  serviços,  em  que  começa  a  funccionar 
um  novo  regimen,  essa  collaboraçao  se  me  afigura  imprescíndivel. 

A  Constituição  discriminou  a  renda  da  União  da  dos  estados, 
especificando  os  impostos  que  deverSo  ser  arrecadados  por  uma  ê 
por  outros.  Declarou  mais  que  «á  proporção  que  os  estados  se 
forem  organisando,  o  governo  federal  entregar-lhes-ha  a  adminis- 
tração dos  serviços  que  pela  Constituição  lhes  competirem,  e  liquidará 
a  responsabilidade  da  administração  federal  no  tocante  a  esses  serviços 
e  ao  pagamento  do  pessoal  respectivo  »  e  accrescentou  «  em- 
quanto  os  estados  se  occuparem  em  regularisar  as  despezas  durante 
o  período  de  organisação  dos  seus  serviços,  o  governo  federal  abrir- 
Ihes-ha  para  esse  fim  créditos  especiaes,  segundo  as  condições  esta- 
belecidas por  lei.  » 

Resulta  dessas  disposições  constitucionaes  que,  emquanto  os 
estados  não  estiverem  definitivamente  organisados  e  na  posse  dos 
recursos  que  lhes  foram  transferidos,  os  nossos  orçamentos  não  po- 
derão ser  confeccionados  com  a  regularidade  desejada. 

Ora,  é  certo  que  alguns  desses  estados  se  podem  já  considerar 
constituídos  ;  a  maior  parte  delles,  porém,  trabalha  ainda  com  esforço 
para  attingir  esse  desideratum. 

Nestas. condições,  o  concurso  do  poder  executivo  não  pôde,  me 
parece,  ser  dispensado,  uma  vez  que  tenda  somente  a  esclarecer  o 
poder  incumbido  de  fazer  as  leis,  respeitadas  a  independência  e  as 
attribuições  de  cada  um. 

Incumbe,  entretanto,  privativamente  ao  Congresso  »  orçar  a 
receita  e  fixar  a  despeza  federal »,  attribuição  importantíssima,  que  no 
momento  actual  assume  as  mais  sérias  proporções,  porque  é  dos  bons 
planos  de  reorganisação  de  serviços  e  não  dos  córtes  arbitrários  nas 
•differentes  verbas  do  orçamento,  que  dependem  as  mais  importantes  e 
reaes  economias  na  despeza  publica. 

O  periodo  é  propicio  para  as  reducções  e  convém  muito  nos  preca- 
vermos contra  a  tendência,  que  se  nota  em  toda  a  parte,  para  augmen- 
tar  os  encargos  dos  orçamentos. 

«  Em  que  paiz,  perguntava  o  anno  passado  Rouvier,  ministro  das 
finanças  em  França,  sob  qual  regimen  vistes  uma  nação  em  pleno 
vigor  fazer  parar  a  onda  de  suas  despezas  ?  Não  vedes  que  as  nações 
são  como  os  seres  organisados  ?  Quando  pára  o  crescimento  começa  a 
decadência.  » 

E'  preciso  combater  esse  optimismo  financeiro,  como  o  qualificou  o 
Sr.  Stourm  no  Economiste  Fr  atiçais,  e  foi  nessa  intenção  que,  a  6 


de  abril  ultimo,  dirigi  aos  diversos  ministérios  o  seguinte  aviso, 
referente  á  organisaçao  do  orçamento  : 

«  Como  sabeis,  até  meiad'-s  do  mez  corrente  devem  estar  no  the- 
souro  as  tabeliãs  justificativas  das  despezas  calculadas  para  o  próximo 
exercício,  nflm  de  serem  extraliidos  os  algarismos  precisos  para  a  pro- 
posta, que  tem  de  ser  apresentnda  ao  Congresso.  E'  escusado  encarecer 
a  importância  do  serviço,  pois  comprehendeis,  como  eu,  a  necessidade 
de  reduzir  ao  mais  estricto  limite  a  som  ma  das  despezas  publicas,  e,  por- 
tanto, os  ónus  que  têm  de  pesar  sobre  o  contribuinte  para  satisfazel-as, 

«  No  meio  das  grandes  difficuldades  qae  atravessamos,  económicas 
e  financeiras,  nenhuma  necessidade  se  me  afigura  mais  importante 
para  o  fim  de  levantar  o  credito  do  paiz  e  alentar  as  suas  fontes  de 
producção,  restabelecendo-se  a  confiança,  do  que  uma  bem  equilibrada 
lei  de  orçamento,  na  qual  as  despezas  sejam  reduzidas  às  mais  modes- 
tas proporções,  attendendo-se  exclusivamente  aos  serviços  imprescin- 
díveis, e  supprimindo-se  tudo  quanto  possa  ser  razoavelmente  adiado 
para  melhores  tempos. 

«  Estou  convencido  de  que  nada  poderá  concorrer  mais  efficazmente 
para  a  firmeza  do  regimen  e  sua  consolidação  do  que  essa  conducta 
adoptada  com  firmeza,  resolução  e  coragem. 

«  O  orçamento  vigente  fixou  a  despeza  para  o  corrente  exercício 
em  205.94S:2S4$128.  E'  uma  somma  avultada  que  pôde,  a  meu  ver, 
supportar-  redacções  não  pequenas . 

«  A  arrecadação  da  renda  não  tem  declinado.  E'  opinião  corrente, 
porém,  cujos  fundamentos  estou  procurando  examinar  com  attenção' 
que  a  receita  pôde  declinar  de  certo  período  do  exercício  em  diante. 

«  Convém  ainda  reflectir  que,  si  é  certo  que  os  estados,  que  têm 
renda  de  exportação,  já  estam  na  posse  da  arrecadação  ha  muito  tempo, 
gosando  das  vantagens  provenientes  dos  preços  elevados  que  os  seus 
productos  têm  encontrado  no  mercado,  a  maior  parte  ainda  está  sob  a 
acção  do  centro,  custeando  este  os  seus  serviços  por  conta  do  orça- 
mento federal.  ^ 

«Si  estes  factos  não  poderão  alterar  as  previsões  do  legislador 
quando  confeccionou  a  lei  actual  do  orçamento,  elles  aconselham-nos 
a  ser  o  mais  cautelosos  que  fôr  possível  no  preparo  dos  elementos  que 
têm  de  habilitar  o  Congresso  em  sua  próxima  reunião,  para  organisar  a 
lei  que  tem  de  reger  o  exercício  immediato.  " 
_  «Estou  plenamente  convencido  dos  vossos  sentimentos  a  respeito  e 

^2Zl7''"f' '  necessidade  de  prepararmos  uma  b^a 
proposta  de  orçamento  para  ser  submettida  á  consideração  do  Congresso 
ministZ^t  ^''^^.^^^^^IP^^^^i^^^es  dessa  proposta  incumbem  a  eS 
ministério,  tomei  a  liberdade  de  chamar  a  vossa  attenção  para  o 
assumpto,  indo  ao  encontro  dos  vossos  sentimentos .  » 


Ha  nos  orçamentos  uma  parte  flxa,  que  quasi  nSo  varia,  mas  que 
perturba,  ou  antes  retarda  todos  os  annos  a  confecção  da  grand  e  lei: 
é  a  que  se  refere  ás  despezas  com  o  funccionalismo,  ás  repartições  pu- 
blicas, ao  serviço  da  divida  interna  e  externa  e  outras  semelhantes. 

Os  meus  antecessores,  no  antigo  regimen,  costumavam  reclamar 
pela  elaboração  desse  orçamento  permanente,  fírmando-se  o  principio 
de  que  nSo  se  alteram  serviços  ou  vencimentos  sinão  por  lei  especial. 
Seria  uma  excellente  idéa,  que,  uma  vez  praticada,  facilitaria  grande- 
mente a  organisação  do  orçamento. 

A  faculdade  de  abrir  os  créditos  extraordinários  e  supplementares, 
de  que  trata  a  lei  n.  589  de  9  de  setembro  de  1850,  tem  sido  outro  ele- 
mento de  perturbação  dos  cálculos  orçamentários.  Conviria  instituir 
melhor  pratica.  Infelizmente,  porém,  o  recurso  dos  créditos  não  pôde 
ser  dispensado  no  período  de  reorganisação  que  atravessamos,  porque 
muitos  serviços,  emquanto  os  estados  se  não  organisam  definitiva- 
mente, têm  de  ser  custeados  por  meio  de  créditos  especiaes,  em  virtude 
do  preceito  constitucional . 

Bem  examinados,  porém,  os  serviços  públicos,  mantido  o  em- 
penho de  reduzir  as  despezas  ao  minimo  possível  e  procurando 
equilibral-as  dom  os  recursos  da  receita,  conseguirá  o  Congresso-  uma 
boa  lei  de  orçamento,  que  muito  concorrerá  para  elevar  o  credito  do 
paiz. 

De  minha  parte,  conhecendo  a  importância  do  assumpto,  serei 
solicito  em  prestar  todas  as  informações  que  forem  reclamadas  para 
esse  fim. 


Feitas  estas  ponderações,  vou  informar-vos  das  operações  de 
receita  e  despeza  dos  últimos  exercícios,  começando  pelo  de  1889,  de 
que  o  ultimo  relatório  não  pôde  dar  notícia  completa  por  sómente 
ser  conhecido  o  movimento  dos  12  primeiros  mezes,  na  data  em  que 
foi  organisado. 

Interpretando  o  art.  48  da  Constituição,  que  marcou  as  attribuições 
e  a  competência  do  poder  executivo,  entendeu  o  meu  antecessor  não 
dever  apresentar  ao  Congresso  proposta  para  o  orçamento  da  receita  e 
íixação.das  despezas  da  União  no  exercício  de  1892,  mas  só  os  esclare- 
cimentos resumidos  que  julgou  precisos  e  bastantes  para  que  elle  o 
pudesse  organisar. 

Julgando  errónea  essa  interpretação,  o  Congresso  resolveu  e  foi 
decretado  no  art.  3°  da  lei  de  3  de  outubro  de  1891  ser  da  competência 
privativa  do  ministério  da  fazenda : 

«  Centralisar  e  harmonisar,  alterando  ou  reduzindo,  os  orçamentos 
parciaes  dos  demais  ministérios,  para  o  fim  de  organisar  annualmente 
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a  proposta  do  orçamento  da  UniSo,  que  será  apresentada  A  camará 
dos  deputados  na  época  e  na  fórma  prescriptas  pelas  leis  de  contabili- 
dade publica. » 

Em  observância  a  esse  preceito  legal,  que  restabeleceu  a  lei  n.  2887 
de  8  de  agosto  de  1879,  será  apresentada  ao  Congresso  a  proposta  da 
receita  e  despeza  da  UniSo  para  o  exercício  de  1893. 

Ser-lhe-h5o  também  remettidos  na  actual  sessão,  além  das  tabel- 
iãs explicativas  desse  orçamento,  o  balanço  definitivo  do  exercício  de 
1889  e  o  provisório  do  de  1890.  Os  algarismos  indicados  nesses  documen- 
tos justificarão  o  que  passo  a  expôr  sobre  cada  um  dos  mesmos  exerci- 
dos, e  as  bases  de  que  me  servirei  para  avaliar  a  receita  e  a  despeza 
prováveis  dos  de  1891  e  1892: 


exercício  de  1889 


Está  definitivamente  liquidado  este  exercicio,  cujo  balanço  acaba  de 

ser  publicado,  demonstrando  o  seguinte  movimento  nas  diversas 
contas  da  receita  e  despeza: 

RENDA 

ORDINARIl: 
Importação  

Despacho  marítimo.  .  [  [ 90.2i6:071$2õ9 
Exportação  ...  529:0836032 
Interior.'  .  .  1T.3SS:554.$732 
  39.968:598$394 

EXTRAORDIN-ARIA   148.102:307.?4d7 

  12.737:939.5721 


160.840:297í;138 


DESPEZAl 


Ordinária  Extraordinária  por  créditos 
Gspeciaes 

/[""'f^' 9.459:õ71S759  Í9.00S:131§548 

§    P^*^?^   7.244:680§768 

S    VRelações  exteriores.  .  .            824:916§980  112:940.$237 

I    r^""^"- 12.156:298$676  281:1905810 

I    f^^^^"^"^   19.312:845'B3S1 

  42.il4:158.$459  9.075:0865237 

  63.321:123.$892  254:515S113 

157.433:5955915        28.731:8635951  186.165:4595866 
Excesso  das  despazas  sobre  as  rendas  ordinária  ê  extraordinária  .  .  25.325:1625728 


Transporte 


25.325:  lG2.í;728 


RECURSOS  DA  RECEITA 

L-iquido  dos  depósitos   3.6G7:62G§415 

Emissão  de  moedas  de  nickol   249:000,^000 

Dita  de  prata   99Íc25§500 

Dita  de  papel-nioeda   1.900:000?000 

Empréstimo  externo  de  1889   i53.008-888$889 

 .  .  100.'000:'l50$250 

Deduzlndo-se  da  somma  dos  rscursos   258.925:291$054 

O  deficit  demonstrado,  resultará  a  sóbra  de   233.600:1285326 

Occorreram,  porém,  ainda  no  exercicio  as  seguintes 
operações  de  credito: 


RECEITA 

Importância  recebida  do  Banco  do  Brazil,  s/c  de 
papel-moeda  

Indemnisação  de  adiantamento  ao  monte  de 
soccorro  de  Matto  Grosso  

Saldo  recebido  do  exercicio  de  1888,  deduzida  a 
importância  de  letras  remettidas  ao  juizo  sec- 
cional para  cobrança  executiva  


2.500:0005000 
29:0005000 

74.6i3:936$960 
77.142:936$960 


DESPEZA 


Pagamento   de   bilhetes  do 

thesouro  

Resgate  de  papel-moeda: 

Emittido  de  conformidade  com 
a  lei  n.  3263  de  18  de 
julho  de  1885  

Idem  na  fórma  do  contrato 
com  o  Banco  Nacional  em 
2  de  outubro  de  1889.  .  . 

Resgate  dos  empréstimos  ex- 
ternos de  1863,  1865,  1871 
e  1875,  convertidos  no  de 
1889,  que  figura  como  re- 
curso na  receita  

Empréstimos  á  lavoura  .  .  . 

Dito  ao  Banco  Nacional,  nos 
termos  da  citada  lei  de  1885 


22.449:500.$000 

2.50O:OO0Ç0OO 
7.775:0005000 


153.008:8S8$389 
32.200:0005000 

1.900:009$000  219.833:3885889 


Deduzida  a  diíTerença  de  

ficará  a  sóbra  antes  demonstrada  reduzida  á  importância  de. 


142.090:4515929 
90.909:6765397 


-lo- 


que representa  o  saldo  com  que  foi  deflnitivamente  encerrado  o  exer- 
cício de  1889,  e  que  passou  para  o  de  1890. 

A  dilTerença  entre  o  saldo  ora  encontrado  e  o  demonstrado  no  rela- 
tório anterior  (141.925:037$162)  procede,  principalmente,  de  só  depois 
de  publicado  aquelle  trabalho  se  ter  conhecido  o  resultado  final  da  con- 
versão dos  empréstimos  externos  de  1863,  1865,  1871  e  1875  no  de  1889. 


exercício  de  1890 


O  balanço  provisório  da  receita  e  despeza  deste  exercício,  que  será 
apresentado  na  próxima  sessão  do  Congresso,  modifica  a  estimativa 
feita  no  relatório  anterior,  mostrando  resultado  ainda  mais  favorável 
como  passo  a  demonstrar  :  ' 

RENDA 

ORDIXARIA  : 
Importação  

Despacho  marítimo  .  .    100.426:9203212 

Exportação   5Í0:S93$359 

Interior   20.020:66i§299 

  52.553:069^420 

EXTR.10RDINARI4.  173.5U:544$290 
  2i.46S:870.$205 

193.010:4i4§495 

DESPEZA 

Justiça.;:: 10.819:391$806 

o  ,    -    ^   S.T0i:890$214 

Relações  Extenores.   1.251:7685106 

Marinha  ....  ^„ 

^    15.389:122$507 

Guerra.  ... 

.    .   ,    29.6á2:270S685 

Agricultura^.    66.577:2555961 

iBstrucçao  Publica,  etc   11.431:9385693 

Fazeada   ,v-  ^« 

  70.398:8505616  219.262:7S3§583 

Excesso  das  despe.as  sobre  as  readas  ordiaaria  e  extraordinária  .  .,  24.252:374$093 

RECURSOS  BA  RECEITA 

Liquido  dos  depósitos   • 

Emxssao  de  moedas  de  nickel   ,3,^0005000 

Saldo  do  exerczco  de  1889.   90.903:6765397 

Deixando  a  somma  de 

  94:722:8975941 

Comparada  com  o  deficit  acima  demonstrado,  uma  sóbra  de   '  .70.470:52.3$848 


Transporto  .   70.47O:523§8-18 

Accresceram,  porém,  no  exercício  as  seguintes 
operações  : 

RECEITA 

Depósitos  dos  bancos  para  garantia  das  suas 
emissões  

Pagamentos  feitos  pelos  bancos  do  Brazil  o  Na- 
cional, s/c  de  emissão  de  papel-moeda  .... 


DESPEZA 

Resgate  de  papel-moeda,  de 

conformidade  com  a  lei 

n.  3263  de  18  de  julho  de 

i885    6.4OO:OOO.?O0O 

Pag^amento    de    letras  do 

thesouro   6.095:000$WO 

Empréstimos  á  lavoura  .  .  .         9.800:000.$000  22.295:O0O$O0D 

A  differença  de   49.011:208$936 

eleva  a  sóbra  antes  demonstrada  a   119.481:732.$784 

que,  segundo  é  declarado  no  referido  balanço  provisório,  representa  o 
saldo  do  exercicio,  sujeito  á  liquidação  definitiva. 

Segundo  as  previsões  do  relatório  anterior,  esse  saldo  seria  apenas 
de  110.1O2:583$695,  e  o  deficit  resultante  das  operações  do  próprio  exer- 
cicio, isto  é,  excluído  o  saldo  que  passou  do  de  1889,  de  38.558:  U45$9õ4. 

Nosaldo  de  119.481:732$784  figura  a  quantia  de  14.331:m$86l  em 
poder  de  responsáveis. 

A  despeza  demonstrada  inclue  a  que  foi  feita  pelos  créditos  espe- 
ciaes  da  tabeliã  O. 

Neste  exercicio  realisou-se  o  resgate  da  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo 
e  Rio  de  Janeiro,  resolvido  pelo  decreto  n.  701  de  9  de  agosto  de  1890, 
pela  somma  de  10.000:000$000,  paga  em  apólices  da  divida  publica 
do  juro  de  5  o/o,  convertível  no  de  4%  em  ouro,  de  conformidade  com 
o  decreto  n.  825  de  9  de  outubro  do  mesmo  anno. 


G4.90G:208$93.G 

6.400:0005003 
71.30G:208§93ô 


exercício  de  1891 


Não  se  pôde  ainda  formar  juizo  seguro  sobre  as  operações  de 
receita  e  despeza  deste  exercicio  nos  dous  primeiros  semestres,  por 
falta  dos  seguintes  balanços:  7  do  estado  do  Rio  de  .Janeiro,  4  da 
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thesourariada  Bahia,  3  da  de  Pernambuco,  1  da  do  Rio  Grande  do  Sul 
e  7  da  delegacia  do  tliesouro  em  Londres. 

Os  documentos  escripturados  demonstram  o  seg-uinle  : 

RENDA 

ORDIN.\.RU: 

Importação  .... 
Despacho  marítimo 
Exportação  .... 
Interior  


EXTRAORDINÁRIA 


%  9SS:9G3$l307 
514:TG3S73í) 
17.024:300S231 
55.G23:1S1§402 

170.15i:21i-5'J7y 
31.453:9396407 

2Ol.G05:lõl!if38fi 


DESPEZA 


Interior  

Justiça  

Instrucção  publica,  etc. 
Exterior  


Marinha 
Guerra.  , 


  9.231:15S$0G7 

  7.941:57S§475 

  10.811:214§333 

  S40:104$7õ7 

  i2.942:524$083 

  24.914:õ34>;460 

52.0S7:876§3S1 
  55.075:944i>G10 

-Ulírerença  entre  a  renda  e  a  despeza  escripturadas  no  thesouro.  afavor 
uaquella  


Agricultura 
iFazenda  .  . 


173.S44:935§666 


27.7G0:165§720 


Tal  resultado,  porém,  está  mui  longe  do  que  se  deve  esperar 
na  liquidação  definitiva  do  exercicio,  tendo  em  vista  elementos  mais 
seguros,  porquanto : 


Si  á  renda  conhecida  

addicionarmos  a  dos  balanços  que  faltam  para  completar  os' do^is 
primeiros  semestres,  feito  o  calculo  proporcionalmente,  sendo  : 



  •  •  •  4. 529: 582^840 . 

•  •  .  3.020 :199$639 

340:011$9õG 
482:1365222 

e,  ainda   a  presumível  no  período  addícional,  computada  pela  de 

•  n^S  '''''  '  "^^^^^^^^^  ^  importância  de 

9.3oo:000$000  por  ser  renda  especial  daquelle  exercicio  .  . 


20l.605:lõl§386 


3  do  de  Pernambuco.  .  . 

*"**••• 

1  do  do  Rio  Grande  do  Sul  

7  da  delegacia  do  thesouro  eu  Londres 


10.251:3Ô5§207 


16.114:700§763 
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Por  outro  lado,  considerando  quo  a  dospeza  não  poderá  (Icav 
àquein  da  votada  para  o  oxerciclo  do  1892,  em  quo  foram  feita? 
consideráveis  deducçõcs  nos  pedidos  dos  ministérios,  reduzindo-os 
do224.439:4G4$0õG  a  

e  addicionando  as  autorisaíões  especiaes  para  despezas  do  do  1891, 
que,  segando  exposição  no  ant  >rior  relatório,  elevam-se  a.  .  .  .  .' 
a  diminuição  operada  no  orçamento  de  1892  com  o  calculo  da  elimi- 
nação das  despezas  comos  serviços  que  devem  ser  transferidos 
para  a  intendência  municipal  e  pava  os  estados  organisados. 

teremos  para  total  da  despeza  

Entre  a  renda  e  a  desps/.a  acima  calculadas  a  differcnça,  contra  a 
renda,  será  do  

e  levando-se  em  conta  o  liquido  dos  depósitos,  deduzidos  os  que  foram 
f.-itos  para  base  de  emissão  dos  banccs  

será  o  saldo  de  

Deram-se,  porém,  mais  no  exercício  as  seguintes 
credito : 


205.948:2G4$12á 
10.709:1295317 

15.735:GG4$000 
232.393 :057.$445 

4.421:810§089 

2G.912:412§12S 
22!490:572$  39 

operações  de 


RECEITA 


Quantias  recolhidas  ao  thesouro  para  base  de  emissões  dos  bancos. 

Emissão  de  moedas  denickel  

Idem  idem  de  prata.  .  

Supprimento  de  particulares  

Resgate  de  papel-moeda  pelo  Banco  da  Republica  

Rescisão  do  contrato  com  o  Banco  Territorial  de  Minas  

Saldo  do  exercido  de  1890,  ainda  não  liquidado  


12.G10:88G$138 
G23:500S00O 
100: 0005000 
450:000.§00:j 
7.77õ:000$00í> 
400:0005000 
119.481 :732.$784 

141.441:118.^922 


DESPEZA 


Pagamento  de  letras  do  thesouro   400:000.$000 

Compra  de  prata  para  ser  amoedada   1.015:894.§793 

Empréstimo  ao  estado  de  Sergipe   77:0985351 

Saldos  depositados  em  diversos  bancos  em  c/c.  .        S0.18G:Or)15.500  81.709:044$G44 

A  difierença  em  taes  operações   õ9.732:074.$278 

reunida  á  já  demonstrada   22. 490: õ72í 039- 


a  eleva  a. 


82.222:G4G>317 


O  saldo  indicado,  de  82.222:646$317,  compreliende  a  importância  de 
14.331:382$861,  que  representa  saldo  em  poder  de  diversos  responsá- 
veis, e,  póde^  portanto,  ser  considerada  despeza  reallsada  e  não  escri- 
Bturada  por  falta  dos  precisos  documentos. 
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O  liquido  dos  deposites  está  calculado  em  26.912:412$128,  somma 
reelmente  exagerada  com  relaçSo  a  dos  exercicios  anteriores,  porque 
neste  entrou  a  avultada  importância  de  17.039:õ86$130  de  depósitos 
recolhidos  ás  caixas  económicas. 


exercício  de  189.2 


Não  me  é  possível  prestar- vos  informações  que  assegurem  como  será 
liquidado  o  exercício  de  que  se  trata,  porquanto,  estando  em  começo 
suas  operações,  o  thesouro  só  dispõe  de  elementos  relativos  ao  seu 
primeiro  trimestre. 

Com  taes  dados,  e  quando  pela  ultima  lei  de  orçamento  foram 
creados  alguns  impostos,  cujo  desenvolvimento  não  é  fácil  prever,  só 
o  desejo  de  orientar  o  Congresso  far-me-hia  apresentar  os  cálculos 
de  probabilidades  de  que  em  seguida  me  sirvo. 

Em  vista  dos  elementos  obtidos,  por  telegrammas,  das  thesourarias 
de  fazenda  dos  estados,  e,  por  balanços,  das  repartições  da  capital 
federal,  conhece-se  que  a  renda  do  primeiro  trimestre  foi: 

Importação   24. 662: 057§211 

Despacho  marítimo   131:726S060 

^^'^'"^"^^^   7.429:306$150 

  16:889.5423 

  11.037:34i$059 

Extraordinária   3.296:222?909 

46.073:542.5812 

que,  si  bem  menor  do  que  a  de  igual  periodo  do  exercicio  anterior,  a  excederia  si  nella 
figurasse  o  producto  de  certas  rendas  que,  em  vista  da  Constituição,  actualmente 
fazem  parte  do  rendimento  estadoal. 
Ora,   importando  a  renda  do   trimestre  de  janeiro  a  março  em 
46.Õ73:542SS12,  o  calculo  para  os  doze  mezes  do  exercicio  nos  apre- 

senta  a  importância  de  •   iS6.294:171?248 

mas,  si  addicioiiar-se  a  da  renda  provável  do  semestre  addicional, 
tomando-se  por  base  a  que  foi  arrecadad-a  em  periodo  idêntico  do 
exercicio  de  1890,  deduzida  das  parceUas  relativas  ás  rendas 

especiaes  desse  exercicio   ^2  369-700.S763 

c  SI  fôr  também  computada  á  mesma  importância  a  receita  liquida 
dos  depósitos,  não  os  arrecadados  nos  exercicios  de  1890  e  1891 
por  incluirem  quantias  que  no  correr  do  de  que  trato  não  entrarão 
talvez,  em  tão  avultada  somma-como  as  referentes  á  base  para  a 
emissão  de  bancos  e  a  empréstimos  de' caixas  económicas - 
mas  as  que  regularmente  accusam  os  balanços  dos  exercicios  an- 
teriores  

  •    3.000:000$000 

t«.se-ha  para  receitá  total  do  exercicio  a  importância  de   201.663:872$0il 


Quanto  á  despeza,  penso  que  deve  ser  calculada  pelo  seguinte  modo* 
Conforme  as  diversas  verbas  da  lei  n.  26  de  30  de  dezembro  de  1891' 

  5.028:842.$500 

Instrucção  publica   13.Õ93:320S500 

,  i^f""-   4.477.804$680 

iMINISTERIOS .   ^«^^«''«s  exteriores   1 .427:600SOOO 

Mariahif.  ..... 


Guerra 


  14. 298: 7635999 

  29.116:027§961 

^e^"'*^""^^   67.172:5765355 


Fazenda 

Autorisadas  na  mesma  lei: 

Pele  Arfc.  2.<»  n.  G. 

»      »   3."  n.  9  

»      »  3.0  n.  11  

»      »   12.  ..'.*.* 

»      »  14  

»      »  Ití  


70.833:3285133  205.948:264$128 


  200:0005000 

  100:0005000 

  11:0005000 

  1.426:3295896 

  20:0005000 

,  .  ,     _  •   300:000.5000 

■iO  (amda  nao  liquidada)   jj 


2.0Õ7:329$896 


importância  de  créditos  abertos  para  pagamento  de  ser- 
VIÇOS  que,  pertencendo  aos  estados  e  á  intendência 
municipal,  têm  continuado  por  conta  da  União. 

Interior  : 
Decreto  n.  720  de  29  de  ja- 

neiro  dc  1892   1.204:3804000 

Decreto  n.  758  de  11  de  março 

^^^^   168:3205000  1.372:7005000 

Instrucção  publica  :  "  ' 

Decreto  n.  809  de  4  de  ou- 

.  ^  ^^^'^o  de  1890   150:0005000 

Decreto  n.  722  A  de  30  de 

janeiro  de  1892   Í.409:56Q$00Q  1.559:5605000 

Justiça  :  " 

Decreto  n.  723  de  2  de  feve- 
reiro de  1892   2.946:2525768 

Decreto  n.  749  A  de  27  de  fe- 
vereiro de  1892   126:1085000  3.072:3605768 

Agricultura  : 

Decreto  n.  717  de  26 de  jaaeiro 

<:^ei892   1.360:8955000 

Decreto  n.  752  de  3  de  .março 

1892  .  .  ,  1.268:1565250 

Decreto  n.  767 de  18  de  março 

«í®  1892   6:7805000 

Decreto  n.  772  de  22  de  março 

d®  1892    559:0455000 

Decreto  n.  736  de  13  de  feve- 
reiro de  1892   85:2505000         3.280:126$250  9.284:747.$0i8 

217.290:3415042 


—  IG  - 


Transporte  .  .  .  .  ■   21T.290:311$042 

Créditos  abertos  para  serviços  do  cor- 
rente exercício  : 

Interior  : 
Decreto  n .  770  de  22  do  março 

de  1S92   3.000:OOOSOOO 

Decreto  n.  7SS  de  8  de  abril 

de  1892   110:000$0Oa  3.110:000§000 

JusTiç.v : 

Decreto  n,  723  de  2  de  feve- 
reiro de  1892   ilO:000$000 

Decreto  n.  749  A  de  27  de  fe- 
vereiro de  1892   20:SS0S0O0  i30:SS0?00O 

Fazent>a: 
Despeza  provável  com  o  pes- 
soal das  collectorias  não 

exti  netas   i .  049 :  SSO$000 

Dita  idem  com  o  pessoal  e 

material   da  recebedoria 

da  capital  federai  ....  403:730§000 
Quantia   já  despendida  de 

accordo   com   o  decreto 

n.  36  de  26  de  janeiro  do 

corrente  anno  —  exercícios 

lindos   S'32:786?Õ70         2.316:396$.=?70  5.557:2705570 

222.847: 617SG12 


Desde  que  a  rec3ita,  calculada  pelo  modo  indicado,  oleva-se  a  ....  201.G63:872$011 
e  a  despeza,  conforme  a  demonstração  acima,  importa  em   222.847:Cl7§ôl2 

da  comparação  destas  duas  quantias  resulta  o  deficit  de   21.183:74d§G01 

que,  estou  certo,  diminuirá,  si  não  desapparecer,  não  só  pela  razão 
exposta,  com  relação  á  renda  que  devem  produzir  alguns  dos  impostos 
creados,  mas  também  pelas  sóbrase economias  que,  naturalmente,  se 
darão  na  applicação  dos  créditos  autorisados  para  occorrer  ás  despezas 
com  os  diversos  serviços  públicos. 


SITUAÇÃO  ECONÓMICA  E  FINANCEIRA.  EMISSÕES 


Tem  sido  objecto  das  mais  serias  preoccupações  no  paiz  a  crisô 
económica  e  financeira  com  que  lutamos  afflctivamente  ha  muitos 
mezes.  A  baixa  constante  do  cambio,  attingindo  a  uma  taxa  desespe- 
radora, a  desvalorisação  de  todos  os  titules,  a  retracção  do  capital  e 


o  receio  do  decrescimento  dos  rondas  publicas  de  um  lado  o  de 
outro  o  carestia  dos  géneros  de  primeira  necessidade,  aggravandoas 
difficuldades  da  vida,  a  exigência  de  salários  elevados,  os  embaraços 
ao  desenvolvimento  da  producoâo,  provenientes  dessas  causas  em 
geral  e  muito  particularmente  da  falta  de  braços  e  onarchia  na  in- 
dustria  dos  transportes  -  tôm  creodo  uma  situação  tão  melindrosa 
que  só  o  esforço  tenaz,  dedicado  o  patriótico  dos  poderes  públicos 
em  harmonia  completa  de  vistas,  poderá  remediar  com  vantagem ' 

Impressionado  pela  gravidade  dos  factos,  o  Congresso  procurou 
com.solicilude  habilitar  o  governo  com  as  medidas  que  as  circum- 
stancias  reclamavam,  mas,  infelizmente,  occurrencias  conhecidas  em- 
baraçaram a  solução  do  momentoso  problema 

A  imprensa  por  seu  turno  ogitou-se  e  notável  órgão  de 
publicidade  abriu  um  interessante  inquérito  sobre  as  causas  da  crise 
provocando  a  opinião  dos  competentes  sobre  o  assumpto.  Acompa- 
nhando com  o  mais  vivo  interesse  o  movimento  da  opinião,  notei  que 
a  corren  egeral  se  inclinava  á  idéa  de  que  a  condição  essencial  para 
o  re.tabelecmiento  da  confiança  era  a  certeza  de  que  o  regimen  se 
consolidara  e  que  a  ordem  publica  não  seria  mais  perturbada 

Apreciação  de  rigorosa  verdade  era  essa  e  jamais  nos  illudimos  a 
semelhante  respeito. 

Effectivamente,  sem  a  segurança  da  paz,  sem  a  tranquillidade  que 
se  funda  na  garantia  da  lei  e  em  seus  executores,  sem  a  confiança  das 
classes  productoras,  livres  das  agitações  da  anarchia,  o  credito  não 
TnZTs''  ^  '^'"^^^^^^^'^^"^^  impossível  a  administração  das 

Desarmado  de  medidas  legislativas,  teve  o  governo  de  lutar  a 
principio  com  os  trabalhos  difficeis  da  reorganisação  dos  estados  e 

^^^^^  ^orde,a  malevolencia  perversa 
dos  boatos  e  o  rumor  das  conspirações  vinham  diariamente  trazer  o 
pânico  a  nossa  praça  e  os  bancos  retiravam  logo  as  suas  taxas  de 
cambio,  afastando.se  systematicamente  do  mercado  Os  ul  m  s 
gravíssimos  acontecimentos  vieram  ainda  comprovar  quão  embaT 
çoso  e  ifficil  era,  no  meio  de  tantas  inquietações,  o  ene' ^o  da  admi 
mstraçao  da  fazenda  publica.  "aduoii 

Havendo  cessado  todos  os  receios  de  desordem,  é  natural  crue 
entremos  em  um  período  calmo  de  trabalho  e  de  r^construcl  1 
presença  dos  legisladores  alenta-nos  essa  esperança 

Quem  conhece  os  recursos  extraordinários  dó  paiz  não  DÔde 
:  tatèf'^  -Pressionar-se  com  as  suas  difflculdades  economts 


producto  exportação  do  nosso  principal 

prodj.cto,ocafe,porase  apreciar  os  elementos  com  que  contamos 
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poro  saldar  os  encargos  da  importação  o  todos  os  nossos  compro- 
missos. 

Duronto  o  annodo  1891  foram  embarcadas  para  o  exterior  3.220.118 
saccas  de  café,  e,  segundo  opiniiío  muito  autorisada,  os  cafés  man- 
dados ao  mercado  nos  doze  mezes  findos  em  31  de  dezembro  não  dei- 
xaram de  produzir  muito  abaixo  da  quantia  enorme  de  15  ).000;000$000. 

Nos  quatro  mezes  do  corrente  anno  foram  despacliados  no  porto 
desta  cidade  para  a  exportação,  com  vários  destinos,  56.874.559  kilo- 
grammas  de  café,  representando  o  valor  dc  54.237 ;5SS$J0S,  não  inclu- 
indo nestes  algorismòs  pequenas  partidas  de  géneros  despachados 
em  transito ;  e,  segundo  infjrmaç.Oes  que  me  foram  remettidas  pelo 
secretario  da  fazenda  do  estado  de  S.  Paulo,  em  igual  periodo  foram 
exportadas  pelo  porto  de  Santos  1.233.5SS  saccas  de  café,  com  o  valor 
officialde  72.2Ô6:S35$895. 

Podemos,  com  relação  aos  recursos  do  paiz,  ouvir  opiniões  autori- 
sadas,  que  confirmam  as  nossas  asserções. 


« Representando  a  safra  do  café  —  disse  a  8  de  abril  findo  na 
assemblèa  annual  dos  accionistas  do  London  and  Brasiliaa  Bank 
o  Sr.  Glyn— mais  ou  menos  tres  quintas  partes  da  producção  total  do 
mundo,  oussi  affirmar  em  outra  occasião,  que  era  uma  fonte  exce- 
pcional de  renda  para  o  povo  brazileiro,  e  isto  sem  fallar  na  renda 
produzida  pela  borracha,  cuja  producção  equivale  á  metade  da  do 
mundo.  Depois  existe  uma  grande  e  progressiva  industria  assucareira, 
sendo  igualmente  exportado  bastante  fumo,  e  havendo  outros  artigos 
de  exportação.  Posso  agora  dizer- vos,  como  prova  das  minhas  asser- 
ções, que  calcula-se  que  durante  o  anno  passado  o  valor  da  exportação 
do  café  subiu  a  £22.000.030  e  o  da  borracha  a  £  5.500.000,  de  fórma  que 
o  valor  destes  dous  productos  sóbe  a  £  27.500.000.  Podeis,  pois, 
naturalmente  ver  que  aos  brazileiros  é  possível  extrahir  uma 
espécie  de  enorme  tributo  annual  de  outras  nações  consumidoras, 
para  accrescental-o  á  sua  riqueza  e  prosperidade.  Nada  tenho,  pois,  a 
retirar  do  que  então  disse:  ao  contrario,  parece-me  que  os  meus 
argumentos  ficarão  fortalecidos  por  terem  sido  extraordinariamente 
grandes  as  ultimas  safras  de  café  e  de  borracha.  Nos  nove  mezes, 
de  31  de  julíio  a  31  de  março,  o  valor  do  café  exportado  attingiu  a 
£  21.000.000  e  o  da  borraclia  a  £  4.500.0DO,  tendo  sido,  pois,  o  total  de 
£25.500.000. 


A  única  deducção  que  se  pôde  d\%hi  tirar  é  ser  crescente  a  prosperi- 
dade dopoDo  hrajsileiro .  )•> 

Referindo-se  a  essa  exposição  o  South  American  Journal,  de  9  de 
âbril,  escreveu  as  seguintes  lisonjeiras  palavras  : 

«...  A  producção  do  paiz  é  de  grande  valor  e  gosa  de  uma  aceitação 


firme  c  constante.  Considerando  apenas  dois  artigos  de  exportação, 
isto  é,  o  cafó  e  a  borracha,  a  prodacçao  é  enorme,  sendo  a  do  café 
igual  a  40  Vo  e  a  da  borracha  a  50  Vo  da  prodacouo  total  do  mundo  in- 
teiro, segundo  os  melhores  cálculos.  O  valor  da  exportação  destes  dois 
artigos  foi  o  anno  passado  de  £  27.500.000.  » 

Si  a  colheita,  de  café  principalmente,  de  1892  e  1893  deve  ser  menor 
do  que  a  antecedente,  os  preços  do  producto  se  têm  conservado  em 
alta,  que  muito  naturalmente  acompanhará  as  fluctuaçues  do  cambio. 

Com  a  riqueza  de  taes  productos  e  o  seu  grande  valor  de  exportação, 
não  é  licito  desanimar  ante  diff  culdades  de  qualquer  natureza. 

A  carestia  dos  géneros  alimentícios,  que  mais  directamente  affecta 
as  classes  laboriosas,  gerando  desconfianças  e  desgostos,  dando  mesmo 
pasto  ó  exploração  dos  malévolos,  além  da  explicação  natural  que  en- 
contra na  abundância  do  papel-bancario  inconversivel,  tem  outras  que 
podem  ser  facilmente  combatidas. 

A  cultura  dos  cereaes  tem  sido  quasi  abandonada  no  interior  por 
falta  de  braços.  O  lavrador,  para  salvara  colheita  do  cafée  aproveitar 
os  preços  do  mercado,  abandonou  todas  as  outras  plantações.  A  im- 
portação de  alguns  desses  géneros  decresceu.  Por  outro  lado,  a  po- 
pulação augmentou  consideravelmente,  sobretudo  nesta  capitai,  para 
onde  affluiu  grande  massa  de  indivíduos  em  busca  de  collocações  fáceis 
ou  de  fortunas  rápidas,  e,  por  ultimo,  a  irregularidade  dos  transportes 
tem  embaraçado  profundamente  a  circulação  dos  productos. 

Desde  que  se  active  a  producção,  procurando-se  desenvolvel-a  com 
esforço,  facilitando-se  aos  productores  os  meios  de  trabalho,  aquellas 
difficuldades  tenderão  necessariamente  a  diminuir. 

Duas  grandes  necessidades  se  impõem,  a  meu  ver,  para  alcançar 
esse  resultado  —  a  regularidade  sem  demora  no  serviço  de  transportes, 
principalmente  na  estrada  de  ferro  central,  e  o  desenvolvimento  da 
immigração,  para  acudir  ao  supprimento  de  braços  reclamado  pela 
lavoura,  sobretudo  nos  estados  do  sul  — . 

«Da  colheita  ultima  de  café,  disse  a  delegação  dos  commissarios  do 
Rio  de  Janeiro,  que  se  apresentou  em  condições  favoráveis,  uma  parte 
grande  não  foi  feita  por  falta  de  braços.  Esta  perda,  que  pôde  ser 
computada  em  cerca  de  500.000  saccas  de  café,  deve  constituir  incen- 
tivo sufficiente  para  que  á  lavoura  sejam  feitos  supprimentos  de  braços 
úteis  e  indispensáveis. » 


Em  verdade,  desde  que  na  lavoura  reside  a  grande  riqueza  do  paiz, 
e  do  valor  da  exportação  de  seus  productos  ha  de  provir  a  normalidade 
das  transacções  com  o  exterior,  e,  conseguintemente,  a  elevação  da 
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taxa  do  cambio,  nao  terá  desculpa  o  governo  que  não  esgotar  todos  os 
seus  esforços  no  sentido  de  facilitar  o  desenvolvimento  da  prodiicçSo, 
pela  introducçSo  abundante  de  braços  validos  c  regularidade  completa 
no  serviço  dos  transportes. 

E' certo  que  ás  causas  de  perturbação  do  estado  financeiro  do  paiz, 
das  quaes  deram  noticia  os  trabalhos  do  meu  antecessor,  accresceram 
outras,  que  vieram  aggravar  essa  situação  de  modo  sensível. 

Sobresahe,  entre  todas,  o  grande  desastre  da  companhia  geral  de 
estradas  de  ferro  do  Brazil,  na  qual  estam  envolvidos  enormes  capitães, 
e,  o  que  mais  afflige,  grande  somma  das  economias  das  classes  menos 
favorecidas  da  fortuna.  Apesar  das  mais  instantes  solicitações  e  do 
clamor  enorme  levantado  em  favor  daquella  companhia  pelos  interes- 
sados, entendeu  o  governo,  e  assim  o  declarou  peremptoriamente,  que 
não  era  licita  a  sua  intervenção  com  sacrifício  dos  dinheiros  públicos. 
O  tempo  veio  mostrar  quão  acertada  foi  a  sua  conducta  nas  apertadas 
circumstancias  em  que  se  achou  envolvido. 

Já  anteriormente  havia  sido  revogado  o  aviso  do  meu  antecessor, 
mandando  entregar  ao  Banco  de  Credito  Universal  os  saldos  do  the- 
souro,  com  o  intuito  de  auxiliar  aquella  companhia,  providencia  que, 
em  poucos  dias,  mostraram  os  factos  como  foi  prudente  e  salvadora! 

Sem  desinteressar-se,  entretanto,  das  difíiculdades  com  que  lutava 
a  praça,  o  governo  teve  de  intervir  em  seu  auxilio,  usando  das 
autorisações  que  permittem  auxiliar  os  bancos  até  o  máximo  de 
25.000:0008000,  com  garantia  de  apólices  da  divida  publica,  nos  termos 
da  lei  de  18  de  julho  de  1885  ;  e,  ouvindo  o  clamor  de  emprezas  indus- 
triaes  de  certa  importância,  que  se  dizem  ameaçadas  de  liquidação 
com  prejuízo  dos  capitães  nellas  empenhados,  nomeou  uma  com- 
missão  de  homens  práticos,  para  o  fim  de  propor  as  providencias  que 
fossem  necessárias  para  acudir  aos  interesses  das  industrias  do  paiz 
O  estudo  do  movimento  da  receita  e  despeza,  no  exercido  que  acaba 
de  findar  e  no  que  começa,  dará  bons  elementos  para  a  apreciação  das 
condições  financeiras  em  que  nos  achamos. 

Como  se  diz  em  logar  conveniente,  não  é  possível  firmar  ainda 
opinião  segura  sobre  a  renda  e  a  despeza  do  exercício  de  1891,  por 
faltarem  balanços  de  alguns  estados. 

Pelos  documentos  existentes,  porém,  a  renda  ordinária  e  extra- 
ordinária  elevou-se  a  201.605:151.$386  e  a  despeza  a  173.S44:985$665, 
venficando-se  a  favor  da  receita  a  differença  de  27.760: 16 38720 
?  <5eve  ser -modificado  na  liquidação  definitiva  do 
exercício  pelo  addicionamento  da  importância  que  constar  dos 
balanços  ^ainda  nao  remettidos  ao  thesouro  e  da  renda  presumível 
do  período  addicional.  Com  taes  elementos  a  receita  ascenderá  á 
somma  de  227.971:217$356.  oaocuutíid  d 
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Por  outro  lado,  é  natural  que  a  despeza  nõo  seja  inferior  ú  votada 
para  o  acLiial  exercido,  e  se  eleve  ao  total  de  2S2.39;]:057$445  com 
as  niitorisaçOos  especiaes  para  despegas  de  1891  e  outros  pequenos 
encargos.  Serd  assim  de  4.421:840.^030  a  differença  contra  a  receita. 
Attendendo-se,  porém,  a  que  no  cxercicio  Iiouve  arrecadfiçSo  do 
prodLicto  de  depósitos  na  somma  de  20.9I2:412>;128,  já  deduzidos  os 
que  foram  feitos  para  base  de  emissSo  de  bancos,  o  exercido  se 
liquidará  com  um  saldo  de  22.490:572§039. 

Occorreram  ainda  operações  de  credito  de  receita  e  despeza  no 
exercido,  cujo  saldo,  a  favor  da  receita,  será  de  59.732:074$278,  e 
deverá  ser  accrescentado  ao  que  ficou  acima  mencionado,  elevando-o 
assima  82.222:646$317,indusive  14.331:3S2.$861  em  poder  de  respon- 
sáveis. 

certo  que  o  corrente  exerdcio  está  onerado  com  as  despezas 
provenientes  de  serviços,  cujas  verbas  foram  excedidas  no  anterior  e 
cuja  importância  não  pôde  ser  ainda  bem  apreciada,  como  também 
que  se  deve  esperar  os  encargos  que  têm  de  resultar,  para  o  thesouro, 
da  liquidação  da  responsabilidade  da  União  para  com  os  estados, 
relativos  á  cobrança  de  impostos,  que  lhes  foram  transferidos  pela 
Constituição.  E'  lidto,  não  obstante,  affirmar,  em  vista  dos  dados 
conhecidos,  que  se  pôde  confiar  sem  temor  nos  extraordinários 
recursos  do  paiz. 

-Sobre  o  corrente  exercício  o  thesouro  só  dispõe  de  informações 
referentes  ao  primeiro  trimestre. 

Durante  esse  período,  a  renda  foi  de  46.573:õ42.$812,  que,  embora 
inferior  á  de  1891  em  período  igual,  seria,  comtudo,  maior  si  nella 
figurasse  o  producto  de  certas  rendas,  que  pertencem  actualmente 
aos  estados. 

E'  preciso,  porém,  reflectir  que  para  a  renda  do  actual  exercício, 
orçada  em  207.992:120.$OOD,  calculou-se  com  50  «/o  addicionaes  sobre 
direitos  de  importação  para  consumo;  10  %  addicionaes  sobre  o 
imposto  do  sello;  200  reis  por  1008000  sobre  as  acções  ao  portador  dos 
bancos  e  sociedades  anonymas,  bem  como  sobre  debentures  ou  obri- 
gações ao  portador;  1  íj,  o/o  sobre  os  dividendos  dos  bancos,  .compa- 
nhias e  sociedades  anonymas ;  lo  «/o  addicionaes  ás  taxas  do  imposto 
sobre  o  subsidio  dos  senadores  e  deputados;  10  %  sobre  o  expediente 
dos  géneros  Hvres  de  direitos  de  consumo;  o  imposto  sobre  o  fumo  e 
a  revisão  das  tarifas  aduandras,  do  imposto  de  dóca  e  das  arma- 
zenagens. 

Não  estam,  porém,  concluídas  as  revisões. 

O  augmento  dos- impostos  aduaneiros  só  pôde  ser  arrecadado 
regularmente  de  março  em  diante,  em  attenção  ás  redamações  do 
commercio,  quanto  aos  géneros  entrados  nos  portos  antes  de  ter 


execLiçíío  a  lol  do  orçamento ;  o  imposto  sobre  o  fumo  só  ha  poucos 
dias  começou  o  ser  cobrado,  sem  a  regularidade  desejada,  em  vista 
de  reclamações  suscitadas  pelos  interessados.  Nõo  teve  applicaçao  o 
que  foi  creado  sobre  dividendos  por  estar  ainda  correndo  o  primeiro' 
semestre  do  exercício  e  o  addicional  sobre  subsidies  sómente  agora  se 
poderá  tornar  effectivo.  O  augmento  dos  impostos  não  aproveitou, 
como  se  vè,  ao  primeiro  trimestre  do  exercício,  sendo,  porém,  natural 
que  influa  beneflcamente  na  arrecadação  dos  períodos  subse- 
quentes. 

Apesar  da  forte  aggravaçâo  dos  impostos  de  importação,  a  renda 
das  alfandegas  não  tem  diminuído.  Entendem,  porém,  alguns  que,  á 
proporção  que  se  fôr  adiantando  o  exercício,  o  decrescimento  da  renda 
se  fará  sentir,  não  só  em  consequência  da  baixa  do  cambio,  como  pela 
diminuição  das  encommendas  do  commercio  importador,  em  razão  do 
augmento  dos  impostos. 

Para  liabilitar-me  com  informações  seguras  a  este  respeito, 
dlrigl-me,  por  circular  de  S  de  abril  próximo  findo,  aos  mais  im- 
portantes membros  do  commercio  de  importação  e  exportação  desta 
capital,  formulando  os  seguintes  quesitos  : 

í.°  A  renda  das  alfandegas,  principalmente  a  desta  cidade,  soffrerá 
diminuição  no  corrente  exercício,  comparada  com  a  do  exercício 
anterior?  No  caso  affirmativo,  essa  diminuição  deverá  ser  attribuida 
á  aggravação  dos  direitos  de  importação  para  consumo  ? 

2.0  Convém  reduzir  a  taxa  addicional  de  50  %  e  60%,  creada  pela 
lei  vigente  do  orçamento,  ou  é  preferível  a  restauração  da  cobrança  dos 
direitos  em  ouro,  no  todo  ou  em  parte? 

Das  numerosas  respostas,  que  me  foram  dirigidas,  pude  verificar 
que,  na  opinião  da  generalidade  dos  importadores,  não  se  deverá 
receiar  a  diminuição  da  renda,  em  vista  do  grande  desenvolvimento 
que  tem  tido  o  commercio.  Com  relação,  porém,  á  segunda  parte, 
estam  quasl  todos  persuadidos  de  que  é  preferível  o  augmento 
da  taxa  do  imposto  á  sua  cobrança  em  ouro,  no  todo  ou  em 
parte. 

Evidentemente,  estas  previsões  podem  falhar  e  a  arrecadação 
experimentar  algum  estremecimento.  As  informações,  que  possuímos 
autorisam-nos,  entretanto,  a  esperar  que  terão  confirmação  os  cálculos 
e estimativas  do  legislador. 

Tendo-me  referido  ao  juizo  dos  commerciantes  sobre  a  cobrança 
dos  direitos  em  ouro,  sinto  não  estar  de  accôrdo  com  as  suas  apre- 
ciações. ^ 

Sempre  entendi,  ainda  quando  tive  a  honra  de  fazer  parte  da 
commissâo  de  orçamento  da  camará  dos  deputados,  que,  pelo  menos. 


uma  parlG  daqiielles  direitos  deve  ser  cobrada  naquella  espécie. 
E  agora,  mais  ainda  tenho  fortalecida  essa  opinião,  pois  está  o  governo 
obrigado  ao  pagamento  trimestral  do  juro  de  suas  apólices  de  4  Vo 
em  ouro,  quando  o  decreto  n.  82;}  A  de  6  de  outubro  de  1890,  que 
autorisou  a  conversão  para  esse  typo  das  apólices  de  5  o/o,  declarou 
terminantemente  que  essa  providencia  era  imposta  e  derivava, 
necessariamente,  do  acto  legislativo  do  governo  provisório  que  estatuiu 
a  cobrança  total  dos  direitos  de  iaiportação  em  ouro.  Subsistir  o 
encargo  desse  pagamento  sem  a  providencia  correlativa,  não  se 
com  prebende. 

Não  obstante  o  estado  lisongeiro  da  producção  do  paiz  e  o 
grande  movimento  do  seu  commercio,  apesar  da  situação  que 
descrevemos  do  lliesouro,  verificada  nos  dados  a  que  nos  temos 
referido,  quanto  á  arrecadação  da  renda  no  exercício  de  1891  e 
primeiro  trimestre  do  exercício  corrente,  a  moeda  continua  depre- 
ciada, o  cambio  extremamente  baixo  e  a  praça  do  Rio  de- Janeiro  em 
um  máo  estar  visível,  pela  falta  de  credito,  que  tem  entorpecido  o  mo- 
vimento das  operações  e  o  desenvolvimento  das  emprezas  indus- 
triaes. 

Não  ba  razão  para  que  perdure  um  tal  estado  de  cousas.  Depois  de 
haver  aflirmado  a  prosperidade  deste  paiz,  em  vista  dos  cálculos  de 
producção,  que  m.encionou,  exclama  o  Sr.  Glyn,  a  quem  acima  nos 
referimos:  «  Com  laes  factos,  o  que  vemos  ?— uma  anomalia  das  mais 
estranhas,  a  taxa  do  cambio  deprecinda  como  nunca  esteve  »— e  refe- 
rindo-se  ás  causas  apontadas  para  essa  baixa— abuso  de  emissão, 
excesso  de  importação  ou  inconsistência  da  politica,  accrescenta  que  a 
conclusão  a  lirar-se  dos  factos  é  —  que  ha  algum  mysterio  no  caso  —  . 

Assim  parece  effecti vãmente.  Por  maiores  que  sejam  as  difficul- 
dades  politicas,  económicas  ou  financeiras  do  paiz,  as  suas  circumstan- 
cias  reaes  não  autorisani  uma  baixa  de  cambio  tão  exagerada. 

O  facto,  porém,  ahi  está  e  ó  preciso  que  providencias  bem  de- 
lineadas s?jam  postas  em  pratica,  conjunctamen  te,  pnra  melhorara 
situação. 

Activando-se  a  producção,  pela  regularidade  do  serviço  dos  trans- 
portes, promovendo-se  a  immigraçuo  em  larga  escala  de  modo  a 
fornecer  á  lavoura  de  todas  as  zonas  do  paiz  os  braços  de  que  carece, 
estimulando-se  as  boas  emprezas  industriaes,  as  que  não  compromet- 
teram  os  seus  créditos  em  especulações  de  jogo,  para  que  não  desani- 
mem, o  movimento  económico  do  paiz  se  restabelecerá  sem  abalos. 

Fazendo-s8  cessar  as  emissões  bancarias,  promovendo-se  a  retirada 
gradual,  mas  constante,  do  papsl-moeda  em  circulação  e  assegu- 
rando-se  o  valor  da  nota  pela  realidade  da  garantia,  a  confiança  se  fir- 
mará. 


^  Si  estas  providencias  forem  seguidas  de  um  orçamento  bem  orga- 
nisado,  em  que  se  revele  com  clareza  o  pensamento^de  reduzir,  quonto 
•    fôrpossivel,  as  despezns  publicas,  podemos  esperar  que  o  credito  do 
paiz  se  consolidará  definitivamente. 

A  fixidez  e  valorisação  do  meio  circulante  é,  em  matéria  financeira, 
a  principal  questão  de  nosso  paiz,  como  tem  sido  em  todas  as  nações 
que  se  viram  obrigadas  a  lançar  mão  da  moeda  fiduciária. 

Dada  a  fluctuação  e  depreciação  do  valor  da  moeda,  todas  as  rela- 
ções do  credito  se  olteram;  a  fortuna  particular  desce  e  sóbe  na 
plirase  dos  economistas,  como  a  columna  de  mercúrio  á  acção  da  tem- 
peratura; as  transacções  internacionaes  se  perturbam;  ©'capital  es- 
trangeiro deixa  de  offluir  ao  nosso  mercado;  finalmente,  grandes 
quantias  são  destinadas  no  orçamento  ao  pagamento  de  differencas 
de  cambio  pela  passagem  do  numerário  para  o  estrangeiro,  afim^de 
serem  alU  satisfeitas  as  despezas  com  pessoal,  compras  de  material  e 
obrigações  do  Estado. 

Entre  nós  nunca  a  depreciação  da  moeda  naciònal  attingiu  ao 
limite  destes  últimos  tempos. 

Entre  as  causas  a  que  geralmente  se  atlribuem  no  paiz  e  no  exte- 
rior as  nossas  difficuldades  financeiras  e  económicas,  e  sobretudo  essa 
depreciação,  éassignalada  com  insistência,  como  a  principal-o excesso 
das  emissões  bancarias,  aggravado  pela  desconfiança  de  que  não 
repousam  em  garantia  effectiva  e  pelo  receio  de  novas  emissões-! 

fo^sen?r  f  ^^1^»^^^^"^^,  em  que  o  meu  antecessor  pedia  qu^ 
fossem  a_ce.tos  os  saques  do  Banco  da  Republica,  e,  alludindo  á 
aífírmaçao  de  que  o  Brazil  não  atravessava  crise  politica  ou  financeira 
screveramosSrs.Kothschild..Sons,  banqueiros  em  LondreT  em  9 
denovembroproximofindoa  este  ministério  o  seguinte-  «Aceitamos 
•a  vossa  asseveração  quanto  á  crise  politica;  permitti,  po;ém  queTis 
cordemos  quanto  á  financeira,  porquanto  a  baixa  do  amb  o  é  a  depr  s 

.rL    /'"f  ''""''''^  "^"^''''^^  ^^'^^^  financeira,  devida 

prmcpalmente  ao  temorde  novas  emissões  de  papel-moedrcrne 

~a"^^  ^^"^  -  ^^^^^Br^S: 

Poucos  dias  depois,  referindo-se  de  novo  á  grande  depressão  do 
cambio  escreviam  os  mesmos  honrados  banqueiros  aue-  a  sua 
baixa  devia  ser  attribuida  primeiramente  mas  sõ Tm  J  . 
ás  dificuldades  no  transpor!^  de  cafreTu^rrproducr/r"! 
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e  fútil  é  Limo  tal  politica  financeira  para  augmentar  o  credito  ou  benefi- 
ciar por  qualquer  fórma  os  finanças  de  vosso  paiz  . 

dns^rovi^^f^''"''''  '  '"""^  ^'''^  ^"^P''""'  ^"^^P^^  '  principalmente 
das  rcnistas  financeiras,  que  se  referem,  invariavelmente,  ao  excesso  de 

nossas  emissões  bancarias,  á  má  applicaçOo  que  lhes  foi  dada  e  á 

desconfiança  de  que  nõo  se  acham  devidamente  garantidas 

norTolT?'""'. ''''     ^sP^"^^r-se  gradualmente 
por  todo  o  território  da  Republica,  póde-se  dizer  que,  em  sua  quasi 
totalidade,  concentrou-se  nesta  cidade,  fecundando  a  má  especulação 
-is  ultimas  emissões  nao  foram  autorisadas,  cumpre  dizel-o,  com 

'^^^^^  ^  seremrecebldas  as  notas  dosbancos 

^rr^^^^:^:^Z '''''' 

Montam  as  emissões  hancorias  actualmente  á 

•  •-•  ■  .  .  S.1.6.115:96a$000 

Sendo  do  :  ■ 

Banco  da  Republica  _  277.042:260^000 

»    de  Credito  Popular   29.014:0008000 

»     União  de  S.Paulo   10. 001:. ^008000 

«     Emissor  de  Pernambuco   15.538:2008000 

^^^'^    9.500:000.8000 

'     ,   "  Norte   1.000:0008000 

'         ^'^'^  ■   4.000:000^000 

Si  addicionarmos  a  esta  somma  a  de  167.611:397$õ00,  importância 
do  papel-moeda  do  Estado,  elevar-se-ha  opapel  em  circulação  á  impor- 
tância de  513. 727: 357$500. 

Das  emissões  bancarias  têm  lastro  em  apólices  81.201:5008000  •  têm 
lastro  em  ouro  234.914:460$000. 

As  quantias  depositadas  no  thesouro  pelos  bancos  para  lastro  de 
suas  emissões  sobre  ouro  elevam-se  a  95.850:528$.392,  sendo: 

Pelo  Banco  da  Republica,  comprehendendo  os  pró- 
prios deposites  e  os  dos  bancos:  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  do  Brazil,  Nacional  e  Emissor 

^^^"^   74.514:0938862 

Banco  da  Bahia   2.000:0008000 

»     Emissor  de  Pernambuco   7.779:4348530 

»    de  Credito  Popular   11.557:0008000 


Saliiu  daquella  somma  a  quantia  do  39.S57:OOD.sO00,  que  foi  empre- 
gada em  compra  de  lilulos  do  empresUmo  de  1889. 

Para  poder  autorisar  novas  emissões  o  meu  antecessor  mandou 
emprestar,  da  caixa  de  depósitos,  a  certos  eslalDelecimentos  bancários, 
para  servir  de  lastro,  quantias  elevadas,  recebendo  em  pagamento  de 
taes  empréstimos  promessa  do  cambiaes. 

Sóbem  a  £2.630.000  as  responsabilidades  dos  bancos  para  com 
o  tliesouro  para  pagamento  Je  taes  empréstimos,  tendo  sido  realisada 
sobre  essa  base  a  emissão  de.ji.229:0D0-;000,queempregou-se,  segundo 
parece,  em  grande  parte  no  jogo  da  praça  ou  em  negócios  aleatórios. 
Estas  emissõês  se  faziam  exactamente  quando  na  camará  dos 
deputados  se  estava  discutindo  o  projecto  que  consagrava,  com  geral 
aceitaçãO;,  a  necessidade  de  sua  restricção,  e  um  mez  depois  de  publi- 
cada a  mensagem  de  19  de  setembro,  na  qual  o  meu  antecessor,  analy- 
sando  as  causas  da  crise  e  meios  de  solvel-a,  escreveu  estas  palavras : 
—  «dada  a  circulação  inconversivel,  qual  as  nossas  circumstancias 
presentes  o  exigem,  a  faculdade  de  emittir  é  uma  funcção  de  confiança 
delegada  pelo  Estado,  que  não  pude  autoriscd-a  sinão  com  as  inaiores 
gai^aiitias  e  sob  uma  superintendência  directa  em  suas  mãos,  ou  nas 
de  um  organismo  prioilegiado,  que  o  represente.  —  » 

Tenho  empregado  os  maiores  esforços  para  liquidar  aquellas 
transacções  dos  differentes  estabelecimentos  de  credito  com  o  thesouro, 
e  continúoaligar  a  este  assumpto  a  mais  acurada  attenção,  tendo  o 
maior  empenho  de  regulorisar  a  situação  dos  bancos,  tranquillisando 
o  portador  da  nota .  A  confiança  ha  de  firmar-se  com  a  segurança  de 
que  d'ora  avante  o  governo  será  um  executor  fiel  da  lei  e  exercerá 
séria  fiscalisação  junto  aos  bancos  emissores. 

Estes  factos,  entretanto,  exagerados  pela  imaginação  popular  ou 
pela  especulação,  têm  concorrido  para  aggravar  o*nosso  estado  finan- 
ceiro, desprestigiar  a  administração  publica,  depreciando-se  cada  vez 
mais  o  nosso  meio  circulante. 

Foi  exactamente  impressionado  por  elles  que  o  Congresso,  tendo 
nomeado  uma  commissão  mixta  para  estudar  a  matéria,  depois  de 
haver  procedido  a  minuciosas  syndicancias,  consignou  a  idéa  da  re- 
stricção  das  emissões  eni  um  projecto  de  lei,  que  foi  approvado  na  ca- 
mará dos  deputados,  chegando  á  terceira  discussão  na  dos  senadores. 

Além  da  limitação  das  emissões  consignava  o  projecto  outras  me- 
didas: providenciava  sobre  a  reconstituição  integral  do  deposito  me- 
tallico  recolhido  ao  thesouro  pelos  bancos  emissores ;  estatuía  a  re- 
scisão do  contrato  do  resgate  do  papel-moeda,  devendo  entrar  todos 
os  bancos  emissores  annualmente  parft  o  thesouro  com  a  quantia  de 
2  Vo  sobre  a  somma  de  suas  emissões,  afim  de  ser  destinada  ao  mesmo 
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resgate ;  revogava  as  disposições  legaes  c  clausulas  conlratuaes 
relativas  á  reduceSo  e  applicagrío  especial  dos  juros  das  apólices  depo- 
sitadas no  thesouro  pelos  diversos  bancos  em  garantia  de  suas  emis- 
sões, ficando-lhes  assegurado  o  pagamento  integral  dos  mesmos  ju- 
ros, e  estabelecia  providencias  sobre  a  liquidação  do  activo  dos  bancos 
e  SLia  fiscalisaçuo. 

Estas  medidas,  porém,  pareceram  logo  insufficientes,  pois  as  diffi- 
culdades  se  aggravaram,  crescendo  a  desconfiança  e  augmentando-se 
a  depreciação  da  moeda. 

Nestas  condições  afigurou-se-nos  urgente  a  necessidade  de  assumir 
o  Estado  a  responsabilidade  das  emissões  bancarias,  garantindo-lhes 
o  pagamento  na  qualidade  de  moeda  fiduciária  nacional  e  chamando 
a  si  os  lastros  dessas  emissões,  quér  em  títulos  da  divida  publica 
quér  em  ouro,  liquidando  a  prazos  determinados,  mais  ou  menos 
longos,  as  dividas  dos  bancos,  ou  sejam  provenientes  dos  empréstimos 
a  que  nos  temos  referido,  ou  sejam  do  excesso  que  se  verificar  entre  o 
valor  das  emissões  effectuadas  e  do  lastro  em  apólices  e  ouro. 

Esta  medida  não  produzirá,  evidentemente,  por  si  só  os  cffeitos  que 
se  têm  em  vista,  si  não  for  completada  por  outras  qual,  principalmente, 
ó  resgate  parcial,  mas  constante  e  persistente,  das  emissões  pelo  fundo 
de  garantia . 

A  anarchia  do  papel  bancário  e  a  desconfiança  que  tem  suscitado 
em  todo  o  território  da  P«.epublica  cessará  de  uma  vez  com  essa  pro- 
videncia, que  á  alguns  alias  se  afigura  radical. 

No  senado  estas  idéas  já  tiveram  consagração  em  um  projecto  de> 
lei,  que  pende  de  final  solução. 

Pensam  muitos,  é  certo,  que  se  deve  ainda  confiar  na  idéa  da 
reconstituição  dos  bancos  emissores  com  garantia  exclusiva  de  apólices 
da  divida  publica,  com  garantia  de  metaes,  ou  com  uma  e  outra . 

Recebi  mesmo  varias  propostas  sobre  o  assumpto,  a  uma  das 
quaes, de  cidadão  muito  competente,  dou  publicidade  no  appenso  n.  1 
aos  annexos,  afim  de  provocar  sobre  ella  a  vossa  attenção  e  a  do 
Congresso. 

Em  falta  de  providencias  legislativas,  tenho  guiado  a  minha  admi- 
nistração inspirado  nas  idéas  que  me  pareceram  justamente  predomi- 
nantes na  opinião.  Refiro-me  á  necessidade  não  sómente  de  limitar  á- 
actual  a  massa  de  papel  em  circulação  mas  de  promover  o  seu  resgate 
gradual. 

Havendo  o  Banco  Emissor  da  Bahia  solicitado  a  conversão  do  seu 
lastro  em  ouro  pelo  de  apólices,  annui  ao  pedido,  com  a  clausula  de 
desistência  do  seu  direito  de  emissão.  Tendo  a  faculdade  de  emittir 
até  á  quantia  de  20.0OC):O0O$OO0,  com  aquella  providencia,  que  a  lei- 
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autorisava,  ficou  a  emissSo  doquelle  banco  reduzida  á  actual  de 
9.500:000íí!000. 

Estam  sendo  estudadas  outras  propostas  no  mesmo  sentido.  Acre- 
dito que  estas  medidas  ser3o  muito  efficazes  para  o  fim  de  levantar  o 
valor  da  moeda  e  o  credito  do  paiz. 


DIVIDA  ACTIVA 


Extex'iia. —  Empréstimos   feitos    pelo   Ooveruo  cio 
Brazil  aos  das  Republicas  Oriental  do  XJrug-uay  e  do 
r>arag-xiiay.— A  divida  da  primeira  dessas  republicas  está  ele- 
vada a  mais  do  triplo  da  som  ma  dos  seis  empréstimos  que  repre- 
sento, pois,  como  indica  a  tabeliã  n.  3,  a  importância  primitiva 
de  6.662:307$815  subiu  a  20.662:676$! 83  pela  accumulação  de  juros 
até  31  de  março  ultimo. 

A  responsabilidade  da  do  Paraguay,  pelas  transacções  relativas  á 
compra  da  estrada  de  ferro  de  Assumpção,  está  reduzida  a  13õ:718.<;9SÓ, 
sendo  88:049$380  de  capital  e  47:669$600  de  juros  vencidos  e  não 
satisfeitos. 

Mostrando,  portanto,  ser  a  somma  dessas  duas  dividas  de 
20.798:395$! 63,  a  referida  tabeliã  apresenta  o  movimento  que  cada 
uma  delias  tem  tido. 

I*ag-amento  da  g-ax-antia  de  juros  de  S  o/^  pelas 
administrações  proviuciaes  ás  companhias  das  es- 
tradas de  ferro  da  Balxia,  r>eruamTbuco   e  S.  I>aulo. 

—A  tabeliã  n.  4  mostra  um  excesso  de  despeza  sobre  a  demons- 
trada no  relatório  anterior  de  27õ:893$223,  estando  hoje  a  divida 
assim  representada: 

Estrada  de  ferro  da  Bahia   10.965 :803$966 

-  Pernambuco   5.095:1^91010 

»       »      »     »   S.  Paulo   1.734:932$326 

17.795:878$302 

Por  essas  importâncias,  que  foram  pagas  pela  delegacia  do  the- 
souro  em  Londres  em  ouro,  no  total  de  £  1.687.703  -1-2  devem 
responder  as  actuaes  administrações  dos  respectivos  esta'dos,  na 
espécie  empregada  nos  pagamentos,  ou  em  réis  pela  taxa  que  regu- 
lava na  occasião  em  que  cada  um  delles  foi  effectuodo. 

r>i>.ida  <ae  impostos  -  De  1  de  maio  a  3i  de  dezembro  de  1891 
iquidou-se  e  escripturou-se  a  quantia  de  342:515$302,  de  impostos 
lançados  e  mscriptos  pela  recebedoria  desta  capital 
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éeXmT^?  T""  '"''r^'  '''''''  abril  desse  anno,  era 
tiitr^V^^^^^  "^^'"'"^^   consta  da  tabeliã  n.  5,  a 

21 .781.G.S.V103,  sendo  por  ella  responsáveis  498.094  contribuintes 

100  fiToVnm  I  '  w  ^'^^  ^^iS-avelmente  a  somma  de  0.909:6676001  por 
100.670  contribuintes,  e  executivamente  a  de  7.350:G34S345  por  i59  iiG 
devedores;  e  extinctas  as  dividas,  no  valor  de  1  378-i7R84rl 
104  873  conectados,  relativamente  ,  ex- propriedade  se  ™;  ac 
cordo  com  a  lei  n.  3396  de  21- de  novembro  de  1888,  art.  5o  eexone 
rados  7258  devedores  pela  importância  de  451:099  138,  em  viZe 
de  despachos  do  tribunal  do  thesouro  e  da  recebedor  a,  de  confor! 
mídade  com  as  disposições  de  lei  em  vigor,  resta  arrecadar 
quantia  de  5.692:105,779,  de  125.877  contribuintes  ' 
dn.^^.nnrf  '  escripturada,  concernente  aos  impostos  a  cargo- 

das  collec  orias  e  mesas  de  rendas  geraes  do  estado  do  Rio  de  Janeiro 
que,  em  abril  do  anno  próximo  passado,  era  de  2.063:459-^799,  pela  aual 
eram   responsáveis   16Í..1S3  collectados,   subiu  em  de  embro  á 
quantia  de  2.064:3858646,  como  se  vô  da  tabeliã  n.  6.  Havendo^oíém 

174%X  '''^''''''l^''''''        12.559  contribuintes,  a  quantia 
li-*.oò3íi,184,  e  executivamente,  por  40.716,  a  de  476:2:36s967   e  ex 
onerados  669,  pela  importância  de  18:703-^140,  existe  para  ser  cobrada 
ae  iio.2i)7  collectados,  a  somma  de  1.394:882p55. 
^   A  tabeliã  n. 7  demonstra  que  a  divida  de  impostos  lançados,  reunida 
d  de  alcances  e  outras  origens,  nesta  capital  e  em  todos  os  estados 
da_  Republica,  até  31  de  dezembro  findo,  segundo  os  esclarecimentos 

if  ™''.n"'''°^?'       '  24.634:7318822,  presumindo-se  cobráveis 
18.563.90i^l0.  eincobraveis  6.120:829.$714 ;  sendo  que,  conforme  a  ta- 
beliã n.  9,  annexa  ao  relatório  anterior,  era  o  total  de  24.795-388^594 
reputando-se  cobráveis  18.674:558^880  e  incobraveis  6  120-829§714' 


DIVIDA  PASSIVA 

DIVIDA  EXTERNA 


Da  somma  de  £  30.048.500,  citada  no  anterior  relatório,  desceu  a 
£  29.759.500  o  circulante  nominal  dos  nossos  empréstimos  externos 
tendo  sido  a  amortização,  portanto,  de  £  289.000,  no  período  decorrido 
dessa  data  até  março  ultimo. ' 

A  tabeliã  n.  8  refere  estar  a  circulação  assim  formada: 

Por  conta  do  empréstimo  de  1883   £  4.O85.9J0 

'  »  «  1888.  .  .  „  6.047 .'200 

'     »  »  »  1889   >,  19.626.400 


-  30  - 


G  a  annexa  sob  n.  9,  nSo  só  quo  da  amorLimçiío  acima  indicada, 
.£  289.000,  pertencem:  93.500  ao  empréstimo  de  1883,  10-1.600  ao  do 
1888  e  90.900  ao  de  1889,  mas  também  que  o  resgate  feito  desde  1883 
eleva-se  a  £  974.400,  distribuído  pelo  modo  nella  indicado. 

A  tabeliã  n.  10  mostra  ter  sido  remettida,  para  fazer  face  aos  paga- 
mentos incumbidos  á  delegacia  e  agencia  financeira  em  Londres,  a 
somma  de  £  2. 711. 031,  sendo: 
Em  cambiaes  pelo  tiiesouro,  a  diversos  câmbios, 

^11.038:548í;741  ou   £  975.000 

Idem  pela  tli escuraria  do  Pará,  549:573$333    »  35.000 

£  1.010.000 

Em  soberanos  pelo  thesoiiro,  tirados  dos  depósitos  dos 
bancos  para  garantia  de  suas  emissões,  em 
outubro  de  1891   »  1.000.000 

Idem,  restituição  de  alguns  bancos,  por  conta  de 
adiantamentos  que  llies  haviam  sido  feitos  no 
referido  anno,  á  conta  do  mesmo  deposito.  .  .       »  701.631 

As  remessas  em  ouro  foram  calculadas  na  tabeliã  ao  cambio  par, 
mas,  si  adoptarmos  para  a  reducção  a  taxa  de  15,  da  negociação  das 
«Itimas  cambiaes,  elevar-se-lia  a  38.814:218^074  o  valor  em  réis  das 
libras  sterlinas  remettidas  no  periodo  de  junho  de  1891  a  março  ultimo. 

DIVIDA  INTERNA 

Divida  interna  fundada,  nos  termos  da  lei  de  l&sy. — 

As  tabeliãs  ns.  11  e  12  mostram  que  é  de  388.210:10D$000  a  circulação 
■dos  titulos  desta  divida,  assim  distribuídos: 
De  6  o/o,  convertidos  em  titulos  de 

5  Vo  ..    336.087:9DO$000 

De  5  o/o   52.002:600§']00 

De  4  o/o   119:600$000 

Não  soffreu  alteração  o  algarismo  da  amortização  indicado  no 
relatório  anterior,  na  somma  de  10.315:400$000. 

A  tabeliã  n.  13  indica  a  emissão  feita  até  31  de  março,  em  segui- 
naento  á  de  n.  8  do  relatório  de  1889,  sendo: 

Por  conta  da  emissão  para  resgate  da  estrada  de 
ferro  de  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  autorisado 
pelo  decreto  n.  825  de  9  de  outubro  de  1890.  .  6.567-000$000 
Em  pagamento  de  dividas  do  estado  de  Matto 
Grosso,  de  conformidade  com  a  lei  de  15  de 
novembro  de  1827   i:800$000 

6.568:800$000 
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Empréstimo  nacional  <le  180S.—  Do  capital  primitivo, 
30.000:030-^000,  foi  já  amortiznda  a  somma  de  ■14.052:õ00.$000,  sendo 
de  15.9-i7:500s000  o  circulante  nominal,  como  indica  a  tabeliã  n.  11. 

Empréstimo  nacional  cie  isro.  -  A  mesma  tabeliã  n.  11 
demonstro  que  o  capital  primitivo,  de  51.885:0008003,  está  reduzido  á 
■circulação  de  28.156:5008030,  por  ter  sido  já  amortizada  a  importância 
de  23.728:500s000. 

Empréstimo  nacional  cie  ISSO.—  Mo5tra  ainda  O  refe- 
rida tabeliã  n.  11  que  por  conta  deste  empréstimo  o  governo  adquiriu, 
com  fundos  retirados  dos  depósitos  em  ouro  dos  bancos,  a  somma  de 
39.857:000-8000  nestes  títulos,  c  que  elles  depositaram  para  garantia  de 
suas  emissões  a  de  51.437:0338030.  Estas  duas  parcellas  reunidas  ao 
total  circulante,  18.350:033-8030,  perfazem  o  capital  primitivo  de 
109.694:0008000. 

Este  empréstimo  não  foi  inscripto  no  grande  livro  da  divida 
publica  por  não  ter  sido  ainda  approvado  pelo  poder  legislativo, 
convindo,  portanto,  que,  para  regularidade  da  escripturação,  seja 
antorisada  a  inscripção. 

r>lVida  anterior  a  IS^r,  não  insoripta  e  menor  de 
•<tO0j$OOO.—  Continua  a  ser  de  22:1768975  sendo :  liquidada  18:115$044 
e  por  liquidar  4:031.$931,  como  se  lô  na  tabeliã  n.  14. 

I>ivida  inscripta  no  g-rande  livro—  Ficou  reduzida  a 
135:994.$460,  em  virtude  da  diminuição  explicada  na  tabeliã  n."lõ. 

ODivida  insci-ipta  nos  auxiliares  dos  estados,  e  ainda 
não  lançada  no  grande  livi^o.  —  E'  de  14S:76õ.$2o6,  como 
referiu  o  relatório  anterior  e  demonstra  a  tabeliã  n.  16. 

Bilhetes  do  tixesouro.—  Não  foram  ainda  apresentados]  a 
pagamento  os  que  representavam  a  somma  de  17:5008000,  circulante- 
na  data  do  relatório  anterior.  Aguarda-se  o  vencimento  dò  praçopara 
a  prescripção,  afim  de,  por  jogo  de  contas,  eslornar-se  tal  imporiox^lTi 
desse  titulo  para  o  de  receita  eventual. 

Empréstimo  do  cofre  dos  oi-pliãos.— A  tabeliã  n.  17  mos- 
tra ser  de  15. 933: 936-$869  a  somma  existente  nos  cofres  do  Estado  e 
pela  qualéelle  responsável,  excedendo  em  1.384 :094$893  á  respon- 
sabilidade demonstrada  pelo  meu  antecessor. 

A  mesma  tabeliã  comprehende  o  longo  período  de  1839  —  1891,  em 
que  entrou  a  importância  de  80.460:494$704  e  foi  retirada  a'  de 
64.526:567$835;  dependendo  de  liquidação  definitiva  o  movimento 
-operado  nos  exercícios  de  1893  e  1891 . 

JBens  de  defuntos  e  ausentes.—  Está  elevada  a  4.085:061-8720 
a  somma  da  divida  desta  origem,  como  se  vê  na  tabeliã  n.  18, 
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sendo:  recolhidos  aos  cofres  desta  capital  l.G96:603$774  e  aos  dos 
estados,  na  proporção  nessa  tabeliã  indicada,  2.3S8:454$94G. 

I>eposItos  das  caixas  ecoaomicas. — E'  de  4S.027:8i5$449  o 
excesso  das  entradas  sobre  as  sabidas  destes  depósitos  no  periodo 
indicado  na  tabeliã  n.  10,  correspondendo  19.637:554$G43  a  recolhi- 
mentos feitos  ao  thesoLiro  pela  caixa  económica  desta  ccrpital  e 
28.360: 290$803  ás  estações  nos  diversos  estados,  na  proporção  referida 
na  mesma  tabeliã. 

Depósitos  do  monte  d.e  soccorro  d,a  capita,! .  — Eleva-se 
a  1.244:076$929  o  saldo  desta  conta,  demonstrado  na  tabeliã  n.  20, 
significando,  como  o  anterior,  responsabilidade  do  Estado  na  conta 
corrente  que  tem  com  a  caixa  económica  e  monte  do  soccorro  desta 
capital.  Esta  quantia  excede  em  76:833$147  á  demonstrada  no  rela- 
tório de  1891. 

Depósitos  i>uTbiicos.— A  tabeliã  n.21  indica  ser  de  4.:364:076$945 
a  somma  dos  valores  depositados,  sendo  : 
Nos  cofres  de  reserva : 

Em  peças  de  ouro,  prata  e  diamantes.  39:2S1$875 

Em  papeis  de  credito   3.748:1248827 

Em  dinheiro   547:598§027 

Nos  cofres  filiaes   29:072$216 

Na  iaiportancia  de  302:9118388,  saldo  em  dinheiro  nos  cofres  de 
reserva  desta  capital,  inclue-se  a  de  299:000^000  remettida  á  caixa 
de  amortização  com  applicação  á  compra  de  apólices;  e  a  de 
35 :603$lSõ,  que  também  figura  no  alludido  cofre  em  peças  de  ouro  e 
prata,  está  liquida  da  de  i5:918$880  remettida  á  casa  da  moeda  para 
ser  monetisada. 

Depósitos  <ie  diversas  origrens,  com  exclusão  dos  acima 
indicados.— 'Do,  comparação  do  movimento  da  receita  e  despeza  desta 
conta,  no  periodo  discriminado  na  tabeliã  n.  22,  resulta  á  differença, 
em  favor  da  primeira,  de  104. 525: 523^688,  provindo  o  grande  excesso 
que  se  nota  nos  exercidos  de  1889  e  1890  do  lastro  dos  bancos  para 
emissão  do  papel-moeda. 


exercícios  findos 


Estou  de  inteiro  accordo  com  a  opinião  emittida  no  anterior 
relatório  sobre  a  necessidade  de  ser  annullada  pelo  Congresso  a 
disposição  do  art.  18  da  lei  n.  3018  de  5  de  novembro  de  1880,  a 
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qual  manda  que  «  como  dividas  de  exercícios  findos  só  possam  ser 
autorisíidos  pagamentos  quando  as  verbas  a  que  as  despezas  per- 
tenciam quando  correntes  tiverem  deixado  sobra.  Fóra  desse  caso 
devem  ser  relacionadas,  para  se  pedir  novo  credito  ao  poder 
legislativo.»  ^ 

Comprehende-se  facilmente  quanto  é  injusto  ficarem  sem  pagamento 
dividas  Já  reconhecidas, por  culpa  unicamente  do  governo,  que  as  contra- 
Hiu  fora  dos  recursos  do  orçamento,  tornando-se  ainda  mais  odiosa 
a  medida,  quando  o  Congresso,  por  qualquer  motivo,  deixa  de 
funccionar  ou  não  tem  tempo  para  votar  regularmente  as  leis  annuas 
como  ainda  ultimamente  aconteceu ;  sendo  o  inconveniente  para  os 
credores  de  que  se  trata  evitado,  prudentemente,  pela  providencia 
constante  da  lei  n.  36  de  26  de  janeiro  ultimo.  Não  tivesse  ella 
sido  tomada  e  grandes  seriam  as  minhas  difficuldades  ante  os 
justos  pedidos  de  pagamentos,  por  quantias  que  sommam  em  mais  de 
1.000:OOOSOOO,  e  não  poderiam  ser  satisfeitas  em  vista  da  restricção 
legal  a  que  me  refiro. 

Por  conta  da  autorisação  nessa  lei  conferida  já  foi  paga  a  impor- 
tância de  797:2708491,  proveniente,  pela  maior  parte,  de  serviços  de 
colonisação  sujeitos  a  condições  contratuaes,  e,  portanto,  urgentes  • 
e  pela  consignação  de  800:000>;000,  inscripta  na  lei  n.  26  de  30  dé 
dezembro  de  1891  com  o  n.  28  do  art.  Qo,  despendeu-se  até  esta  data 
a  de  160:856$965  ;  elevando-se,  portanto,  a  958:127.s4õ6  os  pagamentos 
feitos  nos  quatro  primeiros  mezes  do  corrente  exercício  por  serviços 
prestados  em  exercícios  anteriores. 

Si  o  Congresso  não  entender  conveniente  a  annuUacão,  que  me 
parece  necessária,  julgo  que,  pelo  menos,  deve  tornar  extensivas  aos 
vencimentos  dos  empregados  civis  activos  as  excepções  abertos  ao 
preceito  do  art.  18  da  lei  de  1880  pelo  art.  3o  da  de  n.  3271  de  28  de 
setembro  de  1885  e  art.  4o  da  de  n.  3312  de  15  de  outubro  de  1886 


CREDITO  DE  &  5.000.000  NO  ANxNO  DE  1889 


•  O  relatório  anterior  descreve  minuciosamente  quanto  occorreu  em 
relação  a  este  credito,  contratado,  em  11  de  julho  de  1889,  entre  o 
mmistro  da  fazenda  naquella  data  e  um  syndicato  na  Europa,  repre- 
sentado pelo  conde  de  Figueiredo. 

O  Banco  da  Republica,  por  declaração  do  barão  de  Oliveira  Castro, 
presidente  interino,  comprometteu-se  a  fazer  ao  thesouro  restituição 
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da  quantia  de  222:222^222,  commissuo  iadevidamente  cobrada  pelo 
referido  syndicato,  qualquer  que  fosse  a  solução  que  este  désse  á 
reclamação  que  lhe  fòra  dirigida;  mas  nio  a  havia  ainda  feito,  quando 
assumi  a  direcção  dos  negócios  da  fazenda. 

Como  sabeis,  logo  depois  entrou  esse  banco  em  phase  de  re- 
constituição, e,  conhecendo  as  difficuldades  com  que  tem  lutado 
'  os  estabelecimentos  de  credito,  em  virtude  de  causas  conhecidas, 
entendi  de  meu  dever  não  augmental-as  com  exigências  de  qualquer 

Sendo  o  referido  banco  devedor  de  importantes  sommas  ao  Estado, 
seria  inexplicável  que  eu  tivesse  conducta  differenle,  exigindo  já  o 
pagamento  de  importância  relativamente  insignificante;  quando  o 
adiamento  nenhum  prejuízo  trará,  porque  trata-se  de  divida  reco- 
nhecida, e  ao  thesouro  nuo  faltam  recursos  para  acudir  aos  seus 
pagamentos  no  paiz. 


EMPRÉSTIMO  DE  5.000:000-1^000 


CONTRAHIDO  PELA  ASSOCIAÇÃO  COMMERCIAL  DO  RIO  DE  JA- 
NEIRO PARA  CONSTRUCÇÃO  DE  UM  EDIFÍCIO  PARA  A  PRAÇA 
DO  COMMERCIO. 


O  art.  2°,  n.  15,  da  lei  n.  3396  de  24  de  novembro  de  18S8,  regula- 
mentada pelo  decreto  n.  10.236  de  27  de  abril  de  1889,  autorisou  o 
governo  a  garantir  ao  empréstimo  que  contrahisse  a  associação  com- 
mercial  do  Rio  de  Janeiro,  para  consolidação  da  divida  proveniente  da 
construcção  do  edifício  da  nova  praça  do  commercio  e  sua  conclusão, 
amortização  ejuro,não  excedendo  este  de  5  %  e  aquella  á  porcentagem 
necessária  para  resgatar  a  divida  em  30  annos ;  ficando  o  mesmo  edi- 
fício hypothecado  ao  Estado,  para  integral  indemnisação  das  quantias 
que^  porventura,  despender,  e  tomando  o  governo  as  cautelas  neces- 
sárias para  que  toda  a  renda  que  o  edifício  produzir  se  applique  de- 
preferencia  ao  serviço  do  mesmo  empréstimo. 

Pela  directoria  da  associação  foi  contratado  o  empréstimo  com  o 
Banco  Alliança,  da  cidade  do  Porto,  com  o  abatimento  de  4  o/o,  isto 
pela  taxa  de  96,  que,  reunida  ás  despezas  da  negociação  e  á  perda  na 
passagem  de  fundos  para  o  Brazil,  porque  o  cambio  estava  nessa 
época  acima  do  par,  reduziu  o  capital  nominal,  de  S.OOOiOOOi^OOO,  ao 
real  de  4.524:327s;000. 


De  posse  dessa  quantia  a  associaçíio  despendeu : 

Com  o  pagamento  da  divida  aos  empreiteiros,  por  obra  feita  e  em 

cumpnmenlo  de  mandado  judicial   876'895s000 

Com  o  resgate  do  empréstimo  que  contraliirâ  '  ' 

em  1872,  nesta  praça,  para  iniciar  a  edificação  .  .  .  2.847:432.s000 

íj.724:327$000 

Reservando  para  conclusão  das  obras   800:0001000 

quantia  julgada  naquella  occasião  bastante,  por  estar  o  cambio  como 
disse,  acima  de  27,  mas  que  a  quéda  posterior  dessa  taxa  teria  tor- 
nado msLiffiCiente,  ainda  quando  a  circumstancia  em  seguida  indicada 

não  tivesse  concorrido  para  desvial-a  da  applicação  a  que  fòra  desti- 
nada. 

A  taxado  cambio  influiria  na  applicação  do  saldo  ás  obras,  porque 
para  ellas  tinha  de  ser  importada  do  estrangeiro  a  maior  parte  do 
material  jú  encommendado. 

A'  reserva  de  800:000:5000  accresceram  juros  das  sommas  depo- 
sitaaas  em  bancos  e  o  rendimento  da  pequena  parte  do  edifício  iá 

ut.ilisada,eIevando-aa   886:632.s940 

por  conta  da  qual  teve  applicação  ás  obras  do  edifício 

a  importância  de   277:788^039 

Restando  a  de   608:8440901 

de  que,  em  falta  de  outro  recurso,  a  directoria  lançou 
mão  para  pagar  juros  e  amortização  do  empréstimo, 
que  se  foram  vencendo,  sendo: 

noannode  1890   377:070.$8õ0 

»  ^S91   346:490^172  724:4GI$022 

Ficando  em  de/icU   mMQ^i 

Em  taes  condições  requereu  a  associação  ao  governo,  por  intermédio 
deste  ministério: 

1%  ser  indemnisada  do  adiantamento  que  fízera ; 

2^  que^  como  fíador  e  principal  pagador,  o  governo  chamasse  a  si 
o  pagamento  dos  prestações  posteriores,  juros  e  amortização,  de 
accordo  com  a  autorisação  dada  pela  lei  n.  3393  de  1888,  até  que 
ella  ficasse,  pelo  adiantamento  das  obras  e  melhor  aproveitamento  do 
edifício,  em  condições  de  satisfazel-as  sem  o  auxilio  do  Estado. 

O  meu  antecessor,  mandando  pagar  pela  delegacia  do  thesouro  em 
Londres  a  somma  de  £  8.437-10-0,  então  reclamada  para  pagamento  da 
2a  amortização  do  empréstimo,  nomeou  o  1°  escripturario  do  thesouro 
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Mariz  Sarmento  para,  examinando  a  escripturaçao,  informar  sobre  o 
estado  financeiro  da  associaçõo  e  verdadeira  applicaçõo  do  empréstimo. 

Acompanliando  seu  relatório,  apresentou  aquelle  funccionario  a 
seguinte  conta  corrente: 

DEBITO 


Diííerença  entre  o  valor  nominal  e  o  typo  de  93  o/ o, 

por  que  o  empréstimo  foi  contrahido   200:000s:000 

Dita  entre  o  cambio  de  27  e  o  de  27  7/8,  por  que  foram 

negociadas  as  cambiaes  para  passagem  de  fundos 

para  esta  capital                                      .  150:673$000 

Commissão  de  2  1/2  «/o  ao  negociador  do  em- 
préstimo. .   12õ:000$000 

Pagamento  aos  empreiteiros,  em  cumprimento  de 

mandado  judicial.   876:895<i:000 

Importnncia  empregada  no  resgate  do  empréstimo 

contrahido  em  1872  para  principio   da  con- 

strucção  c  .  .  2.847:7õ0§000 

Idem  em  obras  novas   277: 78  •■$039 

Juros  vencidos  em  fevereiro  de  1890    123:853|210 

Idem  em  agosto  do  mesmo  anno   158:82:3$540 

Idem  no  anno  de  1891    346:490$172 

Resgate  das  obrigações  ao  portador   95: 294^100 

5.202:567$061 


CREDITO 

Valor  nominal  do  empréstimo   5.000:000.§000 

Juros  recebidos  de  bancos   23:017$390 

Aluguel  de  compartimentos  na  parte  prompta  do 

edifício   63:615$550 


5. 086:6328940 

Deficit   115:934$121 


5.202:5B7^'061 


Em  15  de  janeiro  ultimo  instou  o  presidente  da  associação 
commercial  pela  solução  do  pedido  a  que  acima  me  referi,  e 
reclamou  que  se  mandasse  pagar,  por  contados  cofres  públicos,  o  juro 
do  novo  semestre,  vencível  a  31  do  mesmo  mez,  na  importância  de 
£  14.062.10.0 ;  e  dei  o  seguinte  despacho : 
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«  Expeça-se  ordem  para  o  pagamento  em  Londres,  fazendo-se 
communicaçao  A  associação  commerciai  e  pedindo-se  ao  mesmo 
tempo  os  fundamentos  que  tem  para  julgar  o  governo  obrigado  ao 
pagamento  de  659:870$563,  como  diz  em  seu  offlcio  de  27  de  julho, 
6  repete  no  de  11  de  dezembro  próximo  findo.  Do  relatório  publicado 
pela  associação  commerciai  sobre  as  occurrencias  de  1890  consta  a 
proposta,  feita  aos  possuidores  de  títulos  do  empréstimo  de  1872,  a 
qual  mereceu  unanime  approvação  (pag.  12).  A  associação  pro- 
punha-se  a  contrahir  um  empréstimo  de  5.000 :000$000,  destinando-o, 
em  primeiro  logar,  ao  pagamento  das  dividas  aos  empreiteiros,  que  jâ 
haviam  recorrido  á  acção  da  justiça  ;  em  segundo  logar,  á  conclasõo 
das  obras  do  edifício,  e  sómente  depois  de  satisfeitos  estes  dous 
encargos  poderia  attender  a  outros.  Este  destino  do  empréstimo, 
bem  explicito  alias  na   clausula  3«  da  escriptura  do  contrato 
celebrado  com  o  Banco  AUionça  do  Porto  (pag.  14),  ficou  também 
assignalado  no  contrato  effectuado  em  6  de  agosto  de  1889  na 
directoria  geral  do  contencioso,  entre  o  procurador  fiscal  do  thesouro 
e  o  presidente  da  associação  commerciai.  E  assim  devia  ser, 
porquanto  o  maior  empenho  do  governo,  assumindo  a  garantia  dó 
empréstimo,  era  ver  concluída  a   obra,  que  com  a  sua  renda 
traria  elementos  para  satisfação  dos  demais  compromissos  existentes. 

«Verifica-se,  entretanto,  que  o  empréstimo,  deduzidas  as  des- 
pezas  da  ^negociação  e  a  perda  na  passagem  dos  fundos,  produziu 
4.524: 327^000 .  A  associação  pagou  logo  aos  empreiteiros  876:895$000  e 
resgatou  o  empréstimo  de  1872,  na  importância  de  2.847:4326000.  A 
quantia  remanescente,  800:000$000,  foi  reservada  para  a  conclusão 
das  obras 

c(  Não  teve,  entretanto,  essa  quantia  tal  applicação,  pois  só  se 
despenderam  com  as  obras  do  edifício  277: 788$039,  sendo  que  a  outra 
parte  foi  destinada  ao  serviço  do  empréstimo. 

«  De  tudo  se  vê  que  o  empréstimo  não  produziu  o  fim  esperado, 
isto  é,  o  pagamento  dos  empreiteiros  em  primeiro  logar  e  a  conclusão 
das  obras  em  segundo,  não  tendo  a  associação  fundos  para  continuar 
as  obras,  nem  para  pagar  ao  Banco  AUiança  as  quotas  de  juros 
e^amortização  do  empréstimo  de  5.000:000$000,  que  gosa  da  garantia 
do  governo  federal,  em  virtude  do  decreto  n.  10.236  de  27  de  abril 
de  1890  e  contrato  de  6  de  agosto . 

«As  informações,  que  espero,  habilitarão  o  governo  a  solicitar 
do  Congresso  os  créditos  necessários,  verificada  a  procedência  da 
reclamação. 

«  A  associação  poderá  também  ministrar  esclarecimentos  sobre  o 
quantwn  necessário  para  a  conclusão  definitiva  das  obras  e  sobre 
a  renda  provável  que  então  produzirá  o  edifício.» 


Em  29  de  janeiro  offlciou-se  ao  presidente  da  associoçílo  com- 
mercial  nos  termos  deste  despacho,  e  a  23  de  abril  ultimo  foi  recebida 
a  seguinte  resposta: 

«  Sr.  Ministro.  — Venho  satisfazer  a  exigência  do  vosso  colendo 
aviso  de  29  de  janeiro  deste  anno,  prestando  as  informações  pelo 
mesmo  requisitadas. 

Deu  esta  associação  fiel  cumprimento  ás  clausulas  do  termo  de 
contrato  que  por  seu  presidente  assignara  a  6  de  agosto  de  1889  na 
directoria  geral  do  contencioso  do  thesouro  nacional.  Com  effeito,  do 
empréstimo  autorisado  pela  lei  n.  3396  de  24  de  dezembro  de  1888  e 
decreto  n.  10.236  de  27  de  abril  de  1889,  deduzidas  as  despezas  da  re- 
spectiva negociação  e  a  perda  na  passagem  dos  fundos,  tendo  ficado 
liquida  a  somma  de  4.524:.327$000,  teve  esta  a  seguinte  opplicação  : 

Pagamento  da  divida  aos  empreiteiros   876 : 80õ$000 

Resgate  do  empréstimo  de  1872   2 . 847 : 432$000 

Reserva  para  a  conclusão  das  obras   800:000$000 

4.524:327i|000 

A  quota  de  800:000§000  foi  a  que  então  se  julgou  sufficiente, 
attento  o  orçamento  das  obras  a  fazer  e  a  renda  da  área  aluga vel  do 
edifício  na  parte  concluída. 

E'  certo  que  desta  reserva  resolvera  a  transacta  directoria 
utilisar  provisoriamente  não  pequena  parte  para  occorrer  ao  serviço 
do  pagamento  dos  juros  e  da  amortização  do  empréstimo  garantido 
pelo  governo  federal,  o  que  effectivamente  se  fez,  conforme  a  dem-ons- 
tração  que  acompanhou  o  offi cio  desta  associação,  de  27  de  julho  de 
1891,  ao  qual  me  reporto  por  amor  da  brevidade;  ponderando,  outrosim, 
que  a  exactidão  dos  respectivos  algarismos  já  foi  verificada  por  um 
funccionario  do  thesouro  ad  hoc  nomeado  por  vosso  antecessor  no  mi- 
nistério da  fazenda. 

A  transacta  directoria  desta  associação  considerou  que,  existindo  em 
conta  corrente  n'um  estabelecimento  bancário  a  somma  ■  destintJda  á 
conclusão  das  obras,  da  qual  só  haveria  mister  mais  tarde,  á  medida 
que  progredissem,  podia  sem  inconveniente  utilisal-a  parcial  e  proviso- 
riamente applicando  aos  encargos  do  empréstimo,  cujo  reembolso 
solicitaria  opportunamente  do  governo ;  e  assim  procedeu. 

Eis  a  razão  porque  esta  associação  respeitosamente  reclama  agora 
do  governo  a  somma  de  659:879§563,  que  teve  de  adiantar  para 
pagamentos  garantidos  pelo  governo  federal,  e  portanto  a  seu  cargo, 
retirando  as  respectivas  importâncias  da  reserva  destinada  a  conclusão 
das  obras  do  novo  edifício. 

Devo  accrescentar,  mesmo  para  satisfazer  completamente  a  exigên- 
cia do  colendo  aviso  de  29  de  janeiro  do  corrente  anno,  que,  admittida 
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a  reintegração  da  reserva  de  800:0008000  para  a  conclusSo  das 
obras,  ainda  assim  lornoií-se  ella  Insufflciente,  á  vista  ntlo  só  do 
progressivo  e  considerável  augmento  dos  salários,  como  da  profunda 
depressõo  do  curso  de  cambio,  que  veio  aggravar  em  côrca  de  130  o/o 
o  preço  dos  materiaes  importados  do  estrangeiro  (nSo  havendo  simi- 
lares no  paiz )  :  parecendo  á  directoria  desta  associação^  baseada  em 
calcules  seguros,  que  a  dita  reserva  deve  ser  reforçada  com  mais 
740:OOD$000. 

ConcUiidas  definitivamente  as  obras  do  novo  edilicio  da  praça  e 
utilisada  a  sua  área  alugavel,  a  renda  d'esta  procedência  deverá  ascen- 
der a  185:000§000  annualmente. 

A  directoria  desta  associação  está  prompta  a  prestar- vos  outras 
quaesquer  informações  ao  seu  alcance,  e  se  prevalece  do  ensejo  para 
reiíerar-vos  os  protestos  do  mais  profundo  respeito  e  da  maior 
consideração. 

Capital  federal,  23  de  abril  de  1892.  » 

Vê-se  pelo  que  fica  dito  que  o  empréstimo  não  teve  a  applicação 
rigorosa  que  lhe  era  marcada;  que  os  rendimentos  do  edifício  em 
construcção  não  dão  para  o  pagamento  dos  juros  e  da  amortização  da 
divida,  e  que  a  associação  pretende  do  governo,  alem  da  quantia  de 
659:879^563,  que  teve  de  adiantar  para  pagamentos  garantidos,  e  que 
deveria  ter  sido  empregada  na  construcção  das  obras,  mais  a  de 
740:000§000,  em  vista  da  crise,  que  elevou  o  preço  "dos  materiaes  e 
da  mão  de  obra. 

Não  me  parece  rasoavel  a  exigência,  em  vista  dos  fundamentos 
constantes  daquelle  officio,  que  não  justificam  a  applicação  dada  ao 
empréstimo.  E',  todavia,  preciso  que  o  governo  seja  habilitado  pelo 
Congresso  a  cumprir  os  deveres  de  fiador  e  principal  pagador  do 
contrato,  consignando-se  no  orçamento  o  credito  necessário  para 
esse  fim. 


SOCIEDADES  ANONYMAS 


A  expansão  operada  no  espirito  de  associação,  sol)  o  impulso  de 
causas  diversas,  aconselhou  alterações  no  regimen  legal,  sob  o 
qual  se  constituíam  e  funccionavam  as  sociedades  de  responsabilidade 
limitada. 

A  expedição  do  decreto  n,  603  de  20  de  outubro  de  1891  fundou-se 
na  necessidade  de  dar  maior  amplitude  ao  plano  da  legislação  anterior, 
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consolidada  no  decreto  n.  434  de  4  de  julho  do  mesmo  anno,  e  provôr, 
por  meio  de  formulas  legislativas,  á  regalamenlaçao  de  factos  que  a 
legislação  anterior  deixara  apenas  esboçados,  e  sSo  de  grande  vulto 
na  vida  das  sociedades-anonymas,  tal  como  a  fusão. 

Infelizmente  o  acto  de  20  de  outubro,  contendo,  alias,  algumas 
medidas  salutares,  excedeu  inteiramente  da  faculdade  conferida  ao 
poder  executivo  no  art.  -iS,  n.  1,  da  Constituição,  e  transpoz  os  limites 
da  regulamentação,  legislando  sobre  o  assumpto  de  modo  a  provocar 
justificadas  reclamações. 

O  decreto  n.  69S  de  22  de  dezembro  do  auno  próximo  findo,  revo- 
gando o  de  n.  603  de  20  de  outubro,  obedeceu  ao  pensamento  de  resta- 
belecer o  estado  legal  sob  o  qual  devem  viver  as  associações  de  respon- 
sabilidade limitada,  regulado,  com  a  máxima  exactidão ,  no  decreto 
n.  434  de  4  de  julho  de  1891. 

O  desenvolvimento  que  attingiu  o  pendor  de  aggremiação  sob  a  fórma 
do  anonymato,  e  que  claramente  se  traduz  no  facto  de  no  anno  de  1891 
demandarem  o  registro  313  sociedades  desse  typo,  representando  um 
capital  de  1.8i9.156:900SGGU,  indica  a  necessidade  de  ser  revista  a  legis- 
lação reguladora  do  anonymato  para  o  fim  de,  alterando  algumas 
ít  disposições,  que  já  não  se  ajustam  ás  necessidades  creadas  pela 
imprevista  expansão  do  espirito  de  associação,  adaptal-as  ás  recla- 
mações e  exigências  que  o  estado  actual  de  taes  sociedades  parece 
justificar,  exigências  ás  quaes,  em  parte,  havia  attendido  o  acto  de 
20 de  outubro. 


FISCALISAÇÃO  DAS  SOCIEDADES  ANONYMAS 


O  regimen  de  fiscalisação  coUectiva,  instituído  pelo  decreto  n.  493 
de  15  de  agosto  de  1891,  não  tendo  correspondido  na  pratica  aos 
intuitos  que  inspiraram  sua  adopção,  entendeu  o  governo  conveniente 
alteral-o. 

O  decreto  n.  727  de  5  de  fevereiro  do  corrente  anno  substituiu  a 
fiscalisação  coUectiva  pela  singular,  voltando-se  assim  ao  regimen 
anterior  ao  acto  de  15  de  agosto:  este  foi,  porém,  mantido  quanto  aos 
preceitos  reguladores  da  fiscalisação,  por  estarem  nelles  consolidadas 
todas  as  disposições  legaes  que  regem  a  matéria. 

A  authenticação  dos  bilhetes,  ao  portador,  dos  bancos  emissores, 
que  dependia  da  rubrica  de  dous  membros  da  junta  fiscalisadora, 
completa-se,  no  regimen  actual,  com  a  do  fiscal  ou  fiscaes  especial- 
mente nomeados  para  os  bancos  de  emissão. 
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Na  época  determinada  no  §  8°  dos  instrucções,  que  acompanharam 
o  decreto  n.  493  de  15  de  agosto  de  1891,  apresentou  essa  junta  o 
relatório  dos  exames  a  que  procedera. 

Limitada  sua  acção  á  rubrica  de  notas,  por  liaver  o  ministro  de 
então  determinado  que  sómente  se  procedesse  ú  fiscalisaçao  das  socie- 
dades auoiiymas  após  a  publicação  do  acto  que  estabelecesse  o  novo 
regimen  do  anonyniato,  e,  dada  a  promulg-ação  deste  acto  pelo  de- 
crelo  de  20  de  outubro  de  1891,  ordenado  á  junta  que  se  mantivesse 
na  esphera  de  actividade  em  que  se  achava  desde  a  época  da  sua  in- 
stallação  (em  5  de  setembro),  não  offerece  o  relatório  apresentado 
interesse  além  da  exposição  do  movimento  operado  na  emissão  ban- 
caria. Em  annexo,  com  a  letra  A,  vai  publicado  na  sua  integra  esse 
documento. 


NOVAÇÃO  DE  CONTRATOS  DE  AUXÍLIOS  A' 

LAVOURA 


Permanecendo  o  plano  de  novar  os  contratos  celebrados  pelo 
thesouro  com  estabelecimentos  de  credito,  para  proporcionarem  auxi- 
los  á  lavoura,  por  perdurarem  as  causas  que  haviam  aconselhado 
sua  adopção,  e  que  se  acham  expostas  á  pag.  337  do  relatório  do 
Dr.  Ruy  Barbosa,  ministro  da  fazenda  durante  o  regimen  do  governo 
provisório,  foram  novados  os  que  haviam  sido  celebrados  a  1  de  julho 
de  1889  como  Banco  da  Bahia,  e  a  8  do  mesmo  mez  e  anno  cora  a  so- 
ciedade de  commercio  da  Bahia,  á  qual  succedeu,  em  todos  os  direitos 
e  obrigações,  o  Banco  Emissor  da  Bahia. 

Os  convénios,  de  21  de  janeiro  e  de  27  de  fevereiro  do  corrente  anno, 
celebrados  com  esses  estabelecimentos,  regularam  o  reembolso  das 
quantias  adiantadas  pelo  thesouro,  nos  termos  dos  contratos  anteriores 
e  nos  prazos  já  estabelecidos. 

Desde  que  taes  auxílios  não  trouxeram  á  industria,  que  se  tentava 
soccorrer,  os  proveitos  esperados,  pareceu  de  bom  conselho  continuar  a 
rescindir  os  contratos,  innovando-os,  quanto  ao  reembolso,  não  sob  as 
clausulas  aconselhadas  no  referido  relatório,  as  quaes  foram  repu- 
diadas pelos  estabelecimentos  de  credito,  mas  sob  outras,  com  as 
quaes  ficnram  de  todo  o  ponto  acautelados  os  interesses  do  thesouro, 
que,  desde  o  inicio  da  execução  do  plano  ora  adoptado,  contrahiu  o 
compromisso  de  adiantar  84.500:0001000,  dos  quaes  foram  effectiva- 
mente  entregues  47.250: 000$000. 


RESGATE  DA  ESTRADA  DE  FERRO  DE  S.  PAULO  E 

RIO  DE  JANEIRO 


Estão  sendo  substituidas  por  titules  definitivos  as  cautelas  pro- 
visoriamente dadas  aos  ex-accionistas  dessa  estrada,  resgatada 
pelo  decreto  n.  701  de  9  de  agosto  de  1890;  tendo  sido  a  impressão  das 
novas  apólices,  de typo especial,  incumbida á  casada  moeda,  como 
já  informou  o  relatório  anterior. 

Feita  a  inscripçuo  no  grande  livro  da  divida  publica,  passara 
a  ser  realisado  pela  caixa  de  amortização  o  pagamento  dos  juros 
desses  títulos,  até  agora  a  cargo  da  thesouraria  geral  do  thesouro, 
introduzindo-se  assim  regularidade  nesse  serviço. 

Os  banqueiros  de  Londres,  Louis  Cohen  &  Sons,  contratadores 
do  empréstimo  feito  á  ex-companhio,  cuja  responsabilidade  o  governo 
assumiu,  reclamam  ainda  £  1.465-5-0  da  commissão  de  ú/4  Vo,  a 
que  se  dizem  com  direito,  em  vista  das  disposições  do  contrato 
do  dito  empréstimo.  Não  sendo  da  sua  competência  resolver  a 
questão,  sujeitou-a  meu  antecessor  ao  estudo  e  decisão  do  ministério 
da  agricultura. 


GARANTIA  PELO  GOVERNO   GERAL  DE  EMPRE- 
CONTRAHIDOS   POR  ALGUNS  ESTADOS 
DA  REPUBLICA. 

Como  sabeis,  o  decretou.  660  Ade  14  de  agosto  de  1890  autorisou 
o  governo  a  garantir  os  empréstimos  externos  que  se  effectuassem 
no^^exterior  a  favor  dos  estados  da  Republica,  até  a  somma  de 
50.000:000§000. 

Antes  desse  decreto,  porém,  a  12  de  outubro  de  1889,  quando  não 
havia  sido  ainda  proclamada  a  Republica,  fôra  lavrado  na  secretaria 
•do  Banco  da  Lavoura  e  Commercio  do  Brazil  um  contrato,  entre  o 
presidente  do  mesmo  banco,  devidamente  autorisado,  e  o  da  então 
província  de  Sergipe,  para  empréstimo,  a  mesma  província,  da  quantia 
de  99D:875$000,  afim  de  converter  a  divida  fundada  e  consolidar  a 
fluctuante,  como  liavia  sido  resolvido  pela  assembléa  provincial. 

A  12  de  abril  de  1893,  entre  as  mesmas  partes  contratantes,  foi 
negociado  um  empréstimo  addicional  de  299:2õOS0OO,  destinado  a 
attender  a  serviços  públicos  urgentes,  iio  interesse  da  industria 
agrícola. 


Por  occQsiao  da  assignatiiro  de  ombos  esses  contratos  esteve  pre- 
sente o  procurador  fiscal  do  thesouro,  como  representante  do  governo 
imperial,  que  declarou  garantir  este  o  fiel  cumprimento  de  todas  as 
clausulas  do  contrato  que  acabava  de  ser  firmado,  fornecendo  as 
sommas  necessárias  para  pagamento  dos  juros  e  da  amortização,  na 
falta  da  provincia  contratante. 

Aliegando,  porém,  o  governador  daquelle  estado,  em  officios  de  25  de 
julho  elide  agosto  de  1891,  dirigidos  ao  presidente  do  banco,  defi- 
ciência de  recursos  para  pagamento  dos  juros  e  da  amortização  desses 
empréstimos,  relativos  ao  2»  semestre  desse  anno,  aquelle,  nos 
termos  das  citadas  clausulas  das  escripturas,  pelas  quaes  o  governo 
geral  se  constituirá  fiador  da  provincia,  requereu  do  thesouro  o  paga- 
mento do  quantia  de  77:09S$350,  correspondente  ao  serviço  dos  referidos 
empréstimos  no  semestre  indicado. 

Depois  de  devidamente  estudada  a  questão  nas  repartições  do  the- 
souro, de  accordo  com  os  pareceres  emittidos,  deu  o  meu  antecessor,  o 
Sr.  barão  de  Lucena,  o  seguinte  despacho  : 

«  Seja  satisfeito  o  pagamento  exigido  pelo  banco  credor  e  commu- 
nique-se  ao  governador  do  estado  de  Sergipe,  para  providenciar  em 
ordem  a  ser  o  thesouro  federal  indemnisado;  certo  de  que  não  pagará 
este  as  prestações  que  d'ora  em  diante  se  vencerem,  sem  que  o 
Congresso.  Nacional  autorise  taes  pagamentos  e  vote  as  respectivas 
quantias.» 

Esse  despacho  foi  cumprido,  em  ambas  as  suas  partes,  em  22  de 
outubro  ultimo,  sendo  o  pagamento  incliiido  na  escripturação  do  the- 
souro como— empréstimo  ao  estado  de  Sergipe. 

Em  telegramma  ao  presidente  do  banco,  datado  de  S  de  março 
próximo  findo,  declarou  a  junta  governativa  daquelle  estado  que  «  em 
consequência  da  terrível  secca,  diminuta  safra  e  grande  decrescimento 
das  rendas  estadoaes,  não  podia  remetter  os  fundos  precisos  para  paga- 
mento dos  juros  das  apólices  emittidas  em  garantia  do  empréstimo, 
relativos  ao  corrente  semestre,  no  valor  de  31 :  mm  »  e  o  banco,  nos 
termos  das  citadas  escripturas,  pede  ao  governo  que  o  habilite  a  fazer 

bom  esse  pagamento . 

De  conformidade  com  o  despacho  do  meu  antecessor,  estando  pró- 
xima a  reunião  do  Congresso,  entendi  fazer- vos  esta  communicação  no 
presente  relatório,  afim  de  que,  tomando  conhecimento  do  facto,  possa 
o  poder  legislativo  habilitar  o  governo  a  continuar  a  fazer  taes  adian- 
tamentos ao  estado  de  Sergipe,  emquanto  não  forem  mais  favoráveis  as 
suas  condições  financeiras.  •  .  ^ 

Para  o  serviço  annual  desse  empréstimo,  inclusive  as  commissoes, 

será  precisa  a  importância  de  110:0008000. 


ENCOMMENDA  DE  PRATA  PARA  SER  AMOEDADA 


O  ultiQio  relatório  expoz  a  operação  incumbida  pelo  Sr.  visconae 
de  Ouro  Preto  ao  nosso  actual  ministro  na  Republica  dos  Estados 
unidos  da  America  do  Norte,  conclaindo  que,  da  soinma  que  recebera 
o  Sr  Salvador  de  Mendonça  da  delegacia  do  tliesouro  em  Loncres, 
£  337  OOJ  ou  dollars  1.642.251,39,  estavam  ainda  por  empregar, 
constituindo,  portanto,  responsabilidade  daquelle  fanccionario,  cerca 
de  1.000.000  de  dollars  ou  2.000: 00  J-iOJO  ;  porque,  ás  quatro  partidas  de 
prata  enviadas  davam  os  documentos  que  as  acompanharam  o  jalor 

de  dollars   '  ' 

Posteriormente  chegaram  quatro  partidas,  do  custo 

,       ^r.^^^r,-                  •                     .  609.385,40 
accu Sado  de  dollars   1_ 

Comparada  a  somma  empregada   ^"^^'o-^^q 

com  o  producto  das  £  337.000  ou  dollars   l.bi2.^oi,d^ 

resulta  a  differença  de   449.224,04 

que,  reunida  ao  producto  do  agio  na  reducção  da 
moeda  ingleza  a  dollars  e  ao  dos  juros  já  accu- 

sados  nas  contas  correntes   ou.ooo,uj. 

eleva-se  a  dollars  •  •  ■  480.109,05 

significando  a  responsabilidade  presumível  do  Sr.  Salvador  de 
Mendonça  nessa  operação .  ?  ITT^:. 

Tendo  ordenado  o  recolhimento  desse  saldo  ao  thesouro  ou  á 
delegacia  em  Londres,  por  não  aconselhar  o  estado  actual  do  cambio 
a  cunhagem  de  moedas  de  prata,  declarou-me  esse  responsável 
tel-o  já  applicado  a  uma  nova  partida  desse  metal,  que  contra- 
tara e  brevemente  remetteria  á  casa  da  moeda  ;  o  que  lhe  tive 
por  muito  recommendado,  accrescentando  que  o  referido  saldo  deveria 
ser  logo  recolhido,  no  caso  de  não  ser  levada  a  effeito  a  operação, 
que  dizia  encetada . 

Com  effeito,  em  officios  ns.  1  e  2  de6  e  27  de  fevereiro  ultimo, 
coriimunicou  haver  embarcado  mais  301.159,29  onças  de  prata,  que 
não  foram  abatidas  do  seu  debito,  por  não  terem  acompanhado  a 
factura  documentos  que  indicassem  o  custo  delias. 

Cumpre-me  accrescentar  que  os  algarismos  referidos  são  os  con- 
stantes dos  documentos  entregues  á  casa  da  moeda,  para  confronto 
com  as  partidas  p'ara  alli  envi;idas  directamente.  Logo  que  essa 
repartição   preste  os  esclarecimentos  necessários  para  perfeito 


conhecimento  da  quon  tidode  e  volor  do  metal  recebido,  o  thesouro 
procederá  d  tomada  defi  nitiva  das  contas,  tendo  em  vista  as  cotações 
nos  mercados  da  America  do  Norte  nas  datas  em  que  a  compra  de  cada 
uma  dos  partidas  tiver  sido  effectuada. 


CAMBIO 

Foram  as  seguintes  as  cotações  extremos,  em  transacções  sobre 
papel-porticLilar,  no  anno  de  1S91: 

Janeiro  de  19  a  21  -Vs;  fevereiro  19  V-t  a  20  Vs ;  março  17  Vs  a  19  Vs; 
abril  17  Vi  a  18  Vs ;  niaio  16  Vic  a  17  Vs ;  junho  17  a  18  V.i ;  julho  15  V4 
a  18;  agosto  14  V-2  a  16  Vs;  setembro  14  V4  a  16  Vf> ;  outubro  l'ò  Vs  a 
16  Vs;  novembro  11  V.i  a  12  Vi ;  dezembro  11  Ví  a  13  Vi- 

Nos  quatro  mezes  já  decorridos  deste  onno  a  cotação  se  ha  con- 
servado approximada  da  mais  baixa  das  taxas -indicadas,  inferior  á 
que  temos  tido  nos  últimos  25  annos,  inclusive  todo  o  período  da 
guerra  com  o  Paraguay,  nos  quaes  foi  a  cotação  minima :  1^63, 26  V4 ; 
1864,  25  V>;  1865,  22  Vs;18G6,  22;  1807,  19  Vs;  1868,  14;  1869,  18; 
1870,  19  Vi;  18:1,  24  Vs;  1872,  24  V-2 ;  1873,  25  Vs ;  ■1874,24  V, ;  1875, 
26  Vi;  1876,  23  V-2;  1877,  23;  1878,21;  1879,  19  Vs;  1880,  19  Vs; 
1881,  20  iViG ;  1882,  20  Vs ;  1883,  21 ;  1884,  19  Vs ;  1885,  10  V-2 ;  1886, 22  Vs ; 
1887,  21  V2;  1888,  22  Vs ;  1889,  26  "/g ;  18'.!0,  26  Vs- 

Varias  causas  contribuíram  poderosamente  para   tão  sensível 
depreciação  da  nossa  moeda.  Salientaram-se,  porém,  como  mais 
efficientes  para  esse  resultado  a  inconveniente  applicação  dada  á 
grande  massa  de  papel-moeda,  atirada  de  chofre  na  circulação;  o 
crescimento  notável  da  importação,  sem  que  tivesse  augmentado  a 
exportação ;  o  emprego  de  ouro  na  acquisição  de  emprezas  estran- 
geiras, que  o  fizerão  emigrar;  o  desastre  da  companhia  geral  de 
estradasdeferro, queaffectou  até  alguns  mercados  europeus;  e,  com 
relação  ao  café,  cuja  colheita  havia  sido  relativamente  insignificante 
nos  annos  de  1889  e  1890,  o  retardamento  de  remessas  pelos  importa- 
dores, obrigando  os  saques  a  descoberto  dos  exportadores,  e  provo- 
cando sobre  cambiaes  especulação,  animada  por  alguns  bancos  desta 
praça;  a  grande  demora  no  respectivo  transporte  para  esta  capital, 
difíicultando  as  liquidações  de  contratos  que  se  venciam  em  julho,  e 
produzindo  verdadeira  crise  nesse  mez  e  nos  seguintes.  Os  factos 
que  têm  occorrido  após  o  movimento  politico  de  23  de  novembro 
aggravaram  essas  difficuldades,  perturbando  completamente  a  re- 
gularidade das  operações  commerciaes  e  compromettendo  o  credito 
do  paiz  no  exterior,  pelo  receio  de  novas  commoções,  inventadas  ou 
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exageradas  pelos  que  commercianr  em  cambio,  ou  tum  interesse 
em  tudo  perturbar  para  fins  inconfessáveis. 

Esta  situação  ha  de  necessariamente  melhorar :  consolidando-se 
as  novas  instituições ;  restabelecendo-se  a  ordem  nas  administrações 
dos  estados ;  equilibrando-se  o  orçamento  pelo  desenvolvimento  das 
rendas  e  eliminação  das  despezas  inúteis  ou  adiáveis ;  augmentando-se 
a  producção  para  consumo  e  exportação ;  diminuindo-se  as  encom- 
mendas  para  o  exterior,  e  procurando-se  extinguir  a  tendência,  que  se 
desenvolveu  ultimamente  no  paiz,  para  todo  o  género  de  especulações, 
sem  bases  e  a  credito ;  não  se  lembrando  os  que  nellas  se  têm  envolvido 
de  que  os  únicos  elementos  da  riqueza  são  o  trabalho  honesto  e 
perseverante  e  a  bem  entendida  economia. 

Desfarte  renascerá  a  conflança,  restabelecendo-se  o  credito,  de  que 

a  Republica  não  desmereceu,  porque  tem  tido  recursos  para  acudir 
a  todas  as  desoezas,  embora  augmentadas  pela  anormalidade  de  cir- 
cumstancias  occasionaes,  sem  recorrer  a  empréstimos  dentro  ou  fóra 
do  paiz,  e  apenas  com  insignificante  aggravação  de  alguns  impostos 
e  acreação  do  imposto  sobre  o  consumo  do  fumo. 


EMISSÃO.  SUBSTITUIÇÃO  E  RESG-VTE  DO  PAPEL- 

MOEDA 


As  operações  de  emissão  e  substituição  do  papel-moeda  tem 
proseguido  com  toda  a  regularidade.  No  anno  de  1891  não  houve 
emissão,  eade  171.031 :414§003  existente  na  circulação  ficou  reduzida 
a  167.Gll:397.-<500,  por  tero  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  resgatado,  na  fórma  do  contrato  feito  com  o  governo,  em 
agosto  desse  anno,  3.470 :016$500. 

O  resgate  tem  sido  aspiração  diversas  vezes  tentada,  mas  outras 
tantas  interrompida,  abandonada  ou  contrariada.  Ordenado  pelo 
artigo  3.0  da  lei  n.  109  de  11  de  outubro  de  1837,  que  destinou 
fundos  para  esta  operação,  começou  a  ser  feito  no  mesmo  anno. 
Junto  ao  relatório  da  fazenda  de  8  de  maio  de  1841  acha-se  o  mappa 
n.  6,  do  qual  se  vê  que,  desde  13  de  dezembro  de  1837  até  10  de 
fevereiro  de  1841,  liouve  12  queimas,  sendo  incineradas,  pelo  resgate, 
1.046.337  notas  de  todos  os  valores,  na  importância  de  4. 704:529$000. 

O  decreto  n.  231  de  13  de  novembro  de  1841,  porém,  no  artigo  6% 
autorisou  o  governo,  além  de  outras  operações  : 

«  §  2.0  A  tomar  por  empréstimo  á  caixa  das  rendas  applicadas  á 
queima  do  papel-moeda  iodas  as  sommas  que  se  arrecadassem  du- 
rante aquelle  exercido. 
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«§  5.0  A  emittip  bilhetes  do  thesouro,  ou  apólices,  dentro  ou  fóra 
do  império,  ou  notas,  como  mais  vantajoso  fosse  aos  interesses  do 
Estado  » . 

«  Esta  ultima  disposição  óapplicavel  (diz  textualmente  a  lei)  para 
realisação  do  restante  do  credito  concedido  pela  resolução  de  18  de 
setembro  de  iSiO,  n.  158,  não  podendo,  porém,  o  total  exceder  á  somma 
das  notas  queimadas  até  a  data  da  presente  lei  ». 

Em  virtude  desta  disposição  foi  feita  emissão  equivalente  ó.  somma 
queimada,  e  não  mais  se  tratou  de  applicar  a  esta  operação  as  rendas 
tomadas  por  empréstimo,  e  que  nunca  voltaram  a  ter  'applicação  ao 
resga  te  do  papel-moeda . 

Em  2  de  outubro  de  1889,  em  virtude  do  artigo  9^  da  lei  n ,  3403  de. 
24  de  novembro  de  1888,  foi  contratado  com  o  Banco  Nacional  do  Brazil, 
obrigando-se  elle  a  retirar  da  circulação  —  em  1889  õ  %,  em  1890  igual 
valor-,  em  1891  10  °/o,  em  1892  2õ  em  1893  250/0,  e  em  1894  30%, 
ficando  o  governo  obrigado  a  demonetisar  o  papel  que  restasse  em 
1894  e  a  não  emittir  mais  emquanto  durasse  esse  banco.  Em  1889 
resgatou  elle,  com  effeito,  a  quantia  de  7. 775: 000^000,  mas  fundindo-se 
em  1890  com  o  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para  formarem  o  actual 
Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  ficou  o  contrato 
sem  vigor. 

Em  28  de  julho  de  1891  foi  esse  serviço  de  novo  contratado  com  o 
Banco  da  R.epublica,  em  cumprimento  do  disposto  no  artigo  7^  do 
decreto  n.  1154  de  7  de  dezembro  de  1890,  obrigando-se  elle  a 
amortizar  das  notas  em  circulação,  nò'  valor  de  171 .081:414íe000 :  em 
1891-10.000:0008000  ;  em  1892-20.000 :000$000 ;  em  1893-30.000:000$  ; 
em  1894-50. 000:0008000,  e  em  1895  o  que  restasse:  podendo  o  go- 

y  verno  reservar-se  o  direito  de  resgatar,  trocando-as  por  moedas  de 
prata,  as  notas  de  $500  e  de  1§000,  caso  em  que  se  abateria  a  somma 

>     equivalente  da  quantia  mencionada. 

^         Esta  operação  seria  feita  entregando  a  caixa  de  amortização  ao 
;      banco  as  notas  que  fosse  recebendo  das  thesourarias  de  fazenda,  & 
í      pagando-as  elle  ao  thesouro  com  bilhetes  seus,  em  vez  de  ser  a 
indemnisação  feita  pela  caixa  em  notas  do  mesmo  thesouro. 

Em  12  de  agosto  de  1891  teve  lugar  o  primeiro  resgate,  da  quantia 
de  3.470:0168500,  sendo  por  isso  que  as  notas  existentes  na  circulação,, 
na  importância  de  171.081:4148000,  ficaram  reduzidas  a  167.611 :397§500. 

Tendo  coincidido  esta  primeira  operação  com  a  discussão  que  teve 
por  objecto  o  Banco  da  Republica  na  camará  dos  deputados  e  no 
senado,  sustou- se  a  sua  continuação,  até  que  por  acto  legislativo 
alguma  cousa  se  resolva  acerca  deste  importante  assumpto. 

Continuando  o  clamor  .'pela  falta  de  moeda  4e  trocos,  porque  os 
bancos  só  emittiram  notas  de  grandes  valores,  em  vez  das  de  10$000  a 
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50$000,  tem  a  caixa  trocado,  a  todas  as  pessoas  que  procuram,  as  quan- 
tias que  apresentam  em  notas  de  100^000  a  500$000  do  thesouro.  Para 
facilitar  essa  operaçSo,  porque  já  sSo  relativamente  poucas  as  notas 
daquelles  valores  existentes  na  circulação,  resolveu  a  junta  admi- 
nistrativa da  caixa,  em  sessSo  de  14  de  dezembro  de  1891,  chamar  ao 
recolhimento  as  de  100$000  e  50  J$000  da  5^  estampa,  marcando  para  a 
substituição,  sem  desconLo,.o  prazo  decorrido  dessa  data  a  31  de  março 
ultimo,  já  pro rogado  até  3o"de  junho  próximo. 

Estão  em  substituição  actualmente  as  notas  seguintes  : 

1$000  (  da  5^  estampa,  com  desconto,  até  o  fim  de  março  de  6  7o  e 

a  proseguir  na  fórma  doart.  13  da  lei  n.  3313  de  16  de  y 
50^000  I  outubro  de  1886. 

200$000  da  dita  estampa,  com  desconto,  até  o  fim  de  março,  de 
95  o/o,  ficando  sem  valor  do  1°  de  abril  em  diante. 

100$000J  da  5a  estampa,  sem  desconto  até 30 de  junho  do  corrente 


^  anno. 

Sò  foram  emiltidas,  em  16  de  fevereiro  de  1891,  notas  de  1$000 
da  7^  estampa  em  substituição  de  outras  do  mesmo  valor,  para  a  con- 
tinuação dos  trocos, em  todos  os  quaes  figuram.  - 

Não  sendo  grande  a  quantidade  de  notas  de  500  réis  que  existia 
no  deposito  da  caixa,  e  fôra  mandada  eraittir,  afim  de  auxiliar  os 
trocos,  ha  mezes  se  suspendeu  o  seu  emprego  nessa  operação ;  sendo  a 
pequena  parte  existente  reservada  para  a  substituição  das  dilace- 
radas do  mesmo  valor,  depois  de  suspenso  o  troco  por  moedas 
de  prata. 

Em  1891  receberam -se  da  Bank-note  company,  de  New- York,  as 
notas  novas  abaixo  mencionadas  : 

ISOOO  da  7^  estampa   3.064.000  3.064:000$000 

21000  »  8^      »    1.800.000  3.600:000$000 

20$000  »   »      »    600.000  12.000:000$000 

50$000  »  7=^      »    200.000  10.000:000$000 

200$000  »  »      »    100.000  20.000:000$000 

5 . 764 .000      48 . 664 : O0O$0O0 

mas  esta  quantia,  em  vez  de  ser  indemnisada  pela  caixa  em  notas 
do  thesouro,  o  foi  pelo  Banco  da  Republica,  nos  termos  do  seu  con- 
trato ;  ficando  por  este  modo  resgatada. 

Importando,  pois,  em  17.337:005$100  a  somma  recebida  das  the- 
sourarias  em  notas  inutilisadas,  e  em  900:000$000  as  remessas  feitas 
pela  caixa,  excederam  as  remessas  recebidas  e  conferidas  ás  effe- 
ctuadas  em  16.437:005$100. 
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Como  o  troco  das  notas  em  siibstituioLio  e  das  inutilisadas  é  feito 
pelas  thesoLirarias^  pelos  recursos  que  lhes  fornecem  as  rendas  ;irre- 
cadadas,  si  folta  houve  foi  supprida  pelo  thesouro,  por  cuja  ordem 
se  fazem  as  remessas  das  quantias  reclamadas^  e  que  sao  indem- 
nisadas  ô.  caixa  em  notas  immediatamente  inutilisadas. 

Das  notas  substituídas  na  caixa  e  nas  thesourarias,  naquella  confe- 
ridas, fizera m-se  quatro  queimas  :  a  1"  em  4  de  fevereiro,  a  2^  em  6  de 
maio,  a  3^^  em  4  de  agosto  e  a  4^'»  em  7  de  novembro  de  1891,  como  consta 
da  tabeliã  n.  23,  na  importância  de  3f),22í5:6-íSã000. 

Sendo  as  notas  de  1$000  a  SyOOO  as  que  tòm  maior  procura  para 
trocos,  foram  encommendados  6.000.030  de  1$000,  3.000.000  de  2s(j00  e 
1.000.000  de  5$000,  afim  de  ficar  o  deposito  supprido. 

O  movimento  entre  a  caixa  e  as  thesourarias  de  fazenda  nos  estados 
foi  o  seguinte  : 


Remettidas  á  tliesouraria  do  Pará   200:000-^000 

»        »        »       de  iMatto-Grosso   700:OOj>;000 


Total  indemnisado  pelo  thesouro   900:0: )i)<000 


Recebidas  das  thesourarias  e  indemnisadas  ao  thesouro  : 

Liquidação  de  12  de  janeiro    dc  1891    292:891-s000 

»  ^)  17  »  fevereiro  »     »    1.005:0-9í;500 

»  »    5  »  março      »     »    611:61  i-SOOO 

B  »  20  «  »'        »     »    613:619.<õ00 

»  ))    G  »  abril        »     »    1.487:157-000 

»  »  2"  »  »           »     »    822:399íi000 

»  »  21  »  maio        »     »    2.374:0õnsõ00 

»  »  23  ))  junho        »     »    2.142:726^800 

)>  »   5  >•>  agosto      »     «    1.16D:86l$000 

»  »   2  outubro    »     »    2.293:S:sO>100 

»  »   7  »  novembro  »     »    976:436$320 

»  »  22  ))  dezembro  »     »    80:413>t'880 


13.866:98S>.600 

Além  dessas  quantias  foi  liquidada,  em  12  de  agosto  de  1891,  a 
de3.470:016$õ00. 

As  notas  trocadas  e  conferidas  em  novembro  e  dezembro  foram 
queimadas  em  fevereiro  ultimo,  e  por  isto  não  figuram  nomappa. 

Reconheceiído-se  a  impossibilidade  deserem  todas  as  notas  assigna- 
das  na  repartição  e  nas  horas  do  expediente,  tem  continuado  esse  ser- 
viço a  ser  feito  extraordinariamente,  sendo  retribuído  á  razão  de  4^000 

F.  A 
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o  milheiro.  No  anno  findo  forarrv  assim  assignadas  7.2o6.500  notas, 
impor^^^^^^  a  gratificação  em  29:O26SO00.  Os  empregados  da  secção 
do  papel-moeda,  porém,  em  todas  as  folgas  que  lhes  deixa  o  serviço, 
assisnam  na  repartição  as  notas  de  maior  valor. 

Sssuindo  os  bancos  emissores  os  bilhetes  que  deviam  emittir, 
foram-lhes  pelo  governo  cedidas  algumas  series  das  notas  em  circu- 
lação, sendo : 

De  200$000  da  6^  estampa,  series 3%  4^ 

e  5a,  no  valor  de   46.000:000$000 

De  lOOi^OOO  da  5^  estampa,  series  S^-^  e 

9a,  no  de   12.809:2O0$O0O 

De  SOâOOO  da  6^  estampa,  series  5^-^  e 

9a%o  de   lO.OOOiOOOSOOO 

De  20SOOOda  8^  estompa,  series  10^ 

12a  e:i3S  no  de   6.000:000$000 

De  lOAOOO  da  S''  estampa,  series  22"^, 

23a  e  24a,  no  de   3.003:000$000 

77.809:203$000 


Deu -se  disto  conhecimento  ás  thesourarias  em  officios  da  caixa 
n  208  a  226  de  15  de  abril  de  1891 . 

Desde  que  a  emissão  dos  bancos  foi  feita  com  cédulas  do  thesouro, 
competia-lhes  providenciar  sobre  o  fabrico  dos  bilhetes  que  as  deviam 
substituir,  afim  de  estarem  preparados,  não  só  para  retiral-as  da 
circulação,  mas  também  para  troco  das  que  se  apresentassem  dilace- 
radas;  mas,  não  o  tendo  feito,  tem-se  prorogado  o  prazo  em  que  as 
deviam  ter  substituído,  e  é  fóra  de  duvida  queatéSO  de  junho  próximo, 
data  em  que  finda  a  ultima  prorogação,  é  impossível,  para  alguns 
bancos,  começar,  quanto  mais  terminar  a  dita  substituição,  por  falta 
de  bilhetes  seus. 

Remettendo  algumas  thesourarias  notas  inutilisadas  com  descontos 
que  não  estam  de  accordo  com  o  tempo  em  que  se  dizem  trocadas,  o 
que  difficulta  a  fiscalisação  que  deve  ser  exercida  pela  caixa,  em 
circular  de  6  de  março  de  1891  ordenou-se-lhes  que,  nas  relações 
que  acompanharem  notas  sujeitas  a  desconto,  indiquem  os  mezes 
em  que  foram  trocadas  e  o  abatimento  feito,  juntando  guias  de 
procedência  das  mesmas  notas,  quando  recebidas  fóra  da  thesouraria, 
afim  de  verificar-se  si  foi  cumprido  o art.  13  da  lei  n.  3313  de  16  de 
outubro  de  1886. 

Na  caixa  continuou  o  troco  das  notas  de  500  réis  por  moedas  de 
prata,  até  que  foi  mandado  suspender,  por  ordem  de  27  de  outubro  de 
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1891,  tendo-se  trocado  nesse  anno,  como  se  vê  do  mappa  das  queimas 
annexo  com  o  n.  23 : 

No  caixa  360.000,  na  importância  de  .  .  1SO:000$000 
Nas  thesourarias  450.30S,  na  de   225:15-l.SO0O 

Estas  ainda  estam  remettendo  notas  trocadas  por  prata,  anterior- 
mente á  ordem  que  mandou  suspender  essa  operaçSo. 

O  saldo  que  resta  eni  prata  na  caixa  de  amortização  será  opportu- 
namente  recolliido  ao  tliesouro,  na  importância  de  100;000$000. 

No  anno  findo  não  se  registrou  facto  algum  de  tentativa  de  falsi- 
ficação de  notas  do  tliesouro,  e  si  alguma  teve  logarnão  chegou  ao 
conhecimento  do  governo. 

Não  tendo  a  casa  Laemmert  &  C.  recolhido  á  caixa  todas  as  notas 
que  lhe  foram  entregues,  afim  de  as  preparar  para  os  bancos  Nacional, 
do  Brazil  e  do  Commercio,  desta  cidade  e  da  de  S»  Paulo,  a  caixa 
está  ainda  credora  daquella  firma  das  notas  seguintes  : 

14  de  lOSOOO  da  1°-  estampa,  no  valor  de.  i40§000 

5  »    20.$000  »  8^       »        »     »     »  .  100$000 

7  »    50$000   »  õ'"^       »        »     »     »  .  350$000 

4  »  lOOSOOO  »    »       »        »     »     »  . 


8  )5  2001000  »  »  »  »  »  »  .  1:6001000 
5   »  500§000   »    »       »         »     »     »  .    2: 500^000 


5:0908000 


Igualmente  deixaram,  até  hoje,  de  ser  recolhidas  as  notas  que, 
depois  de  preparadas  para  a  emissão  sob  o  regimen  do  decreto 
n.  10.262  de  6  de  junho  de  1890,  foram  entregues  ao  Banco  de  S.  Paulo, 
na  importância  de  2.485:3703000;  sobre  o  que  tenho  providenciado, 
estando  a  questão  em  estudo  no  thesouro. 

A  thesouraria  de  Pernambuco,  não  tendo  notas  do  governo  em  quan- 
tidade sufficiente  para  o  troco  das  de  100^000  e  õ00§030  em  substituição, 
está  empregando  nessa  operação  bilhetes  dos  bancos  ;  medida  que  foi 
approvada  pela  junta  em  sessão  de  26  de  dezembro  ultimo.  Como  a 
caixa  indemnisa  o  thesouro  do  valor  das  notas  que  vêm  trocadas  das 
thesourarias,  o  troco  feito  nos  estados  com  bilhetes  dos  bancos 
importa  apenas  antecipação,  com  a  qual  não  perde  o  thesouro  nem 
a  caixa,  pois  não  se  altera  a  emissão  do  governo  nem  a  dos  bancos. 

Este  alvitre  deve  ser  empregado  por  todas  as  thesourarias,  quando 
faltarem  notas  do  thesouro  para  pagamento  das  que  se  acharem  em 
substituição  com  prazo  marcado. 

Não  foram  ainda  liquidadas  as  duas  remessas  da  thesouraria  de 
fazenda  do  Rio  Grande  do  Sul,  de  28  de  abril  e  27  de  maio  de  1890,  que 
trouxeram  diversas  notas  falsificadas. 


Em  30  de  outubro  ultimo  exigiu  o  tliesouro  dessa  thesouraria 
informação  sobre  o  modo  por  que  foi  satisfeita  a  ordem  do  mi- 
nistério da  fazenda,  em  aviso  de  20  de  agosto  de  1890,  a  que  acom- 
panliaram  as  notas  e  cópia  dos  papeis  relativos  ao  exame  delias, 
para  que  submettesse  a  processo  o  thesoureiro,  visto  haver  contra  elle 
suspeitas  de  culpabilidade. 


CO^^YERSÃO  DOS  JUROS  DAS  APÓLICES  DA  DIVIDA 

PUBLICA 


Conc^iderando  no  grande  ónus  que  trouxe  o  cumprimento  do  decreto 
do  governo  provisório  n.  823  A  de  6  de  outubro  de  1890,  pelo  art.  1° 
do  de  n.  653  de  7  de  novembro  ultimo  haviam  sido  revogados  os 
art-^  3°  a  7°  desse  decreto,  que  resolveram  e  regularam  a  conversão 
ao  juro  de  4  %  em  ouro  do  de  5  %  das  apólices  geraes  ;  respeitada, 
entretanto,  a  já  realisada  até  essa  data. 

Tal  decisão  foi  confirmada  pelo  art.  17  da  lei  n.  26  de  30  de  dezem- 
bro de  1891,  que  fixou  a  despeza  geral  da  União  para  o  exercido 
corrente,  pois  a  inconveniência  dessa  conversão  mais  se  accentuava, 
desde  que,  pela  lei  n.  25  da  mesma  data,  o  Congresso  resolvera 
substituir  pela  taxa  addicional  de  50  o/o  a  cobrança  em  ouro  dos 

direitos  de  consumo. 

Avaliando-se  em  123, 000 :000$000  o  valor  nominal  das  apólices  já 
convertidas,  cujo  juro,  pela  taxa  de  5  o/o  da  conversão  anterior,  seria 
de  6.1õO:OOOS:00,  verifica-se  que,  pela  de  4  o/o  em  ouro,  adoptado  o 
cambio  médio  de  11,5  dinheiros  por  mil  réis,  subiria  esse  juro  a 
11.580:OOOSO0O;  quasi  o  duplo  daquella  importância,  sem  contar  com  o 
agio  da  moeda  como  mercadoria  nem  com  a  circumstancia  de  ter  pas- 
sado a  ser  pago  trimensalmente  o  dividendo,  que  fôra  sempre  satisfeito 
por  semestres  vencidos. 

Assim,  por  conveniência  do  thesouro,  julgo  que  o  Congresso  deve 
completar  a  providencia,  declarando  na  lei  de  orçamento  para  1893 
ficar  ao  prudente  arbítrio  do  ministro  da  fazenda  satisfazer  o  juro  em 
moeda  metaUica  ou  em  réis  pelo  cambio  do  dia  em  que  começar  o 
pagamento  do  de  cada  semestre,  segundo  as  necessidades  da  occasião. 
Por  este  modo  se  evitará  que  a  administração,  concorrendo  ao  mercado 
em  tempo  previsto,  para  habilitar-se  a  realisar  esses  pagamentos, 
venha  a  contribuir  para  a  quéda  do  cambio. 


As  apólices  convertidas  foram,  segundo  os  dados  existentes: 
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jxoyos  typos  de  apólices 

No  artigo  que  inscrevo  neste  relatório  sob  a  rubrica  —  resgate  da 
estrada  de  ferro  de  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro  —  declarei  que  estavam 
sendo  entregues  apólices  definitivas,  em  substituição  das  cautelas  pro- 
visoriamente distribuídas  aos  ex-accionistas  dessa  estrada. 

Mandei  adiar  a  impressão  das  destinadas  ao  resgate  do  papel- 
moeda,  de  conformidade  com  o  art.  44,  §  1°,  do  decreto  n.  1227  de  30  de 
dezembro  de  1890,  em  consequência  de  ter  sido  suspensa  a  execução 
do  contrato  assignado  com  o  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  por  ordem  do  meu  antecessor. 

Disse-vos  o  anterior  relatório  que  passara  a  activo  do  Banco  da 
Republica  a  importância  de  7.775:000$003,  antes  resgatada  pelo  Banco 
Nacional,  e  cabe-me  agora  accrescentar  que  esse  algarismo  está 
elevado  a  li  .2iõ: 016^500,  por  ter  o  primeiro  dos  referidos  bancos  resga- 
tado mais  3.470:016^500. 

A  impressão  das  apólices  a  entregar  pela  conversão  efifectuada,  em 
cumprimento  do  decreto  n.  823  A  de  G  de  outubro  de  1890,  só  depende 
da  indicação,  que  deve  fazer  a  caixa  de  amortização,  da  quantidade 
que  tem  de  ser  declarada  ao  portador  ou  nominativamente. 

AUXILIO  A'S  INDUSTRIAS 

Tendosido  procurado  por  directorias  de  varias  emprezas  induslriaes, 
que  allegavam  difíiculdades  para  levantar  fundos,  ainda  com  as 
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melhores  garantias,  para  pagamento  de  materiaes  de  construcçao,  afim 
de  nao  se  verem  na  triste  contingência  de  despedir  os  seus  operários 
e  poderem  llmccionar  com  proveito  para  ellas  e  para  opaiz;  tendo 
a  imprensa,  por  seus  orgSos  mais  autorisados,  concitado  o  governo  a 
intervir  em  favor  das  industrias  nacionaes,  que  diziam  estar  amea- 
çadas de  aniquilamento,  nomeei  a  5  de  abril  próximo  findo  uma 
commissao,  composta  de  cidadãos  de  reconhecidas  habilitações,  sob 
a  presidência  do  conselheiro  Paulino  José  Soares  de  Souza,  para  estu- 
darem o  assumpto,  suggerindo  as  providencias  que  entendessem 
opportunas,  e  a  estes  dirigi  o  seguinte  aviso  : 

«  Vários  órgãos  da  opinião  têm  provocado  com  insistência  nestes 
últimos  dias  a  intervenção  do  governo  para  o  fim  de  auxiliar  as 
emprezas  industriaes  que,  por  circumstancias  mais  ou  menos  conhe- 
cidas, lutam  com  difficuldades  para  realisarem  os  fins  de  sua  insti- 
tuição. 

Tem-me  causado  estranheza,  confesso,  a  irritação  ou  azedume  com 
que  se  tem  arguido  ao  governo  a  sua  politica  de  não  intervenção  em 
assumptos  de  tal  ordem.  Os  acontecimentos  que  se  estam  desenvol- 
vendo a  ninguém  poderão  sorprehender.  São  effeitos  inevitáveis  de 
causas  conhecidas  e  apalpadas,  ha  longo  tempo,  ainda  pelos  mais 
inexpertos. 

Comprehendeis,  entretanto,  que  não  pôde  ser  indifferenteao  governo 
o  mallogro  de  associações  respeitáveis  que,  apesar  da  seriedade  impri- 
mida á  sua  direcção,  e  dos  esforços  empregados  para  .attingir  o  fim 
proposto,  se  dizem  ameaçadas  de  liquidação. 

E'  difílcil  ao  governo,  no  meio  de  tantos  interesses  encontrados,  de 
tantas  emprezas  sem  condições  de  vida  nem  elementos  de  prosperi- 
dade, compromettidas  por  uma  gestão  imprudente  e  pelo  mais  conde- 
mnavel  emprego  de  seus  capitães,  conhecer  quaes  as  associações  que 
serecommendam  á  protecção  e  ao  auxilio,  e  que  podem  recebel-os  com 
vantagem  para  o  fim  a  que  se  destinam  e  com  segurança  para  quem  os 
dispensar. 

Além  disto,  sabeis  perfeitamente  que  o  governo  tem  a  sua  acção 
limitada  pelos  recursos  do  orçamento  votado  pelo  Congresso,  e  não 
pôde  intervir  sinão  em  casos  determinados  e  com  as  cautelas  e  segu- 
ranças necessárias. 

Para  o  fim  de  esclarecer-me,  e  poder  orientar  ao  chefe  do  Estado, 
resolvi  nomear  uma  commissão,  da  qual  sereis  o  presidente,  e  com- 
posta dos  illustres  cidadãos  :  Conselheiro  Manoel  Pinto  de  Souza 
Dantas,  presidente  do  Banco  do  Brazil ;  Visconde  de  Guahy,  presidente 
do  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil ;  Dr.  Honorio 
Augusto  Ribeiro,  presidente  da  Associação  Gommercial;  Dr.  José 
Carlos  Rodrigues,  redactor-chefe  do  Jornal  do  Commercio  e  Dr.  Dídimo 
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Agapito  da  Veiga  Filho,  director  do  contencioso  do  thesouro  nacional, 
para  emittir  opiniSo  sobre  o  assumpto  e  indicar-me  as  providencias  ... 
que  entender  urgentes  e  que  possam  ser  tomadas  pelo  governo. 
Desejo  principalmente  ser  informado  sobre  os  seguintes  pontos : 

—  Deve  o  governo  intervir,  directa  ou  indirectamente,  em  favor  das 
emprezas  industriaes,  que  mostrarem  possuir  bons  elementos  de  vida? 

—  Qual  a  forma  dessa  intervenção? 

—  Que  auxilio  pode  o  governo  legalmente  dispensar-lhes  e  que 
seguranças  deve  exigir? 

Esperando  esse  serviço  do  vosso  critério  e  elevado  patriotismo, 
subscrevo-me  com  apreço  e  consideração.—  De  V.  Ex.  etc.» 

O  Sr.  Dr.  José  Carlos  Rodrigues  communicou-me  de  Caxambú, 
onde  se  adiava,  que,  por  incommodos  de  saúde,  não  podia  aceitar  a 
incumbência. 

A  7  do  mez  corrente  a  commissão  entregou-me  o  relatório,  que 
encontrareis  no  appenso  n.  2  aos  annexos,  e  no  qual  são  lembradas  as 
seguintes  providencias : 

«  Resgate  dopa  pel-bancario  e  sua  substituição  por  papel  do  the- 
souro, operando-se  o  resgate  gradativamente  e  por  vio  de  accòrdocom 
os  bancos ; 

Mobilisação  dos  lastros  metallicos  existentes  no  thesouro,  operada 
permeio  dos  bancos  emissores,  sendo  unicamente  postos  á  disposição 
dos  bancos  para  fundo  de  garantias  das  cambiaes,  saccadas  e  cobertas 
pelos  mesmos  bancos,  segando  os  estylos  da  praça ; 

Ampliação  dos  recursos  da  lei  de  18  de  julho  de  1885,  com  as  garan- 
tias da  de  29  de  maio  de  1875 ; 

Emissão  de  títulos  prefèrenciaes  lançados  pelos  bancos  sobre  ga- 
rantia de  immoveis  e  machinismos  das  emprezas  industriaes,  com 
juro  igual  á  taxa  do  desconto  (8  o/„  e  9  Vo)  pagáveis  pelas  emprezas, 
subsidiariamente  pelos  bancos  e  garantidos  pelo  governo ; 

Emissão  de  apólices  especiaes,  do  juro  de  6     resgatáveis  faculta- 
tivamente no  fim  de  5  annos  e  necessariamente  no  de  10. 

Sem  acreditar,  pensa  a  commissão,  que  se  ache  a  praça  sob  a 
pressão  de  verdadeira  crise,  reconhece,  todavia,  que  o  seu  estado  offe- 
rece  symptomas  denunciadores  de  grandes  anomalias,  que  demandam 
remédio  prompto  e  seguro.» 

Sou  contrario,  em  principio,  á  .intervenção  do  governo  em  negócios 
industriaes,  e  não  tinha  na  lei  faculdade  para  dispor  do  dinheiro  do 
contribuinte  afim  de  beneficiar  determinada  classe.  O  que  me  é  licito 
fazer  dentro  da  lei  tenho  feito  em  favor  de  instituições  bancarias  como 
de  associações  industriaes.  Reconheço,  todavia,  como  diz  notável 
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economista,  estudando  o  papel  do  Estado  na  ordem  económica,  que  os 
princípios  nõo  sao  fórmulas  matliematicas,  com  as  quaes  os  menos 
capazes  resolvem  as  questões  que  llie  sSo  apresenlados,  e  que  é  pre- 
ciso estadal-as  no  meio  em  que  se  operam  e  com  applicaçao  ás  espé- 
cies determinadas. 

Estou  convencido  de  que  muitas  emprezas  sérias  lutam  com  gran- 
des difíiculdades,  e  que  com  pequeno  auxilio  conseguirão  removel-as. 
Si  ao  governo  fallecem  meios  de  protegel-as,  o  Congresso  pôde  minis- 
tral-os,  e  estou  certo  o  fará  com  a  costumada  solicitude. 

O  alvitre  lembrado,  da  emis-ão  de  apólices  com  prazo  curto  de  res- 
gate, parece-me  aceitável,  pelas  razões  que  a  commissão  oíTerece, 
desde  que  vá  beneficiar  emprezas  honestas  e  fiquem  acautelados  os  v 
interesses  do  thesouro.  Estou  convencido  de  que,  tomando  conheci- 
mento desse  relatório,  adoptará  elle  o  plano  que  melhor  lhe  parecer 
para  auxilio  ás  industrias  nacionaes. 

auxílios  aos  bancos 

Considerando  disposição  permanente  a  providencia  da  lei  de  29  de 
maio  de  1875,  restabelecida  pela  de  18  de  junho  de  1885,  e  convencendo- 
me  pelo  estudo  que  fiz,  fortalecido  pelas  opiniões  dos  mais  importantes 
estabelecimentos  bancários  desta  capital,  da  associação  commercial  e 
de  cidadãos  da  mais  reconhecida  competência,  de  que  as  difficuldades 
do  conimercio  eram  reaes,  em  26  de  fevereiro  ultimo  vos  propuz  usar 
das  nutorisações  que  permittem  a  concessão  de  auxílios  aos  bancos, 
sob  condições  determinadas,  até  o  máximo  de  25.000:000.$000.  / 

A  essa  minha  proposta,  que  vos  dignastes  approvar,  precedeu  a 
seguinte  exposição: 

« Sr.  Marechal.  Ha  algum  tempo  luta  esta  praça  com  serias 
difficuldades,  que  têm  embaraçado  o  gyro  normal  dos  seus  negócios. 

«  Não  vos  são  estranhas  as  causas  desses  embaraços,  que,  em  vez 
^  de  diminuírem,  tendem  a  se  aggravar,  creando  para  o  commercio  e 
para  as  demais  classes  productoras  ou  consumidoras  uma  crise  affli- 
ctissima  que,  embora  se  me  afigure  de  caracter  passageiro,  produzirá 
grandes  perturbações,  si  não  forem  tomadas  providencias  reputadas 
urgentes  e  inadiáveis. 

«  No  intuito  de  habilitar-me  para  vos  poder  esclarecer  sobre  a  gravi- 
dade da  situação,  procurei  ouvir  as  directorias  de  muitos  dos  mais 
importantes  estabelecimentos  bancários  que  funccionam  nesta  capital, 
a  da  associação  commercial  e  a  opinião  de  pessoas  autorisadas  e  de 
reconhecida  competência  em  negócios  commerciaes  e  financeiros. 
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«  PergLintei-lhes  quaes  as  condições  actuaes  da  praça  e  que  providen- 
cias poderiam  ser  tomadas  pelo  governo,  dentro  dos  limites  de  suas 
attribuições,  para  debellar  asdifficuldades  que,  porventura,  existissem. 

«  Posso  assegurar- vos  que  foi  unanime  a  afflrmaçOo  de  que  a  praça 
está  atravessando  uma  crise  penosíssima,  eé  inadiável  a  intervençõo 
do  governo  para  removel-a. 

«  O  commercioe  a  industria  — diz  a  respeitável  associação  com- 
mercial  em  documento  que  submetto  á  vossa  apreciação,  e  me  dirigia 
em  resjDosta  ás  perguntas  que  formulei  —  lutam  com  as  maiores  dif- 
ficuldacles,  as  suas  transacções  estam  quasi  paralysadas  e  os  estabele- 
cimentos de  credito  não  podem  vir  em  seu  auxilio,  porque  as  suas 
caixas  resentem-se  da  escassez  de  numerário. 

«  Sem  que  tal  deficiência  possa  ou  deva  imputar-se  á  desproporção 
entre  a  circulação  fiduciária  do  paiz  e  as  suas  necessidade  económicas 
e  financeiras,  comtudo  o  facto  se  dá  e  o  phenomeno  se  explica,  já  pela 
retracção  do  capital  circulante  (effeito  inevitável  do  estado  geral  de- 
desconfiança),  já  por  se  haver  deslocado  não  pequena  parte  de  nume- 
rário (100.000:000^^000,  segundo  os  melhores  cálculos)  desta  para  as 
praças  do  norte  da  Republica,  afim  de  occorrer  ao  movimento  com- 
mercial  da  safra  da  borracha,  do  assucar-e  de  outros  productos,  como 
periodicamente  sóe  acontecer. 

«  E  accrescenta:  nas  circumstancias  expostas  urge  supprir  a  esta 
praça  o  meio  circulante  que  delia  se  deslocou,  por  causas  transitórias^ 
é  certo,  mas  que  actuam  afflictivamente  pela  extrema  tensão  do  mer- 
cado monetário.  » 

«  A  escassez  de  meio  circulante  —  repete  o  mais  antigo  estabeleci- 
mento bancário  desta  cidade,  como  verificareis  em  carta  que  apresento 
á  vossa  leitura  — é  de  facto  incontestável:  a  sua  larga  exportação  para 
os  estados  do  norte  da  Republica,  a  sua  intervenção  continua  nos  es- 
tados visinhos  desta  capital,  e,  por  outro  lado,  o  retrahimen to  abso- 
luto dos  capitães  particulares,  naturalmente  timidos  e  receiosos  pela 
desconfiança  inevitável  em  uma  conjunctura  assim  difficil  e  de  diminui- 
ção geral  de  valores,  aggravada  pela  considerável  e  extraordinaria 
baixa  do  cambio,  tudo,  em  summa,  explica,  por  modo  irrecusável,  o 
facto  que  ahi  está  palpável,  não  sendo  possível,  á  primeira  vista,  dizer 
até  onde  vão  as  legitimas  necessidades  das  transacções  normaes  desta 
importante  praça,  nem  tão  pouco  asseverar  com  exactidão  onde,  por- 
ventura, possa  começar  qualquer  demasia  condemnovel  da  sua  activi- 
dade commercial  e  industrial.  » 

«  Com  este  modo  de  encarar  a  situação  da  praça  estam  de  accordo 
todas  as  opiniões  que  tive  opportunidade  de  ouvir,  algumas  das 
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quaes  esfiriptas  em  documentos  que  podeis  examinar,  firmados 
por  directores  de  estabelecimentos  bancários  da  maior  respeitabilidade 
ou  por  cidadãos  de  reconhecida  aptidão  no  assumpto. 

«  Para  obviar  a  taes  difficuldades  uma  providencia  me  foi  unani- 
memente indicada  pelos  bancos,  associaçõo  commercial  e  cidadãos  a 
quem  consultei  -  a  da  lei  n.  2565  de  29  de  maio  de  1875,  restabelecida 
pela  de  n.  3263  de  18  de  junho  de  1885,  que  permittem  o  auxilio  aos 
bancos  até  o  máximo  de  25.oa0:000§:)00,  mediante  garantias  seguras  e 
providencias  para  o  resgate  das  quantias  adiantadas—. 

«  A  uniformidade  da  indicação  e  a  confiança  depositada  nessa  provi- 
dencia despertaram-me  a  necessidade  de  examinar  si,  em  vista  da 
nova  legislação  sobre  bancos  de  emissão  e  do  contrato  para  o  resgate 
do  papel-moeda,  taes  auxílios  poderiam  ser  prestados  aos  bancos  por 
força  das  citadas  leis. 
"  «  Ém  virtude  da  disposição  do  art.  3°,  §  2°,  do  decreto  n.  1154  de  7  de 
dezembro  de  1890,  reproduzida  no  art.  9°  do  de  n.  1227  de  30  do 
mesmo  mez  e  anno,  obrigou-se  o  governo  simplesmente  a  não  conce- 
der a  estabelecimento  algum  bancário  o  direito  de  emittir  bilhetes  ao 
portador,  que  conferiu  ao  Banco  da  Republica.  Não  abriu  mão  o  legis- 
lador, nem  poderia  fazel-o,  da  faculdade  de  emittir. 

«  E'  certo  que,  em  compensação  do  privilegio  de  emissão  concedido 
áquelle  banco,  ficou  elle  encarregado  do  resgate  do  papel-moeda  do 
thesouro,  sob  as  clausulas  constantes  do  decreto  citado  de  7  de  de- 
zembro (art.  7c)e  do  de  30  de  dezembro  (art.  44). 

«  Parece-me,  entretanto,  que  a  emissão  de  que  tratam  as  leis  a  que 
me  tenho  referido,  pelo  seu  caracter  especial  e  provisório,  contendo  em 
seu  texto  providencias  efficazes  para  o  resgate,  não  repugnam  com  os 
direitos  e  deveres  a  que,  por  disposição  legal,  está  adstricto  o  Banco 
da  Republica. 

«  Effectivamente,  tanto  a  lei  de  1875  como  a  de  1885  applicam  ao 
resgate  do  papel  emittido  o  capital  e  os  juros  pagos  pelos  bancos  em 
virtude  de  suas  disposições.  Si  a  lei  n.  3396  de  24  de  novembro  de  1888 
trouxe  á  de  1885  ligeira  modificação,  derrogando-a  na  parte  em  que 
manda  applicar  ao  resgate  do  papel-moeda  os  juros  das  quantias 
adiantadas  aos  bancos,  deixou,  evidentemente,  em  vigor  a  parte  que 
destina  para  aquelle  fim  o  capital  emprestado. 

«  Nem  as  leis  sobre  emissões  bancarias,  nem  os  contratos  celebra- 
dos para  o  resgate  do  papel-moeda  constituem,  portanto,  embaraço 
para  a  execução  das  referidas  disposições,  que  consagram  auxilies  aos 
bancos. 

«  Nestes  termos,  em  vista  dos  embaraços  com  que  luta  o  commer- 
cio,  e  receia ndo  que  o  desanimo  avassalle  os  espíritos  e  corram  perigo 
os  mais  legítimos  e  importantes  interesses,  não  vacillo,  de  accordo 


—  59  — 


com  as  opiniões  a  que  me  tenho  referido,  em  suggerir-vos  a  conve- 
niência de  se  lançar  mão  daquellas  medidas,  reclamadas  com  grande 
insistência. 

«  Por  mais  de  uma  vez,  em  situações  análogas,  o  remédio  ha  sido 
efficDz  e  a  confiança  se  tem  de  prompto  restabelecido. 

«  E'  mesmo  natural  que,  dada  a  intervenção  reclamada,  nSo  só  os 
capitães  que  emigraram  para  o  norte,  como  os  que  repousam  descon- 
fiados na  bolsa  do  trabalhador  e  do  immigrante,  nas  caixas  do-  pro- 
prietário, do  capitalista  e  dos  próprios  bancos,  volvam  á  circulação,  e 
cesse  desde  logo  a  necessidade  daquella  intervenção. 

«  Devo  repetir-vos  que  tenho  acompanhado  com  o  maior  interesse  os 
movimentos  da  praça.  Si  não  sou  muito  inclinado  á  idéa  da  intervenção 
do  governo  em  taes  assumptos,  comprehendo  bem  que  alguma  cousa 
efficaz  se  pôde  fazer  sem  offensa  aos  principies,  e  asseguro-vos  que 
tenho  feito.  Os  grandes  saldos  do  thesouro,  em  quantia  superior  a 
60.000:000^000,  estam  depositados  nos  dous  mais  importantes  bancos 
desta  capital,  e  os  saldos  das  thesourarias  dos  estados  também  têm 
sido  postos  á  disposição  de  estabelecimentos  bancados,  que  os  têm 
solicitado,  evitando-se,  dessa  arte,  a  remessa  de  grandes  sommas 
para  as  demais  praças  da  Republica. 

«  A  situação  actual,  porém,  reclama  outras  providencias,  quaes  as 
que  ficam  indicadas,  parecendo-me  que  não  é  licito  ao  governo  de- 
negal-as. 

«  Submettendo  ao  vosso  esclarecido  critério  estas  ligeiras  observa- 
ções, baseadas  em  documentos  que  as  confirmam  plenamente,  proce- 
derei de  accordo  com  a  opinião  que  tenho  emittido,  si  outra  cousa  não 
determinardes.» 

Em  vista  do  estado  actual  da  praça,  entendi  dever  usar  da 
autorisação  nos  termos  da  lei  de  18  de  junho  de  1885,  tendo  sido  em- 
prestada ao  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazilasomma 
que  pediu,  mediante  caução  de  apólices. 

Ha  sido,  porém,  arguida  de  improfícua  a  medida  com  a  restricção 
estabelecida  naquella  lei,  por  que  a  maior  parte  dos  bancos,  que  soli- 
citam auxilies,  tem  os  seus  titulos  da  divida  publica  geral  sujeitos  a 
operações  anteriormente  feitas,  e  ficam  por  isso  fóra  do  beneficio  que 
procurei  minístrar-lhes. 

•  Estudando  as  condições  da  praça  o  Congresso,  estou  certo, 
decretará  as  providencias  que  em  sua  sabedoria  julgar  convenientes 
para  melhoral-as. 
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BANCOS  DE  EMISSÃO 


Os  Bancos  emissores  seguintes  lançaram  na  circulação  até  31  de  de- 
zembro ultimo  : 


1 

SODRE 
UASE  MUTALLIC.i. 

sounE 

13ASE  1)U  Al'OLIC-i:S 

1 

TOTAL 

juanco  (la  JKepuoiica  closE.  U.  do  Brazu: 

dita  por  acquisicâio  do  direito  do  Banco 
dita  idem  do  Banco  Emissor  do  Sul 

143.5 12:  SSO.SOOO 
73.000:000.?('00 

íO  000:000^000 

3.300:000$000 
3.900:000í000 
5.000:000.5000 

1.000:000.>00) 

10S.õi2:2605000 

75.ooo:ooa?ooa 

3.500:000.5030 
23.011:000.5000 

0.500:000.5000 
15.55S:200$00O 

1.000:0005000- 

•i.OOOrOOO.^OOO' 
10.001:300§000 

Banco  de  Credito  Popular  

—  Emissor  da  Bahia  

—  —     de  Pernambuco  

23.114:000§000 
4.000:000?000 
lõ.5õS:200§000 

/i.OOO:OO0§0OO 

~    União  deS.  Paulo  

10.001 :500í000 

27O.2H:i60.;-O0O 

..  "S.COhõOOíOOO 

3-13. 115 :930§000 

As  quantias  depositadas  em  ouro  foram : 

Pelo  Banco  da  Republica  dos  E.  U.   do  Brazilj 
»      »    do  Brazil,  que  transferiu  seu  direito?       emittiu  o  triplo.  -^í^-yi^iOSO.jOOO 
ao  primeiro  )  25.000:000.?000 

>>      l    da  BahT  ■  11.Õ57:000§000 

»      »    Emissor  da" Bahia [  que  emittiram  o  dobro.  2.000:000.5)00 

aa  Jáatiia  í  2.000 :000$000 

»      »        »       de  Pernambuco  j  7.779 :4.'54$530 

97.S50:524?530 

De  todos  esses  bancos  o  único  que  não  pediu  emprestadas  notas 
do  governo  para  a  sua  emissão  foi  o  União  de  S.  Paulo;  o  de  Credito 
Popular  também  não  se  serviu  dessas  notas,  mas  tem  emittido  as 
que  lhe  foram  cedidas  pelo  Banco  da  Republica,  umas  pertencentes 
ao  extmcto  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  e  outras  vindas  para 
a  sua  emissão  e  por  elle  não  empregadas  :  pretendeu,  é  verdade 
obter  as  de  1$000  até  5$000,  mas  não  lhe  puderam  ser  cedidas,  pois 
essa  emissão  traria,  sem  duvida,  prejuízo  ao  thesouro,  confundindo-se 
com  a  do  Estado. 
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Tendo  decorrido  bastante  tempo  para  que  os  bancos  se  prepa- 
rassem com  os  bilhetes  precisos  para  substituirem  as  notas  que  lhe 
foram  emprestadas,  no  valor  de  77.809:200$000,  deixaram  de  provi- 
denciar, até  que,  reconhecendo  a  inconveniência  de  continuarem  taes 
notas  a  circular,  em  sessSo  de  27  de  junho  de  1891  resolveu  ajunta  da 
caixa  declaral-as  em  substituição,  pedindo  ao  governo  interviesse  para 
que  os  bancos  tratassem  de  prover-se  dos  bilhetes  necessários  á  sub- 
•stituição  e  ao  serviço  do  troco  dos  dilacerados,  sendo  attendido. 

Somente  o  Banco  da  Republica  está  preparado  com  os  bilhetes 
precisos  para  esse  serviço,  estando  os  demais  ainda  a  pedir  novo  prazo 
ou  que  o  governo  mande  encommendar  os  bilhetes. 

E'  minha  opinião : 

1°,  que  os  bancos  regionaes  só  devem  emittir  bilhetes  dos  valores 
de  10§000  até  õO$000,  afim  de  facilitarem  as  transacções  commerciaes 
•e  o  custeio  da  vida  local,  ficando  a  emissão  dos  de  maiores  valores  re- 
servada ao  Banco  da  Republica ; 

2»,  que  os  bilhetes  dos  bancos  devem  ser  das  mesmas  estampas  ou 
desenhos,  como  preceitua  o  art.  8°  do  decreto  n.  10.262  de  6  de  julho  de 
1889 ;  e,  como  deve  haver  um  banco  regulador,  também  entendo  que 
esse  deve  ser  o  da  RepubUca,  parecendo-me  que  ã  diversidade  de 
estampas  é  mais  uma  razão  para  a  pouca  confiança  que  inspiram  os 
bilhetes  em  circulação. 

Além  disso  nem  todos  os  bilhetes  têm  sido  assígnados  por  pessoas 
competentes  para  fazel-o,  nem  se  tomaram  providencias  que  ga- 
rantissem o  prompto  exame  e  reconhecimento  daquelles  cujo  rece- 
bimento tem  suscitado  duvida  e  hão  sido  até  rejeitados  em  muitos 
logares. 

Para.  obviar  aos  inconvenientes  que  se  apresentavam,  em  ofíicio 
n.  56  de  12  de  março  de  1891,  propoz  o  inspector  da  caixa  : 

1.0  Que  os  bilhetes  de  todos  os  bancos  fossem  assignados,  nos 
termos  do  decreto  n.  165  de  17  de  janeiro  de  1890,  pelo  chefe  da  emissão 
ou  seu  substituto,  e  rubricados  pelos  fiscaes,  cessando  quaesquer 
praticas  em  contrario; 

2.0  Que,  com  excepção  dos  dos  bancos  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  e  de  Credito  Popular  do  Brazil,  os  bilhetes  só 
tenham  curso  obrigatório  nas  respectivas  circumscripções,  sendo, 
porém,  obrigados  os  bancos  emissores  a  receber  nas  suas  trans- 
acções os  bilhetes  uns  dos  outros,  como  determina  o  art.  4°  do  decreto 
n.  782  de  25  de  setembro  de  1890 ; 

3.0  Que  cada  banco  tenha  na  capital  federal  e  nas  dos  estados 
agencias  ou  caixas  filiaes,  que  possam  trocar  os  seus  bilhetes 
repellidos  polo  commercio  e  pela  população,  que,  não  pertencendo  á 
circumscripção  do  banco^  não  têm  obrigação  de  recebel-os  ; 


-  62  — 


4.°  Que  a  obrigação  das  repartições  publicas  de  receberem  os 
bilhetes  dos  bancos  seja  restricta  á  circumscripção  em  que  esses  bi- 
lhetes têm  curso  legal,  na  fórma  dos  decretos  que  os  habililaram  a 

emittil-os ;  .  j  j 

5  o  Que  o  banco  de  emissSo  remetta  o  bilhete  n.  1  de  cada 
estampa  e  valor,  devidamente  assignado,  á  caixa  de  amortização  para 
o  seu  álbum,  afim  de  poder-se  nella  proceder  ao  exame  dos  que 
apparecerem  na  circulação  suspeitados  de  falsos  ou  falsificados; 
remetlendo  o  de  n.  2  e  os  seguintes,  até  a  quantidade  precisa,  ás  the- 
sourarias  de  fazenda  da  circumscripção,  para  o  mesmo  fim  ;  sendo 
esses  bilhetes  marcados  a  carimbo  com  a  palavra  — Specimen.  Dos 
bilhetes  das  estampas  e  valores  já  emittidos  remetterão  a  essas  re- 
partições qualquer  numero  que  sirva  para  confronto  e  verificação,  em 

casos  de  duvida  ; 

6.0  Que,  terminada  a  emissão  da  serie  dos  bilhetes  de  cada 
valor,  o  banco  emissor  remetta  á  caixa  de  amortização  e  ás  thesou- 
rarias  da  circumscripção  relação  dos  respectivos  signatários,  com 
declaração  dos  numeres  assignados  e  rubricados  por  cada  um,  caso 
tenham  sido  diversos,  afim  de  poderem  essas  repartições  discriminar 
os  verdadeiros  dos  falsos,  e  esclarecer  o  publico  e  as  autoridades, 
quando  preciso. 

Em  vista  dessa  proposta,  o  meu  antecessor  recommendou  aos 
fiscaes  do  governo  junto  aos  bancos  emissores  que  fizessem  cumprir 
o  indicado  na  providencia  6%  ficando  as  outras  sem  solução. 

Os  bilhetes  emittidos  têm  penetrado  em  todos  os  Estados  da  União 
e  por  essa  razão,  grande  hão  sido  a  confusão  e  a  recusa  delles  mesmo 
nas  respectivas  circumscripções. 

O  Banco  União  de  S.  Paulo  mandou  preparar  os  bilhetes  da  1» 
estampa,  que  emlttiu,  nas  officinas  de  Laemmert  &  desta  cidade ;  o 
trabalho,  porém,  apesar  de  não  ser  tão  bom  como  se  devia  desejar, 
satisfez  ás  exigências  do  momento;  mas,  tendo  apparecido 
na  circulação  bilhetes  de  103$000  sobre  base  de  apólices,  e  de 
5O0$O0O  sobre  base  metallica,  estes  ainda  não  emittidos  pelo  banco, 
reconheceu-se  terem  sido  fabricados  nas  referidas  officinas,  e  emittidos 
por  mão  criminosa,  o  que  obrigou  a  junta  administrativa  da  caixa  a 
resolver,  em  sessão  de  30  de  março  de  1891,  que  fossem  recolhidos  os 
desses  dous  valores  já  emittidos ;  e  como  por  essa  occasião  tivesse 
sido  pelo  thesouro  determinado  que  não  fossem  aceitos  nas  estações 
de  fazenda,  em  sessão  de  27  de  abril  do  dito  anno  resolveu-se  que, 
durante  o  prazo  marcado  para  o  recolhimento  dos  de  500$000,  isto  é, 
até  31  de  outubro,  fossem  aceitos  nas  estações  da  circumscripção. 
Esse  prazo,  prorogado  até  31  de  dezembro,  o  foi  de  novo  até  31  de 
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março,  por  deliberação  da  junta,  de  23  de  fevereiro  ultimo,-Qnm  de 
serem  trocados  os  poucos  que  deixaram  de  acudir  ao  troco  até  31  de 
dezembro,  attendendo  assim  á  representação  do  banco,  que  allegou 
prejuizo  de  pessoas  ignorantes  do  recolhimento  e  moradoras  em 
paragens  long-iquas,  como  o  estado  Goyaz,  comprehendido  na  sua 
circumscripção. 

O  resultado  do  processo,  a  que  foram  submettidos  os  implicados 
no  fabrico  e  introducç3o  dos  bilhetes,  foi  referido  pelo  Jornal  do  Com- 
meneio  de  23  de  outubro  de  IbOl,  nos  termos  seguintes: 

«  Processo  de  moeda  falsa.  Pelo  Sr.  Dr.  Salvador  Moniz,  juiz  do 
tribunal  civil  e  criminal,  foram  hontem  pronunciados,  como  incursos 
nos  arts.  239  e  241  do  código  penal,  Antonio  Alves  de  Oliveira  e  Hen- 
rique Rodrigues  da  Silva,  e  somente  no  art.  241,  do  mesmo  código, 
Maria  Joaquina  da  Silva,  por  haverem,  como  empregados  da  lithogra- 
phia  Laemmert  &  C^,  na  rua  dos  Inválidos,  desta  capital,  fabricado,  os 
dous  primeiros  em  duplicata  as  cédulas  que  servem  para  a  emissão 
do  Banco  União  de  S.  Paulo,  de  cujo  preparo  se  encarregara 
o  mencionado  estabelecimento  lithographico,  e  falsificando  a 
assignatura  do  chefe  da  emissão,  introduziram-as  na  circulação, 
como  si  verdadeiras  fossem,  por  intermédio  de  Maria  Joaquina 
da  Silva,  que  era  mãi  de  Henrique  Rodrigues  da  Silva,  a  qual, 
ora  com  estas  notas  falsas  fazia  compras  em  diversas  casas  de 
commercio,  recebendo  o  troco  em  boa  espécie,  ora  trocava-as  sómente 
ou  descontava-as,  restituindo  os  lucros  auferidos  em  dinheiro  corrente 
a  Antonio  Alves  de  Oliveira,  afim  de  fazer-se  a  divisão  entre  elles 
interessados  neste  negocio. 

«  Foi  julgada  improcedente  a  denuncia  dada  contra  Fortunato  Bènè- 
dicte Scoz,  por  não  existir  no  processado  vehementes  indícios  que  auto- 
risassem  a  sua  pronuncia  também,  o  que  já  anteriormente  havia 
sido  reconhecido  pela  promotoria  publica,  na  sua  promoção  no  sum- 
mario  da  culpa. 

«  Mandou-se  passar  alvará  de  soltura  a  Fortunato  Benedicto 
Scoz.  » 

O  Banco  Emissor  de  Pernambuco,  depois  de  ter-se  servido  das  do 
governo,  com  que  iniciou  a  sua  emissão,  mandou  fazer  nas  officinas 
de  Paulo  Robin  &  0.%  desta  cidade,  140.000  notas  de  100$000  com  que 
continuou  a  mesma  emissão.  Esses  bilhetes  são  melhores  do  que  os 
emittidos  peio  Banco  União  de  S.  Paulo,  mas  a  sua  emissão  tem  sido 
um  mal  para  a  circulação,  porque,  segundo  representou  o  governo  do 
estado,  alli  superabundam,  faltando  os  de  pequenos  valores,  de  que 
todos  sentem  necessidade. 
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O  Banco  Emissoi'  da  Bahia  tinha  encommendado  ú  casa  da  .moeda 
o  fabrico  de  bilhetes  para  a  sua  emissão,  pois  desde  27  de  abril  de 
1891  liavia  a  junta  resolvido  que  não  mais  se  emprestassem  aos  bancos 
notas  do  thesouro,  em  consequência  do  perigo  de  apagarem-se  os 
carimbos  e  virem  ellas  a  ser  trocadas  como  do  Estado,  emittidas 
pela  caixa ;  como  tem  acontecido  em  diverscs  thesourarias,  apesar 
-das  reiteradas  recommendações,  dessa  repartição  e  do  thesouro. 

Depois  de  grande  demora,  vieram  á  caixa  os  de  lOOSOOD  alli  fa- 
bricados; mas  a  junta,  examinando-os,  resolveu,  em  sessuo  de  18 
de  novembro  de  1891,  que  não  fossem  emittidos,  á  vista  da  imperfeição 
do  seu  preparo.  Deste  modo  ficou  impossibilitado  de  elevar  a  sua 
emissão  sobre  base  de  apólices,  não  obstante  haver  depositado  nesses 
titules  1.500 :000ã000  desde  março  e  õO0:OO3$OO0  desde  julho  de  1891. 

Tendo-se  marcado  prazo  para  que  os  bancos  que  emittiram  notas 
•do  thesouro  as  recolhessem,  e  não  possuindo  ainda  bilhetes  seus  a 
maior  parte  delles,  tem  esse  prazo  sido  prorogado  diversas  vezes, 
sendo  a  ultima,  por  deliberações  da  junta  de  23  de  fevereiro  e  de  3  de 
março,  até  30  de  junho  deste  anno. 

Acham-se,pois,  em  substituição  os  seguintes  bilhetes  dos  bancos  de 
emissão: 


Bo  Banco  da  Republica  

»      »      »  Bahia  .  ,  

»      »    Emissor  da  Bahia  

»      »         »      de  Pernambuco  .... 

»      »         »      do  Norte  

»      »  »      do  Sul,  hoje  fundido  no| 

da  Republica  .... 


^  lOíOOO  da     Est. ;  22^  23^  e  24=^  Series. 

2  iO§ODO  »  > 

I  20§000  »  » 

ã  Õ0§000  »  Ga 

I  100§000  »  5=^ 

•g  200§000  »  6^ 
/5 


»     »      »  » 

e  0^  » 
8a  e  O' 


» 


"a,  -Ja  e  r>a 


o",  -i-^  e  o 


»      »    União  de  S.  Paulo  -  •   C  lOOíJOOOUa  Estampa,  publicadas  nas  oíHcinas  Laem- 

J  mmO\   mert  &  0.^ 
»      »        »    sem  tempo  marcado'  200$000  Idem,  idem. 

Nada  tendo  disposto  o  decreto  n.  165  de  17  de  janeiro  de  1890  sobre 
a  applicação  a  dar  ao  valor  dos  bilhetes  dos  bancos,  que  não  vierem  ao 
troco  no  prazo  annunciado,  entendendo  estarem  em  vigor  a  resolução 
n.  3403  de  24  de  novembro  de  1888,  art.  1°  §  6'^  n.  3,  2»  parte  e  o 
decreto  n.  10.262  de  6  de  julho  de  1889,  art.  45,  que  mandam  applical-o 
ao  resgate  do  papel-moeda,  logo  que  findou  o  prazo  marcado  para  o 
recolhimento  dos  bilhetes  de  1008000  e  de  500S000  do  Banco  União  de 
S.  Paulo,  officiou  a  caixa  ao  respectivo  fiscal,  afim  de  que  providen- 
ciasse para  recolhimento  ao  thesouro  da  importância  dos  bilhetes 
prescriptos,  nos  termos  das  citadas  disposições  e  do  art.  1°,  §  14, do 
decreto  n.  165,  acima  referido.  Resolvendo,  porém,  a  junta  ampliar 
■ainda  o  prazo  para  o  troco,  não  se  effectuou  o  alludido  recolhimento. 


Parece-me  justo  applicar  aos  bilhetes  dos  bancos  a  lecislarsn  nn„ 

Conyém,  portanto,  que  por  lei  seja  alterada  esta  parte  da  lei  de  1888 
e  dos  decretos  de  1889  e  1890.  O  trabalho  augmentará  um  poÍeo 
rodt::.'^""-'^  -  -^'-'aemquetoda^a  ex;^: 

nua^a^vifr^f «  do  thesoaro,  conti- 
nuam a  vir  das  thesourarias  notas  carimbadas  para  os  bancos  trn 
cadasemutUisadascomosi  fossem  do  thesouro  '™- 
Tendo  a  associação  commercial  de  Santos  representado  cont™ 

r.Jr  T  '  J™'*      26  de  dezembro  ultimo  aue 

boseando-se  a  ordem  de  18  de  setembro,  contra  Tqua  reclama 

de  1890  n-TT-  °-  SO^de^mb" 

de  1890,  nao  podia  ser  revogada,  devendo,  porém,  o  governo  obrX  ^ 

bUhr  ^raUintr  «="-'es  qie  ~em  03  s- 

mmeies,  que  alU  nao  tem  curso  obrigatório. 

Os  bilhetes  dos  bancos  em  circulação  são  • 
de  10&  20$,  50$.  m,  m  e  500Í,  carimbadjs  sobre  notas  do  the- 

de  10O5,  20)8  e  500|,  fabricados  na  casa  Laemmert  &  c.a  para  o 
Banco  União  de  S.  Paulo  •  '  ^ 

/n^ltuf  de'?;-'^'  ^  Bank-nolen- 

institut  de  Leipzig,  para  o  dito  banco  • 

/nStutI;  '""^  '        f^"™^""^  Bank-noten- 

do  Brtu  ^''^^'S''^^^  "  ^"""^      Republicados  Estados  Unidos 

'%1;^'tâdÍ  '"^  ^-''-'-I-litut  para  o  Banco 

C^^irrop^ila^d^^^^^^^^  - 

pa'nf  de-N^;  v^""^'  '  ^^■"^-»<"e  oom- 

R.nf-  P^"-^  o  Ba-x^o  de  Credito  Popular  doBrazii; 

PopuL  d^Brazn ^"'^  °  «^-O"» 
En^lsso^rdol^ne?'''^'"'  '^""P^"^  paraoBanco 
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'  de  30§,  .50$,  100$,  200$  e  500$,  em  uma  offlcina  tía  Inglaterra 
para  os  bancos  do  Brazil  e  Nacional. 

No  meio  de  tamanha  variedade  de  estampas  e  de  fabrico  nSo  admira 
que  as  emissões  bancarias  encontrem  repugnância  na  população  e  no 
commercio,  que  não  pôde  verificar  a  veracidade  dessa  multidão  de 
billietes. 

Na  queima  de  4  de  agosto  de  1891  entraram  7995  bilhetes  de  diversos 
valores,  na  importância  de  19.916:070$000,  do  Banco  Nacional, 
recolhidos  por  elle  e  pelo  Banco  da  Republica,  subrogado  nos  seus 
direitos  e  obrigações,  de  abril  a  junho  de  1891. 


EMISSÃO  DO  BANCO  DO  BRAZIL 


Não  comprehendi  este  banco  entre  os  de  emissão  creados  pelo  decreto 
de  17  de  janeiro  de  1890,  por  estar  sujeito  a  regras  diversas.  A  sua  emis- 
são é  feita  na  conformidade  da  lei  n.  1349  de  12  de  setembro  de  1866  e  a 
substituição}  de  seus  bilhetes  regulada  peloart.  5°  da  de  6  de  outubro  de 
1835,  alterada  pelo  art.  13  da  lei  n.  3313  de. 16  de  outubro  de  1886 ;  além 
disso  os  seus  bilhetes  só  têm  curso  obrigatório  nesta  cidade,  embora, 
por  confiança  ou  tolerância,  circulem  em  grande  parte  do  Brazil,  pelo 
menos  em  todo  o  sul,  a  contar  desta  cidade. 

O  Banco  do  Brazil  havia-se  preparado  para  obter  o  favor  da  emissão, 
nos  termos  do  citado  decreto  de  17  de  janeiro  de  1890,  sobre  base 
metallica,  depositando  no  tliesouro,  em  ouro,  25.000:000$000;  mas, 
tendo  transferido  ao  da  Republica  o  seu  direito  «  o  seu  lastro  metal- 
lico,  ficou  exonerado  da  responsabilidade  da  emissão  feita,  a  qual 
está  a  cargo  do  referido  Banco  da  Republica. 

Tendo  apparecido  no  mercado,  em  differentes  legares,  bilhetes  de 
50$000,  das  series  A.  B.  C,  da  antiga  emissão,  falsificados,  foi  por 
elle  requerido  prazo  para  a  substituição  e  pela  junta,  em  sessão  de  30 
dé  março  de  1891,  marcado  o  de  seis  mezes,  prorogados  até  31  de 
dezembro  ultimo,  por  deliberação  de  11  de  setembro  de  1891,  deter- 
minando-se  nessa  occasião  que  nesse  trabalho  se  observassem  —  o 
§  90  do  art.  1"  da  lei  n.  1349  de  12  de  setembro  de  1866,  os  arts.  14  e 
16  do  decreto  n.  3720  de  18  de  outubro  do  mesmo  anno  e  o  art.  13  da 
lei  n.  3313  de  16  de  outubro  de  1886—. 

Os  bilhetes  de  50$O0O,  apprehendidos  em  diversos  logares  e 
por  differentes  autoridades,  foram  examinados  na  secção  do  papel- 
moedá  e  devolvidos,  com  os  respectivos  termos,  para  serem  juntos  aos 
processos  contra  os  portadores. 
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importância  de  662:61O$O0O  ^®  na 

qae  os  tè»  reme«Mo  ~s:™.""''^°'  "^""^ 


MONTE-PIO  OBRIGATÓRIO 


promulgado  o  decreto  n  Sio  aT!  ,  ,  T  1  ?  '^e'"  S°''e™°  Provisório 
Civis  de  todos  os  outros  mtaístertós     ^    °        °'  empregados 

instituição  tão  util  guante  morn^P  Lm'  ^  Perigasse 

quciiuo  morai,  e  justa  como  protecção  dpvída  i 
cidadcios  que  arrastam  vida  de  privações  semnrp       o  f  •  7 
são  danada  terem  paralP-araos^í.nrdPnn  7/  ^"'^^  P'^^" 

sua  actividade  ao  s^o^rNag^o    '    '  "  '^'^^^^'^  ^^^^ 

Foi,  sem  duvida,  por  assim  entender  que  o  Congresso  inseriu  na  Ipí 
d%SSnte~  ^  ^eze^^d™ 

quaesguer  medidas  que  julgar  convenientes,  suspendero  S  lo^o 
a  sua  execução,  si  assim  o  entender. »  ° 

entrf4?sTcolTI'"''°  ^"^'^    ^"'""^^«S»'  ^«"=^"^0 

^s^  dn  n?„I^     ,  1""^  ja  haviam  entrado  no 

ae  terra  e  raar,  que  fruem  vantagens  superiores  ús  de  quegosam  os  em 
pregados  cvis,  quérem  eifectividade  dos  seus  cargos,  quôr  n^racU- 
v.dade,e  cujas  famílias,  quando  elles  morrem,  tóm  direito  a  ml 
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soldo  6  monte-pio,  além  de  mais  metade  do  soldo  pela  irmandade  da 
Cruz,  generosamente  protegida  pelo  Estado. 

E'  incontestável  que,  si  a  necessidade  de  reduzir  as  despezas 
aconselha  a  restricçao  desfavores  promettidos  aos  empregados  civis,  a 
justiça  exige  que  essas  reducções  se  estendam  a  todas  as  classes,  para 
que  a  decisão  nSo  seja  eivada  de  caracter  odioso  e  parcial,  que 
amesquinha  os  actos  da  administração. 

O  estudo  do  regulamento  convenceu-me  de  que  o  monte-pio  dos 
empregados  civis  poderá  ser  consolidado,  mediante  pequeno  e  devido 
auxilio  do  Estado,  que  o  orçamento  indicará,  fazendo-se  no  regula- 
mento do  da  fazenda,  que  do  mesmo  modo  se  tornará  extensivo  ao  dos  ^ 
demais  ministérios,  as  seguintes  alterações: 

Ao  §  1°  do  artigo  4°  accrescente-se:  por  funccionarios  effectivos 
entender-se-ha  os  de  que  trata  a  tabeliã  A,  §  5°,  n.  1  do  regulamento 
para  a  cobrança  do  sello,  do  anno  de  1883. 

No  art.  12,  em  vez  de  um  dia  de  ordenado  diga-se— -um  dia  de 
vencimento. 

O  art.  14  deve  ser  redigido  coma  mesma  alteração. 

Os  artigos  17  e  18  serão  substituídos  pelo  seguinte: 

Art.  17.  O  empregado  privado  do  emprego  por  sentença,  o  que 
tiver  de  cumprir  sentença  por  motivo  estranho  ao  emprego,  o  que  fôr 
exonerado  por  falta  de  exacção,  abuso  de  autoridade,  prevaricação  ou 
concussão,  será  eliminado  do  numero  dos  contribuintes,  com  direito  á 
restituição  das  annuidades  com  qué  houver  concorrido. 

Paragrapho  único,  O  que  for  suspenso  por  qualquer  das  causas 
indicadas,  voltando  ao  emprego  indemnisará  o  monte-pio,  por 
prestações  mensaes,  correspondentes  ao  tempo  da  interrupção  do  ^ 
serviço. 

O  art.  19  passará  a  18,  com  a  seguinte  redacção: 
O  empregado  que  fôr  demittido  a  arbítrio  do  governo,  isto  é,  sem 
ser  dada  a  causa  da  demissão,  ou  si  dada  não  fôr  essa  alguma  das  de 
que  trata  o  artigo  anterior,  continuará  a  concorrer  com  a  quota  devida, 
afim  de  que  por  sua  morte  a  família  tenha  direito  á  pensão  corre- 
spondente. 

O  art.  20  passará  a  19,  assim  concebido  : 

O  empregado  que  se  demittir  voluntariamente  perderá  o  direito  à 
pensão,  não  tendo  Jus  á  restituição  das  quantias  com  que  houver 
contribuído. 

O  art.  21,  com  o  numero  20,  será  explicado  pela  fórma  se- 
guinte : 

O  empregado  que  enlouquecer  ou  fôr  victima  de  desastre,  mutilação 
ou  moléstia,  que  completamente  o  inhabilite  para  qualquer  occupação, 
si  deixar  de  contribuir  provando  impossibilidade  absoluta  ou  miséria 


rrtil  '  '"^^^^^^^•sí^^nstar  de  esposa  ou  fílhos  menores  ou 
filhas  solteiras,  terá  direito  ó  metade  da  pensão,  que  perceberá 
mesmo  em  vida  delle,  com  o  desconto  de  um  dia  em  cada  mez 

Paragrapho único.  Cessando  o  motivo  determinante  da  excepção 
será  suspensa  a  pensãc  em  vida,  e  o  empregado  continuará  a  contri- 
buir com  um  dia  de  vencimento,  e  outro  tanto  para  indemnisaçSo  do 
auxilio  adiantadamente  recebido,  isto  quér  volte  ao  emprego  auér 
seja  aposentado.  ^  '  ^ 

Redija-se  assim  o  art.  25  com  o  n.  24:  a  contribuição  só  é 
devida  pelo  empregado,  e,  portanto,  cessará  com  a  sua  morte,  excepto 
no  caso  da  parte  final  do  paragrapho  único  do  art.  20,  em  que  con- 
tinuará, até  completa  indemnisação  do  auxilio  recebido. 

Supprimam-se  os  ns.  8°  e  10°  do  art.  27,  que  será  26. 

No  art.  31,  que  passará  a  30,  em  vez  de  metade,  diga-se  um  terço 
e  conclua-se —salvo  a  disposição  de  §  6°  do  art.  32.  ' 

No  art.  33,  que  será  32,  far-se-hão  as  alterações  seguintes  : 

No  fim  do  n.  1  do  §  1°  íeia-se :  cuja  quota  será  recolhida  ao 
cofre  dos  orphãos,  e  se  dividirá  pela  forma  estabelecida  neste  regu- 
lamento, si  o  filho  esperado  não  chegar  a  ser  pessoa. 

No  §  6°  elimine-se  desde  —  e  os  sobrinhos. 

No  n.  2  elimine-se :  si  tornar  a  casar  ou  si  vier  a  fallecer,  porque 
em  caso  algum  haverá  reversão  da  pensão. 

No  artigo  seguinte,  com  o  n.  33,  elimine-se :  ou  irmãs. 

Elimine-se  todo  o  art.  36  quanto  ao  1°  periodo,  e  do  2°  periodo  desde 
fallecer  até  art.  27. 

No  art.  37,  que  passará  a  36,  elimine-se  todo  o  §  l.o. 
No  art.  39,  com  on.  38,  elimine-se  o  n.  1  passando  o  2  a  ser 
paragrapho  único. 

No  fim  do  artigo  seguinte  accrescente-se: 

Nenhum  direito  haverá  á  restituição  si  o  contribuinte  fallecer  antes 
dos  prazos  acima  referidos. 

Eliminem-se  os  arts.  47e  48,  não  havendo  direito  á  quantia  para 
funeral  ou  luto,  nem  ás  restituições  de  que  elles' tratam.  Comtudo, 
sempre  que  fôr  requerido,  o  governo  adiantará  até  a  quantia  de  200|000 
com  aquella  applicação,  sendo  o  adiantamento  descontado  em  12  pres- 
tações iguaes  no  1°  anno  do  pagamento  da  pensão  legada. 

Resolvidas  pelo  Congresso  as  alterações  que  acabo  de  indicar,  ou 
outras  que  elle  entender  mais  convenientes,  incumbirei  pessoa  compe- 
tente de  rever  os  demais  artigos  do  regulamento,  de  maneira  a  pol-os 
de  accordo  com  o  que  fôr  vencido. 
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REFORMA  DAS  REPARTIÇÕES  DE  FAZENDA 


A  lei  n.  23  de  30  de  outubro  de  1891  aiitorisara,  no  art.  11,  o  poder 
executivo  a  organisar  os  serviços  dos  ministérios,  melhorando  o 
pessoal  e  facilitando  o  expediente,  mas  reduzindo  a  despeza  ;  e  no 
art.  18  recommendara  a  de  30  de  dezembro  do  mesmo  anno,  n.  26,  a 
reorganisação  das  repartições  de  fazenda,  sem  augmento  no  que  se 
despendia  com  o  pessoal. 

Para  cumprimento  dessas  autorisações  incumbira  meu  antecessor 
uma  commiss2o,  composta  de  empregados  graduados  e  provectos  do 
thesouro,  de  estudar  e  propor  o  melhor  meio  de  serem  realisadas  laos 
reformas,  do  que  ella  desempenhou-se,  apresentando  um  projecto, 
acompanhado  de  detalhado  relatório,  no  qual  concluia  pela  necessidade, 
afim  de  ficarem  devidamente  organisados  os  serviços  deste  minis- 
tério enumerados  nos  arts.  2°  e  3°  da  citada  lei  de  30  de  outubro,  da 
creação  do  Tribunal  de  Contas,  instituído  pelo  art.  89  da  Constituição 
federal.  Só  assim,  accrescentou  a  commissão,  se  poderá  tornar  effectiva, 
como  está  determinada  por  lei,  a  extincção  de  repartições  que  têm  a 
seu  cargo  serviços  que  não  podem  parar  sem  grande  inconveniente,  e 
alguns  dos  quaes  devem  até  passar  para  o  mesmo  tribunal. 

Quando  assumi  a  direcção  dos  negócios  da  fazenda  me  foram  apre- 
sentados taes  trabalhos  que,  por  tratarem  de  assumpto  importan- 
tíssimo, complexo  e  urgente,  examinei  com  o  maior  cuidado ;  dis- 
cutindo com  a  commissão,  e  mais  tarde  com  os  membros  do  tribunal 
do  thesouro,  em  diversas  reuniões,  as  medidas  que  suggerira,  sendo 
aceitas  muitas,  rejeitadas  algumas  e  alteradas  outras.  Depois  de 
estudo  feito  com  todo  o  escrúpulo  e  critério,  tendo  em  vista: 

1.0  que  o  resultado  do  trabalho  indicava  na  despeza  uma  reducção 
de  1.992:250$666,  conforme  demonstração  feita  na  competente  directoria 
do  thesouro ; 

2.0  que,  satisfeita  assim  a  condição  essencial  das  citadas  leis,  não 
deviam  ser  adiadas  a  organisação  e  reorganisação  porellas  autori- 
sadas,  pois  de  outro  modo  continuariam  as  repartições  a  cargo  do 
ministério  da  fazenda  a  funccionar  irregularmente,  trazendo  pertur- 
bação nos  serviços  e  impossibilidade  na  realisação  da  economia 
apontada  ; 

3.0  não  haver  necessidade  de  credito  especial  para  as  despezas 
com  o  Tribunal  de  Contas,  por  ser  elle  creação  constitucional  e  um  dos 
serviços  comprehendidos  na  lei  referida  de  30  de  outubro  ultimo  • 
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4.'^  ser  a  installaçao  desse  tribunal  inseparável  da  reorganisaçflo 
autorisada  pela  lei  n.  2S  de  30  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

Organisei  o  projecto  de  reforma  das  repartições  de  fazenda,  publi- 
cado entre  os  annexos  deste  relatório  com  a  letra  c,  o  qual  está 
dependente  de  vosso  estudo  e  approvacuo. 

Conjunctamente  com  aquelle  projecto  apresentei-vos  o  de  reforma 
das  caixas  económicas,  obrigada  pala  nova  organisação  dada  ás  repar- 
tições de  fazenda  e  assim  concebido: 

Art.  1.0  As  caixas  económicas  dos  estados  do  Rio  Grande  do 
Sul,  S.  Paulo,  Pará,  Maranhão,  Paraná,  Ceará,  Amasonas,  Goyaz, 
Matto  Grosso,  Alagoas,  Parahyba,  Sergipe,  Espirito  Santo,  Santa 
Catharina,  Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte  e  Minas  Geraes,  creadas 
nas  respectivas  thesourarias  de  fazenda,  em  virtude  do  disposto  no 
art.  24  do  decreto  n.  9738  de  2  de  abril  de  1887,  funccionarão  indepen- 
dente e  autonomamente,  como  sob  oregimen  dos  decretos  anteriores. 

Art.  2.0  As  caixas  económicas  poderão  ter  caixas  filiaes  ou  agen- 
cias nas  cidades  e  villas  do  interior  dos  estados,  onde  fôr  conve- 
niente estabelecel-as,  sendo  para  tal  fim  preferidas  as  agencias  do 
correio. 

Art.  3.0  As  quantias  recebidas  pelas  caixas  económicas,  e  que 
eram  recolhidas  ás  thesourarias,  sel-o-hão  ás  delegacias  fiscaes  e 
—alfandegas,  e  alli  escripturadas  como  deposito. 

Art.  4.0  Compete  ao  ministro  da  fazenda  a  nomeação  dos  geren- 
tes e  officiaes  das  caixas  económicas,  que  os  arts.  6:?,  n.  3,  do  decreto 
n.  5594  de  18  de  abril  de  1874,  e  53,  n.  3,  do  decreto  n.  973>)  de  2  de  ybril 
de  1887  confiavam  aos  conselhos  fiscaes. 

As  dos  thesoureiros  e  porteiros  continuarão  a  ser  feitas  pelos  con- 
selhos fiscaes,  que  arbitrarão  os  respectivos  vencimentos,  dependentes 
de  approvação  do  ministro  da  fazenda. 

Art.  5.0  Para  os  logares  de  gerentes  e  officiaes  serão  designados 
03  empregados  das  extinctas  thesourarias  de  fazenda,  que  não  forem 
incluídos  nos  quadros  das  alfandegas  e  delegacias  fiscaes,  os  quaes 
não  perceberão  vencimentos  além  dos  que  lhes  couberem  como 
extinctos  do  ministério  da  fazenda. 

§  1.°  Desde  que  não  haja  empregados  nas  condições  deste  artigo, 
poderão  ser  nomeadas  pessoas  estranhas,  com  vencimentos  que  serão 
então  marcados. 

§  2.°  Os  vencimentos  dos  empregados  das  caixas  económicas  e 
montes  de  soccorro  da  capital  federal  e  das  capitães  dos  estados  da 
Bahia  e  Pernambuco  serão  os  fixados  nas  tabeliãs  em  seguida 
transcriptas: 


Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados  da  caixa  economioa  e 

monte  de  soccorro  da  capital  lederal 


EMPREGOS 


Gerente  

Contador  

Ajudante  do  Contador  

Primeiros  eseripturarios  

Segundos  »   

Thesoureiro  

Fieis  

Perito  avaliador  

Archivista  

Porteiro  

Continues  

Ao  Fiel  que  servir  fle  Pagador. 


O 
r/.' 
W. 
H 
CU 


23 


VENCIMENTO 


nu  CAPA.  UM 


TOTAL 


9:030$000 

9:000$00O 

0:3005000 

():3DO§003 

-irSOOgOOO 

•'t:800.}000 

4:0005000 

1C:000$000 

3:200§000 

25:C00.'S0OO 

G:500$000 

G:5O0S0OO 

3:G0O$O0l) 

ii:400§ooo 

C:0OOSOOO 

G:000$000 

2:'400$000 

2:400$000 

2:700.J000 

2:7005000 

l:i4O.$O0O 

2:SSO.ÍOOO 

GOOÍOOO 

C00§000 

97:lSO§000 

Otosorvações 

A  terça  parte  do  vencimento  será  considerada  gratificação  do  exercicio. 

O  perito  perceberá,  em  vez  da  gratiflcaçíio,  uma  pjrcentagem  sobre  a  importância  dos  prémios 
recebidos  dos  empréstimos  feitos,  e  que  será  arbitrada  annualmente  pelo  conselho  fiscal,  á  vista  do 
termo  médio  dessa  renda  nos  tres  últimos  annos,  de  modo  a  produzir,  approximadamcnto,  a  terf.a 
parto  do  seu  vencimento. 

Ta"balla  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  das  caixas  económicas 
e  dos  montes  de  soccorro  das  capitães  dos  estados  da  Baliia  e  Pernambuco 


EMPREGOS 


Gerente    

Gaarda-livros  

Thesoureiro  

Piei  

Eseripturarios  

Porteiro,  servindo  também  de  continuo 


O 

Vt 

m 
a 


VENCIMENTO 


nE  CÁTIA  UM 


TOTAL 


3:S00§000 

3:S00S0O0 

2;500.?000 

2:5OO$0O0 

3:SOO.$000 

3:SOO$0O0 

1:(300$000 

l:G00$0O0 

i:GOO*ooo 

4:SOO.ÍOOO 

1:500.5000 

1:500SOOO 

1S:000§000 

OTbsor-vação 

A  terça  parte  deste  vencimento  será  considerada  gratificação  de  exercicio. 
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TIIESOURO  NACIONAL 

SECRETARIA  DA  FAZENDA 

O  expediente  a  cargo  desta  repartição  tem  continuado  a  ser  feito 
com  regularidade,  só  não  estando  em  dia  o  relativo  ao  assentamento 
dos  empregados  de  fazenda,  por  deficiência  de  esclarecimentos  para 
cumprimento  do  art.  6°  do  decreto  n.  172  A  de  21  de  janeiro  de  1890, 
o  qual  determina  que,  pela  exactidão  e  clareza  das  suas  informações, 
possa  elle  servir  de  fé-de-officio  aos  mesmos  empregados. 

Pela  circular  n.  4  de  15  de  janeiro  ultimo  foram  exigidas  as  infor- 
mações ainda  precisas  das  repartições  em  falta,  afim  de  que  se  possa 
concluir  aquelle  trabalho. 

Do  annexo  com  a  letra  D  consta  quaes  as  leis,  decretos,  circulares 
e  instrucções  expedidos,  desde  30  de  maio  de  1891  até  abril  ultimo, 
por  intermédio  desta  repartição,  além  de  titulos  de  aposentadoria, 
meio-soldo,  monte-pio  e  outros  actos  do  expediente  deste  ministério. 

DIRECTORIA  GERAL  DAS  RENDAS  PUBLICAS 

Os  trabalhos  desta  directoria  tôm  sido  executados  com  regula- 
ridade, apesar  de  haverem  avultado  consideravelmente. 

A  exiguidade  do  pessoal  para  variados  e  ponderosos  serviços, 
como  os  que  correm  pelas  duas  sub-directorias,  que  a  constituem, 
é  bem  supprida  pelo  exacto  cumprimento  de  deveres  de  alguns 
de  seus  funccionarios. 

Infelizmente  muitas  das  repartições  de  fazenda  dos  estados 
não  satisfazem  a  tempo  as  exigências  desta  directoria,  e,  quando 
enviam  os  trabalhos  pedidos,  desviam-se  notavelmente  das  nórmas 
e  dos  modelos  estabelecidos,  impossibilitando-a  de  organisar  ou  de 
completar  serviços,  que  seriam  de  gçande  valor  e  prestariam  á 
administração  efflcaz  auxilio. 

Por  esse  motivo  faltam  agora  importantes  quadros,  para  a 
remessa  dos  quaes,  entretanto,  opportunamente  se  providenciou. 

Devendo  cessar  brevemente  o  expediente  relativo  ás  rendas  que, 
segundo  o  preceito  constitucional,  passam  a  ser  arrecadadas  pelos 
estados,  terá  de  ser  fundida  a  2^  sub-directoria  na  1%  cujos  tra- 
balhos, de  dia  em  dia,  mais  avultam,  por  effeito  do  extraordinário 
desenvolvimento  do  commercio  e  das  industrias. 
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A  extincçao  da  directoria  de  estatistica,  determinada  pelo  art.  8° 
do  decreto  n.  172  de  21  de  janeiro  de  189D,  deixou  vazio,  que  tem 
sido  prejudicial  ao  serviço  e  detrimentoso  para  a  administração. 
Ordenando  aquelle  decreto  que  os  traballios  estatisticos  passassem 
a  ser  executados  na  directoria  das  rendas,  nem  a  esta  foi  dado 
pessoal  competente,  nem  foram  expedidas  ordens  ás  repartições 
que  deviam  fornecer-llie  os  dados  necessários,  para  que  os  formu- 
lasse convenientemente  e  os  enviasse  a  tempo. 

A  expedição,  por  assim  dizer  consecutiva,  do  decreto  n.  216  G 
de  22  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  que  creou  secções  de  estatistica 
annexas  ás  associações  commerciaes,  exigindo  das  repartições 
de  fazenda  a  remessa  dos  trabalhos  estatisticos  a  essas  secções, 
pareceu  preterir  a  que  devia  ser  feita  ao  tliesouro.  Si  no  geral 
as  repartições  que  tinham  obrigação  de  fazer  a  remessa  de  se- 
melhantes esclarecimentos  ou  não  cumpriam  ou  a  faziam  de  modo 
que  nõo  pudessem  ser  aproveitados,  muito  menos  a  fariam  em 
duplicata,  podendo,  além  de  tudo,  succeder  que  as  que  satisfi- 
zessem ás  novas  secções  não  pudessem  ser  utilisadas  pelo  thesouro, 
não  sendo  os  serviços  deste  modelados  pelos  daquellas,  e  vice-versa. 
Também  não  foi  dado  pessoal  competente  para  taes  trabalhos;  os 
empregados,  que  em  algumas  alfandegas,  bem  ou  mal,  tinham  tal 
encargo,  eram  distrahidos  pelas  exigências  do  expediente  diário, 
sempre  crescente,  e  obrigados,  por  conseguinte,  a  pol-o  de  parte  para 
cumprirem  ordens  superiores  tendentes  a  occorrer  aos  grandes  in- 
teresses commerciaes,  compromettidos  pela  demora  no  serviço  adua- 
neiro, em  vista  do  enorme  desenvolvimento,  que  tem  apresentado  a 
importação.  Até  na  alfandega  do  Rio  de  Janeiro  assim  succedeu. 

Tomando  este  assumpto  na  devida  consideração,  autorisei  a 
directoria  das  rendas,  de  conformidade  com  o  citado  art.  8°  do 
decreto  de  21  de  janeiro  de  1890,  a  apresentar  bases  para  a  nova 
organisação  desse  serviço,  ao  qual  convirá  proporcionar  pessoal 
idóneo  e  fixo,  impondo -se,  ao  mesmo  tempo,  ás  repartições  nos 
estados  a  obrigação  imprescriptivel  de  fornecerem  os  dados  precisos 
no  prazo  e  segundo  as  normas  que  convier  determinar. 

Outr'ora  o  serviço  da  estatistica  commercial  este^^e  a  cargo  desta 
directoria;  mas,  ou  pelos  motivos  expostos,  ou  por  outros,  que 
se  reproduziram  por  falta  de  energia  ou  de  correctivo,  passou,  pelo 
decreto  n.  9199  de  3  de  maio  de  1884,  para  uma  directoria  especial. 
Não  se  completando  as  providencias,  não  ficou  esta  em  melhores 
condições.  A  falta  de  cumprimento  de  deveres  por  parte  das  repar- 
tições que  deviam  concorrer  para  boa  execução-  dos  serviços  'dessa 
directoria,  impediu-a  de  organisar  com  regularidade  seus  trabalhos,  e 
motivou  a  diminuição  do  pessoal  que  lhe  havia  sido  dado,  e,  ainda  mais. 
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a  subslitiiiçno  do  qac  ia-sc  habilitando  por  empregados  que  só  tinham 
exercido  ú  espera  de  outro  destino. 

Em  ve/.  de  corrigir-se  o  mal,  que  era  patente,  e  havia  provocado  por 
parte  do  governo  repetidas  ordens,  foi  extincta,  e  não  foram  dadas  as 
providencias  necessárias  para  que  se  pudesse  executar  tõo  importante 
trabalho. 

Ficou  assim  tolhida  a  administração  de  obter  de  prompto  os  dados 
^  de  que  constantemente  carece  para  suas  deliberações,  e  até  para 
satisfazer  os  requisições  das  nações  estrangeiras. 

Comprehende-se  quanto  é  desagradável  aos  chefes  de  repartição, 
com  intuição  do  dever,  declararem-se  na  impossibilidade  de  executar 
serviços  da  maior  utilidade,  postos  pela  lei  a  seu  cargo,  e  quanto 
é  inconveniente  ver-se  o  governo  obrigado  a  fazer  publico  que  não 
possue  tal  trabalho,  quando  a  estatística  acha-se  adiantadíssima,  até 
nos  paizes  mais  atrasados,  e  é,  com  razão,  considerada  chave  de 
todos  os  problemas  sociaes  e  financeiros. 

Muito  conviria,  pois,  que  o  ministro  da  fazenda  ficasse  habilitado 
com  as  autorisações  necessárias  para  bem  organisar  uma  secção  de 
estatística,  ou  na  própria  directoria,  ou  em  secção  especial,  como  a  dos 
próprios  nacionaes. 

Também  me  parece  aconselhada  pela  observação  dos  factos  a 
creação  do  logar  de  ajudante  technico  do  zelador  dos  próprios  nacio- 
naes. A  secção  não  pode  funccionar  convenientemente  com  um  pro- 
fissional e  um  auxiliar  por  ser  impossível  ao  chefe  acudir  ao  mesmo 
tempo  a  todas  as  diligencias  externas  para  dar  as  informações 
precisas,  e  não  haver  empregado  competente  para  substituil-o  em 
suas  faltas. 


DIRECTORIA  GERAL  DE  CONTABILIDADE 


Continuam  a  ser  desempenhados  com  regularidade  e  a  possível 
presteza  os  importantes  e  variadissimos  serviços  que  a  esta  repartição 
do  thesouro  cumpre  executar,  notavelmente  depois  das  instrucçues 
do  ministério  da  fazenda  de  16  de  janeiro  de  1890,  e  da  creação  do 
monte-pio  obrigatório,  pelo  decreto  n.  942  A  de  31  de  outubro  do 
mesmo  anno,  logo  depois  tornado  extensivo  aos  demais  ministérios. 

Mas,  como  vos  disse  o  anterior  relatório,  ha  serviços  em  atraso,  o 
que  difficulta  a  presteza  e  exactidão  das  informações,  e  para  regula- 
risal-os  eu  viria  pedir-vos  providencias,  si  não  esperasse  as  que 
proponho  para  reorganisação  das  repartições  de  fazenda  e  creação  do 
Tribunal  de  Contas. 


DIRECTORIA  GERAL  DA  TOMADA  DE  CONTAS 


Repopto-me  ao  que  foi  dito  no  relatório  anterior  sobre  as  causas 
que  actuam  para  que  tão  importante  directoria  do  thesouro  conserve 
continuamente  em  atraso  os  serviços  a  seu  cargo,  com  grande  prejuízo 
para  a  fazenda  publica  e  para  os  responsáveis  que,  mesmo  depois 
de  deixarem  o  exercício,  aguardam,  indefinidamente,  a  tomada  das 
suas  contas  para,  obtida  quitação,  poderem  levantar  os  valores  repre- 
sentativos das  fianças  que  prestaram. 

Como  sabeis,  creado  o  Tribunal  de  Contas,  de  que  trata  o  art.  89 
da  Constituição,  ficará  extincta  esta  directoria,  e  porque  se  trata 
de  dar  cumprimento  a  esse  preceito  da  nossa  lei  fundamental,  tenho 
deixado  de  providenciar  no  sentido  reclamado  pelo  chefe  dessa 
repartição  do  thesouro. 

As  informações  que  recebi  mostram  que,  de  maio  de  1891  a  abril 
ultimo,  foram  os  seguintes  os  trabalhos  que  executou: 

Das  223  contas  entradas  na  1^  contadoria,  sendo:  118  já  existentes 
em  maio  de  1891  e  105  recebidas  posteriormente,  foram  liquidadas  175, 
assim  classificadas: 

De  loterias  extrahidas  167,  da  pagadoria  das  tropas  1,  da  pagadoria 
da  marinha  1,  da  caixa  de  amortização  1,  da  imprensa  nacional  2, 
da  irmandade  da  candelária  2,  da  irmandade  do  espirito-santo  1. 

Estam  por  liquidar  na  2»  contadoria  732  contas,  e  dos  alcances 
já  verificados  foi  arrecadada,  amigavelmente,  a  importância  de 
l:i63$298. 

O  trabalho  executado  foi :  conferencia  de  458  guias  das  coUectorias 
e  mesas  de  rendas  do  estado  do  Rio  de  Janeiro,  sendo  391  do  exercício 
de  1890  e  67  do  de  1891 . 

Alêm  disso  as  duas  contadorias  fizeram  o  expediente  que  lhes 
compete,  quanto  a  informações,  extracção  de  certidões,  etc. 


DIRECTORIA  GERAL  DO  CONTENCIOSO 


O  expediente  desta  repartição  é  feito  com  regularidade  e  está  em  dia. 

De  6  de  junho  ultimo  até  13  de  abril  corrente,  além  do  exame 
de  precatórias,  relações  semestraes  das  causas  executivas  ou  de 
natureza  diversa,  enviadas  de  alguns  estados,  informações  sobre 
fianças,  meio-soldo,  monte-pio,  aposentações,  jubilações,  recursos, 
propostas,  contratos,  etc,    foram  lavrados  69  termos  de  fianças 
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e  outras  obrigações,  processados  908  avisòs  e  offlcios  e  972  requeri- 
mentos ;  tendo-se  remettido,  para  a  cobrança  executiva,  16G8  certidões 
de  divida,  e  expedido  256  offlcios,  602  guias  para  pagamento  dc 
vários  impostos  e  cerca  de  3000  quitações. 

Enviaram-se  ainda  ao  juizo  seccional  do  estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, afim  de  alli  se  proceder  á  respectiva  cobrança  executiva,  todos 
os  mandados  e  precatórias,  em  grande  numero  devolvidos  ó  esta 
directoria  pelas  collectorias  e  mesas  de  rendas  geraes,  quando  foram 
extinctas  aquellas  estações. 

CONTENCIOSO  DOS  ESTADOS 

Sendo  muito  limitado  o  numero  de  secções  do  contencioso  das 
thesourarias,  que  remetteu  ú  directoria  do  contencioso  do  thesouro 
informações  e  relações  semestraes  sobre  as  causas  executivas  e  de 
natureza  diversa,  continuam  a  faltar  elementos  não  só  para  se  poder 
dar  noticia  completa,  como  seria  para  desejar,  do  estado  desse  impor- 
tante ramo  do  serviço,  como  para  organisação  dos  respectivos 
quadros  demonstrativos,  que  se  costuma  annexar  aos  relatórios. 


CAIXA  DE  AMORTIZAÇÃO 

o 

Continuam  a  ser  feitos  regularmente  e  com  a  possível  presteza  os 
serviços  desta  repartição,  por  sua  natureza  de  grande  responsabilidade 
e  urgência . 

Tem  sido  executada  fóra  das  horas  do  expediente  parte  do  de  assig- 
natura  de  notas,  mediante  módica  retribuição  aos  empregados  que, 
como  vos  disse  o  meu  antecessor,  e  concordo,  estam  mal  remunerados, 
apesar  do  augmento  que  lhes  foi  concedido  em  1890. 

Não  tendo  sido  possível  ainda  levar  a  effeito  a  projectada  reforma  das 
repartições  de  fazenda,  não  pude  attender  ás  reclamações  que  neste 
sentido  me  têm  sido  feitas. 


IMPOSTOS  ESTADOAES 

O  governo  não  tem  descurado  este  importante  assumpto,  que  tão 
immediatamente  interessa  á  receita  geral  da  Republica;  mas  as  occur- 
rencias  extraordinárias,  que  se  têm  dado,  não  lhe  permittem  ainda 
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avaliar,  mesmo  approximadamente,  o  desfalque  que  trará  ao  orça- 
mento da  UniSo  o  cumprimento  do  art.  O'  da  Constituição  federal. 

Como  sabeis,  bem  poucos  sao  os  estados  que  se  podem  dizer 
constituidos  definitivamente,  continuando,  por  isso,  o  poder  executivo 
a  arrecadar,  nesta  capital  e  em  muitos  estados  ainda  não  organisados, 
os  impostos  que  para  elles  devem  ser  transferidos ;  cing-indo-se,  por 
este  modo,  ao  preceito  do  art.  4°  da  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de 

1891. 

Nos  já  organisados  procedem  as  tliesourarias  de  fazenda  á  liqui- 
dação das  rendas  que  estavam  sendo  arrecadadas  pelas  estações  gera- 
es,  suspendendo  o  abono  de  porcentagens  aos  respectivos  exactores,  e 
opagamentodas  despezas  propriamente  estadoaes,  para  entrega  do 
que  fòr  devido  ao  thesouro  respectivo.  Neste  sentido  foram  as  ordens 
expedidas  em  3  de  dezembro  de  1891,  22  de  fevereiro  e  23  de  março 
do  corrente  anno. 

Alguns  desses  estados  solicitaram  que  a  arrecadação  das  suas  ren- 
das continuasse  a  ser  feita  pelas  estações  geraes,  até  que  pudessem 
regularisar  o  serviço  ;  ao  que  accedi,  mandando  escripturar  as  im- 
portâncias cobradas  como  deposito,  para  terem,  opportunamente,  o 
devido  destino. 

■  Com  os  estados  que  se  quizeram  aproveitar  da  permissão  outorgada 
no  art.  8°  da  citada  lei  de  30  de  dezembro  lavraram-se,  na  directoria 
geral  do  contencioso,  os  respectivos  contratos. 

A  respeito  da  invasão  de  poderes,  praticada  pelo  ex-governador  do 
estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  determinou  a  extiacção  das  collectorias 
geraes,  nomeando  elle  agentes  estadoaes  grande  numero  de  collectores 
geraes,  nada  tendo  sido  a  tempo  resolvido,  o  facto  ficou  consumado. 

Diversas  providencias  têm  sido  adoptadas  para  regularisar  tão 
importante  serviço,  sendo  principaes  as  seguintes  : 

A  circular  n.  49  de  3  de  agosto  de  1891^  que  mandou  cessar  a 
cobrança  dos  impostos  pertencentes  aos  estados  que  se  fossem  organi- 
sando,  sendo  recolhidos  ao  thesouro  os  livros  para  a  escripturação,  e 
déixando-se  de  preencher  as  vagas  que  se  fossem  dando  na  classe  dos 
exactores ; 

A  ordem  n.  8  de  5  de  novembro  do  mesmo  anno,  approvando  a 
decisão  da  thesouraria  de  Minas  Geraes,  que  transferiu  para  o  respectivo 
estado  as  rendas  que  passaram  a  pertencer -lhe; 

As  de  3  de  dezembro  seguinte  e  2  de  fevereiro  ultimo,  no  mesmo 
sentido,  quanto  aos  estados  da  Bahia  c  S.  Paulo; 

•  A  de  4  de  dezembro  desse  anno,  que  firmou  a  competência  dos 
governadores  para  resolverem  questões  que  se  suscitassem  sobre  a 
arrecadação  das  rendas  estadoaes,  dependendo  a  transferencia  do  cum- 
primento das  condições  estabelecidas  pelo  decreto  n.  438  de  11  de  julho 


—  79 


anterior,  reguladas  pelo  art.  4o-  da  lei  n.  25  de  30  de  dezembro 
seguinte  e  a  circular  anterior  de  3  de  agosto ; 

A  de  8  de  janeiro  ultimo,  autorisando  a  thesouraria  de  fazenda  do 
Espirito  Santo  n  continuar  a  arrecadar  as  rendas  do  estado,  como  fòra 
solicitado  pela  junta  governativa,  ató  que  ficasse  elle  regularmente 
constituído. 

Em  circular  de  12  de  fevereiro  próximo  findo  mandei  que  as  the- 
sourarias  de  fazenda  enviassem  ao  thesouro  demonstração  da  renda 
proveniente  dos  impostos  de  exportação,  industrias  e  profissões,  e 
transmissão  de  propriedade,  arrecadada  nos  exercícios  de  1889  a  1891 
recebendo  os  seguintes:  ' 


Exercidos 

1889.  . 

1890.  . 

1891.  . 


Exportação 

867:081$0õõ 
1.164:922s;240 
1.566:571i^375 


Industrias 

257: 388^467 
244:094$429 
234:583$! 39 


Transmissão 

76:694$814 
82:545$709 
207:647$822 


3.598:574§670       736:06&$035  366:888$345 
Em  officio  de  29  de  fevereiro  ultimo  declarou  o  inspector  da  alfan- 
dega que  o  imposto  de  exportação  deixou  de  ser  arrecadado  para  a- 
União  desde  14  desse  mez,  e  o  de  industrias  e  profissões  e  transmissão 
de  propriedade  a  contar  de '24  de  janeiro. 


Exercicios 

1889.  . 

1890.  . 

1891.  . 


Exportação 

47:9ci0S594 
62:129;s077 
56:069$670 


Industrias 

44:346.^184 
39:999$4S4 
28:585g604 


Transmissão 

39:849$057 
41:985.$512 
75:934$937 


166:149$341       112:931$272  lõ7:769$505 


O  imposto  de  industrias  em  1891  attinge  somente  o  mez  de  dezem- 
bro, porque  não  foi  arrecadada  a  importância  do  2.°  semestre. 


I*emamlt>uco 


Exercícios 

1889.  . 

1890.  . 

1891.  . 


Exportação 

263:390$151 
246:282$593 
297:1078849 


Industrias 

273:074§869 
249:982^216 
242:010$312 


Transmissão 

140:176S321 
i73: 3308886 
415:73055526 


806: 780$593       765 :067$397       729 :237.$733 
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para  mais. 


Rio  Orande  do  Norte 


Exportaíão 

Kxercicios 

9:613§769 

1889  *  ^  27:151$54õ 

 *  •  •  i3:429§õ21 

1891  •  •  •  ' 


Industrias 

15:108^42-4 
13:4õ6$S25 
13:279^741 


Transmissão 

8:314^361 
20:949$352 
21:529,s622 


5'^rÍ9^5     41:844$990  50:793^335 


Ceara. 


Exportação 

Exercícios 

64:77i$998 

 [  ,  100:2431184 

1890  •  •  •  *  204:570$745 

1891   _  

369:585$927. 

Maranlião 


Transmissão 


Industrias 

76:õ82$397 
59:711$37õ 

64:994$120   

201:287$892  129:630$571 


27:961$325 
49:2271893 
52:441$353 


Exportação 

Exercidos 

76:56i$923 

  88:172$790 

^^^^   102:586^797 

1891  


Industrias 

67:89i§582 
7O:362§078 
64i3l4§774 


Transmissão 

33:273§205 
34:656$751 
51:340$080 


267:321$510    202:568$434  119:27 


r»ara 


o  estado  estó  arrecadando  os  referidos  impostos  desde  7  de  julho 
de  1891,  sendo  a  cobrança  até  31  de  dezembro : 

.   -„  1.592:244$620 

Direitos  de  exportação.  .  •   97.766*614 

Transmissão  de  propnedade.  ...  •  ^61^ 

Industrias  e  profissões   

i.753:693$864 


—  SI- 
NO orçamento  para  o  corrente  exercido  foram  assim  calculados : 

Direitos  de  cxportaçõo   1.605:938$000 

Transmissão  de  propriedade   157:962$000 

Industrias  e  profissões   258:977$000 

2.022 :877$000 


Sa,nta  Oatlia>i.*ixiaj 


Diz  o  secretario  interino  da  junta  governativa,  em  officio  de  30  de 
janeiro  do  corrente  anno,  dirigido  â  mesma  junta  : 

«Os  impostos  de  exportação  suo  arrecadados  em  virtude  da  lei  n.  44 
de  junho  de  1836,  o  de  industrias  e  profissões  pela  de  30  de  novembro 
de  1891,  em  execução  apenas  do  1°  do  corrente  em  diante  e  o  de  trans- 
missão passou  a  ser  cobrado  pela  intendência  municipal.  A  somma 
desses  impostos  para  1892  está  orçada  em  140:0008000.  » 

Dos  outros  estados  não  chegaram  ainda  as  informações  exigidas . 

Emquanloos  estados  não  estiverem  definitivamente  constituídos  e 
funccionando  com  regularidade  as  administrações  respectivas,  não  é 
possível  fazer  o  trabalho  da  discriminação  da  renda,  elemento  que  me 
parece  necessário  para  a  confecção  de  um  orçamento  regular. 

As  informações,  que  solicitei  das  ihesourarias-  para  base  desse 
trabalho,  não  me  têm  vindo  com  regularidade.  Sabeis,  porém,  quanto 
é  difficil  esta  passagem  de  um  regimen  para  outro,  tratando-se  de 
repartições,  como  as  thesourarias  de  fazenda,  cuja  suppressão  já  foi 
decretada  pelo  poder  legislativo. 


IMPOSTO  DO  SELLO 


A  alteração  do  regimen  politico  e  nova  organisação  dada  aos  ser- 
viços federaes  e  dos  estados ;  a  competência,  attribuida  a  estes,  de 
cobrarem  taxas  dos  actos  emanados  dos  seus  respectivos  governos  e 
dos  negócios  de  sua  economia,  a  creação  de  novas  taxas  e  elevação  de 
outras,  decretadas  na  lei  de  orçamento  em  vigor,  determinaram  a 
necessidade  de  um  novo  regulamento  do  sello. 

Em  alguns  estados  foram  promulgados  regulamentos  offensivos 
dos  direitos  da  União,  perturbando-se  assim  o  serviço  da  arreca* 
dação. 
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Tive  mesmo  de  expedir  varias  circulares,  explicativas  das  leis 
geraes.  Para  evitar,  porém,  maiores  difflculdades,  mandei -organisar 
novo  regulamento  do  sello,  incumbindo  desse  trabalho  o  contador  do 
thesouro,  Manoel  Paulo  Vieira  Pinto,  muito  competente  no  assumpto; 
e  estudo  o  plano  que  já  me  foi  apresentado  por  este  digno  funccio- 


Com  o  projecto  do  regulamento  foi-me  por  elle  entregue  a  seguinte 
exposição,  que  delineia  o  plano  adoptado  e  explica  as  modificações 
feitas : 

«  A  mudança  operada  nestes  últimos  tempos  na  legislação  sobre 
diversos  ramos  do  serviço  publico,  que  entendem  com  o  imposto  do 
sello  do  papel,  a  cessação  de  actos  inherentes  ao  regimen  monarcliico 
e  á  religião,  não  devendo  mais  ser  tributados  os  que  desta  origem 
continuarem  a  expedir  os  dignidades  e  os  funccionarios  ecclesiasticos, 
os  termos  em  que  a  Constituição  da  Republica  deu  competência  ao 
Congresso  federal  e  aos  estados  para  lançarem  o  mesmo  imposto,  final- 
mente, a  elevação  das  taxas  estabelecidas  e  a  creação  de  outras,  pelo 
art.  1°  da  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  do  anno  próximo  passado, 
tornaram  necessário,  para  intelligencia  dos  contribuintes  e  fácil  exe- 
cução pelos  exactores  fiscaes,  se  expedisse  novo  regulamento,  consoli- 
dando as  disposições,  ainda  em  vigor,  do  de  19  de  maio  de  1833,  com 
as  posteriores  a  essa  data. 

Assim  o  julgando,  V.  Ex.  encarregou-me  de  organisar  um  pro- 
jecto para  ser  sujeito  á  sua  deliberação  ;  tarefa  que  me  honrou,  e  no 
desempenho  da  qual  appliquei  a  maior  vontade  em  corresponder  á 
confiança  de  V.  Ex.,  que  espero  seja  benévolo,  relevando  as  faltas 
que,  ainda  assim,  houver. 

Com  o  intuito  de  justificar  o  projecto,  de  que  apresento  a  V  Ex. 
um  exemplar  impresso,  nos  pontos  em  que  isso  pareceu-me  neces- 
sário, farei  as  seguintes  considerações : 

O  art.  70,  n.  3,  da  Constituição  federal  dá  competência  exclusiva  á 
União  para  decretar  « taxas  de  sello,  salvo  a  restricção  do  art.  9°,  §  1°, 
n.  1,  o  qual  dispõe  assim  : 

«  Também  compele  aos  estados  decretar:  taxa  do  sello  quanto  aos 
actos  emanados  de  seus  respectivos  governos  e  negócios  da  sua  eco- 
nomia. » 

Os  actos  emanados  daquelles  governos  facilmente  se  distinguem  dos 
que  partirem  do  governo  federal ;  não  assim  os  negócios  da  economia 
dos  estados,  relativamente  aos  da  União. 

Nos  regulamentos  que  tenho  á  vista,  expedidos  pelos  governadores 
dos  estados  do  Pará  e  de  S.  Paulo,  entendeu-se  verificada  a  hypo- 
these ,  ao  que  me  parece,  quando  forem  lavrados  nos  mesmos  estados 


na  rio. 
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os  actos  ou  tilLilos  sujeitos  a  sello,  por  exemplo  —  letras  e  outros 
effeitosdo  commercio,  contratos  de  locaçSo,  dehypotlieca,  procura- 
ções, autos  processados  em  qualquer  iuizo  (portanto  também  no  juizo 
seccional),  mesmo  aquelles  papeis  que  se  processam  nos  repartições 
publicas  da  União,  como  sejam  notas  do  archivamento  de  contratos 
nas  juntas  do  commercio,  titules  de  trapicheiro  e  administrador  de 
armazém  de  deposito,  de  concessão  de  interpostos  particulares,  no- 
meações de  agentes  de  leilões  e  de  corretor,  e  até  a  emissão  de  notas 
dos  bancos  ao  portador  e  ú  vista,  que  só  o  Congresso  nacional  pôde 
autorisar.  Entretanto,  afastando-se  daquella  regra,  os  citados  regu- 
lamentos incluíram  actos  que  se  expedem  pelas  secretarias  de  estado, 
taes  como-autorisaçãoa  companhias  estrangeiras  para  funccionarem* 
na  Republica,  patentes  de  privilegio  de  invenção,  patentes  de  officiaes 
da  guarda  nacional,  portarias  concedendo  exequatur  a  sentenças  e 
precatórias  dejurisdicção  estrangeira. 

Tanto  é  certo  que  não  pode  ser  desse  modo  entendida  a  Constituição, 
que  o  Congresso  lançou  o  novo  sello  de  200  réis  sobre  acções  ao  ^ov- 
tadorede&e/zíares  de  companhias  anonymas,  sem  exceptuar  as  que 
funccionem  nos  estados ;  bem  assim  o  de  1  V-2  %  nos  dividendos  de 
taes  companhias,  em  substituição  de  igual  taxa,  que  tem  sido  cobrada 
como  imposto  de  industrias  e  profissões,  o  que  importa  não  lhes  ser 
permittido  mais  arrecadal-a  para  sua  receita. 

Si  o  legislador  quizesse  assignalar  negócios  da  economia  dos  es- 
tados, pela  circumstancia  de  serem  tratados  fóra  do  districto  federal, 
não  teria  distinguido  os  actos  emanados  dos  respectioos  governos, 
daquelles  que  não  tiverem  esta  origem  ;  disse-o  assim,  necessaria- 
mente, porque  ha  outros  que  não  dependem  do  local  onde  são  escriptos 
para  qualificarem-se  de  uma  ou  de  outra  sorte. 

Parece-me  que  os  estados  podem  tributar,  além  dos  actos  de  seus 
governos,  outros  que  também  forem  regulados  por  leis  estadoaes, 
exemplo— requerimentos  e  demais  papeis  processados  perante  as 
autoridades  administrativas  e  judiciarias,  contratos  celebrados  com 
a  fazenda  do  estado  ou  do  município ;  não,  porém,  entre  particulares, 
quér  se  rejam  pelo  direito  commercial,  quér  pelo  civil,  e  realisem-se 
porescripto  privado  ou  por  instrumento  publico  ;  neste  caso  estam 
as  letras,  facturas  de  géneros  vendidos,  acções  e  títulos  de  obrigação 
de  companhias  anonymas,  as  da  divida  publica  da  União,  a  compra  e 
a  locação,  o  empréstimo  com  hypotheca  ou  não,  o  mandato,  etc. 

Com  effeito,  si  as  letras  de  cambio  e  da  terra  forem  consideradas 
objecto  peculiar,  próprio  do  logar  em  que  se  passarem,  inherentes  a 
alguma  circumscripção  territorial,  cada  estado  poderá  legislar  a  res-, 
peito  delia  do  modo  que  melhor  entenda  ser  util  ao  seu  commercio,  e 
teremos  letras  sacadas,  aceitas,  endossadas  e  protestadas  conforme  o 
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commercial  no  districlo  federal,  e  segundo  leis  csladoaos  em 
Outros  ~s ;  o  que  seria  conlrario  oo  art.  ai «.  23  da  ConsUtu.çDo  da 

""X^contormidade  com  esta  intelligencia  esbocei  o  regulamento 

AS  companhias  anonymas  tom  sido  tributadas  no  seu  tando  capital 
nas  obrSes  ao  portador  e  nas  transferencias  das  acções  com  o 
o  K  porcional  da  tabeliã  A,  §  1»,  do  regulamento  de_10  do  rr>a>o  de 
Tm  ecom  o  imposto  de  industrias  o  profissões,  na  razuo  de  1  'U  "/o 
rbenXios  distribuídos  annualmenle  aos  accionistas,  creado  pelo 
art  11  da  lei  n .  1507  de  26  de  setembro  de  18G7 . 

A  lei  citadan.25,  art  lo,  lançou-lhes  mais  a  taxa  de  200  réis  por 
sobre  o  valor  das  acções  ao  portador  e  das  clebeatures  ou  obrigações 
ao  por^^^^^^^^^^  i-PO^^^       ^^''^  transferencias, 

por  não  depender  de  escriplo  a  Iransmissão  intcr-owos  destes 
titulos  e  a  1 %  sobre  os  dividendos  ;  ficando  entendido  que  ambas 
serianl  annuaes,  embora  arrecadadas  por  semestres,  attenta  a  dispo- 
sição do  art.  30,  quanto  á  primeira,  e  a  serem  em  geral  distribuídos  os 
dividendos,  quanto  á segunda.  .    ~  ^ 

Este  modo  de  calcular  resulta  ainda  do  parecer  da  commissao  de 
orçamento  da  camará  dos  deputados  de  28  de  outubro,  origem  da 
disposição  legislativa. 

Para  prevenirem  as  duvidas,  que  pudessem  levantar-se  a  este 
respeito  e  ao  tempo  desde  quando  começavam  a  ser  devidos  os  novos 
senos,  foram  expedidas  as  circulares  ns.6e7de26e  30  de  janeiro  e 
n.  12  de  20  de  fevereiro  do  corrente  anno. 

*  Com  referencia  ao  sello  sobre  dividendos,  escreveu  a  mesma  com- 
missão  o  seguinte  : 

a  Pela  legislação  actual  o  dividendo  dos  bancos,  companhias  e  so- 
ciedades anonymas  está  sujeito  ao  imposto  de  1  Vi  °/o . 

oc  Este  imposto  acha-se  estatuído  na  lei  que  regula  o  exercício  de 
industrias e  profissões;  mas,  verdadeiro  imposto  sobre  a  renda,  não 
pôde  ter  o  caracter  de  taxa  sobre  industrias  e  profissões. 

«  A  commissão  reivindica-o  para  o  orçamento  da  União,  sendo  ava- 
liada a  respectiva  renda  em  1.200:000$000.» 

Claro  é  que  não  deve  continuar  a  ser  arrecadado  pela  recebedoria 
da  capital  federal,  sob  aquella  denominação,  nem  pelos  estados, 
considerando-o  substituído  pela  taxa  de  sello,  que  vai  designada  na 
tabeliã  A,  §  2°,  n.  5.  Por  isso  consignei,  no  n.  11  do  art.  2°  do  projecto, 
a  disposição  que  do  regulamento  de  15  de  julho  de  1874  passou  para 
o  de  22  de  fevereiro  de  1888,  relativamente  a  companhias  que  tenham 
garantia  de  juros,  e  redigi  a  minuta  de  decreto,  que  junta  offereço, 
para  ser  expedido  com  o  novo  regulamento  do  sello. 
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O  decreto  ii.  1036  B  de  14  de  novembro  de  1890,  que  autorisou 
a  incorporação  do  Banco  de  Credito  Popular  do  Brasil,  dispõe  no 
ort.  14:  que :  « lerá  isenção  do  imposto  sobro  o  dividendo,  do  sello 
de  seus  documentos  c  capital,  bem  como  de  qualquer  outra  contri- 
buição ». 

Em  consequência,  inclui  nas  isenções  do  sello  proporcional  o  ca- 
pital n  os  díDidnndos  (art.  10  n.  4)  e  nas  do  sello  fixo  os  documentos 
(art.  13  n.  24),  entendendo  que  esta  expressão  aproveita  só  a  títulos 
ou  papeis  nao  especificados  nas  tabeliãs. 

Deixei  de  incluir  na  tabeliã  A,  §  1°,  as  —  ordens  para  entrega  de 
bens  de  orphã  casada  sem  licença  —  espécie  de  pena,  transportada  da 
tabeliã  de  novos  e  velhos  direitos  annexa  á  lei  n.  241  de  30  de  novem- 
bro de  1841,  para  os  regulamentos  do  sello,  por  ser  injusticavel  a 
exigência  de  tal  imposto  de  um  acto  judicial,  que  nenhuma  analogia 
tem  com  os  demais  referidos  naquelle  paragrapho. 

O  alvará  de  supprimento  de  licença  de  pai  ou  tutor  para  casamento 
é,  conforme  o  regulamento  de  1883,  tabeliã  B,  §  6°,  n.  18,  sujeito  ao 
sello  de  60SOOO,  agora  66$000  pelo  accrescimo  de  10  %  determinado  na 
lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891. 

A  Constituição,  art.  72,  §  4°,  dispõe  que  a  celebração  do  casamento 
seja  gratuita  e  sendo  aquelle  alvará  um  dos  actos  necessários  para 
este  fim,  dado  o  caso  previsto  no  art.  7°,  §  7°,  do  decreto  n.  181  de  24  de 
janeiro  de  1890,  pareceu-me  não  ser  mais  exigível  o  mencionado  sello ; 
por  isso  também  não  está  no  projecto. 

Em  cumprimento  do  despacho  de  V.  Ex.  de  30  de  março  próximo 
findo,  exarado  no  aviso  do  ministério  da  marinha  de  14,  substitui  o 
sello  proporcional  das  nomeações  de  officiaes  do  exercito  e  da  armada 
para  empregos  administrativos  em  repartições  ou  estabelecimentos 
militares,  do  regulamente  de  1883,  tabeliã  A,  §  5%  n.  6,  pela  taxa  fixa 
da  tabeliã     §  7°,  n.  4,  do  projecto. 

Não  havendo  no  estado  do  Rio  de  Janeiro  repartição  fiscal  da  ordem 
de  thesourarias  de  fazenda,  e  não  podendo  a  recebedoria  nem  a  al- 
fandega da  capital  federal  arrecadar  o  imposto  relativo  a  logares 
fora  do  districto  da  sua  jurisdicção,  preciso  tornou-se  que  a  cobrança 
do  sello  das  companhias  anonymas,  com  séde  no  mesmo  estado,  se 
eífectue  directamente  pelothesouro  nacional  e,  como  não  se  trata 
simplesmente  de  entrega  de  quantias,  á  vista  de  guias  visadas  por 
empregados  das  contadorias,  responsáveis  pela  sua  exactidão,  mas 
também  de  fiscalisar  a  renda  em  questão,  ordenando  o  assenta- 
mento do  sello  do  capital  a  que  se  refere  o  art.  36  do  projecto,  re- 
solver a  intimação  ao  contribuinte,  para  effectuar  o  pagamento,  si 
expontaneamente  o  não  fizer  no  prazo  estabelecido,  impor-lhe  a 
multa  em  que  incorrer  e  transniittir  á  directoria  do  contencioso  a 
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certidão  da  divida  quoiido  seja  necessário  processo  executivo,  emfim 
solver  as  duvidas  que  se  suscitarem  relativas  ao  assumpto,  neces- 
sário foi  designar  o  fuiiccionario  quo  de  taes  atlribuições  ficasse 
investido;  ao  thesoureiro  geral,  coadjuvado  pelos  demais  empre- 
gados da  thesouraria,  naturalmente  competiai^i.  Por  motivos  idênticos 
devia  proceder-se  em  relação  aos  lhesoureiros  das  thesourorlas  de 
fazenda  nos  estados. 

Neste  sentido  dispõem  osartSi  23,  n.  1  b,48  e  49 do  projecto. 

Considerando  que,  visto  pagarem  na  recebedoria  desta  capital  e 
nas  alfandegas  dos  estados  as  companhias  nacionaes,  semelhante- 
mente pôde  ser-lhes  commettida  a  arrecadação  do  sello  devido  pelas 
sociedades  estrangeiras,  com  a  sede  de  suas  caixas  íiliaes  nos  distri- 
ctos  daquellas  repartições,  assim  determina  o  citado  art.  23,  n.  1  d, 
ficando  alterada  nesta  parte  a  circular  n.  12  de  20  de  fevereiro  do 
presente  anno. 

E'  quanto  me  occorre  offerecer  d  esclarecida  attenção  de  V.  Ex.» 
Rio  de  Janeiro,  22  de  abril  de  1892. 


IMPOSTO  DE  CONSUMO  r)0'FUMO 


A  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891  creou  este  imposto,  estalie- 
lecendo  as  respectivas  taxas  e  o  meio  de  arrecadação,  e  autorisando 
o  governo  a  expedir- o  necessário  regulamento  e  a  impor  multas  de 
50$000  a  50O|O0O  aos  infractores,  podendo  ser  elevadas  ao  duplo,  na 
reincidência . 

Pelo  decreto  n.  746  de  26  de  fevereiro  ultimo  foi  promulgado  o 
regulamento,  devendo  começar  a  execução  a  23  de  março  nesta 
capital  e  a  23  de  abril  nos  estados. 

Antes  de  submettel-o  á  vossa  consideração,  ouvi  a  associação  com- 
mercial  desta  capital,  pelo  órgão  de  seu  presidente.  Consta  do  annexo 
sob  a  letra  JE3  a  sua  opinião,  tendo  sido  aceitas  as  modificações,  que 
suggeriu. 

Estando  extinctas,  em  alguns  estados  já  organisados,  as  collectorias 
de  rendas  geraes,  solicitei  dos  governadores  ou  presidentes  a  inter- 
venção das  repartições  estadoaes  para  a  arrecadação  do  imposto,  como 
permitte  a  lei  n.  23  de  30  de  outubro  de  1891,  art.  12,  §  2^,  e  está 
declarado  no  art.  10 do  citado  regulamento. 

Não  obstante  o  meu  empenho  de  tornar  fácil  a  arrecadação  e  nãò 
crear  vexames  ao  commercio,  o  regulamento  provocou  muitas  recla- 
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mações  por  parte  dos  negociantes  de  fumo,  principalmente  desta 
capital  e  doestado  da  Bahia.  Essas  reclamações,  que  constam  do 
referido  annexo^  nOo  me  pareceram  procedentes  em  sua  substancia. 
Cumpre  declarar- vos  que  contra  o  imposto  nõo  se  tem  pronunciado  o 
consumidor,  nem  o  productor  ou  fabricante  particular. 

Desejando,  todavia,  proceder  com  prudência  e  justiça,  tratando-se 
de  uma  imposiçHo  nova,  convoquei  uma  reuniSo  dos  negociantes  da 
capital  e  ouvi-os  no  thesouro. 

Manifestaram-se  elles  em  geral  contra  a  cobrança  do  imposto 
por  meio  de  estampilhas.  Sendo  esta  a  fórma  decretada  pelo  le- 
gislador, verifiquei  logo  que  não  podia  attendel-os  nessa  parte. 
Fil-o,  porém,  quanto  a  outras  reclamações,  e,  reconhecendo  a  neces- 
sidade de  crear  séria  fiscalisação  para  a  cobrança  do  imposto,  submetti 
á  vossa  approvaç3o  novo  decreto. 

Estou  certo  que,  removidos  os  obstáculos  que  appareceram,  a 
cobrança  do  imposto  produzirá  a  renda  esperada. 

Attendendo,  entretanto,  quanto  possível  à  conveniência  de  fa- 
vorecer o  producto  nacionale  de  alterar  a  base  da  imposição,  parece-me 


justa  a  substituição  da  tabeliã  em  vigor  pela  seguinte: 

^ 

Fumo  em  bruto  —  producção  nacional   Isento 

»     »    »    ■-      »        estrangeira,  por  500  grammas 

ou  fracção  de  500  grammas   $100 

Fumo  picado,  desfiado  ou  migado,  por  25  grammas  ou 

fracção  de  25  grammas:  de  producção  nacional.  .  .  $010 
»    de  producção  estrangeira  •   $020 

Charutos,  de  fabrico  nacional,  um   $010 

»  »     estrangeiro,  um   $030 

Cigarros,  cada  maço  de  20  ou  menos  de  20,  de  fabrico  na- 
cional   $010 

Cigarros  de  fabrico  estrangeiro   $030 

Os  de  capa  ou  mortalha  de  fumo  pagarão  o  dobro. 

Rapé,  125  grammas  ou  fracção  de  125  grammas:  de  fabrico 

nacional   $020 

»    de  fabrico  estrangeiro   $060 


Si,  apesar  de  todos  os  esforços,  subsistirem,  o  que  não  é  de  esperar, 
os  embaraços  para  a  arrecadação  do  imposto,  seria  caso  de  resol- 
ver-se  também  a  apprehensão  das  mercadorias  em  contravenção 
ás  prescripções  regulamentares,  nos  casos  de  reincidência* 
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RECEBEDORIA  DA  CAPITAL  FKDERAL 


Oart.  lOda  lei  n.  26  de  30  de  dezembro  de  1S91  determinou  a 
extineção  desta  repartição,  attcndendo  a  que  grande  parte  dos  serviços 
que  executa  deve  ser  transferida  para  a  municipalidade,  logo  que 
esteja  regularmente  constituído  o  districto  federal. 

Mas,  si  ó  real  que  deixarão  de  pertencer  á  renda  geral  os  impostos 
predial  e  de  pennas  d'agLia,  de  industrias  e  profissões  e  do  consumo 
do  gado,  é  também  certo  que  continuará  a  cobrança  de  muitas 
outras  contribuições  já  em  vigor,  accrescida  da  fiscalisação  do 
serviço  da  fazenda  de  Santa  Cruz,  da  fiscalisação  c  arrecadação  do 
imposto  do  fumo,  do  de  1 1/2  o/o  sobre  dividendos  de  bancos,  compa- 
nhias e  sociedades  anonymas,  dos  10  °/o  addicionaes  sobre  o  sello,  da 
lotação  do  empregos,  e,  finalmente,  do  trabalho  da  inscripção  e  liqui- 
dação dos  testamentos. 

Portanto,  a  organisação  do  serviço,  como  está  determinada,  não 
trará  toda  a  economia  com  que  se  contou,  pois  passando  os  indicados 
trabalhos  a  ser  feitos  na  alfandega,  será  imprescindível  o  aiigmento  do 
respectivo  pessoal,  por  estar  já  bastante  pensionado  o  existente  pelo 
desenvolvimento  da  importação  nos  últimos  annos. 

Ha  ainda  a  considerar  que  a  direcção  dos  novos  serviços  obrigará  a 
inspectoria  da  alfandega  a  não  dar  vasão  a  todos  com  a  necessária 
presteza,  com  o  que  soffrera  o  expediente  e  serão  prejudicados  os  in- 
teresses dos  que  esperam  decisão  para  suas  reclamações. 

Será,  portanto,  conveniente,  a  meu  ver,  em  vez  de  extinguir-se  a 
recebedoria,  autorisar-se  o  governo  a  reformal-a,  diminuindo  o  pes- 
soal e  aproveitando  dos  actuaes  empregados  os  mais  aptos  e  antigos 
no  serviço. 


RENDIMENTO 


A  seguinte  tabeliã  mostra,  discriminadamente,  o  dos  éxercicios 
de  1889  a  1891,  quanto  ao  que  deve  continuar  a  ser  cobrado  pela  rece- 
bedoria de  que  se  trata . 

Como  se  vê  a  renda  do  exercício  de  1891  é,  approximadamente, 
o  dobro  da  do  de  1889,  e  porque  a  do  de  1890  excede  também  em 
muito  a  deste,  deve-se  tomar  a  média  entre  os  dous  últimos  do  que 
resultará  elevar-se  ella  a  10. 397: 974^442 .  ' 
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ISSO 

1800 

ISOl 

Uenila  da  imprensa  nacional  

'kJI-IÇOOO 

5:083^500 

5:G75$540 

17(i!5;90O 

737.'530O 

CW$SGO 

nctoylÇloo 

59:374$743 

30:7G4SO0O 

—    (lo  instituto  «los  siirdos-iiiuilos.  . 

125.'500O 

120i}000 

Matricula  na  laculdado  du  modicina  .  . 

41:412.4000 

29:4flOi500O 

—      lia  nscola  polytoclmica  .... 

1l:SO0S0OO 

I2:975i?000 

15:500.4000 

Ronda  dos  pi-oprios  naoionaos  

25: 407.42  <S 

33:'.t24§275 

10:740.4521 

310,<;a5() 

G15Í5Í)33 

1:2385.533 

Laudoiiiio  

lfi.>i2ÕO 

5:998.S075 

S5:119.$7.50 

15:1'J0.4C03 

1G:55Sí;G12 

21:050^000 

.-,78:079.4420 

1.243:600.4752 

1.303:5SO.$511 

1.009:585,4000 

3.231 :9G9,Í900 

4.018:427.4000 

Imposto  de  transmissão  do  propriedade. 

1.54G:G2.5§024 

3.50l:325.-J740 

4.880:880,4780 

—      sobra  sul)SÍ(^ios  c  vencimentos. 

97G.500U 

l:750Í5GG5 

0:591.4805 

977:139.4341 

97G:G59.$403 

473:212i5-i4S 

.«; 

l:053.$000 

2:2GSS70O 

Vendado  géneros  e  próprios  nacionaes. 

ll:'ia-)§9S3 

1:2344000 

372.4075 

122:G20.4G97 

13S:0GS.$S23 

23i:252$3iO 

009:G34.$715 

238:402i59DS 

3:785.4051 

12:927.4070 

13:8G0§500 

G:5Sií;150 

23:5034910 

23:00OS00O 

29:000,4000 

7:710.4001) 

7:G05i5000 

.s:G70.4000 

5.726:047^4.37 

9..555:351.4S20 

11.2i0:.->97.40G4 

•«.S40:S65.$.'i40 

A  renda  doquinquennio  iillimo  foi: 


Exercicíb  de  1886-87  (média  dos  3  semestres).  .  .  .  10.585:323$612 

»        »  1888    11.063:167.$260 

»       »  1889    12.650:428$753 

»       »  1890    17.479:315$502 

»       »    1891    19.714:859$257 


A  média  desses  cinco  exercícios   14.298:618$876 

comparada  com  o  rendimento  do  ultimo  delles  .  .  49.714:859$257 


llie  fica  inferior  em   5.416:240$381 
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Dos  mesmos  algarismos  também  se  conclue  o  crescimento  con- 
stante da  renda  arrecadada  por  esta  repartição,  porquanto  : 


A  de  1888  foi  superior  A  de  1886-87  em   477:843$G48 

»  ))  1889  »  «       »  »   18S8        »   l.r)87:261$493 

«  »  1890  »  »       »  >^   1889        »   4.828:886$749 

»  »  1S91  »  »       »  »   1890        »   2.235:543$755 

Imposto  de  industrias  o  profissões  —  O  lançamento  para 

o  corrente  exercicio  é  de   3.42G:048$78õ 

O  de  1891  foi  de   2.863:527$249 

Havendo,  em  favor  do  primeiro,  o  aug-men to  de  .  .  5G2:521|õ3G 

Nos  quadros  ns.  24  e  25  encontram-se  desenvolvidas  informações 
sobre  este  imposto,  cuja  arrecadação  nos  últimos  cinco  exercícios  foi: 

Em  1886-1887  (3  semestres)   2.488:529$518 

»  1888   1.639:840$240 

»   1889   1.902:045$655 

»   1890    2. 093: 5481014 

»   1891    2.795:473$118 

Média,  excluído  um  semestre  de  1886-1887.  .  2.183:887$309 


Imposto  do  seiío  —  A  arrecadação  produziu : 

No  exercicio  de  1886-1887  (média  dos  3  semestres)  .  .  1.876:883$848 

»        »      »  1888    2.003:454$577 

»        »      »  1889    2.247:66i$420 

»        »      »  1890   4.475: 576$652 

»        »      »  1891    5.382 :007$511 

Média   3.197: 117$401 


Vê-se  que  a  arrecadação  tem  tido.  sempre  augmento. 

E',  porém,  de  prever-se  que  diminuirá,  porque  tende  a  desapparecer 
a  causa  da  sua  grande  elevação  nos  dous  últimos  exercidos  —  incor- 
poração de  innumeras  companhias  e  sociedades  —  cujo  capital  foi 
tributado. 

Imposto  de  transmissão  de  propriedade— A  arrecadação 


foi: 

No  exercicio  de  1886-1887(média  dos  3  semestres).  .  .  1.283:996$930 

»        »      »  1888   1.514:594$782 

»        »      »  1889   1.546:625$924 

'>        »      »  1890   3.501:325$740 

»        »      »  1891   4.886:880$780 

Média   2.546:684$837 


A  média  dos  exercícios  de  1885-1886  a  1890  foi  de  1.786:733§217. 
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Portanto,  o  exercido  de  1890  produziu  mais  do  valor  dessa 
média ;  notando-se  que,  si  nos  exercícios  de  1888  e  1889  nSo  apresen- 
tou-se  differença  digna  de  attençao,  nos  dous  seguintes  assignalou-se 
ella  bem  sensivelmente. 

Imposto  predial— O  quadro  n.  26  mostra  haverem  sido  incluídos 
em  lançamento,  para  o  exercido  corrente,  41.018  prédios  obrigados  ao 
imposto  e  1032  isentos. 

No  exercido  de  1891  o  lançamento  incluiu  36.356  obrigados  ao 
imposto  e  874  isentos,  havendo,  portanto,  quanto  aos  primeiros,  o 
augmento  notável  de  4662 . 

Por  occasião  do  lançamento  para  o  exercido  de  1891  estavam  des- 
occupados  1905  prédios,  ao  passo  que  na  mesma  época,  no  corrente 
exercido  e,  em  vista  da  declaração  de  vacância,  achavam-se  des- 
habitados,  conforme  o  quadro  n.  27,  apenas  653. 

Dos  prédios  sujeitos  ao  imposto  no  corrente  exercício  pertencem  : 


A  corporações  tle  mão  morta   767 

A  sociedades  anonymas   588 

A  particulares  •.   39.G63 

  41.018 


Dos  isentos  do  imposto  cabem  : 

Ao  dominio  da  Nação  

A*  municipalidade  

Ao  paço  episcopal  

A'  irmandade  da  Santa  Cruz  dos  militares 

A  irmandades  de  caridade  

A'  santa  casa  da  misericórdia  

A  hospitaes  

^        A  sociedades  anonymas  

A  estabelecimentos  de  instrucção  gratuita 
A'  companhia  city  mprovonants  


O  valor  locativo  é  de  41.928:929|452,  correspondendo  a  : 

Prédios  sujeitos  ao  imposto   39.606:734$452 

»      isentos  do  imposto   2.322:195§0OO 

No  exercício  anterior  foi  de   33.539:741§293 

Sendo : 

Prédios  sujeitos  ao  imposto  ^.   27.204:795$293 

»      isentos  do  imposto   G.334:946§000 

Houve,  portanto,  quanto  ao  valor  locativo,  um  augmento  de 
8,389:188$159,  sendo: 

De  prédios  sujeitos  ao  imposto — augmento   12. 40 1:939$  159 

»      7>     isentos  do  imposto— diminuição.  *   4.012:751§000 


453 
5 
i 

48 
50 
333 
27 
95 
14 
G 

  1.032 
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O  valor  do  imposto  ô  de  4.978:427.^5637,  proveniente  : 

Da  taxa  dô  21  ';i   227:511§1.10 

,      y,    ^22%   3;W:502?420 

y,    »   » 20  %   inrsosçaoo 

^           »  12  íí.    4.180: 152$()17 

>      »    >10°o   218:45:}$460 

A  renda  lançada  no  ultimo  quinqucnnio  foi : 

Exercício  de  ISSC— 1S87  (media  dos  ti-cs  semestres).  042: 719^000 

»       »  18SS   3.0S7:9G9.i;000 

»       »  iSS9   3.'J99:SSiS074 

»       »  1890   3.yG0:9S4§525 

>       »  1891   4.109:75S?0r):í 

  20.0Gl:3H§652 

Média   4.012:2C2§330 

Importando  o  lançamento  para  1892  em   4.97S:427§637 

0  au^mento  sobre  a  média  é  do   9GG:1G5§.307 

E  sobre  o  exercício  de  1891  de   808:669.?5S4 

A.  arrecadação  foi  a  seguinte : 

Exercicio  de  1886—1887  (média  dos  tres  semestres).  3.539:969?69G 

»       ;»  1888   3.GS8:441$4SS 

y       »  1889   3.718 :2S3íj654 

»      »  1890   4.052:4S4S223 

»      »  1891   4.327:9G0.?346 

  19.327:1395407 

Média  ^.   3.865:427$88i 

O  quadro  n.  28  mostra  o  lançamento  do  imposto  de  pennas  d'agua 
eo  de  n.  29  indica  os  estabelecimentos  industriaes  taxados  com  relação 
aos  meios  de  producção,  conforme  o  regulamento  de  22  de  fevereiro 
de  1888,  e  o  decreto  n.  9870  da  mesma  data,  no  exercício  de  1892. 


CONVÉNIO  AMERICANO 


Em  6  de  fevereiro  de  1891  foi  publicado  no  Diário  Official  o  accordo 
celebrado,  em  31  de  janeiro  anterior,  entre  os  plenipotenciários,  do 
Brazil,  Salvador  de  Mendonça,  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte, 
James  G.  Blaine,  estipulando  a  concessão  de  favores  recíprocos  na  im- 
portação de  productos  dos  respectivos  paizes,  designados  no  decreto  assi- 
gnado  pelo  chefe  do  governo  provisório,  e  referendado  por  T.  de  Alencar 
Araripe,  então  ministro  da  fazenda  e  interino  dos  negócios  do  exterior. 

No  seu  relatório  expoz  o  Sr.  Araripe  o  seguinte  : 

«  O  ministério  dirigido  pelo  visconde  de  Ouro  Preto  mandara  uma 
missão  especial  a  Washington,  presidida  pelo  conselheiro  La fayette 
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Rodrigues  Pereira,  com  o  fim  de  fazer  um  tratado  de  commercio,  em 
virtude  doart.  2°,  §  5»,  da  lei  n.  339G  do  24  de  novembro  de  1888,  que 
autorisara  o  governo  : 

—  a  reverá  tarifa  da  alfandega  relativamente  aos  géneros  dos 
Estados  Unidos,  nos  termos  do  tratado  que,  porventura,  celebrasse  com 
essa  Nação  para  obter  vantagens,  pelo  menos  reciprocas,  para  os 
géneros  de  producção  nacional  por  ella  importados. 

Sobrevieram  nessa  occasião  os  acontecimentos  de  15  de  novembro, 
c  aquelle  conselheiro  entendeu  mandar  a  sua  demissão,  retirando-se 
para  Europa,  ficando  exclusivamente  encarregado  dessa  missão  o 
Sr.  Salvador  de  Mendonça,  então  cônsul  geral,  depois  elevado  ú  cate- 
goria de  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  do  Brazil 
naquella  Republica. 

Tendo  pedido  instrucçõGs  ao  governo  provisório,  foi  aquelle  Sr., 
em  25  de  outubro  ultimo,  autorisado  pelo  meu  antecessor  a  proseguir 
na  negociação  do  accordo,  sobre  bases  que  elle  mesmo  propuzera. 

Viera  o  Sr.  Salvador  de  Mendonça  a  esta  capital  para  receber  pes- 
soalmente ordens  do  governo  e  expor-lhe  o  estado  da  negociação,  e 
tivera  já  algumas  conferencias,  quando  o  actual  governo  assumiu 
a  direcção  dos  negócios  da  Republica. 

Depois  de  ter  eu  conferenciado  com  o  conselheiro  Ruy  Barboza, 
Ibi  o  Sr.  Salvador  de  Mendonça  autorisado  a  firmar  o  accordo  sobre  as 
bases  que  com  o  mesmo  conselheiro  havia  ajustado,  e  constantes  do 
decreto  n.  1338,  promulgado  em  5  de  fevereiro  deste  anno.» 

Sabeis  como  foram  mal  recebidos,  por  quasi  toda  a  Nação,  os  termos 
desse  contrato  e  o  pronunciamento  que  provocou  no  Congresso,  que,  por 
maioria  quasi  absoluta,  declarou  «contar  que  o  governo  provisório  não 
assignario  tratado  algum  internacional  sem  a  clausula  da  referenda  do 
poder  legislativo,  e,  quanto  ao  Convénio  com  os  Estados  Unidos  da 
America,  si  não  contiver  tal  clausula,  espera  que  o  governo  providenciará 
no  sentido  de  ser  ella  admittida  e  de  não  ter  execução  o  dito  Convénio 
antes  de  pronunciar-se  a  respeito  o  Congresso  ordinário.» 

O  governo  estuda  com  o  maior  interesse  e  applicação  o  assumpto, 
mas  é  elle  de  tal  importância,  que  entendi  indispensável  reunir  todas 
as  informações  indicativas  do  resultado  até  agora  obtido  do  Convénio; 
mesmo  porque  assim  o  solicitara  o  ministério  das  relações  exteriores 
em  aviso  n.  1  de  21  de  janeiro  do  corrente  anno. 

Neste  sentido  dei  ordem  ao  inspector  da  alfandega  desta  capital  e 
expedi  também  a  seguinte  circular  reservada: 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda.  Rio  de  Janeiro,  8  de  fevereiro 

de  1892. 

Tendo  o  ministro  plenipotenciário  do  Brazil  nos  Estados- Unidos  da 
America  do  Norte  de  negociar  a  revisão  do  Convénio  aduaneiro 
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celebrado  em  31  de  janeiro  de  1891  entre  os  douspaizes,  determino  aos 
Srs.  inspectores  das  tliesourarlas  de  fazenda  que,  com  a  maior 
brevidade  possível,  prestem  os  seguintes  esclarecimentos,  requisitados 
pelo  ministério  das  relações  exteriores  no  aviso  n.  1  de  21  de  janeiro 
ultimo,  afim  de  se  formularem  as  bases  da  alludida  revisão: 

1.0  Quaes  os  artigos  americanos  que  são  favorecidos  pelo  citado 
Convénio,  com  prejuízo  dos  similares  brazileiros ; 

2. o  Quaes  os  typos  de  assucar,  acima  do  do  n.  IG,  padrão  hoUandez, 
produzidos  pelos  machiiiismos  de  turbina,  que  devam  gosar  da  isenção 
de  direitos. 

Os  esclarecimentos  até  agora  recebidos  não  fornecem  elementos  para 
estudo,  e  assim  o  declaram  os  chefes  das  duas  repartições  de  fazenda 
desta  capital,  a  quem  compete  inicial-o,  nos  pareceres  que  passo  a 
transcrever: 

Diz  o  Dr.  Francisco  José  da  Rocha,  director  interino  das  rendas 
publicas  do  thesouro: 

c<  Directoria  geral  das  rendas  publicas,  em  21  de  março  de  1892. 

Sem  dados  estatísticos,  que  esta  directoria  ainda  não  possue, 
é  impossível  firmar  opinião  e  convertel-a  em  parecer  definitivo. 
O  assumpto  é  de  tal  importância,  e  podem  ter  tão  elevado  alcance  as 
consequências  de  qualquer  deliberação  a  respeito  delle,  que  a  directoria 
julgou  dever,  com  urgência,  requisitar  das  alfandegas  um  quadro  do 
movimento  commercial  entre  os  dous  paizes,  para,  sobre  elementos 
seguros,  satisfazer  a  exigência  do  Sr.  ministro,  cujo  intuito  é  correspon- 
der convenientemente  ú  consulta  do  ministério  do  exterior.  A  própria 
alfandega  desta  capital  sómente  no  fim  deste  mez  ou  em  princípios  do 
vindouro  poderá  fornecer  o  indispensável  material  para  estudo.  Obti- 
do este,  poder-se-hia,  talvez,  sobre  elle  calcular  o  movimento  havido 
nos  demais  portos,  e  offerecer  um  trabalho  approximado  da  verdade, 
com  observações  assentes  em  base  inexpugnável. 

Como,  porém,  urge  responder,  liraitar-me-hei  a  considerar  os 
documentos,  que  o  ministério  do  exterior,  por  cópia,  enviou  ao  da 
fazenda,  e  pelos  quaes  teve  esta  directoria  conhecimento  das  particula- 
ridades relativas  ao  Convénio. 

Antes  disso,  convém  dizer  que  a  idéa  de  um  Convénio  com  os 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte  tem  sido  affagada  pelo  governo 
do  Brazil  desde  o  extincto  regimen,  em  cujos  últimos  tempos  foram 
lançadas  bases  e  fizeram-se  estudos,  que  deram  em  resultado  o 
que  existe,  nos  quaes,  entretanto,  esta  directoria  não  interveio  do 
modo  algum. 

Confiados  os  estudos  a  coramissarios  especiaes,  na  carência  abso- 
luta de  dados  estatísticos  nacíonaes,  não  só  por  falta  de  quem  os  orga- 
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nisassc,  mas  tombem  pelados  elementos  indispensáveis  a  essa  orga- 
nisaçSo,  som  duvida  tiveram  aquelles  de  siibordinar-se  aos  trabalhos 
estalisticos  americanos,  pelos  quaes  se  guiaram  om  seus  estudos,  que 
foram  realmente  muito  meditados  e  importantes,  e  em  sua  corre- 
spondência, que  conduziu  ao  desenlace  consagrado  no  decreto  n.  1338 
de  5  de  fevereiro  de  1891. 

O  plenipotenciário  brazileiro,  entre  insinuações  relativas  ao  procedi- 
mento havido  em  lavor  do  Brazil  por  occasi3o  da  proclamação  da  Repu- 
blica, e  receiando  que  fosse  o  Brazil  que  viesse  a  ficar,  de  algum  modo, 
nas  condições  predispostas  para  a  Ilespanha,  que  não  só  se  apressara 
em  ajustar  Convénio,  mos  por  elle  instava,  fez  as  seguintes  conjecturas, 
que  se  salientam  de  toda  a  sua  correspondência,  extensa,  numerosa, 
reflectida  e  bem  lançada: 

1.0  Não  excluir  os  assucares  brozileiros  dos  mercados  americanos, 
pois  que  até  os  dos  engenhos  centraes  aufeririam  benefícios,  quando 
os  mercados  da  Europa,  em  tão  considerável  escala,  o  substituem  pelo 
de  beterraba,  de  sua  própria  producção,  que  já  permitte  exportação 
avultada  até  para  os  Estados  Unidos ; 

2.0  Tendo  regulado  entre  52  e  72  Vo  acl  oalorem  os  direitos  sobre 
o  assucar,  conforme  seus  typos,  na  peior  hypothese  haveria  uma 
vantagem  de  30  réis  por  libra,  e  pela  tarifa  actual  não  sò  desappa- 
receria  essa  vantagem,  substituída  por  pesado  imposto,  mas  as 
qualidades  superiores  pagariam  mais  de  100%  ad  valorem  ; 

3_.o  Desse  modo  fechado  ficaria  também  para  o  Brazil  o  seu  princi- 
pal mercado  consumidor,  que  ainda  importa  cerca  de  um  1.4O0.0O0 
toneladas  de  assucar,  sendo  de  canna  cerca  de  1.000.000  de  toneladas; 
e  como  só  produz  200.000  toneladas  e  o  Brazil  exporta,  na  média, 
600.000,  das  quaes  segue  para  os  Estados  Unidos,  talvez,  metade,  si 
tal  succedcsse,  enormemente  prejudicados  ficariam  os  estados  do 
Brazil  productores  dessa  mercadoria,  especialmente  os  do  norte  ; 

4.0  Garantindo  o  mercado  do  assucar,  augmentar-se-hia  a  exporta- 
ção desse  género,  estimulando  maior  producção,  e  creando  riqueza,  que 
traria  novas  importações,  não  só  avolumando  as  relações  industriaes 
e  mercantis,  mas  acarretando  percepção  de  direitos,  que  cobririam 
muitas  vezes  a  importância  das  concessões  feitas  em  reciproci- 
dade, e  tornariam  nominal  a  garantia  de  juros  aos  engenhos  centraes; 

5.0  Tendo  subido  a  mais  de  1. 100. 000 ;000$000  o  nosso  saldo  nas 
relações  com  os  Estados  Unidos,  de  1863  a  1883,  apresentando  uma 
média  de  52.50O:0O0.i;0O0,  e  regulando  por  cerca  de  74.800 :000$000 
annuaes  o  saldo  de  1884  a  1886 ; 

6.0  Não  competindo  a  industria  americana  com  a  européa,  e, 
portanto,  não  sendo  provável  que  nos  trouxesse  complicações  com 
as  nações  amigas  na  Europa  ; 
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7.°  Ficando  ao  Brazil  o  direito  de  elevar  as  taxas  da  sua  tarifa, 
de  modo  a  tornar  verdadeiramente  nominal  a  reducçíío  de  25  Vo  em 
certo  numero  de  artigos  americanos  ; 

8.0  Tendo  de  optar  entre  nada  e  alguma  cousa ; 

9.0  E  havendo  a  faculdade  de  denunciar  o  Tratado ; 

entendeu  dever  concordar  nos  termos  propostos  de  reciprocidade, 
que  o  governo  approvou,  e  que  deram  em  resultado  o  Convénio  e  o 
decreto  de  5  dc  fevereiro. 

Por  esses  motivos,  na  falta  de  dados  positivos  que  nos  guiem, 
adopta  esta  directoria  o  alvitre,  exhibido  pela  inspectoria  da  alfandega 
desta  capital,  de  não  nos  apressarmos  em  denunciar  o  Convénio; 
sendo  minha  opinião  que  poder-se-hia  chegar  mais  tarde  a  esse  resul- 
tado, no  correr  de  negociações,  que  sejam  enlaboladas,  como 
preliminar,  no  sentido  de  uma  revisão  do  mesmo  Convénio. 

Poderiam  ser  ohjecto  para  a  proposta  dessa  revisão:  1",  a  isenção 
concedida  ao  milho  e  suas  manufacturas,  ao  feijão,  ás  carnes  de 
porco,  ao  oleo  de  semente  de  algodão  e  ás  ferramentas,  que  poderiam 
passar,  á  excepção  do  oleo,  á  categoria  das  mercadorias  importáveis 
com  a  reducção  de  25  % ;  2°,  a  reducção  de  25  o/,,  para  a  banha, 
manteiga,  queijo,  conservas,  manufacturas  de  algodão,  madeiras  e 
suas  manufacturas,  que  voltariam  á  generalidade. 

A  urgência  neste  serviço  não  permitte  dar-lhe  o  desenvolvimento 
com  que  havia  sido  delineado.  A  questão  merece  ser  encarada  por  todas 
as  suas  faces,  não  sendo  a  menos  importante  a  influencia  que  o 
Convénio  possa  exercer  na  exportação  dos  Estados  Unidos  para  o 
Brazil  e  nas  relações  commerciaes  deste  com  a  Europa. 

As  luzes  do  governo  supprirão  as  lacunas  que  pelos  motivos 
expostos  amesquinham  este  parecer. » 

O  parecer  do  inspector  da  alfandega  desta  capital,  Alexandre  A. 
R.  Satamini,  está  manifestado  no  seguinte  officio,  que  me  dirigiu:  , 

«  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  de  março  de  1892. 

A  leitura  de  todos  os  documentos  concernentes  ao  Convénio  cele- 
brado em  31  de  janeiro  do  anno  passado  entre  os  Estados  Unidos  do 
Brazil  e-os  da  America  do  Norte^  mandado  vigorar  pelo  decreto  n.  1338 
de  5  de  fevereiro  de  1891,  ora  em  execução,  não  deixa  a  menor  duvida 
sobre  não  ser  este  momento  opportuno  para  entabolarem-se  ^nego- 
ciações  definitivas  sobre  a  sua  continuação,  ou  promover-se  a  respectiva 
rescisão. 

Celebrado  o  Convénio,  e  tendo  entrado  em  vigor,  fui  um  dos  poucos 
que  o  defenderam,  porque  as  accusações  que  lhe  faziam  na  imprensa 
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nao  constitLilnm  realmente  os  seus  pontos  fracos,  e  careciam,  pelo 
contrario,  (Io  fundamento,  por  n<lo  serem  verdadeiras. 

As  razoes  com  que  procurei  demonstrar  a  injustiça  do  desagrado 
com  que  fòra  recebido  o  Convénio,  e  o  nenhum  fundamento  das  con- 
sequências qiie  llie  attribuiam,  ví-ms  desenvolvidas  no  officio  do 

Sr.  Salvador  de  Mendonça,  defendendo  o  tratado  dos  defeitos  com  que 
o  increpavam. 

Mas  o  que  convém  presentemente  reconhecer  é  si  consulta  os 
interesses  commerclaes  brazileiros  a  continuarão  do  ajuste,  ou  si,  pelo 
contrario,  é  necessário  denuncial-o,  o  neste  caso  si  o  momento  actual  é 
ornais  apropriado, 

A  prevenção  que  nutro  contra  qualquer  ajuste  de  natureza  do  deque 
me  estou  occupando,  tendo  por  base  as  considerações  com  que  era 

promovido,  não  foi  desvanecida  pela  leitura  dos  documentos  relativos 
ao  Convénio. 

Com  eíTeito,  o  fim  immediato  que  visava  a  negociação,  segundo  pa- 
rece deduzir-se  daexposioão  preliminar  do  nosso  plenipotenciário,  era  o 
quasi  monopólio  do  consumo  e  importação  dos  Estados  Unidos  para 
o  assacar  Í3ra/.iIeiro,  porque  suspeitava-se  que  a  Hespanha,  por  força 
de  clausulas  a  que  estava  sujeita  por  tratados  com  paizes  europeus 
nao  pudesse  entrar  com  os  Estados  Unidos  em  ajustes  aue  facilitassem 
a  entrada  nos  mercados  da  União  dos  assucares  das  possessões 
hespanholas;  de  sorte  que,  onerados  por  direitos  de  importação  muito 
altos,  quaes  os  que  iam  lançar-se,  seriam  afastados  do  consumo 
deixando  livre  accesso  aos  assucares  brazileiros,  favorecidos  pela 
isenção  de  direitos,  .^^arantida  pelo  Convénio. 

Quando  mesmo  á  Hespanha  fosse  de  todo  impossível  fugir  a  tão 
prejudicial  situação,  parece  que  escruecia-se  a  circumstancia,  alias 
ponderosa,  de  que,  não  sendo  a  producção  brazileira  sufficiente  para 
fornecer  o  enorme  supprimento  deste  género,  de  que  precisam 
annualmente  os  Estados  Unidos,  ainda  sem  tratados  de  commercio  os 
assucares  das  possessões  hespanholas  não  podiam  desapparecer  dos 
mercados  da  União,  muito  embora  sobrecarregados  de  direitos. 

Que  a  producção  brazileira  deste  género  não  é  bastante,  já  não 
direi  para  exportar  para  os  Estados  Unidos,  mas  para  abastecer  tão 
somente  o  consumo  do  Brazil,  prova  o  estado  actual  dos  respectivos 
preços,  que  dobraram  nesta  capital  nos  últimos  seis  mezes. 

Demais,  si  era  certo  que  a  Hespanha  não  podia  fazer  concessões 
aos  Estados  Unidos  em  reciprocidade  de  favores  dispensados  ao  seu 
assucar,  a  posição  do  nosso  producto  no  mercado  americano,  pouco 
differmdodo  de  outras  procedências,  não  era  para  nós  tão  prejudicial 
que  importasse  no  sacrifício  de  uma  parte  da  nossa  renda  aduaneira 
para  melhorar-lhe  a  situação. 


F.  7 
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A  I-IesoanliQ,  porém,  conlra  a  especlativa  geral,  eairou  em  njusles 
coma  Uiiiao  Americana  e,  cedendo  a  razões  politicas  de  alio  ordem, 
assignou  um  tratado  de  comniercio,  em  virtude  do  qual  o  seu  assacar 
-osa^de  vantagens  idênticas  ás  concedidas  ao  nosso. 

Eis-nos  portonlo,  na  mesma  situação  em  que  nos  achávamos  antes 
do  Convénio  com  oBrazil,  no  que  respeita  ao  commercio  do  ossucar 
brazileiro,  e  com  a  nossa  renda  de  importação  desfalcada  da  quantia 
correspondente  aos  favores  da  reciprocidade. 

Refiro-me  especialmente  ao  assacar,  porque  sobre  este  género 
versaram  sempre  todos  os  argumentos  apresentados  em  favor  da 
celebração  do  Convénio. 

De  facto  seriam  lambem  lançados  direitos  sobre  o  cafe  do  Brazil , 
em  observância  da  lei  McKinley;  mas,  como  muilo  bem  d.z  o 
Sr  Salvador  de  Mendonça,  não  poderiam  esses  direitos  perdurar  nem 
prejudicar-nos,  pela  circamstancia  de  que,  pertencendo-nos  quasi  o 
monoDolio  da  producção  do  café,  o  ónus  do  novo  imposto  teria  de 
recahir  principalmente  no  consumidor  americano,  e  os  direitos  seriam, 
por  essa  razão,  necessariamente  retirados. 

Em  thesc  não  ha  duvida  que  estamos  prejudicados . 

Mas  a  prudência  a  observar  em  assumptos  de taltranscendencia,  e  a 
lealdade  e  deveres  de  cortezia  para  com  uma  Kação  amiga  aconselham 

que  nada  se  faça  por  ora . 

Primeiramente  ainda  não  foram  coUigidos  dados  estatísticos  satis- 
factorios,  em  que  nos  possamos  firmar  para  demonstração  de  que  na 
pratica  o  Convénio  nos  é  desfavorável,  e  pôde  também  succeder 
que  esses  dados  estatísticos  assegurem  um  tão  grande  desenvolvi- 
mento nas  relações  commerciaes  dosdous  paizes,  promovido  pelo 
ajuste,  que  nos  não  convenha  alterar  o  sÉatu  qico,  por  ser  tal  o 
augmenlo  dos  valores  da  importação  procedente  da  America  do 
Norte  que  compense  ou  attenue  o  apparente  prejuízo  dos  favores  da 
reciprocidade. 

Urge, por  conseguinte,reunir  informações  estatísticas  do  movimento 
commercial  com  aquella  rsação  durante  o  anno  passado,  enviadas  por 
todas  as  alfandegas  da  Republica,  para  serem  cuidadosamente  exa- 
minadas. Osmappas  da  desta  capital  deverão  estar  promptos  dentro 
de  um  mez  e  servirão  para  o  estudo  comparado  da  importação  nos 
dous  últimos  exercidos. 

Nenhuma  circumstancia  se  deu  no  correr  das  negociações  que  nos 
autorise  a  suspeitar,  nem  de  leve,  da  lealdade  do  governo  ame- 
ricano. 

O  incidente,  de  que  tratam  os  papeis  do  Convénio,  referente  ao  tra- 
tado posterior  com  a  Hesponha,  que  parecia  excluir-se  das  condições 
do  nosso  Convénio,  íoi  sufficientemente  explicado  pelo  nosso  pleni- 


-  99  - 


potenciario,  g  sotisfnctorinmenlc  respondido  pelos  negociadores  ame- 
ricanos. 

Terminando,  cunipre-me  dizer  que,  tratando  deste  .  assumpto  de 
memoria,  pela  impressão  que  me  deixou  rápida  leitura  dos  do- 
cumentos que  aellese  referem,  os  quaes  são  extensos  e  numerosos, 
espero  que  me  relevareis,  em  vossa  benevolência,  qualquer  interpre- 
tação menos  fiel  das  idéas  nelles  expendidas,  e  a  omissão  de  alguma 
circumstancia  importante  que  me  tenha  esquecido  considerar.» 


FACTURAS  CONSULARES 

Na  tabeliã  annexa  ao  decreto  n.  1327  D  de  31  de  janeiro 
do  anno  passado  foi  incluída,  entre  os  emolumentos  consulares,  a 
taxa  de  5'<,000  para  o  documento  denominado  —  factura  consular. 

Como  consta  do  aviso  n.  12  de  12  de  fevereiro  '  desso  anno, 
dirigido  pelo  ministério  do  exterior  ao  da  fazenda,  manifestou-se 
assim  a  intenção  de  corresponder  á  recommendaçuo  da  conferencia 
internacional  americana,  da  qual  o  Brazil  fez  parte. 

Por  essa  razão  foi  publicado  o  decreto  n.  169  de  25  de  abril  do 
mesmo  anno,  determinando  que,  entre  os  documentos  mencio- 
nados no  §  1>  do  art.  491  da  consolidação  das  leis  das  alfandegas 
e  mesas  de  rendas,  para  o  despacho  de  mercadorias  sujeitas  a 
direitos  de  importação,  fossem  comprehendidas  as  facturas  con- 
sulares. 

Esse  artigo  estabelece  o  processo  que  o  consignatário  da  merca- 
doria deve  observar  para  despachal-a. 

No  §  1°  exige  a  apresentação  do  conhecimento  ou  factura  e  mais 
títulos  que  provem  a  origem  da  mercadoria  e  o  direito  a  tomar 
conta  delia ; 

No  §  2°  requer  a  exhibição  de  uma  nota,  em  duplicata,  com 
requisitos  e  solemnidades,  expressamente  formulados  em  vários 
números  do  mesmo  paragrapho  e  em  cinco  outros  do  mesmo  artigo. 

A  innovação  recahia  directamente  sobre  a  apresentação  do  conhe- 
dinento  oa  factura,  exigido  pelo  §  1%  e,  devendo  alterar  o  pro- 
cesso, não  podia  deixar  de  conservar  o  typo  da  factura  consular, 
uniformemente  aceito  por  todos  os  paizes  da  America,  que  a  adoptaram, 
apenas  divergindo  em  circumstancias  e  pormenores. 

Era,  pois,  indispensável  regulamentar  o  assumpto,  e  para  esse 
fim  baixou  o  decreto  n.  684  C  de  21  de  novembro. 

Desde  logo,  porém,  levantaram-se  vigorosas  e  insistentes  recla- 
mações,   que   o  governo,  solicito   em  altender  ao  bem  geral, 
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julgou  dever  estudar  e  aprecinr  convenientemente,  com  o  fim  de  fazer 
as  modificações  que  melhor  conciliassem  os  interesses  do  commercio 
de  importação  e  a  flscalisaçfio  adunnelrn,  e  proporcionassem  ao 
Brazil  vantagens  que  outros  paizes  da  America  estnm  colhendo 
dessa  instituição.  Pelo  decreto  n.  705  de  30  de  dezembro  foi  adiada 
a  execuçSo  dos  anteriores. 

Feito  esse  estudo  com  a  mais  detida  reflexão,  org-anisei  novo 
regulamento,  no  qual  nito  só  foram  admittidas,  de  conformidade 
com  ■  aquellas  reclamações,  as  modificações  compatíveis  com  a 
natureza  do  assumpto,  mas  ainda  outras,  que,  sem  detrimento 
para  a  fiscalisação,  devem  ser  de  grande  utilidade  para  o  com- 
mercio. E"  o  que  acaba  de  ser  publicado  com  o  decreto  n.  805  de 
29  de  ahril  de  corrente  anno. 

?são  obstante,  pareceu  conveniente  prorogar,  ainda  neste,  o  prazo 
que  pelo  de  n.  705  de  30  de  dezembro  havia  sido  dado  para  execução 
das  lacturas  consulares,  afim  de  que  seja  o  assumpto  submeltido  á 
consideração  do  poder  legislativo,  e  este  resolva  si  se  deve  mantel-as 
alterando  a  legislação  em  vigor,  e,  no  caso  de  assim  deliberar,  si 
procedem  as  modificações  contidas  no  novo  regulamento,  ou  si  affe- 
ctam  a  natureza  das  mesmas. 

Estas  hypotheses  baseiam-se  nas  seguintes  considerações : 

Pelos  nossas  leis,  e  especialmente  pelas  nossas  tarifas,  temos  os 
despachos  ad  valorem  ou  por  factura,  para  os  quaes  as  facturas  con- 
sulares parecem  imprescindíveis.  Mas  nas  nossas  tarifas  tem  pre- 
valecido sempre  as  taxas  fixas,  que  abrangem  talvez  quatro  quintos 
das  mercadorias  tarifadas,  e  para  as  quaes  as  facturas  consulares 
effeclivamente  tornar-se-hão  detrimentosas,  si  não  vexatórias,  mór- 
raente  quando  os  volumes  importados  constarem,  como  na  maioria 
dos  casos,  de  grande  variedade  de  objectos  miúdos  de  naturezas 
diversos.  A  factura  consular,  observado  integralmente  o  seu  typo, 
transfere,  em  grande  parte,  para  o  cônsul. a  responsabilidade,  que 
actualmente  recae  sobre  os  conferentes  das  alfandegas. 

Para  não  ser  desvirtuada  a  factura  consular,  e  para  sua  completa 
execução,  só  haveria  coherencia,  si  se  modificasse  o  systema  da 
nossa  tarifa. 

As  modificações  incluídas  no  actual  regulamento,  como  disse^, 
tiveram  por  fim  accomodal-as  a  esse  systema,  e  retirar  ou  diminuir, 
quanto  possível,  o  trabalho  e  a  responsabilidade  dos  cônsules,  que,  em 
verdade,  não  dispõem  dos  meios  necessários,  alias  dados  ás  alfandegas. 
Mas  parece  que,  desde  que  não  for  exequível  a  fiscalisação  consular, 
tal  qual  deve  ser,  na  factura,  que  desse  facto  tira  a  sua  denominação, 
será  preferível  não  a  exigir,  revogar  o  decreto  de  abril,  que  a  estabe- 
leceu, e  elímínal-a  da  tabeliã  do  de  31  de  janeiro,  que  a  impoz. 
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Esta  foi  do  governo  provisório,  aquelle  do  poder  executivo. 
Por  outro  lado,  silo  incontestáveis  as  vantagens  da  factura  consular, 
quer  para  a  fjscalisação  aduaneira,  quér  para  o  commercio  licito, 
que  por  cila  ficará  plenamente  garantido,  e  jàmais  correrá  o  risco  das 
impugnações  e  das  suspeições  sobre  as  notas  que  apresentar.  Será 
utilíssima  á  estatistica  em  geral,  e  fornecerá  á  administração  publica 
meios  de  bem  apreciar  as  relações  commerciaes  em  todas  as  suas 
particularidades;  fará  desapparecer  as  duvidas  sobre  qualidades  e 
quantidades,  evitando  os  recursos  paca  o  lliesouro,  tão  frequentes 
por  esses  e  outros  motivos;  servirá  de  contra-prova  aos  manifestos 
das  embarcações,  e  constituirá  documento  irrefragavcl,  quando  os 
interessados  tenham  de  pugnar  por  seus  direitos  em  juizo. 

E'y  pois,  de  inestimável  importância,  como  não  pôde  ter  a  factura 
simples,  passada,  sem  mais  formalidades,  do  expedidor  ao  impor- 
tador, nem  o  conhecimento  de  carga  oi-ganisado  em  termos  vagos  pelo 
capitão  do  navio,  apesar  do  valor  que  lhe  imprimem  os  artigos 
respectivos  do  código  commercial. 

Não  havendo  uniformidade  entre  os  paizes  que  adoptaram  as 
facturas  consulares  a  respeito  da  conservação  ou  exclusão  de  mani- 
fosios  e  CO/ ihecinienéos,  põis  que  uns  exigem  esses  documentos  além 
daquella  factura,  outros  requerem  apenas  o  manifesto,  dispensando 
os  conhecimentos,  outros  dispensam  manifesto  e  conhecimentos  ;  seria 
da  maior  conveniência  que  o  poder  legislativo,  ainda  por  este  lado, 
resolvesse  sobre  o  assumpto,  que  implica  com  disposições  vigentes  e 
a  praxe  por  ellas  estabelecida. 

O  código  commercial  tem  o  cap.  II  do  tit.  VI  (arts.  575  a  589) 
dedicado  aos  conhecimentos;  mas,  como  o  decreto  de  24  de  abril 
de  188b  (consolidação  das  leis  das  alfandegas)  no  §  1°  doart.  491 
estaiDelece  a  alternativa  de  conhecimento  ou  factura,  parece  que, 
adoptada  a  factura  consular,  ficará  satisfeita  a  exigência  da  lei,  por 
um  de  seus  termos,  dispensando-se  o  conhecimento,  que  então 
passaria  a  ser  uma  redundância,  sem  effeitos  apreciáveis,  e  appli- 
cando-se  a  essas  facturas  as  disposições  do  código  commercial 
relativas  aos  conhecimentos. 

O  mesmo  não  direi  a  respeito  do  manifesto,  que  representa  a 
responsabilidade  do  navio,  como  a  factura  a  do  expedidor  e  o  direito 
do  importador. 

Do  exposto  resulta  que,  segundo  parece  de  utilidade  para  o  com- 
mercio, a  factura  consular  não  exclue  o  manifesto,  mas  torna  dis- 
pensáveis os  conhecimentos,  o  que  não  impede  que  ao  exportador 
sejam  dados  os  recibos  da  carga  por  elle  entregue  ao  navio,  os 
quaes,  entretanto,  não  servirão  ,de  documento  para  o  despacho  nas 
alfandegas. 
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Por  todas  estas  considerações  ó  fácil  de  ver  que,  por  mais  criteriosas 
e  conciliadoras  que  sejam  as  disposições  tendentes  a  regular  a  execução 
d£is  facturas  consulares,  nao  serão  ellas  aceitas  sem  reluctancia,  que 
sómenle  será  prejudicial,  quér  aos  grandes  interesses  do  commercio, 
quér  á  renda  publica,  si  não  trouxerem  o  cunho  da  competência 
incontestável  do  poder,  ao  qual  a  Constituição  federal  dá  a  faculdade  de 
alterara  legislação  pátria. 


ISEXÇÀO  DE  DIRHITOS 


A  inspectoria  da  alfandega  desta  capital  diz  em  seu  relatório: 

«  O  despacho  livre  de  direitos  attingiu  no  exercicio  passado  um 
algarismo  sobremodo  notável.  A's  mercadorias  livres  pela  tarifa,  que 
pagaram  o  expediente  de  5  Vo,  cumpre  accrescentar  as  importadas 
pelo  governo  para  as  differentes  repartições  do  Estado. 
-  «  Além  disso  é  necessário  levar  em  conta  as  que  deveriam  ter 
pago  direitos  de  consumo  e  foram  despachadas  livres  desses  direitos, 
por  decretos,  leis  especiaes  e  contratos  anteriores. 

«  Segundo  o  quadro  organisado  por  esta  repartição,  o  prejuízo 
do  thesouro,só  com  esta  parte,  excedeu  de  dous  mil  contos  no  exercicio 
passado,  sendo  o  valor  das  mercadorias  recebidas  por  emprezas 
particulares  durante  o  anno,  para  despacho  nestas  condições,  de  cerca 
de  5.030:000^000.» 

Por  mais  que  tenham  sido  reclamados  pela  directoria  geral 
das  rendas  os  quadros  do  movimento  de  despachos  com  isenção 
de  direitos,  somente  os  forneceram  as  alfandegas  do  Rio  de  Janeiro, 
Bahia,  Rio  Grande  do  Sul,  Ceará,  Paraliyba,  Aracaju,  Desterro, 
Pernambuco,  Piauhy,  Paranaguá  e  Corumbá. 

TsTio  só  por  faltarem  os  quadros,  que  deveriam  ter  sido  enviados 
pelas  outras  alfandegas,  como  porque  dos  recebidos  alguns  não 
poderam  ser  aproveitados,  poracharem-se  incompletos,  não  tendo  sido 
observados  ou  comprehendidos  os  modelos,  não  é  possível  fixar-se 
com  exactidão  a  importância  dos  direitos  não  cobrados  em  todas 
as  alfandegas,  mas  póde-se  calcular  a  somma  total  em  25  %  da 
que  foi  apresentada  pela  desta  capital. 

E',  pois,  um  considerável  desfalque  na  renda  geral,  reduzida,  como 
está,  pela  perda  dos  impostos  que  a  Constituição  federal  passou  para 
os  estados. 

Nos  mezes  de  janeiro  e  fevereiro  do  corrente  anno  já  a  alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  apresentou  os  seguintes  dados  : 
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Valor  ollloial 


Total 


Despachos  livros  por  concessão 
especial  ,  

Idoni  pelas  disposições  proli- 
minares  da  tarifa  


l.DOOilOSSOOO  33T:õ58"í')00 


1.801 :  SSõííOOO    3u  1 :  5õT>-'00O 


3J:942.>;000  ;5(iS:5O0í!O00 


lS:-f2G!i;000  3S2:9S3?00a 


3.3S1:913$J0) 


70í:iir.!?u00 


49:303^000  7õl:4S3!Í;000 


Desses  algarismos  iafere-se  que,  apesar  de  já  ter  passado  a  febre 
de  emprezas,  que,  baseadas  nas  concessões  obtidas,  tantas  encom- 
mendas  fizeram,  concorrendo,  ao  mesmo  tempo,  para  a  baixa  do 
cambio  pela  extraordinária  sabida  de  capital,  e  para  a  reducção  da 
renda,  continuará  no  exercício  corrente  a  importância  dos  despachos 
livres  em  proporção  da  que  houve  no  exercício  anterior. 

As  concessões  feitas  a  emprezas  que  se  fundam  no  paiz  têm  por  fim 
alargar  o  campo  das  industrias  e  dispensar  a  importação  estrangeira, 
augmentando  e  facilitando  o  consumo,  não  só  pela  oíferta  prompta 
do  género  ao  consumidor,  como  pela  modicidade  dos  preços,  calculados 
pelas  despezas  do  custeio,  accrescentado  da  importância  do  lucro 
legitimo;  condições  que  devem  ficar  muito  abaixo  das  das  mercadorias 
importadas,  porque  estas  chegam  sobrecarregadas  com  despezas  de 
commissuo,  seguro  e  frete,  e,  ainda  mais,  com  os  direitos  aduaneiros. 

Desde  que  ao  consumidor  não  são  dadas  taes  vantagens,  e 
elle  só  pode  obter  o  género  nacional  pelo  preço  e  nas  condições  do 
estrangeiro,  não  ha  razão  que  aconselhe  a  concessão  de  isenção  de 
direitos  a  taes  emprezas,  nem  é  justo  exigireni-se  da  communhão  os 
sacrifícios,  indispensáveis  para  que  sejam  cobertos,  no  algarismo 
dos  recursos  da  União,  os  claros  deixados  pelas  isenções  de 
direitos. 

Os  factos  demonstram  que  a  elevação  das  laxas  impostas  aos 
géneros  estrangeiros,  de  que  ha  similares  na  producção  nacional, 
só  serve  pai'a  elevar  até  ao  custo  da  mercadoria  estrangeira  o  da  sua 
congénere  nacional. 

Assim,  si  vantagens  ha,  tocam  exclusivamente  ás  grandes  emprezas, 
não  são  partilhadas  pelo  consumidor,  que,  embora  indirectamente, 
para  ellas  concorre  em  grande  escala. 

Penso,  pois,  que  convém  restringir  o  mais  possível  taes  concessões; 
e,  quanto  ás  existentes,  sendc  impreterível  o  respeito  aos  direitos 
adquiridos  legalmente,  deve-se  acatar  do  mesmo  modo  a  intenção 
do  legislador  e  o  espirito  das  leis,  não  isentando  os  géneros  que  tiverem 
similares  na  producção  nacional,  nem  os  que  constituírem  objecto 
commum  de  commercio.  Seria  flagrante  injustiça,  e  iria  abertamente 
contra  os  mais  sãos  princípios  da  economia  política,  determinar  por 
concessões,  que  não  se  sabe  como  serão  correspondidas,  nem  que  êxito 
terão,  prejuízos  a  industrias  já  estabelecidas,  e  ao  commercio,  que 
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poga  direitos  quando  recebe  ns  mercadorias  de  seu  trafico,  para 
conservol-as  empatadas  á  espera  do  pequeno  varejo,  emquanto 
passam  triumphantes  as  privilegiadas  para  as  em  prezas  que  dispõem 
de  grnndes  capitães  e  dõo  granies  proventos  a  seus  directores. 

Com  pesar  se  observa  que,  em  um  paiz  tão  rico  de  madeiras,  de 
variedade  e  qualidades  que  rnros  possuem,  próprias  para  todos  os 
misteres,  seja  avultada  a  importação  do  pinho,  e  a  applicação 
das  nossas  madeiras  assuma  o  caracter  de  luxo  dispendioso;  que 
sejam  estas  exclusivamente  destinadas  à  fabricaçuo  d(^  moveis,  e, 
ainda  assim,  reduzidasa  uma  só  qualidade,  o  vinliatico,  o  qual,  muitas 
vezes,  é  substituido  pelo  mesmo  pinho  estrangeiro,  disfarçado  por  falso 
verniz;  que  do  jacarandá,  do  Gonçalo  Alves,  do  Sebastiã»)  d'Arruda, 
do  genipapo,  da  jaqueira  e  de  tantas  outras,  nem  mais  se  en- 
contre um  pranchão,  nem  mesmo  uma  taboa  nas  marcenarias  ;  que, 
finalmente,  nas  grandes  constriicções  não  se  empregue  madeira 
nacional. 

Ao  passo  que  a  massaranduba,  a  arueira,  o  oleo,  o  páo-ferro  e 
outras  são  de  duração  eno'"me,  o  pinho  estraga-se  em  pouco  tempo  ; 
mas  apesar  disto,  pela  fórma  e  dimensões  que  lhe  dá  a  industria  es- 
trangeira, é  o  que  predomina,  e,  a  sua  grande  importação,  não  basta 
para  a  procura,  não  satisfaz  as  necessidades  das  emprezas,  que,  ba- 
seadas em  seus  privilégios,  o  recebem  com  isenção  de  direitos,  porque 
não  ha  nos  mercados  com  que  substituil-o.  E  também  dessa  madeira 
ha  abundância  no  paiz. 

Si,  pois,  emprezas  melhor  orientadas,  cogitando  dessa  necessidade, 
em  vez  de  mandarem  para  o  estrangeiro  grossos  capitães  para 
acquisição  de  madeiras,  que  não  se  comparam  com  as  nossas,  tra- 
tassem de  montarno  paiz  serviços  que  as  fornecessem,  seriam  dignas 
de  todo  o  apoio,  porque,  promovendo  seu  beneficio,  auxiUariam 
todas  as  outras  industrias  t  por  igual  deixariam  de  ser  pesadas  ao 
thesouro. 

Considero  exagerada  a  latitude  do  art.  1024  da  tarifa  vigente, 
parecendo-me  que  só  devem  gosar  da  isenção  nella  estabelecida 
as  machinas  destinadas  á  agricultura,  a  industrias  novas  e  a  ins- 
tallações. 

Muito  ha  também  a  corrigir  no  art.  2^  das  disposições  preliminares 
da  tarifa. 

O  §  6o  desse  artigo  deve  ser  executado  sem  as  ampliações,  que 
estam  em  praxe,  e  em  virtude  das  quaes  estende-se  aquelle  favor  a 
todos  os  agentes  consulares ;  deveria  mesmo  preceder  requisição 
das  competentes  legações,  si  não  fosse  preferível  que  os  objectos 
viessem  a  ellas  directamente,  para  então  terem  a  conveniente  dis- 
tribuição. 
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Deveriam,  talvoz,  ser  eliminados  os  §§  23  e  2-i  desse  mesmo  artigo, 
porque  não  lia  vantagem  em  isentar  os  objectos  importados  directa- 
mente por  conta  e  para  o  serviço  da  Republica,  falseando  essa  isenção 
os  nlgiirismos  da  receita  e  da  despeza  ;  e  o  mesmo  succedcndocom 
os  objectos  importados  directamente,  por  conta  e  parn  o  serviço 
dos  estados,  os  quaes  nada  tiram  de  sua  renda  eni  beneficio  da 
União,  más  reclamam  essa  isenção  alé  para  objectos  que  são  im- 
portados por  intermédio  de  casas  commerciaes,  mediante  encom- 
mendos  ou  contratos  feitos  á  revelia  do  governo  geral,  e  nos  quaes 
pôde  estar  incluída,  em  beneficio  do  intermediário,  a  vantagem  conce- 
dida ao  estado  á  custa  da  ronda  da  União. 

Parece  que,  a  continuar  essa  concessão,  deve  ser  sob  condição 
de  serem  feitas  as  encommendas,  mediante  communicação  prévia  a 
a  este  ministério. 

Ainda  deve  ser  modificado  o  §  31,  relativo  aos  estabelecimentos  de 
caridade,  alguns  dos  quaes  importam,  sem  consideração  alguma, 
géneros  que  têm  similares  na  producção  nacional,  e  os  mais  insigni- 
ficantes objectos,  facilmente  encontrados  no  commercio,  como  agu- 
lhas, linhas,  pentes,  etc. 

Também  o  §:]2,  que  trata  de  adubos  chimicos,  deveria  soffrer 
alguma  restricção,  determinada  pela  quantidade  importada  e  pela 
qualidade  do  importador. 

Quanto  ás  concessões  especiaes,  é  fóra  de  duvida  que  do  decreto 
n.  947  A  de  4  de  novembro  de  189.3  não  se  colhem  todos  os  effeitos 
que  o  legislador  teve  em  mira.  O  Congresso  o  reconheceu  no  art.  7^ 
da  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  ultimo,  porém  seria  menos  irritante  e 
mais  profícuo  fixar  os  termos  positivos  em  que  devem  ser  compre- 
hendidas  as  concessões,  quaesqaer  que  sejam  os  seus  dizeres.  Diz, 
por  exemplo,  uma  lei  ou  contrato:  «todos  os  objectos  de  que  a 
empreza  necessitar»;  uma  lei  especial  deve  declarar  que  essa 
expressão  exclue  sempre  as  mercadorias  não  susceptíveis  de  isenção, 
taes  como  as  que  tiverem  similares  na  producção  nacional  ou  forem 
objecto  coramum  de  commercio. 

A  possibilidade  de  abusos  por  parte  das  emprezas  privilegiadas 
aconselhou  a  creação  de  fiscaes  de  isenções,  e  a  expedição  da  circular 
n.22de  31  de  março  do  anno  passado,  regulando  esse  serviço.  Nem 
todos  os  fiscaes  têm  cumprido  seus  deveres,  e  por  isso  foi  expedida 
a  circular  n.  47  de  29  de  julho,  fazendo  cessur  o  abono  das  gratificações 
até  ulterior  deliberação.  Esta  medida  não  produziu  o  effeito  desejado, 
pois,  no  geral,  os  nomeados  não  trataram  de  conquistar  a  grati-  ^ 
ficação  a  que  deveriam  fazer  jus.  Comprehende-se  que  a  commissão  é 
ingrata,  mas  é  indispensável. 
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MATRICULA  DE  EMPREZAS  INDUSTRIAES 

A  matricula  determinada  pelos  arts.  3°  e  4°  do  decreto  n.  947  A  de 
4.  de  novembro  de  1893,  para  as  emprezas  que  gosam  de  isenção  de 
.direitos,  deu  o  seguinte  resultado  : 

Na  capital  federal   ^'^ 

No  estado  de  Sergipe   2 

»  »    do  Paraná   ^ 

»  »    de  Alagoas   2 

»  »    do  Rio  Grande  do  Sul   3 

»  »    de  Santa  Cathorina   2 

»  »    da  Parahyba   3 

»  »    do  Maranhão   3 

»  »    do  Ceará   ^ 

»  »    da  Bahia   7 

»  »    de  Pernambuco   6 

»  »    do  Pará   i 

»  »    de  Minas  Geraes   7 

103 

Das  thesourarias  dos  outros  estados  nao  houve  informação. 

Procedendo-se  depois  á  matricula  exigida  pelo  art.  8°  das  instru- 
,cções  de  31  de  março  do  anno  passado,  inscreveram-se  mais  11  da 
capital  federal,  não  tendo  havido  esclarecimento  algum  das  que 
.existem  nos  demais  estados. 

E,  recentemente,  mandei  abrir  nova  matricula  para  todas  as  em- 
prezas, no  goso  de  isenções,  provenham  ellas  de  concessões  especiaes 
ou  de  leis  geraes. 

Também,  com  o  fim  de  obter  estatística  approximada  da  realidade, 
determinei  aos  fiscaes  das  isenções  que  apresentassem  uma  relação  dos 
estabelecimentos  industriaes  existentes,  com  as  necessárias  informa- 
-ções  sobre  sua  natureza,  capital,  producção  e  condições  em  que 
.funccionam . 


COMPANHIA  LUZ  STEARICA 


Pelo  decreto  n.  861 A  de  15  de  outubro  de  1890  foram  concedidos  a 
Manoel  Gomes  da  Costa  Figueiredo,  ou  á  empreza  ou  companhia  que 
-organisasse,  os  seguintes  favores,  mediante  as  clausulas  abaixo 
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declaradas,  para  estabelecimento  de  uma  fabrica  de  velas  stea- 
rinas  : 

1.°  Isençflo  dos  impostos  predial  e  de  contribuição  de  penna  d'agua, 
quanto  ao  edifício  em  que  funccionarem  o  fabrica  e  suas  dependências ; 

2.0  Isenção  do  imposto  de  industrias  e  profissues,  sobre  os  divi- 
dendos, do  consumo  da  matepia  prima  que  importar  para  os  seus 
productos,  e  sobre  os  materiaes  de  construcgão  do  edifício  e  suas 
dependências ; 

3.0  Direito  de  desapropriação,  na  fórma  das  leis  vigentes,  dos 
immoveis  necessários  para  os  edifícios  que  tiver  de  construir  e  suas 
dependências. 

São  obrigações  do  concessionário  ou  da  companhia  : 

1.°  Entregar  ao  Estado,  por  adjudicação  e  em  pleno  dominio,  sem 
direito  a  indemnisação  alguma,  todos  os  edifícios,  terrenos,  usinas, 
machinas  e  mais  bens  accessorios  da  fabrica,  no  fim  de  30  annos,  con- 
tados da  data  desse  decreto; 

2.0  Não  vender  nem  onerar,  sem  licença  do  ministério  da  fazenda, 
bens  de  qualquer  espécie,  pertencentes  á  fabrica  ou  suas  depen- 
dências ; 

3.0  Edificar,  dentro  do  perímetro  do  estabelecimento,  casas  hygie- 
nicas  e  confortáveis  para  seus  operários  ; 

4.0  Montar  e  custear,  dentro  do  mesmo  perímetro,  uma  escola 
publica  gratuita  para  os  operários  c  seus  filhos ; 

5.0  Fazer  exposições  annuaes  e  publicas  dos  seus  productos,  e 
de  tudo  quanto  possa  interessar  á  industria  de  que  se  occupa  a 
fabrica ; 

6.0  Permittir  sempre,  e  do  modo  que  o  governo  julgar  mais 
conveniente,  a  fiscalisação  dos  ónus  e  obrigações  exarados  nesse 
decreto. 

Em  virtude  de  reclamação  da  companhia  industrial  de  sabão  e 
velas,  e  de  accordo  com  o  despacho  deste  ministério  de  29  de 
setembro  de  189l,"fòi"assignado  pelo  presidente  da  mesma  companhia, 
H.  Ulique  Delforge,  na  directoria  geral  do  contencioso,  em  1  de  outubro 
de  1S91,  termo  pelo  qual  a  dita  companhia  renunciou  a  todos  os  favores 
constantes  do  citado  decreto,  de  que  é  cessionária,  sob  condição, 
porém,  quanto  ao  prazo  para  isenção  de  direitos,  de  lhe  ser  garantido 
o  de  tres  annos,  contados  da  mesma  data,  para,  em  cada  um  delles, 
serem  despachados  livres  de  direitos  os  objectos  constantes  do  pedido 
existente  no  thesouro,  o  qual  não  poderia  ser  alterado,  em  quantidade 
e  qualidade;  ficando  a  companhia  desobrigada  de  todos  os  ónus 
impostos  pelo  citado  decreto^  inclusive  o  da  reversão  de  seus  immoveis, 
cuja  plena  propriedade  lhe  foi  restituída. 
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A  lista  das  matérias  primas,  a  que  sc  refere  aquelle  termo, 
inclue: 

2000  toneladas  de  sebo. 
200       y>       »  cleo  de  palma. 
2000        »       »  carvão. 
36        »      »  papel-carlão  azul  para  pacotes . 
6        »       »   papel  de  seda . 
60.       »       »  acido  SLilphurico. 
1000  dúzias  de  couçoeiras  de  pinho,  14  pés3X9. 
1000  pannos  de  mallil  para  prensa. 

8  toneladas  de  pavios  trançados. 
500  kilos  de  estanho  purO; 
6  toneladas  de  chumbo  em  lençol. 
10       »        »  sóda  cáustica. 

Attendendo,  porém,  ás  reclamações,  que  os  fabricantes  de  sabão 
e  velas,  julgando-se  lesados  em  seus  direitos  e  interesses,  levan- 
taram contra  a  concessão,  que  á  empreza,  hoje  denominada  com- 
panhia luz  stearica^  fizera  o  governo  no  alludido  accòrdo,  por  des- 
pacho de  15  de  fevereiro  do  corrente  anno,  resolvi  que,  não  só  o  accôrdo 
não  podia  deixar  de  ser  regulado  pelo  decretou.  947  A  de  4  de  no- 
vembro de  1890,  desenvolvendo  os  princípios  consagrados  nas  ins- 
trucções  de  26  de  abril  de  1887,  mas  ainda  que  o  de  n .  25  de  30 
de  dezembro  de  1891  o  declarara  expressamente  em  vigor,  e  compre- 
hendidas  as  concessões  anteriores  á  sua  fiscalisação. 

Contra  esta  decisão  reclamou  a  companhia. 

Os  concessionários  entendem  que  a  latitude  das  concessões  não 
deve  ser  limitada  pelas  regras  estabelecidas  na  legislação,  e  pretendem 
que  a  isenção  sobre  matéria  prima  e  materiaes  para  construcção 
abranja  todo  e  qualquer  género,  sem  se  subordinar  ás  restricções 
legaes,  que,  entretanto,  só  poderiam  ser  preteridas,  si  houvesse  decla- 
ração expressa  no  decreto  da  concessão. 

Conviria  que  o  Congresso  firmasse  bem  esta  doutrina,  de  prefe- 
rencia á  determinação  no  final  do  art.  7°  do  decreto  legislativo 
n.  25  de  30  de  dezembro  do  anno  passado. 


TARIFl  DAS  ALFANDEGAS 


Continua  em  vigor  a  tarifa  promulgada  pelo  decreto  n.  836  de  11  de 
outubro  de  1830  e  modificada  pelo  den.  1138  de  5  de  fevereiro  e  pela 
lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891.  Em  alguns  casos,  entretanto, 
nota-se  ainda  que  algumas  das  suas  disposições,  por  concisas. 
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suggerem  difflcaldndes  e  duvidas,  e  que  nSo  é  guardada  a  conveniente 
harmonia  em  determinadas  taxas,  principalmente  nas  referentes  a 
tecidos  de  lõ . 

E'  também  necessário  rever-se  a  consolidação  das  leis  das 
alfandegas  e  mesas  de  rendas,  afim  de  accommodar  a  legislação 
aduaneira  ás  circumstancias  da  actualidade,  de  accordo  com  ias 
alterações  do  decreto  n.  3!)1  B  de  10  de  maio  de  ISOÓ.  que  marcou 
categoria  ás  alfandegas,  e  o  art.  20  do  de  n.  355  A  de  25  de  abril  do 
mesmo  anno,  que  determinou  as  respectivas  alçadas. 

Finalmente,  cumpre  firmar-se  a  interpretação  *  do  art.  17  do 
referido  decreto  de  25  de  abril,  relativamente' ás  hypotheses  que 
estabelece. 

Convém,  portanto,  que  o  Congresso  autorise  o  governo  a  rever  a 
tarifa  e  a  consolidação  em  vigor. 


CONVENÇÃO  INTERNACIONAL  PARA  A  PUBLIC IClO 
DE  TARIFAS  ADUANEIRAS  ^ 


Por  effeito  da  Convenção  firmada  em  Briixellas  em  5  de  julho 
de  1890,  que  motivou  o  decreto  n.  1327  B  de  31  de  janeiro  do  anno 
passado,  têm  sido  recebidos  os  seguintes  fascículos  do  boletim 
mternacional  aduaneiro : 
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1.'^  relativo  no  Estado  Independente  do  Congo. 


1.0 

1.° 


»  2.0 

»  3.° 

»  l.° 

»  2.0 

»  3.0 


7.0 
8.0 
8.0 
8.0 
8.0  »  4.0 


9.' 


1.0 

i.o 


1.0 

1.0 


10. o  » 

11.0  » 

12.0  ^ 

13.0  »  1.0 

14  o  »  1.0 

15.0  »  1.0 


16.0  » 

17.0  » 

18.0  » 

19.0  ^ 

20.  o  » 


1.0 
1.0 
1.0 
1.0 
1.0 


á  índia  Eritannica. 
á  Itália. 


á  Bélgica. 


a  Portugal. 

á  Loanda,  Benguela  e  Mossamedes. 

ao  Congo. 

á  Ambriz, 

á  Guiné. 

á  índia. 

a  Cabo-Verde. 

á  Ilha  de  S.  Thomaz  e  do  Príncipe. 

a  Macao. 

a  Timor. 

a  MoçamI)ique. 

a  Cabo  Delgado, 
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21.0  »  1,0  »  nos  Eâtadoí  Uiúclos  da  America. 

53."  »  1.0  »  !i  França, 

»  2."  »  :i  laglateiTa. 

»  2.0  »  y-  Síiissa. 

»  4.0  »  » 

»  5.0  »  » 
»  C>.''  »  » 
»  7.0      »  » 

Todos  estes  boletins  acliom-se  escriptos  no  idioma  francez,  e 
foram  enviados,  á  proporção  que  iam  chegando,  á  imprensa  nacional, 
para  a  conveniente  distribuição. 

Apesar  da  publicação  de  editaes,  convidando  a  assignar  o  boletim 
áquelles  a  quem  possa  interessar,  nem  aqui  nem  nos  estados  inscre- 
veu-se  assignante  algum.  Não  se  comprehendeu  ainda  a  vantagem 
de  tal  publicação,  e  estam  intactas  na  imprensa  nacionol  todas  as 
remessas  dos  29  fasciculos. 


121  » 
124  >» 
124  » 

» 

123  » 

122  » 

123  >> 

124  » 


estatística  co^diercial 


Ainda  não  ha  trabalho  qu3  demonstre  a  utilidade  das  secções  de 
estatística  annexas  ás  associações  coramerciaes. 

Creadas  pelo  decreto  n.  216  C  de  22  de  fevereiro  de  1890,  as  que  se 
acham  organisiidas  debatem-se  entre  as  difficuldades  que  entorpeceram 
os  serviços  da  estatística  do  ministério  da  fazenda,  e  motivaram 
a  extincção  da  repartição  respectiva. 

O  meu  antecessor  já  indicou  as  medidas  reclamadas  para  que  ellas 
possam  corresponder  ao  pensamento  que  as  creou. 

Nem  siquer  das  instituições  e  classes  interessadas  no  commercio  e 
nas  industrias  têm  recebido  auxilio  ou  elementos  para  o  desempenho 
de  seus  encargos. 

Durante  o  exercício  de  1891  reclamaram: 

A  de  Maceió : 

A  remessa  do  regulamento  a  que  se  refere  o  art.  1"  do  decreto  n.  216 
C  de  22  de  fevereiro  de  18S9  ; 

Providencia  para  que  possa  a  secção  ser  perfeita  e  rigorosamente  in- 
teirada das  vendas  diariamente  effectuadas  na  praça,  afira  de  evitar-se 
a  notável  disparidade  que  se  nota  nos  boletins  diários  entre  a  grande 
quantidade  de  géneros  exportados  e  as  insignificantes  vendas  de  que 
elles  dão  noticia  ; 

Que  seja  imposta  aos  administradores  de  trapiches,  armazéns  e 
estações  das  estradas  de  ferro  a  obrigação  de  ministrarem,  diariamente, 
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notas,  por  elles  .  ossignodas,  do  movimento  de  entrado  e  sahida  dos 
■  géneros ; 

E  finalmente,  o  pagamento  do  divida  pela  acquisiçSo  de  objectos 
para  a  installação  da  repartição,  pois  os  fornecedores  recusam  vender  a 
credito. 

A  de  Santos  : 

O  estabelecimento  de  um  serviço  telegraphico  para  o  Rio  de  Janeiro^, 
afim  de  serem  transmittidas  a  todas  as  secções  as  noticias  recebidas 
sobre  a  cotaçuo  diária  do  café,  exposto  à  venda  em  New- York,  Havre- 
e  Hamburgo,  e  bem  assim  sobre  as  existências,  consumo  e  chegada 
mensal  e  supplemenlar  do  dito  género  nas  mesmas  praças  e  nas  d& 
Antuérpia,  Londres,  Ilollanda,  Trieste,  Génova  e  Marselha; 

A  remessa  regular  e  constante,  pelo  corpo  consular  e  diplomático,. 
de  relatórios  commerciaes  e  estatísticos  dos  paizes  onde  estejam 
acreditados ; 

E  a  expedição  de  ordem  para  o  pagamento,  pela  alfandega  de- 
Santos,  do  respectivo  pessoal,  desde  lo  de  outubro  de  1890. 


CONTRABANDO  NAS  FRONTEIRAS  DO  SUL 


O  decreto  de  1  de  fevereiro  de  1890,  creando  a  delegacia  fiscal  na 
estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  encontrou  na  pratica  difficuldades,  prin- 
cipalmente na  parte  relativa  ao  flagrante  delicto;  occasionando  con- 
flictos  com  o  poder  judiciário  que,  em  alguns  casos,  deu-lhe  interpre- 
tação que  podia,  com  bons  fundamentos,  ser  impugnada. 

Esse  facto  e  a  promulgação  do  decreto  n.  774  de  20  de  setembro  do 
mesmo  anno,  abolindo  a  pena  de  galés,  imposta  por  aquelle  decreto^ 
aconselhou  a  expedição  do  de  n.  805  de  4  de  outubro  que,  não  só- 
definiu  com  clareza  o  ponto  controverso  da  competência,  como  acudiu 
a  outras  necessidades,  que  a  pratica  havia  demonstrado. 

O  bacharel  João  Cruvello  Cavalcanti,  encarregado,  como  delegado 
fiscal,  de  montar  o  serviço  estabelecido  por  ambos  os  referidos  decretos, 
adoptou  o  plano  das  zonas  fiscaes,  como  podereis  ver  dos  relatórios 
apresentados  por  esse  funccionario,  a  que  estam  appensos  os  mappas 
do  território  por  ellas  attingido. 

Essa  medida  levantou  grande  clamor  e  reiteradas  reclamações  dos 
commerciontes  da  fronteira,  que  viarn  nella  um  ataque  á  liberdade  de 
commercio;  foi,  porém,  bem  aceita  e  sustentada  pelo  importante  coni- 
mercio  das  praças  do  littoral,  como  a  única  capaz  de  exterminar  o  con- 
trabando, que  tão  profundamente  o  prejudicava. 


Com  effeito,  os  bons  resultados  mio  se  fizeram  esporar,  notando-se 
desacostumada  elevação  na  renda  das  alfandegas  e  mesas  de  rendas 
desse  estado,  que,  sendo  em  1888  de  5.173:2708473  e  em  18S9  de 
5.678:4õU§172,  SLiblu  em  1890  a  9.990:04is;176. 

Por  disposição  do  decreto  de  17  outubro  de  1891,  expedido  pelo 
meu  antecessor,  foi  não  só  levantada  a  zona  fiscal ,  como  reduzido 
o  vencimento  do  pessoal  do  corpo  aduaneiro  e  quebrada  a  unidade  de 
conimando  desse  corpo,  que  ficou  dividido  em  cinco  secções,  localisadas 
em  SanfAnna  do  Livramento,  Qaarahim,  Uruguayona,  Itaqui  e 
S.  Borja. 

Poucos  dias  depois,  por  telegramma  ao  delegado  fiscal,  ordenou- 
se-lhe  a  não  execução  da  parte  referente  ao  levantamento  da  zona 
fiscal,  que,  entretanto,  não  poderia  mais  ser  guarnecida,  desde  que 
se  havia  fixado  por  secções  o  corpo  aduaneiro  na  fronteira  politica. 

E  impossível  será,  com  o  vencimento  annual  de  600$000,  obter-se 
mna  praça  de  cavallaria,  alimentando-se  e  tendo  dous  cavallos, 
á  sua  custa ;  por  outro  lado,  a  fixação  das  secções  do  corpo  adua- 
neiro, a  grandes  distancias  umas  das  outras  e  sob  as  ordens  dos 
administradores  das  mesas  de  rendas,  não  só  enfi-aquece  a  acção  do 
conimando  geral,  como  obriga-o  a  engajar  o  pessoal  na  localidade 
em  que  tem  de  servir,  ó  que  é  de  grande  inconveniência. 

Esses  actos  trouxeram  tal  ou  qual  desorganisação  no  serviço,  que, 
ainda  hoje,  delia  seresente,  e  si,  pelo  lado  da  economia,  o  decreto  de 
17  de  outubro  reduziu  de  88:200>:000  a  despeza,  desorganisou  um  ser- 
viço montado  com  cuidado,  e  receio  que  o  decrescimento  da  renda 
absorva  essa  vantagem,  que  se  tornaria  illusoria. 

Pela  commoção  politica  por  que  passou  esse  estado  mais  se 
aggravaram  as  difficuldades  occasionadas  por  aquelle  decreto. 

Julgo  de  necessidade  ser  autorisado  o  governo  a  alterar  a  legis- 
lação creada,  como  fòr  mais  conveniente  ás  'condições  actuaes  do 
estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e  á  fiscalisação  das  rendas  publicas. 

EMISSÃO  LE  CHEQUES 
pj^ra  pagamento  de  direitos  de  consumo  nas  alfandegas 

o  anterior  relatório  declarou  a  existência,  na  data  em  que  foi  feito, 
da  somma  de  5.293:1638269,  emittida  com  o  intuito  alli  manifestado, 
e  estava  sendo  preparada  nova  emissão  desses  cheques  em  toda 
a  Republica,  com  o  fim  também  de  facilitar  aos  importadores  meios  de 
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pagarem  em  ouro  os  direitos  de  consarao  nas  alfandegas,  quando 
assumi  a  direcçõo  dos  negócios  da  fazenda. 

Como  era  meu  dever,  sabendo  ser  resolução  do  Congresso  fazer 
cessar  a  cobrança  em  ouro,  mandei  sobr'estar  na  remessa  de  taes 
cheques,  que  ia  ser  feita  para  alguns  dos  estados,  em  virtude 
de  ordem  existente,  e  exigir  que  voltassem  ao  thesouro  os  que  haviam 
sido  remettidos  para  outros ;  o  que  já  foi  cumprido,  excepto  quanto 
á  thesouraria  de  Matto  Grosso,  pela  somma  de  £  10.003  ou  88:900.<000, 
sem  duvida  por  falta  de  tempo,  pois  é  datada  de  22  de  fevereiro  ul- 
timo a  ordem  expedida. 

A  divida  do  Banco  da  Republica  por  esses  cheques  está  agora 
reduzida  a  cerca  de  3.500:000$00:),  adoptado  para  a  redacção  o  cambio 
par. 

ALFANDEGAS 

^ifaude^j-íi  <lo  Rio  <le  Janeiro  —  A  avultadíssima  im- 
portação do  omio  de  1891  tornou  bem  patente  a  insuffíciencia  dos  seus 
armazéns  para  accommodação  simultânea  de  tão  grande  quantidade 
de  mercadorias.  Foi  necessário  distribuir  pelos  trapiches  alfandegados, 
'ou  fazer  despachar  sobre  agua  os  géneros  que,  podiam,  sem  incon- 
veniente, ser  apartados  da  alfandega.  Dos  machinismos  e  materiaes 
despachados  sobre  agua  ainda  ha  grande  porção  agglomerada  em 
embarcações,  que  permanecem  na  doca  porque,  destinando -se  a 
emprezas  estabelecidas  no  interior,  só  vão  tendo  sabida  na  proporção 
em  que  podem  ser  recebidas  na  estação  marítima  da  estrada  de  ferro 
central . 

Considero  indispensável  a  construcção  de  novos  armazéns,  ou  sobre 
os  existentes,  para  nãoaugmentar  a  área  da  extensão  por  fiscalisar, 
ou  nos  terrenos accrescidos  á  praia  de  D.  Manoel,  visto  que  já  cinco 
daquelles  trapiches  têm  sido  desalfandegados,  e  é  bem  possível  que 
a  falta  delles  venha  a  suscitar  insuperáveis  difficuldades,  si,  como 
é  provável,  a  importação  guardar  as  mesmas  proporções. 

Attribuo  ess^s  desalfandegamentos  à  immutabilidade  das  taxas 
ante  a  carestia  geral  de  todos  os  serviços,  pois  que,  como  sabeis,  são 
estas  reguladas  por  lei ;  mas  penso  que,  melhor  orientados,  os  res- 
pectivos proprietários  solicitarão  novos  alfandegamentos,  mediante  os 
quaes  somente  poderão  custear  tão  dispendiosos  edifícios. 

Apesar  de  serem  enviados  para  os  trapiches  unicamente  os  géneros 
da  tabeliã  II  e  as  mercadorias  que  podem  ser  armazenadas  fora  sem 
prejuízo   da  fiscalisação,  foi  importantíssimo  o  serviço  prestado  por 

F.  s 
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elles  quando  os  armazéns  da  alfandega  estavam  completamente  abarro- 
tados. Durante  oannofindo  foram  remettidos  para  esses  trapiches 
2072  depósitos  de  géneros,  tendo  sido  no  2°  semestre  mais  lúS  do  que 
no  1<». 

A  renda  foi  de  S1.2G0:293$149,  ou  mais  20.11G:69S$796,  podendo-se 
calcular  em  5.000:0005030  a  que  o  thesouro  deixou  de  receber  por 
effeilo  das  isenções  concedidas. 

RENDIMENTO 


Pelos  quadros  annexos  sob  ns.30  e  31  se  conhece  o  movimento  da 
renda  destas  repartições  nos  exercícios  de  1S90  e  iS91. 

Demonstra  o  de  n.  õ'0  ter  a  arrecadação  ascendido  a  144.911 :464>$476 
no  primeiro  dos  referidos  exercidos,  sendo  : 

Importação   100.449:9o3.$343 

Despacho  mar  itimo   õ40:483-$947 

Exportação   'J9.99G:942.$395 

Interior   16.949: 769$57  9 

Extraordinária   S.97-l:305$212 

No  exercido  de  1891,  em  que  não  figuram  ainda  a  renda  do  semestre 
addicional  e  o  rendimento  da  alfandega  de  Corumbá,  a  arrecadação 
produziu  174.194:083$141  que,  como  se  veda  tabeliã  n.  31,  é  assim 
distribuída  : 

Importação   106.450:715$õ49 

Despacho  maritimo   õ90;964$693 

Exportação   20.679:474.1907 

Interior   20.40  i:321$425 

Extraordinária   25.068:6066567 

Da  comparação  dos  algarismos  acima  se  infere  que  para  a  differença 

a  favor  do  exercido  de  1891,  no  total  de  29.282:6186665,  concorreram 

todos  os  capítulos  da  renda,  sendo  : 

A  de  importação  com   6.000:752$206 

A  do  despacho  maritimo  com  .  .  .  õO:480$746 

A  de  exportação  com   682:5326512 

A  do  interior  com   3.454: 551$846 

A  extraordinária  com   19.094:301$355 

Como  se  vê,  a  renda  de  exercício  de  1890  foi  de  144.911 :464$476, 

mas  si  retirarmos  daquella  somma  a  da  exportação,  no  valor  de 

10.096:5426395,  teremos  ainda  a  de  124.914:522.$081. 

Si  fisermos  igual  deducção  na  renda  de  1891,  cuja  exportação  deu 

20.679:4746907,  ou  mais  682:532.$512  do  que  em  1890,  acharemos  uma 

differença  de  153.514:6086234. 
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Como  a  importância  da  renda  extraordinária  ascendeu  a 
13.SõO:i99<31l  na  alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  cumpre  observar  que 
esse  algarismo,  proveniente  do  agio  do  ouro,  foi  contrabalançado  pela 
falta  dos  5  %  do  fundo  de  emancipação,  dos  direitos  do  café  dos 
estados  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  c  Espirito  Santo,  e  dos  géneros 
americanos  favorecidos  pelo  Convénio  de  5  de  fevereiro. 

Entretanto  foi  no  2°  semestre  que  mais  se  accentuou  o  progresso 
da  renda  na  mesma  alfandega,  44.716:802$ U6,  tendo  sido  de 
3a.5-i3:490>í733a  do  1^  semestre,e  de  27.849:39õ«489  a  do  2°  de  1890. 

O  desenvolvimento,  porém,  tornou-se  mais  animador  no  1.°  tri- 
mestre do  exercício  corrente,  attingindo  a  2l.7õ4:355.s3õ;3,  menos 
do  que  em  qualquer  dos  semestres  de  1890,  ou  quasi  dous 
terços  do  do  1°  semestre  de  1891,  apesar  do  retraiiimento  que  as 
circumstancias  tèm  imposto  ao  commercio.  Comtudo,  é  possível  que 
o  resto  do  exercício  não  corresponda  ao  começo,  si  se  verificar  a 
diminuição,  que  se  annuncia,  na  colheita  do  café  do  estado  do  Pao  de 
Janeiro,  porque  não  haverá  expansão  das  transacções  com  as  praças 
estrangeiras,  e  os  effeitos  da  contracção  em  taes  operações  hão  de 
necessariamente  reflectir  na  renda.  A  passagem  de  uma  parte  da  renda 
para  os  estados  também  reduzirá  os  algarismos,  mas,  por  outro  lado, 
devendo  cessar  a  necessidade  de  grandes  remessas  de  fundos  para 
acquisição  de  machinismos  encommendados  pelas  muitas  emprezas 
que  se  organisaram  ultimamente,  eque,  incontestavelmente,  desequili- 
braram o  balanço  internacional,  é  de  prever  que,  melhorando  por  esse 
facto,  a  situação  cambial  modifique,  até  certo  ponto,  a  influencia  das 
circumstancias  expostas. 

Não  se  pôde  ainda  affirmar  qual  o  valor  dos  géneros  impor- 
tados do  estrangeiro  no  exercido  de  1891,  porque  os  trabalhos  estatís- 
ticos da  alfandega  foram  preteridos  pela  urgência  do  serviço  corrente. 
Tanto,  porém,  quanto  é  possível  calcular  com  os  dados  que  forne- 
cem, quér  a  importância  dos  direitos  de  consumo,  quér  a  dos  de  expe- 
diente, será  licito  computar  um  excesso  de  30.000:000^000  sobre  o 
anterior,  sendo  18.õO0:O00.$0O0  dos  'géneros  sujeitos  a  direitos  e 
11.500:030$000dos  livres  de  direitos. 

Para  corresponder  às  exigências  da  arrecadação  das  rendas  dos 
estados,  que  para  esse  fim  celebraram  accordo  com  o  thesouro, 
foram  nomeados  mais  dous  conferentes  e  um  1°  escripturario,  pagos 
pela  porcentagem  para  cobrança  dessas  rendas. 

Elevou-se  a  4874  o  numero  de  cheques  recebidos  na  alfandega  no 
exercício  de  1891,  importando  em  13.*276:074S086  contra  10.307:933.^220 
em  1890,  sendo,  daquella  importância,  4.964:494íí;82d  em  cheques  do 
Banco  da  Republica,  representando  ouro,  e  emittidos  de  janeiro 
a  maio, 
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O  serviço  das  copatazias  tornoií-se  rude  c  exigente  na  proporção 
á.o  augmento  da  importnçõo. 

Duas  vezes  o  pessoal  braçal  reclamou  maior  salário  e  diminuição 
das  horas  de  serviço,  sendo  attendido  na  primeira  parte. 

O  Inspector  propõe  illuminor  a  luz  eléctrica  a  estiva  e  as  docas,  para 
auxiliar  o  trabalho,  quando  fòr  necessário  fazel-o  á  noite.  Mo  será 
grande  a  despeza,  porque  a  repartição  dispõe  de  apparelhos,  que, 
talvez,  sejam  aproveitáveis  para  esse  fim  ;  logo  que  estiver  reconhecida 
a  prestabilidade  destes  levantor-se-ha  o  orçamento. 

O  serviço  da  guarda-moria  é  regularmente  desempenhado,  apesar 
da  falta  de  p2SSoal  idóneo  na  marinhagem.  Para  abrlgal-a  foi  refor- 
mado o  antigo  quartel  da  ilha  das  cobras,  por  haver  necessidade  de 
aproveitar  o  da  alfandega,  insalubre,  para  augnieníar  o  armazém  n.  1. 


LABORATÓRIO  NACIONAL  DE  ANALYSES 


Dispondo  a  lei  n.  26  de  39  de  dezembro  de  1S91,  art.  2°,  n.  í^, 
que 'este  laboratório  seja  mantido  como  repartição  federal,  ficando  sob 
a  administração  do  ministério  da  fazenda,  passo  a  relatar-vos  os  tra- 
balhos alli  feitos  durante  aquelle  anno: 

Realisaram-se  1163  analyses,  das  quacs  foram  pagas  304  taxas, 
produzindo  5:7161000,  quantia  recolhida  á  thesouraria  da  alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  como  determina  o  art.  5°  do  decreto  n.  277  G  de 
22  de  março  de  1890,  que  alterou  algumas  disposições  do  regulamento 
annexo  ao  de  n.  10.231  de  13  de  abril  de  1889. 

Havendo  sido  feito  em  1890  1561  analyses,  e  tendo  sido  a  renda 
do  laboratório,  nesse  anno,  de  4:263$O0O,  vê-se  que  em  1891  o  numero 
de  analyses  foi  um  pouco  inferior,  porém  a  renda  superior  à  de  1890. 

Convém  notar  que  em  1890  foram  pagas  223  taxas  de  analyses,  ao 
passo  que  em  1891  o  numero  fo^de  304. 

Dentre  os  productos  analysados  40  continham  substancias  nocivas. 
Pelo  decreto  n.  277  G,  já  referido,  foi  fixado  ao  laboratório  o  se- 
guinte pessoal :  1  director,  2  chimicos  de  1^  classe,  4  ditos  de  2'''  l 
escripturario  e  1  porteiro. 

Pondera  o  director  não  ser  excessivo  o  numero  de  6  chimicos 
para  o  serviço  de  analyses,  convindo  até  augmental-o  á  medida  que  o 
laboratório  se  fòr  desenvolvendo,.pois  é  intuitiva  a  necessidade  de  ser 
creado  pessoal  em  relação  com  o  trabalho,  e  sufficientemente  habilitado 
para  terminar  no  mais  breve  prazo  as  analyses  de  que  é  incumbido- 
investigando  não  só  as  substancias  nocivas  nos  géneros  olimenticios, 
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como  requisita  a  inspectoria  geral  de  hygiene  c  exigem  os  prodiiclos 
sujeitos  a  despacho  na  alfandega,  mas  tombem  dando  maior  desen- 
volvimento a  essas  analyses,  e  procedendo  á  dósagem  dos  mais  impor- 
tantes princípios  das  substancias  examinados,  como  se  tem  já  feito 
para  grande  numero  de  productos,  e  accumulando  elementos  neces- 
sários para  chegar-se  ao  conhecimento  da  composição  média  das 
diversas  substancias  alimenticias  consumidas  no  paiz. 

Havendo  maior  numero  de  chiraicos,  occupar-se-huo  uns  particu- 
larmente nas  analyses  de  vinhos  e  cervejas,  outros  no  exame  de 
medicamentos  vegetaes  indígenas,  outros  no  do  leite,  etc;  meio  o  mais 
seguro  e  efficaz  para  obter  resultados  rápidos  e  certos. 

Aclia-se  o  material  em  perfeito  estado  de  conservação,  devendo 
brevemente  ser  augmentado  com  instrumentos  e  apparellios 
oncommendados,  em  virtude  de  autorisoção  dada  pelo  aviso  n.  1773  de 
12  de  junho  de  1891,  do  ministério  do  interior. 

OBRAS  E  iMELIIORAMENTOS  JÁ  REALTSADOS  OU  RECLAMADOS 
PELAS  ALFANDEGAS  DA  REPUBLICA 

-:Vlí*aiid.eg'a,  do  Rio  dLe  ora,neix'o.  Tiveram  regular  anda- 
mento as  obras  desta  alfandega,  pois  concluiu-se  a  construcçãodo  novo 
armazém  da  bagagem,  encravado  entre  o  armazém  14  e  o  laboratório 
nacional  de  analyses ;  levantoa-se  a  fachada  do  novo  armazém,  ao 
lado  direito  do  salão  do  expediente,  até  à  altura  do  primeiro  andar  ; 
concluirá m-se  as  fundações,  em  mais  de  metade,  da  parede  paral- 
lela  ao  salão  do  expediente  e  demoliu-se  grande  parte  do  arma- 
zém alli  existente ;  concluiram-se  as  alvenarias  dos  dous  appendi- 
ces  ao  salão  do  expediente  e  deu-se  maior  impulso  ao  da  direita, 
destinado  a  gabinete  do  inspector. 

Esta  obra  está  a  concluir-se  e  sua  construcção,  acompanhando 
o  estylo  do  edifício  antigo,  não  desmerece  delle  e  apresenta  interna- 
mente decência  apropriada  ao  destino  que  vai  ter. 

Executaram-se  diversos  concertos  e  melhoramentos  nos  arma- 
zéns, dentre  os  quaes  mencionarei  os  seguintes,  por  serem 
mais  importantes :  assentaram-sc  clarabóias  no  armazém  li,  no 
intuito  de  dar-lhe  luz,  de  que  carecia ;  collocaram-se  télas  de 
arame  nas  portas  do  armazém  9  e  grades  de  ferro  nas  bandeiras 
do  armazém  10,  do  l-.ido  da  rua  do  Rozarlo,  estabeleceram -se 
prateleiras  sobre  consolos  de  ferro  em  lodo  o  contorno  dos  ar- 
mazéns 2  e  3;  interiormente,  levantoa-se  uma  grande  divisão  de 
madeira  em  todo  o  comprimeníó  do  armazém  2  c  construiram-se 
biombos,  tombem  de  madeira,  para  gabinetes  dos  fieis  dos  arma- 
zéns 1  c  15 ;  removeu-se  o  biombo  d.-)  armazém  da  estiva  e  dcu-se 
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começo  ú  constriicçao  do  prolongamento  do  ormazem  do  mólhe 
da  dóco,  ntó  ú  entrada  desta,  serviço  que  em  breve  ficará  concluido  ; 

Procedeu-se  a  completo  reparo  no  armazém  da  ilha  do"  boquei- 
rão, onde  está  o  deposito  da  pólvora,  e  restauroii-sc  o  antigo 
quartel  da  ilha  das  cobras; 

Construiu-se  um  alpendre  de  madeira  e  ferro  sobro  a  plata- 
forma do  armazém  grande,  em  toda  a  sua  extensão,  pelolado  da 
rua  do  Rosario;  esta  obra  era  desde  muito  reclamada  pela  necessidade 
de  abrigar  as  mercadorias  sabidas  da  alfandega  por  esse  lado ; 

Concluiu-se  o  calçamento  geral  da  ilha  fiscal  e  a  casa  das 
machinas  eléctricas  da  mesma  ilha,  estabeleceu-se  nella  ailluminação 
eléctrica,  cuja  experiência  foi  feita  a  O  de  fevereiro  ultimo,  com 
satisfactorio  resultado; 

Na  mesma  ilha  constriiia-se  um  pequeno  chalet  para  latrinas 
e  banheiros ; 

Fizeram-se  as  alterações  necessárias  nos  encanamentos  de  gaz, 
agua  e  esgoto  do  armazém  do  mólhe  e  nos  do  pateo  central  e 
armazém  da  bagagem  ; 

Idem  diversos  reparos  nos  telhados,  calçamentos,  linhas  de  trilhos, 
etc.  e  assentaram-se  cerca  de  2  kilometros  de  linhas  novas  e  um 
gyrador; 

Effectuou-se  pintura  conveniente  para  a  conservação  geral,  sobre- 
tudo nos  encanamentos  de  pressão  e  de  descarga,  guindastes,  eleva- 
dores, ponte  hydraulica  etc. ; 

Substituiram-se  por  novos  as  quatro  caldeiras  dos  machinismos 
hydroulicos  e  fizeram-se  na  casa  das  machinas  alterações  recommen- 
dadas  pela  pratica;  substituiram-se  diversos  tubos  depressão  e 
descarga  e  effectuaram-se  nos  apparelhos  os  concertos  necessários; 

Levou-se  a  effeito  a  mudança  do  guindaste  de  7  toneladas  da 
parte  exterior  do  mólhe  da  dóco  para  o  cáes  exterior  do  pateo  do 
Rosario,  onde  tem  já  prestado  bons  serviços ; 

Modificou-se  a  parte  do  cáes  em  frente  ao  antigo  trapiche  Aíaxwell 
para  obter-se  rampa  que  permittisse  a  sabida  de  carroças  pela 
nova  porta  aberta  para  o  lado  da  dóca  do  mercado  • 

Nas  officinas  das  obras  realisaram-se  concertos  e'  obras  novas  e 
concluiram.se  40  vagonetes  para  o  serviço  das  capatazias ;  existem^ 
ferragens  para  mais  60  vagonetes,  em  construcção 

exD?d^en7rf  desenvolvimento  ás  obras  necessárias  ao 

mfnf    l     costeio  das  capatazias,  adquiriram-se  machinas  e  ferra- 

a~ndo!'"'''''"'"'^°'''  ^  '"''"^ 

A  acquisição  desses  apparelhos  era  necessidade  urgente  para  atten- 
der  ao  movimento  de  cargas  dentro  da  alfandega;  desde  qfe  estejam 
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todos  funccionondo,  serviço  a  que  se  procede  actualmente  com  todo 
o  empenho,  poder-se-ha  fazer  o  trabalho  com  a  devida  presteza  e  em 
melhores  condições  de  economia. 

Estam  em  activo  andamento  os  obras  da  substituição  da  cobertura 
de  ferro  do  armazém  12,  denominado  armazém  de  ferro. 

Esse  armazém,  que  se  compõe  de  quatro  andares,  inclusive  o  pavi- 
mento térreo  e  dc  uma  área  de  IS.OGO^^^oa  4740"-  para  cada  pavimento, 
tem  0:5'",20  de  comprimento  sobre  51"i,2G  de  largura  eé  dividido  em 
8  coxias. 

Em  diversas  épocas  tem  essa  construcção  apresentado  abatimento 
nas  columnos  e  na  parede  ao  long-o  do  cáes  da  dóca  da  alfandega, 
devido  a  nesse  ponto  não  se  ter  estaqueado  devidamente  o  terreno. 
Ultimamente  tornou-se  necessário  proceder  a  um  concerto  geral  no 
edifício  e  é  a  esse  serviço  que  se  deu  começo,  aproveitando  a  consi- 
gnação paro  elle  destinada  no  orçamento  vigente. 

A  importância  do  trabalho  e  a  necessidade  de  acceleral-o  obriga m- 
me  a  pedir  a  quantia  de  100:000§000  para  o  exercício  de  1893. 

Apesar  de  se  ter  dado  o  maior  impulso  á  construcção  do  armazém 
á  direita  do  salão  do  expediente,  não  pôde  elle,  em  razão  de  sua 
extensão  c  da  grande  quantidade  de  trabalho  a  realisar,  ficar  concluído 
este  anno,  nem  a  passagem  coberta  de  vidros. 

Também  incluo  no  orçamento  a  quantia  necessária  para  acqui- 
sição  de  uma  draga  e  mais  apparelhos  para  escavação  das  dócas  e 
seu  custeio  no  anno  vindouro. 

A  consignação  marcada  para  a  construcção  dos  novos  armazéns 
nãoé  sufficiente  para  dar  a  esse  serviço  o  desenvolvimento  conveniente. 

Está  em  construcção  actualmente  o  armazém  á  direita  do  salão  do 
expediente;  sendo  o  ultimo  dos  da  ala  direita  da  alfandega  e  havendo 
necessidade  de  passar  á  ala  esquerda,  parece  convir  que  o  armazém 
em  construcção  seja  de  sobrado,  afim  de  dar  logar  á  mudança  do  ar- 
chivo  paro  o  pavimento  superior  do  novo  e  desoccupar  o  que  actual- 
mente occLipa,  e  que  tem  de  entrar  em  reconstrucção,  de  accordo  com 
o  plano  geral  em  execução. 

Effectuada  a  construcção  do  armazém  a  que  me  refiro,  será  tempo 
de  começar  a  construir  um  andar  geral  sobre  os  novos  arma- 
zéns ns.  2  e  3,  no  intuito  de  obter  espaço  para  acondicionamento 
das  mercadorias,  que,  em  proporção  sempre  crescente,  procuram  a 
alfandega  ;  desta  maneira  ir-se-ha  obtendo  espaço  e  acompanhando 
o  desenvolvimento  constante  do  serviço. 

Os  novos  armazéns  já  foram  construídos  tendo-se  em  vista  essa 
necessidade,  que  cada  vez  se  torna  mais  urgente. 

Em  vista  do  exposto  proponho  que  a  consignação  para  obras  nos 
armazéns  seja  elevada  a  200:000§000  no  próximo  exercido. 


o  movimento  da  níivegaçQo  no  porto  do  Rio  de  Janeiro  foi  ossim 
distribuido  nos  últimos  dez  annos: 


ANXOS  TONELAGENS 

1882    3.273.798 

1883    3..1.23.793 

188  í   3.503.568 

1885    3.G28.9S7 

1886  .   3.GÕ0.910 

1887    3.423.7G0 

1888  :  .      4. 101. 028 

1889    3.571.742 

1890    4.GG7.^i55 

1891   G.  109.653 

Por  falta  de  espaço  dentro  da  alfandega  para  acondiciona- 
mento de  mercadorias,  propoz  o  engenheiro  das  obras,  em  abril 
do  anno  passado,  aconstrucçuo  de  armazéns  provisórios  nos  terrenos 
acerescidos  á  praia  D.  Manoel ;  tendo  ficado  essa  questão  sem  solução, 
e  subsistindo  ainda  a  necessidade,  foi  tal  idéa  de  novo  aventada^em 
seu  officio  de  29  de  janeiro  ultimo,  e  está  em  estudo. 

As  despezas  feitas  até  31  de  dezembro  ultimo  com  a  construccão  do 
cáes  e  aterro  do  espaço  comprehendido  entre  este  e  a  antiga  praia 
de  D.  Manoel  elevam-se  a  1.443:0588641.  O  valor,  porém,  dos  terrenos 
alli  existentes  foi  calculado,  em  officio  do  referido  engenheiro  de  9  de 
maio  de  1S9J,  na  quantia  de  3.5O0:OO0$0OD. 

As  obras  do  prolongamento  do  cáes  da  alfandega  até  o  arsenal 
de  guerra  têm  progredido  com  regularidade.  Conckiiu-se  o  mólhe 
do  lado  de  terra  e  o  cáes  perpendicular  a  este,  faltando  apenas 
assentar  o  capeamento;  deu-se  começo,  á  estacada  do  andaime  para 
o  cáes  de  desembarque  em  frente  ao  arsenal  e  adiantou-se  muito  o 
aterro;  em  breve  terá  começo  a  estacada  do  segundo  mólhe  da  dóca. 

Foi  requisitada  da  companhia  Ferry  a  entrega  do  terreno  que 
occupa,  para  continuação  das  obras,  mas  até  hoje  não  houve  solução  • 
a  desoccupaçuo  pelo  menos  da  metade  desse  terreno  é  condição  essen- 
cial para  a  continuação  das  obras  do  cáes. 

A  inspectoria  geral  de  hygiene  precisa  de  um  cáes  de  desembarque 
em  frente  ao  terreno  que  occupa ;  e  em  8  de  marco  do  corrente  anno 
apresentou  a  engenheiro  para  essa  obra  o  orçamento  que  fòra  exigido 
Omvelda  agua  na  dóca  tem  muito  sensivelmente  baixado  nestes 
últimos  annos,  devido  á  obstrucção  lenta  e  gradual  do  fundo  da  mesma 
cioca,  onde  se  têm  accumulado  muito  lôdo  e  areia. 

Em  consequência  disto  não  é  mais  possível  atracarem  ao  cáes  inter- 
no embarcações  de  grande  calado,  como  antigamente  succedia,  afim 


de  descorrogarem  directomento  os  volumes  existentes  a  bordo;  tornnn- 
do-se  indispensável  baldeaL-os  para  saveiros,  o  que  Importa  consi- 
derável perda  de  tempo  e  demora  no  serviço  de  descargas. 

Ha  algum  tempo  procurou-se  remediar  este  inconveniente  e  me- 
lhorar o  estado  da  dóca,  mas  foi  impossível,  por  não  haver  dragas,  nem 
mesmo  pertencentes  a  particulares. 

Como,  a  continuar  o  accumulo  de  entalho  na  dóca  sem  tomar-se 
providencia  alguma  que  o  obste,  dentro  de  poucos  annos  só  haverá- 
calado  para  embarcações  demasiadamente  pequenas;  torna-se  urgente 
a  acquisição  de  um  machinismo  de  dragar  que,  segundo  o  orça- 
mento organisado  pelo  engenheiro,  importará,  no  primeiro  anno,  em 
146:õ96>;000e  nos  subsequentes  em  4a:596$!J00. 

Pondera  o  referido  engenheiro  que  essa  avultada  despeza  será 
posteriormente  compensada  pelo  ahiguel  da  mesma  draga  a  quem 
delia  carecer,  quando  cessar  o  serviço  da  repartição,  constituindo 
renda  remuneradora,  visto  não  existir  apparelho  desta  espécie  que 
preste-se  a  serviços  particulares,  e  estar  todo  o  littoral  precisando  ser 
escavado. 

Para  a  dóca  aillue,  mui  naturalmente,  na  enchente  das  marés,  o 
cisco  que  é  diariamente  lançado  em  todas  as  margens  da  babia,  o  que 
esta  recebe  de  grande  numero  de  navios  ancorados  no  porto  e  o  das 
fortalezas  :  em  grande  quantidade  o  avolumam  todos  os  dias  os  gé- 
neros que  chegam  estragados  ao  mercado,  e os  que  nelle  se  estragam, . 
depois  de  oíferecidos  ao  consumo. 

E',  pois,  indispensável  uma  providencia  que  permitia  colher-se  do.-. 
dóca  da  alfandega  toda  a  utilidade  a  que  foi  destinada. 

São  orçadas  em  8O6:8O0.SO0O  as  despezas  com  obras  no  exercício 


de  1893,  sendo: 

Pessoal  technico  ,   16:800$O0O 

Construcção  de  novos  armazéns   203:000-^000 

Dita  de  apparelhos  e  machinismos  hydraulicos.  .  ..  .  15:000$00O 

•  Conservação  de  obras  hydraulicas   15:000$O0a 

Dita  do  material  fluctuante  das  obras   'i0:0OO$O0O 

Dita  e  melhoramento  dos  actuaes  armazéns   30:000.sC0O 

Dita  da  ilha  fiscal   •iO:OOC$UOO 

Acquisição  de  material  fixo  e  rodante  para  as  capa- 

tazias   30:O00s;O0Q 

Dita  de  uma  draga,  um  rebocador  e  dous  batelões  .  .  100:OOOsOOa 

Concertos  no  grande  armazém   100:000>;000 

Passagem  coberta  de  vidros   30:000sO0a- 

Custeio  do  serviço  de  escavação   C0:000$000 

Prolongamento  do  cáes  da  alfandega  até  o  arsenal  de 

guerra  (consignação  annual)   2O0:O0O?5O0a 


JLifaiidega  da  Bailia.— A  machina  motora  dos  Ires  guin- 
dastes e  dos  deus  elevadores,  que  fazem  o  serviço  da  suspensão  o  des- 
cida das  mercadorias  nos  armazéns  1  e  2,  carece  de  reparos,  quér  em 
peças  que  se  têm  gasto,  quór  nos  encanamentos  já  muito  estragados. 

O  elevador  deteriorado  que  serve  ao  G°  e  7°  armazéns  deve  ser  sub- 
stituido  por  outro  liydraulico,  igual  ao  usado  nos  armazéns  1  e  2  e  por 
um  outro  novo ;  o  4°  deve  ser  construído  no  mesmo  5"  armazém,  para 
fazer  o  transporte  de  mercadorias  para  o  7°. 

Cada  armazém  deve  ter  uma  cábrea,  apparelho  de  pouco  custo,  para 
formação  das  pilhas  á  grande  altura. 

E'  urgente  o  concerto  de  pnrte  do  calçamento  do  andar  térreo  entre 
trilhos  e  adjacências,  para  suavisar  e  abreviar  o  transporte,  occupando 
menor  pessoal  e  fotigando-o  menos. 

Os  treze  carros  que  servem  para  conducçuo  das  mercadorias  são 
insufficientes^  estam  dous  quebrados ;  Ião  diminuto  mimero  de 
vehicnios  não  pôde  dar  vasão  ao  serviço  da  ponte  e  armazéns. 

O  pessoal  dos  capatazias  precisa  seraugmentado  com  um  mondador 
e  nove  trabalhadores. 

Os  concertos  de  que  precisa  a  lanclia  a  vapor  estam  orçados  em 
3:661$726. 

A  fiscalisação  aduaneira  no  vastissimo  porto  da  Bahia  reclama 
outras  providencias,  que  evitem  o  contrabando  possível  fóra  da  barra. 
A  costa  septentrional,  pela  qual  se  estendem  importantes  subúrbios  da 
capital.é  acompanhada  em  extensão  considerável  pela  estrada  de  ferro 
de  S.  Francisco,  e  a  costa  meridional,  que  proporciona,  com  a  ilha  de 
Itaparica  atravessada  ao  meio,  uma  outra  barra,  denominada— òcz/tíí 
/'rtísa— escapam  á  fiscalisação,  para  a  qual  já  houve  em  outro  tempo 
embarcação  a^Dropriada . 

E'  indispensável,  pois,  crear  dous  postos  fiscaes  nos  logares 
denominados  Itapoan,  onde  já  existe  um  pequeno  destacamento  de 
observação,  com  grande  sacrifício,  e  em  Açú  da  Torre  ao  norte;  e 
dous  outros  em  Caixa-Pregos  e  Morro  de  S.  Paulo.  O  de  Caixa- Pregos, 
na  ponta  meridional  da  ilha  de  Itaparica,  onde  se  fórma  a  barra  falsa, 
será  a  chave  da  fiscalisação  da  bahia  de  Todos  os  Santos,  o  do 
morro  de  S.  Paulo,  excellente  porto  a  12  léguas  da  capital,  impedirá 
que^  entrem  no  porto  desta  carregamentos  passados  para  as  embar- 
cações, que  abastecem  aquelle  mercado  de  cereaes,  lenha,  madeira  e 
outros  géneros  de  primeira  necessidade,  de  producção  do  paiz. 

A  despeza  com  o  estabelecimento  destes  postos  importará  em 
234:720$000. 

Para  as  communicações  entre  a  alfandega  e  esses  postos  fiscaes  é 
necessária  uma  embarcação  a  vapor,  armada  a  cutter,  de  SS.O-n  de 
comprimento,  com  4,5™  de  boca,  3,0'^  de  pontal  e  2,3™  de  calado. 
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EssQ  emborcação  substituirá  r,  segunda  loncha  a  que  allude  o 
relatório  do  nnno  passado. 

Os  vencimentos  do  foí^uista  devem  ser  aiigmentados  de  120$O0O 
annuaes  (si  forem  ordenados  os  concertos  necessários^  desde  que 
a  lancha  fnnccione. 

As  despezos  com  ag-iia  e  luz,  estimada  em  600$000  a  primeira  e 
1 :000s,0i  -O  n  segunda,  devem  ser  designadas  no  orçamento  do  alfandega ; 
pois  não  podem  correr  por  conta  das  respectivas  consignações,  altenta 
sua  elevada  importância. 

A-iraiideg-Êt  de  I*ernami>uco.— O  edifício  em  que  funcciona, 
comquanto  vasto,  é  inteiramente  desproporcionado  ao  fim  que  serve. 

Para  minorar  os  inconvenientes  de  que  se  resente  a  alfandega,  o 
respectivo  inspector  informa  que,  além  dos  reparos  já  feitos  no  tecto 
de  qunsi  todo  o  edifício,  exceptuando-se  o  do  grande  salão  da  entrada, 
que  também  precisa  de  concerto  inadiável,  faz-se  mister: 

A  remoção  dos  dous  armazéns  que  se  acham  no  andar  superior 
para  o  térreo,  evitando-se  deste  modo  o  penoso  trabalho  de  transpor- 
tarem-se  paro  elle  pesados  volumes  conduzidos  á  braço,  subindo  duas 
Íngremes  rampas; 

Grandes  e  dispendiosos  concertos  no  trapiche  denominado  Con- 
ceição, que  é  uma  extensa  ponte  de  madeira  coberta  de  folhas  de 
zinco,  cujo  travejamento  e  esteios  só  á  força  de  constantes  reparos 
ainda  se  sustenta,  tão  estragado  está; 

Elevação  o  100  do  numero  de  serventes,  que  actualmente  é  de  86, 
attendendo-se  ao  extraordinário  movimento  que  ha; 

Dous  guindastes  movidos  a  vapor,  dispondo  de  maior  resistência  que 
o  actual,  velho,  de  pequena  força,  e,  portanto,  sem  meios  para  sus- 
pender cargas  pesadas ; 

Reforma  do  material  das  capatazias,  porque  o  actual  é  grosseiro, 
velho  e  pesado,  os  trilhos  são  máos  e  mal  collocados  e  os  viradores  ou 
roldanas  do  systema  mais  antigo  e  peior; 

Barcas  de  vigia,  das  quaes  não  dispõe  a  guarda-moria  ha  muito 
tempo,  limitando-se  por  isso  a  sua  vigilância  ao  único  posto  fiscal, 
denominado  Picão,  que,  não  obstante  ser  de  grande  utilidade,  não 
é  sufficiente ; 

Uma  lancha  a  vapor  .de  marcha  rápida  e  segura  para  reprimir  o 
contrabando  e  prestar  soccorros  em{  occasião  de  naufrágios  no  porto 
ou  na  costa. 

Aiiaiideg-a  de  Santos.-Prestando  a  devida  attenção  a  varios 
officios  do  inspector  da  thesouraria  do  estado  de  S.  Paulo,  acompa- 
nhando outros  do  da  alfandega,  reclamando  providencias  no  sentido 
de  ser  esta  habilitada  com  o  pessoal  necessário  para  o  serviço  de 
descarga  e  fisco lisaçOo,  de  accordo  com  o  relatório  que  foi  apre- 


sentado  pelo  contador  do  tliesouro  Rodolpiaiio  Padilha,  encar- 
reirado do  verificar  o  estado  do  serviço  de  conferencia  e  descarga  de 
mercadorias  no  porto  de  Santos,  e  ainda  com  as  solicitações  do 
commercio  local,  que  apontava  entre  as  causas  da  demora  do 
serviço  a  insufficiencia  do  pessoal,  resolvi  aatorisar  o  respectivo 
inspector  a  augmentar  o  das  capatazias  com  dous  marcadores,  seis 
abridores  e  50  tralDalliadores,  a  força  de  guardas  com  um  sargento 
e  20  guardeis,  o  pessoal  da  lancha  a  vapor  c  escaleres  com  um  patrão 
e  12  remadores. 

E  como  essa  providencia  isolada  não  poderia  produzir  todos 
os  effeitos  desejados  e  indispensáveis,  autorisei-o  ainda  a  : 

1»  dispensar  da  conferencia,  além  dos  géneros  da  tabeliã  II, 
todas  as  mercadorias  de  fácil  verificação  e  uma  só  taxa  na  tarifa, 
ou  sobre  cuja  classificação  não  possa  estabelecer-se  duvida ; 

2'^  como  meio  de  activar  o  serviço  de  descarga,  mas  dependente 
do  critério  da  inspectoria,  permittir  o  despacho  sobre  agua  de  mer- 
cadorias que  não  participam  desse  favor; 

3'  orçar  e  mandar  fazer  por  administração,  fiscalisando  as  obras 
o  engenheiro  Dr.  Domingos  Sergio  de  Sabóia  e  Silva,  a  cobertura  da 
área  do  edifício  da  alfandega,  afim  de  ser  aproveitada  para  conferencia 
e  deposito  provisório  de  mercadorias ; 

4°  fazer  acquisição  de  dous  guindastes  para  aiTumação  e  empilha- 
mento dos  volumes  que  são  recolhidos  aos  armazéns ; 

5»  alugar  prédios  que  se  prestem  para  deposito  de  mercadorias,  em- 
quanto  não  ficarem  promptosos  armazéns  cuja  construcção  autorisei. 
^  Fiz  seguirem  para  aquella  alfandega,  afim  de  auxiliarem  o  ser- 
viço de  conferencia  de  mercadorias,  10  empregados  de  diversas  repar- 
tições de  fazenda. 

Solicitei  do  ministério  da  agricultura  que,  com  urgência,  me 
auxihasse  no  empenho  de  libertar  o  porto  de  Santos  das  grandes  diffi- 
CLildades  de  que  está  cercado,  com  graves  prejuízos  do  commercio  e 
da  fazenda;  e  mandei  que  fosse  entregue  ao  trafego  a  porção  de 
cáes  já  feita. 

Deste  modo  proporcionava  pessoal  para  acudir  não  só  ao  serviço  da 
descarga  e  dos  armazéns,  como  ao  do  expediente  dos  despachos  ; 
abreviava  a  sabida  das  mercadorias  de  mais  fácil  verificação,  augmen- 
tava  o  espaço  para  abrigo  e  separação  dos  géneros,  e  provocava  dili- 
gencias para  que  fosse  mais  expedita  a  conducção  das  mercadorias 
sabidas  da  alfandega. 

^  Emquanto  assim  providenciava,  diversas  representações  foram 
dirigidas  a  este  ministério,  algumas  até  por  intermédio  de  legações 

aqui  acreditadas,  as  quaes  respondi  fazendo  referencia  ás  resoluções 
tomadas. 
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Eram,  com  cffeito,  urgentemente  exigidas  pelas  circLimstancias, 
afim  de  que  iiuo  continuassem  a  ser  prejudicados  o  commerclo,  a  nave- 
gaçOo  e  o  consumo,  como  estavam  sendo  com  a  demora  excessiva 
das  embarcações  no  porto,  por  falta  de  descarga,  e  com  a  agglome- 
ração  das  mercadorias  descarregadas,  por  falta  de  despaclio"^  que  ao 
mesmo  tempo  as  punha  em  risco  de  deterioração  e  determinava 
escassez  no  mercado. 

Aira-nde^a  do  Paríl.—  Nada  tenho  a  accrescentar  ao  exposto 
no  anterior  relatório. 

Alfancleg-as  do  Hio  C3-rauae  do  Sul.-  Foi  autorisado  O 
governo  a  despender  até  500:000.<000  com  a  acquisição  de  um  novo 
edifício  para  a  de  Porto  Alegre ;  e  quanto  ao  mais  reporto-me  ás  infor- 
mações do  meu  antecessor. 

Alfandeg-a  do  Ceará.—  Funcciona  ainda  em  prédio  particular, 
alugado  pela  quantia  de  5:400AOaO  annuaes. 

O  próprio  nacional,  que  antigamente  servia  de  repartição,  está 
convertido  em  armazéns  para  deposito  das  mercadorias  importadas  do 
exterior. 

Tem  boas  proporções  para  isso,  mas  necessita  de  reparos,  na  impor- 
tância de  13: 139§280. 

Luta  com  difficuldades  para  acquisição  de  trabalhadores  válidos 
e  de  confiança,  em  consequência  da  diária  que  percebem,  de  1$500 
e  1>;000  por  dia  de  effectivo  serviço,  sujeita  a  elevado  aluguel  de  casa 
e  á  notável  carestia  de  géneros  no  mercado  publico ;  encontrando 
elles  nos  armazéns  particulares  salário  maior  do  que  alli  percebem. 

No  velho  trapiche,  que  antigamente  serviu  para  o  embarque  e 
desembarque  de  mercadorias,  e  que  actualmente  está  em  terra  firme, 
á  grande  distancia  do  mar,  em  consequência  da  accumulação  das 
areias  motivada  pelas  obras  deporto,  funcciona  a  guarda-moria. 

A  alfandega  não  possue  embarcações  apropriadas  ao  serviço  da 
fiscalisação  do  porto.  E'  insuffíciente  o  numero  de  10  remadores  e 
um  patrão,  como  não  bastam  os  dous  escaleres  que  possue. 

Precisa  de  mais  um  patrão  e  10  remadores,  com  vencimentos  iguaes 
aos  da  alfandega  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Urge  augmentar-se  o  pessoal  das  capatazias,  restabelecendo  os 
logares  extinctos  de  conferentes,  substituindo  os  dous  abridores  por 
um  mandador,  fixando  em  34  o  numero  de  trabalhadores,  e  a  sua  tota- 
lidade em  37,  com  salários  iguaes  aos  que  vencem  os  da  alfandega  do 
Maranhão,  onde  alias  o  serviço  é  mais  suave,  attentos  os  meios  mate- 
riaes  de  que  dispõe. 

A  respeito  do  novo  edifício  informa  o  inspector  que  faltam-lhe 
requisitos  para  uma  alfandega,  mesmo  de  ordem  inferior,  parecendo- 
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llie  por  isso  que  não  deve  ser  aceito,  som  accroscinio  e  rnelliora- 
mentos  internos. 

A.i£iiudeè'a  de  Mauúos.  —  O  materiol  íluctuante  6  velho  e 
arruinado. 

A  pequena  barca  de  registro  e  os  escaleres  soffrem  successivos 
concertos,  que  acarretam  despezas  sem  resultado. 

Mesmo  por  economia,  portanto,  conveai  votar  o  Congresso  um  credito 
de  50:000--:í000  a  60:000x030  para  acudir  a  essas  necessidades  do  serviço . 

Com  a  construcção  de  um  novo  ediíicio  para  essa  repartição  está  o 
governo  autorisado  a  despender  até  30O;OO08000. 

js^lfixiideg-a  d.a  i?ar-aliyba,—  Não  podendo  continuar  O  pavi- 
mento térreo  do  sobrado  contíguo  a  esta  alfandega  a  servir  de  deposito 
de  mercadorias,  não  só  por  falta  das  necessárias  accommodaçOes, 
como  por  se  achar  arruinado  o  prédio,  foi  alugado  a  José  Varandas 
Carvalho  o  armazém  n.  62,  por  õO-sOGO  mensaes. 

Para  tal  fim  foi  concedido,  pela  ordem  n.  110  de  22  de  outubro  de 
1891  à  thesouraria  de  fazenda  daquelle  estado,  conforme  solicitou  em 
officio  n.  12i-  de  21  de  setembro  do  mesmo  anno,o  augmento  de  credito 
de27õí000  averba  alfandegas,  do  mesmo  exercido. 

Com  a  construcção  de  um  edifício  foi  o  governo  autorisado  a  des- 
pender até  a  quantia  de  loOiOOO.^OOO,  nada  tendo  resolvido  por  não  ter 
sido  ainda  possível  fixar  logar  para  ella. 

^ifaudegra  da  P^arnaliy toa.— Reclama  O  inspector  da  thesou- 
raria a  construcção  de  um  barracão  na  barra  de  Tatoya,  e  a  acquisição 
de  um  escaler,  e  informa  que  o  prédio  em  que  funcciona  o  posto  fiscal 
é  de  má  construcção  e  está  sempre  ameaçado  de  ser  derrocado  pelas  ^ 
grandes  marés. 

E'  importante  a  exposição  que  fez  aquelle  funccionario  e  em  seguida 
transcrevo: 

«  Para  a  navegação  e  commercio,  diz  elle,  existem  tres  portos,  que 
são  Tutoya,  Cenarias  e  Amarração,  sendo  o  primeiro  do  estado  do 
Maranhão. 

«  Frequentado  como  é  o  porto  da  Amarração,  todo  o  pessoal  do 
serviço  externo  reside  nelle,  ficando  em  total  abandono  de  fiscalisação 
aquellesdous,que  só  são  frequentados  pelos  empregados, quando  nelles 
se  realisa  alguma  entrada  de  navio,  pela  impossibilidade  de  o  fazerem 
na  barra  da  Amarração. 

«  Pela  ordem  do  thesouro  n .  5  de  22  de  fevereiro  de  1862,  foi  con- 
cedido o  credito  de  2:500^000  para  a  construcção  de  dous  barracões 
para  postos  fiscaes  nas  barras  da  Tuloya  e  Amarração,  providencia 
que  não  se  levou  a  effeito,  com  relação  á  primeira  dessas  barras.  E' 
necessária  a  construcção  de  um  barracão  na  barra  de  Tutoya,  por 


pertencer  á  jurisdicçao  desta  nlfmidego,  e  não  haver  olli  nhri-o 
para  os  empregados  quando  vaofiscalisor  as  cargas  o  doscar-as  da<. 
embarcações  de  longo  curso,  que  nella  entram.  " 

«  Assim  também  era  mister  que  permanecesse  sempre  narruelle 
porto  um  pessoal  de  dous  guardas,  um  patrão  e  quatro  remacíore 
com  o  competente  escaler,  para  taes  serviços,  afim  de  não  serem  distrai 
hicos  os  guardas  e  remadores  octuaes,  que  fazem  falta  ao  serviro 
externo  no  porto  da  Amarração,  quando  entra  naquella  J3arra  al-um 
navio.  ^"ouui 

«  Para  construcção  do  barracão  o  escaler  parece  crup  i  rrnnnf;. 
de  3:O0O$000  será  sufficiente.  ^         ^  '^"'^'^'"^ 

«  Além  das  barras  citadas,  existe  a  do  Timonia,  limite  entre  este 
e  o  estado  do  Ceará.  Esta  barra,  que  outr'ora,  incompetentemente  ' 
pertenceu  ao  estado  vizinho,quando  a  Amarração  pertencia-lhe,  deixou 
desel-o  pelo  decreto  n.  3012  de  22  dô  outubro  de  ISSO 

_«  Além  disso,  esta  alfandega  é  a  repartição  fiscal  que  lhe  fica  mais 
vizinha,  pelo  que  a  esta  só  deve  caber  a  sua  fiscalisação 

«  Entretanto,  a  mesa  de  rendas  do  Camocim  toma  a  dita  barra  sob 
suajurisdicção.aõi  milhas  de  distancia,  quando  esta  alfandega  dista 
27  apenas,  pela  costa ;  e  sem  ter  competência  para  dar  a  licenra  de  que 
trata  o  aj:t.  1°,  §  13,  do  decreto  n.  781  de  25  de  setembro  de  1S9J  tem 
comtudo,  permittido  a  entrada  e  carga  de  alguns  navios  estran4iros' 
que  em  portos  deste  estado  hão  recebido  grande  carregamento  de  sal' 

«  No  mtuito  de  evitar  algum  conflicto  de  jurisdicção,  o  inspector 
pede  que  sejam  discriminadas  as  attribuições  dessa  nlfande-a  e  as  da 
mesa  de  rendas  do  Camocim,  relativamente  á  dita  barra » 

Parece  incontestável  que  o  posto  fiscal  na  barra  do  Tiitova  deve  ner- 
tencer  conforme  o  art.  137  da  consolidação,  á  jurisdicção'  da  the  ou- 
raria de  fazenda  do  Maranhão,  e  que  a  barra  do  Timonia  deve  ficar 
sujeita  á  fiscalisação  da  do  Piauhy. 

Mas,  para  que  se  tornem  effectivas  as  providencias  sobre  este 
assumpto,  é  mister  que  o  ministério  da  fazenda  seja  habilitado  com 
o  respectivo  credito. 

^lí-aixde^a  de  A.racajú.  -  Occupa  esta  repartição  um 
próprio  nacional  regularmente  construído,  com  as  precisas  accom- 
modaçoes,  porém  sem  o  necessário  asseio,  e  necessitando  de  algun- 
reparos  e  melhoramentos. 

Tem  como  dependência  um  outro  próprio,  também  nacional,  que 
serve  de  armazém  externo. 

Deve  ser  augmentado  para  12  o  numero  de  trabalhadores  das  capa- 
tazias.  ^ 

^  Adespeza,  que  comesse  augmento  do  pessoal  se  elevará  apenas 
a  quantia  de  5:760$000,  será  compensada  com  a  receita  produzida  pelas 


•taxas  de  armazenagem  o  capata/ias,  nunea  inferior  a  9:000$000  em  cada 
^xercicio. 

Carece  de  doas  escaleres  apropriados  para  os  serviços  das  rondas 
do  ancoradouro,  visitas,  soccorros  a  náufragos  e  outros  de  sua  de- 
pendência, visto  estarem  completamente  arruinados,  a  ponto  de  não 
admittirem  concerto,  os  tres  que  lá  existem  ha  muito. 

Aifaudeg-a  de  Ciiyabtl.  —  is"o  intuito  de  pôr  paradeiro  d 
pratica  abusiva  de  serem  importados  para  a  comarca  de  Miranda,  sem 
jpagamento  dos  devidos  direitos,  mercadorias  e  •  outros  géneros 
estrangeiros  procedentes  da  Republica  do  Paraguay,  em  razão  da 
falta  de  uma  estação  fiscal  na  margem  do  Apa,  limitroplie  com 
aquella  Republica,  propoz  o  inspector  da  thesouraria  de  fazenda 
■daquelle  estado,  em  officio  n.  82  de  24  de  dezembro  de  1S90  : 

1.°  A  creaçãode  uma  mesa  de  rendas  em  Villa  Bella ; 

2.0  O  restabelecimento  do  destacamento  de  S.  Carlos; 

3.0  Que  fossem  reforçados  os  dos  pontos  Iporan,  Bella  Villa  e  da 
foz  do  rio  Apa. 

Approvada  esta  proposta,  foi  determinada,  por  aviso  n.  10  de  22 
■de  abril  de  iSjl,  a  remessa  do  orçamento  da  despeza  a  effectuar-se 
cora  o  estabelecimento  da  dita  mesa  de  rendas,  requisitando- se  do 
ministério  da  guerra  providencias  relativas  aos  destacamentos  de 
que  carecem  aquellas  localidades. 

Respondendo  a  ordem  citado,  informa  o  inspector  da  thesouraria: 

Que  o  orçamento  da  despeza  é  de  .iS:000$000 ; 

Que  os  empregados  da  íiscalisação  e  arrecadação  das  rendas 
naquella  localidade,  além  dos  vencimentos  dos  seus  logares,  convém 
que  percebam  uma  gratificação  extraordinária  que  compense  os  sacri- 
•íícios,  pondo-os  ao  mesmo  tempo  fora  de  qualquer  dependência  • 

Que  carece  de  autorisação  para  requisitar  do  arsenal  de  guerra 
daquelle  estado  o  necessário  armamento,  tanto  para  a  força  dos  guardas 
da  alfandega  de  Corumbá,  como  para  a  mesa  de  rendas  de  que  se  trata 
_  Terminando,  propõe  dous  empregados  para  servirem  de  admi- 
nistrador e  escrivão  da  referida  mesa  de  rendas,  até  que  se  possa 
prover  definitivamente  esses  logares  com  pessoal  estranho,  mas  per- 
feitamente idóneo  e  nas  condições  de  bem  servil-os  mediante  fiança 

Este  assumpto  acha-se  em  estudo. 

_  Quanto  ás  alfandegas  não  referidas  neste  artigo,  reporto-me  ás 
mformaçoes  prestadas  no  relatório  anterior,  accrescentando  apenas 
quão  governo  foi  já  autorisado  a  despender  até  100:000$000  com  a 
reconstrucção  do  actual  edificio  ou  construcção  de  um  novo  para  a 
de  Paranaguá,  po.s  quo  outros  esclarecimentos  não  foram  até  esta 
^ata  recebidos  das  respectivas  thesourarias  de  fazenda. 
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MESAS  DE  RENDAS 


Continuam  a  reger-se  pelo  que  se  acha  disposto  no  titulo  II  da 
consolidação  das  leis  dns  alfandegas  e  mesas  de  rendas  :  a  sua 
conservação  deprehende-se  do  art.  12,  §  2°,  da  lei  n.  23  de  30  de 
outubro  de  1891,  e  não  me  parece  conveniente  extinguil-as,  pois 
funccionam  em  pontos  já  habilitados  ao  serviço  de  navegação  e 
commercio  estadoaes  ou  internacionaes. 

^  As  que  não  arrecadam  direitos  de  mercadorias  importadas 
directamente,  despacham  embarcações  que  vão  receber  productos 
nacionaes  para  levol-os  a  praças  estrangeiras. 
Foram  extinctas  as  seguintes  : 

No  estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  de  S.  Josô  do  Norte,  por 
acto  de  16  de  maio  de  1891 ; 

No  estado  de  Santa  Catharina,  a  de  Tijucas,  por  acto  de  23  de 
abril  ultimo; 

No  estado  de  S.  Paulo,  a  de  Caraguatatuba,  por  acto  de  12 
desse  ultimo  mez. 

As  do  estado  do  Rio  de  Janeiro,  excepto  a  de  Macahé,  dei- 
xaram de  funccionar  por  se  haverem  exonerado  os  respectivos 
administradores  e  escrivães,  em  consequência  de  começarem  a  ser 
cobrados  para  a  íazenda  estadoal  os  impostos  de  que  ellas  tira- 
vam a  renda. 

Na  organisação  dos  serviços  do  ministério  a  meu  cargo  provi- 
denciarei a  respeito  dessas  estações. 

Mesa  de  Rendas  do  Oapacete.  —  O  inspector  da  thesoura- 
ria  de  fazenda  do  estado  do  Amazonas  solicita  o  credito  de  4:087$200, 
em  que  foi  orçada  a  construcção  de  uma  casa  adaptada  a  servir  para 
esta  repartição. 

COLLECTORIAS 

Pelas  leis  n.  23  de  outubro  de  1891,  art.  12,  lettra  a,  e  n.  26, 
de  30  de  dezembro  do  mesmo  anno,  art.  10,  foram  supprimidas 
as  collectorias,  podendo,  nos  termos  do  §  2°  deste  artigo,  o 
serviço,  que  lhes  era  commettido,  nos  logares  onde  não  houver 
alfandegas,  ser  confiado,  em  cada  estado,  a  repartições  ou 
funccionarios  estadoaes,  na  fórma  do  art.  ?<>  da  Constituição,  ou 
ser  feito  por  mesas  de  rendas  ou  agencias  especiaes  do  governo 
federal,  directamente  subordinadas  ás  respectivas  alfandegas. 

F.  9 
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AgLiardava-se  a  organisaçao  definitiva  de  cada  estado,  nos  termos 
do  arl.  3°  das  disposições  transitopías  da  ConstituiçSo,  para 
cumprir  o  preceito  legal,  porque  só  depois  dessa  organisaçao 
Uies  seriam  entregues  as  rendas,  cuja  decretação  a  mesma 
Constituição,  nos  arts.  7°  e  9%  declarou  competir-lhes. 

E  assim  tem-se  observado,  excepto  no  estado  do  Ilio  de 
Janeiro,  onde  o  ex-governador,  promulgada  a  constituição  estadoal, 
immediatamente  ordenou  que  cessasse  a  cobrança  dos  impostos 
até  então  feita  pelos  agentes  federaes,  sem  que,  entretanto,  tivesse 
sido  votado  o  necessário  orçamento. 

Publicado  o  decreto  n.  438  de  11  de  julho  de  1891,  regulador 
da  matéria,  nem  assim  desappareceu  a  perturbação  na  arrecadação, 
e  as  repartições  estadoaes  continuaram  a  arrecadar  os  impostos, 
ficando,  por  isso,  desde  logo  cxtinctas  alli  as  colleclorias  federaes. 

Precisando-se  de  medida  geral,  a  circular  n.  49  de  3  de 
agosto  de  1891  recommendou  aos  inspectores  das  thesourarias 
de  fazenda  que  providenciassem  para  que  cessasse  a  cobrança  das 
rendas  transferíveis  aos  estados,  na  fórma  do  citado  decreto  de 
11  de  julho  de  1891. 

CASA  DA  MOEDA 


Este  estabelecimento  acha -se  montado  de  modo  a  bem  desempe- 
nhar sua  missão,  eé  servido  por  pessoal  habilitado.  Seus  trabalhos 
avultam  em  quantidade  e  qualidade,  representando  grandes  valores. 

Os  rendimentos  recebidos  no  período  decorrido  de  janeiro  a  de- 
zembro de  1891,  e  entregues  na  thesouraría  geral  do  lhesouro,  impor- 
taram em  43:535$107. 

Fízeram-se: 

3  medalhas  de  dístincção  de  l""  classe,  no  valor  de  452>;016,  e  47 
de  2^  classe  no  de  138$817; 

1  de  ouro  para  o  presidente  dos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte^  no  de  4988628; 

217  para  completar  a  collecção  metailurgíca  da  repartição,  no  de 
243$179. 

No  laboratório  chimico  fizeram-se  3774  trabalhos,  assim  distríbui- 
dos:  848  ensaios  de  ouro,  1686  de  prata,  1110  de  nickel,  21  analyses  de 
rochas,  27  de  moedas  falsas,  de  ouro,  prata  e  nickel,  brazileiras 
e  inglezas,  10  de  terras  e  areias,  10  de  quartzitos  e  outros  mineraes 
para  reconhecimento  e  dósagem  do  ouro,  1  de  ouro  em  pó  para  deter- 
minar a  perda  e  o  titulo,  1  de  mica,  8  de  argiilas  e  matérias  argillosas, 
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11  de  óxidos  de  ferro,  4  de  calcareos,  2  de  silicatos,  4  de  aguas  4  de 
moedas  de  ouro  brasileiras,  1  de  moedas  de  nicliel  da  Ameriea  do  Norte 
1  em  um  copo  de  metal,  2  de  ligas,  4  de  com])ustiveis,  1  de  pigmatito' 
1  de  ferro  fundido,  :  em  um  tento  de  jogar,  2  de  pyritos,  3  de  galenas  í 
de  granada,  2  de  chalco-pyrites,  2  de  minérios  manganiferos,  3  discos 
para  moedas  de  nickel  de  200,  100  e  50  réis  e  o  exame  de  diversos 
objectos  existentes  em  uma  caixa  enviada  pela  repartição  da  policia. 

Na  ojjkina  de  fundição  fundiram-se,  aíinaram-se  e  ligaram-se 
lo9. 601.851  grammas  de  metaes,  sendo: 

'^"''^   1.08Í.463 

P^^ta   21.066.761 

Em  nicivel   121.346  9^0 

Eni  J^i-onze   16.103.710 

Na  offitina  de  laininação  e  canharjein  prepararam-se  õ  890  107 
moedas  de  diversas  espécies,  no  valor  de  1 .681 :530.s900,  sendo: 
De  particulares.-  11.516  moedas  de  ouro,  do  valor 

de  20.S,  na  importância  de  ,   230:3208000 

90  ditas  de  10,i  na  de   ^gO^OO^ 

Do  Estado,—  40.000  moedas  de  prata,  do  valor  de  2$, 

^®   80:000.f000 

1.671.285  ditas  de  500  réis  nade   835:642$500 

1.366..5.00  ditas  de  nickel,do  valor  de  200  réis,  na  de.  .  273:*30oí:000 

2.488.000  ditas  de  100  réis,  na  de   248:SO0$O0O 

312.710  ditas  de  bronze,  do  valor  de  40  réis,  na  de  .  .  12:508§400 

Na  offLcina  de  machinas,  além  de  2222  trabalhos  diversos  para 
as  outras  officinos,  assentaram-se  duas  machinas  a  vapor,  quatro 
apparelhos  de  afinação,  a  nova  transmissão  da  officina  de  gravura, 
diversas  machinas  de  imprimir,  de  goramar  e  de  moer  tintas  ;  con- 
cliiiram-se  as  obras  do  corpo  da  guarda,  fez-se  um  novo  deposito 
para  agua,  mudaram-se  machinas  para  oficinas  de  terras  com 
transmissões  novas,  limparam-se  e  concertaram-se  pesos  e  balanças 
e  todas  as  machinas  desta  officina,  depois  do  incêndio,  e  tratou-se  da 
conservação  da  transmissão  geral  e  dos  mais  trabalhos  de  simples 
expediente. 

Na  ojftcína  de  gravura  prepararam-se  1652  medalhas  diversas  ; 
sendo:  254  de  ouro,  896  de  prata,  440  de  cobre,  12  de  nickel  e  50  de 
similia-paladium ;  fizeram-sc  20  cunhos  para  medalhas,  dois  carimbos 
com  as  armas  da  Republica,  sendo:  um  para  a  curte  de appellação 
do  districto  federal  e  outro  para  o  supremo  tribunal,  dous  leitos  de  aço 
para  sellos  do  correio,  dos  valores  de  700  réis  e  1^,  duas  collecções  de 
algarismos  para  a  officina  de  fundição  marcar  barras,  um  cylindro 
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transportado  de  sellos  do  correio,  do  valor  de  1$,  cinco  cliapas  trans- 
portadas em  diversos  valores  de  sellos  e  estampilhas,  e  prepararam- 
se  292  cLinhos  de  moedas  de  diversos  valores. 

Na  offlcina  de  estamparia  foram  preparadas  3.443.8-40  estam- 
pilhas de  diversos  valores,  10.200.600  sellos  do  correio  de  diversas 
taxas,  200.500  ditos  para  jornaes,  300  letras  do  thesouro  do  valor 
de  10:0008000  cada  uma,  300  ditas  do  de  20:000s;030,  30J  ditas  do  de 
50:000$000,  70  apólices  da  divida  publica,  õOO  guias,  800  balancetes 
e  500  officios. 

Na  officina  de  xilographia  e  graaura  chimica  foram  preparados: 
um  cunho  em  tolho  forte,  2  cartões  em  talho  doce,  3297  clichés,  sendo: 
15  Dara  particulares,  1  para  notas  do  Banco  Emissor  da  Bahia,  27 
para  sellos  e  estampilhas,  4  para  gravuras  em  collotypia  e  50  de 
gravuras  em  xilographia^  3200  em  galvanoplastia  de  sellos  e  estam- 
pilhas e  gravuras,  1  sinete  com  a  effigie  da  Republica  para  o 
Congresso,  4  blocks,  sendo  2  em  aço  para  carimbos  e  2  em  madeira 
para  sobre-cartas,  4  sinetes  de  bronze,  7  matrizes,  sendo  2  em  litho- 
graphia  e  5  em  talho  doce,  8  leitos  de  sello  em  talho  doce,  2  chapas 
de  photographia,  300  kilogrammas  de  tintas  sensíveis,  16.200.000 
sellos  de  100  réis  para  cartas,  5000  sobre-cartas  de  100  réis, 
2.000.000  de  estampilhas  de  100  réis,  10.960  apólices  em  lithographia 
para  pagamento  do  resgate  da  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro,  3.038.500  estampilhas  estadoaes  de  diversos  valores, 
2.700.000 sellos  de  10  réis  para  jornaes,  1.600. 000  ditos  de  20  réis, 
idem,  8.500.000  estampilhas  de  200  réis,  20.000  notas  do  Banco 
Emissor  da  Bahia,  1  livro  intitulado  «  Manual  de  instrucção  civica  », 
edição  de  5000  exemplares,  280.000  cartas-bilhetes  de  80  réis, 
1000  ditas  de  200  réis,  104.000  cartões-postaes  de  80  réis,  145.000 
ditos  de  40  réis. 

Além  destes  trabalhos  fizeram-se  diversas  composições  e  desenhos 
e  a  pautação  de  livros  para  o  expediente  geral  da  repartição. 

IMPRENSA  NACIONAL 

Os  trabalhos  a  cargo  desta  repartição  têm  augmentado  sensivel- 
mente, acompanhando  a  marcha  progressiva  de  quasi  todos  os  servi- 
ços dos  diversos  ministérios';  o  que  fez  com  que,  no  anno  de 
1891,  as  ofificinas  estivessem  abertas  durante  231  noites,  funccionando 
ora  todo,  ora  parte  do  pessoal,  para  que  fossem  aviados  com  a  pontua- 
lidade e  nitidez  requeridas. 

As  secções  de  serviço  que  maior  cópia  de  impressões  exigem 
são  a  estrada  de  ferro  central  e  as  repartições  centraes..  dos 
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telegraphos  e  correios.  A  primeiro,  que  desde  os  últimos  mezes 
de  1890  até  meiados  de  1891  mandara  fazer  os  seus  impressos  em  olfi- 
cinas  particulares,  tornou  a  encommendal-os  ó.  imprensa,  é  no 
2°  semestre  llie  foram  fornecidos  trabalhos  no  valor  de  113:lõ3$350.  E 
porque  os  das  repartições  dos  telegraphos  foram  avaliados  em 
88:555$000  e  os  dos  correios  em  49:820$000,  teremos  251:528$350,  dos 
quaes  221:162$020  representam  despezas  de  mQo  de  obra  e  material  e  o 
excedente  a  renda  liquida  da  repartição  no  decurso  do  anno  findo. 

Deduzindo-se  da  quantia  votada  para  ferias  e  material  a  de  120:000$, 
em  que  se  calcula  a  do  Dcarío  Qfflcial,  ficará  aqiiella  reduzida  a 
405:000.?000  ou,  abatida  ainda  a  de  221 :162.$020  acima  demonstrada, 
183:8378980  para  satisfazer  as  encommendas  das  outras  repartições 
dos  diversos  ministérios ;  o  que  explica  o  excesso  de  despeza  que 
occorreu  sobre  a  dotação  votada  para  a  respectiva  verba  no  exercício 
anterior,  e  o  já  esperado  no  exercício  corrente,  desde  que,  em  virtude 
de  disposições  vigentes,  não  lhes  pôde  fazer  face  o  augmento  corre- 
spondente na  receita. 

Para  obviar  a  esse  inconveniente,  lembra  o  respectivo  administrador 
a  necessidade  da  adopção  do  systema  por  que  se  rege  a  imprensa 
nacional  franceza,  onde  o  custeio  corre  pelo  producto  da  renda,  só 
sendo  supprido  pelo  orçamento  quando  aquelle  excede  a  esta,  para 
o  que  se  inscreve  no  mesmo  orçamento,  no  começo  do  exercício,  a 
somma  determinada  de  1.000.000  francos,  como  adiantamento. 

As  officinas  .têm  funccLonado  com  regularidade,  sendo  o  seguinte  o 
resultado  dos  trabalhos  executados  em  1891: 

A  officina  de  composição  recebeu  da  de  fundição  4607  kilos  de 
typo  commum,  entrelinhas  e  filetes,  no  valor  de  9:949.$900,  e  recolheu 
ao  deposito  4220  kilos  de  typos  iniitilisados,  para  serem  refundidos. 
Pela  fabrica  de  Nebiolo  &  C.*,  em  Turim,  foram-lhe  fornecidos  432 
kilos  de  typos  modernos  e  filetes  de  cobre,  e  duas  machinas  inglezas 
destinadas  á  tiragem  de  provas,  tudo  no  valor  de  3:125$020. 

A  officina  de  impressão  tem  em  actividade  22  prelos  mecânicos , 
movidos  a  vapor,  inclusive  dous  do  fabricante  allemão  Schuriedwind, 
adquiridos  em  1891  por  1:668$500;  desses,  17  são  de  um  cylindro, 
imprimindo  de  um  só  lado,  e  cinco  de  dous  cylindros,  de  duas  impres- 
sões. Dos  17  primeiros  dous  imprimem  em  duas  cores  ao  mesmo 
tempo,  e  sete  só  são  applicaveis  a  folhas  não  excedentes  ás  de  papel 
almoço  aberto. 

Luta  com  difficuldadespara  attender  á  recommendação  de  presteza, 
que  sempre  acompanha  as  encommendas  da  estrada  de  ferro,  correio 
e  telegrapho,  e  as  sanaria  promptamente  a  acquisição  de  uma  machina 
rotativa  de  Marinoni,  que  imprime,  termo  médio,  15.000  exemplares 
por  hora,  poupando  o  serviço  moroso  das  reproducções,,  principal- 
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mente  galvano-plasticas  o  a  dospoza  do  pessoal  do  cinco  prólos  com- 
muns.  O  custo  dessa  machina  vacillurá  entro  18.000  a  2õ.0i)0  francos. 

A  ofiícinade  estamparia,  apesar  do  modeslamento  montada,  presta 
já  bons  serviços,  como  acabou  do  provar  roi'necondo,  cm  pouco  tempo, 
alguns  milhões  de  sellos  para  cobrança  do  imposto  do  fimio.  Func- 
ciona  com  duas  machinas  de  impressOo  lithographica,  sendo  uma  do 
systema  aperfeiçoado  de  Alr.uzct,  do  custo  de  4:7(')(i>5i)0. 

A  officina  de  fundição  de  typos  possuo  quatro  das  oxcellentes 
machinas  dos  fabricantes  Touclier  &  frères,  prefcrivcis  a  todas  as 
outras,  por  apresentarem  o  typo  perfeitamente  prompto  para  a  compo- 
sição, e  que  foram  adquiridas  em  1891  por  105^400,  numerosa 
coUecção  de  matrizes,  algiunas  punçadas,  vindas  da  Europn,  o  outras 
preparadas  aqui  pela  galvanoplastia,  serviço  que,  como  o  da  stereo- 
typia,  está  concentrado  nesta  officina. 

Faz  também  porte  delia  a  secção  de  machinas,  destinada  a  reparar 
os  damnos  que  ellas  soffrem  e  substituir  as  peças  que  se  inutilisam  no 
correr  dos  serviços. 

Ás  oíficinas  de  serviços  accessorios  incumbe  os  de  brochar,  enca- 
dernar livros,  dourar,  pontear,  pautar,  numerar,  etc,  para  o  que  pos- 
suo os  melhores  machinismos  e  utensílios. 

O  termo  médio  do  pessoal  de  todas  as  officinas,  em  1891,  foi  de  318, 
inclusive  85  aprendizes,  com  vencimentos  variáveis  entre  300  réis  e 
2s000. 

Ao  começar  esse  anno  estavam  feitas  640  encommendas,  entraram 
mais  5214,  apromptaram-se  5281,  passando  para  o  corrente  anno  573. 


RECEITA  E  DESPEZA  DO  EXERCÍCIO  DE  1891 

i'^^^^^  •   G09:340íí5:jG 

í^espeza   542:0:]2sí032 

Excesso  d  e  ren  d  i  m  en  to   07 :  278n'474 

que  fica  àquem  da  realidade,  por  não  s-r  incluído  em  totalidade  o  valor 
das  obras  impressas  e  recolhidas  ao  almoxarifado,  na  somma  de 
37:909$000,  nem  o  dos  typos  fornecidos  ú  officina  de  composição,  na  de 
9:494$900,  que  o  elevaria  a  114:6S2$374,  ou  191:36õ$73Gaddiciónando-se 
76:683.s362  do  custo  de  material  comprado  e  não  consumido  no  exercício 
O  rendimento  do  ultimo  quinquenno  foi: 

'■^^^^   527:207$2lõ 

^^^^   573:õ8;;{s8õ0 
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Em  1891  coube  íiindíi  ú  imprensa  nacional  a  publicação  do  diário  do 
Congresso  e  suo  distribuição  com  o  luario  OJficial  nos  tresperiodos  de 
\0  de  novembro  de  18!)0  a  26  de  fevereiro  de  1801,  1°  de  junho  a  23  de 
novembro  e  de  12  de  dezembro  a  22  de  janeiro  e  a  impressSo  dos 
finnaes,  relatórios,  synopses,  pareceres  e  projectos,  que  se  reproduzem 
em  2»  e  3«  discussão. 

DIÁRIO  OFFICIAL 

A  pratica  vai  demonstrando  a  necessidade  de  ter  o  respectivo  dire- 
ctor a  inspecção  e  economia  da  folha,  embora,  para  não  serem  creados 
novos  empregos,  continuem  a  cargo  da  imprensa  a  arrecadação  e  escri- 
ptu ração  da  renda ;  e  neste  sentido  representaram-me  os  chefes  dos 
dous  serviços.  Aos  motivos  de  boa  fiscalisação,  ordem  e  economia 
accresce  que,  sendo  iguaes  as  categorias  do  administrador  da  imprensa 
nacional  e  do  director  do  Diário  O fflcial,  e  exercendo  ambos  acção 
sobre  o  pessoal  da  revisão,  das  ofíicinas  e  até  da  portaria,  podem  de 
divergências  provir  conflictos,  que  convém  evitar. 

A  receita  e  despeza  de  1891,  abatida  a  importância  de  84:267$856  da 
publicação  de  debates,  que  corre  pelo  respectivo  credito,  foi : 

Renda  :  198:937$250 

Despeza   180:248$072 

Saldo   18:689$178 

Com  a  organisaçúo  judiciaria  dos  estados  cessou  a  distribuição  gra- 
tuita determinada  pelo  decreto  n.  572  de  12  de  julho  de  1890,  e  por  isso  a 
edição,  que  era  de  4800  exemplares,  baixou  a  3150,  assim  distribuídos: 


Por  particulares  e  empregados  públicos  .  .  1177 

Pelos  diversos  ministérios   541 

Distribuição  gratuita,   troca    com  outros 

jornaes,  reserva  e  venda  avulsa   1432 


ACCUMULAÇÃO  DE  EMPREGOS 

Por  circular  de  27  de  novembro  de  1891,  deste  ministério,  foi 
restabelecido  o  principio,  crcado  pela  do  18  de  março  anterior,  de  que 
aos  empregados  de  fazenda,  que  exercessem  mais  de  um  emprego 
remunerado,  só  se  abonaria  o  vencimento  de  um  delles,  íicando-lhes 
salvo  o  direito  de  opção  ;  sendo,  portanto,  annullada  a  de  20  desse 
mesmo  mez,  que  declarara  referir-se  a  opção  aos  legares  que  exerces- 
sem e  não  aos  vencimentos  que  tivessem. 


BENS  NACIONAES 


No  nnncxo  l"'  encontrareis  minuciosos  informações  sobre  os  prédios 
G  terrenos  nacionaes  existentes  nesta  capital  e  nos  estados;  limitar- 
me-lici  aqui  a  tratar  dos  da  capital  federal,  que  LiUimamente  têm 
cliamado  mais  a  altençao : 

Quinta  do  CajxL.  —  Em  15  de  aljril  de  1891  ordenou  o  meu  ante- 
cessor que  o  zelador  dos  próprios  nacionaes  procedesse  á  discri- 
minação dos  terrenos  desta  quinta,  o  que  n5o  foi  ainda  concluído  por 
depender  de  solução  a  questão  judicial  mandada  levantar  para  annul- 
lação  do  contrato  de  venda  anteriormente  effectuado. 

Fazenda,  de  Santa  Cruz. —  A  expulsuo  dos  jesuitas,  pela 
lei  de  3  de  Setembro  de  1759,  e  o  confisco  de  todos  os  seus  bens  fizeram 
reverter  esta  importante  propriedade  ao  domínio  da  corôa  portuguezQ. 

Pelo  tratado  de  reconhecimento  da  nossa  independência,  e  conse- 
quente indemnisação  dos  bens  pertencentes  aos.  príncipes  portuguezes, 
passou  ao  dominio  do  Estado,  como  usufructo  da  corôa,  em  virtude 
do  arl.  115  da  Constituição  de  25  de  março  de  1824,  e  á  administração 
publica,  após  a  proclamação  da  Republica. 

As  terras  de  todo  o  curato  de  Santa  Cruz,  no  .d>stricto  federal,  e  as 
de  muitos  municípios  do  estado  do  Rio  de  Janeiro  a  ella  pertencem. 

Em  17SI  foram  judicialmente  medidas,  e  assentados  os  marcos, 
sendo,  porém,  necessária  a  aviventação  dos  rumos,  afim  de  chamar 
ao  dominio  do  Estado  terras,  cm  grande  extensão  invadidas  pelos 
heréos  confinantes. 

Possuo  a  fazenda  mil  e  tantos  forciros  e  arrendatários,  ea  parte 
sita  no  estado  do  Rio  de  Janeiro,  outr'ora  rica  e  florescente,  está  hoje 
eni  decadência,  pelo  abandono  dos  ex-escravos;  tendo,  por  esse  motivo, 
muitos  foreiros  e  arrendatários  deixado  os  estabelecimentos  de  la- 
voura, que  jazem,  pela  mór  parte,  em  completa  ruina. 

No  território  do  districto  federal  estam  os  campos  do  Jacareliy, 
S.  Marcos,  S.  Paulo,  Maranhão,  Fructuoso,  S.  Miguel,  S.  Luiz,  Roma, 
Santo  Agostinho,  Prainha,  Sapicú,  Papagaio,  Bonito  e  S.  José,  me- 
dindo no  todo  66.015.125  metros  quadrados. 

Em  novembro  de  1889  os  prédios  ao  serviço  da  fazenda  achavam-se 
em  máo  estado  de  conservação ;  está  o  engenheiro  dos  próprios  nacio- 
naes encarregado  de  fazer  o  orçamento  dos  reparos  mais  urgentes 
de  que  carecem . 

Occupada  a  parte  em  que  esteve  o  palácio  pelo  5°  regimento  de 
artilharia,  que  lambem   dispunha  dos  prédios  e  dos  campos,  foi 
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necessário  que  se  fizesse  a  discriminação  do  que  pertenceria  oo 
serviço  do  ministério  da  guerrn,  afim  de  evitar  conflictos  e  difflcul- 
dades  na  administração  de  tao  importante  próprio  nacional,  do  qual 
nao  podem  abrir  mão  os  ministérios  da  fazenda  e  do  interior,  por  cons- 
tituir fonte  de  nSo  pequena  renda,  e  ser  o  local  em  que  está 
situado  o  matadouro  publico,  e,  portanto,  ponto  de  descanso  para 
o  gado  que  alli  é  abatido  para  supprimento  de  carne  verde  a  esta 
capital. 

Attendendo  a  estas  considerações,  o  meu  antecessor  encarregou  o 
bacharel  João  Cruvello  Cavalcanti  de  organisar  o  serviço  e,  de  accôrdo 
com  o  commandante  de  5''  regimento  de  artilharia  alli  aquartelado, 
discriminar  o  que  fosse  necessário  para  o  do  ministério  da  guerra. 

Esse  funccionario  fez  minucioso  relatório,  que  determinou  a  expe- 
dição do  decretou.  613  de  23  de  outubro  de  1891  e  dos  avisos  n.  157 
de  29  do  mesmo  mez  e  n.  5  de  12 de  fevereiro  deste  anno;  o  que  tudo 
encontrareis  incluído  no  annexo  F. 

Naquelle  regulamento,  utilisandoogovernoaautorisaçao  outorgada 
peloart.  sodalein.  66  de  12  de  outubro  de  1833,  fez  demarcar  uma 
área,  que  será  dividida  em  lotes  de  22  metros,  a  aforar  para  construcções 
urbanas. 

Esses  terrenos  eram  arrendados  por  prazos  mais  ou  menos  longos, 
mas  as  construcções  nelles  levantadas  foram  de  pequeno  valor  e  desti- 
nadas a  durar  tanto  quanto  o  prazo  do  arrendamento ;  transformado 
este  em  fôro,  melhores  construcções  se  levantarão,  concorrendo  para  o 
engrandecimento  do  logar,  e  advirá  ao  governo,  além  dos  lauderaios, 
maior  somma  quanto  ao  imposto  de  iransmissão;  podendo  ser 
cobrado  desde  já  o  imposto  predial. 

Convém  que,  quanto  aos  terrenos  situados  no  estado  do  Rio  de 
Janeiro,  seja  autorisado  o  governo  a  transformar  em  fòro  os  arrenda- 
mentos ainda  existentes,  ou  a  conceder  remissão  aos  actuaes  foreiros, 
sob  as  bases  que  forem  julgadas  mais  acertadas ;  e  bem  assim  a  validar 
os  aforamentos  feitos  indevidamente  pela  ex-mordomia,  contrários  á 
lei  de  25  de  novembro  de  1830. 

Goma  expedição  do  decreto  de  23  de  outubro  de  1891  diminuiu  a 
despeza  e  augmentou  a  receita  de  modo  bem  sensível,  podendo  conta r- 
se  hoje  esse  immovel  eomo  importante  fonte  de  renda,  queaugmentará, 
á  proporção  que  fòr  concedido  o  aforamento  da  área  a  esse  destinada,  e 
já  requerida  por  mais  de  300  pretendentes. 

A  superintendência  superior  desse  próprio  nacional  passou  para 
a  recebedoria  desta  capital  desde  23  de  outubro  do  anno  próximo 
passado. 

Quinta  da  Koa  Vista.  —  Este  importante  immovel,  doado  por 
Elias  Lopes  a  D.  João  VI,  quando  regente,  foi  augmentado  por  compra 
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de  outros  terrenos,  autorisacla  por  D.  Pedro  I  o  paga  pelo  thesouro 
publieo. 

Esteve  sempre  em  usurriicto  da  Coi-òn,  em  virtude  do  art.  115 
da  Constituição  de  25  de  marco  de  1824. 

Em  15  de  novembro  de  18S9  passou  ao  dominio  pleno  do  Estado  e 
esteve  a  cargo  do  ministério  do  interior,  que,  por  aviso  de  25  de  maio 
de  1891,  passou-o  para  este  ministério,  exceptuado  o  palácio,  que  foi 
então  destinado  para  nelle  funccionar  o  Congresso  constituinte. 

Suscitando-se  duvidas  sobre  os  prédios  construídos,  por  parti- 
culares, com  consentimento  do  ex-Imperador,  e  sobre  outros  pontos, 
nomeou  o  meu  antecessor,  por  aviso  de  12  de  novembro  de  1891,  o 
bacharel  João  Cruvello  Cavalcanti  para  regularisar,  do  modo  mais 
conveniente,  o  serviço  da  receita  e  despeza,  e  propor  medidas  que 
livrassem  esse  immovel  de  contestações  e  invasão  por  parte  dos 
heréos  confinantes. 

No  relatório  apresentado  por  esse  funccionario,  incluído  no  annexo 
letra  F,  em  que  também  encontrareis  as  instrucções  que  teve,  achareis 
as  medidas  que  elle  propõe  e  pendem  de  estudo ;  tendo  sido,  entretanto, 
resolvidas  as  que  importavam  diminuição  de  despeza. 

OF-azenda  da  Lag-ôa  de  Rodx-ig-o  de  Freitas.— No  re- 
ferido annexo  encontrareis  o  numero  de  arrendatários  que  deixaram 
de  apresentar-se,  quando  convidados  por  edital  para  remirem  os  res- 
pectivos lotes,  pela  fórma  estabelecida  na  lei  de  12  de  dezembro  de  1874. 

Para  que  possam  ser  vendidos  em  hasta  publica  os  lotes  que-forem 
julgados  devolutos,  convém  que  os  ministérios  da  guerra  e  da 
agricultura  declarem  a  parte  delles  de  que  carecem  para  serviços  a  seu 
cargo. 

Terrenos  da  praia  de  I>.  Manoel.— Por  contrato  de  11  de 
fevereiro  de  1890  foi  cedida  á  companhia  Ferry  parte  dos  accrescidos, 
constante  de  uma  planta  mandada  levantar  por  este  ministério,  ficando 
a  mesma  companhia  obrigada  a  recolher  ao  thesouro  a  importância  de 
100:000$000,  no  prazo  máximo  de  20  annos,  com  o  juro  annual  de 
6%,  a  contar  da  data  em  que  ficar  concluída  a  parte  do  cáes  fronteira 
a  todos  os  terrenos  que  ficou  occupando. 

Em  15  de  outubro  de  1891  o  ministério  do  interior  requisitou  a  parte 
do  terreno  accrescido  no  espaço  occupado  pelo  desinfectorio,  afim  de 
alli  estabelecer  um  cáes  para  embarque  dos  enfermos,  que  tiverem  de 
ser  transportados  para  fóra  da  cidade. 

Em  21  de  setembro  do  anno  passado  havia  sido  autorisada  a  per- 
muta da  área  occiipada  pela  actual  praça  do  mercado,  inclusive  os 
chalets  e  dóca  da  praia  das  marinhas,  por  parte  dos  terrenos  de  que  se 
trata,  com  a  condição  de  ser  a  entrega  da  praça  do  mercado  e  do  tra- 


picho  Maxwnll,  pei-toncenLc  ao  Eslndo,  feita  dentro  do  prazo  do  90  dias. 
mo  SC  coiirormando,  o  concossionario  reclamou  cm  17  de  novembro 
desse  anno,  cem  22  de  fevereiro  tillimo  declaroi  rescindido  o accordo, 
commiinicando  logo  essa  decisão  ú  intendência  municipal. 

Em  4  de  aln-Il  ultimo  reiterou  o  ministério  da  guerra  o  pedido  da 
parte  dosaccrcscidos  situada  enlre  c»  cáesem  construcção  e  a  face  do 
arsenal  de  guerra  voltada  para  o  mar,  e  declarei-llie  que  só  depois  de 
verificada  a  cxteasão  necessária  para  construcção  dos  novos  armazéns 
reclamados  pela  alfandega,  e  liquidada  a  rescisão  a  que  acima  me  referi, 
poderia  resolver  definitivamente  sobre  o  pedido. 

Terr-cnos  do  morro  <lo  Castel  lo.— Em  21  de  fevereiro  de 
180O  fòra  ordenada  pelo  ministério  da  guerra  a  demarcação  dos  terrenos 
do  forte  alli  existente  e  dos  adjacentes  ao  hospital  militar,  afim  de 
conhecer-sc  os  que  haviam  sido  invadidos  por  pai-ticulares,  e  reliavel-os. 
A  pessoa  a  quem  foi  incumbido  esse  serviço  apresentou  relatório 
incluindo  plantas  que  levaram  a  directoria  geral  das  obras  militares  a 
declarar  que  a  zona  correspondente  ao  hospital  é  a  determinada  em 
27  de  outubro  de  1857,  estando  também  feita  a  discriminação  do 
perímetro  em  que  está  o  forte,  parte  do  qual  occupada  por  intrusos; 
convindo,  portanto,  restabelecer-se  o  antigo  cercado. 

Para  tal  fim  exigiu  o  ministério  da  fazenda  dos  proprietários  no 
morro  do  Castello,  por  edital  de  16  de  dezembro,  a  apresentação  dos  seus 
títulos  de  propriedade,  que  serão  examinados  logo  que  cheguem  os 
dociimentos  do  processo  que  faltam  e  foram  reclamados  do  ministério 
da  guerra  e  do  procurador  seccional  da  Republica. 

Terreno  ix  x*ua  13  de  Maio  em  <iu.e  estó  edificado  o 
antig-o  tlieati'o  l>.  i?edro  í^o.— Em  26  de  março  recolheu  Bartho- 
lomeu  Correa  da  Silva,  á  recebedoria  desta  capital,  a  quantia  de 
2S:OOOA0OO,  correspondente  a  4  das  10  prestações  de  7:000$000  por  que 
se  obrigou  pela  compra  desse  terreno,  e  porque  houvesse  entrado 
anteriormente  com  outras  duas,  falta-lhe  recolher  28:000$000  para 
remir  a  sua  divida. 

Xex-x-enos  ás  i-uas  de  Brag"aiiça  e  do  Ooiisellxeiro 
Sax-aiva.— Os  prédios  ns.  14,  16,  18, 20,  22  e  24  da  rua  de  Bragança,  e 
ns.  1  a  7  da  rua  Conselheiro  Saraiva,  levados  a  leilão  em  19  de  julho 
de  1890,  foram  arrematados  pelo  conde  de  Figueiredo,  pela  importância 
de  266:000,^000,  sendo  a  escriptura  lavrada  em  9  de  agosto  se- 
guinte. 

Xorx^eno  i>ax'a  o  novo  tlxeatro  lyx'ieo  xia  Px^aoa  da 
rsepul>lxea.  — Em  cumprimento  do  art.  8'^  do  decreto  n.  499  de  22 
de  agosto  de  1891  eda  clausula  1^,  letra  a,  do  contrato  de  20  de  outubro 
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do  mesmo  anno,  feito  com  o  ministério  da  instrucçSo  publica,  adquiriu 
o  Estado  a  propriedade  do  edifício  da  Praça  da  Republica  n.  29,  para 
edificação  do  novo  tlieatro  lyrico,  sendo  lavrada  a  escriptura  em  8  de 
fevereiro  próximo  passado. 

Terrenos  e  pedreira  na  I*x'a,ia  da  Saudade.  —  Tendo 
sido  postos  á  disposição  do  ministério  da  marinha,  reservando-se 
apenas  o  caminho  necessário  para  a  caixa  d'agua,  que  abastece  o 
hospício  nacional,  foram  permutados,  por  escriptura  de  30  de  março 
de  1891,  pelos  da  Villa  Rica,  na  Copacabana,  em  que  estam  edificados 
dous  chalets,  um  sobrado  de  dous  andares  e  uma   casa  menor. 


CAIXAS  ECONÓMICAS  E  MONTES  DE  SOCOORRO 


Estes  estabelecimentos  de  beneficência,  organisados  de  conformi- 
dade com  o  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  9738  de  2  de  abril  de 
1887,  têm  prestado  os  serviços  á  que  se  destinam,  proporcionando,  ás 
pessoas  que  a  elles  recorrem,  logar  seguro  onde  depositem,  a  juro 
composto,  suas  economias,  a  abrigo  das  contingências  de  operações 
mercantis,  e,  nos  casos  de  empréstimos  sobre  penhor,  poder  effe- 
ctual-os  a  juro  diminuto  que  não  podem  conseguir  de  estabeleci- 
mentos, que  tenham  por  objecto  auferir  lucros  do  emprego  de  seus 
capitães. 


CAIXA  ECONÓMICA  DA  CAPITAL  FEDEPcAL 


O  conselho  fiscal,  no  intuito -de  animar  o  desenvolvimento  da 
instituição,  propõe  que  se  adoptem  as  seguintes  medidas,  dependen- 
tes de  disposição  legislativa: 

1.  ^Que  as  sociedades  beneficentes  possam  depositar  até  10:000$ 
com  vencimento  de  j  uro ; 

2.  a  Que  sejam  isentas  de  penhora  e  arresto  as  quantias  em  depo- 
sito até  4: 0001000,  verificado  que  a  entrada  tem  mais  de  seis  mezes  de 
data  e  se  realisou  em  parcellas  inferiores  a  500$000; 

3.  a  Que  prescrevam  em  favor  da  caixa  económica  os  saldos  de 
depósitos,  que  permanecerem  sem  movimento,  por  parte  dos  depo- 
sitantes, e  não  forem  reclamados  dentro  do  prazo  de  30  annos,  conta- 
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dos  da  data  em  que  os  donos  das  cadernetas  houverem  adquirido 
direito  a  dispor  delles. 

O  governo  trata  de  examinar  a  conveniência  e  opportunidade  das 

medidos  propostas. 

O  balanço  do  onno  próximo  findo  mostra  que: 

Sendo  o  snldo  de  1890   14.163:7G1Ç502 

As  entradas  de  depósitos  em  1891  \  17.o23:103§000 

Os  juros  abonados  pelo  thesouvo   882:i45S488 

E  a  renda  do  estabelecimento   3:42o$582 

„  .    32.572:435$õ72 

Foi  a  receita  de  

Deduzindo  os  depósitos  retirados,  no  valor  de.  .  .  .  i0.940:48l3§S2tí 
O  juro  de  1/2  ".'<,  dos  depósitos,  applicado  á  despeza  do 

custeio   88=2i4§54S 

E  a  renda  passada  para  o  monte  de  soccorro  ....  3:42o?oS2      11.032: 126S9o6 

Ficou  de  saldo  a  favor  dos  depositantes  eni  31  de 
dezembro  de  1891: 

No  thesouro  nacional,  em  conta  corrente   21.499:8Sl-$325 

Em  caixa   21.540:30S$616 


Os  depósitos  recebidos,  na  somma  de  17.523:103^000,  verificaram-se 
em  97.483  operações,  sendo  89.616,  na  importância  de  16.467:76õ$000  em 
dias  úteis  e  7867^,  na  somma  de  1.055:3388000  em  domingos  ;  os  quaes 
são  distribuidos  pelos  seguintes  grupos,  com  indicação  do  termo 
médio  e  da  porcentagem  correspondente: 


VALOR  DOS  GRUPCS 

DEPÓSITOS 

IMPORTÂNCIA 

TERMO  MEOIO 

PORCENTAGEM 

De 

1$000  a  50^000   

40.771 

1.30r):3aí§000 

26§240 

51,05 

» 

51S000  »  1005000   

1S.41Í 

1.6l0:e75$000 

S7.$i70 

1S,S9 

1016C00  »  200.-ÍOOO  

12.0G3 

2.023:3jS§000 

167$7't9 

12,37 

201?000  »  500.4000   

10.1S2 

3.C3S:574í;000 

353.$317 

10,44 

ãOlSOOO  »  1:000.>5000   

3./j09:691.$000 

7S2§577 

4,47 

l:001.<000  »  2:000$000   

l.&'õ 

2.SOj:0-IOS0O0 

1:520.Í3Í6 

1,89 

•» 

2:001.S000  »  3:000.5000   

•iOi 

1.216:355.'í000 

2:G21.«454 

0,iS 

» 

3:001SOOO  »  4:000SOOO   

360 

1.3'i0:6jCS000 

3:72iÇ0ii 

0,37 

mais  dc  hOOOç-OOO  

27 

152:220.5000 

5:037.<777 

0,03 

07.4S3 

17.523:103.4003 

17JÍ;75j 

Os  depósitos  retirados,  na  importância  de  10.940:48G§826,  estam 
representados  por  37.197  pagamentos,  sendo:  7749  por  saldo  de  ca- 
dernetas liquidadas,  na  importância  de  3.4G3:016$6G3,  e  29.41S,  no  valor 
de  7.477: 470^1 63,por contados  créditos  constantes  das  contas  correntes, 
os  quaes  sí5o  distribuidos  pelos  seguintes  grupos,  indicando  o  numero 
e  o  valor  das  quantias  retiradas: 


VALOE  DOS  clIUn-OS 

DE1'0SIT0S 

I.M1'0KT.VNCIA 

TKltMO  MEWO 

l"ORiT.NTAC.F.M 

De 

1$000 

15.1-i(3 

■i30:S00$7U 

2S.-ÍÍÍ3 

40,7 

51§O0O 

733:SS>.^ítS> 

.S7íi;<G3 

22,4 

» 

lOl^OOO 

»  áfiO-^scOO  

•i.210 

(j03:101.*007 

lG.í§fl32 

11,3 

£018000 

»  SOOíjOOO  

■Í.39.Í 

1.551:GS0.<291 

353.-J13G 

11,S 

501SOOO 

»  1:0004000   

2.õ~i 

1.90í:i;)4Ã'/i6 

77iíí733 

0,9 

l:001§000 

r>  2:O00i300O  

1.50S 

2.273:2í'.>5")lS 

1:507§Í57 

4,1 

> 

2:001Ç00O 

5i5 

l.íOG:l33§27'J 

2:nS;).>S031 

1,5 

3:001.?000 

32G 

1.177:<JlO.$fi22 

3:013!5222 

0,0 

» 

mais  de 

•i:  000; 000   

li2 

G70:G10.'<137 

'i:7SG§02O 

0,4 

37.197 

10.9iO:4S3§S26 

29'iS122 

O  movimento,  pois,  dos  depósitos  mostra  que  as  entradas  exce- 
deram as  retiradas  em  6.582:G16|174,  muito  tendo  concorrido  para  este 
augmento  considerável  a  falta  de  confiança  no  emprego  de  capitães  em 
estabelecimentos  de  credito,  e  também  a  difficuldade  na  passagem  de 
dinheiro  para  o  exterior,  em  razão  da  baixa  do  cambio,  pelas  colónias 
portugueza  e  italiana,  que  muito  utilisam-se  daquelle  estabelecimento 
para  guarda  de  suas  economias,  segundo  vê-se  da  estatística  por  na- 
cionalidades. 

Comparadas  as  operações  do  anno  de  í890  com  as  de  1891  veri- 
íica-se  que  houve,  no  ultimo,  augmento  nas  entradas  de  8.212:353$ 
e  nas  retiradas  de  3.740:467$573 ;  receberam-se  mais  35.946  depó- 
sitos, foram  pagos  mais  5615,  instituídas  mais  7161  cadernetas  e 
saldadas  menos  1590. 

No  anno  próximo  pretérito  importou  em  2S.463:589.<826  o  movi- 
mento de  fundos  entre  a  caixa  e  os  depositantes,  e  o  saldo  a  favor 
destes  que,  em  31  de  dezembro  de  1890,  era  de  14.163:761§502,  ficou 
sendo,  em  igual  dia  de  1891,  de  21.540: 303:55616,  com  o  excesso  de 


6.582 :616$174  dns  entrados  sobre  as  retiradas,  ea  accumulaçSo  de 
793:930!>;940  dos  juros  vencidos. 

A  existência  das  cadernetas  em  circulação  que,  em  31  de  .dezembro 
de  1890,  era  de  G7.067,  ficou  sendo  em  igual  dia  de  1891  de  70.186, 
porque  se  instituíram  neste  anuo  19.868  cadernetas  e  foram  saldadas 
7749,  havendo  assim  o  augmento  de  12.119. 

Das  19.868  cadernetas,  instiluidas  em  1891,  11.013  pertencem  a 
nacionaes  c  8801  a  estrangeiros,  sendo  12.923  do  sexo  masculino e 
6891  do  feminino,  e  5i  de  sociedades  scientificas,  beneficentes  e  outras, 
assim  classificadas : 


Operários  e  artistas   3.775 

Empregados  no  commercio  e  na  industria.  3.361 

Criados   3.240 

Trabalhadores   1 .826 

Exercito  e  armada   609 

Brigada  policial  e  corpo  de  bombeiros  ...  136 

Marítimos,  catraeiros  e  remadores   241 

Empregados  na  administração  publica.  ...  622 

Juizes,  advogados  e  empregados  no  fôro.  .  .  62 

Médicos ,  pharmaceuticos  e  parteiras  ....  141 

Engenheiros  civis,  architectos  e  agrimensores.  37 

Empregados  na  lavoura   ~  265 

Estudantes   105 

Ecclesiasticos   16 

Empregados  no  magistério   143 

Proprietários  e  capitalistas   97 

Profissões  diversas   34 

SEM  DECLARAÇÃO  DE  PROFISSÕES 

De  maior  idade,  homens   19 

»       »      mulheres   2.129 

Menores   2.959 

Associações  diversas  >  .  .  54 
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AGENCIAS  DA  CAIXA  ECONÓMICA  NO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 


O  movimento  dos  depósitos  no  anuo  de  1S91,  operado  nas  agencias, 
vai  descri pto  no  seguinte  quadro: 


ANNO  DK  1S91 

EXISTÊNCIA  KM 

ENTRADAS 

RETIRADAS 

31  Dlí  DEZKMBRO 
I)H  ISJO 

31  DU  UE/.KMURO 
UE  1891 

AGENCIAS 

Cadernetas  emittWaa 

QUANTIAS 

Cadernetas  saldadas 

QUANTIAS 

O 

V!  i" 
Cl  ^ 

o  3 
S  o 
S 

è  " 

£ 
O 

QU.VNTIAS 

«• 
w  c; 
a  » 



S  0 

0  u 

õ  " 

0 

QUANTIAS 

133 

2i:i47§S0O 

32 

-  13:9175000 

406 

37:339»250 

507 

47:8i0.:050 

245 
82 

171:832:000 
4i:991S00O 

90 

165:3295170 
92:3235121 

449 

13ô:631§317 
77:283.5835 

604 

143:164.5147 
29:945.5726 

X  IVlCilO  •     •        •    •     •     •  ■ 

13  i 

294 

242 

S2 

79:744:000 

103 

70:S7í;5243 

357 

72:5375520 

3.6 

81:4025.377 

78 

49:720,'JO0O 

6S 

54:308^531 

93 

13:ôS0.;0)0 

103 

11:891§519 

PAríLhvha  do  Sul.  •  .  . 

96 

7O:S29$D00 

70 

72:7i5.;00i 

313 

05:033.5859 

339 

63:1495855 

79 

S3:52G?840 

83 

10j:672$344 

234 

128:4725600 

230 

105:327.50)6 

176 

14l:-98$000 

172 

161:6085997 

676 

212:7835443 

6Í0 

195:072.5446 

235 

15j:dSj§000 

5 

92:8905303 

1.053 

219:2505473 

1.233 

283:0533964 

i 

56 

iíi  14 
19:9Sa5223 

ii 

72 

j :03i5714 
22:3015709 

36 

17:SOS.iOOO 

20 

15:4935314 

G4 

2?:917$G3i 

GO 

33:37458)6 

116 

30:70.15082 

120 

25:242.5820 

111 

40:OSa>900 

83 

43:5635045 

216 

49;531.5377 

244 

44:032.5432 

Santo  Antonio  de  Pádua 

20 

10:720.?300 

3i 

17:2415333 

92 

33:234.5591 

78 

2):733.572S 

11 

r>:241§9S7 

26 

10:2745460 

104 

18:849.5824 

83 

13:817.5351 

4G 

30:7/85000 

50 

62:9245760 

200 

78:7955909 

236 

46:6495149 

S.  João  da  Barra  .  .  . 

81 

4S:403§000 

66 

71.0205654 

3S> 

03:0215390 

403 

71:0065333 

31 

10:93'i<000 

S 

5:8025278 

li5 

31:239.5935 

1G3 

33:431.5627 

79 

33:9S5§252 

39 

15:822.4237 

142 

32:4845672 

182 

30:6475657 

Santa  liaria  Magdalena. 

46 

27::.S7§000 

31 

25:S22.iiõi 

144 

47:5975278 

159 

47:8615827 

^laricá  

11 

1:703$000 

6 

l:72a:690 

32 

1:9)05043 

37 

1:978.5.333 

Barra  de  S.  João  .  .  . 

41 

13:806?8S8 

20 

0:914.5373 

iS 

l:í)31512í 

39 

8:8235339 

8 

80a*500 

18 

1: 3575373 

20 

2:197§-47J 

1.075 

1.037:0385300 

1.200 

1.142:8235778 

3.624 

1.414:313.5372 

6.219 

1.338:526.5035 

os  a-msmos  constantes  deste  quadro  apresenlam  excesso  de 
mtir  das  s  as  entradas  de  45-.7874477  no  anno  de  189  ,  sendo 
ITIL  anormal  devido  a  estar-se  procedendo  pela  ca.xo  eco- 
ZiTéX^^So  das  agencias,  por  determinação  deste  ministério 
em  a^so  d  de  outubro  do  referido  anno,  em  razSo  de  terem  cessado 
rSesdosadministradorese  coUectores  de  rendas  geraes,  que 
accfmulavam  as  de  agentes  da  mesma  caixa,  em  virtude  da  nova 
oriranisaoao  do  estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Ta  importancia  de  1 .142:825$778,  de  depósitos  retirados,  está  com- 
prehendida  a  somma  de  447:Õ38$992,  correspondente  a  697  cadernetas 
itouldadas  e  pagas,  tendo  para  este  fim  recebido  a  caixa  do  besouro 
á  íantia  de  459:OO0S0OO,  por  conta  dos  saldos  dos  depósitos  feitos 

nfl=!  aa-encias  alli  existentes. 

Em  31  de  dezembro  de  1890  a  existência  do  deposito  das  mesmas 
f,!renciaseradeI.414;313S572,  mas  dando-se  no  anno  de  1891  o  excesso 
dfXd  s  de  45:7S7$477,  ficou  sendo  de  1.36S:526$095  o  saldo  a 
tor  dos  depositantes,  em  31  de  dezembro  de  1891,  não  compre- 
hendido  ojuro  vencido,  por-conla  do  qual  já  pagou  a  ca  xa,  de  janeiro 
à  março  do  presente,  onno,  418:3281936  suppridos  pelo  hesouro 

Durante  o  anno  de  i  891  emittiram  1795  cadernetas  e  tendo  sido  sal- 
dadas 1200,  dá-se  o  augmento  de  595  que,  juntas  ás  5624  existentes  em 
31  de  dezembro  de  1890,  elevou  a  circulação  a  6219  cadernetas,  naquella 
data,  já  reduzida  hoje  a  5435,  por  terem  sido  saldadas  e  pagas  78*  de 

janeiro  a  março. 

MONTE  DE  SOCCORRO  . 


No  onno  de  1891  importou  a  renda  em  .    90:933$842 

Produzindo  1/2  Yo  dos  juros  dos  depósitos  da  caixa 

económica   'í./9=;ã;W 

E  a  renda  da  mesma  caixa  e  das  agencias   d.^i^:^^^^ 

Foi  a  receita  de   182:573$972 

Deduzindo-se  desta  importância  a  despeza  com  o  pessoal 

e' expediente  da  caixa  económica  e  do  monte  de 

...  106:148í5G44 

soccorro   

Ficou  a  renda  liquida  de   ^O-tSIfog 

Que  junta  á  do  anno  antecedente   .  rnSnna 

E  ao  juro  de  apólices   ''''^^^'^^ 

Perfaz  a  somma  de   134:7498437 

F.  10 
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da  qual,  oonsliluindo  o  fundo  de  reserva,  cònforme  o  ort    tq  h„ 
regulamento,  foi  n  quantia  de  90:873Sí50  applicadTem  9i'Jl' 
devendo  os  restantes  43:875^987  ter  igual  .pX^  nTã^ll  cor  'n  3 
O  capital,  que  em  dezembro  de  1890  era  de  1  411  -es-.^sT»,! 

dor;;,rLtvrtr/f^r;í  :rr 

nacional  e  297.wnn->  ^ ^•'-^^•131§929  em  c/c  no  thesouro 
«nw  1!  2-7.206^000  empregados  em  operações  de  empréstimos 
sobre  penhor,  que,  no  anno  findo,  deram  o  seguinte  resuTado 

Passaram  do  anuo  de  1890  para  o  do  1891  'l^T 

Entraram  no  de  1S91  ...    ^•^'^'^  290:281$000 

  5-105  3S3:313$000 

Tendo  sido  resgatados.  r  .-o  ^^"^^^  G73:594$000 

Vendidos  em  leilão     .  ^      f  'f:''''^''' 

„  Í3:mm0  6.377  446:3885000 

F.cou,em  31  de  de.mbro  de  1891,  o  saldo  de!" 7777  JJ^  '-^^^ 

A  comparação  deste  saldo,  com  o  do  anno  anterior  mostra  uma 
dimmmção  no  de  1891  dp  fi'-07cíí!nnn  .  ,         '  ^nubira  uma 

V      u  ae  layí  de 6..O75$O0O,  correspondente  a  1272  contratos. 


Sao  estas  as  mformações  que  entendi  serem  mais  dignas  de  vossa 
attençao,  mas  me  encontrareis  solicito  em  prestar-vos  quaesalr 
outras  que  entenderdes  necessárias  para  boa  orientação  do  ConS' 

Capital  federal  em  9  de  maio  de  1892. 


Francisco  de  (Paula  f^odrignes  Mves. 


N,  1 

Tabolla  ilcmoustraliva  ila  receita  dos  viiito  o\ci'cicios  aljaixo  ilcclarailos^  coniproliciiiliilos  os  depósitos  o  o  proiluct^  do  fiiudo  de  cmancipaçíío 


Exercidos 


1871  - 
1873  - 

1873  - 

1874  - 

1875  - 
1870  - 

1877  - 

1878  - 

1879  - 
18.-50  - 

1881  - 

1882  - 

1883  - 
1881  - 
1885  - 
188(3  - 
1888  . 

1880  . 

1890  . 

1891  . 


1872 
1873 
1874 
1875 
187(5 
1877 
1878 
187U 
1880 
1881 
1882 
1883 
1881 
1885 
18S(i 
1887 


Iuiiiortii<;Ko 


58.Õ00!5S4$451 
()0.SjfÍl«044$7ú3 
50.300:038$038 
5õ.464:097$l05 
54.736:0283487 

50.852:3058792 
Õ9.308:707$028 
64.750:205.S:337 
07.800;959S418 
72.200;y44$ÕOO 
73.207:4ias493 
70.033:89tí$3l4 
0õ.014:823S741 
71.4Õ3.059Í.388 

122.123:193S8.)3 
89.12õ:890S2)S 
g0.210:071$959 

100.426:920.5212 
90.9S8:9a3S037 


I)os|iacIiu 
uiiiritimo 


500:400§337 
508:7705877 
579:9735403 
419:275S:J05 
257:207.$397 
124:335ij949 
131: 499$ 131 
133:õ20§270 
248: 328 $018 
385;  01059 10 
390:327.5008 
402:3325395 
406:209320(5 
428:001.^531) 
427:1885494 
079:829.5202 
483:201.5449 
520:083 $032 
510:893.§35y 
514:703í739 


17.229: 
19.337: 
17.343: 
18.770 
10.200: 
10.310 
10.342 
18.138 
18.542: 
20.431: 
19.378: 
l(i.489 
10.701: 
10.707: 
13.119: 
27.524: 
15.275: 
17.383: 
20.020: 
17.024 


353$3(30 
05l!?5ll 
534^925 
258$140 
3.733110 
lõOSlSS 
;}4l!5308 
0005897 
447:3817 
r)38,500S 
731Í070 
8278208 
4385748 
()l.õS895 
167.5913 
4795440 
802$029 
5VI$733 
001Í209 
300  5231 


Iiitorlur 


22.554:724§893 
25.401  :l)32íí).'5:) 
25.380:701§278 
27.490:279$402 
20.543:7385150 
20.513:5085070 
28.310:4855005 
31.SõO:084.S53l 
33.970:4385598 
30.398:504)757 
34.901:309.557(5 
35.744 :280.$731 
.33.434:3405744 
3.í.40S:90l!5707 
30.251:082.5059 
õõ.0.n;442,S-129 
37.8.>''):077S021 
;}9.908:5.)8S394 
52. 5.")3: 0095420 
55.023: 184S102 


ExtrHordiíiiirliv 


2.402:472.5500 
3.591 :27:í57fi9 
1.780:0305970 
1.407:3203540 
1.. 593: 709  5881 
849:2105098 
6.540:341:5070 
1.ÍÍ27: 8235721 
1.093:02752(58 
1.990:7505235 
1.997:249.5012 
2. 1302 : 0925340 
2.818:0105408 
1.801:(50S.5889 
2.021 :324S050 
4.090:7033418 
7.012:9935692 
12.737:9895721 
21.408:870.5205 
31.453:9395407 


Nomum 


101.280 
109.180 
101.399 
103. .551 
99.. 338 
97.730 
108.177 
110.758 
119.217 
127.070 
128.937 
128.205 
130.444 
120.051 
125.275 
209.401 
1.50.012 
100.840 
193.010 
201.605 


5955501 
0035273 
514§040 
2305012 
017$337 
1595748 
273  5932 
8025117 
107Í5038 
3tí3§33i 
(522:5470 
9885239 
0115430 
70 1:377 1 
722.5510 
0325292 
910.5710 
297:5133 
414519.') 
151$'386 


Itciida 
com  Hiiiilica^So 


1.030:1835400 
1.5»3.14a.i?101 
1.202:2513071 
1.155:9205112 
1.175:907i5377 
1.020:4345950 
1.043:7195435 
1.043:0205302 
1.170:18l§998 
1.2S7:608,$73l 
1.518:74SS804 
1.4yi:072$401 
2.149:4035039 
1.922:0235202 
1.007:3745101 
9.301 :4.50S785 
77:790;58õ5 

1 


0.370: 
0.865: 
8.981 
0.180 
9.443: 
9.984: 
11.411: 
13.343: 
17.192 
10.832: 
18.809: 
12.591 
12.838 
13.750: 
17.0.52: 
35.071: 
14.837: 
25.897 
114.829 
90.447: 


181$800 
935$9d0 
870$825 
0345080 
432$428 
484$L33 
6l2mi 
0495369 
387-5096 
417$202 
491Ç127 
7965876 
070Í909 
0725298 
5565817 
2928633 
9D5S044 
882$375 
841:5885 
633$5Sfl 


Total 


108.700:9Ô5$701 

117.579:  Í45$6(}6 

lll.C4d:CÔ6$336 

113.887: 185$104 

109.937:377«U2 

108.747:07â$S3L 

120.033:C03$603 

125. 144:8785118 

137.583:6765732 

143.216:4495267 

149.265:8Ô2$407 

142.289:457«510 

143.431:4925088. 

135.730:397*301 

144.535:653.5188 

234.434:4')1$710 

165.564:480S498 

180.738:179^513. 

309.840: 256Í35) 

292.032 :784S972 


OljsorvaçiSoB 

03  nl^nrismos  referentes  aooxorcloio  de  1880  -  1887  oomproliondom  Ires  someslrãs  correntes  o  doiís  aUclicionties,  e  os  de  1890  e  1891  não  se  acham 
ainda  liquidados. 

O  titulo «( 1'iindo  de  emancipação»  que  atd  o  exercício  de  1888  formava  uma  das  columnas  desta  tabslla,  foi  substiluido  pelo  de  «renda  com 
applíoacSo  especial»  por  haver  a  lei  do  orçamento  para  oato  oxavaialo  estabelecido  mais  o  de  «para  subvencionar  a  colonisação  ». 

Segunda  ooniadoria  da  direcloria  geral  de  contabilidade,  em  31  do  março  de  1892.— Servindo  de  contador,  João  Nepomitcsno  Victoria,. 


N.  2 


TaljeIJa  demonstrativa  da  dcspcza  dos  viuto  ciorcicios  abaiio  declarados,  coiiiprchcndidos  os  depósitos 


Exerololos 

Império 
ora  Interior 

Justiça 

Estrangeiros 
ora 
Exterior 

Marinha 

Querra 

Agricultura 

InstruoçSo 

Fazenda 

Somma 

Depósitos 

Total 

•1871  - 18718 

1878  -  1S73 

1873 -1874 
1S74-1873 
1875-187(5 
1870-1877 
1877  - 1878 
1878-1870 
1870  -  1S8 ) 
188J-18S1 
1881  - 188:^ 

1882-  1883 

1883-  1884 
1884  -  1S.S3 
1883-18'JO 
1886  - 1887 
1888  . 
1880  ..  . 
1800  .  .  . 
1891  .  .  . 

5.0133:S01$0S7 

7.S14:8S8$538 
7.464;438|gl3 
8.314 :032jj258 
8.02S:0.)l!jl0l} 

ii.ou;o37$3og 

22.414:5  lOijaUS 
48  85  ):770â037 
14  SJ;J:33  §137 
S  00i:i5i.í0.il 
8.^)57:4)7.$  37 
0.3'Í2:002jl7J 
0.210:4  iSi^OOJ 
10.3S0:87S,i3S5 
0.037:03^8123 
13.045:S73SaOO 
10.210:OOS$920 
23.467:703$307 
10.810:301$S0a 
8.431:381^74 

3.780:50gS0il 
3.004:001S047 
4.873:137|133 
3.204 :340$140 
3.8.}5:732.^8.52 
0  017;744,$OIJ7 

o.íOsteiT^oof 

0.400:0  5 $3 15 
0  722: SI  ).';383 
i.42'»:780.íl71 
5  410  0.»7x0ai 
0.473: 42 J.'<87S 
8  570:14J$130 
0.558:280Â780 
(i  024:402âl73 
9.500:3833025 
S.3J0:772$058 
7.244 :eS0$708 
3.701:800^214 
7.0U:520$017 

833:ggi$405 

1.047:6838877 
1.105:711^430 
1.365:0558834 

iA2i:2'mm 
i.oõo:oj2<oio 

1.008:40  $105 
840i403S317 
8)1: 0858825 
Sll:781.>8>4 
<)3J:083$I83 
SI2:40JS807 
7õ0:53SS!!34 
770:400.^732, 
810:187.$1S3 

1.338;(5;)1S242 
887:0548532 
037:857S217 

1.25l:703,S108 
709:SJ7$724 

15.17g!Sa0S844 
17.893;444j5021 
19.083,151^044 
20.077:Gl&$03t 
18.414:903.§128 
17.841:i537$422 
12.003. 4.13.^372 
9.413:7588  i98 
0. «•2:050  í7S7 
11.23i:35l$050 
:2.830:22;{Í544 
10.02ii:!í8).-{S04 
13,3U:518SJ40 
11.533:55l)$4Ú1 
11.034:377.4885 
10.147:530S107 
11.824:320l730 
12,437:48uSig2 
15.:í30:422$>07 
11.837:800^48 

15.531:2103463 

24.147:5858400 

19.39S:030$435 

10.0t)0:203.S78g 

10.700:S25,4034 

17.920:53>$044 

13.831:780*8)5 

U.00);.5a0.ii;j7 

14.831 '3  V.i-iT.i 

13.013.0  <0,S33-i 

15  581. 70  $7)5 

14.050,714,<514 

15.51t;t32,íi2í 

15.18'(:070.ÍÕ01 

15.25a:S14$2.)l 

22.457;785$170 

15.015:513.^058 

10.312:8153381 

2J.042:270.j08) 

24.514:3303890 

âl.82<:S149S43 
25.352:0718(536 
80.008:4153748 
2*).517:803S124 
20:248:003.^002 
33.3.57:804.4824 
42,110:0403181 
47.4  0:740.^785 
11.  17:000318^ 
30.708:0.12§42.) 
37.331 :352,-í547 
43,23);  3163233 

50. 151:014^021 
i3.135:142$310 
68.100:0818024 
10.072:3)03010 
51.189:244^090 
30.:)77:255,$0J1 
31.455:6705120 

•  ■•■■«•■•■|(«| 

•  ••••••(••*|«É 



•  •■■•«t*«t«**« 



•*■•■•(•■■••'■ 

*!*•  



•  •#■•••*§ 

 • 

■••••••••*•■*■ 

ÍÍ.'4SÍ:'Ó3S$ÓÓ3 
10.100:2703SJ0 



3g.402:7agâ33,<; 
42  222:1578200 
42.407:08^837 
14.010:4188800 
41.337:011.$0i)D 
48.e55:875iS7i55 
51.0.52:3983171 
■.3.7.5  5:alO?2i3 
.il  .)1  ■:1  :iít2n) 
00.71  •i:()Ol§lll 
37.i07:020..5Í3í5 
01.407:81S.íH.'S 
)a  U.S«;S0/,S130 
03. 00.):  02733 14 
011.018:44732  )ii 
05.301 ;4S3<592 
02.372:8208333 
00.575:0303003 
75.308:850$ ilO 
42,427:7523152 

101.580:774*411 

121.874:402.^822 

121.480:870.^769 

]23,853;333,s'99S 

120.7.^0:01Sá282 

133.SO0:ii77..$3]il 

151.40s!:3il.'!6V) 

18l.4ii>i:.537.-!8  2 

I30.1:i3;.5.50^9} 

l3j..5^3:0.X).^  00 

13l.4:0:ilí,s',>í330 

1.53.03íi:033í7i3 

151. 237:0011  ;03il 

158,405:837!50S7 

153,023:0  I0.'<205 

227.0i4:S3i)$120 

147.390:0813141 

186.105:4503^60 

219.2  i2:7883588 

139.038:016$097 

3.071 :0i5.$467 
5.44S:0I1$050 
0.037:4003529 
7.3J0:712ál2.) 
6.001;ti37.Ss01 
7.800:833^2.38 
9  8«:tl:7;8.<334 
.'<.>83:8li'i  "íd 
1 1.823:  )S.5.-<7S!) 
13.041 :í97  OS- 
17.2:8:.S0S.'513i 
12.091 :70131J:< 
l0.,Sil2:«2í«777 
11.574:7595301 
11.223:8483758 
33.250:8503405 
12.635:912$120 
22.230:233é930 
40.241:411$403 
50.924:3283323 

105.151:819*878 
187,322:50íl77S 
12í.llâ:337|29S 
133.252:0i8ál27 
t33.441:8i6|l43 
1)3.691: 510(5559 
111.370:i703í03 
l'.«)  ri2:r>í378l 
101  '.t.5-:23l;744 
1  2..524:5v;s3!!78 
156. 741»:  541 -.464 
l')5.0í.):7.58Al(16 
105  lin:SS4fS33 
170.070:.59i$US 
107  819:347^063 
200.301:089^35 
100.030:893|361 
208.3  )5:715S523 
isQ5.50i:199â933 
190.502:944|i20 

ObsorvaQõos 


Taklla  h  divida  activa  cxtcraa 


Empréstimos  feitos  pelo  sovorno  do  Brazil  ao  da  Republica 

Oriental  do  Uruguay 


1  o  D'  i  0=^0.041  patacões,  realisado  em  virtude  da  con- 
tenção de  12  de  outubro  de  1851.  a  1$920  o  patacao  . 
•5  O  De  720.000  patacões,em  virtude  da  lei  n.  i4i  ue  ue 
"'setembro  de  1853,  a  1$920  o  patacuo.        .....  .  •  • 

3  o  De  119.450.09  patacões.  em  virtude  do  prolocollo  assi- 
'"Qado  om  Montevideo  a  29  de  janeiro  de  1S5S  e  das  notas 
íeversaes  de  8  de  jimlio  e  30  de  julho  do  mesmo  anno,  a 


1$920  o  patac—   ■   ,  o  i 

4.0  De  600.000  patacões;  em  virtude  do  convénio  de  6  ue  maio 


delSGõ,  a2§000  opatacao.  •  •  •  •  ,  oo 

5."  De  200.000  patacões.  em  virtude  do  convénio  de  4^  ue 
novembro  de  1SG5,  a  2$000  o  patacão.  ...  .  .     •  •  •  • 

0  o  Correspondente  a  18  prestações,  de  30.000  patacões  cada 
uma.  em  virtude  do  protocoUo  de  15  de  janeiro  de  160/, 
cm  libras  sterlinas  a  diflerentes  câmbios. 

A  addiclonar: 

Juros  de  C  "L  ao  anno,  accumulados  aos  capitães  do  4°  e 
5°  empréstimos,  em  virtude  dos  respectivos  convénios, 
e  contados  das  datas  das  entregas  (48.000  patacões  a 


2$000)  ,  ío'  òo'  /et; 

Juros  deC  °/o  ao  anno  sobre  os  capitães  do  1",  ■i   f  ^ 
empréstimos,  contados  das  datas  das  entregas  ate  ól  de 
março  de  1392^4.550.972.29  patacões  a  1$920)  .  .  .  • 

Juros  de  6  "/o  sobre  os  capitães  do  4°  e  emP^estimos  com 
a  accumulação  dos  juros,  na  importância  de  96:000í,000  jia 
referida,  contados  da  data  delia  até  31  de  março  de  1S92 
(1.405.583.14  patacões  a  2S000).  •  •  •  •  •  •  • 

Juros  de  6  °/o  ao  anno  sobre  o  capital  do  G°  empréstimo, 
contados  das  datas  dos  pagamentos  das  letras  ate  31  de 
março  de  1892  


1.958 :47S$720 
1.3S2:400$000 


229:344$173 
1.200:000$000 
400:000á000 


1.492:084^922 


S.749:3SG§S0S 


2.811: 166è2S0 


2.343:81õ$280 


6.002:307*815 


96:000§O0O 


13.904:3G8í;3GS 


20.6t52:676S183 


OBSERVAÇÕES 

Tendo-se  estipulado  nos  contratos  de  18G5  e  18G7  que  o  governo  orienta,!  pagaria  es 
juros  e  as  despezas  que  o  do  Brazil  tivesse  de  effectuar,  no  caso  de  sér-lhe  necessário 
levantar  por  empréstimo,  dentro  ou  fóra  dopaiz,  assommas  convencionadas,  satisfazendo 
apenas,  no  caso  contrario,  um  juro  não  superior  a  6  o/o  ,  adoptou-se  provisoriamente  esta 
taxa.  visto  não  achar-se  resolvido  este  ponto.  x  -   

Para  o  calculo  das  reducções  das  prestações  mensaes  de  30.000  patacões,  que  formam 
o  60  empréstimo,  sérvio  de  base.  por  não  haver  deliberação  em  con  rario,  o  valor  das 
libras  sterlinas  dadas  em  logar  dos  patacões  nos  dias  dos  vencimentos  das  letras. 

Nesta  demonstração- não  vão  comprehendidas  as  despezas  feitas  com  a  divisão 
auxiliar  que  esteve  em  Montevideo  nos  annos  de  1854  e  ISoo  e  devem  ser  indemnisadas 
pelo  respectivo  çDverno,  em  vista  do  tratado  de  alliança  de  12  de  outubro  de  18ol.  e 
do  accordo  de  5  de  agosto  de  1854. 

Republica  do  I»araguay 


Importância  da  ultima  das  letras  aceitas  pelo  governo 
provisório  pelas  transacções  relativas  á  estrada  de  ferro 
de  Assumpção,  calculado  o  patacão  a  2^000  

Juros  de  6  o/o  contados  até  21  de  jan?iro  de  1875,  accumu- 
lados ao  valor  primitivo  


A  deduzir: 

Importância  recebida  por  conta  era  outubro  de  1874. 


PATACÕES 

67.991,55 
4.147,15 


niiis 


72.138,70 
2.O0O 


70.133,70 


135:9&3S10O 
8:294§.300 


144:277$400 
4:000§000 


140:277§400 


PATACÕnS  R.1ÍI3 

Tr.msporte  

A  addicionar; 

Juros  de  6  %  contados  de  21  de  janeiro  de  1875  a  1  de  feve- 
reiro do  1SS5,  data  em  que  se  venceu  a  ultima  letra 
passada  por  Travassos,  Patri  &  que  tomaram  a  si  o 
pagamento  da  divida,  em  virtude  de  uccordo  entre  o 
governo  brazileií-o  e  o  do  Paraguay  


OBSERVAÇÕES 

A  divida  da  Republicado  Paraguay  foi.  em  virtude  de  despacho  de  23  de  setembro  de 
1884,  convertida  eni  dez  letras  aceitas  poi- T  av  i.'??03.  Patri  &  C.\  venciveis  aiui  tahuente. 

Como,  porém,  foram  já  pagas  sete  dossas  leiras  ao  cônsul  brazilniro  na  mesma  Repu- 
blica, que,  segundo  commuuii-ações  oíTiciaes.  re.;  >llieu  a  respectiva  somma  ao  B.uico  Na- 
cional a  disposição  do  governo  brazileii'o,  licou  o  ca;iital  da  referida  divida  reduzido  a 
44.024,69  patacões. 

Esse  capibal  e  os  .luros  incluídos  nas  quatro  letras  restantes  importam  cm  07.859,49 
patacões  ou  135:7iSj9S0,  conforme  a  tabeliã  em  seguida  : 


70.138,70  140:277§4U0 


57.885,99 
128.024,69 


115:771$981 
2õG:019S38i 


TatooUa  do<5  valoros   das  qtxatro  lotras  rostaxxtos  d.as  dox  om  q.Txo 
foi  corxvertid.a  a  divida  d:i  itopatoHoa  do  Paragu-ay 


NUMEEO 

CAPITAL 

PRAZOS 

JUROS  DE  G  %  AO  ANXO 

TOTAL 

BE  LETRAS 

ANXUAES 

1 

14.000 

8 

(5.720 

20.720 

1 

15.000 

9 

8.100 

23.1U0 

1 

15.024.69 

10 

9.014,80 

24.039,49 

3 

44.024,69 

23.834,80 

67.859,49 

Como  se  vê,  não  está  incluída  nesta  divida  a  que  resulta  da  indemuisação  das  despezas 
feitas  pelo  Brazil,  com  a  guerra  coatra  o  governo  do  Paraguay,  por  não  ter  sidj  ainda  devi- 
damente determinada. 


RESUMO 


CAPITAL 

JUROS 

TOTAL 

Divida  da  Republica  Oriental  

6.662:307S81õ 
88:049$380 

14.000:368$368 
47:669$600 

20.632:676S183 
135:7185980 

6.750:357.$195 

14.048:037$968 

20. 798: 3955163 

Secunda  contadoria  da_ directoria  geral  de  contabilidade,  em  20  de  abril  de  1892. 
Servindo  de  contador,  João  Nepomuceno  Victoria. 


N.  4 


Taliclla  (las  quantias  ilespoudiílas  polo  governo  com  os  juros  de  2  «/o  g^Mtiflos  pelas  administrações 
proviuciacsiíscoiiipanliiasdas  estradas  do  ferro  da  Bailia,  de  Pernambuco  c  de  S.  Paulo 


£ 

s 

D 

s 

D 

CÂMBIOS 

RÉIS 

ESTUADiV   DE  FERKO  DA. 

1890  .... 

Quantia  despendida  con- 
forme a  tabeliã  n.  6  do 
1'elatoL'io  anterior  .  .  . 

•     •     •  • 

•  • 

.  • 

1.029. 228 

1 

s 

Diversos 

10.720:087§818 

1891— Março 

Juros  de  julho  a  dezem- 
Commissão  de  !í  %  aos 

18.000 
45 

0 
0 

0 
0 

18.045 

0 

0 

17  % 

245:7195148 

1.047.273 

1 

8 

10.96õ:806$966 

ESTUA.DA.    DE    FEaR,0  DE 

1890  ...  . 

Quantia  despendida  con- 
forme a  tabeliã  n.  6  do 

480.695 

17 

6 

Diversos 

4.993:786§954 

1891— Março 

Juros  de  julho  a  dezem- 
Commissão  de  K  %  aos 

7.424 

18 

iO 
10 

10 

7.443 

0 

10 

17  % 

101:352.$056 

488.136 

lo 

4 

ESTRADA.    DE   FERRO  DE 
S.  PAULO 

1891  .  .  .  . 

Quantia  despendida  até 
1873,  como  já  se  decla- 
rou na  tabeliã  n.  6  do 
relatório  anterior  .  .  . 

•    •    •  • 

152.291 

1 

2 

Diversos 

1.734:932$326 

Xtesuuao 


Estrada  de 


ferro  da  Bahia  .  .  • 
j  de  Pernambuco, 
j       »  S.  Paulo  .  . 


1.047.273 
488.138 
152.291 


i 

18 
1 


1.687.703 


REIS 


10.965:8065966 
5.095:1395010 
1.734:932.5326 


2  i7.79õ:878$302 


Segunda  contadoria  da  directoria  geral  de  contabilidade,  em  20  dc  abril  de  1892.— 
Servindo  de  contador,  João  Ncpomuceno  Victoria. 


N.5 


Quadro  dcinonstiMtivo  da  divida  activa  dc  iiiipístos  iiiscripfcos  pola  rwobodoria  do  Rio  do  Jaucii-o.  liquidada  c  csfripturada  pela  dircctorii  geral 

1°  do  maio  ató  31  do  dezembro  do  1891.  em  seguimento  ao  quadro  ii.  7  qiic  so  apresentou  uo  relatório  anterior 


do  (.ntentio^,  M 


DIFOSTOS 

1 

Anteriores 

1S8'2  S3 

ISSt  • 

1$S3  •  SC 

ISSii 

lii9U 

g 

2.032 

00  i 
i 
i 
7 

3 

T3S2ao 

2S0$S0;3 

Imposto  prcdinl  e  randti  do 
Dito  do  industrias  e  pvo- 

1331Í700 

l:S91$33S 

10ii2<J.41iU 

(í:U7$;0i 

51:0Si§177 
17$0i0 

02:023:^923 

S0í$j30 
110$250 

148:S1T$3S3 
6J:469$243 

Díto  sDbru  veiicimoiitos  •  • 

Konda  dú  iionnns  d 'agua  . 

Vòvo  de  teiTouos  nncionaos 

Arrendamento  do  torronos 
dft  Lngúa  do  Hodrigo  Uo 

3.)$U00 

ISSlúO 

21$101 
27§38-j 

1S0$]S0 
1S$1S0 

Importância  liquidada  o  os- 
oriplurada  ftutoriormoulo 

3.U07 

481$'):)0 
ir).0i2:10ZS704 

7SiJ9S'i 
1.090:990.^704 

S.M.'205S0r)3 

ItOOOÇlSS 
8T2!09l$30 

10;H7.«293 
0SS:132$aU 

l.iOÍ!Or(5ilUS 

51:110^533) 
7Ú3!452.'$43 

33:9i3$70j 
L  302!0nS$''i0(] 

21S:40i$750 
77:225§324 

4U3.001 

ir).0i2;5S1$«00 

1.0'Jl:00'.íS7!'8 

S7liOJOi57.il 

)  09S:200$e34 

1.47i:l12.íiJ5í 

)  754:571S8ií 

;  339:039833: 

)  235:720S0S8 

TOTIL 


271:42i$35l 
70:37:gTS9 

811^174 


3i2:515S302 


21.781:078^103 


Directoria  ««ral  do  conlínoloso,  om  83  do  abril  Oe  1898.-.  O  njudante  do  i.roeurador  llscal,  C<^r\o>  Auí/híío  .Vayíon 


liplícação  do  quiiilro  n.  5 


Kumero 
das  ccrtidScs 

SOUMAS 

498.094 

21.7S1:07SS103 

Do  total  liquidado  e  esoripturado,  eobrou-se: 

Com  guias  passadas  pelo  thesouro,  a  saber: 

7Í.35S 

4.Cj2:G5õ$072 
'J3:S0Sí571 

soy 

•     •    •  • 

75.167 

4.736;4e3$6i3 

Idsm  pela  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  a  saber: 

2Í.2ÕS 

2.0il:235§lSS 

1.245 

25.503 

111:94S$170 

2.153:203S35S 

Pelo  meio  executivo,  a  saber : 

Até   abril  de  ISJl  

137,3i6 

7.210:S51$2GD 

2.070 

109.415 

139:7S3S076 

7.330:63  i.?345 

Foram  exonerados  em  virtude  de  despachos  do  tri- 
bunal do  thesouro  e  da  recebedoria  do  Rio  de 
Janeiro,  a  saber: 

7.145 

»    dezembro  de  ISOl   10:4985141 

111 

7.236 

418:676§40i 

A.  importância  da  divida  da  ex-camara  municipal  e 
uo  eximcio  couesfio  li.  i-'eQro  JLl,  relativa  a  decima 
urbana  dos  respctivos  prédios,  isentos  do  pa^ameat  o 
pela  lei  de  26  de  setembro  de  1S53,  ... 

> 

2 

32:422§734 
1.3-S:171SS40 

Idem  de  taxa  de  escravos,  extincta  pela  lei  n.  3336  de 
24  de  novembro  de  ISSS  

10I.S73 

l.S29:270S97S 

Somma  das  certidões  existentes  em  execução  

123.S77 

5.692:l05$r79 

49S.094 

21.7ál:678S103 

Directoria  geral  do  contencioso,  em  23  de  abril  de  1892.  -  O  ajudanle  do  procurador  fiscal. 
Cêrlos  Augusto  Isaylor. 


fisa^ro  demonstratiro  da  divida  activa  dos  impostos  lançados  pelas  mesas  do  rendas  e  collectorias  do  estado  do  Rio  de  Janeiro,  escripturada  peU  díreckm 
geral  do  contencioso,  desdo  maio  ató  dezembro  de  1S91,  cm  segaimcnto  do  quadro  u.  S,  quo  acompaniioii  n  ultimo  relatório 


mwimu 

inrosTos 

V3 
1 

i  1 

ta 

A5TERI0BES 

I8S8 

1889 

1890 

ma 

r«r  ImpotUi 

For  eoUtcUriai 

4 

10 

1 
1 

840^000 
413S550 

S0$000 
3t$S00 

2074897 
Sã|900 

Nietheroy  | 

240$000 

•  t     w    «    •    «  « 

•  ••«••■ 

Iraportnnoln  Hquidadn  o  osoripturnda  nntorior- 

IS 

104.183 

i.g50:S0S$0iS 

45:341$7'i5 

õ2:707$732 

0S5$8i7 
0:144$030 

9259847 
2.033:4S9|799 

104.S01 

1.050:205$018 

45:3il$7i3 

58:70r$732 

7:070$337 

2.0ai:383|646 

Direotoriíi  geral  do  contencioso  em  23  do  tibril  do  1802.—  O  ajudanto  do  proouradoi'  llseal,  Carlos  Augusto  T\'aylot'. 


Explicação  do  quadro  ii.  (i 


MIMEIIO  DUS  DEVEDORES 

S03IHAS 

luiportnnciA  lUiuidada  p  escripturada,  a  saber: 
Atii  0  fi'ji  <le  abril      ISU  .  .  .  . 
idoiu  idem  de  dezembro  de  ISOl.  . 

IS 

2.0j3:iV.),'>7O'J 
y25.-iS47 

2.03i:3S5§l»ir. 

Deduz-se  : 

Importância,  cobrada  auú^avoluiente,  a  saber  ' 
Até  o  lim  de  abril  de  ISJl  .  .  .  . 
Idom  ideiu  de  dezuuibro  de  lííJl.  . 

12.r)'i7 
12 

'l2.bj9 

173:S50s-287 
703<í>97 

I74:r,!3.?isi 

.Importância    do  certidões    enviadas  para  a 
cobrança  executiva  

Importância  arrecadada  por  meio  executivo,  a 
saber : 

Atií  0  fiin  lie  alíril  de  lSi)l  

Ideui  idem  de  dezembro  de  IbOi  • 

171 

1Õ1.042 

•i(;9:579.>731 
(i:  557.^233 

l.Ssy:S22.5i62 

importância  eliminada  por  despacho  do  tribu- 
nal do  thftsouro.  a  saber  : 

Ideai  idem  de  dezembro  de  ItiJl.  . 

007 
2 

-íl.SSS 

lS:Clli;riO 
'JáíOOO 

110.257 

1.3Di:8S2.i3ri5 

Directoria  geral  do  contencissj  em  23  de  abril  de  1S92.  — O  ajti.lante  do  procurador  fiscal,  Cariou 


N.  7 


ESTADOS 


Hir>  (lo  Janeiro  o  c:xpit:il 
federal  


Ksi»irito  Santo.  .  .  - 

ISahia  

tjcrgipn  

Alagoas  

Ternambuco  

l\araliyba  

Hio  Grande  do  Norte. 

Ceará,  

Piauhy  

Jlaranhão  

Panl  

Amazonas  

S.  Paulo  

Paranã  • 


18«S  11  1S5«       ISÍ50  tt  1S90 


Santa  Calharina.  . 
Uio  Grande  do  Sul 
Minas  Gcraes.  .  . 

Goyaz  

Matto  Grosso.  .  . 


liS;4lO?i5(> 


TOTAli 


3)5:5:Í)§Sí;? 
23:723.-5">20' 
177Ã572 
3j:0Sl?>Gl 

3":920>-2'. 
.«:255sí053 


3:0k3;53'i 


731§1'.0 
2U:iG3.í01S 
73">:23.}.>"0 
19:07-)í2il 
S:72>S0G3 


8.04j:0">OS15r) 

r../d'i:990.430 
/<0:37.)$0y0 
23'i:!-23§õ9' 
3..")(>-!:r0'i$"") 
ÍS0:n0T§373 
.-S:22J.iâj.S 
'Ji:S71§S13 

3  )::}')'.)■;  Ui 

1O2:9S7§00j 
2:0:05 1.«00 
43:302  í-i22 
701:0Gjí;3í' 
195:ÕSS.?G0D 
133:38j§i22 
1.032: 173?7 17 
1.023: 00  )iJ575 
S.):?;?5.*)S7 
157:1'iS.*0j1 


8.890:  1SS.^DjO 
l71:()0Sí;79) 

5.D;)3:/i30$7ò1 
/iO:37.'§,)Jj 
23'í:62'Jí:'>9.) 

3.';G'i:0V2.í;i37 
10í:O37.sí93 
5,S:'i03.í:j'.0 
130:ir.3.'i:m 
/t2:34a<25j 
l-.0:m-5531 
33):  310.^0 13 
.'i3:302v'i22 
70í:70\^Sj1 
19'>:5SS?jO 
13i:liC>>532 
1.S33:GíO.'J33j 
1.75S:2V3.^1''5 
105:;)1 1.^22 
lG5:S77íi72'i 


1.9Ó1.5.)Õ.?723  22.733: 133.4009 


COBRIVEL 


S.SOO:18S$):0 
152:23  i.$iiG 
3.3l5:GS2.$í2S 
2.S:lQ9í;'i75 
23i:G2a$'.'J9 
1.355:119.^98 
72:8Sl.-5)77 
.i7:li\'J5yi 
S2:.)7í.*lS3 
3.3:G33.-J22S 
03:715.^575 
21?:721>r242 
3S:130.'íi95 
Gá.):057.42->.S 
37:0:0.^918 
97:03i;.42GS 
l.S)5:5íG§37o 
1.1)3:711.4,738 
15:805.4190 
7ò:!23.^S7 


2í.GS4:731§S22 


1S.5G3:902.410S 


lICOBRAÍEb 


1J:374$350« 
2,2i7:7lS$3SÍ 
12:270§521 
S 

2.57S:892§Í30' 
31:75ã$51G 
11:257§0S3 
47:479§2SS: 
5:713^23 
72:191$D3j- 
ll?:5SS$77r 
5:1715927 
1S:C22§>33 
158:197.^391 
37:0S0S29i 
S:0)3$j5D 
535:Õ3Í§S0X 
93:107^ 
S3:433§SiO 


6.120 :823$7ri. 


,    ,         >    „-„c.    9'\  ,lf>  ibril  de  1S)2. -O  ajudante  do  procurador  fiscal. 
Directoria  geral    do   ontcncioso,  23  do  aurii   uo  lo;-.  j 

Carlos  AiíQnsto  .V«!/'oi-. 


N.  8 


Bstaío  k  divida  cxtorna  fundada  até  29  de  fevereiro  do  1892 


CA.PITAL  PRIMITIVO 

CAPITAL 

AMORTIZADO 

CIRCULANTE 

JNOMilNALi 

NOMINAL 

BEAL 

NOMINAL 

s. 

d. 

fi 

s. 

d. 

s. 

d. 

£ 

s. 

d. 

£ 

s. 

d. 

Empréstimo 
vencer  em 

de  i883  a 
1922.  .  . 

A  f\t\[\  Í\Í\C\ 

4.599.G0O 

439.882 

10 

313.700 

4.0S5.900 

Empréstimo 
vencer  em 

de  iSSSa 
1925.  ,  . 

6.O0O.0O0 

6.297.300 

20O.94S 

•  • 

250.100 

6.047.200 

Empréstimo 
vencer  em 

de  18S9  a 
1945.  .  . 

17.213.500 

•  • 

19.S37.000 

166.853 

10 

210.600 

19.626.400 

27.213.500 

30.733.900 

807.684 

974.400 

2^,759.500 

Se-mnda  contadoria  da  directoria  geral  de  contabilidade,  22  de  abril  de  18D2.—  Servindo  de 
contafor,  João  Ifepomucmo  Jictoria, 


N.  9 

Tabeliã  das  amortizações  iU  fevereiro  do  1892  por  conta  dos  empréstimos  contrahidds  em  loníres 


VALOR  DAS  APÓLICES 

EM 

MOEDlMCIOiriL 
AO 

CAIHBIO  DE  27 

NOMINAL 

REAL 

£ 

s. 

d. 

£ 

S. 

d. 

EMPRÉSTIMO   DE  1883 

liesgatadas  atii  dezembro  de  1890  

Compradas  em  junlio  de  1'591  

420.200 
40.900 

0 

0 

V 

0 

0 

u 
0 

374.019 
33.419 

0 
0 

0 

A 

u 
0 

513.700 

0 

0 

439.8S2 

10 

0 

3.910:066S667 

EMPRÉSTIMO   DE  ISSS 

Resgatadas  até  abril  de  1891  

Compradas  em  outubro  de  18)1  

145.500 
45.900 
58.700 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

130.357 
34.784 
35.807 

0 
0 

0 

0 

n 
w 

0 

250.100 

0 

0 

200.948 

0 

0 

1.786:204$445 

EMPRÉSTIMO  DE  188i) 

Resgatadas  atú  abril  de  1891  

Tdfim  í^m  "rpVArpífft  fift  HQOO 

119.700 
65.900 
25.000 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

100.367 
.51.986 
14.500 

0 
10 
0 

0 
0 
0 

210.GOO 

0 

0 

163.853 

10 

0 

1.483:142$223 

RESUJIO 

Empréstimo  de  1883  

Idem  de  ISSi)  

513.700 
250.100 
210.600 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

439.882 
209.948 
166.853 

10 
0 
10 

0 
0 
0 

3.910:036SG67 
1. 786:20  i.S'i45 
1.483:14^23 

974.400 

0 

0 

807.684 

0 

0 

7.179:413§33õ 

r«nt^,':i^"''*r  da  directoria  geral  de  contabilidade  em  22  de  abril  de  1S92.- Servindo  de  ■ 

contador,  João  .^cpomiKeno  Victoria. 


N.  10 

Talifillii  lias  remessas  para  loníros  desde  junho  k  1891  a  março  de  1892 


PATAS 

REI'\RTI(;3i;s  REMETTIJNTIÍS 

CAMBIO 

EÉIS 

1891 

l 

Í.OOO 

IS 

13:333^33 

■47.000 

17  ]i 

€i4:571S430 

í 

121.900 

17  ?í 

1.648:225.^20 

Julho        .               .  ./ 

131.100 

17  ?í 

I,r72:0l9$64l 

Thesouro  

525.000 

.... 

4.667:250$0OO 

( 

10.000 

15 

160:000-5000 

Thesouraria  do  Pará  

2.0OO 

l-i-% 

32:S20$00« 

50.000 

17  . 

70j:8S2$35e 

( 

22.000 

15?íi 

3-43:420ií006 

100. OOO 

15 

1.600:000$000 

101.455 

90t93/i§95« 

Ontubro  

Thesouro  

1.000.000 

•    •    •  • 

S.89O:0Oa$0O0 

450.000 

t-000:500.$090 

1892 

150.176 

1.335:034§640 

2.711,631 

25.715:621.$664 

OTjser-vação 

As  iaiportancias  qu3  figurau  sa-n  canbio  são  ou  de  soberanos  re:nettidos  ou  de  cambiaes  dadas 
pelos  bancos  era  pagamento  dos  mesmos. 

Segunda  contadoria  da  directoria  geral  de  contabilidade,  em  20  de  abril  do  1892.— Servindo  de 
contador,  João  yepoimiceno  Victoria, 


N.  11 

Estado  da  divida  interna  fundada  cm  31  do  março  do  M 


Lei  de  15  de  novembro  de  1827 


, Capital  Federal.  .  .  . 
i  Espirito  Santo  .  .  .  . 
I  Bahia  

Sergipe   

Alagoas  

Fernainbuco  

Paraliyba  

liio  Grande  do  Norte, 

Ceará  

Maranhão  

Pará  

Amazonas  

S.  Paulo  

Santa  Catharina.  .  .  . 

Rio  Grande  do  Sul  .  . 

Minas  Geraes  ,  .  .  .  . 

Matto  Grosso  


/Rio  de  Janeiro  .  . 

í  Bahia  

\Pernambuco.  .  .  . 

••Maranhiio  

iRio  Grande  do  Sul 

f  Goj^az  

\Mato  Grosso  .  .  . 


ipollces 

(1»1%.— Rio  de  Janeiro.  . 


Decreto  n.  4244  de  15  de  setembro 
de  1868 

Apólices  de  6  "/a  do  empréstimo 
nacional  


Decreto  n.  7381  de  10  de  julho 
de  1879 

Apolicesde4  \i  %  do  empréstimo 
nacional  

Decreto  n.  10.322  de  27  de  agosto 
de  1889 

Apólices  de  4%  do  empréstimo 
nacional  


EMISSXO 


330. C52 
89 
7.137 
73 
O 

2.3G9 
9 
'.» 
731) 
1.52'> 
357 
11 
121 
148 
1.932 
488: 

r>72 


ílOOSOOO 
-600$000 

200$000 
:20OS000 

OOOSOOO 

ooo.$ooo 

:400.$000 
GOOSOOO 
(iOOSOOO 

ooosooo 

200§000 
•500.S000 
00O.Í000 
400|000 

oooáooo 
soosooo 
ooosooo 


343.2í2:100.$000 
51.495:800.5000 
290:200|000 
6í:40OS000 
36:40O|0OO 
79:600á000 
41:000§000 
155:4005000 


119:600§000 


30S.525:3OOS0O0 


30.O0O:0OOS000 


51. SS3: OOOSOOO 


103.69i:0OOSO00 


530.104:5005000 


AMORTIZAÇXO 


PELA 
LEI  DE  1827 


PELA 
CONVERSÃO 


3. 072: OOOSOOO 


161:200$00O 


3.833:200S00O 


5.463:'.)00SO0O 
3:  oooáooo 
180:8008000 
8:000l000 


27O:000$00O 


200:0005000 
78: oooáooo 
17:000§00O 


58:400$000 
45:0005(000 
i52:.)0(^00O 
5:000$000 


6.482:200$000 


10.315:400$000 


14.0Õ2:500SOOO 


23.728:5005000 


4S.095:400S0OO 


TOTAL 
CIRCULANTE 


(') 


321.516: 

86; 
6.936; 
65; 

9; 

2.038; 
9: 
9; 
53S; 
1.447; 
340; 
11; 
62; 
103: 
1,779: 
483: 
572: 


200$000 

eooiõoo 

'lOmOOO 

eoosooo 

iOOlÕÕO 
40O$0O0 

eooáooo 

60MOOO 

ooosooo 

20OS0OO 
-iOOâOOO 

eooáooo 

40O$0OO 

looiooo 

SOOSOOD 

oomooo 


336.0S7:90OSOOO 
51.334:6003000 


668:00O$OOO 


119:60O$O00 


388.210:10O$0OO 


15.947:50O$OOO 


28.156:õOO$000 


(3)  109.694:000$000 


542.008:100$000 


OTOsorvações 

1.°  Na  importância  de  32i.516:200$000  era  circulação  na  capital  federal  está  incluída  a  de 
6,567:000$000  em  apólices  de  5  %  já  emittidas  por  conta  dos  lO.OOO.^OuOSOOO,  antorisados  pelo  decreto 
n._825  de  9  de  outubro  de  1890,  para  o  resgate  das  acções  da  estrada  de  ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  Ja- 
neiro ;  sendo,  que  nas  apólices  emittidas  figura  a  somma  de  4; 075: OOOÁOOO,  de  titules  convertidos  ao  juro 
de  4  %  nos  termos  do  decreto  n.  823  A  de  6  de  outubro  de  1890. 

2.0  No  total  336.0í57:900.:000,  estão  comprehendidos  mais  123.103:100$000  de  apólices  igualmente 
convertidas  ao  juro  de  4  %,  segando  a  tabeliã  organisada  na  caixa  da  amortização,  e  os  telegrammas 
posteriormente  recebidos  de  diversos  estados. 

3.0  Da  somma  de  109.694:000.5000  do  empréstimo  de  1889  existe  era  circulação  actualmente  a  de 
18.350:000|000,  por  estar  em  deposito  no  thesouro,  como  garantia  de  emissões  feitas  por  diversos 
bancos,  a  de  51.487:000  000  e  haver  o  governo  adquirido  por  conta  do  fundo  em  ouro,  depositado  pelos 
mesmos  bancos,  a  de  39.857:000.í000. 

Esse  empréstimo  ainda  não  foiapprovado  pelo  poder  legislativo,  e  porisso  não  está  inscripto 
no  grande  livro  da  divida  publica. 

Directoria  geral  de  contabilidade,  23  de  abril  de  1892.—  E,  P.  de  Azevedo, 


N.  12 

Emissão  Jc  apólices  h  divià  interna  fundada  desde  a  sua  crcaçJo  cm  1827 


BA  KJIISÍilO 


aiitobisa\;5es 


Fi»  nu  ({UE  Foaini  enittidas 


inrORTANCUS 


lS2t!  a  1S32. 
I83â  a  183^5. 

lí!3~  .  .  .  • 


I,S37  e  1S3S. 
IS39  .... 
iSiO  .  .  .  . 

liíit  .... 
1852  e  1SÍ3. 

1512  a  1845. 

I*i3  e  ISii. 

1513  a  18-iO.  . 

im  o  1845. 
1S44  a.  1848. 

lr)'4ô  .... 

ISM  a  1S53. 
lS5t!  .... 


1S60  a  1862. 


ISeo  a  1S63. 
1S60  a  1872. 
18(51  e  1862. 


lS-33 


im  . .  . 


1S3Õ 


1^65  a  1872. 
1869  .... 


ApoHoos  d.o6  %  convertidas  om  tltnlos  de  5  % 

.Suppriinento  de  ãepctt  

Pagamento  de  prezas  


L(;i  do  13  de  novembro  do  1827. 
KesoliK;ão  de  7  de  novciiibro  <le 

l>s31.  .•.••....•■•* 
D(?cretr>  n,  CO  de  17  de  outubro 

de  1836.  ....   


Decreto  n.  74  de  G  de  outubro 
de  1837  

O  niesmo  decreto  e  o  dc  n.  58 
de  12  ilc  outubr»  de  1838.  .  . 

AvLsos  de  13. 14,  2:í,  35  e  28  de 
nove:ubro  de  iSiO 

Decreto  n.  138  de  18  <le  seteai- 
bro  de  18-40  , 

Decreto  n.  231  de  13  de  noveai- 
l)ro  de  1S41  

Decreto  n.  162  de  23  <le  setem' 
bro  de  ISiO  

Decretos  ns.  2.';3  de  7  de  juriho 
de  1843  e  28  de  <J  de  agosto  do 
dito  anno. 

Decretos  ns.  2S3  dc  7  de  junho 

e  313  de  18  dc  outubro  de  1843. 
Lei  dc  21  de  outubro  de  1843  . 
Decreto  n.  283  de  7  de  junho  de 

1843  

O     uipsmo    decreto    e    o  ile 

n.  370  Ue  18  de  setembro  de 

18 

Lei  n.  555  de  15  de  junlio  de 
1850 


Resolução  de  23  de  setembro 
de  1840  


Art.  50  da  lei  n.  10S3  de  22  de 
agosto  de  1S60  

Idem  

Idem  

Lei  n.  1114  de  27  de  setembro 
de  1860  


A  mesma  lei  e  a  de  n.  1117  de 
9  de  setembro  de  1862.  . 


Lei  n.  1231  de  10  de  setembro 
de  1864  e  íecreto  n.  3225  de 
20  de  outubro  do  mesmo  anno 

Art.  22  S  4»  da  lei  n.  1117  de  9 
de  setembro  de  1862  e  art.  2» 
da  de  20  de  setembro  de  1804 


Lei  n.  1244  de  23  de  junho  de 
1865  e  outras   

Lei  n.  1245  de  28  de  junho  de 
1803  


Despeza  com  a  pacificação  das 
províncias  do  Pará  e  ilo  Rio 
Orrande  do  Sul  

Supprimento  de  depcit  

Idem. 

Pagamento  do  despezas  do  arse- 
nal de  guerra  


Supprimento  de  deftdt. 
Idem  


Pagamento  de  reclamações  bra- 
zileiras  e  portuguezas  


Pagamento  do  dote  e  enxoval  da 
princeza  de  Joinville.  .  .  .  .  . 


Supprimento  de  cleftdt 
Idem  


Idem. 


Ide-.n. 
Idem . 


Píiganiento  de  reclamações  por 
tuguezas  


Permuta  de  acções  da  estrada  de 
ferro  de  Pernambuco  .... 

Idem  da  da  Bahia  

Idem  da  de  D.  Pedro  TI.  .  .  . 


Pagamento  do  resgate  dc  p.ajjel- 
nioeda  ao  banco  do  Brazil .  . 

Indemnisação  de  prezas  hespa- 
nholas,  da  guerra  da  indepen- 
dência e  do  Kio  da  Prata  :  res- 
gate de  papel-moeda  e  de  bi- 
lhetes do  thesouro  


Encampação  da  companhia  IJniiio 
e  Inuustria  ' 


Resgate  de  papel-moeda  e  despe- 
zas do  casamento  das  princezas 
D.  Isabel  e  D.  Leopoldina  . 


Despezas  da  guerra  do  Paraguay 
Pagamento  de  terrenos  da  Lagòa 


13.493:C0O.«0O0 
5.974 :00OS0OO 

1.723:00O.í0OO 
5.,SGl:400íOOO 
l.'.)lS:00O.?0OO 

303:í0O.;00O 
/t.lO3:C0O.50OO 
5,346:600*000 

2.124:200.5000 

1.720:000.^000 

1.493:0OOÍOOO 
2.34-4:0OOSOOO 

7.503:4005000 

33G:0OO.ÍOOO 
5.213 :S0O?0OO 

5:-iOO?000 


2.456:400.?000 
185:600.^000 
1 1.328 :OCOfOOO 


2.13O:0OO;OOO 

5.S90:-i00.íO0O 
3.1Gl:0O0.?00O 

1.22S:0OO.;OOO 

143.S94;700.?000 
50:000^000 


ASNOS  • 
DA  EUSSlO 


autorisaçSes 


FIM  PARA  ()UE  FORAM  ENITTIDA8 


IHirORTAliCUS 


1S70  .... 

1870  .... 

1871  .... 
1873,   1S74  e 

1876  .  .  . 

1876  .... 

1877  .... 
1877  .... 

1879  ...  . 
ISSO  a  1882. 

1892  ...  . 


1830  a  1883, 


1886 


1834  e  1835. 


Lei  n.  1735  de  9  de  outubro  de 
1S69  

Lei  n.  176i  de  2S  de  junho  de 
1870  

Lei  de  15  de  novembro  de  1827. 

Decretos  n.  4438  de  4  de  dezem- 
bro de  1S69  e  n.  4618  de  4  de 
novembro  de  1870   

Lei  n.  2540  de  22  de  setembro 
de  1875   

Diversas  leis  

Lei  n.  1145  de  28  de  junho  de 
1865   .  .  . 


Lei  n.  2792  de  20  de  outubro 
de  1877   

Decreto  n.  6919  de  1  do  junho 
de  1878  e  Lei  n.  2940  de  31  de 
outubro  de  1879  


Decreto  n.  855  de  9  de  outubro 
de  1890  


Compra  da  ilha  das  Enxadas  .  . 

Resfrate  de  bilhetes  do  thesouro. 
Cessão  ao  Estado   do  oratório 
junto  á  cai.\a  de  amortizaçiio. 


Pagamento  á  Companhia  dadóca 
da  alfandega  do  flio  de  Janeiro 


Supprimento  de  deficit. 
Diversos  serviços  .  .  . 


Dote  da  princeza  D.  Januaria. 


Consolidação  da  divida  fluctuante 


Permuta  de  acções  da  estrada  de 
.erro  de  Baturité.  ....... 

Idem  das  acções  da  «Strada  de 
ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro 


Deduzindo-se  o  valor  das  apólices  amortizadas ; 

Pela  conversão  

Pela  lei  de  1S27  


Apolicos  de  5  % 


6.4S2:20OSOO0 
3.672:O0OSOO0 


Lei  de  15  de  novembro  de  -1627, 
decretos  de  29  de  novembro 
de  1S34  e  13  de  novembro  de 
1841 


Pagamento  de  divi- 
da inscripta.  .  .  2.163:8003000 

Deduzindo-se  o  va- 
lor das  apólices 
amortizadas.  .  .  161:2003000 


Consolidação  da  divida  fluctuante 


Apólices  d.e  4  % 


Lei  de  15  de  novembro  de  1827. 


Pagamento  de  divida  inscripta.  . 

Total  circulante  em  31  de  março 
de  1892   


1.705:000$000 
23.000:0005000 
6O0$00O 

2.73i:000$000 

8.600:0005000 
30.000:0005000 

1.200:0005000 
40.000:0005000 

606:0005000 
6.567:0O0|00O 


346.242:1005000 


10.154:2005000 


336.087:9005000 


2.002:6005000 
õO.OOO:000$000 

119:6005000 


.388.210:1005000 


Directoria  geral  de  contabilidade,  em  22  de  Abril  de  1892.— O  lo  escripturario, 


S.  P.  ãe  Azevedo. 


Emissão  íc  apólices  desde  abril  de  1886  até  31  de  março  de  1892,  em  seguira 

do  relatório  de  1889 

ento  á  tabeliã  n.  8 

NA  CAPITAL  FEDERAL 

Por  conta  do  empréstimo  de  10.000:OOOSOOO  autorisado  pelo  decreto 
n.  825  de  9  dô  outubro  de-1890,  para  o  resgate  das  acções  da  estrada 
de  ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  a  saber: 

Em  apólices  de  5  o/o   2.492:000$000 

Idem  convertidas  a  4  "L,  nos  termos  do  decreto 

0  •  v)0 1  •  UUUjJWU 

Em  pagamento  de  dividas  de  Matto  Grosso  anteriores  a  1827,  inscriptas 
no  seu  auxiliar  sob  ns.  õ4,  57,  109,  145  e  148,  e  lançadas  no  grande 
livro  da  divida  publica  sob  ns.  1205  e2163,  de  conformidade  com  a 

1:800$UOO 

6.568:800$000 

Directoria  geral  e  contabilidade,  em  27  de  abril  de  1892.—  O  1»  escripturario, 
H.  P.  de  Azetcdo. 


N.  14 

Estado  (111  Jiviíla  anterior  a  1827,  uào  inscriiik  c  menor  Jc  iOOSiOO 


LIQUIDADA 

POIl  UQUlD.Vll 

TOTA.L 

Capilal  Federal  

4:710$G70 

4:710í5670 

líspirito  Sanlo  

233,^8GG 

238§8C6 

Pernambuco  -  

.Santa  Catharina  

17§195 

17Ç19Õ 

Goyaz   

0  .  S7VJ 

4:331$390 

Matto  Grosso  

8:479.?271 

.3:699$S83 

12:179$151 

18:115.$01-i 

4:0G1$931 

22:1765975 

Terceira  contadoria  da  directoria  geral  de  contabilidade,  em  22  de  abril  de  1892.— 
O  coatador,  -1/.  A.  F.  Trigo  de  Loureiro. 


N.  15 

Dívida  iuscripta  no  grande  livro 


Capital  Federal .  . 

Bahia»  

Sergipe  

Alagoas  

Pernambuco.  .  .  . 

Parahyba  

Maranhão  

Pará  

Saata  Catharina.  . 
Rio  Grande  do  Sul 
Minas  Geraes  .  .  . 

Goyaz  

Matto  Grosso  .  .  . 


ATÉ  31 
DE   MAIO  DE 
1891 


22:331S353 
8:347$802 
2695680 
496$875 
4:980$404 
642§902 
2:014$900 
3:845S82õ 
1:263§226 
29:721$136 
3:741$689 
6:961§õ96 
53:692.§198 


138:318$346 


AUOMENTO 


DIMINUIÇÃO 


2:323^86 


2:32a$S86 


ATB  31 

DE  MARÇO  DK 
1892 


22:331$3d3 
8:34715862 
269$680 
496$87õ 
4:980$404 
6425902 
2:0i4$900 
3:845§825 
1:263§226 
29:721$136 
3:741$689 
6:961$õ96 
51:368Ç312 


135:994S460 


Otoservaçao 


A  diminuição  procede  de  se  ter  pago  a  quantia  de  2:32a$886  por  conta  das  dividas 
inscriptas  no  auxiliar  da  thesouraria  de  Matto  Grosso,  ns.  54,  57, 109,  145  e  148,  passadas 
ao  grande  livro  da  divida  publica  sob  ns.  1205  e  2163.  .    _  „ 

Directoria  geral  de  contabilidade  em  22  de  abril  de  1892.— O  1°  escripturario,  H.  P. 
ãe  Azevedo. 


N.  16 


Diviíla  iuscriptii  nos  auiíiliiircs  ilos  cskdvs,  aimla  não  lanhada  no  grande  livro. 


ATÉ  31 
DE  MAIO  DE 
18'J1 

AUOMENTO 

DIMINUIÇÃO 

ATÉ  31 

DE    MARÇO  DC 

1892 

Maranhão   

Goyiiz.  ,.«. 

Matto  Grosso  

r»44.>3rj9 

10:219$82G 
120:3O0?3S8 

•       •      •       •      •      •  • 

•  •••••• 

17:1739£«1 
10:2495825 
120:30a?38S 

148:7055260 

148:7G5§2C8 

Terceira  contadoria  da  directoria  geral  de  conlabilidade,  em  22  de  Abril  de  1892. — 
O  Contador,  'M.  A.  F.  Trigo  de  Loureiro. 


N.  17 


BemonstraçJo  do  cmprcstinio  ilo  cofre  dos  orpliãos,  cxtraliida  dos  balanços  do  tliesoiiro  o  das  tlicsourarias  nos  eiercicios  abaixo  declarados 


ENTRADAS 

SAHIDAS 

SOMMA 

DBSDB 

FiXISTENTE 

183U-18«0 

A 

«soo 

K 

«800 

«881 

OAS  ENTRADAS 

DAS  S.VBIDAS 

dISStt 

188f> 

Capital  Foderal  

Rio  de  Janeiro  

Espirito  Santo  

Bahia  

Sergipe  

Alagoas,  ,  

Pernambuco  

Farahyba  

Rio  Orande  do  Norte  

Cear&  

Maranhão  

ParA  •  

Amazonas  

S.  Paulo  

Farnnil  

Santa  Catharina  

Rio  Orande  do  Sul  

Minas  Oernea  

tioyaz   

Matto  Grosso  

i8. 710:8458003 
13.8J0:460$178 

11.770:69)8117 
1.8iõ:914!|078 
047:7075880 
1.04i;lSS$434 
383:707*005 
I0):7008«e7 
030:2018024 
415:3418 >30 
2.020:S52$0.n 
2.875:8018055 
05: 3893^00 
10.8;}O:624Sf33 
019:5008270 
054:0488771 
S.22t:850$731 
0.211:0848010 
331:8003700 
030:840^113 

88:008â78i' 
139:538^453 
10:1008200 
24l:750$084 
37:0438340 
8:5SO$700 
34:9SS$â00 
0:550:^122 
1378500 
10:7õ4|090 
45(8804 
3\:038$702 
180:0.-)8pJ5 
21:0\l8314 
1.076:3343078 
30:0718504 
0:3:)3ãi23 
79:1095018 
301:555$103 
7.511$/70 
18:270|l00 

324:74-)$193 
125:7888773 
23:517Í8S3 
44:212â400 
80:0738743 
S8:l'4't$452 
63:037$ltll 
41;070.>iS3S 
13:4008090 

i:302<oao 

32:1008080 
lS0:414â013 
25:7338052 
1.133;015$S08 
70:3978111 
21:3728121 
137:3j8$303 
337:85:^10 
23:7603835 
12:274$372 

11.7S7:88;).S938 
11.464:743ãai0 
811:2308114 
9.582:0249'fôl 
1.113:078S188 
700:818.^014 
1,593:S71$03J 
202:1978210 
S7:292$0S3 
5S7:0(3$307 

2.218:13)§207 
2.217:2058014 
64:8148220 
7.008:0028310 
007:  >7o5307 
5l8:033$722 
3.020:4(!3á046 
4.(!0a;072ã303 
2')0:510§130 
373:00484'i2 

108:083^819 
110:7418407 
3j:7498332 
203:87eÃS09 
21:8843310 
S:017S8S0 
S0:1S1A;)17 
7:108SS05 
700!i874 
13:O3S!<SO0 

0  •  í>7  4  á'7  \Ç^ 

30:2l3i4337 
130:3701803 
1:097§7.53 
024:7858785 
17:437$285 
14;9.ir;§740 
242:8448038 
214:1848713 
15:700.<501) 
5S:.->10$28i) 

117:555$&!03 
113:4828205 
12:011§0Í4 
109:1548323 
40:883$8)7 
lt:010$59l 
33:S12|g57 
10:403.^148 
232|9Vi 
12:864$927 

O  t  wOUÇ  fO  t 

31:0308333 
7S:9U2$510 
3:0103014 
335:5i0$000 
20:3398233 
5:1403170 
138: 1078730 
21S:301§374 
7:0193773 
10:2143091 

13.183:083$-<SÍ 
14.175:8433398 
934:0078338 
12.038:0573601 
1.8S8:033$307 
973:3  )i$507 
2.007:2148201 
374:403$i.'>5 
lld:2ii|S87 
042:6083383 

2.687:5993849 
3.207:2333903 

I42:l0i$333 
13.075:8913379 
1.035:774í.S91 

634:8148315 
5.43S:41t|tfô2 
0.911:0903019 

303:1423337 

075:3303075 

12. 007: 408*370 
11.090:9.S7|37S 
862:010.:0S0 
9.937:053á613 
1.170:3ii938i)5 
7ã4:33.>$<S3{ 
1.715:805$913 
279:799gl0J 
88:322.$513 
013:5473094 

oOmt « vv  IS  \Oif 

2.283:4163159 
8.432. 031$tl9 
6>«:  00 13503 
S.6-)8:307309j 
711iS23$S23 
538:109$Õ32 
4.3)1:5033720 
5.099:1183394 
273:S0»$434 
048:3353438 

1.110:213$80S 
2.484:8763023 
122:2  tu$fôS 
2.111:0013983 
105:0443072 
I9t:a3l$5ig 
351:3i8$2S3 
94:d>4âl62 
27:;)213774 

92  8903025 
403:183$)90 
774:0321544 

73:2023963 
4.4i/:59732Si 

383:gis^9 

14õ:6f4|õS3 
1.133:9083962 
l.Sll:  )78$225 
8):273gM3 

•  27:05532*3 

7S.3S3:116$003 

2.443:22iS213 

2.062: 153$8S8 

01.103:5SO$2g3 

2,08S: 1003104 

1.331:871$430 

80.400:4913704 

61.520:5573833 

13.033:9363869 

Obsorvagâo 

Os  algarismos  do  oxoroioio  de  1890,  roforantes  ao  balanço  provisório,  o  os  do  de  1891  à  rospoctiva  synopso  estiio  sujeitos  ainda  a  liquidação  definitiva. 
Segunda  oonladorta  da  directoria  gorai  do  conlabilldado  om  20  de  abril  do  1898.— Servindo  de  conlador,  Jdõj  Xcpomuceno  Victoria. 


N.  18 


Estiido  (la  conia  ilc  licus  do  defuntos  o  iiiiscntos,  sogiiDiIo  iis  taliollas  ODviailas  ao  thesouro 


SALDO  EM  31  Dli 
M.V!0  DE  1S91 

KNTllADAS 

SA.niDA.S 

EXISTENTE 
SEOONDO 

TABELLAS 

Gapilal  Federal  

1.677:014>;986 

186:408§526 

166:816§738 

1.696:6065774 

Rio  de  Janeiro  

42-l:277.-5703 

238:3985457 

400.$0O0 

662:276§160 

2.101 :29^$689 

424:806$983 

167:2168738 

2.358:8825934 

Espirito  Santo.  .  .  . 

Bahia  

Sergipe  

Alagoas   

Pernambuco  

Parahyba  

Rio  Grande  do  Norte. 

Ceará,  

Piauhy  

Maranhão  

Pará  

Amazonas  

S.  Paulo  , 

Paraná  

Santa  Catharina.  . 

Rio  Grande  do  Sul. 

Minas  Geraes.  .  .  , 

Goyaz   

Matto  Grosso  .  .  .  , 


16:7155843 
154:9285351 
21:509$284 
36:412.5133 
94:0465647 
25:3425886 

2:5325531 
29:874$458 
48:1925838 

74:7005769 
3S260 

16:7065260 
380:1175617 

35:7275837 

47:2235658 
377:6235251 
299:9945897 

47:168$061 

17:3585205 


4.085:0615720 


Terceira  contadoria  da  directoria  geral  de  contabilidade  22  de  abril  de  1892.— 
O  contador,  M.  A.  F.  Trigo  de  Loureiro 


N.  19 


DemODStração  dos  depósitos  das  caixas  económicas,  cxtralúJa  dos  balanços  do  tliesouro  o  das  tlicsourarias  nos  cicrciclos  abaiio  Jctlarados 


Capital  Fiiderol  

Rio  (lo  Janeiro  

Espirito  Santo  

Bania»  ,,#••»••§••  • 

Sergipe  

Alngflas  

Pernambuco   

Paraliyba  

Rio  Gramlo  do  Norlo  

Ceari  

Piauhy  

.Maranhão  

Parii  

Amazonas  ,  .  .  .  . 

S.  Paulo  

Parantl  •  

ífantn  Catharina  

llío  Grande  do  Sul  

Minas  Qeraos  

Ooyaz   

Matto  Orosso  

ENTRADAS 

SABIDAS 

SOMMA 

EXISTENTE 

SAIjDO  Ii.M  31 
DB  DEZEMUUO 
DG  ISSJ 

«SIM» 

«801 

ISUO 

«881 

DAS  ENTRADAS 

DAS  SABIDAS 

1L,0S->:130$SU 
1.02i):2.J7$a67 
3Jl:704$l)58 
2.()72:45SS213 

168:7318009 
58g:ú0j$123 
03:433.'j-)05 
l&:031ãt)35 
845:1908484 
4S:035S0l'> 
S44:511$gS7 
4Sl:140S272 
50:S0<$252 
854;80l|7U5 
'  420:3188300 
'  53J:0078407 
1.258:76i!S934 
1.522;313â707 
32J:00<)$247 
095.-S0ú$i)03 

3.223:911$1SS 
158;018$53g 
175:030S334 

1.473:271ã098 
22Õ.4g3S!s>)9 
igS:3JU$417 

l.lS0;503|t20 
0»:&U0M2 
50:2163338 
3Q0;153p43 
117;587á70e 
SlStõlSâ-iSg 
54S:103$8.')5 
29:0368740 

1.4a8:3i7$400 
520:82S$738 
471:045$8Sg 
74Ú:37.)$317 
gi3:S03A224 
1S0:0S2$105 
2â7!g48$175 

0.843:000â000 
103:5.I5S004 
855:82i|ã24 

1.533)202|00ã 

301:0553014 
2.410:070^00 
126:230á023 

79:682|i80 
504ig93$24g 

07:40SA350 

7ig:oigsg9i 

l.S07:865S222 
53:241$470 

8.771 :000|75g 
0S5:47U$<355 
077:040^138 
Sig:019â337 

i.5g7:0ig$703 

302:30J$200 
445:162$S53 

470:000$000 
13S:443$53g 
103:0258400 
1.4S7:491|W1 

US:01S$08a 
7i0:414$130 

4S:g4S$131 

8S:023|597 
383:Oeol755 

33:114ã851 
227:000$000 

20i:2iisga3 

11:987$260 
529:0001000 
103:387$350 
1SS:411$082 
265:234ã3Se 
437: 1788823 
i72:l»72|000 
251:3I6$364 

1.014:487$3S9 
C0:753â40S 
115:0SS5300 
320:000|000 

01:0108370 
08g:62iâ78S 

S3:133$JS0 

52:723|71S 
190:^8iip73 

S1:570Í580 
233:ig.'$112 
270: 032$  no 

16:331§131 
005:000.4000 
I03:õ8»$*0i 
257:00^771 
176:000^000 
599: 121$  1)1 
130:5ii0l700 
877:445$353 

21.132:0i2$032 
1.2gi:4Sl|:)10 
708 : 55532  SG 
5.g78:g32S006 

/ff .^Of#lUw 

7'i3:0ãi>|iVi0 
4.037: 145â34S 

235:214|2i0 

144:930|S03 
1.770:33S«976 

887:5U1S101 
l.SS2:030$Si7 
2.537: 10J$34g 

133:100p62 
5.18i:719$084 
1.980:6503303 
1.0Sj:ti83Í434 
2.S2l:7õSÍ0SS 
4.033: 166$754 

815:g6Q$&48 
1.42j:g77$g93 

1.484:487^399 
199:196$g44 
218:713$!X)0 

l.S07:4gi$491 

lS0:703â50S 
1.43(3:03SÍ92i 
132:101Í517 
81:047^15 
513:;i53|0âS 
S'l:09»771 
462:1).)Í142 
474:2ô4l3i7 
2S:31sp37 
1.134:000j003 
353:85^13 
446:08ll753 
441:234|386 
1.036:30Qpl6 
303:532$700 
52i:79lS717 

19.6j7:554ãô*3 

573:8I1S333 
4.171:44«115 

570:573Í810 

5'>3:383il3'> 
2.031:10^^24 

123:112g723 

1. 859:3808 
140:90 i|330 

i.419:85ÍÍd75 
2.002:S45S008 
104:787|763 
3.990:71^?8< 
1.539:803Íâ30 
1.242:001^1 
2.383:523r02 
2.9)0:8ÍÍ6!438 
512:42^342 
900:186|27a 

24.33l:034$304 

12.0gi:001$330 

22.570:g00$'>)6g 

a.037:130$315 

5.531:374$j39 

5g.595:9g0$603 

11.53S:511$154 

43.087: S4ã|4i3 
1 

Os  algarismos  do  oxorclclo  de  1800,  roforenles  no  balanço  provisório,  e  os  do  do  1891  d  rospeollva  synopse  estão  sujeitos  ainda  a  liquidação  definitiva. 
Segunda  contadoria  da  diroístoria  geral  de  contabilidade  em  20  de  abril  de  1892.- Servindo  da  contador,  João  yefiomucetw  nclorla. 


N.  20 

Depósitos  do  monto  do  soccorro  da  capital 


Em  'M  de  dezembro  

Janeiro  23:O0OÍO0O 


Fevereiro. 


Março 
Abril 


Maio. 


Junho  (incluídos  os  juros  do  1®  semestre) 


Julho. 


Agosto , 


Setembro  

Outubro   

Novembro  

Dezembro  (incluídos  os  juros  do  2"  semestre). 


8:000$000 


15:000§000 
8: 0005000 
28 :445§568 
18:000.5000 


10:000§000 
lõ:000$000 


Juros  de  !4  %  dos  depósitos  da  caixa  económica, 
concedidos  para  as  despezas  de  custeio  do  esta- 
belecimento, sendo: 

1°  semestre   38:634$16i 

20  dito   49:5S0?3S4 


30:2035031 


S8:2i4$õ48 


243:8635147 


SAUIDAS 


5:0005000 
50:0005000 
6:0005000 
8:0005000 
5:OOO$O0O 
10:0005000 
10:0005000 
5:0005000 
10:0005000 
10:0005000 
40:0005000 
8:000$000 


167:0005000 


SAINDO 


1,167:213?782 


76:8635147 


1.244:0765929 


- Seçiinda  contadoria  da  directoria  geral  de  contabilidade,  em  20  de  abril  de  1892.— 
Servindo  de  contador,  João  Nejpom.iccno  Victoria. 


N.  21 

Estado  (lo  cofi-e  de  dopositos  puMicos,  sBjjiinè  as  ultimas  tabeliãs  enviadas  ao  tliesoiiro 


Capital  Federal  e  estado 
(lo  Rio  de  Janeiro. 


Espirito  Santo.  .  .  .  , 

Bahia  

Sergipe   

Alagoas  , 

Pernambuco  

Parahyba   

Rio  Grande  do  Norte 

Ceará  

Maranhão   

Amazonas  

Santa  Catharina.  .  .  . 
Rio  Grande  do  Sul,  .  . 
S.  Paulo.  .  . 
Paraná  .  .  . 
Minas  Geraes 
Goyaz .... 
Matto  Grosso. 


TOTAL 
DOS  V  ALOllES 
J1EPOSITA.D0S 


•  •  •  • 


3.691 :G50â742 
25:410§375 
103:597íS3á8 
G:767.$7Õ0 
11:275$4S1 
33G:2õ7$670 
il:629§063 
10:570S4O0 
7:i93§480 
31:804§543 
863i5203 
12:899§531 
18:786S060 
24:444$939 
l:02õ$604 
2:068§100 
3õ§47õ 
67:796§901 


NOS  COFllES  D15  UESEaVA 


Peçns  do 
ouro,  prata 
e 

diamantes 


35:6035185 

•    •    •  • 

97.$400 
1S7$450 


3415100 
C.$5O0 
1:666§900 


552>740 


7585200 


6SS4Ô0 


Papeis 
de  credito 


3.328:1625140 
11:041$831 
27:0S3$378 
6:5805300 
7:261$30O 
243:300.5741 
11:2005000 


4.364:0765945 


39:281.$87õ 


1:0005000 
25:337514; 


17:4575692 


2:000$000 
67:7005000 


3.748:124.5827 


Dinheiro 


302:911.5688 
13:7305-304 
74:9005661 


4:0145181 
92:615.5829 
422$563 
8:9035500 
6:i93$480 
4:000-5000 
8635203 
12:899$531 
5705168 
24:4145939 
1:0255604 


< 

M 

iJ 

0) 

U 

'A 

O 

o 
to 

o 

'A 


24:97a$429 
638$240 
l:51õ?8S9 


1:9145658 


30.5000 


355475 
965901 


.547:5985027 


29: 0725216 


Observação 


àeSã%   àf  oS^^^f          J^^^  para  serapplicadaâ  compra 

oStuK  de;i837,  arí  Í9          """^  '^^  ^^^2,  art.  96,  e  de  11 V 

cofrt  estó  Su&a'^^^^^^^^^               T^'','  ^\  ^  P"^*''''      "^^^^^^"^  «S^^^^  "o  ^Iludido 

para'seremTonverti^^^^  á  repartição  competente 

O  c^omat;,                r;Vo"?.S,.f?;?'  contabilidade,  22  de  abril  de  1892.- 


N.  22 

Depósitos  de  diversas  origens,  oxcluidos  os  das  caius  oconoinicas  o  do  monte  de  soccorro  da  capital 


exercícios 


1839 
1840 
1841 
1842 
1843 
1844 
1845 
1846 
1847 
1848 
1849 
1850 

1851  - 

1852  - 
-    1853  - 

1854  - 

1855  - 

1856  - 

1857  - 

1858  - 

1859  - 

1860  - 

1861  - 

1862  - 

1863  - 

1864  - 

1865  - 
1866-^ 

1867  - 

1868  - 

1869  - 

1870  - 

1871  - 

1872  - 

1873  - 

1874  - 

1875  - 

1876  - 

1877  - 

1878  - 

1879  - 

1880  - 

1881  - 

1882  - 

1883  - 

1884  - 

1885  - 

1886  - 
1888. 
1889. 
1890. 

isyi.  . 


-  1840  . 

-  1841  . 

-  1842  . 

-  1843  . 

-  1844  . 

-  1845  . 

-  184G  . 

-  1847  . 

-  184S  . 

-  1849  . 

-  1850  . 

-  1851  . 

-  1852  . 

-  1853  . 

-  1854  . 

-  1855  . 

-  1856  . 

-  1857  . 

-  1858  . 

-  1859  . 

-  1860  . 

-  1861  . 

-  1862  . 

-  1863  . 

-  1864  . 

-  1866  . 

-  1866  . 

-  1867  . 

-  1868  . 

-  1869  . 

-  1870  . 

-  1871  . 

-  1872  . 

-  1873  . 

-  1874  . 

■  1875  . 

-  1876  . 

-  1877  . 

-  1878  . 

■  1879  . 

1880  . 

1881  . 

1882  . 

1883  . 

1884  . 

1885  . 

1886  . 

1887  . 


RECEITA 


146 
54 
86 
130 
94 
100 
157 
204 
339 
303 
384 
465 
336 
970 
i.UO 
1.571 
1.011 
1.549 
1.111: 
1.523: 
1.790: 
1.776: 
1.620: 

1.580: 
1.673: 
2.333: 
2.604: 
1.913: 
2.264: 
2.041: 
1.922: 
2.139: 
3.033: 
3.633: 
4.134: 
3.S15: 
3.613 
4.162 
4.057 
8.119 
8.720 

10.999: 
4.762: 
3.411: 
3.974 
6.616 

11.862 
4.862: 

16.148: 
101.808 

67.740 


722.S638 
6S6.$093 
:859S637 
:099.$193 
:528.'i>õ83 
:488§838 
:544$406 
748^729 
:214§912 
714'S556 
470§75õ 
905'i;l63 
536§609 
:376§612 
:249S142 
:021§069 


; 3085258 
:058.?314 
:õ69|852 
:õ34!>066 
:39õ$176 
:Õ52$086 
;531.i?729 
: 8685626 
:S36§108 
: 717^408 
:485§226 
:3õl.S444 
:026S843 
:õ99$280 
:  689^10 
:673§488 
:58õ§095 
9525106 
7005114 
1295544 
478-5897 
305.5468 
2835775 
4885487 
5005516 
60a59i0 
8435205 
6675980 
1565173 
7575429 
8485531 
1675490 
100§640 
9278126 
9665975 


310.915:0785332 


DKSPE2A 


67:9045067 
67:7555379 
43:0485615 
60:3185738 
59:2485617 
48:4005160 
41:640-5938 
87:960-5833 
90:0685401 
242:259$743 
235:2655835 
278:6985756 
415:1635258 
191:6285154 
152:4545598 
1.108:1075129 
1.872:6355378 
078:9365435 
.085:58^5855 
.080:7305441 
.340:3225300 
.640:8395057 
1.355:848-5689 
1.403:5665912 
1.539:289-5825 
1.599:214-58781 
1.770:3218923 
1.881:0465769 
1.622:9435290 
1.827:1278403 
2.353:0665281 


1. 
1. 
2. 
3. 
3. 
3. 


.752:46aS43õ 
.697:0838717 
.658:2145282 
.466:0218786 
.296:61.3-8240 
.341:2068117 
3.668:826-5336 
3.552:7945245 
3.  :370: 1755102 
6.959:558-5115 
7.027:240-5627 
11.860:820-5391- 
5.976:1118348 
2.195:0658291 
3.590:063:5048 
4.363:130-5243 
10.590:289-^790 
3.621:4275827 
12.004:8185073 
40.025:2758090 
45.230:9538484 


DEFICIT 


206.389:5548644 


Saldo  liquido. 


301:3855156 


311:4675001 


55:3475439 


861:2165481 
1.213:2685143 


2.742:6845220 


SKÍDO 


54 
78 
11 
25 
71 
46 
58 
69 

114 
97 
68 

106 
50 

144 

817 
1 

432 
463 
30 
183 
149 
420 
216 
41 
74 
563 
723 
290 
43Ô 

170 
442 
375 
167 
838 
473 

609 
687 
1.159 
1.693 


1.216: 
.384: 
2.253: 
1.272: 
1.240: 
4.143 
61.783: 
22.  .510 


:8i7$671 
: 9308714 
: 8118022 
:780$455 
: 2795966 
: 088^678 
: 9038468 
:7878896 
: 1468511 
: 4548813 
: 2048920 
: 2065407 
: 3738351 
: 7488458 
: 7948544 
: 9138940 
S 

: 3718823 
: 4698459 
: 8398411 
: 2115766 
: 5568119 
:7038397 
: 9648817 
: 5785801 
: 6218230 
: 3958485 
: 4388457 
: 4088154 
: 8995440 
5 

: 2268375 
:  589-5771 
:  3708813 
:9305320 
: 0865874 
:9238427 
5 

:  5118223 
: 1085673 
: 9308372 
:  259-5889 

5  . 
8 

:  602-5689 
1092-5625 
627-5186 
5588741 
739-5663 
2828567 
6528036 
0138491 


107.268:207-5908 


104.525:5238688 


Observações 

comíartm°^'-f°  fi?"^*''"^^'^*®^  "^'^^'^  económicas  e  monte  de  soccorro  da  capital 
de  Ifde  seteinífn'^!  /«7:;  ^'"^l'''^         ^^^^"^^   do  art.   14   da  lei  n.  ^2640 

«depósitos  dnííersls  SigLíl    '  ^       '  Ulunços   sob  o  de 

resp?ctiy?''|jS;jL.'**' '"''''""'^  referem-seao  balanço  provisório,  e  os  de  1891  á 

ServfSS^dí"  cSSnr^^^rí-  de  contabilidade,  em  20  de  abril  de  1892.- 

ue  conM.aor,  Joao  ]\epomuceno  Victona. 


N.  23 


Jlappa  Ja  qiieiína  do  notas  folias  cui  ISO],  com  declaração  dos  valores 


QUEIJfA 

vaijOres  das  notas 

$500 

1$000 

2$000 

5$000 

I0$000 

20$000 

50$000 

I00$000 

200$000 

600$000 

T0T\L 

ÍMPORTAN-CIA. 

n   no   rAWaitaiNA    *1<*  jom 

'1  US  iovoroiro  uo  lovit 

6  »  maio         »    »  . 
4  »  agosto       »    »  , 

7  »  novembro  »    »  . 

441,053 
307. 303 
lOii  "lia 

213.303 

«4,8.418  i/j 
102.105 
170.470 
13;).531 

Í4 1.831  Ví 
107.487 

03.198  i/j 

70.713 

01.094  í/a 
40.018  »/s 
41.381 
30.007  Va 

30.300 
8,047 
4,000 
3.010 

54.510  Va 
10.480 
18.343 
13.803 

05.010  7j 
118.030 
109.000 

OS.OOl 

88.034 
5.88S 
0.S88 
S.338 

7.703 
1.763 
1.830 
1.447 

1.483 
387 
410 
3i0 

1.081.438  1/, 
702.342  »/í 
700.015  Va 
588.208  i/j 

10.8S0:927$000 
7.gi7:410$300 

10.8^9:047^0 
7.138:003^00 

l.líO.SSí 

711.530  i.  j 

413.104 

103.838  Va 

50.598 

90.178  «/j 

451. OO  J  Va 

48.518 

18.900 

8.509 

3.138.C03 

30.280:648^00 

Z>isorlm.lna<3do 


(lUUIMA 


•1  do  fevereiro  do  1391 
o  »  março       »  » 
4   »  agosto      »  » 
7  »  novembro  »  » 


TROCOS  I)A  CAIXA 


S.430:0S2$000 
'5,S30;534$300 
3.009:030$000 
8.384:3108500 


19.930:160$000 


TROCOS 
DAS 

TIIRS0URARIA8 


1.348:015$300 
8,538:7008000 
0.833:848^000 
4.138:0038500 


14.841:8838000 


TB0C08  1<0R  PRATA 


803:4188000 
131:0708000 
08:8038300 
105:0308300 


500:4048000 


TROCOS  POR  IIROX/G 


8:8118500 
3:4308000 
17:9038500 

7; 


31:8838000 


Cataa  <Je  amortUação  om  83  de  nbrll  du  18-;)2.-0  chefe  do  socçuo,  Amiilo  liulalh  Teixeira  do  Sousa. 


SALIIO 
DO  EMPRÉSTIMO  AO 
HANCO  UO  DRAZIL 


300:ooo$ooo 


300:0008000 


TOTAI. 


10.883:987^ 
7.917:4108500 

10.839:6471000 
7.138:0038500 


30.826:0488000 


N.  24 


(jiiaáro  estatístico  ès  ioáustrias  o  proíissícs  sujeitas  ao  imposto  no  cxcrcicio  do  1892,  conforino  o  rcgiilamento  de  22  do  fevereiro  do  1888  c  decreto  n.  9870,  excluídos  os  estalielccimcntus  t<axados  com  relaíão  aos  meios  do  producção  c  as  sociedades 

anonyraas  que  dão  dividendo 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


Ltfougue,  emprezario  de  

idvogado  

igente  director  ou  gerente  de  banco  ou  sociedade 

anoayma  

Vgente  director  ou  gerente  de  outra  companhia 

ou  sociedade  anonyma  

Vgente  de  locação  de  serviços  ressoaes  

gente  ou  consignatários  de  navios  de  vela  ou 

vapores   

iVguardente,  mercador  por  grosso  ou  commis- 

sario  

Aguas  mineraes,  fabricante  ou  mercador  de.  .  . 

Ajudante  de  despachante  

Alfaiate,  com  estabelecimento,  vendendo  roupas 

feitas  ou  fazendas  

Alfaiate,  não  vendendo  roupas  feitas  ou  fazendas. 

Amolador,  com  estabelecimento  

Aniiiiaes  de  aluguel  ou  a  trato.  .   

Arame,  fabricante  ou  mercador  do  objectos  de  . 

ArcWtecto  ou  contratador  de  obras  

Arçooiro,  com  estabelecimento  

Armador,  idem  

Armarinho  por  grosso  ou  e:ii  grande  escala,  em- 
prezario de  

Armarinho  em  pequena  cscaia,  idem  

Armeiro,  com  estabelecimento  

Assucar,  mercador  por  grosso  ou  ccmimissario  . 

Avaliador  ou  balanceador  

Aves  do  luxo,  meircador  de  ...  

»    para  alimentação,  idem  

Azeite,  idem  

Balmleiro,  com  estabelecimento  

Halanças,  mercador  de  

Banhos  de  agua  doce,  emprezario  de  casa  de  .  . 
>      »    »    salfjada,  emprezario  de  barca  ou 

estabelecimento  de  

Barbeiro,  com  estabelecimento,  não  vendendo 

perfumarias  

BLhar,  emprezario  de  casa  de  

»     fabricante  ou  mercador  de  

Bonets,  fabricante  ou  mercador  de  

Bordador,  com  estabelecimento  

Boto  de  vender  comida,  emprezario  de  

»    de  vender  frutas,  idem  

Botequim,  idem  

Brinquedos,  mercador  ...*....'*.*.'.'.*! 
Cabellerciro  e  barbeiro,  com  estabelecimento. 

vendendo  perfumarias  '. 

Cabellereiro  e  barbeiro,   com  estabelecimento. 

nao  vendendo  perfumarias  '. 

Cabello,  fabricante  ou  mercador  de  objectos  de. 
UUe,  mercador  por  grosso,  coramissario  ou  en- 

sacador   

Cafu  emprezario  do  estabelecimento  de"  dVpôlpar 

ou  limpar  

Café  moído,  fabricante  ou  mercador' de 
Caixas  para  qualquer  uso,  fabricante  ou  mercador 
de  


Cal,  mercador  de  .  .  .  .  '.  '.    '.  '  i 

Calçado  por  grosso  ou  em  grande  escala 
•      mercador  em  pequena  escala  de. 
wideirciro  com  estabelecimento.  .... 
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VALOR 
LOCATIVO 


141:3305000 


l:SO0S00O 


3u:CO0S00O 


71:SGOíiOOO 
35:0:>0.4000 

llOOOíiOOO 
10:500s000 

2:3005000 


2:200.<;000 
2:0S0.íU00 

71:7SO.íOOO 
52:()GO.->000 
9:0005000 
3J:õS0$00O 

"lÓ:70ÒSÓOÒ 
30:iSO.«000 

c.rõso.snoo 

13:()4  0.^000 
I:õ60í000 
iy:400í000 


10S:460$000 
69:200.<000 
2:7605000 
1:100?000 
1:000,4000 


22"):0'i0.?0;'0 
14:3SO.$000 

3):2S0í;00O 

1:GOO.>?000 
740Í000 

44S:720.<f0OO 

10:GOO.<000 
24:020í000 

22:I60S000 
3: 100.4000 
21:440.í000 
125:960.-;000 
16:040,^000 
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10S:900SOOO 
233:200.4000 


720.$000 


1:5505000 


G:90Ó.>000 


8:440.4000 


1:320.^000 
;;2:6GÒ8Õ0Ò 


TABELLA  —  A. 


la  CL.\SSE 


2''l  CL.VSS13 


3a  CLASSIi 


41  OL.VSSE 


5:4408000 

*  9GÒ.4Ó0Ò 
4:1008000 


23:9208000 


1:4408000 


6:200SiOO 


SÍO80OO 
64Ó.3Ó0Ó 


4008000 


204$000 
80.^000 


8SO800O 
2:C0O800O 
.SO.-;0OO 


32O80O0 


12:eOO.SOOO 

oasGOo 


4:9508000 


120,4000 


600§000 


2:830$000 
40.8000 


120.400D 
4:92ÕSÕ0Ò 


120.5000 
2S0,'500O 


040.4000 
SO.Í0OO 
3208000 


5608000 


8008000 


120Í00O 
2:3808000 


:400$000 


S0.$000 

'sôsôoô 


1:930.4000 


6:290.4000 


4O4O0O 
Í5Õ8Ò0Ó 


7205000 


VALOR 
TOTAL  DO 
IMPOSTO 


12:46a5500 
4:9608000 

108:9008000 

233:200,sOOO 
210S0D0 

720í000 

14:220S00O 
l:S4o800O 
1:550.4000 

13:333.4000 
4:613S00O 
90S00O 
1:S90ÇOOO 
105i>000 
■  640.400O 
l'.)0§00O 
328800O 

19:S36.«;O0O 
10:186.8000 
2:7608000 
12:076?00O 
120,>00O 
1:350.4000 
3:SS9S00O 
1:0568000 
1:322.4000 
2:jO.'íOOJ 
1:290.4000 

5G0,S00O 

11:713.4000 
15:3G6.S'J0O 
792800O 
135800O 
90$00O 
1:3208000 
160800O 
55:1648000 
2:3lS§00O 

7:228.8000 

1G0.800O 

i.548;ji.'0 

119:661.4000 

6.ÕO8OOO 
3:5818000 

1:8288000 
630800O 
5: 748,-;  000 
25:19G.*00O 
2:5648000 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


2b 
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NAClONxVLIDADlíá 


Caldo  de  canna,  mercador  de  

Callista,  som  estabelecimento  

Cambista  •.  í  i 

Campainhas  e  apparelhos  eléctricos,  mercador  de. 
Carae  secca,  mercador  em  grosso  .  ...... 

»    mercador  em  pequena  escala  de .  .  -  • 

Carpinteiro,  com  estabelecimento  

Carro  botequim,  e.uprezario  de  • 

»     alug-ador  de  uui  de  duas  rodas  

»     alugador  de  um  da  quatro  rodas.  .  .  • 

»     alugador  de  ma  s  de  um  de  duas  rodas. 

»  aluf^ador  de  mais  de  um  de  quatro  rodfs.  - 
Carros,  c°arruagetts  e  outros   vehiculos,  uier-i 

cador  de   I 

Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos,  concer-| 

tador  de  j  '■'  "i^  ' 

Carroças,  alugador  de  uma  de  duas  roaa.». 
Carroças  alugador  de  mais  de  uma  de  duas  rodas. 

»      alugador  lie  uma  de  quatro  rodas.  ... 

»      alugador  de  mais  efe  uma  de  quatro 

rodas  ;  '  í  ' 

»      fabricante,  concertador  ou  mercador  úe. 
Carvão  de  pedra  ou  coke,  mercador  por  grosso .  . 

»    vegetal  e  cobre,  mercador  por  miudo  de. 
Casa  de  maternidade,  empresário  de  ...  . 

»    ou  aposentos  mobiliados,  alugador  de. 
>    de  pasto,  empresário  de.  ......  . 

»    de  empréstimos  sobre  penhor,  idem.  . 

»    de  saúde,  idem  

Cebolas  mercador  de.  

Cereaes  cora  outros  géneros,  idem.  ..... 

»     não  vendendo  outros  géneros,  wein. 

Cerieiro,  com  estabelecimento  

Cerveja,  mercador  de.  

Chá,  cêra  e  sementes,  idem  

Chapéos,  idem  ,• 

»      oflicina  de  concertar,  lavar  e  entorinar. 
»      de  sol,  fabricante  ou  mercador  de. 

Charutos  e  cigarros,  mercador  de  

Chocolate,  fabricante  ou  mercador  de.  .  .  . 

Cimento,  mercador  de  

Còcos  mercador  de  

Cofres  de  ferro,  mercador  de   -  - 

Colchoeiro,  com  estabelecimento,  vendendo  mo- 
veis  •   •••  j  I 

Colchoeiro,  cora  estabelecimento,  nao  veaaenao| 

moveis  •  

Collegio,  director  de  ^  - 

Colletes  para  senhoras,  fabrica  ou  mercado  de. 
Commissões  de  géneros  ou  serviços  não  especifi- 
cados, escriptorio  de   - 

Confeitaria  em  grande  escala,  emprezario  de 
»         em  pequeda  escala,  idem.  .  . 

Conserveiro  

Cordoeiro,  com  estabelecimento  

Correeiro,  idem  

Corretor  de  fundos  públicos  

9        de  mercadorias  

de  navios  

Cosmorama  ou  diorama,  emprezario  de. 

Costureira,  cora  estabelecimento  

Couro,  mercado  de'  

»     officina  de  surrar  ou  beneficúir.  . 

Cutileiro,  com  estabelecimento  

Dentista,  com  estabelecimento  

Descontos,  escriptorio  de  

Despachantes  da  Alfandega.  .......  .  .  . 

»           da  Recebedoria  e  Intendência  Mu- 
nicipal _  

Dourador,  com  estabelecimento.  .  .  • 
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TA.BELLA  —  A 


la  CLASSE 


2a  CLASSE 


3»  CL.^SSE 


4a  CLA.SSE 


;120;000 
:í.2Òj5Ò0Ò 


1GO$000 


OjO.-JOOO 


2'iO.íOOO 
320$000 


;  000.5000 


:  240.^000 

Í6ÒSÓ0Ò 
::5iÓ,'5Ò0Ó 
Í6Ò.;Ò0Ò 

i:2SÓSÓnò 


19:74.';.$030 
'  ÍGÒ.?Ò0Ò 

'  'sóíóoò 

3:640.$000 
Í:SSÓSÒ0Ó 
12:720.?O>00 


GOO.íOOO 


:S4OS000 
:020$000 


44O.í000 

3:04OSO00 
500.?000 


SO.ÍOOO 


920.-;920 

2SÔ$Ó0j 
Í2ÓSÒ0Ò 


1:000.5c  00 
'  2SÓ.$Ô0Õ 


8OO.5OOO 


1:410.500'.) 
l:4í0.S000 


440S000 


50.5000 
40$000 


3:040SOOO 
2:Í1Ò§Ò0Õ 


GOO.5OOO 
1:060.5000 
1:670.5000 


:OS05000 

G4Ó.5ÓOÒ 
23ÕSÓ0Ó 

I    •    •    •  • 

'2Ó,5Ò0Ò 

Í2Ò5Õ0Ò 


80S000 
300.5000 


205000 


120.5000 
SO.5OOO 


VALOU 
TOTAL  DO 
IMPOSTO 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


Droguista  

Dyaamite,  pólvora  e  outras  inaterias  explosivas 

Elevador,  emprezario  de  

Embarcação  iiiiuda,  fretador  de  uma  

fretador  de  mais  de  uma  

Empalliador,  com  estabelecimento  

Encadernador,  idem  

Engarrafador,  idem  

Engenheiro  civil  

Entalhador,  com  estabelecimento  

Escovas  ou  vassouras  finas,  fabrica  ou  raer 

cado  de.......  

Escovas  grossas,  idem,  idem  

Esculptor,  com  estabelecimento  

Espelhos,  quadros  e   molduras,  fabricante  ou 

mercador  

Estivador  

Estufador  e  tapeceiro,  com  estabelecimento 

Farinha  de  trigo,  mercador  de  

Fazendas,  mercador  por  grosso  de  ...  . 

»       mercador  por  miúdo  

Ferragens,  mercador  em  pequena  escala  de 

»         mercador  por  grosso  ou  em  grande 

escala  de  

Ferrador,  com  estabelecimento  . 
Ferraduras,  mercador  de  .  .  •  . 
Ferreiro,  com  estabelecimento.  . 
Ferro,  mercador  por  grosso  de. 

»    em  moveis,  fabricante  ou  mercador  de. 
Figuras  de  gêsso  ou  barro,  fabricante  ou  mer 

cador  de.  •  • 

Flores  artificiaes,  idem,  idem.  .  • 
Fogões  de  ferro,  idem,  idem.  .  . 
Fogos  de  artificio,  idem,. idem.  .  , 

Folies,  idem,  idem  

Formas  para  calçado,  idem,  idem 
Frutas  estrangeiras,  mercador  de 

Fumo,   mercador  de   . 

Funileiro,  com  estabelecimento.  . 
Gado  siiino,  ovelhum  e  caprino,  mercador  de. 

»  vaccum,  marchante  ou  mercador  de 

»  cavallar  ou  muar,  mercador  de.  .  . 

Crarrafas,  mercador  de  

Gaz,  apparelhador  de  

Gelo,  mercador  de   ... 

Géneros alimenticios de  la  classe,  mercador  de. 

»  V  de 2a  classe,  idem,  idem. 

»  »         de  3a  classe,  idem.  .  .  . 

Gêsso,  mercador  de  

Gravador,  com  estabelecimento  

Guarda  livros  

Hospedaria  em  grande  escala,  emprezario  de. 

»         em  pequena  escala,  idem  

Imagens,-  fabricante  ou  mercador  de  

Instrumentos  de  musica,  mercador  de.  .  .  . 
Instrumentos  de  musica,  concertador  de.  .  . 

»         scientificos  e  cirúrgicos,  mercador 

de  

»        scientificos  e  cirúrgicos,  concertador 

Interprete  do  commercio  ! 

Jornaes,  agente  de  assignaturas  de 

Joalheiro,  com  estabelecimento  .  . 

Kerozene,  mercador  de  

iMosque  vendendo  só  bilhetes,  emprezario  de.  . 
»    vendendo  só  bebidas  alcoólicas,  idem.  . 
vendendo  bilhetes  de  lo  teria  «bebidas,  idem 
não  vendendo  bilhetes  de  loteria  nem  bebi 

y      ,    das  alcoólicas,  emprezario  de  

campista,  com  estabelecimento  em  grande  escala, 
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INDUSTRIAS  15  PROFISSÕES 


de 


liaiiipista  com  estabeleciuiento  cn  poijiiuna  escala 
Lastro  para  navios,  mercador  do  ....  . 

Latoeiro,  idem  

Lavagens  de  cisas,  e.iiprczario  de  

LavaiuU-ria  Mo:ii  

Leiloeiro  ■.  .  . 

l^eito,  mercador  de  

Lenha,  e:iiprczario  do  estancia  d\;  .... 

Leques,  mercador  de  

Leques,  concortador  de  

Licores  e  outras  bebidas,  mercador  de  .  . 

Liquidantes  commerciaes  

Lithographia,  oiuprezario  de  

Livros,  mercador  de  

»     usados,  idem  

Loteria,  mercador  de  billietes  

Louça  de  barro,  mercador  de  

de  pó  de  pedra,  mercador  de.  .  .  . 

»    do  porcelana,  vidro  ou  crystal,  idem 

»    concertador  de  

Lustrador,  com  estabelecimento  

Luvas,  mercador  de  

Maçames,  uiercador  de  

Machinas  agrícolas.  Idem  

»      de  c  >sturas,  idem  

»  »       (concertador)  .... 

»     hydraulicas  ca  bouibciro,  coui  estabelC' 

ci;iionto  

Madeiras,  mercador  de  

Manequins,  fabricante  ou  mercador  de.  . 

Marcineiro,  com  estabelecimento  

Mármore,  raí> rcad o r  ou  fabricante  do  obras  de 
^lascate  de  fazendas,  roupa  feita  e  objectos 

armarinho  

»      de  jóias  

»      nilo  compreliendido  na  2  >•  e  3^'  classe: 
nem  vendendo  géneros  alimentícios 
Massas  aliuienticias,  fabricante  ou  mercador 
-Materiaes  para  oonstruci.-ão.  mercador  de. 

Medico  ■  

Meias,  mercador  de  

Modas,  emprezario  de  

Moinho,  emprezario  de  

Moveis  de  madeiras,  mercador  de  

»     uzados,  idem  

Xavio,  frectador  de  

Ourives,  concertador  

»  fabricante  ou  mercador  em  grande  escala 
»      fabricante  ou  mercador  cm  pequena  eS' 

cala  

Ovos,  mercador  de  ,  ', 

Padaria,  emprezario  de  

P.-ios  para  tamancos,  fabricante  ou  mercador.  . 
Papeio  obj-ctospara  escriptorio,  mercador  de 

»     pintado,  mercador  de  

Papelão  e  papel  para  embrulho,  idem.  .  .'  . 

Parteira  

Pautador  de  papel,  coui  estabelecimento.  . 

Pedras  para  moinho,  mercador  de  

Pedreira,  emprezario  de  

Perfumarias,  mercador  ' 

Pescados  mercador  de.  com  estabelecimento 
Pharmaccutico.  com  estnbelefiw^cnto.  .  .  . 
Phosphor  is,  fabricante  nu  mercador  de  .  . 

Photograpliia,  emprezario  de  

Pianos,  Concertador  de  [  .. 

r>    mercador  de  

Pintor,  com  estabelecimento  

Plantas,  sementes  e  flores  naturaes,  mercador  de 
Polieiro,  com  estabelecimento  
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Productos  chimicos,  mercador  de 

Rapé,  mercador  de  

Relógios,  mercador  do  

»     concertador  de  

Retratistas,  com  estabelecimento 

Koupa  feita,  mercador  por  grosso 
»     mercador  em  pequena  escala 
»     usada,  mercadoria  de  .  .  . 

Sabão  ou  vellas  de  sebo,  mercador 

Saccos,  mercador  de  

Sal,  idem  

Saaguesugas,  mercador  de.  .  .  . 

Sapateiro,  com  estabelecimento  . 

Selleiro  com  estabelecimento.  .  . 

Sellins,  mercador  de  

Serventuari)  de  otficios  de  justiça 

Sirgueiro,  cj'n  estabelecimento.  . 

Serralheiro,  idem  

Solicitador  ou  procurador.  .  .  . 

Tabaco,,  mercador  de  

Tamanqueiro,  com  estabelecimento 

T.inoeiro,  idem  

Theatros,  director  ou  emprezario  de 

Tintas,  mercador  de  

Tintureiro,  com  estabelecimento. 

Tiro  ao  alvo,  emprezario  de  casa 

Torneiro,  cen  estabelecimento.  . 

Toucinho  e  queijos,  mercador  de. 

Trapicheiro  

Tubos  para  encanamento,  mercador  de 

Typographia,  empreíario  de  .  . 

Tvpos,  fabricante  ou  mercador  de 

Vellas  de  stearina,  mercador  de 

o    e  ventiladores  para  navios,  fabricant 
mercador  

Vidraceiro  com  estabelecimento 

Vidros  para  drogas,  mercador. 

Vinhos,  mercador  por  gross:). 

Violeiro,  com  estabelecimealo  . 

Zinco,  mercador  de  
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13:500  jOOJ 

*  i:Ó]Í'SbÔ 
13:l')0íOno 
2j:lSO;000 

'lÓ:70»;Ò03 
U:;5);)<0J0 
SO  i-íOOJ 
G: 100  fOOO 
13:200.5000 
1S):0005000 
4fl0i000 
72:S00íOOO 
2:3á0.5000 
9j0.i;000 

600.Í0OO 
12:S60S0)0 
12:000.-5000 
170:').)0í;000 
2  «'is  100 
30í).<0!)0 


7.1ò):7lS.-;000 


S  % 


903.^003 
li30.$J00 

'  433.'5Ò0Ò 

eoojooo 

>J0:030 
3:Oj7.$000 


67.3  j030 
*  G55.$Õ0Ò 

'  535$Ò3Ò 

'  "405003 
30);OOJ 

"  9:Ò23,í"iOÒ 
20^00 
3:òí3.;0)0 
116.^000 
48$030 

GOWO 
6  «5000 
OOíOOO 

'  'lÔiÓOÒ 
r.;)í)0 

13'i  7')>.<()l)0 


IO  "u 


õOiííOOO 

:2SÓ.jÓ0Ò 
S02?ÒJI 

•    •  • 

0'jS.$ÕO 

.340  pOO 

ÍoÕjÓjÒ 
:51S.$)JÕ 

9dj$30Ò 

:32Ô;Ò03 


31õ:í7iÍ!)03 


30  % 


i20  =0  )0 
iSi^jOJO 


iO-000 
iO-^jOO ) 

'4.$Ò0 


TABICLLAS 


TABlíLLA  —  A. 


15 


1»  iT,\ss;-: 


CL.VSSIÍ 


3a  CLXSSll 


132.^000 


4j2:'t70.;000 


:G0O 


000 


403:05-!.$O3O 


300 


030 


4;).-<()i)() 
S0"0JO 


:i;uo.íojo 
ió.jóoó 


04:S00vOO  112:0G0.;0.)0 


2io.-;ooú 


fOG 


40 


5O5JOO 
ÒOÒ 


SO 


jOOJ 


8SOSOO0 


183:7005000 


íí»  CL.VS.'-!-; 


200.^000 

sâ.*Óoó 
4SÓÍÓJÓ 

iÓ:Ò0Ó 


23).í000 

3iÓ.<Ó0Ò 
40.;0Ú0 


40  000 


4O.5OOO 


40.ÍOOO 


i)j:Sj0.í003 


02jOUO 


200,<;000 
100^000 

3:oSÒ.5Ó0Ó 


320.Í000 


iwO-íOOO 
O00.<000 

ÍSÓ.ÍÓOÒ 

Í2Ó.?Ò0Ó 


SSOiOOO 
70,í000 


2050)0 
G20.5000 
20$000 

'2Ó$Ò0Ó 


55:700.4000 


VALOR 
TOTAL  DO 
IMPOSTO 


2.150:833.5600 


Recebedoria  da  Capital  Federal,  e.n  18  de  abril  de  18)2.-0  ajudante..  J.  l'.  C.  Ro;;iaiio. 


N.  2'u 


N.  25 


Wni  cstóistico  (íc  iiiiliistrias  «  |..wlissõ(H  das  múmk 

ciercicio  do  1S!)2 


íiaoQvinas 


para  a  col)rança  nii 


Sociedades  iiiioiivmas 


Dividciidn 


Banco  do  Brazil  

»  Fiscal.  .  .  .  !  i  I 
"  í.eCredito  Rural  ê  Internicionai 
»  Edificador  e  Hypothecario  Su- 
burbano   

»  de  Cauções  e  Descontos! 

»  das  Classes  Laboriosas.  . 

»  Çommercial  a  Coustructor 

»  de  Credito  Coininercial  .  . 

»  de  Cauções  S.  Paulo  e  Rio 

>  de  Credito  Mercantil  . 

»  Popular  

»•  Credito  Publico.  ..."',* 

>  de  Credito  e  Garantia'  Real 

>  Itália  Brazil  

»  S.  Paulo  e  Rio  .  .  .  !  i  * 

»  Deposito  e  Descontos.  .'  ."  ' 

»  de  Credito  e  Garantia. 

:  SI  Rio. 

»  de  Credito  Universal  .'."*" 
»  Mercantil  dos  Varejistas  ,  '. 
»  Cosmopolita  

»    Económico  •....'*.'!" 

»    dos  Operários. 

»    Fluminense  i  |  J 

»    de  Jlinas  Geraes 

»    Regional  do  Brazil. 

»    BrazU  e  Norte- America.  . 

»    Rio  e  Matto  Grosso  

»    União    Industrial  da'  E*  do 
Brazil  

»    Vitalício  do  Brazil 

*    Impulsor  ;  . 

»  Umao  

»    de  Credito  Real  do  Brazil."  .' 

»    Caucionado  r  Mercantil  .  ,  .  , 

»    Luzo  Brazileiro.  .  .  .  '  '  ' 

»    do  Brazil  e  Londres  .  ."     .*  [ 

»    Umao  e  Credito.  .  .  . 

»    Regional  do  Estado  de  Minas! 

»    Çommercial  do  Rio  de  Janeiro. 

»    da  Lavoura  e  do  Commercio. 

»    Metropolitano  e  Brazil  .  . 

»    Commissario  }>rmss  e  Rio-.  .  .' 

»  Mobilisador  

»    Rural  e  Hypothecario!  !  !  !  * 

»    de  Credito  Nacional  .  .  ,  .  ' 

»  Meridional  

*    do  Commercio.  ..!*.'.'*' 

»  Iniciadora  de  Melhoramentos  ! 
»    Industrial  e  Constructores  do 

Paraná  

»    Economia  Popular 
»    Unitário  do  Brazil  ..!!,! 

»    da  Bolsa  

»    Umao  de  S.  Paulo   .  .  . 

»    Sul  Americano  

»  Brazileiro  

»    Industrial  Mercantil'  do  *r1o  'dê 

Janeiro  .  .  , 
»    Federal  do  Braz'u!  !  ."  '  !  * 

»  Mutuo  

"    União  Çommercial    l  ',  ' 
"    Viação  do  Brazil .  . 
»    Evolucionista,  ...     '  '  * 

*  Movei  

»    Industrial  da  Estrada  do  'súl 


Taxa 


13.202:6923000  1 

212:500SOOO 
1.135:O00$0OO 

"  Í3G:SlÒ$Ô0Ó 
123:OO0$0OO 

Í2Ó:Ó0Ó$Õ0Õ 


lil6:70i.<%850 
360:000|000 
105:000§000 
ItõrOOOSOOO 
135:0O0|00O 

595:626$Ò0Ò 
992:500.í000 

3:375:ÓOÒ.?Ó0Ô 

*  2o5:ÓOÓ$Ô0Ò 
90:OOOSOOO 
30:000$000 
~5:000$000 

262;233$725 

Í.27Í:25ÓSÒ0Ô 
350:000.5000 

4OD:00OS000 


3S0:139$5O0 

704:62Ó.$35Ó 
198:750§000 
2.020:000|000 
2.000:0003000 
606:0045000 
16:000$000 
180:000§000 
1.200:OOOSOOO 


Iiupostu 


1.632SOOO$000 


1.32O:000S0O0 
102:000$000 


2:ooo$ooo 


3.262:273$600 


10S:;)40.<3S5 
3:1S7SÕ00 
17:0255000 


2:0õ2$l-.O 
l:Siõ!:-O0O 

Í:SOÓ$ÒOÒ 


Observaçiíes 


2:93l$)SS 
5:i0o|O00 
1:5755000 
2:17.>.^000 
ií:025§000 

S:93'I.S39Ô 
14:S87$500 

'ãÔ:62S$Ò0Ô 

3:ÓOÓSÓOÒ 
1:3.0SOOJ 
4ãO|0O0 
1:12>Í;000 

*  3:933§955 

"l9:Ô6SS75Ò 
5:2õO$0O0 

6:O00.S0O0 


Paga  pela  industria. 

Idem. 
Ideui. 


Idem. 

Idem. 
Idem. 


Idem. 
Idem. 


5:702§032 

1Ó:569S304 
2:9S1S230 

30:300.$000 

30:0005030 
9:090.5060 
240$00O 
2:700á00O 

18:0008000 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem . 

Idem. 


2:442S00O 


19:800SOOO 
1:530$000 


303000 


48:934S104 


Idem. 
Idem. 

Idem . 

Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 


Sociedttílcs  anonyiimii 


Banco  Couimercio   o  Industria  de 

Brazil  

»    Militar  o  das  Classes  A.nnexas 

»  Remunerador.  

»    dos  Fuaccionarios  Públicos.  . 

»    do  Povo   

»    de  Credito  Brazileiro  

»    Central  do  Brazil  

»    dos  Carroceiros  

»    Internacional  do  Rio  de  Janeiro 

>  dos  Commerciantes  

»  Sportivo  

»  de  Seguros  e  Descontos.  ... 
»    Internacional  do  Brazil.  .  .  . 

»  Cooperativo  

»    Portugal  e  Brazil  

»    das  Estradas  de   Ferro  do 

Brazil  

»    Franco  Brazileiro  

»    de  Penhores  e  Descontos.  .  . 

»  Auxiliar  

»    Constructor  do  Brazil  .  .  .  . 

>  .\gricola  do  Brazil  

Brasilian  Banck  Fur  Deutschland  .  . 
London  and  Brazilian  Bank.  .  . 
English.  Bank  of  Rio  de  Janeiro 
Banco  Sportsraan's  Banck  .... 

»  do  Rio  de  Janeiro  .... 
»    União  Ibero-Ainericano.  . 

»  Mineiro  

»  de  Credito  e  Commissões 
»  Brazileiro  e  Portuguez  .  . 
»    da  Republica  dos  Estados 

Unidos  do  Brazil  

»    Central  de  Empréstimos  e  Pe^ 

nhores  , 

»    Regional  do  Sul  , 

»  Incorporador  

»    Central  Mineiro  

»    AUiança  do  Brazil  

»    Sul  de  Minas  , 

»    Credito  Popular  do  Brazil,  .  , 

»    Rio  e  New-York  

Sociedade  Bancaria  do  Rio  de  .Janeiro 
»  »       Agricolado  Brazil 

Companhia  Fidelidade  Sociedade  B.m^ 
caria  de  Seguros  Mútuos 
Marítimos  e  Terrestres. 
Chargeurs  Reunis  Companhia  Franceza 
de  Nevagação  a  Vapor, 
Companhia  Agrícola  Industrial.  .  .  . 
»       .Transporte  de  Cargas.  . 
»        Pharin  aceutica  Silva 

Araujo  

»        Rural  do  Brazil  

»  Sorocabana   

»  Brazileira  de  Electricidade 
»  Navegação  a  Vapor.  .  . 
»        Fluminense    de  Núcleos 

Agrícola  

y  Central  Paulistana.  .  .  . 
»  Melhoramentos  de  S.Paulo 
»  Brazil  Territoríal  .... 
»  União  Industrial  S.  Se- 
bastião   

»        Navegação  Carioca  .  .  . 

>  Farinha  de  Trigo  .... 
»•        Messagerie   Maritimes.  . 

»        Ceres  Brazileira  

»        Geral  do  Commercio  e  in- 
dustria  

»        Industrial    Agrícola  Sul 
>fíneira  


Diriilendo 


GO:O00í0O0 


29:--9$eO0 


120:000>-000 
lOOiOOOSOOO 


20:000.<ÍOOD 
1S7:Õ004000 


400: 000^000 


500:0008000 
6.400:000.'í000 
400:000.4000 
2i5:000.$000 
210:000í«00 


100:0005000 
O00:000$000 


22-):O0Oá0O0 
2õ0:000.<000 


9:500.^000 


47:250$000 
63:46'J.'<500 


Taxa 


1)4 


l4O:O0a'50OO 
373:500SOOO 


ios:ooo§ooo 


~6:aoo$ooo 

54:0005000 
300:000^000 
1.032:000$000 


2:550í000 


400:000$000 
68:300SOOO 


luipoiito 


OOO^OOO 


44l3$:j9> 


1:8008000 
1:50J§000 


ObservatScs 


300SOOO 
2:S12S500 


6:O00$00O 


7:5008000 
86:0008000 
6:0008000 
3:675.8000 
3:1508000 


1:5008000 
13:3008000 


3:37.)$000 
3:750.8000 


1428500 


70S87ÕO 
9528042 


2:1008000 
5:602.8500 

1:3203000 


l:i40S'JOO 

S10$000 
4:5003000 
15:4808000 


3S8230 


6:0O0$0O0 
1:0278500 


Paga  pela  industria. 
Ideni. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 
Ldem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Idem. 
Idem. 


Idem. 
Idem. 


Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 


Idem, 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


Idem, 


—  3  — 


Socicdiidtís  iiiiouymaii 


Companhia  Engenho  CeiUral  da  Pu- 

reza  

»        Industrial  de  Encaixota' 

mento  

»        União  dos  Lavradores! 
"        Agricala  S.  Sebastião. 
»        Imprensa  Familiar.  .  , 
»        Marajoras  e  Ladrilhos.  . 
»        ^ítítropolitana  do  Paraná. 
»        Promotora  da  Industria  e 

Melhoramentos.  . 
»        industrial  do  Norte 

»        Torre  Eilie!  

»        Navegação  do  Amazonas 

Ijimited  

»        Internacional,  Coiimiérció 

e  Industria  

>  Br.azileira  Commercio  de 

Cereaes  

»  Cieral  de  Transporte  '.  '.  . 
»        Nacional  de  Navegaoão 

Costeira  .... 

>  Pyrotechnica  

»  de  Navegação  Norte  e  Sul 
»        Brazil  Industrial.  .  . 

*  Industrial  Guanabara  . 

>  Agrícola  e  Industrial  Flu- 

minense   

>  União  dos  Trapiches!  .  . 
»        Afrncola  e  Comiuercijil  do 

Brazil  

»        Melhoramentos  de  Santa 

Theres-i,  

Brazilian  Coal  Br.azil,  Limited 
Companhia  de  Vinhos  Alto  Do'ui'o 
»        Formicida  Capanema  .  . 

>  Industrial  de  Ouro  Preto. 

>  Manutactora  de  Borracha 
»        Commercial.  .  .  . 
»        Luzo  Br.azileiro  .... 

>  de  Carru-igens  Fluminense 
»  Nova  Era  Hural  do  Brazil 
»        Navegação  Rio  e  S.  Paulo 

*  Melhoramentos  de  Sei-n-ipe 
»  Tanoaria  Fluminense".  . 

»  Credito  fieral  

»  Mutuação  Commercial*  c 

Agrícola  

»  Commissões  e  Ensaques  de 
Café  

»  Industrial  e  .\gricola' Pai 
ratymirira  

»        Lenh  i  Económica  .  .  .  ! 

»  Agrícola  e  Industrial  Pa- 
raíso   

»  Cooperativa  dé  cõraestil 
veis  

»  Mineira  Progresso  deVèrl 
nambuco  

>  Manufactora  de  Prodúctos 

de  Papelão  

»  Moage:ii  de  Caf.:  Brazil 
»        Plantação  e  Usin.is  ( 

Trigo  Minas  Geraes  . 

>  Corlume  Nacional  .  . 
P.istoril  Fluminense  .  . 
Cultura  de  Fumos  .  .  . 
Madeiras  e  Materiaes 

Oonstrucções. 
l        l^roductos  Medicinâes  ! 
Industrial  Assucareira 
Industrial  e  -Mercantil 

Ferragens  .  .  . 


de 


de 


Dividendo 


30:2i7S7iO 


150:0009003 
"33:Ô05§33Í 


Taxa 


3:937.^500 


405:000.4000 


SO:O0OS000 


92:SD0^0 

Í97:31Ó.'?Ô0Ò 
562:3003000 


30:000.5000 


7i:302§230 


«lOOO^OOO 


Imposto 


OlNiorVDjrlcS 


433.?715 


2:250§OOD 
*  540.9379 


59.Í032 


0:975.4000 


1:200.5000 


1:393$350 

2:939§(55Ó 
Íi:-i37í;500 


■í30§000 


1:11S.Í8S3 


G60Í000 


Paga  pela  industria. 

IdeiH. 
Ideai. 
Ideai. 
Ideai. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 


[deni. 


Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem . 
Idem. 


Idem. 
Idem. 


Idem . 
Idem. 
Ide:n. 

Idem . 
Idem. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Idem. 


Idem . 
Idem. 

Idem . 

Idem. 

Idem . 

Ide:n , 
Idem . 

Ide:ii . 

Idem . 
Idem. 

Idem . 
Idem . 
Idem. 

Idem. 


Sociodiulcs  anouyums 


Companhia  índusti-kl  de  Dynmiite. 

»  Garantia  de  Èntei-ros  e 
Constpucções  Fúnebres 

»        Forja  Nacional  

»  Industrial  língenliaria 
Náutica  e  Óptica.  .  .  . 

»  Zooestrina  

»        Padaria  Centrol  Vieane  . 

»        Theatros  Brazileira  .  .  . 

»        Cremerio  Flu  iiinense. 

»  Industrial  do  Ol-iria  e  lím- 
preitada  

»        Manulactora  de  Louças  . 

»  Expedidora  de  Merca- 
dorias   

»  de  Tecidos  S.  Pedro  de 
Alcantara  

»        Economia  l>ublica  .  . 

j>  Obras  Publicas  e  Einpreza 
de  Minas  Geraes.  . 

>  ■  Pastoril  Mineira  .  .  . 

>  Agrícola  Pirapetinga. 
»        Coramercio  e  Industria  d 

Café  

»        Manulactora  de  Cliapéos 
»        Industrial    de  Sabão 

Velas  

>  Commercio  de  Armarinho 

e  Ferragens  .... 
»        Cantareira  e  Viação  Flu- 
minense   

»        Brazileira  de  Calçado 
»        Nacional  de  Ar  Coinpri' 

mido  

»        Cooperativa  Popular. 
»        Lavoura  Industrial  e  Co- 

lonisação  

»  Fabril  Paulistana  .... 
»        Lavoura  e  Colonisação  e:n 

S.  Paulo  

»        Industrial    Agrícola  Sul 

Mineira  

»        Importadora  de  Pianos 

Musicas  ■  .  .  . 

»  Chapelaria  Norte  Indus- 
trial   

»        Commercio  de  Aguardente 

»        Impressora  ■  . 

»  Industrial  de  Melhora- 
mentos do  Brazil.  . 

»  Lacticínios  

»  IndustrialFerro  Ferragens 
»  Territorial  Constructora. 
»        Industrial  e  Commercio  de 

Papel  

»  Industrial  Leques  e  Luvas 
»  Brazileira  de  Eletricidade 
»  Aurificia  Brazileira  .  . 
»•  Pedra  Plástica.  .... 
»  Alliança  Mercantil  .  .  . 
»  Melhoramentos  da  Bahia 
»  Hotel  Metrópole.  .  .  .  , 
»  Importadora  de  Drogas 
dos  Estados  Unidos  do 

Brazil  

»  Manufíxctora  de  Lenha.  . 
Confeitaria  Nacional  . 
Manufactora  de  Cal  e  Ar- 
tigos Cerâmicos  .... 
Industrial  de  Stearina  .  '. 
Industrial  de  Olaria  .  .  , 
Cordoalha  e  Nacional  de 
Óleos  


Dividoudo 


C:33')$j3; 


Taxa 


GO:OJO$ooo 


S7:300$000 

124:000$000 

280:000-3000 
2O:0O0.}0OO 


45:000.$000 
52O:0O0SO0O 


2i:750$000 


54:000.5000 


SS:890.J82S 
Í25:Ó0Ó.:Ô0Õ 


30:000?000 


Imposto 


9õ$03á 


Ide:n. 
Iduin. 

Idem. 
Mciii. 

Idem. 
IJi!:il. 


Idoilí. 

Idem. 
Idem. 


OOO-fOOO 


1:312.5500 

l:S6O.?0O3 

í:24O.i000 
30O$O00 


O7õ$000 
7:SOO.?000 


Idom. 
IJom. 


Idcin. 
IJe:ii, 

Ide  11. 
Ideui . 


Iilom . 
Idem . 

Idem. 


32G:2')0.5000 


SlO.;0O0 


1:333S3G2 
Í:S73SÕJÓ 


450.$03O 


I'len. 
Idem. 
Ide  a. 


Idem. 
lde;n. 
Idem. 


Ide-ii . 
Ide  n. 

fdem. 

Idem. 
Idem. 


Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Observiirffos 


pela  industria. 


Sockdiideii  uiiuiiyuiits 


Companhiu  Luz    I  ii  c  a  n  d  e  s  c  e  n  t  o 
Welsbaclc  no  Urazil  .  . 
»        Aliasteciiiieiitu  do  Carnes 

Venles  

»        Floricultura  Urazileira 
»        Moajícii  de  Cereaes  . 
»         Fabril  e  Constructora 
»         Grande  Motel  e  ii  Paquetá 
»         Kngenlio  de  Dillusão  Gua- 

py:"iriiii  

»        -Mellioraiiientos   de  Per- 

nasiibuco  

»        Mellioramentos  da  Lagôa 

e  15 1)  ta  fogo  

»        Industria  e  Construcíõe 
Real  Companhia  S  )Ut!iampton  .  .  . 
Companhia  Cliapelaria  l'.r:izileira.  . 
»        rsacuin:il  dc  l'aniiica(;ão 
»        Ind  ustriai  Accessorios 

Prediaos  

Sociedade  Anunyiiia  Padaria  Luzo 

J3razileira  

Companhia  Einpre^a  à<'.  ()l)pas  Pu- 
blicas no  Brazil  .... 
»         Km  préstimo  M\ p  jthecario 
»        Agricolado  HibeirãoPreto 
»        Industrial   e  Tinta  Sar 

dinlia  

»        Phar.ii.nceufica  Industria 
»        Internacional  e  Marahú 
»        Títulos  da  Bolsa  .... 

»         Villa  Brandiio  

»         União  Popular  

>  Industrial  e  Papelaria  . 
»  Rolinação  de  Assucar  . 
»  Sanatório  da  Gavei.  .  . 
»  Vinícola  Internacional. 
»  Nacional  Santa  Rosa  . 
»  Industrial  Agrícola  Subur- 
bana   

»        Expresso  Marítimo.  . 
»        Mineração  Furquun  . 
»        Agrícola  de  Viação  e  Con- 
stractora  Industria 
Inhaúma  e  Irajá.  .  .  , 
»        Geral  de  Melhoramentos 

do  Maranhão  

Sociedade  Anonyma  «  O  Syndicato  » 
Companhia  Oleira  Constructora  .  . 
»        Obras  llydraulicas.  .  . 
»         de  Mercadorias  .... 
»        Pastoril  Industrial  Sul  do 

Brazil  , 

»        Agrícola   de  Paranapa- 

nena  

»  Exploradora  Brazileira.  , 
»  Forjns  e  Estaleiros  .  .  , 
»        Industrial  de  Crystaes  < 

Vidros  

»        Restaurants  Populares.  , 
Secadora  Immigratoria  . 
»        Bancaria  Theatral  .... 
»        Tecidos  de  Malha  Franco 

Brazileiro  

»         Credito  Mineira  .... 
»        Artefactos  de  Folhas  de 

Flandres  

»        do  Maleriaes  e  Atterros. 
»        Coinmercial  e  Industrial  de 
Géneros  Aliiiienticios.  . 
»        Progresso  Manufactura 

de  Calçado, 
»        Industrial    Mercantil  e 
Olaria  


Dividendo 


Tiixa 


Iiu{io.stu 


OliscrrarSei 


Paga  pela  industria. 
Idem. 


lll:352.íyâoli"i.;'o' 


132:39-i  ,00  J 


250:000.4000 


15:000.$000 
'4:0'í4.'í000 


20:414§173 


6:230.5000 
'2í:Ò0Ò$m 


1S8:000$000 
20Ó:ÒOÓSÓOÓ 


l:670.í293 


rde'n. 
Ido  1). 
Idem. 

Iden. 

lde;n. 

Ide-i. 

Idem. 


l:0S->.?910 


3:7"yJ.5O0O 


22j$000 

coseso 


3)65211 


43:2638470 


933750 
36ÓSÒ0Ó 


2:S20.SOOO 
3:CI0Ò$Ò0Ó 


64&$3.76 


[de:!i. 

Ide,;;. 

lde.:i. 

Ide:jj. 
Idem. 


Ide.n. 
Iden. 
Ide:;i. 

Ide.u. 
Ide  n . 
Ide.u. 
Iden 
Ide  J) . 


Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem, 
Idem. 


Idem, 


Idem. 
Idem, 
Idem. 


Sociiidudoii  iiiituymns 


Companhia  Centro  Industrial  Nacional 
»        Verfuaiaria  Ilaller  .  .  . 
r>        Melhoramentos  dos  Su 

burbios.  

»  TnduslrialdoRiodeJaneiro 
»        Typograçhia  Italiana 
»        Sul  Americani  Moreaux 
»        Brazileira  Torrons.  .  . 
»        Centro  Pastoril  do  Brazil 
»        Industrial   Mercantil  de 

Ferragens   

»        Cealral  do  Hrazil.  .  . 
5»       Teehnica  Constructora 

»  l^iberdade  

»  IndustrialdeConstrucções 

Ilydraulicas  .... 
»        Colonisação  Industrial  de 

Santa  Catharina  .  . 
»  Perfunaria  Nacional. 
»  Industrial  da  Roupas. 
»        Melhoramentos  do  Norte 

do  Brazil  

>        Carvão  vegetal  .  .  . 
»        Coudelaria  Fluminense 
»        Confiança  Industrial  . 
»        Metropolitana  .... 

»  Empreiteira  

»  Industrial  Fluminense 
»  Geral  de  Calçado.  .  . 
»        Fabrica  de  Biscoulos  In 

ternncional  

»        Commercio  Industria  de 

Botafogo  

»       Marques  Li'iiitada  .  . 
»        1'rovisoria  de  Conservas 

Alimentícias  

»        Industrial  de  Lenha  Bra- 
zileira  

»        Fabrica  de  CoUetes  Lii)er- 

dado  

»  Mineira  

»        Prosperidade  Industrial 

Fluminense  

»        Melhoramentos  da  Cidade 

de  Petrópolis  .  .  .  , 
y       Tecidos  S.  Lazaro  .  .  , 
»        Nacional  de  Construcçães 
»•        Melhoramentos  da  Ilha  do 

Governador   

»  Tinturaria  Fluminense  . 
»  União  Industrial  de  Fumos 
»  Varegistas  de  Calçado  . 
>►  Industrial  Pharmaceutica 
»•  Fabrica  a  Vapir  de  Fòr 
mas  para  Calçado  .  .  , 
»        de  Artes  Graphicas  do 

Brazil  

»■        União  Industrial  de  S.  Se- 
bastião  

»        Nacional  de  Caixas  de  Pa 

peia  o  

»        Brazileira  de  Papeis  Pin- 

tidns  

»  Fabril  de  Arreios  e  Sellaria 
»        .\gricola  Industrial  S.  O. 

de  Minas  

j»        Industrial    Mercantil  de 

Óleos  

»        Manufactora de  Conservas 

.A.li'nenticias  

»        União  Marítima  de  Tran- 
sportes  

»        Transporte Maritiaio  Con- 


Dlvldeiido 


I)01:000.$000 
332:30D§000 


Tiiva 


21tí:2j0§000 


13:000.3000 


C2:5O0$003 
'4-Í:ÔO5.$Õ0Ò 


2S:1-,S§)00 


y:G20.5000 


1  !-i  % 


Iiupusto 


0:00  )íO0) 

5:2S'4;ò3i 


Si^-íSSTjO 


120:000§000 

•  ••••• 

1S:2SS.?750 

•  ••••• 

•  •    •     •    •  • 

32:500$OJO 

•  •     •    •    •  • 

U2:0i3§:00, 


19").ÍU00 


937$Õ00 
G5Ò$Ô0Ò 


OUservu^Sei 


Paga  pela  industria. 
Ideai. 


I'len. 
Ido-n, 
Idem. 
Idem. 


Ide;] 


Ideii 
Ideii 


r<le:i 


Iden 
Ide:i 
Ideii 


Ide  n. 

Idem. 
Ideau 


422.J3: 


1ÍÍS500 


l:8CO$000 

•  •    •    •  ■ 

•  •    ■    ■  • 

274§330 

•  •    •    •  • 

-487.5500 

•  •    •    •  • 

l:GS0íS358 


Ide.ii. 
Idem. 
Ideai. 

Ide-ii. 
Idem. 
Idem. 


Idem. 
Ideui. 

Idem. 


Idem. 
Ideai. 


Ideai. 
Ideai. 
Ide  11, 
Idem. 
Idem. 


Idem. 

Idem . 
Idem. 

Idem. 
Ide  a. 
Ideai. 

Id  jm. 
Idem. 


.Sociedades  uiioiiviiiiis 


Companhia  Materines    e  Melhora- 
mentos (lo  liio  de  Janeiro 

»        Manufactora  de  l^roductos 
de  Arauie  

»        City  Iinprovements.  . 

»         Distilla<;ão  Central .  . 

»        Territurinl  e  Constructora 

»        Eraproza  Theatral  Eden' 
Jardim  

»        Edictora  Fluminense.  .  . 

»        Typographia  Comitiercial, 

»         Anonyma  Grande  Belchior 

»        Nacional  de  Chapéos  de 
Senhoras  

»        Industrial  e  Lavoura  Itay- 
pava  " 

»  Petropolitaua  

»         Industrial  de  Calçado  , 

»        Importadora  o  Interme 
diária  

»         Cominercio  d)  Ferragens 
e  de  Armarinhos.  .  .  . 

»         Progresso  Industrial  do 
Brazil  

•         Fiação   o  Tecidos  Pão 
Grande  , 

»         Fiação  e  Tecelajjem  InduS' 
trial  Mineira  

»         Commercio  de  Conta  Pró- 
pria e  Couinilssões.  . 

»         Carris  Urbanos  .... 

»        Afrencia  de  Leiloes  .  • 

»        Tritura(;ão  e  Moagem  . 

»         Flu  iiinense  e  Tijolos  .  .  , 

»         Nacional   Marceaaria  ( 
Construcções  , 

»        Fiação  e  Tecidos  Sul  Ame 
ricano  ^ 

»        Cultura  e  Tecidos  de  Al- 
godão   

»         Liquidadora  e  Hypothe 
caria  .  . 

»        Geral  de  Luljriíicação  . 

>  Matte  Larangeira  .  .  . 
»        Saboaria  Paulistana  .  . 

»         Nacional  de  Forjas  e  Esta 
leiros  

»         Braziliiira  de  Eletricidade 

»         Musicas  e  Pianos.  .  .  . 

»        Geral  de  Construcções  Ur 
banas   

»         Ccmuiercio  do  Materiaes 
e  Machinas  

>  Melh-iramoutos  dc  Santos 
»         Engrtnlio  Central  Paulista 

»  União  

»        Agrícola  Industrial  Flu- 
minense   

»  Maniiuassú  Caratinga  .  . 
»  Industrial  Selotitro.  .  .  . 
»  Transporte  de  Cargas  .  , 
»  Mercantil  de  Metaes  .  .  . 
»         Progresso   Industrial  de 

Cabo  Frio  

»  Ger.nl  de  Vinhos  Br.azileira 
»  Industrial  do  Brazil.  .  .  . 
»  .  Industrial  de  Cnrandahy. 
»        Lavanderia  a  Vapor  e 

Banheiros  

»  Brazileira  de  Óleos.  .  .  . 
»        Commorcip  e  Industria  de 

Chapéos   

»  Popular  Bancaria  .... 
»        Cal  do  Madrcpora  .... 


Dividendo 


Tuxa 


tí22:â22.?222  1  \i  % 
5S:S32S000  » 


2i:000§000 
37:6005000 
150:001^000 


27:i05.í000 


210:00  X$000 
10:52~.$000 


r)7:000SO30 


7ô:000§000 


40:000.^000 


Imposto 


9: assisas 

SS2ÍJ4SO 


Obserra^Ses 


3603000 
564SO0O 
2:2505000 


Paga  pola  industria. 
Ide  u. 

Idem. 
Ide:i 


Ide-ii. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem . 

Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Ide:ii. 


Idem. 
Idem. 


/lOÕSOOO 


3:150.5000 
157.«905 


Idem. 
Idem. 
Ideai. 
Idem, 


Ide.ii. 
Idem. 


S55SO0O 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


1:1405000 


coa?ooo 


Idem. 
Idem. 
Idem. 

Iden. 

Idem . 
Idem. 
Idem. 


Idem. 
Idem. 

Idem. 
Tdeni . 
Ide:ii. 


Socledttdes  nnoiíyiiias 


Companhia  Nacional  de  Salinas  Mos 
s)i-ó-Assri  

»         luiliistrial  (1:1  r.i-azil  .  . 

»         lirazil  A.íPicriIa  

»         Kini.-ão  è  l  eciflos  Allianca 

»        Falji-ica  de    Papel  Gut- 
teiiibei-p:  

»        Evoneas  Fluiiiiiiense.  .  . 

»        lin^enliosCentraes  e  CalL' 
n-azil   .  .  . 

»        Fiação   e   Tecidos  Cor- 
Civado  

»        Brafra  Costa  '.  . 

»         CaiTiis  Sul  Americano 

»        Maison  Moderne  .  .  . 

»        Coudelaria  Cruzeiro  .  .  . 

»        Manutnctora   de  Massas 
Ali';ienticias  

»        Nacional  de  Pintura  è  De- 

orar-ão  

Typofrraphica  do  Brazil  . 

»        San-^aiiiento  do  Kio  de  Ja- 
neiro  

»  Industrhl  de"TMns'pòrte' 
»        Internacional  Transporte 

a  D  iijiicilio  

*■        Nacional  de  Calcados  pára 

Crianças  .  . 
deS.  Christovão* 

»        de  Vilin  Isabel  

»        Agrícola  de  Fumos  ColJiná 

c  Picú  

*  Lloyd  Braziléiro! 
F''»ljn!  Artefactos  de  Metal 

»        Coniinercial    e  Agricola 
Quatyonse  .  . 

»        Manuínctora de  Caixas  de 
Madeira  .... 

*  Tran^íporte  de  Mercado- 

nns  f.  Materiaes  .  . 
»        CoMH.iercio   de  Lenha  é 

Miteriaes  .... 
»        Fabril  Industrial  e  cõn- 

structora  

"        Fabricação  de  Ão'idos  Sul- 

fiiricos.  Barrillia  e  Glo- 

i'Ureto  de  Cal  ...  . 
»        Nacional  Manufactora  *de 

Pro-resso  Maritiinô     '.  '. 
*        Argos  Fluminense  .  .  . 
"        de  Seguros  Garantia  Ma- 
rítima e  Terrestre  .  .  . 
»        de  Seguros  Maritinios  e 
Terrestres  Previdente  . 
de  Seguros  Alliança  .  , 
»        de  Segiiros  Marítimos  e 
Terrestres  Conliança  .  . 
»        cie  Seguros    Marit-inos  e 
Terrestre  Preventiva.  . 
»        de  Seguros  Bonança,  Ma- 
ritimos  e  Terrestres  . 
»        de  Seguros  Marítimos  e 

Terrestres  

»        de  Seguros  Precaução  ."  ." 
"        de  Seguros  Contra  o  Fogo 
Esperança  

»        íieSeguros  Protectora  d*os 
Operários  

»        de  Seguros  de  Vida'.  ' 

*        de  S-guros  de  Vida  Equi 
table  Life  Insurance.  , 
de  Seguros  Bancaria  Inte- 
gridade  


Diri(U'iiao 


Taxii 


(;OO:O00$')OO 


áSO:000.500a 


7õ:00i).'5000 
',)T:l.S>-.-00 
12:500.--000 


-1:300.5000 


75:30S$400 

28")  :r)7:«  150 
19:000.^000 

27:'.3-.í000 


9()0:0í)i)S0n0 
240:000í50;:0 


IiU]iosto 


1  '■■  % 


2'>:.595i(300  » 
33:371.4000 


40:000:000 
15(5:000.5000 

45:OJOSO0O 

75:000:000 
60:OOOSroo 

40:OOO.ÍOOJ 

5:000$000 

10:0003000 

3-'5:O0O$0OO 


2SO:O0O$0OO 


'J:O0O$O0O 


•i:200  OCO 


1:125.'SOOO 
1 : 437.^8  i  2 
lb!7.':50O 


Oltservftoiícs 


'■4$300 


1:129.*, -.20 

4:300.?09íi 
2.S5.';000 

-511.-5-)70 


14:400.?000 
3:e00§000 


Paga  pela  industria. 

Idem. 
Idci-i. 

Idem. 

Ide::!. 
Idem. 

Idem. 


Idem. 


?.S3.$94 
500.;535 

215§J10 

*  60Ó.--ÓOÓ 
2:340SOOO 

G73.<000 

1:12Õ.?000 
9OO3OOJ 

GOO.5OOO 

73.$000 

150.$O0O 

523Ç000 


Idem. 


Ide:n. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 


Idem. 


Idem . 


Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 


Socivilitdcs  iiuuiiyiiiiis 


Companhia  Geral  ile  Seguros  .... 
»        de  Sojíupos  UniSo  Coin- 
murcial  dos  Varejistas, 
»         de  Susur  )s  Vi;,'ilancia  .  , 
»        de Sejíu ros  Segurança  Pre- 

viiiencia  

»  do  .SogiuMS  Lealdade  .  .  . 
Sociedade  Miituíi  de  Seguros  sobre 

Vida  

Companhia  de  Seguros   Mutuo  Pro- 
gresso  

»         de  Seguros  de  Vida  Edu- 
cai I  ora  

»  XacioiínldeSegurosMutuo 

Contra  o  Fogo  

»  de  Seguros  Marítimos  e 
Terrestres  i'rosperidade 
»  de  Seguros  Brazil  Federal 
»  E.  de  K.  da  Tijuca  .  .  . 
»  E.  de  K.  da  Bahia  e^Iinas 
»         E.  de  F.  de  S.  Francisco 

a')  Cbopim  

»         E.  de  F.  Lavoura  Rio  e 

S.  Paulo  

»        Ferro  Carril  de  Pernaui- 

Ijuco  

»  Vi.-içu  i  Férrea  deSapucaliy 
»  Geral  d  !  Estradas  de  Ferro 
»  E.deF.  Vassouras  Paty 
dl)  \llercs  e  í'elropolis. 
»  E.deF.  Leopoldina.  .  . 
»  E.  de  F .  No rte  de  S.  Paulo 
»  E.dcF.  l'araopeba  .  .  . 
»  E .  do  F.  Central  AlagOana 
»        E.  lie  J"'.  Muzauibinho  .  . 

»        E.  F   Cabo  Frio  

Empreza  ImJustrial  Colonisadora  .  . 
»  de  Obras  Publicas  no  Brazil. 
»  Industrial  do  Grão-Pará.  . 
»  Imiustriai  Constructora  do 
Rio  i-rrande  do  SuL  .  .  . 
»  Arraz.iMiento  do  Castello  . 
»  .Tnrnalistica  «Cidade  do  Rio» 
»       Ma  ri  ti  Ml  a  Territorial  de 

(Jonstrucções  

»  Esperança  Maritiuia.  .  .  . 
»       Industrinlde  Melhoramentos 

no  Brazil,  

»  de  Fabricação  de  Gelo.  .  . 
»  Marítima  e  Territorial  .  .  . 
»       Theatral  do  Brazil  Sociedade 

Annnyma   

»  Industrial  Serraria  a  Vapor 
Sociedade  de  Travauxe  Entreprises  au 

Bresd  

»       CoMimercial  Fluminense  .  . 
»       Hypodromo  Nacional  .  .  . 
»       Anonyma  Papelaria  Impres- 
sora   

>       Anonyma    Moinho  Flumi- 
nense  

»       Anonyma  Gazeta  de  Noti- 
cias  

»  AnonyiiiaCreditoFluminense 
»       Anonyme  du  Gaz  Rio  de  Ja- 
neiro  

»       Cooperativa  Militar  .  .  .  . 
»  _    _Anonyma  Nova  Paris  .  .  . 
Associaçiío    Anonyma   Correio  do 
Povo  


Uivldeudo 


so:Ooa«oo;) 

'iõ:O0O$0O0 


10:000.4000 


15:000.4000 
22):000.iii>00 


104:000§000 


280:000.4000 


ã>'j:O0O$0O0 


éâiSWSOOO 


40:O0OSO0O 


27:300$000 


4-:17S§GO0 


50:000.1000 

240:00OSOOO 
150:00  '.SOOO 

34S:161$340 
42:7485>30 


S4.414:345$S17 


Taxa 


1  )á  % 


Imiiosto 


l:ãOO$000 
070.^000 


l^O.íOOO 


7S0.$3(34 

22-)iO0O 
3:375.«0G0 


1:360.4000 


4:200$000 


3:375$050 


632.$00q 


6:000§000 
41S:§00O 


707S670 


Observiiçffcs 


Paga  pela  industria. 

Ideíii. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 


Idem. 
Idem. 

idem. 

dem. 


No  estado  de  Minas. 
Paga  pela  industria. 


Idem. 
Idem. 
Ideai. 

Estado  de  Minas. 
Estado  das  Alagoas. 
Paga  pela  industria. 
Idem. 


Idem. 
Idem. 


Idem. 
Idem. 


Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 


Idem. 
Idem. 


730$000 

3:600So00 
2:2503000 

5:222.?4-24 
6415227 


1.266:215$185 


Idem. 
Idem. 


Recebedoria  da  Capital  federal,  em  15  de  abril  de  1892.—  O  ajudante,  J.  P.  C.  Rormno, 


N.  26 


Quadro  estatístico  do  imposto  predial  da  Capital  Federal  iio  cicrcicio  de  1S92 


CONTRIBUINTES 

prbdios 

'  imposto' 

OBRIOASOS  AO  IMPOSTO 

d 
1 

,a 

o 

< 

g 

U 

VALOR 
LOCATIVO 

10  % 

***  /O 

20  % 

OO  A/ 

24  % 

TOTAL 
OO  IMPOSTO 

Cocporacòos  do  milo-movta  .  . 

Panioulares  

Sociedades  nnonynias  

767 
S9603 
588 

450 
7739 
18(3 

4 

5083 
44 

307 
20S41 
35S 

l,091:437i5000 
30.878:121§452 
1.037:170$000 

217:433S4flÒ 
1;020$000 

4.Í35:Í92.Sfli7 
9(30:000 

1:020$000 
13:SS8$Ó0Ó 

330:502$120 

227:51Í$Í4Ó 

4.402:02â$077 
243:379:140 

ISENTOS  DO  IMPOSTO 

Domínio  do  ISstado  

Iiitoudeiioia  iniinicinal.  .  ,  . 
bunta  casa  do  misencordin  .  . 
Irmandade  da  Cruz  dos  Alill- 

Irmandades  de  cnridado  .  ,  . 
i!<3taboiecimentos  de  instnicçao 

Sociedades  anonymas  .... 
City  improvoments  

410IS 

8381 

5131 

27506 

39.C06:734$452 

218:4õ3§400 

4.186:152.5017 

15:808$000 

330:502íS420 

227:5U$140 

4.978:427$637 

453 
5 
333 

48 
50 

14 
27 
95 
1 
0 

103 
4 

188 

23 
23 

10 
21 
89 
1 
3 

23 
7 
g 

•  •  • 
... 
... 

*  .  • 

327 
1 

138 

y  1 
28 

4 

r» 

0 
3 

447:459.5000 
584:00015000 
532:5Õ2.S000 

100!228$000 

78:920$000 
130:940ÍS000 
333:  (300  $000 
tí:440$000 

14:8005000 

1032 

404 

39 

529 

2.322:1955000 

Beoebçdorií»  ^a  Capital  Federa},  em  18  dfi  abril  do  1892—  Q  ajuclanle,  ^,  P.  O,  Jiomano, 


íN.  27 

%a(lro  estatístico  dos  prcJios  desoccupaJos  uo  acto  do  lauçamcnto  do  1S!)2  o  solirc  petição 

dc  vacâncias 


DISTRICTOS  PREDIAES 


i°  Districto 
20  » 

■io  » 

õo  » 

6°  » 

7o  » 

So  > 

90  » 

10o  » 

110  » 

120  » 
130el-io  » 


VACÂNCIAS 


JI  ACTO  DO  LAXC.IMENTO    PETIÇÕES  SOBEE  VACÂNCIAS 


o 
rs 

2 
o 


29 


O 
13 
6 
6 


11 
6 


95 


o 
■3 


o 


1 

6 
5 
11 


6 
G 

14 
3 

20 


3 
23 
41 
37 

1 

25 
6 
2S 
32 
74 
54 


327 


o 


S 
11 
9 
1 
1 
2 

7 
3 
4 


46 


li 
C5 


1 

23 


o 
1 

14 
4 
6 
4 
6 


Observação 

Além  destes  prédios  acham-se  27G  em  construcção. 
Recebedoria  da  Capital  Federal  em  18  de  abril  de  1S92.-0  ajudante,  J.  P.  C.  Romano. 


o 
S 

a 

C  o 

a  < 

o  a 

^, 
o 

'A 


39 
IS 
2S 
48 
57 
73 
6 
47 
34 
60 
54 
86 
103 


653 


N.  28 

Qmidro  csiatistico  do  imposto  de  pcuuas  á'agua  no  exercício  do  1893 


GA 
■< 

IO 

< 

1.4 

X, 
y. 

H 

CO 

•< 

v. 

S 

H 
< 

b 

a 

numkro  ds  pexnas 
d'.vgua  obrigatórias  de: 

?  < 

"  s 

ÍAS  GR 

WSTKICTOS  1>REDI\KS 

•j 

e  í 

y. 

o  J 

•A 

a 

IMPOSTO 

O 

a 
a 

O 

c: 

c:  o 

'A  > 

NUME 

12§000 

24.?000 

33§00O 

p 

o 
a 

PI 
s 

1°  Districto  

1.803 

IS 

Si 

1.631 

83 

•  •   .  . 

G3:024S0OO 

20 

>   

2.633 

S 

313 

2.293 

42 

•  •  •  . 

91:66SS00O 

*  ••••••••••• 

2.3S2 

70 

C14 

1.873 

15 

4 

S3:616$00O 

40 

3.256 

307 

S23 

2.122 

3 

1 

99:D36.«0:O 

5' 

3.471 

719 

1.234 

1.451 

15 

19 

9í;SiS§000 

Oo 

2.920 

Sj2 

1,0 ',3 

J  do 

32 

71:836$000 

70 

3.92Í 

1.610 

424 

1.450 

434 

97:5365000 

2.Sj0 

539 

SS2 

1.2S5 

81 

73 

76:8125000 

Oo 

2.S7S 

224 

753 

1.892 

4 

3 

83:064.3000 

10  J 

3.050 

61i 

1.109 

1.33Í 

13 

10 

S2:47a?00D 

110 

4.941 

752 

1.17S 

2.842 

5í 

115 

líl:552.?O0O 

12  > 

2.733 

1.110 

l.OIO 

583 

9 

130 

2.32:5 

416 

898 

925 

23 

5S 

00:770;000 

14o 

389 

15S 

ISl 

•  50 

•    •     •  • 

•    •    •  • 

S:040.?000 

3).S21 

7.403 

10.572 

20.751 

807 

2SS 

i.ii7:6i6.sooa 

Recebeaoria  da  Capital  Federal, e:n  IS  de  abril  d3  1892. —O  ajudante,    J.  P.  C.  Ro.mno. 


N.  29 

Quadro  estatístico  ès  cstabolcciinciiícs  iudiistriacs  taxados  com  rclaíao  aos  iii 

do  tm  o  decreto  u.  9$70,  iic 


Estnlielcclmeutos 


Assuoar  (fabrica  do  reflnar)  .  ,  , 
Disooutos  (fabricante  de)  .... 

S"*}  •  ,  

Calçado   

Onrros,  carruagens  e  outros  voliiculos 

Carris  de  ferro  

Carvão  animal  

Cerveja  

Chapóos  (fabrioanto  de)  

Charutos  e  cigarros  (fabricantu  du) 
Chumbo  (fabrica  de  laminar).  ,  . 
»      (fabricante  do  tubos)  .  , 

Cimento  

Colla  ,  

Cortume  , 

DlstillaQuo  ou  de  bobldas  alcoólicas  (fabricante  do) 
JJynamito,  pólvora  o  outras  matérias  explosivas 

1'ormioida  ou  insecticida  , 

Ferraduras  

Fumo  (j'abrioanto  do  picar  ou  dosliar) 
FumliçSo  



(ira.\a  para  ealçadu  (l'abricanto  doi.  . 

Koroaeno  (distiilação  do)  

louvas  

O  «fhi  

Óleos  -  

1'apol  pintado  

Papelão  e  papel  para  embrulho.  .  ,  , 

Pai-mmarias  

Produotos  chiiiiicos  

RiJPj'  

."sabão  ou  velas  de  sobo  

Salchichas  o  outras  carnes  ensacadas.  . 
Serraria  movida  por  agua  ou  a  vapot 
vidros  ou  louça  do  pó  do  pedra. 
Vinagre  


Is 

i  ^ 

* 

•S 

3 

40 

1 

tí 

S3 

170' 

13 

143 

4 

40 

1 

•     ■  * 

3 

S4 

87 

5 

"40 

1 

20 

1 

4 

1 

II 

0 

1 

5 

3 

10 

1 

20 

0 

1 

10 

1 

,  10 

» 

10 

7 

34 

14 

120 

1 

'lò 

1 

3 

a 

4 

53 

2 

20 

i 

10 

5 

30 

3 

10 

3 

12 

3 

17 

SU 

1U9 

1 

U 

10 

13S 

1 

10 

2 

22 

2Ai 

1.Õ59 

Indicíiç^íos 
Gspcciacs 


I  t  •  «  • 

•  ■  •  •  • 

•  •  •  ■  • 

•  •  •  •  • 
■  •  •  •  ff 

20  heotom.  , 

OÒO  litros'. 


•     •     •  I 


12  taiiqiios. 
3U.000  litros 


13  liootolítros 


t  I  •  • 
•  •  •  • 


074  hoctolitros 


Vnlor  locntiro 


Recebedoria  da  Capital  Foderal,  em  18  do  abril  do  1802.—  O  ajudante,  J, 


P,.  O, 


)s  do  prodiicçao,  conformo  o  regulamento  de  22  de  ferereiro 
{xercicio  de  1S92 


Tn1)DlIiis 

Por 
operários 

Por 
capacidade 

Talor  total 
d» 
Imposta 

0  \ 

D 

E 

375$000 
30.j000 
090.$U00 
7S0â000 
400S000 

•  ••••• 

4S6000 

'  kmooò 

lOOSOOO 
i:)^000 
sogooo 

3O.'j0OO 
45^000 
1S§000 

30S000 
DOífOOO 
(lOiiOOO 
l:0.')OíOOO 

loajcoo 

SOíOOO 
ID^OOO 

noiooo 

100.4000 

i:oisoÁooo 

30.<<000 
30,í000 
75é000 
300.<000 
lOOgOOO 
450íf000 
2:340>-000 
20^000 
1:710.'<000 
ISíOOO 
00$000 

440$0}0 
50K000 
l:03US000 
l:030.$000 

430$000 
30S000 

1I0.Í000 
l:70lg000 

(i70,<000 

120j<00() 
lOSOOO 

120.í000 
20$000 
U2,'JOOO 

100«000 

(Í82&000 
30.'<000 
00,>i000 
iiiO.fOOO 

21S.«Ú00 
2:143íf300 
808000 
40§0U0 
30H000 
30.<000 
1;033;;000 

Í4ã<i000 

í  i        w  \J  \J 

SOSOOO 
103.Í000 
ISÃíOOO 
2-0^000 
255K000 
1:5)1$700 
40,i000 
2:  lOõáiiOO 
50â000 
185^000 

'  7:5 

! : 

•  t    •  « 
'    1    *  • 

•  •    #  • 

!5Ô.»Ò0Ó 

<     •  • 

ÍOÔ.SÔOÒ 

■  •  • 

•  •  • 

•  •  • 

■  •  • 

•  '  • 

•  •  * 

■  •  ■ 

117.4000 
9^00 
170S000 
184$500 
00$000 

'lésôoô 

'OÓAÓOÓ 
15$000 
2S400 
'.l,«000 
5§000 
9S000 
.30$000 
240S000 
20$000 
15^000 
15$000 
153$000 
7204000 

"lôsòoô 

flSOOO 
GSOOO 
4145500 
12$000 
20^00 

32|000 
l.s|000 
85$000 

S)$000 
S2S$000 
ISjJUO 
33S'100 

"oôsóoó 

'  30ÔÇÔ0Ô 

•  •    •     •    •  • 

•  •    •    •     •  ■ 

•  ••••• 

■li^ÃÓOÕ 
10:700^ 

•  ■••«• 
■  «•••• 

•  •    •     *    a  « 

•  •     •    •    •  • 

*18$Ò0Ò 

•  ••••• 

'  Í:49ÍíÒ0Ó 

•  ■    t     •    •  • 

•  •      •      •     ■  4 

932^ 
1*96^^ 

8:^1^ 

235k>00 
27$400 

S5SÕ00 

1S:822$000 
8O4OOO 

sisótiaoo 
msoao 

7OÍ0OO 
S04|000 

i3{i$ooa 

3:107^0 

loéijUW 

69.^ 
'i:643$30a 
80SOOO 
27S$000 

11:250§000 

15:031$000 

13:'. 

>50$000 

3:JJ7$000 

12:5S7$OO0 

07:741$G00 

Quadro  demonstrativo  das  rendas  arrecadadas 


Amazonas.  ,  , 

Pará  

Maranhão  ,  .  . 

Piauhy  

Ceará   

Rio  Qrande  do  Norta  ,. 

Parahyba  

Paraambuco  .  . 
Alagoas.  .  .  *  , 

Sergipe  

Bahia  ,  

Espirito  S.-\nto.  .  •  

Kio  do  Janeiro  

S.  Paulo  

Paraná  

Santa  Catharina  . 
Rio  Orande  do  Sul 
Matto  Grosso.  .  . 


......... 

.■...» 


..*•*■■. 

• .  .  . 


Primeira  sub-direotoria  das  rendos  pubiloos,  86  de  abril 


N.  30 

alfandegas  dos  diversos  estados  da  Republica  dos  Estados-Unidos  do  Brazil  no  cvercicio  de  Í890 


IMPOIITAVAO 

DBSPACHO 
M  A  R  I  T  I  .M  0 

KXPORTAÇÀO 

INTKltlOR 

BXTRAORDI.VAEfA 

1 

TOTAL 

l.S30:SS8$58S 
i5.76tí:818Í077 
2  8D4:084$610 
226:2358330 
2.338:0078013 
205;813Í88S 
388:6888003 
0.272:8398158 
070:8218045 
108:098$831 

00:3178740 
50.023:0038700 
0.310:5218303 
512:03Sl534 
725:113|210 
7.004:7778105 
571:2838370 

2:4408000 
83:4388750 
7:531}510 
9478000 
4:0108000 
U:001|300 
2. -3018200 
58:0368122 
7:09)§600 
1:280S000 
u3::39i8500 
8:5738000 
858:i)5S8512 
01:070$Õ28 
13:114$S00 
0:020^000 
23:4C0.tô30 
1:2168570 

005:0118097 
8.032:0003817 
88:1728700 
SOrOSSâèOi) 
100:2438184 
27:15i$545 
03:7048358 
245:0098107 
62:1238077 
3:0518010 
1.095:7148113 
251:4753300 
7.805; 1708047 
0.710:6018902 
130:4858440 
41: 1018203 
30:9478507 
8 

147:0023120 
884:0988899 
8il:G25$115 
03:73aâ2S0 
043'083«483 
80:2528032 
124:087854!! 

1.023:5118034 
220:0048216 
145:0108411 

1.242:1258925 
143. •8038930 
51:2018330 

8.710:519$i40 
28S:g87»ÍOO 
189:1458030 

S.084;748âl40 
02:7758798 

80:3218038 
451:739X103 
191:1558570 

24:0308551 

30:2788552 
48:5378047 
048:0188372 
l08:707â<S4 
118:1108040 
780:3418031 
22:1718458 
2.418:2998375 
810:0768391 
74:620á637 
60:8308271 
780:079|5Õ1 
09:8^08285 

2.131:8978313 
0.704:3558050 
2.822:5091639 
333: 0231940 
3.387:6418701 
419:3378314 
G28:069|Õ01 
11.834:2371793 
1.3S8:685SB92 
437-aS0K4)S 
11.518:Õ08Í104 
4S9:408Í083 
60.550:8341304 
2>.018:390|i8i 
1.019:84088^ 
1.023:8708370 
10  830:0058^99 
734:57l|029 

100.440:0038343 

540:483$947 

10.930:9488395 

10.949:709$570 

0.974:3058212 

144.911:4848470 

1898,—  Servindo  de  sub-dlroctor,  7^.  J,  aa  Omha, 


N.  31 

Quadro  demonstnitivo  diis  rendas  arrecadadas  pelas  alfaudcgas  dos  diversos  estados  da  llciiiililica  dos  Estados  Uuidos  do  Brazil,  no  oxercicio  dc  1891 


IMPORTAÇÃO 

ncapivciio  marítimo 

Ii\POnTAÇÃO 

I.NTGRIOn 

BXTRAORUINARU 

TOTAL 

■Viiiazonas  

Pard  !..■..!! 

Maranhão                                            ,  . 

Htauhy  II  

Ceard  |  

Rio  Grande  do  Norte  .'     ,'  .'  ' 

Parahyba  *..'!"'''.' 

Pernambuco  '  '  ' 

Alugdaa  !'.!!.'.!.''.'' 

SerèiDe   ' 

Bahia    

Eapirito-Sauto  .•....'.!*.'."! 

Rio  do  Janeiro  '  . 

S.  Paulo                                        .  .  '. 

Paraná  

Rio  Orando  do  Sul   ,' 

Matto  Orosso  (1)  '...'..',.'.'.'..".!!! 

1.383:0873711 
0.348:0313470 
1.703;8«03174 

103:0183393 
1.503:7718433 

481:001$U7 

432:177fí735 
8.328:0078200 

033:1258574 

278 •8733522 
8.708:3133833 

13g;400$464 
50.033:3333001 
11.680:8003100 

498:3088798 

4.894:832$Ugi 

2:2808000 
27;01llo00 
0:100|000 
ISOáOOO 
4:3008001) 
S:682â600 
1:0413000 
02:080^110 
8:386380» 

1 • 400^000 

04:8953148 
4:5218300 
888:8628)48 

69:3748903 
7:7493600 

O  >  oaUawU 

23:5398100 

631:3303890 
1.709:4798893 
102:5808707 

55:03S8S02 
801:7833251 

13:4348521 

31:0538543 
2)7:083â504 

50:4308510 

1  •  (J^jOaooo 

1.601:0708187 
310:1258704 
7.3)l:030|l07 
S,300:905$390 
8858083 

31:3403803 

133:7038701 
700: 848$ 182 
257:7978043 

00:134)30 
780:0363092 

80:8558003 
133:8773373 
1.062:8208009 
283:1778087 
127:1198720 
839;0718521 
153:1573581 

61:0748761 
11.870:5008088 
340:4078000 
8U0:0393177 
2.348:6403549 

309:9448330 

1.584: 85  i!$470 
268:7611040 
32:63S|738 
213:7178977 
130:5583174 
149:5493190 

2.323:3893611 
332:1183490 
88:6758104 

8.174:147.5080 
33:4453940 
13.830:1998311- 

8.860.5033978 
170:57081)85 
146:317|0Sa 

1.373:1613633 

8.588:9318638 
10.37l:74SÍ681 
8.43>:033|563 
258:208^9 
2.796:6088755 
665:931Í805 
749:198ÍS«U 
12.978:1838560 
1.615:1778801 
496:7113041 
13.288:187^09 
647:05^89 
80.635:1828785 
34.799:6718Õ73 
1.030:0418460 
838:1878458 
8.071:5448172 

100.430:7158540 

590:9043093 

20.670:4748907 

80.404:3813433 

80.068:0068507 

174.194:0338141 

ObsorvaQiio 

iÍliSl^r:!í?eSS:i^/lS!i^''Í,í>lí»^  thcsouro  os  respectivos  balanços. 


A 


RELATÓRIO 

BA 

Junta  íiscalisadora  dos  bancos 


RELATÓRIO 


ExM.  Sa.  Ministro  d\  Fazenda 


Nos  termos  do  §  8»  das  instrucções  a  que  se  refere  o  dec.  d.  493  de  15  de 
agosto  do  anno  próximo  fiado,  vem  a  junta  apresentar  a  V.  Ex.  o  relatório 
geral  dos  trabalhos  feitos  pelos  seus  membros,  de  5  do  mez  de  setembro  a  31  de 
dezembro  do  referido  anno. 

A  junta  fui  installada  em  5  de  setembro,  contra  o  voto  do  membro  Guilherme 
de  Souza  Reis  Carvalho,  pelo  facto  de  não  estarem  presentes  os  Srs.  desem- 
bargador Joaquim  José  de  Oliveira  Andrade,  que  se  achava  em  Pernambuco,  e 
Dr.  Honorio  Augusto  Ribeiro. 

Eleito  presidente,  nessa  m3sraa  sessão,  o  Dr.  Manoel  Alves  da  Costa  Brancante 
deu  conhecimento  da  sua  installação  ao  antecessor  de  V.  Ex.  e  declarou  aguardar 
instrucções  para  proseguir  ajunta  em  seus  trabalhos. 

Sendo  pensamento  do  governo  que  fosse  discutida  e  votada,  no  Congresso  Na- 
cional, a  reforma  bancaria,  e  ainda  que  fosse  publicada  a  reforma  do  regulamento 
das  sociedades  anonymas  para  então  deliberar  sobre  a  marcha  que  devia  seguir 
a  junta  em  relação  aos  exames,  que  tinha  de  proceder  nos  bancos  sujeitos  á  sua 
fiscalisação,  limitou-se  o  seu  pessoal,  por  instrucç(5es  do  mesmo  Sr.  ministro,  a 
rubricar  os  bilhetes  dos  bancos  emissores,  com  séie  nesta  capital,  fiscalisando  ao 
mesmo  tempo  a  sua  emissão ;  a  verificar  os  depósitos  feitos  nos  bancos  para  orga- 
nisação  de  companhias ;  finalmente,  a  examinar  o  levantamento  de  crescido  numero 
de  depósitos  recebidos  por  muitos  bancos,  que  solicitaram  dispensa  de  fiscalisação 
do  governo. 

Desde  a  sua  installação  até  31  de  dezembro  findo,  celebrou  a  junta  dezesete 
sessões  ordinárias  e  uma  extraordinária. 

Em  sua  segunda  sessão,  que  teve  logar  a  9  do  citado  mez  de  setembro,  foram 
designados  para  servir:  no  Banco  da  Republica,  os  Srs.  Guilherme  de  Souza 
Reis  Carvalho  e  major  Thomaz  A.  Ramos  Zany ;  no  de  Credito  Popular  do 
Brazil,  03  Srs.  Veridiano  de  Carvalho  e  Dr.  Antonio  de  Souza  Pinto  ;  e  na  Caixa 
Filial  do  Banco  Emissor  de  Pernambuco,  os  Srs.  Dr.  Barros  Falcão  e  Foster  Vidal, 


—  4  — 


continuaado  o  Di\  M.  A.  da  Costa  Brancanto  a  flscalisar  a  impressão  de  com  mil 
notas  do  valor  de  cem  mil  réis,  da  l"^  serie,  l''  estampa,  contratadas  com  a  com- 
panhia de  artes  grapliicas  do  Brazil,  pela  directoria  da  citada  Caixa  Filial,  em  8 
de  julho  do  mesmo  anno. 

Reclamando  o  Banco  Ibero-Americano  a  presença  de  um  dos  membros  dajunta, 
para  fiscalisar  a  emissão  de  seus  titulos  de  prolação,  os  quaes  deviam  ao  mesmo 
tempo  conter  a  rubrica  do  fiscal  do  g-overno,  foi  designado  para  essa  commissão  o 
Sr.  major  Zany,  sem  comtudo  ficar  dispensado  de  continuar  a  rubricar  os  bilhetes 
do  Banco  da  Republica. 

Sendo  mais  tarde  nomeado  o  Sr.  Emilio  Nusbaum  para  substituir,  interinamente, 
o  Sr.  desembargador  Oliveira  Andrade,  foi  commissionado  para  servir  no  Banco  da 
Republica,  para  onde  foi  também  designado  o  Sr.  desembargador  .iodrade,  lojíc  que 
se  apresentou,  continuando  o  Sr.  Emilio  Nusbaum  definitivamente,  por  ter  substi- 
tuído o  Sr.  Dr.  Honorio  A.  Ribeiro. 

EMISSÃO 

Banco  Emissor  de  Pernambuco 

Do  relatório  apresentado  pelo  Sr.  Dr.  Brancante,  verificou-se  ter  elle  fiscali- 
sado,  por  ordem  do  Sr.  conselheiro  Araripe,  a  impressão  de  cem  mil  notas  do  valor 
de  100$  da  1^  serie  l''  estampa,  contratadas  pela  Caixa  Filial  do  Banco  Emissor  de 
Pernambuco,  com  a  companhia  de  artes  graphicas  do  Brazil . 

Sendo  impressas  treze  mil  folhas,  resultou  a  somma  de  cento  e  quatro  mil  notas ; 
e  como  do  primeiro  contrato  com  a  mesma  companhia  tivessem  restado  mil  cento  e 
oitenta  notas,  em  perfeito  estado,  foram  ellas  numeradas  em  seguimento,  isto  é, 
de  quarenta  mil  e  uma  a  quarenta  e  uma  mil  cento  e  oitenta,  que,  reunidas  á 
somma  supra,  produziram  o  total  de  cento  e  cinco  mil  cento  e oitenta  notas. 

Destas  foram  entregues  em  treze  prestações,  â  caixa  de  amortização,  cem  mil 
notas,  numero  fixado  no  já  citado  contrato;  e  como  tivesse  a  junta  administra- 
tiva da  mesma  caixa  deliberado  que  o  numero  dessas  nòtas  não  excedesse  de 
cento  e  quarenta  mil,  foram  as  demais  incineradas. 

Delle  ainda  se  verifica  teremittido,  até  hoje,  o  Banco  Emissor  de  Pernambuco, 
a  somma  de  quinze  mil  quinhentos  e  cincoenta  e  oito  contos  e  duzentos  mil  réis 
(15.558:200$),  sendo  :  em  notas  provenientes  de  seu  contrato  cento  e  vinte  e  sete 
mil  quatrocentas  e  noventa,  na  importância  de  doze  mil  setecentos  e  quarenta  e 
novecentos,  e  em  notas  fornecidas  pelo  governo  a  importincia  de  dous  mil  oito- 
centos e  nove  contos  e  duzentos  mil  réis. 

Para  operar  essa  emissão  depositou  na  thesouraria  geral  do  thesouro  a  somma 
de  sete  mil  setecentos  e  setenta  e  nove  contos  quatrocentos  trinta  e  quatro  mil 
quinhentos  e  trinta  réis,  em  ouro,  conforme  se  vê  no  relatório  n.  1  e  aanexo  n.  2. 


Por  conta  desta  pmissão  entregou  ji\  ao  governo  do  estado  de  Pernambuco  a 
somma  do  seis  mil  coutos,  parte  do  empréstimo  de  dez  mil  cbhtosa  que  se  obrigou 
o  mesmo  banco,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  3"  do  decreto  n.  782  de  25  de 
setembro  do  anno  próximo  findo. 

Foram  rubricadas  notas  deste  banco,  do  valor  de  100$000,  em  numero  de  vinte  e 
nove  mil  quatrocentas  e  noventa,  na  importância  de  dous  mil  novecentos  quarenta 
e  novecentos  (quadro  n.  1)  pelos  flscaes  Foster  Vidal,  Barros  Falcão  e  Costa 
Brancante. 


Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 


Este  banco  tem  em  circulação  notas  no  valor  de  duzentos  setenta  e  sete  mil 
cento  e  quarenta  e  dous  contos  duzentos  e  setenta  mil  réis,  mas  a  sua  emissão  pro- 
priamente dita  elevou-se  apenas  a  cento  onze  mil  quarenta  e  dous  contos  duzentos  e 
setenta  mil  réis,  sendo  a  quantia  do  cincoenta  e  quatro  mil  quinhentos  trinta  e 
oito  contos  e  duzentos  mil  réis,  equivalente  aos  seus  depósitos  em  ouro,  no  valor  de 
dezoito  mil  cento  e setenta  e  novecentos  e  quatrocentos  mil  réis,  elevados  ao  triplo, 
ã  quantia  de  seis  mil  quinhentos  e  quatro  contos  e  setenta  mil  réis,  accrescimo  do 
deposito  em  ouro  do  Banco  dos  Estados  Unidos,  na  importância  de  seis  mil  tresentos 
e  trinta  e  quatro  contos  seiscentos  e  noventa  mil  réis,  por  conta  do  qual  fez  este 
emissão  dupla,  na  somma  de  doze  mil  e  quinhentos  contos,  adquirindo  aquelle-  o 
da  Republica— o  direito  de  elevar  essa  emissão  ao  triplo,  conseguintemente  de  fazer 
o  accrescimo  dito  ;  vinte  e  cinco  mil  contos  pela  elevarão  também  áo  triplo  do  depo- 
sito de  igu  il  quantia,  em  ouro,  pelo  Banco  Nacional,  em  consequência  do  decreto 
n.  1154  de  7  de  dezembro  de  1890  ;  e,  finalmente  vinte  e  cinco  mil  contos,  ainda 
pela  elevação  ao  triplo,  da  emissão  do  Banco  do  Brazil,  cedida  áquelle— o  da 
Republica— por  contrato  effectuado  no  thesouro,  em  20  de  março  do  anno  findo; 
quadro  e  demonstração  juntos  sob  ns.  2  e  3. 

A  differença  de  cento  e  sessenta  e  seis  mil  contos  representa  as  emissões  antes 
feitas  pelos  Bancos  dos  Estados  Unidos,  Nacional,  Emissor  do  Sul  e  do  Brazil,  dos 
quaes  só  este  ultimo  existe  ;  mas,  sem  direito,  já,  a  emissão  alguma. 

A  emissão  do  primeiro  dos  quatro  referidos  bancos  foi  de  sessenta  e  dous  mil  e 
quinhentos  contos,  sendo  cincoenta  mil  contos  por  deposito  em  apólices,  e  doze  mil  e 
quinhentos  contos  por  emissão  dupla,  em  consequência  do  deposito  em  ouro,  supra 
alludido,  de  seis  mil  tresentos  e  trinta  e  quatro  contos  seiscentos  e  noventa  mil 

réis.  , 
A  do  Emissor  do  Sul  foi  somente  de  tresmil  e  quinhentos  contos,  garantida  por 

deposito  em  apólices. 

Tudo  isso  se  evidencia  dos  citados  quadros  sob  os  ns.  2  e  3. 
A  commissão  da  junta  fiscalisadora,  que  começou  a  funccionar  alli-no  Banco 
da  RepublioA-em  11  de  setembro  ultimo,  e  que  em  principio  se  corapoz  dos  flscaes 
Reis  Carvalho  e  major  Zany,  mas  que  foi  depois  augmentada  pela  designação  de 
dous  outros-E.  Nusbaum  e  Oliveira  Andrade,-rubricou  cento  e  trinta  e  cmco 
mil  cédulas,  sendo  quarenta  e  nove  mil  do  valor  de  10?000  cada  uma,  representando 


a  importância  do  quatrocentos  o  noventa  contos  ;  vinte  e  quatro  mil  do  valor  do 
trinto,  mil  réis  cada  uma,  representando  a  somma  de  setecentos  o  vinte  contos  ; 
sessenta  mil  de  50§OO0  cada  uma,  representando  tres  mil  contos;  o  duas  mil  de 
500§000  cada  uma,  representando  a  importância  de  mil  contos  de  réis  ;  o  que  se 
evidencia  dos  mappas  sob  os  ns.  4  o  5. 

Todas  essas  notas  foram  destinadas  â  substituição  de  outras  do  Banco  do  Brazil 
e  do  extincto  Banco  Nacional,  em  resultado  das  obrigações  contrahidas  p-ilo  íiiUado 
Banco  da  Republica  ;  excepção  feita  da  quantia  de  vinte  e  um  contos,  saldo  da 
emissão  do  Banco  do  Brazil. 

E  cumpre  aqui  logo  observar  que  este  banco,  não  obstante  acliarem-se  designa- 
dos os  membros  da  junta  Reis  Carvalho  e  major  Zany  para  o  serviço  de  rubrica 
das  suas  cédulas,  as  emittiu  até  15  de  setembro  sem  rubrica  ;  o  que  levou  o 
Sr.  presidente  da  junta  a  fazer  disso  communicação  ao  Sr.  ministro  da  fazenda,  o 
intimação  ao  mesmo  banco . 

A  razão  dada  desse  procedimento  foi  que  não  convinlia  confundir  as  notas  do 
mesmo  valor  jcá  emittidas  com  as  que  fossem  posteriormente  rubricadas  pelos 
fiscaes. 


Banco  de  Credito  Popular  do  Brazil 


O  Banco  de  Credito  Popular,  segundo  o  relatório  apresentado  pelos  Srs.  Yeri- 
diano  de  Carvalho  e  Dr.  Souza  Pinto,  emittiu  até  31  de  dezembro  a  importância  de 
vinte  e  sete  mil  quinhentos  e  quarenta  e  seis  contos  e  quatrocentos  mil  réis,  sendo 
em  base  de  ouro  a  quantia  de  vinte  e  dous  mil  cento  e  quarenta  e  seis  contos,  e  em 
base  de  apólices  cinco  mile  quatrocantos  contos,  e  resta-lhe  ainda  emitíir  a  impor- 
tância de  mil  quatrocentos  e setenta  e  sete  contos  e  seiscentos  mil  réis. 

Pelos  dous  membros  supra-citados,  e  mais  pelos  Srs.  Foster  Yidal,  Drs.  Barros 
Falcão  e  Costa  Brancante,  foram  rubricadas  154.039  notas  de  diversos  valores, 
mencionadas  no  quadro  n.  1,  e  na  importância  de  vinte  e  dous  mil  duzentos  e 
oitenta  e  seis  contos  e  quatrocentos  mil  réis. 


Banco  Ifeero-Americano 


O  Banco  Ibero-Americano,  devidamente  autorisado  pela  assembléa  geral  dos 
seus  accionistas,  lançou  à  praça  o  empréstimo  de  dez  mil  conto?,  importância  igual 
á  do  seu  capital  realisado,  em  quinhentas  mil  obrigações,  de  20$  cada  uma. 

Iniciada  essa  emissão  em  obrigações  provisórias  ao  portador,  attingiu  ella  a 
importância  de  mil  setecentos  e  oitenta  e  tres  contos  seiscentos  e  sessenta  mil  réis, 
em  oitenta  e  nove  mil  cento  e  oitenta  e  seis  obrigações,  tomadas  desde  principio  de 
agosto  até  31  de  dezembro  últimos. 


o  primeiro  sorteio  dossis  obrigações  tevo  começo  no  dia  1  cb  outubro,  senio 
amortizadas  mil  o  quiuliont^.is.  na  importância  do  72:270$000. 

Do  dia  28  de  dezembro  começaram  a  ser  substituídas  as  obrigações  provisórias, 
até  então  emiltidas,  por  obrigações  definitivas,  no  numero  de  C.300,  e  no  valor  de 
cento  e  vinte  e  seis  contos,  sendo  esse  serviço  liscalisado  pelo  membro  desta  junta 
major  Ramor,  Zany. 


VERIFICAÇÃO  DE  DEPÓSITOS  PARA  CONSTITUIÇÃO 
"  DE  SOCIEDADES  ANONYMAS 


Os  Srs.  Veridiano  de  Carvalho  e  Dr.  Souza  Pinto,  por  despacho  do  presidente  da 
junta,  procoderom  ao  exame  e  verificação : 

Em  17  de  setembro,  no  Banco  de  Credito  Popular  do  Brazil,  da  realidade  do 
deposito  de  oitocentos  contos  para  augmento  de  capital,  feito  pela  companhia  de 
saneamento  do  Rio  de  Janeiro ; 

Em  G  de  outubro,  verificaram,  no  mesmo  banco,  o  deposito  de  quarenta  contos, 
também  do  augmento  de  capital  da  companhia  Turf-Club; 

Nesta  mesma  data  o  deposito  de  cem  contos  de  réis,  da  primeira  entrada  de 

capital  do  Turf-Bank; 

Ainda  verificaram  o  deposito  de  trinta  e  seis  contos  de  réis,  da  primeira  entrada 
de  capital  da  companhia  de  tecelagem  Santa  Luzia; 

Em  4  de  dezembro,  o  deposito  de  seis  contos  de  réis,  do  capital  de  cem  acções,  de 
duzentos  mil  réis  cada  uma,  da  sociedade  aaonyma  papelaria  impressora,  ponde- 
rando estar  feita  esta  entrada  em  dinheiro,  e  notando  ser  o  capital  dessa  sociedade 
de  quatrocentos  contos  de  róis,  do  quil  trasentos  e  oitenta  em  bens ;  sem  designaçfxo 
f.las  quotas  de  cada  umaccionist-i,  além  de  outras  aiomalias. 


Os  Srs.  Foster  Vidal  e  Dr.  Barros  Falcão  foram  encarregados  do  examinar: 
Em  22  de  setembro,  o  deposito  de  quarenta  contos  correspondente  á  decima 
parte  do  augmento  do  capital  da  sociedade  anonyma  Turf-Club,  no  Banco  do  BraziL 
e  tendo-se  a  isso  opposto  a  directoria  do  mesmo  banco,  deixaram  de  passar  o  certi- 
licado  requerido.  Desse  incidente  deu  parte  ao  Sr.  ministro  da  fazenda  o  Sr.  pre- 
sidente da  junta ; 

Em  5  de  outubro,  foram  os  mesmos  fiscaes  nomeados  para  verificarem,  no  Banco 
da  Bolsa,  a  realKlade  da  entrada  de  cinco  mil  contos  de  róis  e  sua  escripturação  nos 
respectivos  livros,  acreJito  do  Banco  União  Agrícola  do  Brazil,  de  credito  real, 
valor  correspondente  ao  deposito  da  decima  parte  do  capital  subscripto  de  cmcoenta 
mil  contos. 

Encontrando  escripturado  nos  livros  o  mencionado  deposito,  mas  não  encontrando 
nos  cofres  do  Banco  da  Bolsa  a  quantia  a  que  elle  se  refere,  deixaram  de  passar  o 


respectivo  certiflcado,  visto  como  a  caderneta  do  Banco  de  Credito  Universal,  que 
lhes  foi  apresentada  representando  aquelle  valor,  lhes  pareceu  insufflciente. 

Nesse  mesmo  dia,  verificaram  mais  que  o  deposito  de  sessenta  contos  de  róis 
feito  no  Banco  Meridional,  correspondente  a  vinte  por  cento  do  capital  da  com- 
panhia industrial  agrícola  e  cerâmica,  comquanto  estivesse  devidamente  escri- 
pturado  nos  livros  do  referido  Banco,  não  podia  ser  certiflcado,  por  não  lhes  ter  sido 
exhibida  a  quantia  referida,  mas  sim  documentos  considerados  pela  directoria  valores 
correspondentes  ao  deposito. 

No  dia  9  do  mesmo  mez  certificaram  ua  Caixa  Filial  do  Banco  Emissor  de  Per- 
nambuco o  deposito  de  quarenta  contos  de  réis,  correspondente  a  vinte  por  cento  do 
capital  da  sociedade  anonyma  o  «  Brazil  ». 

No  dia  20  do  dito  mez,  e  na  mesma  Caixa  Filial,  certificaram  o  deposito  de 
quatrocentos  e  cincoenta  contos  de  réis,  correspondente  a  trinta  por  cento  do  capital 
da  companhia  industrial  de  kiosques; 

Em  23,  e  ainda  na  mesma  Cnixa  Filial,  certificaram  o  deposito  de  mil  contos  de 
réis,  correspondente  ã  decima  parte  do  capital  do  Btinco  União  Agrícola  do  Brazil, 
de  credito  real ; 

Em  13  de  novembro,  nessa  mesma  Caixa  Filial,  examinaram  os  lançamentos  da 
conta  corrente,  relativa  á  subscripção  das  acções  do  Banco  Militar  e  Classes  Annexas, 
na  importância  de  cem  contos  de  réis,  correspondente  ã  decima  parte  do  capital 
subscxÁpto ; 

Finalmente,  na  mesma  Caixa,  em 5  de  dezembro,  examinaram  o  deposito  preli- 
minar <.'e  oitenta  contos  de  réis,  correspondente  á  primeira  entrada  de  dez  por 
cento  da  companhia  de  cal  e  coustrucções. 

Pelos  Srs.  desembargador  Andrade  e  major  Zany  foi  verificado  : 

O  deposito  de  sessenta  coutos  de  réis,  correspondente  a  trinta  por  cento  da  pri- 
meira entrada  da  companhia  Grande  belchior,  no  dia  28  de  dezembro,  no  Banco  da 
Republica,  de  que  passaram  o  competente  certificado  ; 

Verificaram  ainda  o  deposito  da  quantia  de  vinte  contos  de  réis,  no  mesmo 
banco,  correspondente  a  dez  por  cento  da  primeira  entrada  de  novo  capital  sub- 
scrípto  para  a  elevação  do  primitivo  capital  do  Banco  de  Credito  Brazileiro,  afim  de 
crear-se  uma  carteira  hypothecaria. 

Relação  das  CompanMas  e  Sociedades  anonymas,  que  pediram  certificados  de 
depósitos  realisados,  apresentada  pelos  Srs.  Reis  Carvallio  e  Emilio  Nusbaum 

Companhia  ferro- carril  e  hotel  do  corcovado  (elevação  de  capital.  O  certifi- 
cado foi  passado) ; 

A  succursal  do  London  and  River  Plate  Bank,  Limited  (idem,  idem); 
Companhia  de  tecidos  SanfAnnense.  (Idem,  idem); 
Companhia  fabril  industrial  e  constructora.  (Idem,  idem); 
Sociedade  anonyma  Bellodromo  Nacional  (passou-se  certificado)  ; 
Companhia  sport-brazileiro  (negaram  certificado); 

Companhia  melhoramentos  de  Santos  (foi  dado  o  certificado  pelos  Srs.  Reis 
Carvalho  e  T.  Zany) ; 

Companhia  de  metaes  e  machinas  (idem). 


Deixam  de  ser  notadas  a  data  o  importância  dos  depósitos  feitos,  bom  como  do 
oxamoa  que  se  procedeu,  por  nSo  terem  os  Srs.  Reis  Carvallio  e  E.  Nusbaum  feito 
disso  menção  uo  seu  relatório. 

EXAMES  DE  LEVANTAMENTOS  DE 

DEPÓSITOS 


Pelos  Srs.  Veridiano  de  Carvalho  c  Dr.  S.  Pinto  foram  feitos  os  exames  neces- 
sários para  verificarem  si  os  depósitos  recebidos  pelos  bancos  Luso-Brazileiro,  da 
Lavoura  e  do  Commercio,  Brazil  e  Londres  e  Regional  de  Minas  Geraes,  para  orga- 
nisação  de  sociedades  anonymas,  foram  levantados,  de  modo  a  poderem  ser  os 
mesmos  bancos  dispensados,  pelo  governo,  da  fiscalisação  solicitada,  e  aos  mesmos 
deram  laudo  favorável. 

Pelos  Srs.  Dr.  Barros  Falcão  e  Foster  Vidal  foi  praticado  o  exame  de  levanta- 
mento do  deposito  nos: 

Bancos  de  Credito  Movei  e  Unitário  do  Brazil. 

Encontraram  regular  a  escripturaçiío  desses  bancos  e  deram  laudo  fiivoravel. 

Pelos  Srs.  desembargador  Andrade  e  major  Zany  foi  verificado  o  levantamento 
dos  depósitos  feitos  no  Banco  Agrícola  do  Brazil,  e,  encontrando  também  a  esori- 
pturação  regular,  deram  parecer  favorável. 

Pelos  Srs.  Reis  Carvalho  e  Emilio  Nusbaum,  o  mesmo  quanto  aos  bancos  Mobili- 
sador  e  Federal  do  Brazil,  sendo,  porém,  contrario  ao  Sul- Americano. 


NOTAS  DE  500S000  DO  BANCO  DE  CREDITO 
POPULAR  DO  BRAZIL 


Tendo-se  suscitado  duvidas  no  commercio  sobre  a  legalidade  das  notas  de  500$, 
da  1=^  serie,  1=^  estampa,  emittidas  pelo  Banco  de  Credito  Popular  do  Brazil,  por  não 
conterem  a  assignatura  por  chancella  do  tliesoureiro  da  caixa  de  amortização, 
apesar  de  rubricadas  pelos  membros  da  junta  fiscalisadora,  encarregados  desse 
serviço  junto  ao  mesmo  banco,  foi  pelo  seu  presidente  levado  esse  facto  ao  conheci- 
mento de  V.  Ex.  em  officiu,  a  que  acompanhou  uma  exposição  feita  e  assignada 
pelos  referidos  membros. 

Mais  tarde,  tendo  trazido  ao  conhecimento  desta  junta  o  membro  Foster  Vidal 
uma  informação  relativa  ao  modo  de  funccionar  do  mesmo  banco,  acreditando  te- 
rem-se  dado  algumas  omissões  no  acto  de  sua  organisação,  foi  pelo  Sr.  presidente 
nomeada  uma  coramissão,  composta  do  mesmo  Sr.  Foster  Vidal  e  dos  Dr.  Barros 
Falcão  e  desembargador  Andrade,  para  estudar  esta  questão,  por  sua  natureza  me- 
lindrosa, e  o  parecer  por  ella  apresentado,  em  31  de  dezembro,  foi  levado  ao^conhe- 
cimento  de  V.  Ex.  para  que  resolvesse,  aguardando  ajunta  a  sua  deliberação. 


CONSIDERzVQÕES  GERAES 


Pela  exposição  foita  verá  V.  E\-.  que  foram  examinados  polas  diversas  com- 
missCes  dosta  junta  vinte  e  dous  depósitos  feitos  para  organisação  do  sociedades 
anonymas,  e  bom  assim,  a  requerimento  de  dez  bancos,  solicitando  dispjnsa  de  fis- 
calisação  do  governo,  o  levantamento  de  crescido  numero  de  depósitos  por  elles 
recebidos  para  fundação  de  diversas  companhias  e  bancos. 

Alôm  desse  serviço,  rubricaram  os  membros  desta  junta,  nos  bancos  emissores, 
com  séde  nesta  capital,  tresentase  dezenove  mil  cento  o  vinte  c  nove  notas,  repre- 
sentando o  valor  de  trinta  mil  quatrocentos  e  quarenta  e  cinco  contos  e  quatro- 
centos mil  réis. 

Avaliado  precisamente  o  trabalho  constante  do  relatório  presente,  reconhece-se 
que  os  membros  da  junta  estiveram  em  continua  actividade,  sendo  corto  que  nunca 
se  pouparam,  nem  i^etardaram  o  servido  que  lhes  foi  confiado;  não  lhes  sendo 
mesmo  fácil  executar  outros  trabalhos  sem  preterição  ou  adiamento  dos  que  íizeram. 

A  rubrica  de  notas  era  reclamada  com  urgência  pelos  bancos,  e  não  se  dirá  que- 
seja  esse  serviço  de  pequena  importância.. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  janeiro  de  1893.  Eu,  Theotonio  Fernandes  da  Costa  Pe- 
reira, secretario  da  junta,  o  subscrevi  e  assigno  com  o  presidente. 


(Dr.  Mcinoel  Alves  da  Costa  (liraiicaiite. 
ThôotorÃo  Fõnia:iies  da  Costa  (Pereira. 
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Co-jt;i  (jcnil  da  Emissão  a  cirço  do  Bauco  da  Rcpiililica  ilos  Estados  Unidos  do  Brazil  até  31  k 

dezembro  do  1891 


i)i:i'Osiros 

!  ■;  .MISSÃO 
1)ITL.\ 

IS  VNCO  D.V 
RHl'i;nLK'A 

Apilicí^s 

Ouro 

Kmissão 
para  elevar 
aii  triplo 

TOTAL 

l!:inco  lios  listados  UiiUlos  do 

lira/.il:  eniLttij  

Ideia  idem  idem  

IJnaco  KiinssordoSul:  c:nitlio 
13anc.')  Nacional:  saldo  d:i 

e:nissão  em  (.•irciila';ão. .. . 
Idemideui :  notas  siibstituidas 

pelo  lianco  da  Kcpiiblica. . 
Jde;n  idem  :  saldo  da  emissão 

uupia  e.ii  Lin^uui',<v O, 
Idem  idem:  saMoomittido  pelo 

líanco  da  llejulilica  

•iS:'iO.).<í 
iS7::jOO.í 

300.Í 

50.000:000,5 
'3.'r)í)Ò:ÓÒli.-; 

o!33í:<vjos 
25.000:000.; 

5l)Ò-ÒÒ().-! 

50.ooo:ouo.; 

'"(■). ."ÓuÓTO,} 
25.000:OOJ.< 

50.000:000.<- 
iO.OOi  :070.$ 
3.500:000.< 

73.000:OOOS- 

Ranço  do  Ci-azil:  snldo  da 
emissão  dupla  eiu  nirculnção 

Iflem  idem :  notnssubslituiilas 
pelo  liancj  da  Republica.. 

■'i7. 050:000.$ 
2.350:000.4 

25.000:00)$ 

50.000:00.'$ 

Íi5.00):000.i 

75.000:000?- 

Danço  da  Republica:  emitti- 
daíiÃobre  os  seus  depósitos 
ati'  hoje  

IS.  170: -100.; 

.5i.533:200.> 

5'i.53S:200.--- 

5:J.500:O00.í 

74.51i:0J02 

1 

112.500:0005 

>  lU.O'i2:!;70.« 

277.0i3:270-< 

Vcja-se  a  demonstração.  i  „  i„  acuu 

A  substituirão  das  notas  do  Banco  do  Drazil  co:iioçou  em  3  dc  novembro  do  i^Jl. 

lUode  Janeiro,  31  d.,-  dezembro  d.^  lS9l.-7v.  M.  di  P.'lcv.  Rhí.  Chefo  da  K  ni-ssão.- Vii 
li.  Curmllw.—  E.  .Xiiskitw. 


-A 
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Notas  (lo  v.ilor  è  !)0$000    T  o  2"  series  T  esíiuiipa  riiliricailas  poios  Srs.: 


DATAS 


1S91  !?et.  2;V 

»  »  25 

»  »  2S 

»  »  2^ 

»  »  29 

»  »  21 

»  »  2J 

->  »  30 

»  X.  30 

»  Out.  2 

»  »  3 

»  »  5 

»  »  õ 

»  »  .") 

»  »  ti 

»  »  ■  o 

»  7>  7 

»  »  S 

»  »  S 

»  »  <) 

»  »  J3 

»  >  1:? 

»  »  1:í 

»  »  1-i 

»  »  l-i 


15 

It: 
17 

ly 

20 
20 
20 
21 
2á 
22 

23 
26 
2i5 
2(5 
2 


»  27 

»  2S 

»  29 

»  30 

»  30 

»  30 

»  31 

Nov.  3 

»  5 

»  O 

»  6 

»  O 


ZANY 


1891  Nov.  7 
»  »  9 
»  Dez.  19 
»•    »  21 

>  »  22 

>  »■  22 


rt 


.000 

500 

'õdÓ 
5J0 
ÕOO 


Numera  cão 


50J 


500 


ÕOO 


500 


500 


500 


500 

'hm 


ÕOO 


49.001  a 
50.001  ;v 

5Í!ÒÕi":i" 
.">1.5!il  a 
52.001  a 


.-.0.000 
50.500 

.".l.'5ÓÕ 
52.010 
õá.500 


53.001  a  53.500 


57.501  a  5S.00O 
5S.301  a  5S..55Í0 


03.001  a  03.500 


Oj.OOl  a  fiC).50.) 


6S.001  a  6S.500 


71.501  a  75.000 


7S.501  a  79.000 

so.óóiWsóiéoo 

.Sl.Ò0Í*a  SliSoO 


S3.501  a  Si. COO 


00 


500 


90.001  a  90.500 


98.001  a  98.500 


n,  CAUVALIIO 


Nuliioraouo 


1.000 

500 
500 
500 
500 


50;) 
500 
,500 
,5i)0 

.■>oo 

500 


500 
500 
1.000 
1.50) 
l.õOO 


1.500 

1.0;  10 

511:) 
.500 
1.000 

'"5ÓÒ 

5(,'0 
1.500 
l.OO.J 
2.000 
500 
.5110 
1.000 
1..500 
l.OUO 


1.000 
'  'õÓÒ 


500 
500 


1..500 
2  000 
2.000 
500 
500 
1.000 
1.500 
1.000 
2.000 
2.000 


500 
.000 


•19.001  a 
.50.001  a 
50.501  a 
51.001  a 
51. .501  a 


.50.00./ 

50.  00 
51.000 

51.  00 

52.000 


2. .501  a 
.53.001  a 

i.501  a 
55.001  a 
56.. 501  a 
57.001  a 


5:;.  001) 

53.500 
.55.000 
.5;)..-,00 
57.000 
.57.. 500 


."'S.OOl  a 
5S.501  a 
.59.0)1  a 
úO.OOO  a 
01.501  a 


5-:.500 
5  ).0  lO 
CO. 000 
61.501) 
(■3.000 


1)3.501  a 
05.001  a 
■ili.OOl  a 
Ó6.501  a 
.001  a 


;iS.:01 
O.)  001 
1)9.501 

■1.001 

■2  001 
t  001 

4  501  a 
75.001  a 
76.001  a 
77.501  a 


65.000 
Oll.OUO 
ti0..5O0 
67.000 
6S.000 

'6")!Ó0Ò 
f);».50) 
71.0  lO 
72.000 
7Í.00O 
7-i.  lOO 
7  1.000 
76.00) 
77.. 500 
7S.5U0 


O.OJl  a 
SÓ!5ÕÍ'íi' 


SO.OOO 

■^i!òoò 


<i.''Ol  a 
S3.001  a 


Si. 001 
S5.501 
S7.501 
SO.ÕOl 
00.001 
,)0.501 
)1.Õ01 
93  001 
94.001 
16.001 


S3  000 
S3.50Ú 

".^.V.ÕOO 
S7.Õ00 
N)..-,00 

90  000 
'.Í0..500 

91  500 
93.000 
04.000 
96.000 
9S.000 


)S.Õ01  a  9). 000 
99.001  a  100.000 


M.  NUSn.iU.NM 


o 

ri 


500 


500 
5u0 


1  ..500 
1..".00 
500 
5)0 
5C0 
5  O 
4-.Í0 
1.0)0 


Numerai-ão 


.50  501  a  51.003 


i.OOl 


500 
,.500 
500 
..500 
.000 


.500 
l.OOO 
500 
500 
500 
1.500 
1.000 
2.0)0 
500 

1.000 
1.500 
1.000 
500 
1.0  O 
500 
500 
500 
1.500 
5  !0 
ÕOO 

1  500 
2.000 

2  000 
500 

1.000 
l.-.O) 
1.000 
2  OOO 
2.000 
500 
500 
1.000 


3  501  a 
55  ()i)l  a 
56.501  a 
57.001  a 
•57.,"  01  a 
Õ.S.001  a 

.S..5S1  a 
.59.001  a 

0.001  a 
iil.5)l  a 
63.001  a 
()3  .501  a 
65.0()l  a 


60.501 
67.001 
6S.001 
(•)S.50t 
6.).001 
6-.J.501 
71.001 
72.001 
74.001 

7 '..001 
76.001 
77.501 
7S.501 
70.001 
SO.OOl 
S0.501 
SI. 001 
Sl.õOl 
N3  001 
S3.501 
S4.001 
85. .501 
S7.501 
S9..501 

90.501 
i)l  501 
93.001 
95.001 
96.001 
98  001 
-.18.501 
99.001 


Õ2  500 
53.000 

.55.00:) 
5;i.  500 
57.000 
57.500 
.5S.O0O 
.5S..50O 
59.000 
60.000 
61.  ÕOO 
(••3.000 
()3.500 
65.000 
66.000 

(M.OOO 
G>.00) 
(JS.ÕOO 
69.000 
OO.-iOO 
71,000 
72.000 
74.000 
7Í.5U0 

70.000 
77..500 
7.S..500 
7í).t00 
80.000 
500 
81.000 
Sl..5:i0 
83.000 
83.500 
S4.000 
S5..500 
87.  .00 
89.500 
90.00,) 

91.500 
93.001» 
Si. 000 
96.000 
98.000 
98,500 
99.000 
100.000 


Cédulas  do  mesmo  valor  de  S0$000  da  2a  serie  la  estampa 


500 


9.580 


S.OOl  a  S.ÕOO 


2.000 
3.000 
1  000 
2.000 
.50:) 
5O0 


)5.500 


1 

a 

2.000 

2.000 

2.001 

a 

5.000 

3.000 

5.001 

a 

6. OOO 

1.00!) 

6.001 

a 

8.000 

2.000 

S.OOl 

a 

S.,00 

8.501 

a 

9.000 

.54.420 


1  a 
2.001  a 
5.001  a 
6.001  a 


3.000 
5.000 
6.000 
8.000 


o.  AXDRADK 


500 


500 


Nmnoração 


8.501  a  9.000 


-  &tco'LÈ''c!hn'  .t^t^í^^JL^^  -^^i-  -^"f-y"'^  escripturario  di  emissão—  Confera 

rrancisco  Leão  Cohn,  ajudante  da  ejussao.- Visto  ~  Emilio  lyusbaum.- R.  Carvalho. 


Demonstração  h  Conta  Geriil  ila  Emissão  Jo  Banco  da  Republica  até  31  de  dezembro  è  1891 


Aliíiti  (la  qifmtia  (jne  o  Itrincn  cl:i  Roimlilic  i  pxlia  oiiiittir  para  elevar  ao  triplo 
a  emissão,  isto  ú  


Einittiu  : 

Em  substituição  as  notas  da  1»  ouiissfio  do  Banco  Nacional   187:300.^000 

Idem     »  »    de  nuuiorarão  e:!i  duplicata   1305000 

Pelo  saldo  na  caixa  do  ainortisação   SOOijOOO 

Para  substituir  as  notas  do  Uanco  (Id  Ufazil  


Existem  pois  em  circularão: 
Em  notas  d  o  extincto  Banco  dos  Estados  XJniJos. 

Idem  »    »       >         »      Emissor  do  Sul  

Idem  »    »       »         »  Nacional  

Idem  »     »      I5anco  do  Brazil  

Idem  »    »  >     da  Republica  


111.0i2:270.íOOO 


l-i7:730$00a 
2.33O:O00$0OO 


113.-)SO:O00,$0O0 


02.500. O0O$0OO 
3.r)00;000§000 
40.812:270.4000 
•i7.G5O:O00.$0OO 
113.r.SO:O0O§0OO 


277.0'í2:270.íOOO 


Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  ISH.— -V.  ria  Paicci  Iib'i,  Chefe  da  emissã». 
Visto.—  R.  Cayva'lio,—  K.  Siishawri. 
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llappa  (1.1  liiial idade  das  ctdiilas  ciiiilliJas  iielos  Bancos  Mmin  rciii  a,s  riiliricas  de  iiiíiiibros  da  Jiiub 
Fiscalisadcra  de  Haucís  c  Coiiipauliias,  dc  12  dc  seliiiiliro  a  31  de  dezciiiLro  de  ÍM 


H.\NC<'tS 

a  ã 

5  í 
j  '■• 
<  a 
> 

B 

..  K 

|2 

>^  - 
< 

O' 

a 

-  < 

c 
li 

« 
o 
c 

OllSIíltVAÇUKs 

^ííanco  da  lícpuljlica  dos  Estados  UnÍ<los  do  Jírazil 

»                                  7»                                           >».                        >>  » 
»                                                                               »                        >»  » 
.»                                 >»                                           »                    .    >  >» 

lO.^íOúO 

õOOOO 
.■>00.'íOOO 

-i  1.000 
2Í.O0O 
CO. 000 
2.00J 

720:000.4 
3.0.;0:000.í 
1.000:000í 

Essas  notas  foram  ru- 
Uricíulas  pelos  .Srs. 
11.  Carvalho ,  K. 
Xusl):in,  It.  /anv  e 
Oliveira  .iiulradc'. 

5.210:000$ 

K.mco  de  Creillto  Popular  

»             >•  "   

»             >•  "   

20.>i000 

200.<!000 
500.^000 

0.500 
7.000 
97.13'J 
32.000 
12.0CO 

32:500.4 
liO:000.M 
9.713:900.i 
0.400:000$ 
O.OOOjOOi).^ 

Essas  notas  forain  ru- 
bricadas llliíos  lis- 
oaus  Vtírèdiano  ún 

Crirv':illiri     ^  A  11  •»  « 

*  \K  íll  'J     ^        »J    (J     ||  ^ 

1'iiito,  Foster  Vidal, 
Dr.  Harros  Falcão 
V  Dr.  Costa  IJran- 
cauti'. 

"             »  »   

22.283:400.4 

•Caixa  Filhl  do  Uanco  Kmissor  du  rcrna;iiI>uco... 

100.4000 

29.430 

2. 9  ÍO:  000.4 

Essas  notas  foram  ru- 
bricadas pelos  fis- 
caes  Foster  Vid.al. 
])r.  ilarros  Falcão  (• 
Dr.  Draneaute. 

liio  de  .Iauei:-o,  31  do  dezo:ubro  ilc  ISOI. 


íiukis  (lo  valor  dú  HOOiíOOO  1"  serie  J''  tstaiiipii  niliricidas  pcl^s  Srs. : 


ZANY 

U,  LARVALIIO 

K.  NUSIt.VUM 

0.  AXDR.VDK 

o 
C5 

? 

Nu;uei\Ti:ilo 

o 

B 
3 
C 

o 
« 

ê 

Xumei-açuo 

o 
S 

a 
C 

Xu:iiera<;ão 

•ISOl  V.ez.  2G. 
V    »  28. 

»    »  » 

l.OOD 

r.oo 

CiOOl  aGúOOO 
(iõOOl  aOõ:00 
G-.501  aGGOOO 

1.030 

oíool  ao;o 

.-GO 

C5001  a  05Õ0O 

500 

C5Ô01  a  0'JOOO 

2.O00 

1.500 

500 

Rio  de  Janeiro,  31  do  ilezenibro  do  ISJI. —  Confere,  Francisco  Liõo  Cchn,  ajudante  da  emissão, 
—  Lttiz  José  da  Liniu,  Escripturario  da  emissão. 


Visto.— /vi<n7 to  XnsbauM. —  R.  Carvalho. 


BANCO  DO  BRAZIL 


E'  esle  o  Ijolanço  deste  banco  em  :]1  de  março  do  corrente  anno  : 

ACXIVO 

Cauteui.v  com.mioucial  : 

AccLoiiistas:  Entradas  a  roalisar   3).5O0:000§000 

Letras  descontadas  : 

De.  duas  firmas  desta  praça.  ()5.218:23T--;020 

De  uma  lirma  desta  praça.    .      ll.õOS:-!^?^'^)  7i5.81(j:741§0õ0 

Leiras  caucionadas  : 

Por  apólices,  acções,  etc.    .  314:O0T.-5tO0 

Por  tiiulos  commerciass  .    .           (y2:^ií>Sl2  407 :242 ;212 

Letras  a  receber  :  Pelas  existentes  em  carteira.    .  1.4S2: 302.^800 

Conta  corrente  com  garantia : 

Por  empréstimos  a  diversos.  161.78S:íVíi)i$ol3 

rdema  governos  proviaciaes.          383:781^080  102.177:4305693 

Immoveis   1.17G:()24>28D 

Edifício  e  mobília  do  banco   764:400-í000 

Fundos  piiblic-^s   7.89j:S0:)Í55i0 

Acções  e  del)ent  ires  de  diversas  companhias   .    .  12.2S3:0õ5§130 

Títulos  em  liq  iidação   1.62il: 235.5207 

Titulus  depositados   323.452:3775972 

Carteira  hypotlncaria,  conta  de  capital.    .    .    .  22.720:000$000 

Diversos:  Saldo  de  variiLS  contas   ir.õ4I:4t')7$29.S 

Caixa   17.:}'J9:974S.5'50    085.211 :743§051 

C,vR.TEia.v  iivroTiiKO  ni.v : 

lIypothecas:Ruraes 

a  longo  prazo.  .  5.9õS:277."j240 
A  curto  prazo  .    .     285:007§399  0.243:281$G39 

Urbanas  a  longo 

prazo  ....  8:8685800 

A  curto  prazo  .    .       G:OO0§0JO           14:SGi<;S00  0.253: lõ3?139 

Juros  de  hypothecas,  vencidos   4.35:5225830 

Porc?ntagem  da  administração,  vencida.    .    .    .  22: 958$610 

Credito  agrícola,  conta  de  capital   S.OOOiOOOjOOO 

Credito  agrícola  nos  estados  do  norte,  conta  de 

capital   1.500:000500) 

Contas  correntes  .    .    .    .    ,   6.889:482^917 

Letras  bypothecarias  do  Banco  dos  Estados  Unidos 

do  Brj.zil   9:450^000 

Caixa   10õ:051$60l  23.223:6225400 


Credito  agrícola  : 

Letras  descontadas  

Contas  correntes  com  garantias  : 

Por  hypoihecas  .....  ^-^^JíSso 
Por  penhor  agrícola  ...  s]l=jS 
Por  apólices,  acções,  otc.    .  bllAJó^uo 

Hypotliecas  de  longo  prazo  

Ordenados  d^s  peritos  

Despezas  do  liquidação  •  " 

Caixa  

Credito  agrícola,  xos  estados  do  norte  : 

Agencia  na  cidade  do  Recife  


i.571:188!?iG5 


2.177:128?093 

S.599:221i?5i0 
7:300.?000 
2: 124S600 
208:934$012 


12.5G5:896SS380 


1.70O:O0Oí;00O 
722.72S:2C4S731 


I»A88IVO 


Carteira  commercial  : 

capital:  Yalor  de  500.000  acções  de  200§000.    .    .  iOO.OOO:JOO|00 


Fundo  de  reserva 

Reserva  especial  

Emissão  em  circulação  : 
Em  notas  da  caixa  matriz.  • 
Em  notas  das  caixas  liliaes. 

Dinheiro  a  premio  : 

Por  letras  

Por  contas  correntes  .    .  • 


9.918:2705000 
279:080$000 


60.490:790S663 
82.S75:õ76§479 


10.903:863$400 


10.197:3õOS00O 


143.366:367§142 


Tbesouro  nacional,  sua  conta  corrente.  .  . 
Credito  agrícola,  conta  de  auxílios  a  lavoura. 


35.500:37a^l7 
4.800:000§000 
.    .  51:971.5800 

Letras  a  pagar   ^  329.452:3775972 

Depositantes.    .  81:2935970 

SetfsrSaLTváriàs  c'onías:       !   .    •    .  17.638:1375850 


685.241 :745$951 


Carteira  HVPOTnECAEiA : 

Capital:  Fornecido  pelacarteira  commercial  .    .  ^^-^^^i^JK 


Emissão  de  letras  hypothecarias 
Lucros  suspensos 


005000 
492:922.5400 


23.220:6225400 


Credito  agrícola  : 


Descontos    .    •    •    •    •    •    •    •  * 

Juros  de  conta  corrente  com  garantia  . 

Juros  de  móra  

Juros  de  hypothecas  


Credito  agrícola  nos  estados  do  norte  : 

Capital :  fornecido  psla  carteira  hypotliecaria  . 
Tflem  fornecido  pelo  tliesouro  nacional  .  . 


12.500:0005000 

57:5775320 
37a5600 
2:5635000 
5:382.5460 


1.500:0005000 
200:0005000 


12.565:8965380 


1.700:0005000 
722.728:2645731 


BANCO  DA  REPUBLICA  DOS  ESTADOS  UNIDOS 

DO  BRAZIL 


O  seguinte  balanceie  dá  noticia  das  suas  operações  no  mez  de 
abril  ultimo : 


ACTIVO 


Accionistas  

Cvix\  :  om  moeda  coi-ronto  ...... 

em  notas  a  substituir  do  Banco  Nacional 


Secção  da  emissão.  .  .  •  •  •  .,  •  '  * 
Notas  a  substituii-  do  Banco  do  hrazil.  .  . 
Resgate  do  notas  do  Banco  do  Brazd.  .  . 
Thesoiuo  nacional,  c/  emissão  s/  oui-o.  . 

»         c/       »      s/  apólices. 
»  »         c/  do  resgate 

Fundos  piibliciis  

Acções  o  debeniures  do  bancos  e 
Encargos  da  omissão  .  .  .  • 
Títulos  descontados  .... 
Depósitos  ospeciaes.  .... 
Yalores  dep  )sit:id(>s  .  .  •  • 
Contas  con-entes  caucionadas  . 
Cauções  a  pi-a/.o  lixo  .... 


0.441 :8fiS§Wl 
G:10a-:5000 


companhias 


Contas  coar.EXTES 


de  bancos  e  companhias  .... 
de  firmas  commerciaes  e  individuaes 


Agencias  e  caixas  filiaes  .... 

Letras  a  receber  

Letras  hypotheoarias  

Depósitos  da  directoria  e  Ihcsouraria 

Integração  do  capital  

Resgate  de  notas  do  governo.  .  . 
Diversos:  saldos  de  varias  contas. 


6.475:855.S.=510 
6.007:19:3.^'J7 


813:183§400 
0.447:9085991 


270=000 
9'JOJOOO 
OlO-ifOOO 
09):5000 
;OljO.?000 
672$166 
:970.$255 
;:Mrj§390 
:470S990 
:r:94$342 
:208:>330 
:S41§536 
:  .519.5917 


277.042: 
4t.4l9; 
5..Õ50: 
71. .511: 
.53..5U0 

29.025 
38.28.5 
15.7:38 
16.8-Í9 
27.0:i7 
185.. 570 
103.985 
7.841 


12.483:019§407 


9.379:072§691 
56.687:558^580 
157:003.>J60 
.540:000;íOOO 
50.000:000<000 
3.470:016$.500 
15.130:932.$455 

1.095. 140 :070.$745 


Capital  :  valor  dô  1.000.000  de  acções  a  200j,000  -    .  •  .-g.JgQg^g^ 

Reservas:  Lucros  suspensos   2  23S-224$696 

Fundo  de  reserva.    .   '597' 107^444 

Reconstituição  do  capital   .    .  •   zelõ'õZÚ)li 

Integração  do  capital.    .    .   l'otó'-'õ94S876 

Garantias  de  letras  hypothecarias   4  S04'l5o<691 

Destinado  ao  resgate  de  notas  do  governo  .    .    .  4..WiAM,oyi 


Notas  entregues  pela  caixa  de  amortização  . 
Emissão  :  valor  total  em  circulação  nesta  data 
Emissão  de  cheques  em  ouro  

Depósitos  :  por  contas  correntes  com  juros. 

»       5»  »      sem     »  . 

»       »  »      a  prazo  iixo 


leiras  de  dinheiro  a  premio 


3.252:090§415 
174:46l>53.30 
532:077$760 

4.112:tí45?860 


20O.O0O:OO0i500O 


i6.019:633.$478 


277.042:270$000 
277.042:270.5>000 
5.498:685§1d2 


8.071 :275$.365 


—  G  — 


Loiras  a  pagíu"   '15:Sl5"i;ylu 

Garantias  especiaes.   27.0  !7:20i!$:i3U 

Diversas  garantias   17r).4d3:;{00Sl9t5 

Depósitos  voluntários   10. 117:ri4Í!Í01U 

Contrito  dtí  apnliceí  a  lir|uidar   ().G14:0U0>00U 

Contrato  do  cambiaes   í)  770:000>00l> 

Caução   '.>.lá5:S71íí7W 

Garantias  da  administração  o  tliesouraria   r)40:000.'i;OOU 

Agencias  e  caixas  liliaos   Il.2.")l:9.ji;í374 

Dividendos  :  saldos  não  reclamados   42i):27i>?7.'>0 

Bónus  do  Banco  Nacional  idem  idem   121:022vK)0 

Dividendo  supplemcntar  do  B.  E.  Unidos  idem  iden;   29:200>00u 

Fundos  públicos  a  receber   072$1G(> 

Tliesouro  nacional,  c'  de  caução   l:).Or)0:000$OOU 

»            »        c'/  especial   2."i.l32:S27.S4Sl 

»           »        c,'  venda  de  ouro   7.r)70:301$'.)70 

Juros  e  descontos   1  l.8Sí5:.S3SS2a'? 

Diversos:  Saldos  de  varias  coutas   t3.2?4:.'50S.'S7r)O 


1.09.").  140: 071  ).i;74.", 


BANCO  DE  CREDITO  REAL  DO  BRAZIL 


As  operações  de  receita  e  despeza  realisadas  por  este  Banco  no 
mez  de  março  ullinio  constam  do  seguint(5"  balancete  : 


A.CTIA'0 


C.VRTEiaA  nYPOTIIECVUI.V 


Accionistas   40:910$000 

Deposito  da  directoria   103::)0OS')0O 

Valores  en\  garantia   31.186:01õSl29 

Empréstimos  ruraes  e  urbanos   19.4?4:01:3.$2.iO 

Moveis  e  utensílios   9:6J')S0)0 

Ediíicio  do  banco   18  l':702.í;')90 

Diversos  :  saldos  de  varias  contas   15.0S2:7G5íi881      66, G95:G0Gn35O 


C-VRTEIRA  ESriCClAL 

Empréstimos  : 

Por  propriedades  ruraes   6  09S"2-'.5S920 

»  penhor  agrícola   "469:5Òa=5000 

*  ^«^r^!   4G3:S1S!Í;000 

»   caução   1.215:270$8.=50 

Diversos  :  saldos  de  varias  contas   3  954  •.334-5973      10  ^Ol  •  149^743 


CAIiTEIR.V  COXIMERCIAI. 


Accionistas   31:977$000 

í^^^^f  •    •    •,   214:S0.3.$19I 

Letras  a  receber   9(10:3195669 

Contas  correntes  caucionadas .    .    ,   51.487'850?i421 

Diversos  bancos  e  companhias   78'')27'l49.S.õl0 

Valores  em  garantia   116.694:9'J95800 

Diversos:  saldos  de  varias  contas   19  973-638$447 


267.890:738.$038 


I.H!U1UA(;Ã.0  DO  11.VNC0  1'RF.DI.vr- 

CarteiíM  liypoUiecaria  : 

límprestiruos  roraes  e  urbano-;   ^'ici^iinslifio 

Propriedades  niraos  e  m-banas   -r)-42sl77-^ 

Valores  liypotheeados   9->'oOolooÕ 

Valores  depositados   .  ,  .    .   422:'fi25S9Gl  10.3S2:8õ9.í;i)57 

Diversos:  saldos  de  vanas  contas  


OAllTEia.V.  KSPECIM. 

Empréstimos  : 

ror  propriedades  ruraes  

»   penhor  agrícola  

»  letras  

Diversos  :  saldos  de  varias  contas  


180:500$0UO 
18:000$000 
9:a3S>;480 
G82:529$-1S0 


f;90:0a7S9G0 
1(37.001:1115148 


l*ASSIVO 


Capital  

Caução  da  directoria  

Fundo  de  reserva  

Fundo  de  reserva  especial   .    .  • 

Lucros  suspensos  

Emissão  de  letras  liypothecarias 
Garantias  de  hypotliecas  e  penhores 
Dividendo  do  2°  semestre  de  1891  . 
Diversos  :  saldos  dc  varias  contas  . 


8.000; 
100; 
259; 
492: 
1.013 
18.473 
31.186: 
198 
G.97Í 


:003$000 
:000.i>000 
:8U§S37 
:  40.58742 
:418í?981 
: 400^000 
:G155129 
:.Õ70§000 
:424.-56Gl 


i;0.005:69GS3r)0 


i;arteir.v  kspecial 

Thíísouro  nacional : 
Presunções  recebidas   iO-S^?:?'.!^?.^ 


Diversos:  saldos  de  varias  contas. 


2 . 20 1 : 149.S743      12 . 201 : 149?Í74:> 


CAR 


TEIP.A  COMMERCIAL 


•Capital  

•Contas  correntes  .  .  .  • 
Contas  correntes  de  prazo  fixo. 
Garantias  de  empréstimos  . 
•Dividendos  :  saldo  a  pagar. 
Jundo  de  reserva.  .  .  . 
Lucros  suspensos  .... 
Diversos :  saldos  de  varias  contas. 


12. 
9. 

120 
116 


000:000^000 
414:322.?471 
.943:9135863 
,094:999§800 
.512:321$900 
1G8:400.>000 
,372:4535704 
.781:326.S:300 


267.890:738.-?03S 


LIQUIDArÃO  DO  BANCO  PREDIAL 


Carteira  bypothecaria  : 
Garantias  de  hypothecas.    .    .  . 
Emissão  de  letras  hypolliecarias  . 
Juros  de  letras  liypothecarias   .  . 

Depósitos  

Diversos :  saldos  de  varias  contas  . 


11 

G 


.530:428$T72 
.368:700.5000 
23:327^00 
92:O0D$0O3 
.368:402STS5 


19.3S2:S59.§0.=)7 


CARTEIRA  ESPECIAL 


Thesouro  nacional  : 

Prest-ições  recabida»!  

Diversos:  saldos  de  varias  contas. 


ÕOO:OOOSOOO 
390:G67í;960 


S90:6G7§963 
3G7. 061: 111.^148 


•    BANCO  DE  CREDITO  REAL  DE  S.  PAULO 

Transcrevo  em  seguida  o  que  consta  do  respectivo  balanço  do  mez 
de  março  ultimo: 

ACTIVO 

CARTEIRA.  nYPOTHECARIA 

Accionistas   1.813  :G10.§000 

Empréstimos  : 

Por  hypothecas  ruraes   3.14o:725,$335 

>  ditas  urbanas   3.243:757S625 

>  penhores  ag^ricolas   2l:líÒiíÍ5 

»  contas  correntes  garantidas                                       10:6343075  6.419:8285110 

Garantias  diversas   13.732:301$385 

Prestações  a  receber   281:764$075 

Letras  hypotliecarias  a  ra-emittir  e  em  carteira   1.602:SOOSOOO 

Carteira  especial —conta  corrente   1.393:950$293 

Idem  — conta  de  novação                                          2.143:645§8S1  3.537:596§174 

Depósitos  pertencentes  a  terceiros   1.39(5:500:5000 

Edifiçio  do  banco   93:326S150 

Moveis  e  utensílios   13:787á0G0 

Juros  de  letras  emittidas   157"6''2S472 

Propriedades  do  banco  !!!.*!!!'  42:5871578 

Carteira  commercial  —  conta  corrente  3.118':951§069 

S?-^^  •    •   '419:273'j072 

Diversas  contas  ,   490:654|359 

CARTEIRA  ESPECIAL 


Empréstimos  á  lavoura,  em  dinheiro  a  iuro  de 
6  %,  sendo  : 


Por  hypothecas  .   .  . 

>  penhores  agricolas. 

>  caução  de  títulos  . 


Garantias  diversas. 
Juros  vencidos  .  . 

Caixa  

Diversas  contas  .  . 


7.984:á33$335 
60:000.$000 
53:7335000 


8.097:966§335 


.94S:546S2õ0 
73:494§314 
i21:656$711 
287:678S573 


CARTEIRA  COIOMERCIAL 


Accionistas  

Contas  correntes  

Títulos  descontados  

Liquidação  do  Banco  Commercial  de  S. 

Títulos  caucionados  

Debenfcures  

Diversos  títulos  em  carteira  .  . 
Letras  a  receber  de  conta  alheia 

Caixa  

Diversas  contas  


Paulo. 


2.421; 

2.325: 

1.946: 
276; 

2.472; 

1.170; 

2.216; 
111: 
637: 
106: 


440SOOO 
8935233 
068-5283 
4á0§825 
484.:í740 
800^000 
519.$660 
119Í167 
704§942 
124$690 


74.364:609$167 


PASSIVO 


Capital   5.000:000501)0 

Fundo  lio  reserva                                                      424:19-l>5l07  „^_.r>nf> 

Novo  fiuulo  de  reserva                                               121:063;í883  54o:867§990 

Garantias  : 

Da  hypothocas  riiraos     7.2G5:997$300 

»  ditas  urbanas   6.393:804$085 

»  peahores  affi-icolas   37:000."5000 

»  contas  correntes  •.    .    .    .           35:õ00$000  13.732:30i^38o 

Letras  hypothecarias  emittldas   11.182:900$000 

Juros  de  letras  Lypothecarias   192:108íG00 

Depositantes: 

Titulos  pertencentes  a  terceiros   i.39G:õ00i$000 

Deposito  por  alvará                                                            39.'i?725  l,39(3:539.>72o 

Contas  correntes   G77:050§943 

Letras  hypothecarias  sorteadas   70:5005000 

Diversos  contas   353:362§801 

CARTEIRA  ESPECIAL 

Dinheiro  recebido  do  thesouro  nacional   5.000:0005000 

Garantias: 

Bens  hypothecados   18.706:846$250 

»  recebidos  em  penhor                                               170:000§000  „  _.„s•^-A 

Titulos  caucionados  -      71:700.?000  lS.948:ol6r2v)0 

Carteira  hypolhecaria,  c/ corrente   1.393:950$293 

Idem  c/ de  novações                                                2.143:645§881  3.o3/:o9b>li4 

Diversas  contas   43:109-?759 

CARTErRA  C03IMERCIA1 

Capital   5.000:OOOSOOO 

Contas  correntes   a  QiT^ooft 

Letras  por  dinheiro  a  premio   ^^^'•^^Tí_,í! 

Cauções    .    .    .   2.472:434>740 

Liquidação  do  Banco  Commercial  de  S.  Paulo   276 

Cobrança  de  c/ alheia  ,  111:119^167 

Diversas  coatas   178:463$993 


74.364:609$167 


BANCO  DE  CREDITO  REAL  DE  PEPoNAMBUCO 

E'  de  30  de  junho  de  1891  o  ultimo  balancete  recebido,  cujo  activo  e 
passivo  são: 

ACTIVO 

Accionistas: 

Pelas  entradas  a  realisar   150:000§000 

Empréstimos  h ypothec ar  i  os : 

Ruraes   1.814:700SOOO 

Urbanos  ,   623:600§000  2.43S:300$000 

Valores  hypothecarios   5.306:900$000 


10  - 


liETUAS  UYVOTHICC.VUIAS: 

Valou  nominal  do  3.051  lotras  hypoUioGarias  cm 
carteira  o  poi'tencci\t.es  ai>  Banco  

Letras  nvPOTUEO.uu.vs  devosit.vd.vs: 

Pelo  valor  nominal  de  1.3T-1  letras  liypotliecarias 

depositados  por  diversos   • 

Contas  correntes  garantidas  

Valores  caucionados  

Deposito  da  administração  e  gerência  .... 

Banxo  de  PERN.vMntjro: 

Dinheiro  cm  c/c  de  movimento  

Banxo  E.MISS011  DE  PEnN.vxinrco: 

Dinheiro  em  conta  com  pnizo  Cxo  

Moveis  e  utensílios  

Diversas  contas  

Caixa  


:5or);iO').5(JOLi 


137:-l00,S00O 
S:3()0<í000 
l():'.)O0íO0O 
1G:000§OI)0 


4:lS:12a§õ3i) 


SGSiáõO^OOO 
2:23l)$224 
90:9G4§171 
S8:3S3$9.jC) 

'J.391:0G3?88l 


Capital: 

Valor  de  2.530  acções  de  200j000  cada  uma  

Fundo  de  reserva  

Lucro?  suspensos  

Emissão  de  letras  hypothec árias:  • 

Valor  de  24. 383  letras  hypothecarias  cm  circulação: 

5,.=)70  da  1»  serie   õ57:OO0S000 

5.073  da  2^    »    õ07:300s000 

3.559  da  3»    »    355:900$000 

3,527  da  4"    »    352:700§000 

3.75(5  da  5*    »   37õ:600.-;000 

2,898  da  (?    »    289:SO0íOOO 

Garantias  de  iiypotiiecas: 

Ruraes   3.984:4005000 

Urbanas   1.322:500?OOJ 

Depositantes  

Titulos  em  caução  

Caução  da  administração  e  gerência  

Letras  hypothecarias  sorteadas  [ 

Juros  de  letras  hypothecarias  

Prémios  de  letras  hypotecarias  sorteadas  ...'...,'..* 

DiviDEXDo  : 

Pelos  saldos  a  pagar  do  6»  ao  9°  dividendo.  .  .  2:260.>000 
Pelo  10"  a  razão  de  5  ojo  no  semestre  ou  TíiOOO  por 

acção  ,    .  17:5005000 

Diversas  contas  


500:00a!!;000 
2f):  084^304 
oa:0iSsG68 


2.433:300§000 


5.305:900.5000 

137:400§0a0 
iO:900:?000 
16:000?ODi) 

711:2006000 
97:S11!?000 
280 5000 


19:760.5000 
90:409.5909 


y..391:0Ga'?881 


BANCO  EMISSOR  DA  BAHIA 


As  transacções  de  receito  c  despeza  deste  Banco  no  mez  de  janeiro 
ultimo  constam  do  seguinte  balancete: 

i%.CTIVO 

Ciirleira  de  cmissã(j: 

Thosouro  nacional— doposilo  cio  apólices  gcraes  ,    .  T.õOOiOO.KOOD 

»           »      — L.lom  em  ouro   2.00 J: 000 OUO  y.õ30:O00?00O 

Carteira  liypoUiecaria: 

Ilypothecas  sobro  propi-iedades  urbanas  e  riiraes  .  .  424:D03>203 
límpre^tiinos  á  lavoura  pelo  contrato  ile  8  de  j  illio  de 

■1889   l.r)0O:O0tR0O0 

Thesoiiro  nacional,  iil^m  idem  idem   õQ  ):OOOíO!JO 

Devcdore?  ag:ricolas — Uiiliia  c  Sergipe,  idem  idem.    .  l.(327:(i20>S10 

Kraprestimos  liypolhecarios — Bahia,  Maceió  e  Aracaju.  3.87G:08T.S6'J8 
Amortização  de  empréstimos  bypotliecarios  para  novo 

sorteio   M:l:275^Hi) 

Valores  In potlieoarios,  Bahia,  Maceió  e  Aracaju    .    .  9.230:417-;840      17.271  :OJ4^!>01 

Carteira  comm?rcial: 

Capital  a  real isar    .    .    .    .  _   Il.r)23:720s00l) 

Accionistas,  pela  inte''ralisação  das  acções  ns.  1  a 

00.000   .■   13.-,:172$000 

IjCtras  descontadas -sol;  firmas.    ,    .  9'J0:4S7.S4S3 

Idem  caucionadas  i. 4 12: 108-57.33  2.402:656>21G 

Propriedades  ruraes   8:142-S850 

Letras  ajuizadas   23j:93")S337 

Acções  de  diversos  bancos  e  companhias   2.9iy:0r)3-íi2:> 

Despezas  judiciaes   3GÍ20!J 

Ditas  geraes   I.^:33.'5>;fi9:> 

Juros  pagos   2:108Í57.") 

Apólices  geraes,  de  .">";,   267:6005000 

Thesouro  nacional— conta  de  juros  de  apólices.    .    .  7.5:9ál§2yG 

Hens  de  raiz   19.5:173.-?G30 

Bens  inoveis   3:9õ2ò2r)0 

Prédio  do  es!abelccimento   150:383^00 

Caixa  hypothecaria — importância  paga   G04:9."w'íl.")l 

Juros  e  dividendos  a  receber  ,    .    .    .  2'J0:7-3.^S63s 

liClras  hypothecarias   5l6:0iJ0>00i"> 

Conta  corrente  de  credito   i.7G7: 193^32.!) 

Banco  do  Brazil — conta  corrente   187:936:>.522 

Deposito  da  diroctoria   100:000^000 

Agencia  de  Maceió — saldo   882:715^149 

Agencia  de  Aracaju — saldo   2i4:.592>.513 

Deversos  devedores,  dentro  e  fóra  do  paiz   2. 190:016^180  24.804:9095928 

Caixa: 

Em  notas  do  governo,  diste  Banco  e  de  outros  .    .    .  l.G12:G70>000 

Em  nickcl  e  cobre   24.-503?  l.G12:694íW32 

.53.1S9:68a$G5l 

PASSIVO 

Carteira  de  emissão: 

Importância  de  notas  eraittidas   9..\)00:000$O0O 

Carteira  hypothecaria : 

Credito  ngricola   3.OO0:00':k5OOO 

Amortização  de  empréstimos  hypothecarios.  .  .  .  113:27ÕS110 
Lucros  e  perdas — conta  de  empréstimos  hypothecarios 

e  lavoura   10:314$43G 

Emissão  de  letras  hypothecarias — Bahia,  Maceió  e 

Aracaju.    ...    3.90G:400:?000 

Idem  itíem  em  Maceió,  para  novos  empréstimos    .    .  100:000>000 

Idem  idem  em  Aracaju,  idem  idem.    .    .    .    ,    ...  72:800^001) 

Onrantia  de  hypothecas-Baiiia,  Maceió  e  Aracaju.    .  9.2.30:417S840  lG.433:207?38a 


Cartíira  comraercial: 


Capital  

Obrigações  a  pagai'  coiu  prazo  fixo.    .  . 

Contas  c.iri'ontiís  

Caixa  hyp;iiliocai'ia— importância  rocdiicla 

Juros  a  pagar   

Idem  idem— conta  do  letras  hypothecavias 
Letras  liypiíiheoarias  a  resgatar.    .    .  . 

Caução  da  directoria  

Dividendos  da  Si)ciedade  Commorcio  .  . 

Dividendos  deste  banco  

Diversas  contas  ......... 

Diversos  credores,  dentro  o  fóra  do  paiz  . 


20.000; 
1.2G9: 
3.742: 
608! 


4; 
100 
25: 
27 
44; 
6J 


OOOÍOOO 
G(i'J$lj70 
357.'í:3G() 
434íí45j 

3()fi>;soo 

ITO.^íOUO 

í)0Oí;000 

000)000 

43y.:;ouo 

:G07S'.)00 
G85Í981 
;027.->080 


25.9 14: 6585203 


Reservas: 

Fundo  de  resorva   SOOcOna^Oárí 

Dito  dito  para  serviço  de  letras  hypothecarias    .    .    .  21S:7õ0í000 

Reconstiiiiição  decapitai   64:014>987 

Integralisação  de  acções   2õ0:000.?0Q0  1.3Í1:82:3§012 

.53.l89:GSá$Gr)l 


BANCO  EMISSOR  DO  NORTE.  PARA' 


O  estado  deste  Banco  em  31  de  dezembro  de  1891  era  : 


ACTIVO 


Carteira  ãc  emissão : 

Tliesouro  nacional,  conta  de  deposito   i.000:0O0S00O 

Carteira  commercial : 


Accionistas   7.0i2:280.$000 

Acções  a  emittir   10.000: 0 )0>009 

Deposito  da  directoria   1GO:í)00.$000 

Fundos  em  Londres   5^:644$õ50 

Títulos  depositados   1.28õ:456$160 

Letras  caucionadas   41U:000.$000 

Géneros  armazenados   8:320j000 

Letras  a  receber   155:783$960 

Letras  descontaias   133:869,5õl0 

Cauções   83:420.$000 

Contas  correntes  garantidas  e  outras   2.86;):363§710 

Acções  e  obrigações   Õ26:32õ$700 

Moveis  e  bemfeitorias   20.000$000 

Diversas  agencias   22:344§220 

»      contas   211:l06$õ00 

Caixa   767:369§780 

Carteira  hypotheoaria : 

Hypothecas  urbanas   2O8:350S00O 

»      ruraes.    .   182:OO0S00O 

»      agrícolas   86õ:1O3íO00 

Empréstimos  •  urbanos   12õ:099S740 

»          ruraes    68: iõ7S450 

»           agrícolas   367:477$290 


26.531 :471§570 


-  13  — 


Carteira  de  emissão : 

EiTiissilo  

Carteira  commeroial : 

Capital  

Cauções  cia  direcloria  .... 

DeposUanles  

Letras  a  promio  

Contas  con-entos  

Juros  a  liquidar  

Dividendos    .    .    • .  •    •    •  ; 
Fundo  do  roconstituição  do  capital 

»      »    rosorva  .    .    .    .  . 

»      »   integra çfio  do  capital 

Diversas  agencias  

»  contas  


Carteira  hypothccaria  : 

Bens  hypothecados.    .    .  . 
Letras  hypothecarias  de  7_°/o 
» 

Inmdo  de 


»  »  o  "/o  •,  •    •,   •   .•  ' 

arantia  de  letras  hypothecarias. 


1.000: 000$000 


20.0l)0:OOOSOOO 

100:0008000 
1.829:108S920 
6-2: 44^20 

6:30:õ81$8i0 
3:{:000.i>000 
85:  ^77.$000 
2:3:966$720 
20:661i5480 

22I:007$880 
1G:756$330 

57õ:529S630 


1.25y:453$000 
499:100S00O 
69:7005000 
48:780§180 

26.351:47ií5õ70 


BANCO  DA  BAHIA 
Consta  do  balanço  do  mez  de  março  ultimo  o  seguinte  : 

ACTIVO 


Fundos  l.razileiros  do  empréstimo  de   1888,  juros 

de  4  o/o  depositados  em  Londres  *,  yy.aw.  •  •  • 
Apólices  da  divida  publica  e  deste  estado :  pelas  que 

o  banco  possue  

Idem  da  divida  municipal:  idem  .    .    .    •    •  • 
Kntures  dc  linha  férrea  garantida  pelo  governo 

c  de  linhas  férreas  urbanas  :  idem  .  .  •  • 
Acções  de  diversos  bancos  e  companhias  idem.  . 
Thesouro  nacional:  deposito  em  o_uro  (224.9/2  sobe 

ranos)  para  garantia  da  emissão  sobre  base  me. 

tallica  

Auxílios  á  lavoura  •  * 

Hypothecas:  por  empréstimo  sobre  prédios  urbanos 

Saldo  (lesta  conta  

Contas  correntes:  idem  .  .  .  •  •  .•  •  •  • 
Devedore=í  agrícolas :  Bahia  e  Sergipe,  idem  .  . 

Letras  a  receber  :  idem  

Idem  ajuizidas  :  idem  

Edifício  do  banco.  •  •  •  •  •  ,:  '  *  '  ' 
Diversos  devedores :  saldo  desta  conta  .... 

Bens  moveis  'i/i. 

Despezas  geraes  e  judiciaes:  saldo  dèsta  conta.  . 

Contas  a  liquidar  :  idem  

Firmas  fallidas:  idem  

Juros  a  receber:  idem  .  .  .  •  •  •  '  ' 
Idem  de  obrigações  de  68»  a  70»  semestres:  idem 
Yalores  depositados  no  banco.  .  .  •  .  •  • 
cSxa  :  sendo  cédulas  do  governo  e  diversos  Bancos 

Idem  menores  

Idem   próprio  banco  •    *  • 

Fracção  ,  '  " 


670: 
43 


0005000 
326$000 
225SO0O 
$588 


840:102.$Õ70 

3.289:8158500 
õO3:000§000 

2.321:012.$430 
573:200S400 


2.000:000$000 
2.700:000.?000 


454:7455543 
5.270:492$97O 
4.:?32:824S535 
1.095:5S8$457 
236:5575358 
142:4165886 
3.200:994>5686 
14:0005000 
14: 1355554 
618:9915579 
73:4065060 
105:851í5726 
248:9005545 
1.559:0001000 


713:5515588 
30.308:5885387 


—  li  — 


Capital:  polo  caitital  do  banca  

Orodifco  agrícola  

Fundo  de  reserva  :  r/  tl^sta  co;ilâ  ."  .' 
Lucros  não  ilivididos:  idem  

Descontos:  i  lem  

Bevidendos  não  recluniados :  idoiu    .    !    !  ! 

Juros  á  ord-Mii  :  idem  

Obrigações  a  pagar  em  diversos  prazos  :'  idom*. 

Contas  coiTíntfs:  idem  

Idem  deposito:  klem  

Commissõjs :  idom  !    !    !  ! 

Valores    depositados  no   bauco :  idem" 

Diversos  credoros  :  idem  

Emissão  solira  bas.-»  ;>i>oIices.  ..,*,." 
Idem  idem  ouro.  ... 


l.ir):):>S33.^;>02 
:U7:114.S201 


85l.50a.?000 
4.0UO:OOa.$000 


0.  000:00O.S0l)!) 

93:59.«4(n 
25:mí;2ii) 
21:707ç911» 
■1.934: 1S3551.1 

2.S0(;:230Í00:) 
305: 270 5290 

,  4:9I3.$0S1 

1.  ;).7J:  000^000 
2.793:3J3.$50i; 

4.SSl:.-)0aS0Ol) 

30.:30S:.5SSj387 


BANCO  UNIÃO  DE  S.  PAULO 


E'  o  seguinte  o  balanço  do  mez  de  maroo  iiUimo,  comprelicndendo 
íis  respectivas  agencias: 

ACTIVO 

siiL\-Ão  E.^IISS0I^A 

Thcsouro  nacional: 
Conta  de  deposito  de  apólices:  Saldo  desta  conta. 


Accionistas: 

Jínlradas  a  raaliíar.  : 

Conta  de  integração.  .    .'  ' 

TitTilos  d3?contados.  :    ,    .    .  . 

Eíleitos  a  re^iaber  pur  conta  de  terceiros. 


SECÇÃO  COMMRllClAr. 


Contas  correntes: 


2'J.301  :-lSi)i-0OO 
G.40hOJJ500J 

3.778:5055063 
475:9J5S9J0 


Movimento,  garantidas  e  esp^ciaes:  Saldos  dev 

Apólices  Mrae.s  o  acções  diversas. 

Apólices  do  estado  cb  Paraná.   .       •    •  • 

Caução   da  directoria.  ...*.''"' 

Caixas  filiaes:   Conta  corrente* 

Caixas  íiiliaes:  Conta  de  capital.'    '    '    *  • 

Cauções:  De  conta?  correntes.    .    '    '    *  ' 

Valores  ca-icionados.    .    .  •    •    •  . 

15emfeitorias,  moveis  e  uteiwiHos*    *    '    *  ' 

Valores  depositados     ....        •    •  • 

-Juros:  gastos  geraes,  etol   

Juros  a  receber.  .   

Diversos  :  Saldo  de  divérsâs  contas*       '  ' 
Caixa:  Ejn  moeda  correatí.       *       •    •  . 


•odores 


•os. 


Empréstimos  urbanos. '  ,  . 
Hypothecas  :  Em  garantia  de  empréstimos 
Immoveis:  Propriedades  do  banco. 
Construcçoes  por  conta  de  terc>ir 

*  abncas  

Prestações  a  receber  . 
U  easilios  technicos  . 

Semoventes  

Explorações.  ,  .    .  . 


SGCCÃO  CONSTUUCTORA  E  INDUSTRIaL 


10.00l:.->OOJOOl) 

2>.901:430í030 
4.25í:4iO§933 


8.377:099.5401 
SOO:2SG.$720 
1.97õ:050s000 
140:0005000 
1SS:936S088 
i.r>00:000.$000 
S.630:274§.5SO 
1.974:000  000 
47: 0195710 
4.15G:(?00$000 
144:G00í>89() 
18:6^25140 
0.392:20938^3 
2.6Gl:64í;õ5S 


G.183:3G0.$19a 
9.G08:0()O.SOOO 
3.6G2:846§4GÍ 
50õ:471$291 
.799:»70.$507 
147:88 1$2.50 
4:8õ5i9G0 
2:433  5)J 
100:932j820 


1 
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SKCI.IÃO  IIYPOTIIKC.VUIA 

Kinpvc>stimos  nir;ies  

llypothocas  :  Em  g;ir.-intia  do  oinpreslinios  

Letras  hypotliecavLas  a  remiUii-  

Prestações  a  receber  

Diversas'  contas  


4.579:872S29(jf 
381:0008000 
()70:300SO!)O 
12:380>110 
2õ:190§150 

110.86S-.269$53l 


I»ASSlVO 

SECÇÃO  EMISSOII.V 


Emissão  : 
Notas  em  circiilasão. 


SECi:aO  COMMF.IICIAL 


Capital  subscriplo  

Contas  corr>^ntc> :  Depositantes  : 

Em  contas  correntes,  garantidas  e  de 

movimento.    .  .   

Em  contas  corr^íntes  simples  .  .  . 
Em  contas  correntes  de  prazo.  .  • 
Por  letras  e  a  prazo  lixo  


G.y7T:764$(3õ2 
52:2õ5.'>03l 
25:í501$0á0 

1  920:U59.$5tO 


l:).0)l:õ00.$0)0 
-10.()00:000.$000 


S.97G:800?303 


Deposito  da  directori  t   Jl^i^S 

Titules  por  c/  de  terceiros   T-r-í?AÍ^A^^ 

Valores  pírtencentes  a  terceiros   4.io(.).wa>UUU 

Garantias  diversas:  de  contas  correntes   8.G.jO:274ijobO 

Caixas  niiaes  :  Capital  a  realisar   .  9o0:000í000 

Caixas   flliaes:  cuatiis  correntes  .                •   .-.  TV'Í"-'^%Í^ 

Banco  da  Republica  dos  K.  U.  do  Brazil,  Caixa  Filial  e  Agencias.    .    .  Ill.:ob6s9/0- 

Banco  Emissor  de  Pernambuco   64:3ol!5650 

Banco  do  Brazil-lUo   lo"??a^9^ 

Saques  a  pagar  _   mf.i-lP^nri 

Valores  depositados  em  caução   |it  q-V.,,, > 

Descontos,  commissões,  etc   V~  n ?Í'ÍaÍÍ 

.Juros  de  letras  liypoth?carias.       .    .   V<IÍÂ^Í 

Dividendos:  1°,  2»  e  3°:  Saldo  nao  reclamado   ^■J.UUj->Ja(> 

Diversos:  Saldo  de  dive.-sas  contas   12:740.594* 

Reservas:  Fundo  dí  reserva.    •    •    •    •Í^^-^^^íI';'^ 

Fundo  de  garantia  de  letras  hypothecanas   ff^=^'i'^->J^'^ 

Fundo  de  reconstituição  do  capital   aTq  qo^^^a- 

Liicros  suspensos   i.uiy:i5Ji>jUj 

SECÇÃO  CONSTUUCTORA  E  IXDUSTillAL 

Prestações  a  pagar  

Garantias  diversas:  De  empréstimos   9- 

Diversos:  Saldo  de  diversas  contas  

.Turo3,  commissões,  etc  

SECÇÃO  lIYPOTnECAUIA 

Emissão  de  letras  liypoiliecarias  

Letras  sorteadas  

Amortizações  m  /  c   o 

Garantias  diversas:  De  empréstimos   » 

Juros,  commissões,  et;   

110 


176; 
225 
003 
217: 
18; 


027: 
3: 
364: 
381: 
10 


O00.$00(> 
OOOSOOO 
OOO.ijOOO 
72^02 
76(3$0O!) 


000.S00O 
200:000 
707?S90 
000.Í00O 
:S4aS080 


8GS:239§531 


c 


PROJECTO  DE  REFORMA 


DAS 


Efiíarlições  is  fazeia  e  creação  do  trlliai  i\  colas 


Prújecti)  t  ffiforai  te  Míéií&  Se  Fazáiía  e  CFição  k  TriSiiiial 


liiuii 


REGULAMENTO 


TITULO  I 


Do  Ministério  da  Fazenda 


CAPITULO  I 


DA  COMPETEXCLV 


Art.  1.0  E'  (.la  competência  privativa  do  miuistorio  da  fazenda  todo  o  expediente 
de  serviço  concernente  á  fazenda  publica,  em  todos  os  ramos  c  interesses,  especi- 
almente no  que  disser  respeito: 

a)  ao  thesouro  federal  e  ás  reparti;-õ33  fiscaes  a  elle  subordinadas ; 

b)  ao  tribunal  de  contas  ; 

c;  â  divida  publica,  quer  interna  quer  externa,  e  á  ciixa  de  amortização; 

d)  aos  bens  do  domínio  federal,  s-\lvo  quando  especialmmte  reservados  a  mis- 
teres ou  serviços  de  outros  ministérios  ; 

e)  aos  lançamentos,  á  arrecadação,  distribuição  e  contabilidade  das  rendas 
federaes  ; 

O  á  escripturação  relativa  a  pensionistas,  aposentado.-?,  reformados  c  empregados 
de  repartições  ex  tinctas  ; 

g)  á  casa  da  moeda,  á  Imprensa  nacional  e  ao  Diário  Official : 

h)  ao  orçamento  geral  da  receita  e  despeza  publica  ; 

i)  aos  monte-pios,  ás  caixas  económicas  e  montes  de  soccorro  da  União  ; 
j)  aos  bancos  de  emissão,  de  depósitos  e  descontes  ; 

Art.  2.»  OuLrosim,  cabe  ao  ministério  da  fazenda: 

1."  Dirigir  e  uniformar  o  serviço  da  contabilidade  geral  da  União,  exercendo 
tiscalisação  sobre  todas  as  repartições,  dependentes  ou  não  do  mesmo  ministério, 
que  tenham  a  seu  cargo  cscripturar  receita  ou  despeza  ; 


2.0  Centralisar  e  liamonisar,  alterando  ou  reduzindo,  os  orçamentos  parciaes 
dos  demais  ministérios,  para  o  flm  de  organisar  annualmeute  a  proposta  do  orça- 
mento da  Uni5o,  que  será  apresentada  à  camará  dos  deputados  na  ôpoca  e  na 
forma  prescriptas  pela  lei  da  contabilidade  publica. 

CAPITULO  II 

DO  THESOURO  FEDERAL 


Art.  3.0  O  thesouro  federal,  como  passa   a   denominar-se  o  tliesouro  na- 
cional, é  o  centro  da  administração  da  fazenda  e  será  dividido  em: 
Directoria  das  rendas  publicas ; 
Directoria  da  contabilidade; 
Directoria  do  contencioso. 

Art.  4.»  As  attribuições  do  tribunal  do  tliesouro  nacional,  extincto  nos  termos 
dosarts.  10  e  12  letra  b,  da  lei  n.  23  de  30  de  outubro  de  1891,  que  não  forem 
commettidas  ao  tribunal  ds  contas,  passarão  para  o  ministro  da  fazenda,  que 
despachara  CM^audiencia  singular  ou  collectiva  dos  respectivos  directores,  os 
quaes  terão  vlj^ieramente  consultivo. 

Art.  5."  A  directoria  das  rendas  publicas  terá  uma  só  sub-directoria  a  que 
ficam  competindo  os  trabalhos  até  agora  desempenhados  pelas  duas  sub-directorias, 
em  que  se  dividia,  e  o  serviço  de  próprios  uacionaes. 

Art.  6.*  A  directoria  de  contabilidade  dividir-se-ha  em  duas  sub-directorias, 
competindo  à  l-"^  os  trabalhos  até  agora  desempenhados  pela  2^  contadoria  e  à  2^ 
os  que  o  são  p^la  3»  contadoria,  os  da  actual  1»  c  outadoria,  que  não  passarem 
para  o  tribunal  de  contas,  o  assentamento  do  pessoal  do  ministério  da  fazenda, 
activo  e  inactivo,  e  os  serviços  a  cargo  do  cirtorio  geral,  o  qual,  assim  como 
a  portaria,  lhe  fica  subordinado. 

Paragrapho  único.  Continuam  directamente  subordinadas  à  esta  directoria  a 
thesouraria  e  a  pagadoria,  dirigidas,  aquella  pelo  thesoureiro  e  esta  pelo 
pagador. 

Art.  7.»  A  directoriado  contencioso  terá  uma  sub-directoria,  como  actualmente. 

Paragrapho  único.  A  esta  directoria  fica  competindo  tudo  o  que  for  concernente 
à  organisação  e  administração  de  bancos,  companhias  e  sociedades  anonymas, 
caisas  económicas,  montes  de  soccorro  emonte-pio,  que  não  seja  o  dos  funccionarios 
públicos. 

Art.  8.»  Os  serviços  a  cargo  da  secretaria  da  fazenda,  extincta  pelo  art.  12 
letra  a,  da  citada  lei  de  30  de  outubro  de  1891,  passarão  a  ser  feitos  nas  sub- 
directorias  do  thesouro  federal,  que  prepararem  o  processo,  e,  quando  por  mais 
de  uma  tenha  este  corrido,  por  aquella  cujo  parecer  for  vencedor  ,ou  que  o  tiver 
iniciado,  si  os  pareceres  forem  accordes. 


CAPITULO  III 

DAS  ALFANDEGAS 


Art.  9.0  AS  alfandegas  continuarão  a  ser  regidas  pelas  disposiçSes  ora  em  vi- 
gor, com  as  alterações  feitas  pelo  presente  regulamento. 


Art.  10.  AsdecisSes  quo,  segundo  a  compotencia  e  alçada,  pertencem  ás  tlie- 
sourarias  oxtinctas,  passarSo  paru  as  alfandegas  nos  estados  onde  não  houver 
delegacia  ílscal. 

Paragrapho  único.  Nos  estados,  onde  houver  mais  de  uma  alfandega,  à  da 
capital  pertencerão  as  attribuições  da  tliesouraria  extincta,  ficando  as  outras  alfan- 
degas subordinadas  directamente  ao  thesouro  federal,  quanto  aos  recursos. 

Art.  11.  O  serviço  nas  alfandegas  da  Bahia,  de  Pernambuco  e  do  Pará,  será 
dividido  por  tres  secções: 

§  1."  A'  1*  secção  pertencerão  os  designados  no  §  1°  do  art.  9°  da  consolidação 
das  leis  das  alfandegas  e  mesas  de  rendas. 

§  2.»  A'  2^  secção  os  designados  no  §  2°  do  mesmo  arti.i;'o  e  os  mais  que  vierem 
da  thesouraria  extincta. 

§  3,°  A*  3^  secção  os  designados  no  §  3«  desse  artigo  e  a  tomada  das  contas  dos 
responsáveis . 

Art.  12.  O  serviço,  nas  alfandegas  de  Porto  Alegre,  do  Rio  Grande  do  Sul, 
de  Santos,  de  Maceió,  do  Maranhão,  do  Ceará  e  de  Manàos,  será  dividido  por 
duas  secções: 

§  1."  A'  1*  secção  pertencerão  os  designados  no  art.  10  §  1°  dilfcitada  consoli- 
dação. 

§  2."  A'  2^  secção  os  enumerados  no  §  2°  desse  artigo,  a  tomada  das  contas  dos 
responsáveis,  e  os  mais  que  vierem  da  thesouraria  extincta. 

Art.  13.  Nas  outras  alfandegas  o  serviço  será  desempenhado  sob  a  immediata 
direcção  do  inspector. 

Art.  14.  Os  logares  de  inspector  de  alfandega  nos  estados  serão  servidos  em 
commissão  por  empregados  dos  quadros  da  fazenda,  á  escolha  do  ministro,  respei- 
tadas as  categorias. 

CAPITULO  IV 

DAS    DELEGACIAS  FISCAES 

Art.  15.  Ficam  craadas  delegacias  fiscaes  nas  capitães  dos  estados  de  S.  Paulo, 
Minas  Geraes,  Goyaz,  Matto  Grosso,  Paraná  e  Piauhy,  com  as  attribuições  das  the- 
sourarias  extinctas,  excepto  a  de  julgar  em  grào  de  recurso  as  decisões  das  alfan- 
degas. 

Art.  16.  Estas  delegacias  terão  pessoal  próprio,  tirado  dos  quadros  de  fazenda, 
e  serão  incumbidas  principalmente  do  pagamento  das  despezas  e  da  arrecadação  da 
receita  federal  nas  respectivas  circurascripções. 

Art.  17.  A's  delegacias  fiscaes  compete: 

§  1 .0  Decidir  temporariamente  as  questões  de  competência,  e  conflictos  de  juris- 
dicção  entre  os  chefes  das  repartições,  que  Ih  es  são  subordinadas  ;  remettendo  os 
papeis  respectivos  com  a  sua  decisão  ao  ministro  da  fazenda. 

§  2.»  Tomar  provisoriamente,  nos  prazos  marcados  nas  leis,  regulamentos  e 
instrucções,  e  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  as  circumst anelas  o  exigi- 
rem, as  contas  das  repartições  e  pessoas  encarregadas  da  arrecadação  e  dispêndio 
de  dinheiros  ou  valores  pertencentes  á  Republica,  qualquer  que  seja  o  ministério  a 
que  forem  subordinadas  ;  fixando,  no  caso  de  alcance,  o  debito  de  cada  um  dos  res- 


pousáveis,  sul):iioltGiKlo  o  respectivo  processo  à  docisão  dellnitiva  tio  Iriljuual  do 
contas. 

§  3.«  Síispondor  os  ro.? pousáveis  qm  nuo  salislizerem  a  prestação  do  contas,  ou 
não  entro.q-aroni  os  livros,  saldo?  o  documentos  los  prazos  marcados  nas  leis,  regu- 
lamentos ou  iastruc?i593  ;  e  determinar  a  prisão  e  sequestro  dos  que  os  não  apresen- 
tarem nos  prazos,  que  lhes  forem  de  novo  concedidos. 

§  4."  Impor  não  sò  as  multas  do  art.  30  da  lei  n.  628  de  17  do  setembro  de 
1851  aos  responsáveis,  qti3  não  apresentarem  as  coutas,  ou  os  livros  e  documentos 
de  sua  gestão,  nos  prazos  que  llies  houverem  sido  marcados,  quando  não  o  tiverem 
feito  nos  i)re3ci'iptos  nas  leis,  regulamentos,  iustruoçõcs  o  ordens  em  rigor  ; 
mas  também  nos  casos  em  que  as  lois  o  regulamentos  lhes  conferirem  essa  attri- 
huicão. 

§  5."  Requisitar  das  autoridades  e  fuiiocionarios,  que  não  lhes  forem  subor- 
dinados, e  ordenar  aos  que  o  foreni,  a  remessa  de  quaesquer  documentos  e  infor- 
mações, que  tiverem  por  indispensáveis  para  exame,  liquidação  e  julgamento  das 
contas. 

^  §  6.0  Participar  ao  juiz  competente  o  dolo,  falsidade,  concussão,  peculato  ou 
crime  reconhet^  no  exame  e  liquidação  de  contas,  commettidos  por  quasquer  func- 
cionarios  ou  responsáveis,  afim  de  tornar-so  eíTectiva  a  responsabilidade  criminal, 
na  formada  lei. 

§  T."  Julgar  as  habilitações  para  a  porcepção  do  meio-soldo  e  moute-pio,  nos 
termos  da  legislação  regula  lora  desta  matéria ;  liquidar  e  fixar,  provisoriamente,  o 
vencimento  de  inactividade  de  quaesquer  empregados  de  sua  j  uris  liC(.-ão,  que  forem 
aposentados,  logo  que  tiverem  commuuicação  official  do  acto  do  governo,  e  mandar 
r^brir  assentamento  e  incluil-os  em  folha,  devendo  sem  demora  remetter  o  processo 
ao  thesouro. 

_  §  8."  Ordenar  que  se  abra  assentamento  a  quaesquer  empregados  activos  ou 
inactivos,  e  aos  pensionistas,  á  vista  dos  titulos  legaes  ou  da  habilitação,  quando 
esta  o  permitto,e  que  sejam  incluidos  em  folha;  e  resolver  todas  as  questões  ou 
duvidas  sobre  o  mesmo  assentamento  ou  vencimentos  correntes 

§  9.-^  Escripturar  os  créditos  abertos  pelos  diversos  ministérios  para  suas  res- 
pectivas despezas,  comprehendidos  na  ordem  de  distribuição  do  ministério  da  fa- 
zenda, expedida  em  virtude  do  decreto  n.  178  de  30  de  maio  de  184-:^ 

§  10.  Fazer  o  exame  moral  e  arithmetico  dos  documentos  de  re:eita  e  despeza. 

§  11.  Processar  e  pagar  a  despeza  corrente,  devidamente  autorisada,  c  ordenar 
o  pagamento  da  divida  passiva  quando  houver  para  isso  credito  aberto  peL  the- 

cunfpnLn ^  ^'"^''^  ^^tiva  e  remetter  as  certidões  e  do- 
cumentos necessários  para  a  cobrança  ao  funccionario  competente  para  promovei- a. 

§14  Organisar  as  folhas  de  pagamento  de  empregados  activos  e  inactivos  e 
pensionistas,  e  o  processo  relativo  a  este  ramo  do  serviço 

dos  juros.'"'''  '  escripturação  de  apólices  e  organisar  as  folhas  de  pagamento 

o^^sl^^T""  e  restituir  os  depósitos  e  empréstimos,  nos  termos 
e  se^unao  as  formalidades  e  exigências  legaes. 


17.  Estabolocor  as  condiçõos  para  os  contratos  de  rocoita  o  dospeza,  ou  de 
qualquer  outra  natureza,  quo  houvorom  do  sor  feitos  com  a  fozonda  fedoral,  si 
nuo  estiverem  previamente  estabelecidas,  e  submettel-as  oo  tribunal  de  contas.  ^ 

§  18  JulQ-ar  das  fianças  oíTerecidas,  e  aceital-as  ou  rejeital-as,  quando  nao 
forem  suiriclentes  para  garantir  a  fiizenda,  arbitrando  provisoriamente  a  importância 
delias  quando  não  esteja  fixada,  e  dando  conta  ao  thesouro  para  resolução  definitiva. 

§  19.  Fazer  o  assentamento  e  escripturação  e  mandar  proceder  ao  tomba- 
monto  Jo3  próprios  nicionaes,  que  estiverem  a  cargo  da  União,  e  administrar  os 
que  estiverem  a  cargo  do  ministério  da  fazenda. 

§  20.  Organisar  os  balanços  mensaes  e  definitivos  e  as  respectivas  tabeliãs,  bem 
como  os  orçamentos  da  receita  e  despeza  c  as  tabeliãs  e  os  quidros,  que  devem 
acompanhal-os,  e  remettel-os  ao  thesouro  nas  épocas  determinadas. 

§  21.  Expedir  as  instrucções,  que  julgarem  precisas  ou  vantajosas  para  o 
expediente  interno  e  económico  das  repartiçõ2S,  que  lhes  forem  subordinadas,  e 
melhor  execução  dos  regulamentos,  instrucções  e  ordens  do  thesouro  ou  do 
tribunal  de  contas,  com  tanto  que  não  contrariem  disposiçõ2S  em  vigor. 

§  22.  Resolver  quaesquer  duvidas  ou  qu2Stões,  que  occorrerem  no  expediente  dos 
negócios  de  sua  compet  meia,  acerca  da  intelligencia  e  execução  das  leis,  regula- 
mentos e  instrucções  concernentes  ã  administrarão  da  fazenda;  e  mandar  executar, 
provisoriamente,  as  resoluções  que  tomarem,  e  submettel-as  ao  conhecimento  do 
thesouro,  salvo  quando  as  partes  interpuzerem  recurso. 

S  23.  Indicar  ao  thesouro  os  pontos  tanto  das  leis,  regulamentos  e  instrucções 
geraes,  era  que  encontrarem  defeitos,  incolierencia  ou  insufficiencia,  como  dos  actos 
legislativos  estadoaes,  que  oílenderem  as  contribuições  geraes,  ou  os  interesses 
da  fazenda  federal,  com  as  razões  em  que  fundar  a  sua  opinião. 

§  24.  Informar  si  alguma  das  contribuições  creadas,  ou  que  se  crearem,  são 
nocivas  à  riqueza  dos  estados,  e  embaraçam  o  seu  desenvolvimento  ou  progresso. ^ 

§  25.  Proporás  medidas,  que  jnlgarem  conducentes  ao  melhoramento  da  adminis- 
tração, arrecadação,  distribuição  e  contabilidade  das  rendas  e  bens  da  União. 

§  26.  Julgar  em  grão  de  recurso,  e  de  accordo  com  as  prescripções  legaes,  as 
decisões  das^  repartições,  que  llies  forem  subordinadas,  não  comprehendidas  as 
alfandegas. 

§  27.  Exercer  telas  as  outras  attribuições  conferidas  ás  thesourarias  de  fazenda 
extinctas,  com  as  excepções  feitas  pelo  presente  regulamento. 

Art.  18.  Nos  casos  dos  §§  21  e  25  do  artigo  antecedente  as  delegacias  tiscaes 
enviarão  ao  thesouro  ou  ao  tribunal  de  contas,  conforme  a  competência,  com  as 
indicações,  informações  e  propostas,  os  documentos  comprobatórios  dos  factos 
occorridos,  quando  nelles  se  fundarem. 

Art.  19.  Ao  delegado  compete: 

§  1.°  Dirigir  e  inspeccionar  os  trabalhos  da  delegacia  e  decidir  os  negócios  da 

competência  delia. 

§  2."  Mandar  passar  e  subscrever  as  certidões. 

§  3.»  Proferir  todos  os  despachos  interlocutórios,  ou  tendentes  a  exigir  esclare- 
cimentos e  informações  para  o  preparo  dos  negócios. 

§  4.»  Dirigir  e  fiscalisar  immediatamente  os  trabalhos  e  negócios  a  cargo  e  da 
competência  da  delegacia,  e  designar  03  empregados,  que  devam  incumbir-se  [de 
examinal-os,  preparal-os  e  processal-os. 


§  3.0  Nomear  e  deraittir  os  contínuos  e  agentes  do  arrecadação,  o  approvar  a 
nomeação  de  fleis  do  thesourelro. 

§  6.»  Aceitara  obrigação  de  fiel  cumprimento  de  deveres  dos  empregados  da 
delegacia  e  dos  chefes  das  estações  de  arrecadação,  e  dar-lhes  posse. 

§  7.»  Inspeccionar  por  via  de  commissão  de  empregados  de  fazenda,  que  no- 
meará todas  as  vezes  que  julgar  conveniente,  ou  por  si,  ainda  mesmo  fora  da 
capital  doestado,  si  de  sua  ausência  não  resultar  prejuízo  ao  serviço  da  delegacia, 
as  repartições,  que  llie  são  subordinadas,  e  dar,  ou  propor  ao  thosouro,  as 
providencias  necessari  is  para  o  melhoramento  delias. 

§  8.0  Rubricar  os  livros  da  repartição  e  designar  os  empregados,  que  devam 
preparar  os  destinados  às  repartições  subordinadas. 

§  9.0  Dar  o  seu  parecer,  sempre  que  lhe  for  pedido,  por  escripto  ou  verbal- 
mente, arespeitodos  negócios  da  administração  da  fazenda. 

§  10.^  Verificar  os  requisitos  e  condições  legaes  das  fianças  e  hypothecas  dos 
thesoureiros  e  mais  pessoas  que  as  devam  prestar  na  delegacia. 

§  11.  Promovera  cobrança  da  divida  activa,  fazendo  extrahir  e  remetter  ao 
procurador  seccional  as  certidões  ou  quaesquer  documentos  em  que  se  baseie  o 
pedido,  ou  que  comprovem  o  direito  da  fazenda. 

§  12.  Ministrar  ao  procurador  seccional  to  las  as  informações  e  documentos  que 
forem  necessários  para  defender  os  direitos  e  interesses  da  fazenda. 

§  13.  Cumprir  as  ordens,  que  lhe  dirigirem  os  diversos  ministérios,  a  respeito 
dos  negócios  da  sua  competência  e  com  elles  corresponder-se  directamente.  Is 
ordens,  porém,  relativas  á  distribuição,  augmento,  reducção  ou  annuUação  de 
créditos  deverão  ser  transmittid.^s  por  intermédio  do  ministério  da  fazenda,  para 
poderem  ser  cumpridas.  ^' 

abe?tlt  17J  ^'^'^  subordinadas,  a  distribução  dos  créditos 

aber tos_pelo  ministério  da  fazenda  e  fiscalisar  a  sua  applicação. 

§110.  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  deliberaçõís  e  ordens  das  repartições  sune- 
norescommunicando-asporesc^^^ 

as  l  vide  fr       "  '''''''  "^^"^  ^^^'^-^^  ^-^-^áas'  solicitard 

as  providencias,  que  para  esse  fim  julgar  necessárias. 

í>ar  semestralmente  ao  ministro  da  fazenda  informações  reservadas 
ti:^)^^'^'^  comportamento  e  estado  de  saúde  dos  Zr^^^ 
delegacia,  e  fazer  sobre  as  informações  prestadas    pelos    chefes   das  outras 

dI.e,.osra™  do  ser^lgo  da  competência     dewlt  f 

seaeharem,  e  indicando  as  medidas  que  ent^nZ.^Zf  ■  T 

a  administração  da  fazenda  em  4ral    ^''""'"^  para  melhoral-os  e 

para  aqu^Ua™         '  '  «-dos 

j«  rfinri'''r  1^' 

regulamento.  '  '  '^''^^  f»"^  Pelo  pr«,nte 


Art.  20.  O  logar  do  delegado  fiscal  será  servido  era  commissSo  por  empre- 
gado dos  quadros  da  fazenda,  á  escolha  do  ministro. 

Parngraplio  único.  O  delegado  liscal,  nos  impedimentos  repentinos  e  pro- 
longados, será  substituído  pelo  1"  escripturario  mais  antigo. 


CAPITULO  V 


no  GAIUVKTB   DO  MINISTRO 

Art.  21.  o  ministro  designará  por  aviso,  para  os  traballios  do  respectivo 
gabinete,  um  funccionario  de  sua  confiança,  tirado  das  repartições  de  fazenda, 
com  a  denominação  de  secretario ;  podendo  este  ter  dous  auxiliares. 

Art.  22.  Incumbo  ao  secretario  e  seus  auxiliares: 

I.  Receber,  abrir  e  dar  destino  aos  papeis  dirigidos  ao  gabinete  ; 

II.  Transmittir,  por  escripto,  aos  <lirectores  as  ordens  que,  á  vista  da  urgência, 
não  lhes  possam  ser  communicadas  directamente  pelo  ministro  ; 

III.  Providenciar  pelo  prompto  andamento  dos  actos,  que,  depois  de  assi- 
gnados  pelo  ministro,  devam  ser  logo  expedidos ; 

IV.  Auxiliar  o  ministro  nos  trabalhos,  que  esto  reservar  para  si; 

V.  Fazer  annunciar  audiências  e  durante  estas  prestar  ao  ministro  as  infor- 
mações, que  lhe  forem  precisas  para  o  despacho  das  partes  ; 

YI.  Receber  os  papeis  enviados  das  repartições  para  o  despacho  e  assigna- 
tura  do  ministro,  e  preparar  convonienteraente  os  que  devam  ser  levados  á  con- 
ferencia ministerial  ou  a  despacho  do  Chefe  do  Estado ; 

VII.  Incumbir-se  da  correspondência  epistolar  ou  telegraphica  do  gabinete,  e  do 
archivo  desses  actos ; 

VIII.  Restituir  ás  repartições  competentes,  devidamente  classificados,  os 
papeis,  que  ficarem  no  gabinete,  sem  despacho  ou  assignatura,  por  occasião  da 
exoneração  do  ministro,  e  ao  seu  sucjessor,  ou  ao  novo  ministro,  o  registro  dos 
reservados  do  gabinete. 

Ávt.  23.  O  secretario  e  auxiliares  considorar-se-hão  exonerados  de  suas  func- 
ções,  logo  que  assuma  o  exercido  o  novo  ministro. 

Art.  24.  Ao  secretario  e  auxiliares  abonar-se-ha  a  gratiiicação  fixada  na 
tabeliã  A. 


CAPITULO  VI 


DOS  EMPREGADOS 


Art.  25.  Os  empregos  do  ministério d.i  fazenla  dividem-se  em  duis  entrancias. 
Os  da  la  entrancia  serão  providos  por  concurso,  e  os  da  2=^  por  accesso,  excepto 
os  directores  do  thesouro  federal  e  os  chefes  das  outras  repartições,  que  serão 
de  hvre  escolha  do  ministro,  menos  os  de  que  tratara  os  arts.  14e  20. 

Art.  26,  São  empregos  de  l''  entrancia— os  da  ultima  classe  de  escripturarios  e  o 
de  ajudante  de  guarda-mór,  e  de  2*  entrancia— os  escripturarios  das  outras  classes. 
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guaT-da-mò:',  cliofes  lio  secção,  inspector  da  alfandoga  da  capital  fodoral  o  seu 
ajudante,  sub-diwctores  o  directores. 

Art.  27.  O  ministre  da  faz3nda  expjdirá  novo  rogulamanto  para  os  concursos, 
dotoriuinando  o  respectivo  processo  e  as  matérias  exi^i^iveis. 

Art.  28.  NoQliua)  cmprogado  de  entrancia  poderá  ser  no-.neado  para  emprego 
de  categoria  inferior  no  que  estiver  servindo. 

Paragrapho  único.  A  categoria  será  regulada  pelo  ordenado  do  emprego. 

Art.  29.  Os  actuaes  empregados  de  1»  paiw  passarem  á  2''  entrancia  deverão 
prestar  exame  d:is  matérias  em  que  ainda  não  tiverem  sido  approvados. 

Art.  30.  Serão  nomeados  : 

Por  decreto  do  Presidente  da  Republica  —  os  directores  e  subdirectores  do 
tliesouro  e  os  clieies  superiores  das  outras  repartições . 

Por  titulo  do  ministro  da  fazenda  os  outros  empregados,  excepto  : 

1.  '^  Os  lieis,que  o  serão  paios  responsáveis  com  quem  servirem,  e  sob  a  respon- 
sabilidade destes,  depois  da  approvação  do  ministro,  na  capital  federal,  dos 
inspectores  das  alfandegas  e  delegados,  nos  estados ; 

2.  »  Nos  estados,  os  cartorários  e  seus  ajudantes,  os  ajudantes  de  porteiro,  os 
contínuos,  os  administradores  de  capatazias  e  s.nis  ajudantes,  e  os  fieis  de 
armazém,  que  o  serão  pelos  inspectores  das  alfandegas  e  delegados. 

Art.  31.  Os  empregados  de  2^  entrancia,  que  tiverem  mais  de  dez  annos  de 
serviço  publico,  só  poderão  ser  demittidos  no  caso  de  liave!:eai  praticado  algum 
dos  crimes  especilicados  no  livro  II  do  código  criminal,  veri;ic.ido  por  processo 
administrativo  ou  judiciário. 

Art.  32.  Os  vencimentos  dos  empregados  das  repirtições  do  ministei*io  da 
fazenda  serão  os  mareados  nas  tabeliãs  annexas  a  esto  decreto,  assignadas  pelo 
respectivo  ministro. 

§  1.0  Pelo  desempenho  de  serviços  do  próprio  emprog-),  na  repartição  ou 
na  séde  desta,  não  poderá  ser  abonado  outro  vencimento  além  do  fixado  nas  tabeliãs 
alludidas. 

§  2.0  O  numero  e  vencimentos  do  pessoal  artístico,  tcclinico,  marítimo  e  de 
serviço  braçal,  sercão  annualmente  fixados  pelo  ministro,  atteudendo  às  circum- 
stancias  de  cada  repartição  e  aos  recursos  locaes. 

Art.  33.  Aos  empregados  nomeados  ou  removidos  de  umas  para  outras  repar- 
tiçCíes,  abonar-so-Ua  o  ordenado  do  emprego,  que  deixarem,  até  entrarem  em 
oxercicio  do  novo  emprego,  comtanto  que  o  faç.xm  nos  prazo,  marcados  e  suas 
pro rogações. 


CAPITULO  YII 


DAS  LICKXÇAS 

Art,  34.  As  licenças  serão  concedidas  aos  funccíonaríos  efectivos,  ou  por  moléstia 
provada,  qiie  o.s  inliiba  de  exercerem  os  cargos,  ou  por  qualquer  outro  motivo 
justo  e  attendivel. 
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§  1.0  A  liconça,  concoaida  por  motivo  do  molostin,  dá  direito  á  porcopçaio  do 
ordena  lo  ato  sois  mezos  o  d.i  mot;\do  do  ordenado  por  mais  do  sois  mozos  atô  doze. 

§  2.0  A  licença,  por  motivo  que  não  seja  do  moléstia,  importa  o  desconto  da 
quarta  parte  do  ordenado,  até  tics  mezes ;  da  metade,  por  mais  de  tres  atô  seis ; 
das  tres  quartas  partes,  por  mais  de  sois  até  nove,  e  do  todo  o  ordenado,  dalii  por 
diante. 

§  3."  Em  nenhuma  liypothese  a  liconç.x  dará  dir.;ito  á  percepção  da  gratificação 
de  exercício . 

Art.  35.  O  tempo  da  licença  prorogada  ou  de  novo  concedida  dentro  de  um 
anuo,  contado  do  dia  em  que  houver  terminado  a  primoira,  será  junto  ao  da  ante- 
cedente ou  antecedentes,  afim  de  fazer-se  o  desconto,  de  que  trata  o  artigo  anterior. 

Art.  36.  Para  formar  o  máximo  de  seis  mezes,  de  que  trata  o  art.  34,  §  1% 
deverá  ser  levado  em  conta  o  tempo  das  licanças  concedidas  pelos  chefes  de  repar- 
tições, que  tenham  tal  attribuição. 

Art.  37.  Esgotado  o  tempo  de  um  anno,  máximo  dentro  do  qual  podem  as 
licenças  ser  concedidas  com  vencimento,  nos  termos  dos  §§  1"  e  2°  do  art.  34, 
só  se  concederá  nova  licença  «m  ordenado  ou  parte  dolle  depois  que  tiver  decorrido 
um  anno,  contado  do  termo  da  ultima. 

Art.  3S.  Toda  a  licença  entender-se-ha  concedida  com  a  clausula  de  poder  ser 
gosada  onde  aprouver  ao  licenciado . 

Art.  39.  Não  se  concederá  licença  ao  empregado,  que  ainda  não  houver  entrado 
no  oxercieio  do  logar. 

Art.  40.  Ficará  se.m  eHeito  a  licença,  si  o  funccionario,  que  a  tiver  obtido,  não 
entrar  ao  goso  delia  dentro  do  prazo  de  um  mez,  a  contar  da  data  de  sua  concessão. 

Nos  estados  o  dito  prazo  correrá  do  dia  em  que  o  empregado  tiver  conheci- 
mento officiul  da  concessão. 

Art.  41.  E"  permittido  ao  fancciouario,  que  se  achar  no  goso  de  licença,  renun- 
cial-a  pelo  rosto  do  tempo,  comtanto  que  reassuma  o  exercicio  do  seu  logar. 

Art.  42.  a  disposto  nos  artigos  antecedentes  terá  applicação  ao  empregado, 
que  perceber  simplesmente  gratilicação  ou  cujo  vencimento  fòr  de  uma  só  natu- 
reza, do  qual  duas  terças  partes  somente  serão  consideradas  como  ordenado. 

Art.  43.  Não  se  considerarão  renunciadas  as  licenças  cuja  interrupção  pro- 
venha de  serviço  determinado  por  ordem  superior,  ou  de  qualquer  outro  motivo 
independente  da  vontade  do  empregado. 

Art.  44.  Aos  funccionarios  interinos,  os  quaes  não  terão  direito  a  vencimento 
quando  não  se  acharem  em  eíTectivo  exercicio,  só  pôde  ser  concedida,  qualquer 
que  seja  o  motivo  allegado,  licença  sem  vencimento. 

Art.  45.  Sem  o  «cumpra-sc»  do  chefe  da  repartição,  nenhum  empregado 
podem  entrar  no  goso  da  licença,  c  da  data  delle  comejará  a  ser  contada,  excepto 
SI  a  portaria  determinar  outra  data. 

Art.  4G.  Ao  funccionario  licenciado,  sem  vencimento,  que  deixar  de  apre- 
sentar o  respectivo  titulo  ao  chefe  da  repartição,  no  prazo  de  que  trata  o  art.  40, 
serão  apphcadas  as  disposições  regulamentares,  que  se  referem  á  ausência  não  jus- 
tilicada,  desde  que  a  licença  tenha  sido  dada  em  prorogação. 

Art.  47.  Os  titulos  de  licença,  embora  mencionem  a  data  em  que  se  deverá 
contar  o  respectivo  tempo,  não  poderão  produzir  efleito  sem  que  tenham  sido  apre- 
sentados à  autoridade  competente  para  o -cumpra-se. 


CAPITULO  Víll 


DA  APOSENTAD  ORIA 

Art.  48.  Os  empregados  do  mlnistorio  da  fazenda  sò  poderão  sei' ai)->33ntado3 
ao  caso  do  art.  75  da  Constituição. 

Art.  49.  Será  contado  para  a  aposentadoria  não  só  o  tempo  de  serviço  prestado 
nas  repartições  íederaes,  como  também  o  que  se  referir  : 

1.»  A  qualquer  emprego  publico  de  nomeação  do  governo  e  estipondiado  pelo 
tliesouro  federal ; 
2.»  No  exercito  ou  na  armada,  como  oincial  ou  praça  de  pret; 

3."Corao  collaborador  em  qualquer  repartição  federal,  tendo  havido  autorisa- 
ção  do  miniàtro  para  a  sua  admissão . 

Art.  50.  Na  liquidação  se  observará,  ainda  o  seguinte  : 

1 Quanto  aos  serviços  prestados  nas  repartições  federaes,  se  levará  em  conta 
o  tempo  de  interrupções  pelo  exercido  de  quaesquer  outras  funcções  publicas » 
em  virtude  de  nomeação  do  governo,  eleição  popular  ou  preceito  de  lei. 

Descontar-se-lia,  porém,  o  tempo  de  licenças  ou  de  faltas  justiricadas  excedentes 
de  60  em  cada  anno  ; 

2.0  Quanto  aos  serviços  prestados  no  exercito  ou  na  armada,  a  liquidação  se  fará 
segundo  a  legislação  militar  concernente  a  reformas . 

Art.  51.  Perderá  a  aposentadoria  o  empregado  que,  em  qualquer  tempo,  por  sen- 
tença passada  em  julgado,  for  convencido  de  haver,  durante  o  exercício  de  algum 
dos  empregos,  commettido  os  crimes  a  que  se  refere  o  art.  31 . 

CAPITULO  IX 

DO  TEMPO  DE  TRABALHO  E  PROCESSO  DO  EXPEDIENTE 

Art.  52.  O  trabalho  nas  diversas  repartições  começará  ás  10  da  minhã  o  fin  dará 
ás  4  horas  da  taráe,  em  todos  os  dias  úteis. 

Art.  53.  Poderão  os  chefes  das  repartições,  por  urgência  do  serviço,  prorogar 
as  horas  do  expediente,  ou  mandar  executar  quaesquer  trabalhos  em  horas  ou  dias 
exceptuados,  na  repartição,  ou  fôra  delia,  por  quaesquer  empregados. 

Art.  54.  Para  a  verificação  da  entrada  e  destino  dos  papeis  haverá  os  proto- 
collos  necessários,  comprehendendo: 

I.  Numero  de  ordem  e  data  da  entrada  ; 

II.  Indicação  do  assumpto  e  procedência  ; 

III.  Distribuição  ao  empregado  incumbido  do  processo  ; 

IV.  Data  da  remessa  ao  ministro,  depois  de  preparado  completamen  te  ; 

V.  Nota  do  despacho  e  data  da  expedição  do  acto  respectivo. 

Art.  55.  No  processo  dos  papeis,  além  do  extracto  ou  resumo,  quando  fòr  pre- 
ciso, à  vista  da  complexidade  e  extensão  da  matéria  e  das  informações  e  pare- 
ceres, os  empregados  referir-se-hão  aos  precedentes  e  estylos  ou  tradição  da 
repartição,  juntando  quaesquer  papeis,  mesmo  findos,  para  esclarecimento  do 
assumpto. 
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Art.  50.  Os  pareceres  deverSo  ser  claros,  concisos,  isentos  de  prevençSo  ou 
animosidades  possoaes,  e  do  incidentes  estranhos  ao  objecto  em  estudo,  cabendo 
aos  cliefos  mandar,  por  despacho,  cancellar  os  que  forem  oppostos  a  esta  indicação 

Art.  57.  Continuam  em  vigor  no  ministério  da  fazenda,  com  relação  ao  processo 
do  expediente,  as  disposições  não  comprehendidas  nem  revogadas  pelo  presente 
capitulo. 

TITULO  II 

Do  Tribunal  de  Contas 

CAPITULO  I 

COMPETEXCIA  E  ATTRIBUIÇÕES 

Art.  58.  o  Tribunal  de  contas,  que  terá  sua  séde  na  capital  federal  e  com  ju- 
risdicção  em  toda  a  Republica,  é  encarregado  do  exame,  revisão  ejul-amento  de 
todas  as  contas  concernentes  à  receita  e  despeza  da  Republica  antes  de  serem 
prestadas  ao  Congresso. 

Art.  59.  E'  da  competência  do  tribunal  de  contas  : 

§  1.»  O  exame  prévio  e  a  revisão  das  contas  ministeriaes. 

§  2.0  A  tomada  das  contas  dos  responsáveis  por  dinheiros  e  valores  pertencentes 
à  Republica. 

Art.  60.  Ao  tribunal,  no  que  diz  respoito  ao  exame  prévio  e  revisão  das  contas 
ministeriaes,  compete : 

§1."  Examinar  todos  os  decretos,  ordens  e  avisos  dos  differentes  ministérios 
susceptíveis  de  crear  despezas  ou  interessar  as  finanças  da  Republica. 

§2.»  Verificar  todas  as  ordens  e  contas  de  despezas  autorisadas  pelos  differentes 
ministérios,  resgistrando-as  e  pondo-llies  o  —  visto  — . 

§  3.0  Examinar  mensalmente,  ã  vista  dos  balancetes,  o  movimento  da  receita  e 
despeza,  recapitulando  e  r  evendo  anuualmente  os  resultados  mensaes. 

4.0 Conferir  esses  resultados  com  os  que  lhe  forem  apresentados  pelo  governo, 
communicando  tudo  ao  poder  legislativo. 

Art.  61.  Compete  ao  tribunal  na  tomada  de  contas  dos  responsáveis  por  dinhei- 
ros e  valores  pertencentes  à  Republica: 

§  1.0  Julgar  em  única  instancia  as  contas  de  todas  as  repartições,  empregados 
e  quaesquer  outros  responsáveis,  que,  singular  ou  collectivamente,  tiverem  admi- 
nistrado, arrecadado  ou  despendido  dinheiros  públicos,  ou  valores  pertencentes  á 
Republica,  ou  porque  esta  seja  responsável  e  estiverem  sob  sua  guarda,  e  bem 
assim  dos  que,  por  qualquer  motivo,  as  devem  prestar  perante  o  mesmo  tribunal, 
seja  qual  for  o  ministério  a  que  pertencerem . 

saf^ff  *"  ^°  ministro  da  fazenda  a  suspensão  dos  responsáveis,  que  não 

isfizerem  a  prestação  de  contas,  ou  não  entregaremos  livros  e  documentos  de 
a  gestão  dentro  desprazes  fixados  nas  leis  e  regulamentos ;  ou  quando,  não 
aavendo  taes  prazos,  forem  intimados  para  esse  fim. 

^  §  3.0  Propor  igualme  nte,  nos  tei-mos  do  decreto  n.  657  de  5  de  dezembro  de  1849, 
Pnsao  dos  responsáveis,  que  forem  remissos  ou  omissos  em  fazer  as  entradas  dos 
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dinheiros  a  sou  cir^^o  uos  prazos  marcados  i)olas  lois,  reg-iilamontos,  insirucçiíos 
ou  quaesiner  outros  "actos,  ca  promover  contra  olles  o  seus  llailores  os  sequestros 
e  mais  processos  civis  CO inpetentes  para  segurança  o  embolso  da  fazonda  federal. 

§4.»  Impor  multas  aos  responsáveis,  que  não  apresentarem  as  contas  ou  os 
livros  o  documentos  do  sua  ge?tão  nos  prazos,  que  lhes  houverem  sido  marcados, 
quando  não  o  tiverem  feito  nos  prescriptos  na?  leis,  regulamentos,  instrucções  e 
ordens  tm  vigor. 

§  õ."  Fixar  e  julgar,  ã  rev.;lia,  o  debito  dos  respousaveis,  que  deixarem  de  apre- 
sentar as  coatas  ou  os  livros  e  do:;umento3  de  sua  gestão,  por  quaesquor  outras 
contas  e  documentos,  que  lhes  fizerem  carga. 

§  G.o  Mandar  pass  vr  quitação  aos  thesoureiros,  pagadores,  recebedores,  almoxa- 
rifes, e  a  quaesquer  outros  responsáveis,  quan  lo  correntes  em  suas  contas;  julgar 
desembaraçados  os  valores  depositados,  e  extinctas  as  cauçCJes  de  qualquer  natureza 
pela  quitação  dos  responsáveis,  e  levantar  o  sequestro  ãqaellos,  que  declarar  exo- 
nerados para  com  a  fazenda  federal. 

§  7."  Avaliaras  provas  de  fiicto,  deduzidas  por  justiticações  e  quaesquer  outros 
documentos,  da  perda  ou  arrebatamento  de  dinheiros  e  valores  públicos  por  força 
maior,  que  foreai  apresentadas  pelos  responsáveis,  e,  ã  vista  delias,  resolver  o  que 
fòi>  dejastiça,  sobre  o  abono  da  somma  ou  valores  perdidos  ou  arrebatados. 

§  8.0  Advertir  de  filtasas  repartições,  empregados,  e  quaesquer  responsáveis, 
quando  da  omissão  so  não  seguir  provavelmente  prejuízo  publico  ou  particular. 

§  9.0  Rever  as  contas  dos  responsáveis,  no  caso  de  interposição  de  recurso  de 
revisão. 

§  10.  Requisitar  das  autoridades  e  func^ionarios,  que  não  lhe  forem  suborrli- 
Eados,  e  ordenar  aos  que  o  forem,  a  remessa  d)  documentos  e  informações,  que 
tiver  por  indispensáveis  para  o  exame  e  julgamento  das  contas  e  providenciar  uo 
caso  de  não  ser  satisfeita  a  requisição  ou  ordem. 

§  11.  Decidir  si  são  ou  não  admissiveis  os  embargos  e  julgal-os  afinal. 

CAPITULO  II 

DAS  COXTAS  MIXI5TERIAES 

Art.  62.  Promulgada  a  lei  de  orçamento,  os  diíTorentes  ministros  farão  a  dis- 
tribuição dos  crelitos  para  pagamento  das  despezas,  que  devam  ser  feitas,  durante 
o  exercício,  pelo  thosouro,  repartições  do  districto  fe.leral,  pelas  delegacias  fiscaes 
e  alfandeíras  nos  estados,  pelos  agentes  e  pela  delegacia  em  Londres,  e  bem  assim 
pelas  estradas  de  ferro  e  estabelecimentos  industriaes,  custeados  pelo  governo  e 
comprehendidos  na  mesma  lei  de  orçamento. 

Art.  63.  Pai'a  as  despezas  com  os  corpos  do  exercito  e  da  armada  e  outras 
dependências  dos  ministérios  da  marinha  e  da  guerra,  serão  autorisatlas  antecipa- 
ções de  fundos,  conitanto  que  nessas  autorisaçõas  não  se  excedam  as  verbas 
legaes. 

Art.  64.  As  tabeliãs  de  distribuição  de  credito,  todos  os  decretos,  ordens  ou 
avisos  dos  diíTerentes  ministérios,  susceptíveis  de  crear  despeza,  ou  interessar  ás 
finanças  da  Republica,  não  terão  publicidade  e  execução  antes  de  submettidas 
ao  tribunal  dc  contas,  que  os  registrará,  pondo-lhes  o  seu  —  visto  —  quando  conheça 
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que  níío  violam  iliáposiçSo  do  loi,  iiom  oxcodoin  os  créditos  votados  polo  poder 
legislativo. 

Art.  05.  O  serviço  do  -visto-  será  oa'ectnado  do  modo  que  as  ordens  possam  ser 
satisfeitas  regular  e  poatuiilmeQto,  observando-se,  sob  responsabilidade  do  tri- 
bunal, o  seguinte: 

1.0  As  ordens  com  a  nota  de  -  urgente  -  serSo  visadas  no  dia  seguinte  aoda- 
sua  apresentação ; 

2.°  Todas  as  demais  ordens  dentro  do  prazo  de  tres  dias. 

Art.  GO.  São  também  sujeitos  ao -visto -do  tribunal,  para  attendel-os 
quanto  aos  créditos  concedidos  e  ao  orçamento  da  despeza,  os  titules  declaratórios 
dos  vencimentos  desempregados  aposentados,  jubilados  ou  reformados,  assim  como 
os  de  meio-soldo,  monte- pio  e  pensõ.^s. 

Art.  67.  Si  o  tribunal  julgar  que  não  pôde  registrar  o  acto  do  governo, 
motivará  a  sua  recusa,  devolvendo-o  ao  ministro  que  o  houver  expedido. 

Este,  sob  sua  responsabilidade,  si  julgar  imprescindível  a  mediJa  impugnadiv 
pelo  t  ribunal,  poderá  dar-lhe  execução. 

Neste  caso,  porém,  o  tribunal,  em  relatório  circumstanciado,  levará  o  ílicto 
na  primeira  occasião  opportuna,  ao  conhecimento  do  Congresso,  registrando  o  acto' 
sob  reserva,  e  expendendo  os  fundamentos  desta. 

Art.  GS.  O  ministro  da  fazenda  não  darti  cumprimento  às  tabeliãs  annuaes- 
de  distribuição  de  créditos,  nem  mandará  cumprir  quaesquer  ordens  autorisaudo 
pagamento  do  despezas,  expedidas  pelos  diíferentes  ministérios,  sem  estarem 
visadas  pelo  tribunal. 

Art.  69.  Quando  seja  urgente  ordeuir  e  pagar  no  mesmo  dia  alguma  despeza 
não  prevista,  o  ministro  respectivo  poderá  ordenar  o  seu  pagamento,  indepen- 
dentemente do  -  viòto  -  do  tribunal,  dando  logo  conhecimento  do  focto,  pelo 
ministério  da  fazenda,  ao  mesmo  tribunal,  e  expedindo-lhe  um  duplicado  da  ordem 
para,  na  primeira  sessão,  ser  concedido  ou  denegado  o —  visto. 

Art.  70.  Na  hypothese  do  artigo  antecedente,  si  o  tribunal  entender  que  a 
despeza  foi  mal  classincada,  limitar-se-ha  a  devolver  a  ordem,  afim  de  que  seja 
reformada  a  classificação,  depois  do  que  deve  ser  visada  pelo  tribunal,  caso  satis- 
faça os  demais  requisitos  legoes. 

Sendo  denegado  o  —  visto  — ,  obsorvar-se-lia  o  que  dispõe  o  art.  07. 

Art.  71.  O  tribunal,  para  exame  completo  da  legalidade  de  qualquer  des- 
peza, determinada  por  meio  de  ordens,  tem  o  direito  de  exigir,  quando  o  julgar 
conveniente,  a  apresentação  do  processo,  que  tiver  dado  origem  á  mesma 
despeza. 

§  1.°  O  processo,  depois  de  examinado,  será  devolvido  á  repartição  de  conta- 
bilidade respectiva. 

§  2.0  Exceptuam-so  desta  disposição  as  despezas  reservadas  e  confidenciaes,  as- 
luaes  serão  submettidas  ao  tribunal  para  examinar  si  foram  fjitas  dentro 
dos  limites  dos  cro.litos  consignados,  sem  entrar  na  apreciação  de  sua  proce- 
dência. 

Art.  72.  Para  abertura  dos  créditos  extraordinários  e  supplemontares  será 
ouvido  préviamente  o  tribunal. 

Os  decretos  abrindo  taes  créditos  lhe  serão  enviados  com  os  competentes  rela- 
tórios juslií' catives,  afim  dealli  serem  registrados. 


Ai>t  73  O  tribunal,  dentro  dos  primeiros  15  dias  depois  da  abertura  do 
Con-^resso,  'enviará  k  camará  dos  deputados  uma  relagSo  de  todos  os  créditos 
extraordia;riosesupplementares,por  elle  registrados,  e  bem  assim  o  relatório, 
em  que  emitta  juizo  ácorca  da  regularidade  do  processo,  com  que  í oram  abertos  os 

referidos  créditos.  _       ,        ,  j    *  j 

Art  74  O  ministro  da  fazenda  dará  communicaçao  ao  tribunal  de  todas  as 
autorisaQ3e's  para  emissão  de  empréstimos  e  levantamento  de  fundos,  e  envi- 
ar-lbe-lia  cópia  de  todos  os  documentos  justificativos  do  uso,  que  tiver  feito 

^Tall-So^u^^^^  Relativamente  ás  operações  do  resgate  da  divida  publica, 
será  também  enviada  ao  tribunal  a  relação  dos  bancos,  casas  bancarias  e 
companhias,  que  as  houverem  contratado  com  o  governo,  e  um  relatório  minucioso 
do  modo  pelo  qual  se  baja  cumprido  o  contrato. 

^rt  75  Os  contratos  de  obras  publicas,  de  garantia  de  juros  e  subvenções  a 
estradas  de  ferro,  engenhos  centraes  e  navegação,  importação  de  immigrantes, 
auxilio  a  emprezas  de  colonisação,  construcçOes  de  dócas  e  de  edifícios  públicos,  e 
em  geral  todos  os  de  compra  e  venda,  celebrados  por  qualquer  dos  ministérios, 
serão  submettidos  ao  —  visto —do  tribunal.  ^.  ,  . 

Para-rapbo  único.  Exceptuam-se  os  contratos  para  fornecimento  de  objectos  de 
expediente,  compra  de  géneros  alimentícios,  combustíveis  e  matéria  prima  para  o 
serviço  dos  estabelecimentos  e  das  estradas  de  ferro. 


CAPITULO  111 

DAS  CO^íTAS  DOS  RESPONSÁVEIS 


Art.  76.  o  tribunal  exerce  jurisdicção  privativa  e  improrogavel  a  respeito  do 
julgamento  das  contas,  imposigão  de  penas  aos  responsáveis  e  dos  demais  negocies, 
enumerados  no  art.  61.  As  suas  decisões  terão  a  autoridade  e  força  de  sentença 
dos  tribunaesde  justiça- 

Art.  77.  Todas  as  despezas,  eflfectuadas  por  ordem  de  autoridade  competente 
e revestidas  das  solemnidades  legaes,  serão  abonadas  aos  responsáveis;  não 
podendo  o  tribunal,  em  caso  algum,  attribuir-lhes  responsabilidade  pelos  paga- 
mentos feitos  em  virtude  de  taes  ordens,  ou  approvados  posteriormente. 

Art.  78.  O  tribunal  poderá  mandar  proceder  a  inquéritos,  verificar  os  saldos 
em  cofre,  inspeccionar  o  material,  cujas  contas  forem  de  sua  competência. 


CAPITULO  IV 


DO  PESSOAL  DO  TRIBUNAL 

Art.  79.  O  pessoal  do  tribunal  de  contas  compor-se-ba  de  5  membros— o 
presidente  e  4  directores  com  voto  deliberativo,  um  dos  quaes  representará  o  minis- 
tério publico. 

Para  o  serviço  do  mesmo  tribunal  haverá  : 
3  Sub-directores. 
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1  Secrotario. 

14  Primeiros  oscripturarios. 
14  Segundos.  » 
16  Terceiros.  » 
1  Cartorário. 

1  Ajudante  do  cartorário. 
4  Continues. 

Paragraplio  único.  Os  vencimentos  dos  membros  o  mais  empregados  do  tribunal 
serão  os  constantes  da  tabeliã  B,  annexa. 
Art.  80.  Serão  nomeados: 

I.  Por  decreto  do  Presidente  da  Republica— os  membros  do  tribunal,  os  sub- 
directores e  o  secretario; 

II.  Pelo  ministro  da  fazenda  —  os  escripturarios ; 

III.  Pelo  presidente  do  tribunal  —  o  cartorário  e  seu  ajudante  e  os  continues. 
Paragrapho  único.  A  nomeação  dos  membros  do  tribunal  será  sujeita  á  appro- 

vação  do  senado,  e  uma  vez  dada  esta,  somente  perderão  o  log-ar  por  sentença. 

Art.  81.  Vagnndoo  logar  de  membro  do  tribunal  na  ausência  do  Congresso, 
poderá  o  Presidente  da  Republica  preeiíclier  a  v:.ga  e  o  nomeado  entrar  em  exercido! 
ficando,  porém,  a  nomeação  dependente  da  approvação  do  senado  em  sua  primeira 
reunião. 

Art.  82.  O  presidente,  os  directores  e  o  secretario  serão  de  livre  nomeação 
do  Presidente  da  Republica,  e  os  demais  empregados  serão  escolhidos  d'entre  os  do 
ministério  da  fazenda. 

Art.  83.  A  distribuição  dos  empregados  pelas  sub-directorias  é  da  competência 
do  presidente  do  tribunal,  attendendo-se  sempre  a  que,  u'ura  periodo  não  superior 
a  dous  annos,  metade  dos  empregados  passe  a  servir  em  sub-directoria  diffe- 
rente. 

Art.  84.  Os  empregados  do  tribunal,  excepto  o  presidente,  os  directores  e  os 
sub-directores,  são  amovíveis  e  concorrem  aos  accessos  promiscaamente  com  os 
demais  empregados  do  ministério  da  fazenda,  e  como  estes  podem  ser  tirados 
para  qualquer  commissão. 

Paragrapbo  único.  A  inamovibilidade  dos  sub-directores  não  os  impossibilita  para 
accesso  a  director  no  tribunal  ou  no  thesouro. 

Art.  85.  Nos  impedimentos  repentinos  serão  substituídos:  o  presidente,  pelo 
director  mais  antigo ;  este,  pelo  sub-director  mais  antigo ;  e  os  sub-directores  e 
o  secretario,  pelo  1°  escripturario,  que  for  designado  pelo  presidente. 

Nos  impedimentos  prolongados  serão  substituídos:  o  presidente,  pelo  director 
designado  pelo  ministro;  os  directores,os  sub-directores  e  o  secretario,  pelos 
sub-directores  e     escripturarios  designados  pelo  presidente. 

O  director  representante  do  ministério  publico  será  substituído  pelo  director 
do  contencioso  do  thesouro  federal. 

Art.  86.  São  applicaveis  ao  presidente,  directores  e  mais  empregados  do  tri- 
bunal, salvo  a  disposição  dos  arts.  80  paragrapho  único,  e.  84,  todas  as  disposições, 
contidas  nas  leis  orgânicas  do  thesouro,  sobre  nomeações,  demissões,  expediente 
da  repartição,  presença  dos  empregados,  pagamento  de  vencimentos,  descontos  por 
faltas,  licenças  e  penas  disciplinares,  aposentadoria  e  monte-pio  obrigatório,  creado 
pelo  decreto  n.  942  A  de  31  de  outubro  de  1890. 
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CAPITULO  V 


DAS  SESSÕES  DO  TRIBUNAL 

Art.  87.  o  tribunal  resolve  em  sessão,  por  maioria  de  votos,  que  serSo  tomados 
por  precedência  de  idade,  votando  por  ultimo  o  presidente,  que  também  terá  o  voto 
de  qualidade,  nos  casos  de  empate. 

Art.  88.  O  presidente  e  os  directores,  bem  que  não  sujeitos  a  ponto,  deverão 
comparecer  diariamente. 

Art.  89.  As  sess(5es  ordinárias  terão  logar  uma  vez  por  semana,  em  dia  desi- 
gnado pelo  presidente,  e  as  extraordinárias  quando  este  as  convocar. 

Art.  90.  O  tribunal  só  poderá  funccionar  acliando-se  presente  a  maioria  dos 
seus  membros. 

Art.  91.  Não  poderão  ser  conjunctamente  membros  do  tribunal  parentes 
consanguineos  ou  alfias  na  linha  ascendente  ou  descendente,  e  até  ao  2»  gráo  na 
collateral. 

Art.  92.  A  nenhum  membro  do  tribunal  é  permittido  intervir  na  decisão  de 
negocio  seu,  ou  de  algum  de  seus  parentes  até  o  2"  grão  inclusive. 

CAPITULO  VI 

DOS  EMPREGADOS,  SUAS  ATTRIBUIÇÕES  E  DEVERES 
SECÇÃO  I 

Do  Presidenie 
Art.  93.  Compete  ao  presidente  do  tribunal : 

§  1 Promover  qne  o  tribunal  celebre  regularmente  as  suas  sessSes  nos  dias 
determinados  e  executar  as  suas  deliberações. 
§  2.»  Dirigir  os  trabalhos  do  tribunal. 

§  3.0  Manter  a  ordem  na  discussão  e  votação  e  apurar  os  votos. 

§  4.0  Deliberar  conjunctamente  com  os  membros  do  tribunal. 

§  5.°  Designar  aos  membros  do  tribunal  os  ministérios  que  devem  ficar  a  cargo 
de  cada  um  nos  termos  do  art.  94. 

§  6.0  Assignar  as  quitações  que,  em  virtude  de  deliberação  do  tribunal,  se  pas- 
sarem aos  responsáveis. 

§  7.0  Fazer  expedir  em  seu  nome  e  assignar  as  resoluções  e  ordens,  concernentes 
aos  negócios  da  competência  do  tribunal. 

§  8.°  Dar  parte  ao  governo,  quando  assim  o  tiver  por  necessário,  das  faltas  e 
irregularidades,  que  no  serviço  occorrerem. 

§  9.0  Providenciar  no  sentido  de  que  as  contas  de  todos  os  responsáveis  dêm 
entrada  no  tribunal  nas  épocas  e  nos  termos  estabelecidos  neste  regulamento. 

§  10.  Communicar  ao  governo  os  julgamentos,  que  impuzerem  multas  por  falta 
de  apresentação  de  contas,  ou  pela  apresentação  delias  incompletas. 

§  11.  Aceitar  dos  directores  e  secretario  a  obrigação  de  flel  cumprimento  de 
dever  e  dar-lhes  posse. 

§  12.  Conceder  licenças  até  30  dias  em  cada  anno. 
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§  13.  Corresponder-so  directamente  com  os  differentes  ministérios  e  repartições 
superiores  da  Reputlica. 

§  14.  Rubricar  os  livros  das  actas  das  sessSes  e  dos  termos  de  posse  dos  membros 
e  empregados  do  tribunal. 

§  15.  Mandar  observar,  depois  de  approvados  pelo  tribunal,  o  regulamento 
interno,  os  modelos  e  instrucções  para  a  boa  marcha  e  regularidade  do  serviço. 

§  16.  Dê^ignar  os  empregados  para  as  directorias. 

SECÇÃO  n 
Dos  Directores 

Art.  94.  O  presidente  do  tribunal  designará-  os  directores  que  devam  encar- 
regar-se  dos  seguintes  serviços: 

§  1.0  O  exame  do  que  concerne  ás  despezas  dos  ministérios  da  justiça  e  dos 
negócios  interiores,  e  da  industria,  viação  e  obras  publicas. 

§2.0  Identicoe  xame  relativamente  aos  ministérios  da  marinha  e  da  guerra. 

§  3."  Idêntico  exame  relativamente  aos  ministérios  da  fazenda  e  do  exterior. 

§  4.0  O  que  concerne  ao  ministério  publico. 

Art-  95.  Aos  directores  compete  : 

§  1.0  Votar  e  discutir  nas  sessSes  do  tribunal  e  assignar  as  actas. 

§  2.0  Pôr  o—  visto  —  nos  documentos,  que  lhes  forem  apresentados, quando  não 
haja  motivo  para  irapugnal-os,  communicando-o  ao  tribunal  na  sua  primeira 
reunião. 

§  3.0  Relatar  os  processos  referentes  a  negócios  dos  ministérios  a  seu  cargo. 

§  4.0  Escrever  as  razões  justificativas  das  ordens  em  reserva. 

§  5.0  Dirigir,  distribuir  ao  secretario  o  serviço  de  redacção  do  expediente  e 
inspeccionar  os  trabalhos  das  sub-directorias  respectivas. 

§  6.0  Fazer  as  considerações,  que  lhes  suggerir  o  assumpto  dos  papeis,  que  lhes 
forem  presentes,  e  antes  de  submettel-os  ao—  visto  —  e  julgamento. 

§  7.0  Mandar  passar  as  certidões,  que  forem  requeridas  ao  tribunal. 

§  8.0  Aceitar  dos  empregados  designados  para  a  sub-directoria  sob  sua  direcção 
a  obrigação  do  fiel  cumprimento  de  dever  e  dar-lhes  posse. 

§  9.0  Julgar  as  faltas  de  comparecimento  dos  respectivos  empregados. 

Art.  96.  O  director  representante  do  ministério  publico,  perante  o  tribunal 
de  contas,  deve  ser  formado  em  direito  e  compete-lhe: 

§  1.0  Requerer  o  que  fôr  a  bem  dos  interesses  da  fazenda  publica ; 

§  2.0  Responder  nos  processos,  que  lhe  forem  continuados ; 

§  3.°  Dar  parecer  sobre  os  negócios,  a  respeito  dos  quaes  haja  o  tribunal  de  con- 
sultar o  governo ; 

§  4.0  Promover  a  revisão  das  contas,  em  que  houver  erro,  omissão,  folsidade 
ou  duplicata  em  prejuízo  da  fazenda ; 

§  5.0  Corresponder-se  directamente  com  todos  os  ministérios,  sobre  negócios 
da  competência  do  tribunal; 

§  6.0  Communicar  ao  ministro  da  fazenda  qualquer  dôlo,  falsidade,  concussão 
ou  peculato,  que  verificar  haver  o  responsável  praticado  no  exercício  de  suas  func- 
Ções,  para  que  possa  instaurar-se  o  competente  processo  criminal ; 
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§  7.»  Requerer  imposição  de  multas. 

..Art.  97.  Serão  continuados  com  vista  ao  director  representante  do  ministério 
publico : 

§  1.»  Os  processos,  em  que  se  tratar  de  applicar  a  prescripção; 
§  2."  Os  de  levantamento  de  fianças; 

§3.0  Os  que  accusarem  erro,  omissão,  falsidade,  ou  duplicata  era  prejaizoda 
fazenda ; 

§  4.»  Os  processos,  em  que  o  tribunal,  ou  a  repartição,  que  os  instaurar,  des- 
cobrir a  existência  de  algum  crime; 

§  5.0  As  impugnações  e  recursos  contra  os  julgamentos  do  tribunal ; 

§  6."  Os  processos,  em  que  o  relator  julgar  necessária  a  audiência  fiscal. 

Art.  98.  Ao  director  representante  do  ministério  publico  assiste  o  direito  de 
promover,  verbalmente  ou  por  escripto,  que  lhe  sejam  continufidos  quaesquer 
outros  processos  de  sua  competência,  embora  não  comprehendidos  no  artigo 
precedente. 

Art.  99,  Os  processos  e  negócios,  que  forem  continuados  ao  ministério  pu- 
blico, serão  remettidos  directamente  ao  presidente  do  tribunal. 


SECçio  ni 
JDos  Sub-directores 


Art.  IDO.  Aos  sub-directores  compete  : 

§  1 Dirigir  e  fiscalisar  immediatamente  os  trabalhos  de  sua  sub-directoria, 
segundo  as  instrucções,  que  lhes  forem  dadas  ou  transmittidas  pelo  respectivo 
director  ; 

§  2.»  Informar,  por  escripto,  de  facto  e  de  direito,  todos  os  negócios  da  compe- 
tência da  respectiva  sub-directoria ; 

§3."  Designar  aos  empregados  o  serviço  de  que  devam  encarregar-se ; 
§  4.»  Rubricar  os  livros  da  sub-directoria; 
§  5."  Subscrever  as  certidões; 

§  6.»  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  ordens  do  respectivo  director ; 

§  7.»  Encerrar  o  ponto  dos  empregados  e  assignar  os  certificados  mensaes. 


SECÇÃO  IV 


Do  Secretario  do  Tribunal 

Art.  101.  Compete  ao  secretario  : 

§  1."  Assistir  ás  sessões  do  iribunal ; 

§  2."'  Lavrar  as  actas ; 

§  3."  Escrever  os  despachos  e  decisões  ; 

§  4.0  Lavrar  os  termos,  que  forem  necessários ; 

§  5.0  Dar  publicidade  às  deliberações,  que  forem  do  interesse  das  partes. 

è  b.o  Subscrever  as  certidões,  que  se  extrahirem  dos  processos  e  mais  papeíá 
pertencentes  ao  iribunal,  a  requerimento  dos  interessados  e  por  autorisação  do 
governo,  quando  não  devam  ser  passadas  nas  sub-directorias ; 
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§  7.0  Receber  os  papeis  do  expediente,  redigil-o  quando  lhe  forem  distribuídos 
pelos  directores  e  examinar  os  processos  antes  de  distribuídos  ; 

§  8."  Redigir  as  consultas,  que  tiverem  de  subir  ao  governo,  em  harmonia 
com  as  resoluções  do  tribunal ; 

§  9.0  Passar  quitagOes  ; 

§  10.  organisar  um  assentamento  geral  de  todos  os  responsáveis,  sujeitos  â 
prestação  de  contas  perante  o  tribunal,  qualquer  que  seja  o  ministério  a  que  per- 
tençam ;  fazendo  nelle  as  averbações  e  alterações,  que  forem  occorrendo  a  respeito 

dos  mesmos  responsáveis; 

§11.  Verificar  si  os  responsáveis  apresentam  as  contas,  livros  e  documentos 

relativos  á  sua  gestão,  dentro  dos  prazos  marcados,  requisitando  a  fixação  de 

prazos  e  a  applicação  de  penas  correspondentes  áquelles  que  o  não  fizerem,  afim 

de  proceder-se  ulteriormente  na  fórma  da  lei. 


SECÇÃO  V 


Das  Sub-directorias 


Art.  102  .  03  serviços  a  cargo  do  tribunal  de  contas  são  ditsribuidos  por  tres 

Sub-directorias :  .  . 

§  1.»  A  ^  sub  -  directoria  occupar-se-ha  de  tudo  quanto  respeitar  aos  minis- 
térios da  justiça  e  negócios  interiores,  e  da  industria,  viação  e  obras  publicas; 

§  2.0  A  2»,  de  tudo  quanto  respeitar  aos  ministérios  da  marinha  e  guerra ; 

§  3.0  A  3s  de  tudo  quanto  respeitar  aos  ministérios  da  fazenda  e  das  relações 

Art.  103.  Incumbe  a  cada  uma  das  sub-directorias,  a  respeito  dos  ministérios 

de  cujo  serviço  se  occuparem : 

§  1.»  O  exame  e  escripturação  das  ordens  de  pagamento,  que  têm  de  ser 

submettidas  ao  —  visto  —  do  tribunal ; 

§  2.0  O  registro  dos  contratos,  a  que  se  refere  o  art.  75,  e  o  exame  das  con- 
dições e  formalidades  com  que  tiverem  sido  celebrados  ; 

§  3.0  O  exame  e  verificação  do  balanço  geral  do  estado  e  das  contas  dos  mi- 
nistérios, e  a  comparação  de  sua  receita  e  despeza  com  as  contas  individuaes  dos 
responsáveis  e  com  as autorisações  legislativas; 

§  4.0  A  coordenação  dos  elementos  e  organisação  dos  mappas  demonstrativos 
dos  resultados  destes  exames  e  comparações,  para  servirem  de  base  às  declarações 
e  relatórios  do  tribunal,  sobre  as  operações  realisadas  em  cada  exercido,  â  que  o 
balanço  referir-se ; 

§  5.0  Os  trabalhos  da  distribuição  e  escripturação  dos  créditos  e  todos  os  mais 

relativos  a  este  ramo  do  serviço ; 

§  6.0  O  exame  moral  earithmetico  de  todos  os  documentos,  por  virtude  dos 
quaes  tenha  de  entrar  ou  saliir  qualquer  somma  dos  cofres  do  thesouro,  e  que  nao 
sejam  relativos  a  vencimentos  correntes,  abonáveis  dentro  dos  créditos  devidamente 
concedidos  ; 

§  7.0  O  recenseamento  das  ferias  pagáveis  pelo  thesouro  ; 


§  S."  Participar  as  omissCes  dos  agentes  da  fazenda,  e  bem  assim  indicar  os 
melhoramentos,  que  lhes  forem  suggeridos  pelo  exame  das  contas,  tanto  na 
receita  como  na  despeza  ; 

§  9.0  Apresentar  todos  os  annos,  atô  ao  ultimo  dia  de  fevereiro,  um  relatório 
circumstanciado  dos  trabalhos  do  anno  antecedente,  demonstrando  quaes  as  contas, 
que  se  liquidaram  e  ficaram  por  liquidar,  os  alcances  reconhecidos,  a  parte  destes 
arrecadada  amigavelmente  e  remettida  parajuizo; 

§  10.  Promover  a  execução  das  deliberações  do  tribunal  no  que  lhes  fôr  orde- 
nado, e  requerer  tudo  quanto  fôr  a  bem  da  fazenda  nacional,  no^exame  e  liquidação 
das  contas  dos  responsáveis ; 

§11.0  exame  e  tomada  das  contas  relativas  ás  repartições  de  arrecadação ; 

§  12.  O  exame  e  tomada  das  contas  concernentes  ás  repartições  de  despeza  e 
movimento  de  fundos ; 

§  13.  O  preparo  do  expediente  resultante  dos  papeis,  que  processarem  e  forem 
resolvidos  definitivamente  pelo  tribunal. 

Art.  104.  No  exame  das  ordens  de  pagamento  attender-se-ha  a  todas  as  dispo- 
sições, que  a  respeito  delias  estabelecem  as  leis  de  contabilidade.  Assim,  veri- 
ficar-se-ha : 

1.0  Si  a  despeza  está  comprovada,  e  pertence,  com  efeito,  aoexercicio,  ao  artigo 
e  ás  verbas  do  credito  legal,  a  que  vem  referida,  e  si  abrange  pagamentos  relativos 
a  mais  de  uma  verba ; 

2  0  Si  estão  assignadas  pelo  ministro  respectivo  ou  pelos  funccionarios,  em  que 
elle  houver  delegado ; 

3.0  Si.  têm  a  indicação  do  agente  da  repartição,  que  ha  de  satisfazel-as  ; 
4.°  Si  têm  cabimento  nas  verbas  autorisadas  ; 

5.0  Si  estão  de  accordocom  os  orçamentos,  que  devem  acompanhal-as,  quando 
forem  provisórias ; 

6.0  Si  pela  transferencia  de  despezas  de  umas  para  outras  repartições  se 
ordenou  a  annullação,  nos  respectivos  créditos,  das  quantias  transferidas. 

Art.  105.  As  ordens  de  pagamento  serão  submettidas  ao  -  visto  -  do  director 
respectivo  e  acompanhadas  de  uma  relação,  authenticada  pelo  sub-director,  na 
qual  serão  designados  os  números  delias,  a  importância  de  cada  uma,  o  ministério  e 
o  exercício  a  que  pertencerem. 

Art.  106.  Depois  de  visadas,  serão  as  ordens  remettidas  ao  ministério  da 
fazenda,  acompanhadas  de  uma  relação  assignada  pelo  sub-director,  contendo  o 
numero  e  importância  delias,  e  a  designação  do  ministério,  a  que  pertencerem. 

Paragrapho  único.  Extrahir-se-hão,  além  disso,  tantas  relações  quantas  os  minis- 
t  rios,  a  cada  um  dos  quaes  será  remettida  a  que  lhe  disser  respeito,  afim  de  terem 
elles  conhecmiento  diário  das  ordens  da  sua  competência,  que  houverem  sido  visadas. 

Art.  107.  Nenhum  contrato  será  registrado  sem  que  a  sub-directoria  examine  si 
forajn  cumpridas  a  respeito  delle  todas  as  disposições  da  lei  de  contabilidade. 

eSeZí  '"'""^    -  '  '  ^  apurações  feitas  no  tribunal 

effectua-se  pela  comparação  entre  esses  documentos: 

1.»  Com  os  julgamentos  das  contas  individuaes  dos  responsáveis  • 

2.0  Com  as  leis  do  orçamento  geral  da  Republica,  créditos  supplementares  e 

extraordinários,  e  autorisações  especiaes  legislativas,'  concernentes 

que  se  tratar. 


Art.  109.  Sompro  que  se  reforçar  algum  artigo  com  créditos supplementaros,  ou  fôr 
aulorisada  alguma  despeiía  por  ci  edltos  extraordinários,  verificar-se-lm  si  a  respeito 
de  uns  e  outros  se  seguiram  .os  preceitos  da  lei  de  contabilidade  publica,  isto  ô  : 
1 .0  Si  a  verba  votada,  para  a  despeza  de  que  se  tratar,  estava  esgotada ;  ^ 
2*.»  Si  essa  despeza  era  tão  urgente,  que  não  se  pudesse  esperar  pela  reunião  do 

Congresso  ; 

3.»  Si  a  despeza  foi  eíTectuada  ; 

4.0  Si  decorreram  nove  mezes  do  exercicio ; 

5.0  Si  foi  ouvido  o  tribunal ; 

6  0  Si,  quanto  aos  créditos  extraordinários,  a  applicagão  para  que  foram  auto- 
risadas  está  comprehendida  nas  hypotheses  previstas  pelas  leis  de  contabilidade, 
para  a  abertura  dos  mesmos  créditos. 

Parao-raplio  unlco.  Os  resultados  destes  exames  servirão  de  base  ao  relatório 
que  a  respeito  desta  fiscallsação,  o  tribunal  tem  de  submetter  annualmente  á 
camará  dos  deputados,  dentro  dos  primeiros  dias  do  começo  dos  seus  trabalhos. 

Art  110.  Os  resultados,  obtidos  pelos  julgamentos  do  tribunal,  devem  ser 
comparados,  por  exercícios  e  capitules,  segundo  as  divisões  da  lei  da  receita,  com 
as  receitas  descriptas  nos  balanços  geraes  da  Republica,  e  por  exercicios,  artjgos  e 
verbas,  segundo  as  divisões  da  lei  da  despeza,  com  a  despeza  descripta  nos  mesmos 
balanços  e  com  a  autorisada  por  lei. 

Art.  111.  Pela  comparação  effectuada  na  fórma  dos  dous  artigos  antecedentes 

verificar-se-ha  : 

1  o  Si  as  receitas  e  despezas  públicas,  descriptas  nos  sobreditos  balanços,  se  acham 
conformes  com  a  recapitulação  das  que  houverem  sido  justificadas  e  comprovadas 
pelos  julgamentos  das  contas  indivlduaes  dos  responsáveis ; 

2.0  Si  entre  os  referidos  balanços  geraes  e  as  contas  dos  responsáveis,  defini- 
tivamentejulgadas,  se  manifesta  igual  conformidade,  assim  na  parte  relativa  a 
liquidação,  arrecadação  e  restos  por  cobrar  dos  rendimentos  autonsados,  como  a 
respeito  do  ordenamento  e  pagamento  das  despezas  fixadas  ; 

3  o  Si  existe,  do  mesmo  modo,  entre  os  referidos  balanços  e  contas  o  devido 
accordo,  quanto  às  operações  de  thesouraria,  movimento  de  fundos  e  annullaçoes 
dos  direitos  activos  e  passivos  da  fazenda  federal,  nellas  mencionados ; 

4  o  Si  em  algum  ou  alguns  dos  casos,  a  que  se  referem  os  numeres  antece- 
dentes, se  notam  diíTerenças,  e,  sendo  assim,  qual  a  natureza  e  origem  de  cada  uma 

5.o'si  na  arrecadação  dos  rendimentos,  na  distribuição  dos  fundos  e  no  paga- 
mento das  despezas  da  competência  dos  ministérios,  se  procedeu  dentro  dos  limites 
das  respectivas  autorisações  legislativas,  e  na  conformidade  das  disposições  regu- 
lamentares do  serviço  da  contabilidade  publica. 

Art.  112.  No  exame  dos  titules  originaes  da  despeza  verificar-se-ha: 

1.0  Si  o  pagamento  se  effectuou  nos  termos  da  ordem  respectiva; 

2.0  Si  o  documento  se  refere  exactamente  á  ordem,  que  lhe  deve  corresponder 
e  ao  exercicio,  artigo  e  verba,  a  que  pertencer  a  despeza  ; 

3.0  SI  esta  assignado  pelo  credor  ou  representante  legal,  si  está  datado  compe- 
tentemente e  o  sello,  quando  devido,  pago  ou  inútil  s:ulo  na  fórma  do  respectivo 
regulamento ; 

4.0  Tudo  quanto  convier  aos  interesses  e  garantia  da  fazenda  federal. 


CAPITULO  Vil 

DO  PROCESSO  D;V    TOMADA    DAS  CONTAS 


Art.  113.  Logo  que  a  conta  íop  entregue  pelo  responsável,  o  respectivo  sub- 
director, attenta  a  natureza  delia,  designará  o  escripturario,  que  deva  tomal-a» 
oqualassignarâ  carga  em  livro  da  sub-directoria  para  isso  destinado,  com  as 
declarações  convenientes. 

Nenhum  empregado  examinarcã  as  contas  do  mesmo  responsável,  pertencentes  a 
annos  consecutivos,  excepto  no  caso  de  estarem  em  atrazo,  e  de  poderem  ao  mesmo 
tempo  ser  tomadas  as  de  diversos  annos. 

Art.  114.  Concluído  o  primeiro  exame  da  conta,  o  sub-director,  si  julgar  necessá- 
rio, pela  importância  da  responsabilidade,  ou  por  encontrar  defeito  na  1=^  liqui- 
dação,  a  entregará  a  outro  escripturario,  o  qual  a  examinará  de  novo  e  dará  a 
sua  opmiao  acerca  das  observações  do  tomador  da  conta,  glosando  as  que  lhe  pare- 
cerem desarrazoadas,  concordando  nas  que  lhe  parecerem  procedentes,  e  addicio- 
nando  tudo  que  entender  necessário  para  o  pleno  esclarecimento  delia  e  decisão 

Art.  115.  Examinada  e  liquidada  a  conta,  será  entregue  pelo  escripturario  ao 

dLe;torl'r  '''''  ''^'^-^  '        ^  ^  apresentará  ao 

directoi.que  tiver  a  seu  cargo  o  trabalho  do  respectivo  ministério. 

li™  ;  T  responsáveis,  que  deixarem  de  apresentar  os 

Xient^rt  --ta 
ewdclos  '  "^^^^^^é^íí^^^í^re^âa  arrecadada  nos  cinco  últimos 

sav^r;  ««^-directores  ficam  autorisados,  não  sô  a  ouvir  o  respectivo  respon- 

sável e  a  outras  quaesquer  pessoas,  todas  as  vezes  que  assim  fôr  de  mister  La 

pariT  também  para  requisitar  de  qualquer  repartição  Iculn  s 

para  o  mesmo  fim,  por  intermédio  do  tribunal.  cumenxos 

Art  118.  O  director,  depois  de  examinada  e  revista  a  conta,  na  fórma  indicada 

ao"t:;S."~^'  P--Pta  pai.  ser  juígada,  a  a^rl^r^ 

vnLY^T'''^'  '"'^  ^  citação  do  responsável,  fiadores  "suas 

Zé^^TZT^^^^^^^^  allegaLo  q^e  ôr^^^^^^^^^^^^ 

trague  ao  secretario  ao  tnbm^l  ■  Z.:TZL  ''""^ '^"^ 

motivo  attencUveI,ató  mais  60  dt-'  '  ^  ^""'"S^.ios,  si  houver 

Jo:™p:Sor:Soioiri'^  ''^'^^  ^»  ~  p^'°-n- 
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Art.  119.  Fiados  os  prazos  marcados  aos  responsáveis,  ca  ás  partes  interes- 
sadas, dizerem  o  que  lioaver  a  bem  ds  sua  justiça,  si  allegarem  alguma 
cousa'  em  sua  defesa,  devolver-se-ha  o  processo,  com  a  mesma  defesa,  à  sub-dire- 
ctoria  para  emittir  o.  seu  parecer,  depois  de  ouvidos  os  empregados,  que  tiverem 
funccionado  no  processo. 

Art  120.  Emittido  o  parecer  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  o  director  apre- 
sentará as  contas  ao  tribunal  para  a  resolução  definitiva,  depois  de  ouvido  o  director 
representante  do  ministério  publico. 

Art.  121 .  Terminada  a' discussão  das  contas  em  tribunal,  e  apurado  o  vencimento, 
lavrar-se-ha  decisão,  declarando-se  o  nome  do  responsável,  a  natureza  de  sua 
responsabilidade,  o  tempo  a  que  respeita  e  quaesquer  outras  circumstancias  neces- 
sárias. ,  ,     -  - 

§  1.0  As  decisões  do  tribunal  sobre  a  tomada  das  contas  estabelecerão  a  situação 

do  responsável,  julgando-o  quite,  ou  em  credito,  ou  em  debito  para  com  a  fazenda 
federal;  íixando-se,  neste  ultimo  caso,  o  seu  verdadeiro  debito,  e  condemnando-se-o 

ao  pagamento.  ,  * 

§2.°  As  decisões  serão  assignadas  pelo  presidente  do  tribunal  e  pelos  directores 
presentes  á  sessão,  guardada  a  ordem  da  antiguidade. 

Art.  122.  As  decisões  do  tribunal  serão  exequíveis  a  favor  ou  contra  os  respon- 
sáveis, somente  nos  termos  seguintes  : 

1.0  Nos  dous  primeiros  casos,  de  que  trata  o  §  1°  do  artigo  antecedente,  isto  é, 
de  achar-se  o  responsável  quite,  ou  em  credito  para  com  a  fazenda  nacional,  mandará 

0  tribunal  passar  a  quitação  relativa,  levantar  os  sequestros  a  que  se  tiver  proce- 
dido, e  bem  assim  dar  baixa  nas  fianças  e  hypothecas,  e  restituir  os  depósitos, 

1  não  continuar  a  gerência  do  mesmo  responsável ; 

2.°  Verificado  o  alcance,  o  tribunal  marcará  um  prazo,  dentro  do  qual  o  respon- 
sável, ou  seus  fiadores,  viuva,  herdeiros,  ou  interessados,  entrem  com  a  respectiva 
importância  e  juros  correspondentes  para  os  cofres  públicos;  e  não  o  fazendo, 
extrahidaa  conta  corrente,  será  esta  remettida,  com  cópia  da  decisão  do  tribunal, 
ao  director  representante  do  ministério  publico,  para  promover  a  sua  execução; 

3.0  Os  processos  serão  devolvidos  pelo  secretario  do  tribunal  à  directoria 
afim  de  se  fazer  effectiva  a  cobrança  pelos  meios  judiciaes,  para  todos  os  eflfeitos 

declarados  neste  artigo. 

Art.  123.  Na  revisão  das  contas  dos  responsáveis,  no  caso  de  interposição  de 
recurso,  serão  as  mesmas  contas  examinadas  em  outra  sub-directoria,  e  por 
outros  empregados,  que  não  houverem  funccionado  no  processo,  origem  da  decisão 
recorrida. 

Art.  124.  O  tribunal  marcará  o  prazo,  dentro  do  qual  os  chefes  das  repartições 
e  mais  estações  subordinadas,  responsáveis  pelos  livros  e  documentos  das  contas, 
dos  dinheiros  e  valores  da  Republica,  deverão  apresentar  os  mesmos  livros  e  do- 
cumentos. A  multa,  por  falta  de  apresentação  dos  livros  nos  prazos  marcados,  é 
applicavel  aos  mencionados  chefes,  quando,  por  facto  próprio  ou  omissão,  derem 
causa  à  falta  de  apresentação  das  contas  dentro  dos  prazos  legaes. 

Art.  125.  Si  do  exame  a  que  se  estiver  procedendo  em  qualquer  conta  reconhecer- 
se  alcance  provável,  o  empregado  delia  encarregado  dará  parte  immediatamente 
ao  sub-director,  e  este  ao  director,  para  providenciar  e  por  sua  vez  levar  o  facto 
ao  conhecimento  do  tribunal. 
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Art.  126.  Os  sub-directores,  logo  quo  lhes  constar  que  o  individuo,  nomeado  por 
algum  dos  ministérios  para  qualquer  emprego,  se  acha  prestando  contas,  e  o  processo 
indica  alcance  provável,  assim  o  participarão  ao  presidente  do  tribunal,  para  se 
providenciar  como  fôr  acertado. 


CAPITULO  VllI 


DOS  EMBARGOS 


Art.  127.  Apresentados  no  tribunal  embargos  de  pagamento,  quitação  ou 
de  declaração,  únicos  admissíveis,  dentro  do  prazo  de  dez  dias,  contados  da 
publicação  ou  notificação  da  sentença,  serão  logo  distribuídos  como  os  processos 
ordinários  e  irão  com  vista  ao  director  representante  do  ministério  publico  para 
dizer  sobre  sua  admissão. 

§  l.°  Com  o  parecer  deste  serão  os  embargos,  depois  de  examinados  q  discutidos, 
rejeitados  ou  admittidos  por  despacho  do  tribunal; 

§  2.'»  Si  forem  admittidos,  irão  com  vista  ao  predito  director,  e,  voltando 
ao  tribunal,  serão  julgados. 

Art.  128.  O  embargante  e  o  director  representantes  do  ministério  publico  podem 
juntar  aos  embargos,  até  a  sessão  de  julgamento,  os  documentos,  que  lhes  con- 
vierem. 

Art.  129.  Dos  despachos  e  julgamentos  do  tribunal  de  contas  sobre  embargos  de 
pagamento  e  quitação  só  é  admissível  o  recurso  de  revisão. 

CAPITULO  IX 


DOS  RECURSOS 


Art.  130.  Das  decisões  do  tribunal  de  contas  haverá  recurso  de  revisão  para  o 
mesmo  tribunal,  o  qual  só  terá  logar  por  motivo  de  erro  de  calculo,  omissão,  dupli- 
cata de  verba  e  apresentação  de  novos  documentos. 

§  1.»  Este  recurso  poderá  ser  interposto: 

1»,  pela  parte  interessada,  emquanto  não  ficar  prescripto  o  seu  direito  contra  a 
Republica,  nos  termos  do  decreto  u.  857  de  12  de  novembro  de  1851  • 

2»,  pela  fazenda  publica,  emquanto  não  prescrever  o  seu  direito  contra  o  respon- 
sável, nos  termos  do  art.  9"  do  mesmo  decreto. 

.ifL^:!"^  TT,'''^  P'^^  ^^«^«tario  do  tribunal','  ou  nas 

alfandegas  dos  estados  onde  não  houver  delegacia  fiscal,  em  fórma  de  requeri- 

t^iblliT^Tn  l'  !  '  ^^^^^^^^^  ao  presidente  do  mesmo 

tribunal,  para  lhe  dar  destino. 

tad!sdo?nr'^'-°  ^^7^°P°d«^à  ser  interposto  dentro  de  cinco  ahnos  con- 
tados do  da  decisão  reccornda,  no  caso  de  ter  sido  o  julgamento  da  conta  baseado 
em  documentos  reconhecidos  como  viciados  de  falsidade 

da  tet^llJ^r  r-  '  ''''^''^'^  °  s°bre  parecer 

tl!ST.u  T""  'r''''''''''^  representante  do  ministério  publico, 
decidira  si  elle  deve  ou  não  ser  admittido. 

nunca' mettf'"^"  '  ?T'  ^''"''"^^  recorrente,  sendo  necessário,  prazo, 
nunca  menor  de  sessenta  dias,  para  produzir  quaesquer  documentos  comprobatórios 
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de  suas  allegaçiSes.  Findo  este  prazo,  tendo  a  parte  deixado  de  juatar  os  documentos, 
uiío  baverà,  mais  logar  a  revisto  das  contas. 

§  2."  O  recurso  de  revisão,  admittido  pelo  tribunal,  suspende  os  eflfeitos  da 
decisão  anterior. 

CAPITULO  X 

DA  TOMADA.  DAS  CONTAS  NOS  ESTADOS 

Art.  132.  O  serviço  da  tomada  de  contas  nos  estados  fica  á  cargo  das  delegacias 
íiscaes  ou  das  alfandegas,  onde  não  houver  delegacias  flscaes,  cabendo-lhes  as 
attribuições  dos  arts.  ò^eT  do  decreto  u.  2548  de  10  de  março  de  1860,  em 
virtude  dos  arts.  10  e  17  do  presente  decreto. 

Art.  133.  Os  delegados  fiscaes  ou  inspectores  de  alfandegas  julgarão  as  contas 
provisoriamente  e  submetterão  as  suas  decisões  ao  tribunal,  que  sobre  ellas 
resolverá  definitivamente ;  devendo,  porém,  este,  sempre  que  entender  conveniente, 
mandar  que  sejam  revistas  por  empregados  do  mesmo  tribunal. 

Art.  134.  Os  delegados  flscaes  e  inspectores  de  alfandegas  não  attenderão  ás  re- 
quisições de  despezas,  que  fóra  dos  limites  dos  competentes  créditos  lhes  forem 
feitas  pelos  delegados  do  governo  federal,  devendo  solicitar  de  quem  de  direito 
a  autorisação  necessária  por  meio  de  oflBcio,  instruído  de  documentos  justificativos 
da  mesma  despeza,  ou,  no  caso  de  urgência,  por  telegramma. 

Si  da  demora  em  cumprir  a  requisição  provier  perigo  imminente,  ou  damno 
rreparavel  no  serviço,  attenderão  á  requisição,  dando  logo  ao  superior  conta  cir- 
umstanciada  e  documentada  do  seu  acto. 

TITULO  ni 

Disposições  geraes 

Art.  135.  O  serviço  da  arrecadação  de  rendas  internas,  nas  localidades  onde 
não  haja  delegacia  fiscal,  alfandega  ou  mesa  de  rendas,  poderá  ser  confiado  ás 
repartições  ou  funccionarios  estadoaes,  na  forma  do  art.  7°  da  Constituição  federal, 
ou  será  feito  por  agencias  especiaes  do  governo  federal,  directamente  subordinadas 
á  alfandega  respectiva. 

Art.  136.  Os  empregados  de  entrancia,  que  excederem  dos  novos  quadros  das 
repartições  de  fazenda,  são  garantidos  em  todos  os  seus  direitos  adquiridos  e 
ficarão  addidos  às  alfandegas,  delegacias  e  caixas  económicas,  até  que  possam 
ser  readmittidos  nas  vagas,  que  forem  occorrendo  nas  classes  respectivas,  e  que 
só  por  elles  poderão  ser  preenchidas,  quando  as  houver  de  emprego  correspondente, 
e,não  havendo,  dar-se-haaccesso  aos  empregados  do  quadro  de  modo  a  proporcionar 
a  coUocação  dos  addidos. 

Paragrapho  único.  A  esses  empregados,  emquanto  addidos,  serão  abonados  os 
■vencimentos  fixados  nas  tabeliãs  em  vigor  antes  do  presente  decreto. 
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Art.  137.  Fica  expressamente proliibida  a  admissilo  cie  coUaboradores  ou  empre- 
gados extranumerarios,  de  qualquer  categoria  que  sejam,  ainda  que  gratuitos. 

Art.  138.  Para  a  inteira  fiscalisação  e  garantia  dos  interesses  da  fazenda 
federal,  o  ministro,  sempre  que  julgar  conveniente,  nomeará  commissões,  que  pro- 
cedam á  inspecção  nas  repartições  do  seu  ministério,  dando-llies  as  convenientes 
instrucçOes,  e  arbitrando  a  ajuda  de  custo  e  gratiflcação  especial  dentro  da  somma 
para  tal  flm  designada  na  tabeliã  respectiva,  não  excedendo  esta  ao  vencimento 
total  do  empregado. 

Art.  139.  Extinguem-se: 

a)  a  secretaria  da  fazenda  ; 

h)  o  tribunal  do  thesouro  nacional  e  a  directoria  geral  da  tomada  de  contas, 
logo  que  for  installado  o  tribunal  de  contas ; 

c)  as  thesourarias  de  fazenda  e  collectorias,  nos  legares  onde  houver  alfandegas; 

d)  a  pagadoria  da  cidade  do  Rio  Grande  do  Sul,  cujo  serviço  passará  a  ser  feito 
pela  alfandega  dessa  cidade  ; 

e)  os  logaresde  procurador  fiscal,  cujas  funcçSes  passaram  para  os  procuradores 
secciouaes,  nos  termos  do  art.  24  do  decreto  n.  484,  de  11  de  outubro  de  1890; 

f)  os  logares  de  conferentes,  cujas  obrigações  serão  desempenhadas  pelos 
sscripturarios  designados  pelos  inspectores ; 

9)  os  logares  de  ajudante  do  -nspector  e  de  chefe  da  contabiUdade  da  imprensa 
nacional,  cujas  funcções  ficarão  a  cargo  dos  escripturarios,  por  designação  do 
administrador. 

Art.  140.  O  laboratório  nacional  de  analyses,  que  se  regulava  pelo  decreto 
n.  277  G  de  22  de  março  de  1890,  funccionando  em  parte  do  edifício  da  alfandega, 
constituíra  estabelecimento  dependente  do  ministério  da  fazenda,  com  regulamento 
especial,  tendo  por  fim  o  exame  das  substancias  importadas. 

Art.  141 .  O  ministro  da  fazenda  fica  autorisado  : 

§  1.°  A  consolidar  todas  as  desposições  em  vigor  e  de  accordo  com  este  decreto, 
regulando  a  reorganisação  dos  serviços  das  diíTerentes  repartições  do  ministério 
a  seu  cargo- 

fivn?        "^^"^r  ^^^^^     r^^das  para  o  effeito  de 

fixar-sea  porcentagem,  que  deva  ser  abonada  aos  respeçtivos  empregados,  tendo 
em  attençao  o  rendimento  de  cada  uma  delias  v  ^  ^^^^ 

umrdlnl?;.t/°°'^f'f°^''''P''"^°''  começará  a  ter  execução  para  cada 
uma  delias  nas  épocas  fixadas  pelo  respectivo  ministro 

e  datettrltlT''      T^'^' '  ''''"^^  telegraphos 

l^^:^!^'-^  —  ^  -  —as  /elas 

nreslLrno  th!°,o  '      "^"^"'^^  '  ^""''''^  tiverem  fianças 

T  seuT  vencer  ^^^r^^  tenham,  mas  por  simples  cauções  deduzidas 

^  -  ~  P^las  respectivas 

proceíofaotribr/r^^r'''"'^ 

emtLfJllT'"'  ^^^^^^^^P^^^-í^^stallação  do  tribunal  de  contas  entrarão 
pLir^u^ã      '  '''''''''''  - 


—  29  — 


A 


Tabeliã  do  numero,  classe  o  vencimentos  dos  íuiprígaJos  do  Tlicsouro  Federal 


EMPREGOS 


Ministro  

Directores  

Sub-directores  

Oíficiaos  do  Contencioso  ■ 

Primeiros  escripturarios.... 
Segundos  » 
Terceiros  » 
Quartos  »  •••• 

Thcsoureiro  

Fieis  

Pagador  

Fieis  

Cartorário  

Ajudante  

Porteiro  

Ajudante  

Contínuos  

Correios  

GA^a^•E•rE  do  ministro 

Ao  Secretario  

A  dous  auxiliares  


DELEGACIA  DO  THESOURO  EM 
LONDEES 


Ao  Delegado  

A  dous  Escripturarios... 


o 

Vi 


4 
2 
22 

IS 

IS 
14 
1 
3 
1 
4 
1 
1 
1 
1 

IG 


115 


VENCIMENTOS 


o 
a 


o 


24:0005000 
.S:000>O0O 
(>:000,íOOO 
4:000.<000 
4:000.<000 
3:200.'iOOO 
2:400,4000 
l.-GOOSOOO 
GrOOOíOOO 
3:0O0.?00O 
4:OO0SO0O 
2:600í000 
3:200.4000 
1:GOO$000 
3:200.í000 
2:000.4000 
1:300.4000 
l:300í000 


o 

O- 


% 

4:000<000 
3:0D0.?O0O 
2:000§000 
2:000.<000 
1:GOOSOOO 
i:2O0§00O 
SOOiOOO 

4:OO0.'?O0O 
l:5eO.<000 
2:000.4000 
l:400.ÍOOO 
l:C00.400O 
S00.S0OO 
l:G00.;00O 
1:000.4000 
700.4000 
700.40OO 

3:O00S0OO 
1:5005000 


0:000.4000 
3:000.^000 


Eh  - 


24:000.4000 
12:000.4000 
9:000.40;JO 
G:O00$0OO 
0:000.5000 
4:S00$00O 

3 =000.40*'*' 
2:400.'í000 
10:000.4000 
4:500.4000 
6:000.4000 
4:000.4000 
4:800.4000 
2:400§000 
4:800.4000 
3:000.4000 
2:000§000 
2:000.4000 

3:000S0O0 
1:5003000 


0:000.4000 
3:000.4000 


2i:00O.400O 
30:000.4000 
3G:00O50O0 
12:000.4000 
132:000§000 
86:4004000 
G4:S0O.40O0 
33:600.4000 
10:000,4000 
13:500.4000 
6:000^000 
16:000.4000 
4:S0O.í000 
2:400,^000 
4:800SOOO 
3:000.$000 
32:000:000 
8:000.4000 

3:000.^000 
3:00O$00O 


6:000$000 
6:000,4000 


5  í3: 300.5000 
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Tabeliã  do  numtro,  classe  c  vencimBntos  dos  cinprcgaios  d»  Tribunal  dc  Contas 


VENCIMENTOS 

f  TIO  /\Ct 

EMPREGOS 

PESSOAL 

o 
o 

s: 

N 
Q 
B 
0 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL 
DO  UMPREQO 

TOTAL 
DA  CLA8SB 

1 

8:0005000 

6:0O0SO0O 

14:0005000 

14:O0O$0OO 

4 

8:0O0SOOO 

4:000.5000 

12:0005000 

4S:000$000 

3 

6:0005000 

3:0O0§O00 

9:0005000 

27:000^000 

1 

6:000$000 

3:000.«000 

9:000$000 

9:0005000 

14 

4:000§000 

2:000$000 

6:0005000 

S4:000$00O 

14 

3:2005000 

1:600$000 

4:8005000 

67:200$00O 

16 

2:400^000 

l:200§000 

3:6005000 

57:6005000 

1 

2:400S000 

1:2005000 

3:6005000 

3:6C0S00O 

1 

1:300^000 

7005000 

2:0005000 

2:O00$0OO 

4 

l:300S000 

7005000 

2:0005000 

8:000$00O 

59 

32O:400$00O 
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Tabeliã  (I)  Duiuero,  classe  e  vencinicntos  (los  einpregaik  da  Caixa  de  Amortização 


VENCIMENTOS 

<> 
o 

o 

0 
K 

o 
<s 

j. 

EMPREGOS 

^. 

< 

<  s 

CO 
J  VI 

<  ■< 

— 

í 

5  S 

o 

3 

o 

1 

fí-nno-nnn 

10:IXJU.';OUO 

10:000.5000 

2 

0:0003000 

12:000.4000 

-í 

•5 .  (íwcuyu 

4:SOO.';000 

10:200.5000 

í 

3:S00í0r0 

14:i00S00O 

4 

l:600.i000 

soosooo 

2:400.$000 

9:òoo$ooo 

3 

l:300S000 

700SOOO 

2:000.5000 

0:000$000 

1 

4:S00?000 

2:400§000 

7:200.5000 

-:200§000 

5 

2:ÔO0$000 

1:400.5000 

4:000.5000 

20:000^000 

1 

4:0005000 

2:000.4000 

C:000.í000 

C:000?000 

3 

2:000§0<30 

1 :400í-000 

4:ú00$000 

12:000$000 

5 

2:600S0O0 

1:400.5000 

4:0O0§000 

20:000.5000 

3 

i:200S000 

OOO.iOOO 

1:500.5000 

õ:400$000 

1 

1:':00§000 

S0O$O0O 

2:400.5000 

2:400^000 

1 

2:000?000 

l:  000.5000 

3:000.5000 

3:0005r/j0 

2 

l:2i>D.$0G0 

coo$ooo 

1:SOO.$000 

3:000§000 

40 

1.-^:800.5000 
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Tabeliã  do  miincro,  classe  c  veiicinientos  dos  empregados  da  ('asa  da  Moeda 


EMPREGOS 


Director  

Primeiro  escriptarario., 
Segundo  » 
Terceiro  > 
Quartos  » 

Tliesoureiro  

Fiel  

Porteiro  

Continaos  


■< 
O 

V) 

9 


VENCIMENTOS 


o 

K 
«■ 
-< 

O 

b 

§ 
ti 


o 
o 

Ó  « 
o 

Q 


1 

6:O00S0O0 

4:O0OSO0O 

10:000$000 

10:0005000 

1 

3:200S00O 

1:COO§000 

4:SOO$000 

4:8005000 

1 

2:4005000 

1:2005000 

3:600S000 

3:6005000 

1 

1:600SOOO 

soosooo 

2:4000000 

2:4005000 

2 

l:300$000 

700$000 

2:0003000 

4:0005000 

1 

3:200$000 

1:6005000 

4:8005000 

4:SOO$000 

1 

2:400§000 

1:2005000 

3:6005000 

3:600$000 

1 

2:0003000 

1:0005000 

3:000§000 

3:0005000 

2 

1:200$000 

coosooo 

1:8005000 

3:6005000 

11 

33:8005000 
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T:iiicl!ii  (Io  iiHiiicro,  cliissc  c  vcnciinciitos  k  ciHprcg.idos  h  Imprensa  Nacional 


EMPREGOS 

-c. 
O 

VENCIMENTOS 

o 
n 
-< 

o 

K 
O 

o 
i-< 
o 
■< 

u 

o 

>»  IS 
O 

a 

TOTAt, 
DA  CLASBR 

1 

4:S00.$000 

2:IO0§O0O 

7:2005000 

7;20O.»O00 

1 

3:200.?000 

1:000$000 

4:SOO§000 

4:S0O5OO0 

1 

2:400.5000 

1:200^000 

3:G0O.p0 

3:600^00 

2 

1:000.5000 

S00.J003 

2:400.$000 

4:80O$OOO 

2 

1:300.5000 

700.5000 

2:000.5000 

4:O0O$OO0 

Thesoureiro  e  ahncxai-ife  

1 

3:200.$000 

l:GO0.?O0O 

4:S00.?000 

4;SOOí{000 

1 

1:000.5000 

SO0.?O0O 

2:400$000 

2:i00.;000 

1 

1:600.5000 

S00$000 

2:400§C0O 

2:40O$000 

1 

1:2005000 

600:^000 

1:800.5000 

1:800.5000 

11 

3Õ:SOO$000 

5 
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Taklla  do  numero,  classe  e  vciicinieiitos  dos  ciiipregaílos  da  Alfaiiilcg'a  da  Capital  Federal 


1 

VEXCIMENTOS 

EMPREGOS 

<; 
o 

o 

0 

I-! 

y 

0 

CJ 
73 

Cia 

^ 

■< 

0 

iJ  CO 

<  "i 

fu 

K 

a 

CS 

b 

0  0 

o 

« 
0 

0 
c 

B 

1 

7:200S000 

7:200.i000 

14: 400.5000 

14:400.$000 

i 

5:400$000 

4:2O0.>000 

9:GO0$00O 

9:600$000 

3 

4:SCO.0OJ 

3;SO0.íO0O 

S:6O0.$00O 

25:S00$0OO 

33 

4:000$000 

2:000§000 

5:0O0$00O 

216:OO0$0O0 

30 

3:200.5000 

l:6O0$000 

4:SO0,;00O 

144:0003000 

32 

2:400.}000 

l:200$000 

3:600.í000 

115:2003000 

20 

l:600$000 

S00$000 

2:100.5000 

4S:000$000 

1 

6:000^000 

3:OO0§COO 

9:000§000 

9:000§COO 

g 

4:0003000 

2:0O3S000 

6:0O0$00O 

12:0003000 

1 

4:SOO$000 

2:400.j000 

7:2005000 

7:200^000 

2:600^000 

1:400$ :oo 

4:0005000 

10:0003000 

1 

3:200§000 

1:600$000 

4:8O0S00O 

4:SOD§000 

1 

2:000$000 

1:000.5000 

3:000§000 

•  8:0003000 

10 

1:300$000 

700^000 

2:000.$000 

20:0003000 

1 

4:S00$000 

2:400^000 

7:2O0SO0O 

7:2003000 

2 

2;600$000 

l:4O0§00O 

4:000^000 

8:0003000 

16 

2:600$000 

l:400.j000 

4:000$000 

OkOOOJOOO 

162 

724:2003000 

35 


Tay  a  do  niiuiero,  classe  e  vencimentos  ès  empregados  h  Alfandega  de  Santos 


EMPREGOS 


Inspector  

Chefes  rle  secção  

Primeiros  escripturarios  

Segundos  »   

Terceiros  »  

Quartos  »   

Guarda-inôr  

Ajudante  

Thesoareiro  >  

Fieis  

Porteiro  

Continaos  

Administrador  de  capatazias. 

Ajudante  

Fieis  de  armazena  


Gratificação  de  10  %. 


YENCIMENTOS 


PESSOAI 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL 
DO  EMPREGO 

TOTAI, 

».\  CLASSE 

1 

6:OOOSO0O 

3'OOOiOOO 

2 

-ilOOOJOOO 

2:0003000 

6:000$000 

12:000$000 

S 

3:200§000 

i"60o?onf> 

21 

2:G0Oí00O 

Of.  •flArt'*rtftA 

S4.UOO.;O0O 

15 

i:eoosooo 

SO05000 

2:400$000 

35:0O0$O0O 

10 

l:  3005000 

700S000 

2:0OOSO00 

20:0005000 

1 

4:0OO$00O 

2: 000.5000 

6: 000^000 

6:000$000 

1 

2:600«000 

l:400í000 

4:000$000 

4:000$000 

1 

4:OOOSO0O 

2:000$000 

6:00a§000 

6:0OO$O0O 

2 

l:OOO.$O0O 

800$000 

2:4003000. 

4:800$000 

1 

2:400$000 

■  IrãOOSOOO 

3:600$000 

3:600$000 

4 

soosooo 

400§000 

l:200$000 

4:800$O0O 

1 

3:600,5000 

l:800$000 

õ:40O$O00 

5:400$000 

1 

2:ooosooo 

1:000$000 

3:0003000 

3:0O0$00O 

10 

2:000.;000 

l:000$000 

3:000$000 

30:000§000 

267:000$000 

23:7O0$O0O 

79 

293:70O$O0O 
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Tiibclla  do  numero,  classe  c  vcBciiiicatús  ilts  ciiiprcgiiJos  das  Alfandegas  h  Múx  e  l'criiaui!)iico 


EMPREGOS 


Inspector  

Chefes  dc  sec(iIo  

Primeiros  escripturarios  

Segundos  »   

Terceiros  »   

Quartos  »   

Guarda-inór  

Ajudante  

Thesoureiro  

Fieis  

Cartorário  

Porteiro  

Ajudante  

Contínuos  

A-dmiaistrador  de  capatazias. 

Ajudante  

Fieis  de  armazeai  , 


VENCIMENTOS 

PI3SS0AL 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

0 

0 

J.  K 
•<  ? 

0  <■ 

Q 

a 

TOTAL 
DA  CLASSE 

1 

6:0D0i000 

3:O0O.:0O0 

9-OOOíOOO 

D:O;O5O0O 

3 

4:00OSO0O 

2:0305000 

6*000^000 

18:0005003 

s 

3:2005000 

1:0005000 

4-SOOíOOO 

38:4005000 

21 

2:60D$000 

i:iOO$000 

4-000Í009 

Si:000í000 

20 

l:C00S003 

SOO5OOO 

48:0005000 

li 

1:300§000 

TOO5OOO 

2*000*000 

23:0.)05000 

1 

4:0OOSODO 

2:0005000 

6:0005000 

6:0005000 

1 

2:600:000 

1:4005000 

4:000§000 

4:00050C0 

1 

4:0005000 

2:0005000 

6:000$000 

0:0005000 

1:6005000 

SOOíOOO 

2:4005000 

4:8005000 

1 

1:200)030 

600§000 

1:SOD5000 

1:800-000 

1 

2:4005000 

1:2005000 

3:6005000 

3:6005000 

1 

1:300:003 

700$:00 

2:000$000 

2:0005000 

6 

S005000 

4005000 

1:2005000 

7:200§00D 

1 

3:600^0 JO 

1:8005000 

5:4005000 

5:4O0S000 

1 

2:0005000 

1:0005000 

3:003$000 

3:000$OCO 

7 

2:0005000 

1:0005000 

3:000$000 

21:000S000 

90 

230:2005000 
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Tilliollii  (lo  iiiimcro,  classe  c  vciicimcntos  dos  ciiiprcgaJi-s  da  Alfamlega  do  Pará 


EMPREGOS 


Inspector  

Chefes  Je  ssccio  

rrimeiros  escripturarios  

Segundos  »   

Terceiros  »   

(Juartos  »   

Guarda-Múr  

Ajudante  

Thesoureiro  

Fieis  

Cartorário  

Porteiro  

C  mtinuos  

Administrador  de  capatazias. 

Ajudante  

Fieis  de  armazém  


Gratificaoão  de  10%. 


VENCIMENTOS 

PlíSSOAl 

o 

•A 

ã 

o 

(iRATIFIC.\Ç.\0 

0 
0 

0  *^ 

0 

TOTAL 
DA  CLASSE 

1 

0:000.000 

á:000.$O0O 

O:0O3§O03 

9:3005000 

3 

4:000.í00O 

2:0O0.;O0O 

G:000.$C03 

19:000.5000 

3:20J,irOOO 

IICOOÍCOO 

írSOOjOOO 

33:430.5000 

1-5 

2 : COO í 003 

l:'iO0$G0O 

4:0005000 

6i:000$O0O 

j  \ 

l:ô03,:;000 

2:  ÍO0.ÍO0O 

33:000.5000 

10 

1:300.5030 

7oo:ooo 

2:0O0.?O0D 

20:0005000 

1 

4:000^000 

2:000.4000 

0:000.5300 

6:0005000 

1 

l:iOO;O0O 

4:000.5000 

4:030.5300 

1 

4:00}.í000 

2:000.í000 

G:03O^00O 

0:0005000 

2 

l:GOO§000 

SO0.jO0O 

2:4O0$00O 

4:S03í00) 

1 

l:200.';ú00 

COOÍOOO 

i:bOJ5.uyj 

1:8035000 

1 

2:.i00$0?0 

1:2305000 

3:600.^000 

3:600.3000 

•l 

SO0Í003 

íOOÍOOO 

1:200.1000 

4:SOO$000 

1 

3:  :03S3CO 

l:SO0,iO0O 

3:i00.;000 

5:iOO§000 

1 

2:O00.jXO 

i:00j.io:o 

3:000.5030 

3:030=00) 

7 

2:000$000 

1:000.5003 

3:003.5000 

21:003.5000 

2i3:4COÒO0O 

24:310.^000 

T2 

2.)7.7405000 
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Taklla  k  numero,  classe  c  vencimentos  dos  ciiiprcgados  da  Alfaiidcça  dc  Porto  Alegre 


EMPREGOS 


Inspector  , 

Chefes  de  secção  

Primeiros  escripturarios...., 
Segundos  » 
Terceiros  »• 
Quartos  » 

Guarda -rnór  

Thesoureiro  

Fiel  

Pagador  daPagadoriaCentral, 
Fiel  

Cartorário  

Porteiro  

Contínuos  

Administrador  decapatazias 
Fieis  de  armazém  


VENCIMENTOS 


5S0AI. 

o 
Q 

o 

i< 
o 

0 

a 

-<! 
X 
t3 

a 
& 
o 

ORATIFICJ 

0 

a 

■<  •< 

!; 

0  0 

Q 

1 

•i  •  OUw.^UU 

2 

'i.UUUJjUUu 

. A AA  AAAA 
6:0005000 

12:0005000 

4 

1:COO$000 

4:SOO§000 

19:200500'> 

10 

íi.  í  AAÍ»AAn 

1:2005000 

3:C005000 

36:0005000 

8 

À «rtAA^AHA 

i:uOU.}ilOO 

SOOÍOOO 

2:4005000 

19:2005000 

S 

7005003 

2:0005000 

10:0005000 

1 

3:3005000 

1:7005000 

5:0005000 

5:0005000 

1- 

3:6O0.?0O0 

l:S005000 

5:4005000 

5:4005000 

2 

l:600$000 

8005000 

2:4005000 

4:SOO$000 

1 

2:9003000 

l:õ0O$00O 

4:4005000 

4:400$000 

1 

1:600§000 

SOO5OOO 

2:400§000 

2:40C§000 

1 

l:2O0S00O 

600§000 

1:8005000 

1:8005000 

1 

2:000S0O0 

1:000$000 

3:0005000 

3:000$000 

2 

700SOOO 

3005000 

l:00O.i0O0 

2:0005000 

1 

2:6005000 

1:4005000 

4:0005000 

4:0005000 

3 

l:3O0§0O0 

7005000 

2:0005000 

6:0005000 

47 

143:4005000 
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Tabeliã  Jo  numero,  classe  c  vcnciincntos  dos  ciuprÈgaJos  di  Alfiimlcga  da  ciàdedo 

Rio  Grande  do  Sul 


EMPREGOS 

o 
a 

VENCIMENTOS 

o 
< 

a 
o 



0 

l-S 

o- 
< 

0 

H 

< 

0 

0 

0 

<  s 

0 
Q 

TOTAL 
OA  CL.ASSG 

1 

i:SO0.:O0O 

2:1005000 

7:2005000 

7:20Ò$000 

3:3'J0í000 

1:700 -000 

5:0305000 

10:0005000 

Chefes  <ie  secção  

2:GOO.-5000 

l:-i0OSO00 

•i  :000500o 

20:0000000 

7 

2:'i00$0y0 

1: 2005000 

3:600§000 

25:2O0S0OO 

1:300$000 

7005000 

2:0005000 

12:0005000 

c 

l:OOO.íOOO 

ÚOOÍOOO 

1:5005000 

9:0000000 

1 

3:3005000 

1:7005000 

5:0005000 

5:0000000 

1 

2:0003000 

1:00051 .00" 

3:O00$0O0 

3:0000000 

1 

3:2005000 

1:6005000 

4:8005000 

4:8000000 

1 

l:300$000 

7005000 

2:0005000 

2:0000000 

1 

2:0000000 

1:0005000 

3:000$000 

3:0005000 

2 

7005000 

3005000 

1:0005000 

2:0000000 

1 

2:4005000 

1:2005000 

3:6005000 

3:6000000 

•i 

1:3005000 

7005000 

2:0005000 

3:0000000 

39 

114:SOO$000 

L 

Tabeliã  (Io  numero,  classe  c  ycDcinicutos  dos  cinprcgaès  à  AlfaDèga  do  Maraiilião 


EMPREGOS 


Inspector  

Chefes  de  secção  

Primeiros  escripturarios.... 
Segundos  » 
Terceiros  » 
Quartos  » 

Guarda-m6r  

Thesoareiro  , 

Fieis  

Cartorário  

Porteiro  

Continues  

Administrador  de  capatazLis, 
Fieis  de  armazém  


O 

tfí 


1 

2 
5 
S 
S 

s 
1 
1 

2 
1 
1 
2 
1 
4 
45 


VENCIMENTOS 


o 
a 
•< 

a 
a 


4:SOO$O0O 
3:300,íOOO 
2:5003000 
2:íOOSO0O 
l:3O0.iO0O 
1:0003000 
3:3003000 
3:2003000 
1:3003000 
1:OOO.ÍOOO 
2:000.4000 
7003000 
2:400ç000 
i:3O0$O0O 


o 

K 
O- 
•< 
U 


2:-iOO$O0O 
l:TOO.jO03 
l:iOO>O0O 
1: 2005000 
7003000 
ãOOíOOO 
1:700>000 
1: 0003000 
700SO0D 
5003000 
l: 000300 J 
300300a 
1: 2003000 
7003000 


o 


è5 


o 
s 


7:200-5000 
5:OOl)ÍOOO 
-1:0003000 
3:u00.i000 
2:000.i000 
1:5005000 
5:O0O$0O0 
'i:S0O$O:0 
2:O0030D0 
l:500$000 
3:000§000 
1:OCOSOOO 
3:0003000 
2:0005000 


M 


Tiil)clla  do  DuiDcri),  classe  c  vcdcídiciiIos  dos  empregados  h  Alfaadcga  do  Ccaní 


EMPREGOS 


Inspector   

Chefes  lie  secção  

Primeiros  escripturaríos . . . . . 

Segundos  »   

Terceiros  »  

Quartos  »   

Guarda-môr  

Thesoureiro  , 

Fiel  

Cartorário  

Porteiro  

Contínuos  

Administrador  de  capatazias 
Fieis  de  armazém  


J 
■< 

o 
w 

i/l 
a 


VISKCIMENTOS 


1 

2 

4 
S 
S 
8 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
l 
3 


o 
a 

y. 

Q 

a 
o 

GR.KTIFICAÇÃO 

0 

■<  ? 
f  5 

0 

■<  -K 

Sá 
^< 

Q 

4 -000 -000 

2:000-000 

1:700.'JOOO 

2-GOOíOOO 

1:400SOOO 

4"0003non 

2:000.5030 

1:003.^000 

3:O00i;00O 

24:0005000 

l:O0O.:0O0 

SOOJOOO 

l:S00S0OO 

14:400.5000- 

SOO.5OOO 

400.5000 

l:20D.$000 

9:600.50OO' 

3:300.5000 

1:700.5003 

5:000§000 

5:0005000 

3:20O$00O 

l:60O.íOO0 

4:800.5000 

4:800§0OO- 

1:300.1000 

7005000 

2:O00.$0OO 

2:O0O50OO' 

l:00O.;OO0 

500^00 

1:300.5000 

l:500.500O- 

l:G0O.í0O5 

9005000 

2:500.3300 

2:50a39OO- 

COOjOOO 

300.5000 

300SOOO 

l:S30í-0OÍ> 

2:400.5000 

1:2005000 

3:G0OS0eo 

3:6005000 

l:300.ÍOOO 

70O5OO0 

2:O0O§0CO 

C:O0J$0O0- 

107:2005000 

N 

Talidla  Jo  iiiiiiioro,  classe  c  vdiciitciilos  dos  fiupríj^^aJos  das  Alíiiiidegiis  de  Maceió  e  Maiiáos 


.  T 

VENCIMENTOS 

EMPREGOS 

PESSOA 1 

o 
c 
■< 
y. 
a 

CS 

o 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL 
DO  EMPREGO 

TOTAL 
DA  CLASSE 

i 

/i:ooo$ooo 

2:0005000 

5:000$000 

6:0005000 

2 

3:300§000 

1:700$000 

5:0005000 

10:0005000 

2 

2:600SOOO 

l:'i00$000 

4:0005000 

S:õOOS0OO 

5 

2:000.5000 

1:000.4000 

3:000$)00 

15: 0005000 

C) 

i:20o$ooo 

600§000 

1:800.5000 

10:SOO|000 

6 

SOO.íOOO 

1:2005000 

7:200$000 

1 

3:3O0SO0O 

1:700§000 

5:000$000 

5:000.5000 

1 

2:6005000 

l:400ij000 

4:0005000 

4:000^000 

1 

l:3O0S000 

700$000 

2:000.;000 

2:000$000 

1 

i:00o$ooo 

5CO5O00 

1:500§000 

1:5003000 

1 

l:GO0$000 

9005000 

2:500^000 

2:500$000 

2 

6O0$00O 

300SOOO 

9005000 

1:800§000 

Administrador  de  capatazias  • 

1 

2:400SOOO 

l:200$000 

3:6005000 

3:600§000 

1 

l:2O0$00O 

600$000 

1:SOO$000 

1:SOO$000 
70:2003000 

Gratificação  de  10  %  aos  empre- 

7:920$0OO 

31 

87:120$0OO 

-  43  — 


O 


Takllado  niimcro,  classe  c  vcDciincntos  dos  empregados  das  llfanJcgas  da  Paraliyba,  Espirito  Santo, 
Santa  Catharina,  ParaDaguá,  Uruguajam  c  Corumbá. 


EMPREGOS 


Inspector  • 

Primeiros  cscripturarios  , 

segundos  »   

Thesoureiro  

Porteiro  e  cartorário  

Continues  

Administrador  de  capatazias 
Fiel  de  armazém  


O 


1 

•i 
G 
1 
1 
1 
1 
i 

IG 


VENCIMENTOS 


o 
o 
< 

Y. 

o 
& 
o 


4:OOO$0OO 
2:lOOi50OO 
l:GOO§0OO 
áiGOOíOOO 
i:600.<000 
SCOSOOO 

i:soo§ooo 

i:OOOáOOO 


o 
\< 


b 
■< 

o 


2:0O0$00O 
l:100.*000 

S00§000 
l:4O0.í00O 

9005000 

280.-:000 
1:000x000 

6Oi)$000 


o 
o 

tt 

o 

a 


G:O0OíO0O 
3:200.;OOC 
2:400í000 
•'kOOOíOOO 
2:500$000 
S40.}000 
2:S00SO0O 
l:CODS00O 


.Taklla  ío  numero,  classe  c  vcuciinDDtos  dos  craprcgaJos  iliis  Alfauíegas  de  Aracajíi,  Parnaliyliin 

Eio  Grande  do  Kortc  c  Penedo 


EMPREGOS 


O 

f/l 
a 


VENCIMENTOS 


o 
c 
•< 

•A 
Q 

a 
o 


o 

li: 
o 
•< 

o 


a 


o 

a 

O 


1 

3:200§0CO 

l:G0O5OO0 

4:8005000 

4:  SOOSOOO 

3 

2:000$000 

l:OOC$0CO 

3:0005000 

0:0005000 

5 

l:300$000 

7005000 

2:0005030 

10:0005000 

1 

2:4005000 

l:200$000 

3:coosooo 

3:G005COO 

1 

l:100.«OCO 

soosooo 

2:2005000 

2:2005000 

1 

4SOSCO0 

210.4000 

7205000 

7205C00 

12 

30:3205000 

o 


Tiibclla  áo  nutucro,  classe  c  vcuclmcutos  (los  empregados  da  Delegacia  Fiscal  cm  S.  Paulo 


EMPllEGOS 


Delegado  

Primeiros  escripturarios. 
Segundos  » 
Terceiros  » 
Quartos  » 

Thesoureiro  

Fiel  

Cartorário  

Porteiro  

Contiauos  


VENCIMENTOS 


PESSOA! 

ORDEXADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL 
DO  H.MPRKGO 

^£ 

^  < 

1 

i:00O§O0O 

2:000$O0O 

6:000$000 

6:000$000 

2 

3:200$0Í)0 

l:GOJ.5O0O 

4:.S0OSOOO 

9:000.5000 

o 

2:iO0$O0O 

1:2)0.5000 

3:600.5000 

7:200$000 

2 

l:6O0$O0O 

l:SOD$O0O 

2:400.i000 

4:S00P33 

2 

l:2DO$O0J 

GOOjOOO 

1:S00$000 

3:6O0$0OO 

1 

3:uO0SO0O 

1:;OO.ÍOOO 

5:i00.;000 

5;400$000 

1 

1:600.4000 

S0O§O0O 

2:'i0JÍO00 

2:400.5000 

1 

i:GO0$003 

S}0§000 

2:400§000 

2:400.5000 

1 

i:(500$0}0 

SOOíOOO 

2:400.5000 

2:iOO.rOOJ 

2 

SOO.JÓOO 

400.5000 

1:200:000 

2:400.5000 

15 

4j:200$00O 

-  46  — 


R 


Taklla  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  Delegacia  Fiscal  cm  Minas  Geracs 


EMPREGOS 


Delegado  

Primeiro  escripturario. 
Segundo  » 
Terceiro  » 

Quartos  » 

Thesoureiro  

Porteiro  e  cartorário. 

Continuo  


< 

O 

m 
w 
ti 


1 

1 

1 

1 

2 

1 
1 
1 
9 


VENCIMENTOS 


ORDENADO 

'5. 

< 
O 

b 

K 
0 

TOTAIi 
DO  EMPREGO 

TOTAL 
DA  CLASSE 

3:200§000 

i:600{000 

4:S00.$000 

4:8005000 

2:0005000 

i:O0OSOOO 

3:0005000 

3:0005000 

i:60O$00O 

SOOÍOOO 

2:400.$000 

2:4CO$000 

l:200$000 

C00$000 

l:SOO$000 

l:SCO$000 

l:C00§000 

500$000 

i:500SOOO 

3:000$000 

2:600§000 

1:400$000 

4:O0O$0O0 

4:0005000 

l:300$000 

70O$O0O 

2:000^000 

2:000SO00 

700$000 

300S000 

1:0003000 

1:0005000 

22:000$000 

Tiibclla  do  numero,  classe  c  veiicimontos  dos  empregados  d;i  Delegacia  liscal  cin  Ciiyaljá 


EMPREGOS 


Delegado  

Primeiro  escripturario 
Segundo  » 
Terceiro  » 
Quartos  » 

Thesoareiro  

Porteiro  e  cartorário. 
Continuo  


VENCIMENTOS 


PESSOAI 

o 
□ 

■z. 

H 

ei 

lATIFlCAÇÃO 

o 
o 

^1 

o  S 
O 

K 

1  "5 

■<  < 

O  o 

o 

O 

n 

1 

3:2O0§00O 

l:600S000 

4:S0O,JO00 

4:SOa?000 

1 

1:GOOSOOO 

SOO$000 

2:400í000 

2:400.5000 

1 

1:2005000 

G00.$000 

l:S0O$O0O 

l:S0Oí-0OO 

1 

i:ooosooo 

600.4000 

1:C00$000 

1:600$000 

2 

7O0.';O0O 

300.4000 

l:000$000 

2:0005000 

1 

2:lO0.;O0O 

1:100.4000 

3:200.5000 

3:2005000 

1 

1:0003000 

GOOJOOO 

1:0005000 

l:C005000 

1 

700S00O 

300$000 

1:000.5000 

1:000§000 

9 

18:4005000 

-  48  - 


l-àhWa  do  niiwo,  cliisso  e  viuciinmtos  h  empregados  diis  Delegacias  Fiscacs  cm  Curityba,  Thcrezina 

e  Goyaz 


EMPREGOS 


< 
o 

w 
03 
H 


Delegado  

PrLineiro  escripturario 
;  •Segundo  » 
'Terceiro  » 
■Quarto  » 

Thesourelro  

l*orteirCT'e  cartorário., 
■  Continuo  


VENCIMENTOS 


o 
i-< 

o 

o 
o 

o 
•< 

o 

<  £ 

o 

TOTAL 
DA  CLASSI 

ORDENA 

o 

b 

H 
•< 

a 
c 

3:200$000 

l:G005C00 

4:S00S0O0 

4:S00.?030 

1:3005000 

TOO^OOO 

2:ooo§ooo 

2:000í000 

l:200$00O 

600.5000 

l:30O§0OO 

l:8O0S0:o 

l:OO0$00O 

C00$000 

l:600S0OD 

1:0003000 

700.JOOO 

■300§000 

i:O0O$0O0 

l:0O0§00O 

2:400§000 

l:200$000 

3:6OO$0OO 

3:000.5000 

1:000.5000 

C00§000 

1:600SOOO 

1:COO§000 

700.?000 

303SOOO 

l:O0O.í0O0 

1:000^030 

17:100§000 

u 

TiilioIIíi  (ío  iiiiiiicro,  classo  o  vcuciiiicutos  da  forçii  dos  guardas  das  Alfandegas  nos  Uslados 


ALFANDEGAS 


Santos  

Bahia  

Pernambuco  

Parii  

Kio  Qrande  do  Sul  

Urugiuyana  

Maranhão  , 

CeartV  ,  

Potto  Al()gi'o  

Mauiios  

^íaecid  

Parahyba  

Santa  Cathavina  

AracajA  

Pavnahyba  

Corumbá  

Paranaguá  •  

Rio  Granda  do  Norte.. 

Penedo....,  

Espirito  Santo  


13 

< 
a 

< 

B 

■ 

o 
u 

SARGENTOS 

GUARDAS 

TOTAL 

J 

1 

4 

GO 

05 

1 

3 

CO 

51 

1 

3 

õO 

Oi 

1 

3 

40 

4i 

1 

» 

40 

4:j 

1 

2 

4-) 

48 

1 

» 

18 

21 

1 

H 

15 

IS 

1 

2 

20 

21) 

1 

1 

M 

10 

1 

i 

10 

i 

12 

13 

1 



12 

13 

1 

1  1 

1 

10 

11 

1 

10 

11 

1 

10 

11 

1 

8 

0 

1 

8 

0 

1 

8 

0 

COMMANDANTES 


o 


S:OO0.J000 

i:ooo.?ooo 

l:Oi)0,'J00O 
L-ímíODO 

inmíooo 

1:(  1(10.4000 

1:0005000 
IMiOO.íOOO 
1: 000.^000 

«0().íO;)0 
soo$ooo 
soogooo 
soo.$ooo 

80)§030 
800$000 
S00.$000 


SOJ$000 
8O0S00O 
S00$000 


(5 


1; 000^000 
S00.S000 
SOO.jOOO 
S0O.ÍO0O 
OúO^OOO 
(ijOjJOOO 
050^000 
(no.í;OJO 
(530,íOOO 
OÕ0.J00O 
O-j0j!0:J0 
100,'íOOO 
450$']00 
4303000 
450^000 
450$OU0 
4à0$000 
450^*000 

4SO$000 


Pi 
o 


3:000j}000 

2;i00?000 

2:100,4000 

a:4!)0isooo 

2:2'.0í000 

3: -.'50^000 

a;2-)0í000 

3:2.m;'00O 

2:350,^000 

l:ii30.40O'J 

1: 400^000 

l:2.-)0.«000 

l;2)0.í00J 

1: 230,^000 

1:250^000 

1: 200^000 

1:230.^000 

l:25Ui3OO0 

1:íí.jO,íOOO 

1:250$000 


SARGENTOS 


o 

s 

o 


1:000.5000 

1:000.^000 
1:000.5000 
l:OOOfOOO 
SOO.iOJO 
S00.5000 

.softíooo 
800,::000 
XiJO.íOOO 
800.4000 
800,5000 


-I"  y. 


SOO3OOO 
"OO^OOO 
500$  )00 
50050  ;o 
•Í50.Í00) 

■no -000 

4.".0  000 
iSO-íGOO 
450,5000 
430.^000 
4j0iJ000 


2:100,^000 
1:500.4003 
1:500.?00J 
1:">00.$000 
1:230 {000 

i:2::,o,50oo 

1:2301000 
I:250.Í000 
1:3505001) 
Is  2,)0.50Ú0 
1:2jO,JO0O 


GUARDAS 


e 
e 

o 
•Ji 


1:400^000 
SOOijOOO 
S00.-5000 
S00.>--000 
750§003 
7.-)0:'000 
7.-0.5000 
7u0S000 
7.-)0S000 
750,$000 
75O.ÍO0O 
O0O.Í0OO 
000^000 
000^000 
600$000 
OOOjOOO 
600,^000 
OPUÍ5000 
600^000 

G003000 


c  o 
P  3 


()00.9000 
4r.o.iOOO 

4,*j0.S000 

4rjO,?ooo 

400.ÍOOO 

400.3000 

400.Í000 

40l$000 

400S000 

40;),í000 

400^000 

400$00D 

400?000 

400$000 

400^000 

400$000 

400.$000 

400$000 

400^00 

400^000 


2:0005000 

1:250.?000 

1:230;000 

1:3j0í000 

i:r.o$"oo 

l:r)0.?000 

l:lõO?000 

1:150.«OOQ 

1: 13050 JO 

l:lõO?000 

i:í'>o,jooo 
1:000.5000 

IrOOOSOOO 
l.-OOOíOOO 
1:000§0)0 
1:000$000 
1:000^000 
1:000.5000 
1:000$000 

1:000^0 


TOTAL 


132:C0O$003 
6g:400$000 
OJ: 400^000 
53:003^30 
30:730$000 

20:450.5000 
22:000.5000 

27:75040  JO 
13:800^000 
IStSOOSOOO 
13:2j0$000 
13:230{-030 
11:230^00 
li:2K)$000 
li:850í000 
11:230^000 
9:2504000 
9:250$00Q 
d:£5a$000 


647:60C|000 


A])rceÍ!i{ílo  ilo  triiWlho  cui  ostiido  paru  rcfoim  (liis  llôiiiu'ti{5tt3  ilo  hmh,  múknh  (iii;into  ao  pm[  c  adcsiiczii  com  os  icspjctivos  veuciniíulos 


Dlfferenças  nas  novas  tafcellas 

Orçamento  paro  lesz 

Novas  tabeliãs 

1'AIIA  MAIS 

PARA  MI5NOS 

h  To 

a  b 
5  & 

VKNX-IMH.NTOS 

.li* 

VHNCIMUNTOS 

« Ir 

i)iisri'./.\ 

o  rt 

■  f  ■  • 
t  •  •  • 


I  •  ■  •  I  •  I  •  ■ 


Tliosouro  toJoral  <••• 

Tribunal  (lo  uontn.9  

fí:iixa  tia  aiMnríixfi(iv,o *  *  * 

Casa  da  moeda  

Inipronsa  uncioual  -  ,  ,      -    .  i  . 

Thosouvai-ias  lU  t:izoiula,  inclusivo  a  fíi'atilloiif;ao  dos  pi'ociu'adoi'o8  llscaos 

Alfandoffas  •  •  •  •  •   •  •  •  

Lúlugacias  nas  c:vpU'.\os  oudo  nao  lui  lUlaiuloifaiíiii i  »  


 ••••  * 

>•••••••  ••»•■■•••••••• 

>t  ,|,#I»»SP1«Í 

■  •  *  • 


i5'.l 

•  ■  •  • 

AO 
11 
11 

r)i3 


i.oi:> 


r)91:72()S,)l50 

|««tl  psl« 

13l:2#0,í00) 

S!,S:300.jOI)0 
i.i5i):.sW)00 
».r)a/;ais$oo;) 


•i. 171:15  i.íUUJ 


AO 

11 
11 

57 


1.105 


51H:300Í000 
320:400$(>'UO 
ir)0:SU:)SOI)Ú 
:(0:SOOsOOO 
3):S00.5000 

!<jÍ<j:5SÓ.«ÓÒi) 
13«:.S04úOO 


4.14S:ií;0$000 


50 


IS 
57 

1Í3í 


3;iiU:40a<000 
1J:Ú30$000 
7i0!i0.í000 
7:  jOOjOOl) 

'3j2:3:íãíÓÓl') 
13S:S0U$000 


583:5725000 


41 


513 


5Si 


4S:  l3*i.if)Q"i 

1.13):Sã05OO0 
1.203:3l0$i06 
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RELAÇÃO 

DAS 

Ui>  ierts,  circites  e  Mrips  eijeios  íesfle  30  ie  mo  ie  1891 

até  tf  i&  \m 


RELAÇÃO 


DAS 


Leis,  decretos,  circulares  e  instrucções  expedidos  desde  30  de 
maio  de  1891  até  abril  de  1892 


1891 

Leis 


N.  25  de  30  de  dezembro.—  Orça  a  receita  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  para  o  exercicio  de  1892  e  dà  outras  providencias. 
^       N.  26  de  30  de  dezembro.  —  Fixa  a  despeza  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos 

do  Brazil  para  o  exercicio  de  1892  e  dá  outras  providencias. 


Decretos  do  poder  executivo 


N.  394  de  13  de  junho.—  Approva  as  emenJas  feitas  nos  arts.  5»  e  18  dos  estatutos 
do  Banco  de  Credito  Real  de  Minas  Geraes. 

N.  434  de  4  de  jullio.—  Consolida  as  disposiçõas  legislativas  e  regulamentares  sobre 
as  sociedades  anonymas. 

N.  439  de  11  de  julho.  —  Concede  a  Joaquim  José  Teixeira  autorisação  para  orga- 
nisar  o  Banco  União  Agrícola  do  Brazil,  de  credito  real,  e  ap- 
prova 03  respectivos  estatutos. 

N.  473  de  1  de  agosto.—  Approva,  com  alterações,  a  reforma  dos  estatutos  do 
Banco  Sul-Americano. 


N.  487  de  8  de  agosto.—  Concede  autoi'isaç5o  a  Jolin  Grant  &  C."  par.i  transferirem 
á  compauUia  iiiternaeioiíal  do  Mavalui  a  concessSío  do  isenção 
de  direitos  de  iinport;i(.!ão,  que  obtiveram  pelo  decreto  n.  1 17(3  B  do 
16  de  dezembro  de  1890. 

N.  493  de  15  de  agosto.—  Manda  executar  o  regulamento  para  fiscalisação  dos 
bancos  de  emissão,  dos  estabelecimentos  bancários  estrangeiros, 
dos  b:\ncos  e  conipauliias  que  funcciouam  nesta  capital,  que 
requererem  flscalisagão  por  parte  do  governo  e  a  do  que  cr^nta  o 
art.  283  §  7",  2^  parte,  do  decreto  u.  370  de  2  de  maio  de  1890. 

N.  505  de  28  de  agosto.—  ConcjJe  autorisação  ao  tíaaco  de  Credito  Rural  e  Inter- 
nacional para  constituir-se  como  sociedade  de  crelito  real,  e 
approva,  com  alteraçõís,  os  respectivos  estuíutos. 

N.  508  de  29  de  agosto.—  Concede  ao  Dr.  Joaquim  de  Oliveira  Bastos  autorisação 
para  organisar  o  Banco  de  Credito  Predial  Urbano,  e  approva, 
com  alterações,  os  respectivos  estatutos. 

N.  574  de  26  de  setembro.- Manda  arrecadar  pela  alfandega  da  capital  federal 
os  impostos  de  exportação  dos  productosdo  estado  de  Minas  Geraes, 
e  crêa  na  mesma  alfandega  mais  um  logar  de  primeiro  escri- 
pturario  e  dous  de  conferente. 

N.  575  de  26  de  setembro.—  Permitte  aos  incorporadores  do  Banco  União 
Agrícola  do  Brazil,  de  credito  i-eal,  alterarem  os  arts.  4"  e  10 
dos  respectivos  estatutos. 

N.  590  de  17  de  outubro.—  Altera  algumas  disposições  dos  decretos  ns.  196  e  805 
de  1  de  fevereiro  e  4  de  outubro  de  1890. 

N.  591  de  17  de  outubro  —  Concede  á  sociedade  anonyma  denominada  —  The 
London  and  River  Plate  Bank,  limited,  —  com  séde  em  Londres, 
autorisação  para  estabelecer  uma  caixa  filial,  ou  suci^ursal,  nesta 
capital,  e  agencias,  onde  julgar  conveniente,  no  território  da 
Republica. 

N.  603  de  20  de  outubro  —  Approva  e  manda  executar  o  regulamento  das  com- 

panlii  is  ou  soúedades  anonymas. 
N,  613  de  23  de  outubro  —  Manda  executar  o  regulamento  para  a  fazenda  de 

Santa  Cruz. 

N.  614  de  23  de  outubro  —  Concede  autorisação  aos  incorporadores  do  — Banco 
União  Agricola  do  Brazil,  —  de  credito  real,  para  reduzirem  a 
50.000  o  numero  de  acções,  e  a  10.000:000$000  o  capital  do 
referido  banco. 

N.  615  de  23  de  outubro -Concede  ao  Dr.  Joaquim  de  Oliveira  Bastos  permissão 
para  transferir  ao  Banco  de  Credito  e  Commissões  a  autorisação 
que  obteve,  por  decreto  n.  508  de  29  de  agosto  ultimo,  para  a 
organisação do  Banco  de  Credito  Predial  Urbano. 

N.  640  C  de  31  de  outubro  -  Conced,á  ao  -  Banco  dos  Funccionarios  Públicos - 
autoi-isação  para  transferir  ao  Banco  Auxiliar  das  Classes, 
estabelecido  na  capital  do  estado  da  Bahia,  os  direitos  que  lhe 
foram  outorgados  pelo  decreto  n.  771  de  20  de  setembro  de  1S90. 

N.  651  de  7  de  novembro -Approva,  com  restricção,  o  projecto  de  reforma  dos 
estatutos  do  Banco  de  Credito  Real  de  Pernambuco. 


N.  652  do  7  de  novombi'0  —  Approva,  com  ovclusuo  do  art.  19,  a  reformados 

estatutos  do  Banco  da  BoU  i . 
N.  653  de  7  de  novembro  —  Rovog-a  os  ar-ts.  3"  o  7'  do  decreto  u.  8%  A  de  6  de 

outubro  do  1890,  roliitivos  á  conversão  das  apólices  de  cinco  por 

cento  em  títulos  de  juro  de  quatro  por  cento  pagável  em  ouro. 
N.  662  de  12  de  novembro —Concede  á  sociediule   anonyma  denominada  Banco 

de  Credito  Brazileiro,  com  séilo  noi+a  capital,  autorisação  para 

fundar  carteira  liy|iothec  iria,  eapprova,  com  alterações,  a  reforma 

dos  respectivos  estatutos. 
N.  684  C  de  21  de  novembro  —  Manda  oi)áervar  o  regulamento  para  a  execução  do 

decreto  n.  169  de  25  do  abril  de  1891,  sobre  a  exigência  das 

facturas  consulares. 

N.  691  de  9  de  dezembro  —  Approva,  com  moiliflcações,  a  reforma  dos  estatutos  do 

Banco  de  Credito  e  Commissõ9S. 
N.  692  de  10  de  dezembro  —  Torna  extensiva  aos  estados  da  Unirio  a  autorisação 

concedida  ao  Englisli  Bank  of  Rio  de  Janeiro,  liinited  pelo 

decreto  n.  592  de  17  de  outubro  de  1^91 . 
N.  698  de  22  de  dezembro  —  Revoga  o  decreto  n .  603  de  20  de  outubro  de  1891 . 
N.  705  de  30  de  dezembro  —  Proroga,  até  o  dia  1  de  maio  de  1892,  a  execução  do 

decreto  n.  684  C  de  21  de  novembro  deste  anno,  sobre  facturas 

consulares. 

1892 
Dscretos  do  poder  legislativo 

N.  31  de  12  de  janeiro.—  Auíorisa  o  po  ler  executivo  a  alfandegar  os  portos  de 
Gargahú,  Macahé  e  Angra  dos  Reis,  no  esta  do  doRio  de  Janeiro  . 

N.  36  de  26  de  janeiro.— Autorisa  o  govei'no  a  abrir  credito  para  a  verba  —  extráor- 
dinarias  no  exterior  —  do  exercício  de  1892,  créditos  supplemen- 
tares  para  diversas  verbas  do  de  1891,  e  para  pagamento  da  despeza 
eflfectuada  com  a  sessã,o  extraordinária  do  Congresso  Nacional; 
bem  assim  a  liquidar  e  pagar  as  dividas  de  exercícios  findos  que 
não  foram  satisfeitas  em  vit-tnde  da  lei  n.  3018  de  1880,  art.  18. 

N.  37  de  26  de  janeiro.— Declara  que  a  pensão  concedida  à  viuva  do  general  Dr. 

Benjamin  Constant  Botelho  de  Magalhães  e  a  seus  filhos  não  pre- 
judica o  direito,  que  lhes  assiste,  ao  meio-soldo  da  patente  e  aos 
monte-pios  que  tenham  sido  por  elle  instituídos. 

N.  41  de  5  de  levereiro.-  Isenta  de  impostos  os  materiaes  importados  para  os  ser- 
viços de  agua,  esgoto  e  illuminação  da  cidade  de  Tatuhy,  em 
S.  Paulo. 

N.  42  de  5  de  fevereiro.— Concede  isenção  de  direitos  para  os  materiaes  que  forem 
iifiportados  com  destino  á  installação  da  luz  eléctrica  em  S .  Carlos 
do  Pinhal. 

N.  43  de  5  de  fevereiro.— Concede  isenção  de  direitos  ao  material  que  fôr  importado 
com  destino  á  illuminação  a  gaz  da  capital  do  Pará. 


44de5def6vereiro.~Autonsaais.açííocloclireito3parao  material  que  lor 
importado  com  destino  ao  monumento  commemorativo  do  Dous 
♦     de  julho  de  1823. 

Iscretos  do  podsr  executivo 

^  715  de  26  de  janeiro  -  Designa  as  loterias  que  deverão  ser  extrahidas  em  18«2. 
N  727  de  5  de  fevereiro  -  SuMitue  o  regimen  de  fiscalisação  collectiva  mstitu.do 

no  decreto  n.  493  de  15  de  agosto  de  1891,  pelo  de  liscalisaçao 

sn-ular,  estabelecido  na  lei  n.  3403  do  24  de  novembro  de  1888. 
N.  733  A  de  12  de  fevereiro  -  Approva  as  alterações  feitas  nos  estatutos  do  Banco 

da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil. 
N.  741  de  19  de  fevereiro  -  Approva,  com  restricção,  os  estatutos  do  Monte-Pio 

Popular.  ,        ,  ,  . 

T>I.  742  de  19  de  fevereiro  -  Concede  autorisaçâo  ao  Banco  das  Classes  Laboriosas 

para  operar  sobre  seguro  de  vida,  a  premio. 
^.  746  de  2Ô  de  fevereiro  -  Dà  regulamento  para   a  cobrança  do  imposto  de 

consumo  de  fumo. 

-N.  747  de  26  de  fevereiro  -  Approva  as  alterações  feitas  nos  estatutos  do  Banco 

de  Credito  Re.il  de  Minas  Geraes. 
^.  748  de  26  de  fevereiro  -  Approva,  com  restricção,  as  modificações  feitas  nos 

estatutos  do  Banco  de  Credito  Rural  e  Internacional. 
.N.  774  de  22  de  março  -  Approva  as  alterações  feitas  nos  estatutos  do  Banco  de 

Credito  Brazileiro. 

N.  779  Ade  29  de  março  -  Concede  permissão  à  associação  anonyma  Monte-Pio 

Popular  para  usar  do  titulo  ^lonte-Pio  Nacional. 
-N  804  de  29  de  abril  -  Concede  ao  Banco  de  S.  Paulo,  a  renuncia  que  pediu,  do 

direito  de  emittir  bilhetes,  ao  portador," pagáveis  em  ouro. 
Ti  805  de  29  de  abril  -  Modifica  o  regulamento  mandado  observar  pelo  decreto 

u.  684  C,  de  21  de  novembro  de  1891,  sobro  a  exigência  das 

facturas  consulares. 

CÍTCulares 


1891 

.N.  31  de  30  de  maio.- Communica  às  thesourarias  de  fazenda  que  nesta  datas3 
recommenda  aos  fiscaes  do  governo  junto  aos  bancos  emissores 
providenciem  para  que  estes,  terminada  a  emissão  de  cada  serie  de 
notas,  remettam  á  caixa  de  amortização  e  às  thesourarias  de 
fazenda  dos  estados,  comprehendiJos  nas  respectivas  circumscri- 
pções,  relações  dos  signatários  das  notas,  que  tiverem  emittido, 
com  declaração  dos  números  das  que  cada  um  assignou  e  rubri- 
cou, no  caso  de  serem  diversos. 


N.  32  do  1  de  junho,—  Communica  às  tliesourarias  de  fazenda,  que,  segundo  cons"-- 
ta  do  aviso  do  ministério  dos  negócios  da  guerra  de  ^  de  maio 
próximo  findo,  flcam  expedidas  as  necessárias  ordens,  aflm  de 
serem  submettidos  â  inspecção  da  junta  militar  de  saúde,  nos 
diversos  estados,  os  funccionarios  públicos  quo  para  esse  fim 
forem  mandados  apresentar  pelos  inspectores  das  ditas  thesoura- 
rlas. 

N.  33dG  3  de  junho.— Transmittoaos  inspectores  das  tliesourarias  de  fazenda  a 
circular  de  2  de  maio,  enviada  pelo  ministério  dos  negócios  da 
agricultura,  commercio  e  obras  publicas  e  expedida  aos  gover- 
nadores dos  estados,  acerca  da  flscalisação  dos  dinheiros  públicos 
destinados  ao  serviço  de  terras  e  cclonisação. 

N.  34  de  22  de  junho.— Autorisa  os  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda  a 
receberem  assignaturas  para  o  Boletim  Internacional  Aduaneiro, 
nas  condições  do  edital  da  secretaria  da  fazenda  de  20  do  cor- 
rente mez,  requisitando  da  imprensa  nacional  os  exemplares 
precisos  para  distribuírem  aos  assignantes. 

N.  35  de  22  de  junho.— Declara  aos  inspectores  das  tliesourarias  de  fazenda  os 
casos  em  que  se  pôde  proceder  á  revisão  das  lotações  dos  car- 
tórios e  oíBcios  de  justiça. 

N.  36  de  22  de  junho  —  Determina  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda 
que  recommendem  aos  das  alfandegas  que  não  processem  despacho 
algum  de  mercadorias  comprehendidas  no  decreto  n.  1338  de  5  de 
fevereiro  deste  anno,  som  que  a  parte  exhiba  a  respectiva  factura, 
com  a  firma  reconhecida  pelos  consulados  brazileiros,  até  que  seja 
posto  em  execução  o  decreto  u.  169  de  25  de  abril  do  dito  anno, 
que  manda  exigir,  do  1"  de  janeiro  de  1892  em  diante,  a  apresen- 
tação das  facturas  consulares. 

N.  37  de  30  de  junho  —  Transmitte  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda 
cópia  da  circular  n.  3,  expedida  pelo  ministério  dos  negócios  da 
agricultura,  commercio  e  obras  publicas  aos  governadores  de 
estado  a  20  de  maio,  em  additamento  á  de  2  do  mesmo  mez,  acerca 
de  adiantamento  de  dinheiros  aos  delegados  de  terras  e  chefes  de 
commissSes  do  mesmo  ministério,  para  occorrerem  a  despezas  com  o 
serviço  de  medição  de  terras  e  localisação  de  immigrantes. 

N.  38  de  3  de  julho  —  Determina  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda  que 
accusem  imraediatamente  a  recepção  dos  telegrammas  dirigidos 
pelo  thesouro,  relativamente  á  entrega  ou  recebimento  de 
dinheiros. 

N.  39  de  6  de  julho  —  Transmitte  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda, 
afim  de  fazerem  cumprir  pelas  alfondegas,  exemplares  do  regu- 
lamento approvado  pelo  decreto  n.  390  de  13  de  junho  de  1891, 
sobre  marcação  de  animaes  estrangeiros  e  registro  dos  nacionaes. 

N.  40  de7  de  julho  —  Recommenda  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda 
que  façam  observar  fielmente  a  circular  n.  83  de  15  de  março  de 
1853  sobre  marinheiros  nacionaes  engajados  nos  portos  da 
Republica  por  capitães  de  navios  estrangeiros. 


N.  41  de  7  de  julho  —  Ordona  aof'  iaspoetoros  das  thesourarias  do  fazenda  que 
fiiçam  liquidai*  os  adiantamentos  do  dinheiros  feitos  aos  chefes  das 
conimissões  de  terras  e  colou isagão,  tendo  sempre  em  vista  o 
disposto  nos  arts.  3"  e  8"  do  decreto  u.  10.145  de  5  de  janeiro  de 
1889,  quando  se  tratar  dos  qno  impliquem  responsabilidade. 
N.  42  de  11  de  julho  —  Declara  aos  insp-íctores  das  thesourarias  de  fazenda  que 
ficam  mantidos  os  créditos  distribuidos  aos  estados  para  o  exercício 
de  1891,  até  que  sejam  votados  os  orçamentos  de  cada  um  delles  e 
fixada  no  orçamento  foder.il  a  quota  que  lhes  deve  caber  nas 
rendas  e  despezas  actualmente  consideradas  geraes. 
N.  43  de  13  de  julho.— Ordena  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda  a  mais 
severa  observância  do  art.  5"  do  decreto  n.  474  B  de  10  de  junho 
de  1890,  sobre  abono  de  vantagens  militares,  chamando  a  sua 
attenção  para  o  que  dispoo  o  final  do  referido  artigo. 
N.  44  de  13  de  julho,— Recommenda  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda 
a  mais  estricta  observância  do  §  11  do  art .  1"  do  decreto  n.  781  de 
25  de  setembro  de  1890,  relativo  ao  abono  de  passagens  e  ajudas 
de  custo  a  empregados  deste  ministério. 
N.  45  de  13  de  julho. —  Recommenda  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda 
que  providenciem,  sob  pena  de  responsabilidade,  para  que  os 
balanços  mensaes  sejam  organisados  e  remettiJos  ao  thesouro  no 
raez  seguinte  àquelle  a  que  se  referirem ,  e  o  definitivo  na  época 
fixada  pelo  nrt.  2°  do  decreto  n.  10.145  de  5  de  janeiro  de  1889. 
N.  46  de  17  de  julho.— Declara  aos  inspectores  das  thesouriirias  de  fazenda,  para 
o  fazerem  constar  aos  das  alfan^legas,  que  a  cobrança  dos  direitos 
de  importação  deve  ser  realisada  integralmente  em  ouro,  na 
forma  do  decreto  n.  804  de  4  de  outubro  de  1890  ;  e  recommenda- 
Ihes  que  façam  cessar  a  venda  do  ouro  nestas  ultimas  repartições, 
a  contar  do  1°  de  outubro  em  diante. 
N.  47  de  29de  julho.— Determina  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda  que 
informem  ao  thesouro  quaes  os  serviços  relativos  à  fiscalisação 
de  isenção  de  direitos,  de  que  se  acham  incumbidos  os  empregados 
nomeados  para  servirem  de  fiscal,  nos  termos  das  instrucções  man- 
dadas executar  pela  circular  n.  22  de  31  de  março  deste  anno, 
fazendo  cessar  o  abono  das  gratificações  que  percebem,  até  ulte- 
rior deliberação. 

N.  48  de  31  de  julho.— Conimunica  aos  chefes  das  repartições  deste  ministério,  que 
pelo  ministério  dos  negócios  da  instrucção  publica,  correios  e 
telegraphos  foi  fixado  em  quatrocentos  réis,  por  palavra  e  por 
zona  o  preço  dos  telegrammas  expedidos  por  intermédio  das 
linhas  telegraphicas  estabelecidas  entre  o  Brazil  e  os  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte,  pela  Societé  Française  de  Telegra- 
phes  Sous-Marins. 

N.  49  de  3  de  agosto.—  Recommenda  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda 
que  providenciem  afim  de  que  cesse  a  cobrança  das  rendas  que 
passam  a  pertencer  aos  estados,  e  nada  resolvam,  até  segunda 
ordem,  sobre  nomeações  de  novos  exactores  e  abono  das  respe" 
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ctivas  porcentagens;  fazendo,  recolher  ás  ditas  thesourarias 
os  livros  da  escripturação  das  rendas  de  que  sp  trata,  e  propondo 
as  medidas  que  julg-areni  convenientes  sobre  o  assumpto. 

N.  50  de  12  do  agosto.—  Declara  aos  inspectores  das  thesourarias  do  fazenda,  para 
os  devidos  efleitos,  que  no  art.  2o  do  decreto  n.  878  de  18  de  outubro 
de  1890,  onde  diz:  o  flcam  apenas  sujeitos  ao  imposto  predial  dos 
ns.  1  e2do  citado artig-o  dove lor-se:— dos  ns.  1  e  3  ;  visto  estar 
verificado  que  houve  engano  de  cópia  do  ori  ginal  do  referido  decreto. 

N.  51  de  14  de  agosto.— Recommendu  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda 
que,  ao  assumirem  o  exercício  de  seus  cargos,  prestem  informações 
circumstanciudus  a  este  ministério  sobre  o  estado  era  que  encontra, 
rem  o  serviço  de  taes  repartições ;  transmittindo  essa  recom- 
meiídação  aos  inspectores  das  alfandegas,  atim  de  procederem 
de  idêntico  modo,  declarando  si  está  completo  o  quadro  do 
respectivo  pessoal. 

N.  52de  14  de  agosto.— Autorisa  os  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda 
para  mandarem  despachar,  até  31  de  dezembro  deste  anno,  medi- 
ante termo  de  responsabilidade,  com  promessa  de  apresentação, 
dentro  de  prazo  razoável,  sob  pena  de  pagamento  de  direitos,  da ' 
prova  de  procedência  exigida  pela  circular  n.  36  de  22  de  junho 
ultimo,  os  géneros  de  producção  dos  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte,  que  gosam  de  isenção  em  virtude  do  decreto  n.  1338 
de  5  de  fevereiro  anterior. 

N.  5?  de  21  de  agosto.—  Recominenda  aos  inspectores  das  thesourarias  de 
fazenda,  em  confirmação  ao  telegramma  da  mesma  data,  que,  de 
aceordo  com.  a  circular  n.  44  de  22  de  julho  de  1890,  façam  recolher 
ao  tliesouro  o  saldo  em  ouro,  existente  nos  cofres  das  mesmas 
thesourarias,  e  proveniente  da  cobrança  dos  direitos  de  consumo. 

N.  54  de  22  de  agosto.—  Recommenda  aos  mspectores  das  thesourarias  de  fazenda 
que,  sempre  que  marcarem  prazo  a  empregados  removidos  para 
estado  diíFerente,  o  commuuiquem  sem  demora  á  thesouraria  do 
estado  para  onde  elles  tenham  de  seguir. 

N.  55  de  30  de  agosto.— Recommenda  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda  que 
chamem  a  attenção  dos  das  alfandegas  para  o  que  declara  a  circular 
n.  21  de  21  de  janeiro  de  1874,  relativa  à  isenção  de  direitos  de 
que  gosa  a  Western  and  Brazilian  Telegraph  Company. 

N.  56  de  31  de  agosto.— Communica  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda 
que,  nesta  data,  são  enviados  á  imprensa  nacional  124  exem- 
plares do  4°  fasciculo  do  boletim  internacional  aduaneiro,  para 
os  fins  mencionados  na  circular  n.  34  de  22  de  junho  do  mesmo 
anno ;  cumprindo  que  dém  conhecimento  ao  thesouro  do  numero 
de  assignaturas  tomadas  do  referido  boletim. 

N.  57  de  3  de  setembro.— Ordena  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda  que 
com  a  maior  brevidade  possível,  informem  :  1»,  qual  a  receita, 
arrecadada  no  semestre  de  janeiro  a  junho  últimos  ;  e  2»,  qual  a 
importância  do  imposto  de  industrias  e  profissões  que  pagaram  as 
sociedades  anonymas  no  mesmo  semestre. 
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N.  58dd4  lú  sotombro.— Determina  aos  elnfos  das  ropartiçCíos  dosto  ministério 
qui),  ao  torem  coaliecimeiito  olílcial  da  remoção  do  qualquer  em- 
pregado das  respectivas  repartiçiJes,  o  eliminem  do  quadro,  o 
marquem-lhe  prazo  para  tomar  posso  do  novo  empreito,  solici- 
tando, desde  logo,  autoris;\ção  para  o  abono  da  ajuda  do  custo  a 
que  tenha  direito. 

N.  59  de  18  de  setembro.— Dá  regras  para  a  cobrança,  a  partir  do  dia  13  de  outuliro 
do  corrente  anuo  om  diante,  dos  direitos  de  importação  ou  consumo, 
em  ouro,  por  meio  de  cheques,  pagáveis  na  mesma  espécie,  forne- 
cidos pelo  Bauco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

lí.  60  de  28  de  setembro.— Communica  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fa- 
zenda que  o  tribunal  do  thesouro  resolveu  mandar  que  se  exija 
de  todos  os  oíliciaes  da  guarda  nacional,  que  obtiveram  melhoria 
de  reforma,  a  importância  que  faltar  para  completar  o  sello  inte- 
gral das  suas  novas  patentes. 

K.  61  do  29  de  setembro.— Declara  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda 
que,  sò  podendo  o  governo  abrir  créditos  supplemen  tares  à  verba 
d  alfandegas  »,  para  despezas  cora  o  pagamento  de  porcentagem 
quando  houver  excssso  da  renda  arrecadada  sobro  a  orçada, 
devem  limitar  as  outras  despezas  da  mesma  verba  ás  imprescin- 
diveis  e  inadiáveis,  e  procurar  reduzir,  o  mais  que  fòr  possível,  as 
de  expediente  e  capatazias. 

N.  C2  de  2  de  outubro.—  Declara  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda  quo 
a  faculdade,  que  lhes  dá  o  art.  lo§10  do  decreto  n.  781  de 
25  de  setembro  de  1890,  de  fixarem  o  prazo  dentro  do  qual  os 
empregados  devem  entrar  no  exercido  dos  togares  par.i  que  forem 
removidos  ou  nomeados  em  coramissão,  acha-se  adstricta  á  dispo- 
sição do  art.  67  da  consolidação  das  leis  das  alfandegas  e  mesas 
de  rendas,  que  limita  esse  prazo  a  60  dias  para  os  empregados  das 
ulfi\ndegas  ;  o  que  não  devem  marear  prazo  maior  que  aquelle 
aos  empregados  das  demais  repartições  deste  ministério. 

N.  63  de7de  outubro.— Communica  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda 
que,  conforme  declara  o  ministério  dos  negócios  da  instrucção 
publica,  correios  e  telegraphos,  em  aviso  n.  3066  de  26  de 
satembro  ultimo,  aos  governadores  ou  ^presidentes  dos  estados  já 
constituídos  fallece  competência  para  abrirem  créditos  para  paga- 
mento de  despezas  com  os  serviços  a  cargo  do  mesmo  ministério, 
visto  terem  deixado  de  ser  delegados  do  governo  federal . 

N.  64  de  22  de  outubro.— Declara  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda 
que  as  expressões- ferramenta,  instrumentos  e  machinas  para 
a  agrieuílura— ,  contidas  no  art.  1«  do  decreto  n.  1338  de  5  de 
fevereiro  do  corrente  anno,  referem-se  aos  que  são  exclusivamente 
empregados  nos  trabalhos  da  agricultura,  e  não  a  outros  instru- 
mentos que  têm  diversas  applicaçõss. 

N.G5  de  7  de  novembro.— Autorisa  os  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda  a 
mandarem  proc3der,  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  á  cobrança 
amigável  dos  impostos  e  rendas  lançados  e  ainda  não  iuscriptos 
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c  mo  divida  activa,  relativos  a  oxercicios  anteriopos  à  doflnitivív 
organisação  dos  estados  da  União  ;  g^uiando-se,  no  quo  fôr  appli- 
cave],  pelas  iQStrucçOes  aunexas  á  circular  n.  287  de  20  de  maio 
do  1879. 

N.  66  de  14  de  novembro.— Recommonda  aos  inspectores  das  thesourarlas  de 
fazenda  que  providenciem  para  que  as  alfandegas  liquidem,  com 
urgência,  os  termos  da  responsabilidade  mediante  os  quaes  se 
tenham  eíl^ectuado  despaclios  livres  de  direitos  de  importação,  e 
remettam  ao  thesouro  relações  desses  termos,  com  indicação  da 
importância  dos  direitos,  da  data  em  que  começaram  a  ser  con- 
tados, dos  prazos  marcados  e  do  tempo  da  prorogação  destes,  no 
caso  de  ter  sido  concedida. 

N.  07  de  19  de  novembro.— Recommenda  aos  inspectores  das  thesourarlas  de- 
fazenda  que  indiquem  quaes  os  empregados  das  ditas  thesoura- 
rlas e  das  alfandegas,  que  gosam  fóra  da  séde  das  repartições  em 
que  servem,  de  licenças  concedidas  pelos  mesmos  inspectores-, 
para  serem  fruídas  no  próprio  estado,  afim  ào  procedex'-se  contra 
elles,  como  fôr  conveniente. 

N.  68  de  27  de  novembro.  —  Declara  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda,. 

para  os  devidos  eíTeitos,  que  fica  revogada  a  circular  u.  20  de  19 
de  março  do  corrente  anno,  pela  qual  foi  resolvido  que  a  opção- 
facultada  pela  de  n .  18  de  10  do  corrente  mez,  aos  empregados 
que  tenham  mais  de  um  legar  remunerado,  refere-oo  aos  em- 
pregos que  exercem,  e  não  aos  vencimentos  que  percebera. 

N.E69  de  2  de  dezembro.— Determina  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda 
que  remettam  ao  thesouro  nacional  as  notas  do  governo  de- 
grandes  valores,  que  forem  encontraias  em  circulação  nos  respe- 
ctivos estados,  afim  de  serem  trocadas  na  caixa  de  amortização 
por  outras  de  pequenos  valores. 

N.  70  de  2  de  dezembro.— Recommenda  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fa- 
zenda que  informem  qual  o  saldo  existente  nesta  data  nos  cofres 
das  mesmas  thesourarias,  e  qual  a  renda  provável  de  cada  uma-, 
até  o  lira  do  corrente  mez. 

N.  71  de  18  de  dezembro,— Recommenda  aos  chefes  das  repartições  deste  minis- 
tério que  providenciem,  para  que,  por  occasião  de  so  eíTectuareni 
pagamentos  do  dinheiros  de  orphãos,  sej.im  reconhecidas  as  firmas 
dos  respectivos  juizes  dos  estados  já  constituídos,  desJe  que  não- 
haja  nas  repartições  pagadoras  elementos  para  esse  fim. 

N.  72  de  31  de  dezembro.— Declara  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda^ 
para  o  seu  conhecimento  e  para  o  fazerem  constar  aos  das  alfan- 
degas, que,  em  cumprimento  das  leis  ns.  2.5  e  26,  datadas  do  dia 
anterior,  devem  ser  arrecxdados  os  impostos,  como  até  agora, 
excepto  quanto  aos  direitos  de  consumo,  os  quaes  serão  cobrados  em-., 
moeda-papel,  sendo  o  imposto  era  ouro  substituído  pelas  taxas 
addicionaes  indicadas  n.\  primeira  das  citadas  leis ;  e,  que,  quanto 
â  despeza,  regulará  a  distribuição  de  créditos  para  o  exercício  de- 
1891,  até  nova  ordem. 


N.  73  dô  31  do  dezemliro.— Comniunica  aos  inspoctoi-os  das  thosourarias  do  fa- 
zenda quo  a  cxoeução  do  doci-eto  ii.  IGO  do  25  do  abril  ultimo, 
sobro  facturas  coasuiarcs,  foi  adiada  para  o  dia  1"  do  maio  do  1892. 


1892 


N.  1  de  9  de  janeiro.— Declara  aos  inspectores  das  thosourarias  de  fazenda  que 
as  mercadorias  importadas  em  navios  entrados  até  31  de  dezembro 
ultimo  o  que  forem  despachadas  atò  29  de  fevereiro  do  corrente 
anno,  não  estão  sujeitas  ao  pagamento  dos  impostos  addicionaes 
de  50  e  60  %,  a  que  se  refere  a  lei  n.  25  de  30  do  citado  mez  de 
dezembro. 

N.  2  de  12  de  janeiro.— Determina  aos  inspectores  das  tliesourarias  do  fazenda 
que  façam  organisar  e  reaietter,  com  urgência,  a  este  ministério 
a  demonstração  da  renda  arrecadada  nos  exercícios  de  1889,  1890  e 
1891,  proveniente  dos  impostos  de  exportação,  industrias  e  pro- 
tissões  e  transmissão  de  propriedade. 

N.  3  de  12  de  janeiro.— Determina  aos  inspectores  das  tliesourarias  de  fazenda 
que  recommendem  aos  das  alfandegas  a  !iel  observância  do  dis- 
posto noart.  19  da  lei  n.  26  de  30  de  dezembro  ultimo. 

N.  4  de  15  de  janeiro.—  Ordena  aos  inspectores  das  thesourarius  de  fazenda  que 
enviem  novas  relações  dos  empreg-ados  das  mesmas  tliesourarias 
e  das  repartiçi53S  que  lhes  são  subordinadas,  para  o  fim  indicado  no 
art.  6°  do  decriíto  n.  172  de  21  de  janeiro  de  1890  ;  devendo  taes 
relações  ser  assignadas  pelos  chefes  e  conter  as  datas  do  nasci- 
mento, das  nomeações,  demissões,  suspensões,  commissões  e  licenças 
concedidas  aos  referidos  empregados  e  outros  quaesquer  actos 
oecorridos  durante  a  sua  vida  publica,  até  31  de  dezembro  de  1891. 

N.  5  de  26  de  janeiro.— Declara  aos  chefes  das  repartições  deste  ministério  que, 
emquanto  não  forem  fabricadas  estampilhas  de  valor  inferior  a 
100  réis,  não  deve  ser  exigida  a  taxa  de  10  Vo  sobre  o  sello  do 
papel,  nos  casos  em  que  se  tiver  de  empregar  estampilha  de  valor 
menor  de  1$000;  desprezando-se  as  fracções,  quando  a  taxa  a 
pagar  sobre  o  excedente  desta  quantia  fòr  inferior  a  100  réis. 

N.  6  de  26  de  janeiro.— Declara  aos  chefes  das  repartições  de  fazenda  que  o 
imposto  de  1 1/2%  sobre  os  dividendos  distribuídos  pelos  bancos, 
companhias  e  sociedades  anonyraas,  estabelecido  na  lei  n.  25  de 
30  de  dezembro  de  1891,  deve  ser  cobiudo  sobre  os  dividendos  dos 
lucros  auferidos,  a  contar  do  dito  mez  áe  janeiro. 

N .  7  de  30  de  janeiro.—  Declara  aos  chefes  das  repartições  de  Fazenda  que  a  taxa 
do  200  réis,  mandada  descontar,  na  forma  do  art.  3"  da  lei  n.  25 
de  30  de  dezembro  de  1891,  dos  dividendos  distribuídos  e  dos  juros 
pagos  aos  accionistas  e  portadores  de  debentures,  pelos  bancos,  com- 
panhias e  sociedades  anonymas,  deve  ser  cobrada  dos  dividendos 
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dos  lucros  auferidos  e  dos  juros  veDcidos  do  dito  mez  de  janeiro 
em  diante. 

Reservada,  do  8  de  fevereiro.— Determina  aos  inspetores  das  tliesourarias  de 
íiizenda  que  prestem  os  esclarecimentos  requisitados  pelo  minis- 
tério das  rolaçOss  exteriores  no  aviso  n.  1  de  21  de  janeiro  de 
corrente  anno,  aflm  de  se  formularem  as  bases  da  revisão  do 
Convénio  aduaneiro  celebrado  em  31  de  janeiro  de  1891,  com 
o  governo  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte. 

N.  8  de  5  de  fevereiro.  —  Declara  aos  inspectores  das  tliesourarias  de  fazenda,  que 
deve  ser  arrecadado  para  o  thesouro  federal  o  sello  das  letras, 
facturas,  contratos  de  sociedades,  etc,  emquanto  o  contrario  não 
fór  resolvido  pelo  regulamento  que  se  tem  de  expedir  de  accordo 
com  a  nova  organisação  da  fazenda  federal  e  de  harmonia  com 
as  leis  estadoaes. 

N.  9  de  9  de  fevereiro.— Recommenda  aos  cliefes  das  repartições  de  fazenda  a  fiel 
observância  das  circulares  que  proliibem  a  correspondência  tele- 
grapliica  quando  o  assumpto  puder  ser  tratado  por  meio  de  oflScio, 
sob  pena  de  serem  debitados  pela  importância  das  que  expedirem, 
em  contravenção  ás  citadas  circulares. 

N.  10  de  10  de  fevereiro.—  Declara  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda  que 
fica  derogado  o  aviso  de  8  de  outubro  ultimo,  na  parte  em  que  foram 
autorisados  a  abrir  créditos,  sob  sua  responsabilidade,  nos  casos 
de  reconbecida  urgência  ;  visto  terem  passado  para  os  ditos 
inspectores  somente  as  attribuiçcíes  referentes  ao  ministério  da 
fazenda. 

N.  11  de  18  de  fevereiro.— Declara  aos  iaspectores  das  tbesourarias  de  fazenda  que 
as  mercadorias  importadas  em  navios  entrados  até  31  de  dezem- 
bro de  1891  não  estão  sujeitas^  ao  imposto  addicional  de  10  % 
solíre  os  géneros  livres  de  direitos  de  consumo,  capatazias,  arma- 
zenagem, imposto  de  pharóes  e  de  dóca,  si  forem  submettidas  a 
despacho  até  29  do  mencionado  mez  de  fevereiro. 

N.  12  de  20  de  fevereiro.— Dá  instrucções  para  a  cobrança  do  imposto  de  sello  sobre 
as  acções  ao  portador  e  obrigações  (debentures)  de  bancos  e  outras 
sociedades  anonymas,  a  que  se  refere  o  art,  l^da  lei  n.  25  do  30 
de  dezembro  de  1891 . 

N.  13  de  7  de  março..— Ordena  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda  que 
providenciem  para  que,  a  começar  de  23  de  abril  do  corrente 
anuo,  tenha  execução  nos  estados  o  regulamento  para  a  cobrança 
do  imposto  sobre  o  fumo,  e  solicitem  dos  governadores  ou  pre- 
sidentes dos  respectivos  estados  autorisação  para  que  a  arreca- 
dação de  tal  imposto  seja  feita  p2los  agentes  estadoaes,  nos  to- 
gares onde  não  haja  estação  de  arrecadação  federal. 

N.  14  de  12  de  março.— Recommenda  aos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda 
que  enviem  a  cada  um  dos  ministérios  a  demonstração  de  todos 
os  pagamentos  realisados  de  conformidade  com  o  decreto  n.  36  de 
26  de  janeiro  ultimo. 

N.  15  de  26  de  abril.—  Sobre  duvidas  a  respeito  dos  bilhetes  dos  bancos  emissores. 
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N.  16  do  20  de  abril.— Cominuuica  às  thesourarias  de  fazenda  ter  sido  prorogado  o 
prazo  para  a  execução  do  regulamento  sobre  facturas  consulares, 
até  que  o  congresso  approve  o  que  so  organisou  ultimamente. 

N.  17  de  30  de  abril.—  Recorameuda  às  thesourarias  de  fozenda  que  remettam  ao 
tliesouro  uma  relação  dos  concessionários  de  privilégios  de  invenção, 
que  houverem  pago  nas  estações  flscaes  as  auuuidades  fixadas  no 
art.  51  do  decreto  n.  8820  de  30  de  dezembro  de  1882,  desde  janeiro 
de  1884  até  o  fim  de  dezembro  de  1891 . 
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IMPOSTO  DE  CONSUMO  DO  FUMO 


IMPOSTO  DE  CONSUMO  DO  FUMO 


I 

Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro 

Sr.  Ministro.— No  empenho  de  mellior  corresponder  à  honrosa  incumbência, 
com  que  vos  dignastes  distinguir-me,  promovi  uma  reunião  dos  principaes  nego- 
ciantes de  fumo  (fabricantes,  mercadores  em  grosso  e  retalheiros)  desta  praça  e 
com  elles  conferenciei  sobre  as  diversas  disposiçijes  do  projecto  de  regulamento  para 
a  cobrança  do  imposto  de  consumo  de  fumo,  estabelecido  pelo  art.  l»  da  lei  n.  25  de 
30  de  dezembro  de  1891. 

Deixando  de  parte  muitas  das  observações  e  reparos  contra  o  novo  imposto  e  a 
forma  adoptada  para  a  sua  arrecadação,  que  ouvi  aos  negociantes  que  tomaram 
parte  na  conferencia,  por  me  parecerem  inattendiveis  em  face  do  preceito  da  lei, 
que  se  trata  de  regulamentar,  limitar-me-hei  a  expor-vos  alguns  retoques  de  que 
é  susceptível  o  projecto  de  regulamento  e  até  certo  ponto  satisfarão  as  aspirações 
manifestadas  por  esta  importante  classe  do  commercio. 

Art.  4°  (Uo  projecto  de  regulamento)  §§  4"  e  õ*' : 

Eliminação  da  clausula— ent  fjrosso. 

A  suppressão  indicada  não  pôde  trahir  o  intuito  do  legislador  (que  é  tributar 
somente  o  consumo)  e  offerece  a  vantagem  de  excluir  as  duvidas  e  contestações  a  que 
poderia  dar  logar  aquella  clausula,  desde  que  não  se  define  (nem  seria  pratico 
fazel-oj  a  quantidade  de  fumo,  que  deve  necessariamente  caracterisar  a  venda  em 
grosso. 

Art.  6»  n.  II. 

Depois  das  palavras— mafe ria  iirima  sv.y.—,  substituição  do  texto  pelo  seguinte  : 
«  não  se  conskleranão  fabricarUe  para  esse  caso,  o  chefe  de  famUia,  que  fabri- 
car em  sua  residência,  nem  officio.es  e  aprendizes,  a  mvXher  e  mais  pessoas  da 
família  vivemlo  em  commwn  sob  a  mesma  economia,  que  se  empregarem  nesse 
serviço.  »  ' 

Art.  14. 

Este  artigo  estabelece  o  minimo  valor  que  devem  adquirir  em  estampilhas  por 
meio  de  compra  nas  repartições  competentes  as  pessoas  licenciadas  para  a  venda  de 
fumo. 

Pareceu  aos  negociantes  que  é  exagerado  o  quantum  fixado. 


Art.  18  n.  1. 

-..  Pede-se  a  suppressíto  do  n.  1  deste  artigo,  pois  não  ò  pratico,  visto  ser  de  regra 
e  costume  abrir  a  caixa  de  cliarutos  para  o  freguoz  examinar,  pela  vista  o  pelo 
olfato,  a  qualidade  que  quer  comprar. 

Me  parece  que  o  inconveniente  apontado  pelos  interessados  desapparecerà  e  ao 
mesmo  tempo  ficarão  conciliadas  as  conveniências  do  fisco,  sendo  supprimido  o  n,  1° 
•  e  redigido  o  actual  n.  6"  do  projecto  do  regulamento  da  maneira  seguinte  : 

«  nos  maços  de  cigarros  e  dc  charutos,  vendidos  dentro  ou  fora  de  caixas,  na 
banda  ou  faixa  que  os  reunir ;  c  nos  charutos  soltos,  no  centro  de  cada  wn, 
em  forma  de  annel.  » 

Art.  39  paragrapho  único. 

Convém  ser  substituído  pelo  seguinte  : 

«  Bxceptuam-se  os  maços  de  charutos  e  cigarros,  assim  como  os  cliarutos 
soltos,  nas  condições  do  n....  do  art.  :IS.  » 

Eis  as  ligeiras  modificações  que  tenho  a  honra  de  ofTerecer  ao  projecto  de  regu- 
lamento para  a  cobrança  do  imposto  de  consumo  do  fumo. 

derfçãr°"''°^'  °'  P''°^«stos  do  mais  profundo  respeito  e  alta  consi- 

A  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  de  estado  dos  negócios  da  fazenda, 
nterino?'  ^'""'"'''^      1892.- ^onor£.  Av.gusto  Ribeiro,  presidente 


n 


Illustnssimo  e  Excel  lentíssimo  Senhor.  -  Os  abaixo  assignados,  principaes 
fabricantes  e  mercadores  dos  preparados  de  fumo,  nesta  Republica,  prevalecendo-se 
da  faculdade  do  art.  79,  §  l",  da  Constituição  de  24  de  fevereiro  de  ISQl,' veem  re- 
speitosamente representar  a  V.  Ex.  acerca  do  decreto  n.  746  de  26  de  fevereiro 
ultimo,  que  deve  entrar  em  execução  nesta  capital  a  23  do  corrente  e  nos  estados 
a  23  de  abril  próximo  futuro. 

O  primeiro  ponto  sobre  que  versará  a  reclamação  dos  supplicantes  é  a  exiguidade 
do  prazo  para  entrar  em  vigor  o  mencionado  regulamento. 

Determina  o  art.  31  que  o  fumo  preparado  não  poderá  sahir  das  fabricas,  nem 
ser  exposto  à  venda,  nem  vendido  sinão  em  caixas,  latas,  pacotes  e  saccos  de  papel, 
contendo  a  indicação  da  fabrica,  ou  nome  ou  razão  social  do  vendedor  ou  mercador 
ambulante. 

Taes  recipientes  devem,  demais,  receber  estampilhas  na  forma  prescripta  pelo 
art.  18« 

Em  virtude  de  taes  disposições,  todos  os  que  exploram  a  fabricação  do  fumo  ou 
nelle  commerciam,  veem-se  forçados,  sob  pena  de  multa  pesada,  a  premunirem-se  de 
recipientes  nas  condições  fixadas,  pois  nem  todos  os  de  qne  dispõem  e  usam  até  o 
presente  satisfazem  as  ditas  condições. 

Ora,  V.  Ex.,  que  conhece  o  pouco  adiantamento  das  industrias  entrenós,  com- 
prehende  que  no  curto  prazo  de  2  e  3  mezes  f24  de  fevereiro,  23  de  março  e  23  de 


abril)  não  podem  os  interessados  procavor-se  daquelle  material  na  grande  quan- 
tidade reclamada  para  commercio  tão  extenso  como  o  do  fumo. 

Por  outro  lado,  o  regulamento  manda  que  a  licença  seja  renovada  na  primeira 
quinzena  de  julho  a  dezembro  do  cada  anno,  donde  se  conclue  ser  seu  pensamento, 
que  uma  parte  do  imposto,  isto  ó,  as  licenças,  seja  pago  semestralmente. 

Entrando,  porém,  a  vigorar  nas  dat.is  já  mencionadas,  terão  os  interessados  de 
satisfazer  duas  vezes  o  imposto  em  menos  de  8  ou  9  mezes,  o  que  seguramente  não 
é  jnsto,  sobretudo  no  inicio  de  uma  imposição  nova,  que  é  sempre  a  pliase  de  maior 
incommodo  para  os  contribuintes. 

Os  supplicantes  estam  convencidos  de  que  as  próprias  repartiçSes  flscaes,  incum- 
bidas da  arrecadação,  e  principalmente  as  do  interior  do  paiz,  não  poderão  achár-se 
em  tempo  suppridas  dos  livros,  talões  e  estampilhas  necessárias,  o  que  pôde  dar 
logar  a  abusos  tanto  contra  o  thesouro,  como  em  prejuizo  dos  particulares. 

Assim  que,  parece  mais  justificada  a  conveniência  de  adiar-se  a  execução  do 
novo  regulamento  e  os  supplicantes  o  esperam  da  solicitude  de  V.  Ex.  pelo  serviço 
publico. 

A  alludida  licença,  Exra.  Sr.,  constitue  o  segundo  objecto  da  representado  dos 
supplicantes. 

Fallando  com  a  devida  vénia,  fiilta  a  esse  preceito  o  essencial  requisito  da 
Uíjalidade,  para  tornar-se  obrigatório. 

Ligeiro  histórico  da  vigente  lei  do  orçamento  e  o  contexto  de  suas  prescripções 
tornarão  evidente  a  allirmativa  dos  supplicantes. 

Foi  o  illustrado  antecessor  de  V.  Ex.,  primeiro  ministro  da  fazenda  do  governo 
provisório,  que  em  seu  relatório  lembrou  o  novo  imposto  sobre  o  fumo,  iniciado  no 
anno  de  1879  e  consistente  em: 

1°  taxa  de  licença  e 

20  taxa  de  consumo,  sò  applicavel  por  occasião  da  venda  do  producto  ao  consu- 
midor. (Vide  Relatório  do  Sr.  Ruy  Barbosa,  pag.  275.) 

Consequente  com  essa  idéa,  S.  Ex.  annexou  ao  projecto  do  regulamento  que 
formiilou,  duas  tabeliãs,  .4  e  B,  estabelecendo  : 

a)  a  taxa  de  licença,  composta  de  uma  quantia  fixa  e  de  outra  variável  20  «/o 
sobre  o  valor  locativo  do  prédio  em  que  exercer  sua  industria  o  fabricante  ou 
mercador ; 

&)  a  taxa  de  consumo  para  o  fumo  e  seus  preparados. 

No  interesse  de  equilibrar  a  receita  coma  despeza  publica,  a  illustrada  commissão 
de  orçamento  da  camará  dos  deputados,  de  que  foi  V.  Ex.  muito  digno  relator, 
aceitou  o  alvitre,  porém  modificando-o  no  sentido  de  excluir  a  taxa  de  licença^ 

Eis  o  que  a  esse  respeito  se  lê  no  parecer  n.  255  de  1891,  inserto  no  Diário  do 
Congresso  Nacional  de  29  de  outubro  de  1891 : 

«  O  ex-ministro  da  fazenda,  comquanto  declarasse  á  pag.  25  do  seu  relatório 
ter  a  Constituição  deixado  de  incumbir  mais  ao  ministro  da  fazenda  a  iniciativa  nas 
propostas  para  o  orçamento,  lembrou,  para  estudo  de  alguns  impostos  novos,  o 
imposto  sobre  o  fumo,  parecendo-lhe  elle  o  mais  supportavel  e  de  resultado  mais 
immediato. 

A  commissão  de  orçamento  concorda  com  essa  opinião  do  ex-ministro  da  fazenda, 
e  julga  que  esse  imposto  verdadeiramente  se  justifica,  uma  vez  que  elle  recâe  sobre 
um  vicio  generalisado  vastamente. 


o  Sr.  Ruy  Barbosa,  ora  seu  relatório,  propugnou  araplamento  por  osso  imposto, 
quér  como  taxa  de  licença  para  o  exorcicio  do  commercio,  quór  como  imposto  do 
consumo. 

A  commissão  não  aceita  as  taxas  de  licença.  Constituem  imposto  sobre  indus- 
trias e  proflssOes,  que  pela  ConstituiçiXo  de  21  do  fevereiro  foi  reservado  aos 
estados...» 

O  voto  da  commissão  de  orçamento  prevaleceu  perante  a  camará  dos  deputados 
e  o  senado,  e  foi  consagrado  na  vigente  lei  de  orçamento,  que  apenas  creou  a  taxa 
de  consumo  o  mandou  duplicar  os  direitos  de  importação  a  que  está  sujeito  o  fumo 
de  irocedeacia  estrangeira.  A  taxa  do  licença  nuo  foi  autorisada. 

Portanto  o  disposto  no  art.  5"  do  regulamento  de  2G  de  fevereiro  ó  uma  exor- 
bitância da  lei  que  V.  Ex.,  reconsiderada  a  matéria,  seguramente  sanara,  como  é 
de  esperar-se  do  alto  espirito  de  justiça  de  que  tantas  provas  lia  exhibido. 

Accresce,  Exm.  Sr.,  que  essa  innovação  docitado  regulamento  aggrava-se,  pela 
circumstancia  de  fazer  recahir  deus  impostos  sobre  o  mesmo  objecto,  com  oHensa  de 
todos  os  princípios  económicos. 

O  nobre  ex-miuistro,  instituindo  a  taxa  de  licença,  isentou  os  que  exploram  a 
fabricação  ou  o  consumo  do  fumo  do  imposto  de  industrias  e  profissões.  (Relatório, 
pag.  275.)  Ao  envez  disso,  o  recente  regulamento  accumula  as  duas  taxas,  como 
expressamente  estatuo  o  art.  7"  §  3." 

Appellando  para  Y.  Ex.,  os  supplicantes  estão  convencidos  de  que  justiça  será 
feita. 

Outras  disposições  do  regulamento  carecem  de  explicações  que  evitem  duvidas  e 
contestações  futuras.  E'  assim  que  o  art.  4»,  §5%  parece  em  antinomia  comos 
arts.  ò"  e  6." 

Determina  o  1" «  a  taxa  de  consumo  não  compreliende  o  fumo  preparado  vendido 
pelo  fabricante  ao  mercador  ».  Daqui  se  depreliende  que  ao  negociante  por  atacado 
não  é  applicavel  a  taxa,  que  só  recàe  sobre  o  que  vende  a  retalho. 

Eis, entretanto,  o  art.  5',  que  por  seu  turno  prescreve:  «ninguém  poderá  vender 
fumo,  nem  ter  deposito,  fabrica,  ou  estabelecimento  de  preparal-o  sem  prévia  licença 
e  ínscripção  no  registro  ». 

Annulla-se  desfarte  a  isenção  conferida  pelo  art.  5",  visto  como  a  acquisição 
obrigatória  das  estampilhas,  por  meio  das  quaes  é  paga  a  licença,  importa  o  imposto 
de  consumo.  Accresce  que  o  art.  G»  prescreve  também  que  o  referido  imposto  com- 
prehende  o  fabricante  que  trabalha  em  officina  própria  com  officiaes  ou  aprendizes, 
ainda  que  não  empregue  matéria  prima  sua. 

Desapparece,  pois,  totalmente  a  tal  isenção. 

Segundo  o  art.  19.  devem  as  estampilhas  ser  colladas  antes  de  offerecido  o 
género  ao  mercado. 

Como  satisíiizer  semelhante  exigência,  quando  se  tiver  de  vender  a  varejo,  isto  é, 
quando  o  freguez  pedir  tres  ou  quatro  charutos,  ou  um  numero  determinado  de 
cigarros,  o  que  succede  communimente?  Só  então,  depois  de  formulado  o  pedido, 
será  possível  ao  vendedor  verificar  qual  a  importância  da  estampilha  que  deverá  ser 
collada  no  envolucro.  Antes,  é  impraticável,  ao  menos  quanto  aos  cigarros,  já  que 
aos  charutos  avulsos  permitte-se  applicar  em  annel  a  respectiva  estampilha. 

Occorre  ainda  um  facto,  que  se  dá  a  todo  o  momento  nas  casas  de  vender  fumo  e 
patenteia  a  inexequibilidade  da  prescripção  impugnada. 


Raro  ò  o  comprador  do  cigarros  c  charutos  que  os  nSo  queira  oscollier  um  a  um,, 
apalpal-os,  aspirar-lhos  o  odor.  Como  coadunar  osso  habito  inveterado  dos  coiisu_. 
midoros  com  a  necessidade  de  estampilhar  previamente  os  envoltórios  ? ! 

Manda  o  art.  18  a.  2  que,  em  se  trataulo  de  l)arricas,  sejam  as  estampilhas  col- 
ladas  nos  cabeços  das  mesmas.  Logo,  cogita  o  regulamento  da  hypothese,  aliás 
muito  vulgar,  de  ser  o  fumo  encerrado  nesse  recipiente. 

Sem  embargo,  dir-se-liia  que  o  art.  30  o  excluo,  pois  que  expressamente  ordena 
que  o  fumo  preparado  —  não  saliirá  das  faljricas,  nem  poderu  ser  importado,  exposto- 
à  venda  ou  vendido  sinão  em  caixas,  latas,  pacotes  ou  saccos  de  papel . 

Não  ha  razão  para  que  não  se  mencionem  aqui  as  barricas  das  quaes  se  servem 
quasi  todas  as  fabricas  para  as  grandes  remessas . 

Cuivpre  que  essas  duvidas  sejam  dissipadas  pela  palavra  oílicial. 

As  sommas  fixadas  polo  art.  14  para  a  acquisição  de  estampilhas  por  parte  de 
todos  03  licenciados  são  muito  exageradas. 

Numerosas  casas,  que  hoje  commerciam  eni  fumos  nesta  capital  e  no  interior,  ver- 
se-lião  obrigadas  a  fecliar  as  portas,  o. que  restringirá  o  consumo,  e,  consequente- 
mente, o  resultado  do  imposto. 

Para  pequenos  negociantes,  150$0Ó0  no  Rio  de  Janeiro  e  1008000  nas  cidades  de 
primeira  ordem  dos  estados  constituem  sacrifício  superior  ás  suas  forçíis. 

A'  vista  do  exposto  que,  para  um  espirito  esclarecido  c  justiceiro  como  o  de  V.  Ex.»- 
não  carece  de  mais  amplo  desenvolvimento,  esperam  os  supplicantes  ser  altendidos, 
praticando  V.  Ex.  um  acto  que  recommendai^á  a  sua  administração  e  consultará  os 
interesses  da  fazenda  publica  conj  unctamente  com  os  dos  contribuintes. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  março  de  1892.  (Seguem  as  assignaturas.) 


No  exame  da  inclusa  representação  dos  principaes  fabricantes  e  mercadores  de 
fumo  e  seus  preparados,  acompanharei  cada  uma  de  suas  considerações,  como  o 
melo  mais  fácil  de  mostrar  que  ella  é  improcedente. 

A  exiguidade  do  prazo  só  poderá  trazer  diíBculdades  para  a  fazenda,  si  não 
for  possível  os  seus  agentes  prepararem-se  em  ordem  a  ser  satisfeito  o  fabricante  ou' 
mercador  que  se  lhe  apresentar. 

Os  envolucros  para  o  fumo  preparado-caixa,  lata,  pacote  ou  sacco  de  papel— nem 
são  de  dillicil  acquisição,  nem  a  sua  manufactura  exige  longo  tempo ;  antes  é  sabido 
que  só  o  ultimo  não  ê  commum  na  mercancia  do  fumo  picado,  desfiado  ou  mújado 
que,  entretanto,  se  vende  multo  geralmente  em  latas  e  pacotes,  e  nestes  sempre  o 
rapé. 

Collar  a  estampilha  aos  maços  de  cigarros  é  trabalho,  sl  o  é,  bem  ligeiro,  e 
menos  tempo  exige  do  que  o  rotulo  do  fabricante  ;  para  coUocal-a  no  charuto,  em 
fòrraa  de  annel,  não  se  dirá  que  seja  necessário  muito  tempo,  salvo  si  o  mercador 
tiver  abundante  venda,  e  então  esta  o  compensará  da  remuneração  do  encarregado- 
da,  collocação. 

O  regulamento  estatuo  a  renovo.ção  da  licença  em  janeiro  e  julho,  isto  é,  no- 
começo  do  semestre,  é  certo  ;  mas  também  estatue  que  ella  será  concedida  em  qual- 
quer tempo— art.  7^. 


Mo  se  trata  de  uma  quota  tril)utaria  o  proporcional  a  tompo  certo,  porquo  a 
licença  —register  ou  7ta&i7iVrtp<ro— paga  o  imposto  dosello,  em  que  foram  convertidos 
os  emolumentos,  e  é  apenas  uma  compensação  do  trabalho  da  inscripção,  indispen- 
sável à  flscalisação . 

E,  tanto  foi  esta  a  intenção  do  rogularaento,  que  as  licenças  são  relativas  a 
cada  um  estabelecimento,  ou  a  cada  uma  das  pessoas  empregadas  na  conducção  em 
volumes  distinctos  na  venda  ambulante. 

Si  os  reclamantes  tivessem  em  vista  o  principio  de  que  os  interesses  do  fisco 
e  dos  contribuintes  são  inseparáveis,  não  se  limitariam  a  advogar  os  seus,  esquecendo 
os  da  communlião. 

O  addiamento  seria  uma  protelação  apenas,  sem  outro  proveito  sinão  o  de  evitax 
que,  os  cofres  da  União  recebam  desde  jà  a  quota  que  se  estimou  para  as  despezas 
federaes. 

Si  em  algum  logar  houver  impossibilidade  de  começar  a  arrecadação  no  dia  fixado, 
o  governo  providenciará,  pois  é  acto  de  administração  e  desnecessário  torna-se  vir 
lembrar-lh'o,  havendo  apenas  uma  supposição,  o  que  Vdle  dizer  sem  razão  discutida. 

A  licença  não  é  uma  illegalidade  ;  resulta  da  autorisação.  que  teve  o  governo 
para  regulamentar  a  arrecadação  do  imposto. 

^  Usando  dessa  autorisação,  cabia-lhe,  determinando  o  modo  pratico  da  arrecada- 
ção, não  esquecer  os  recursos  para  evitar  a  fraude,  os  meios  mais  prpmptos  para 
íiscalisar  e  encontrar  o  infractor  ou  defraudador. 

^  O  imposto,  que  a  licença  terá  de  pagar,  será,  como  já  disse,  o  do  sello,  cuja  taxa 
não  se  lixa  agora,  mas  está  no  regulamento  de  19  de  maio  de  1883. 
Illegalidade  seria  si  ora  se  creasse  essa  contribuição. 

Para  conhecer-se  quem  habilitado  ater  deposito,  fobrica  ou  estabelecimento  de 
preparar  fumo,  ou  a  vendel-o,  é  necessário  fazer  um  registro,  como  recurso  para 
verificar  quem  o  vende,  ou  tem  algum  daquelles  estabelecimentos,  livre  das 
prescripções  legaes  e  em  prejuízo  de  quem  habilitou-se. 

Ora,  esse  registro,  esse  acto  preparatório,  essa  habilitação,  é  a  licença  e  inscri- 
pção, matéria  regulamentar,  meio  para  a  íiscalisação,  elemento  de  garantia  contra 
a  fraude,  que  sempre  se  presume  possível,  tanto  que  a  lei  determinou  penas. 

^  Desde  que  só  os  licenciados,  registrados  ou  habilitados  podem  adquirir  as  estam- 
pilhas, torna-se  necessário  que  se  possa  conhecer  quaes  sejam,  e,  como  isto  é  ma. 
trabalho  no  interesse  do  contribuinte,  a  este  cumpre  remuneral-o,  principalmente 
quando  amda  os  actos,  de  que  não  se  aufere  lucro,  são  tributados. 

Da  parte  dos  reclamantes  ha  equivoco  apenas,  pois  não  consideram  que  pela 
licença  ou  inscripção  cobra-se  hoje  uma  taxa  de  sello,  de  titulo  ou  papel,  que  é  a 
licença,  neste  caso  não  especificada. 

O  ex-ministro  da  fazenda,  o  Sr.  Dr.  Ruy  Barboza,  pensou  no  imposto 
com  duas  taxas  então-a  do  consumo  e  a  da-  licença,  substitutiva  do  imposto  de 
mdustnas  e  profissões,  jà  decretado  para  o  fumo-,  tendo  esta  por  base  não  só 
o  logar  e  o  ramo  da  industria,  mas  ainda  o  valor  locativo. 

AS  taxas  propostas  na  tabeliã  annexa  ao  projecto  de  regulamento,  que  acom- 
panhou  o  seu  relatório,  o  deixam  ver  claramente,  quando  não  o  dissesse  o  art.  P 
desse  projecto. 

O  poder  legislativo,  porém,  decretou  somente  o  imposto  de  consumo,  e  é  este  o 
que  se  vai  arrecadar. 


NSo  ha,  pois,  clous  impostos  sobro  o  niosmo  objecto ;  mas  duas  contribuiçSes 
pov  actos  cllstiiíetos,  —  uma  pela  liconça  o  inscripçSo,  outra  pelo  consumo,  e, 
póde-so  ató  dizer,  uma  pag^a  pelo  mercador,  de  quantia  insignificante,  a  outra  pelo 
consumidor. 

Notafoi  de  passagem  que  o  imposto  de  consumo  do  fumo  ó  decretado  entre  nòs 
pela  primeira  vez,  pois  que  cm  1879,  incidia  sobre  a  importaçiio  o  sobro  a 
indubtri:^,  uaquella  augmentados  de  40  "!„  os  direitos  aduaneiros,  e  nosta  por  taxas 
ospeciaes . 

Entre  os  arts.  4"  §  5",  e  5"  e  G»  não  ha  a  antinomia  que  descobriram  os 
reclamantes . 

O  1"  declara  as  isenções  da  taxa  do  consumo,  isto  ó,  o  caso  em  que  a  venda  de 
fumo,  em  bruto  ou  preparado,  fiiz-se  livre  dessa  taxa  ;  os  outros,  porém,  tratam 
da  licença  para  a  venda,  o  que  è  muito  diverso  daquella  taxa,  somente  applicavel 
ao  fumo  em  bruto  ou  preparado,  vendido  pelo  mercador  ao  consumidor. 

Assim  é  que  nãopag-aa  taxa  de  consumo  a  venda  feita  pelo  productor  ao 
fabricante  ou  mercador— art.  4.»  §  1"—,  e  isto  tanto  no  interesse  de  não  tributar  a 
producção,  como  porque  não  se  dá  o  consumo,  a  venda  não  e  feita  ao  consumidor; 
nem  o  fumo  em  bruto  vendido  pelo  productor  aos  seus  rendeiros,  empregados  ou 
trabalhadores— art.  cit.  §  2°— desde  que  estes  são  residentes  no  mesmo  logar,  e 
apenas  adquirem  por  condescendência  e  aquelle  não  exerce  a  industria  da  mer- 
cancia ;  ainda  o  fumo  em  bruto  vendido  pelos  rendeiros,  empregados  ou  trabalha- 
dores ao  proprietário  das  terras  em  que  fôr  cultivado— art.  cit.  §3°— por  que  isto 
equivale  a  facilitar  que  estes  ponham  as  suas  pequenas  colheitas  livres  do  prejuízo 
advindo  da  remessa  separada  ou  do  peso  do  imposto,  e  aquelle  não  é  consumidor, 
mas  torna-se  intermediário  ;  nem  o  fumo  em  bruto  vendido  pelo  mercarlor  ao 
fabricante— art.  cit.  §  4°—  para  não  ser  este  sobrecarregado  da  taxa  de  consumo 
e  não  soffrer  a  diminuição  directa  no  fructo  do  seu  trabalho,  quando  não  é  con- 
sumidor, e  vai  dar  outra  fórma  á  matéria  prima  para  entrar  no  consumo  ;  nem  o 
fumo  preparado  pelo  fabricante  ao  merca' lor— art.  cit.  §5"—,  também  para  não 
onerar  aquelle,  que  não  é  o  consumidor  propriamente. 

Tudo,  pois,  resume-s )  em  tornar  tributário  somente  o  consumidor,  em  fazer 
arrecadar  o  imposto  uma  única  vez,  o  que  não  aconteceria  si  a  matéria  tivesse  de 
contribuir  sempre  que  mudasse  de  proprietário. 

Mas,  si  o  mercador  em  grosso  ou  por  atacado,  isto  é,  aquelle  que  não  vende  ao 
consumidor,  fica  dispensado  de  collar  as  estampilhas  de  sello,  não  está  isento  da 
licença  ou  inscripção— a  habilitação—,  e,  consequentemente,  o  art.  5"  não  annulla 
o  art.  40  §  5°,  e  ambos  regem  casos  diversos,  para  fins  diversos. 

O  mesmo  dà-se  quanto  ao  art.  6.° 

As  objecções  ao  art.  19  não  procedem. 

Foi,  presumindo  a  venda  a  varejo,  que  estabeleceu-se  no  art,  18" o  modo  de 
collar  as  estampilhas,  e  determinou-se  na  tabeliã  annexa  ao  regulamento  a  unidade 
para  incidência  do  imposto. 

Os  charutos  ou  são  vendidos  separados  ou  em  maços ;  no  primeiro  caso,  a  estam- 
pilha fórma  o  aunei,  no  2o,  é  collada  sobre  a  banda  ou  faixa,  que  os  reunir. 

Os  cigarros  não  se  vendem  separados,  em  numero  inferior  aos  que  compõem  os 
maços,  ou  soltos,  seja-me  licito  contestar  a  reclamação  neste  ponto,  salvo  si  algum 
estabelecimento  faz  excepção  á  regra  geral,  que  até  as  próprias  vendas  observam, 
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a  monos  quo  nt!to  so  trate  das  casas  do  quitanda,  quo  uílo  podem  sor  invocadas 
como  exemplo  om  matéria  contribuiuto, 

Entretanto,  desde  que  não  forem  vendidos  om  maços,  lia  remadio  no  art.  is. 
n.  1,  usando-so  dos  saccos  de  papel,  applicavois  em  qualquer  caso. 

A  inspecção,  que  o  comprador  fizor  nos  charutos  e  cigarros,  em  nada  embarga 
a  collocação  das  estampilhas,  principalmente  p^ra  estes,  examinados  e  escolhidos 
por  maços  e  não  ura  a  um. 

Não  descubro  a  força  que  os  ivclamantes  encontraram  neste  argumento. 

O  art.  39  não  exclue  as  barricas  do  numero  dos  envoltórios  para  o  fumo  em 
bruto,  tanto  que  entraram  no  art.  IS  n.  2,  mas  para  o  fumo  preparado,  porquo 
esse  envoltório  auxiliaria  focilmente  a  fraude. 

O  poder  executivo,  regulamentando  o  imposto  sobre  matéria  não  considerada 
indispensável  ou  de  primeira  necessidade,  devia  .procurar  que  o  pagamento  da 
contribuição  não  fosse  illudido. 

E  nisso  foi  pouco  exigente,  quando  podia  limitar  os  envoltórios,  determinar  as 
quantidades  para  cada  volume,  como  na  Republica  dos  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte,  que,  si  serviu-nos  de  modelo  para  o  systema  da  arrecadação  deste  imposto, 
não  foi  imitada  nas  exigências  da  íiscalisação  nem  na  dureza  das  penas. 

As  importâncias  fixadas  no  art.  14,  para  acquisição  de  estampilhas,  não  são 
exageradas,  parecem  antes  diminutas,  segundo  informações  que  tive. 

Si,  porém,  contribuírem  para  o  fechamento  de  muitas  casas  que  vendem  fumo, 
do  que  duvido,  nem  assim  haverei  diminuição  de  consumo,  porque  os  consumidores 
irão  supprir-se  nos  estabelecimentos  que  continuarem,  e  não  soíTrerão  prejuízo  as 
classes  dos  productores  e  fabricantes  (as  quaos  o  regulamento  procurava  poupar 
o  mais  possível  e  conseguiu-o),  porque  continuara  o  consumo. 

E  depois,  as  importâncias  fixadas  no  art.  14,  si  não  podem  ser  empregadas  em 
poucos  mezes,  o  serão  nos  subsequentes,  porque  não  se  determinou  tempo  para  o 
supprimento. 

Por  ultimo,  devo  dizer,  que  o  regulamento  de  2G  de  fevereiro  não"será  completo„ 
nem  podia  ssl-o,  desde  que  se  trata  de  um  imposto  que  foi  decretado  e  vai  ser  arre- 
cadado pela  primeira  vez.  f 

Muitas  lacunas  e  defeitos  terá,  e  só  a  pratica  os  supprirà. 

O  governo  visou  approximal-o,  o  mais  possível,  das  necessidades  de  fiscalisaçuo  e 
usos  do  paiz,  tanto  que,  submeítendo-o  ao  criterioso  e  competente  estudo  da  illus- 
trada  directoria  da  associação  commercial  desta  capital,  aceitou  as  considerações 
lembradas  por  essa  distincta  corporação  que,  antes  de  emittir  parecer,  ouviu  os 
principaes  negociantes  de  fumo  (fabricantes,  mercadores  em  grosso  e  retalhe iros). 

E'  o  que  me  occorre  dizer  sobre  a  inclusa  representação. 

Cumpre-me  observar  que  a  petição  pagou  apenas  o  sello  de  200  rs.,  estando 
sujeito  aode2§600,  sendo:  2-5400  de  sello  propriamente,  e  200  rs.  dos  addicionaes 
de  10  Vo,  pois  cada  meia  folha  deve  pagar  400  rs.,  por  medir  mais  de  0">,33  de  com- 
primento e  0">22,  de  largura. 

Thesouro  nacional,  16  de  março  de  1892. -7.  M.  da  Costa  Nunes. 
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Exm.  Sr.  Marechal  Yico-ProsiJeiite  d.i  Republica.—  Os  abaixo  assiguados, 
industriaes,  fabricantes  o  mercadores  do  fumo  e  seus  preparados,  resideutes  no 
estado  da  Bilua,  vêm  porante  Y.  iix.,  usando  do  direito  quo  llios  assegura  o 
art.  79,  §  9°,  da  Constituição  Federal,  reclamar  contra  os  impostos  lançados  sobre 
aquelle  artigo  e  mandados  arrecadar  pelo  decreto  n.  74G  de  26  de  fevereiro  do 
corrente  anno,  cuja  execução  pedem,  e  esperam  do  acrisolado  patriotismo  de  V.  Ex., 
seja  sustada  ató  nova  resolução  do  Congresso  Nacional,  a  que  vão  também 
representar  no  mesmo  sentido. 

Consideraçijes  e  motivos  de  natureza  e  ordem  diíTerentes,  cada  qual,  porém, 
de  mais  peso  e  relevância,  amparam  as  solicitações  dos  supplicantes. 

Em  primeiro  legar  as  cousideraçíJes  de  ordem  publica  e  interesse  geral : 

A  industria  de  fumo  que,  desde  a  sua  obtenção  da  naturesa  até  á  sua  absorpção 
110  consumo,  alimenta  muitas  industrias  auxiliares  e  occupa  um  sem  numero  de 
actividade  e  capitães,  é  uma  das  principaes  fontes  da  riqueza  publica  e  contribue 
já  sobejamente  para  a  receita  do  Estado. 

Por  mais  rica  e  abundante,  poróm,  que  seja  entre  nòs  a  producção  do  fumo, 
oberada,  como  já  se  aclia,  com  impostos  de  exportação,  de  industrias  e  profissões 
e  outros,  lançados  pelos  estados  e  pelos  municípios,  não  pôde  deixar  de  sentir 
péssimos  eíTeitos  e  deprimir-se  com  a  aggravação  de  novas  taxas  creadas  no 
orçamento  federal  a  titulo  de  consumo. 

Productor  importante  e  possuindo,  talvez,  o  fumo  melhor  e  mais  afamado 
do  mundo,  o  Brazil  está  longe  de  occupar  legar  correspondente  e  condigno  entre 
os  concurrentes  estrangeiros,  quanto  ao  commercio  desse  género  e  ao  desenvolvimento 
€  perfeição  de  sua  industria. 

Lançar,  em  taes  condições,  impostos  novos  e  vexatórios  sobre  o  consumo 
desse  artigo  de  producção  indígena,  é  quasi  que  escassear-llie  o  mercado  interno, 
mais  fácil,  coramodo  e  barato,  e  atiral-o  às  dilílculdades  e  azares  da  concurrencia 
estrangeira. 

Com  a  depressão  inevitável  do  consumo,  desde  que  não  se  trate  de  género 
de  primeira  necessidade,  mas  de  simples  uso  voluptuario,  a  producção  terá  de 
soíTrer  profundo  e  deplorável  abalo  e,  mais  do  que  ella,  a  industria  manufactureira, 
já  tão  adiantada,  prospera  e  generalisada  no  paiz. 

Si  nos  fosse  licito,  diante  dos  graves  motivos  que  certamente  determinaram 
o  legislador  a  buscar  esse  recurso  afim  de  equilibrar  as  finanças  da  União, 
appellar  para  a  igualdade  promettida  na  Constituição  de  24  de  fevereiro  e  fallar 
em  prol  dos  interesses  particulares  do  estado  da  Bahia,  diríamos  que  nenhum 
estado  mais  do  que  este  vai  ser  lesado  e  ferido  com  o  decreto  n.  746. 

Contribuindo  para  a  estatística  da  producção  do  fumo,  no  paiz,  quasi  na 
razão  de  18/20 ;  occupando  no  amanho  e  cultivo  da  matéria  prima  e  na  exploração 
das  industrias,  delia  dependentes,  grande  parte  de  sua  população,  dezenas  de 
milhares  de  indivíduos  só  na  capital  e  em  duas  outras  cidades  de  mais  forte 
concentração  manufactureira,  como  S.  Felix,  Cachoeira  e  Maragogipe,  pôde-se 
aíHrmar  sem  exageração  —  que  é  principalmente  sobre  a  Bahia  que  vai  cahir  erai 
cheio  e  rudemente  o  golpe  de  que  está  ameaçada  a  industria  do  tabaco. 
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Si  ha,  portanto,  Exm.  Sr.,  reclamação  juáta  o  lon:ltiina,  ilovo  sor  a  nossa; 
o  ora  tão  gravo  assumpto  não  são  do  desprezar  os  votos  o  os  iutorossos 
da  Bahia. 

Muito  se  tem  dito  sobre  a  conveniência  dos  impostos  em  questão ;  mas,  a 
nSo  ser  os  exemplos  tirados  de  paizes  estrangeiros,  cujas  condições  o  recursos  são 
muito  outros,  não  se  nos  deparam  razões  que  nos  convençam  e  quo,  pelo  monos, 
justifiquem  o  rigor  inaudito  da  raedidci,  como  ensaio  e  experiência. 

Em  toda  a  parte,  onde  existem  impostos  análogos,  o  governo  os  tem 
estabelecido  gradualmente,  por  meio  de  tentativas  cautelosas  e  moderadas, 
tranquil Usando  quanto  possível  os  interesses  em  jogo,  e  domesticando  o  contribilinto 
pela  modicidade  das  taxas.  No  nosso  caso,  porém,  o  legislador  levanta  logo  um 
tributo  pesadíssimo  e  capaz  de  alarmar  e  irritar  mesmo  os  espirites  mais  dóceis  e 
conformados. 

Conformados  e  quasi  satisfeitos  estariam  os  supplicautes,  si  o  decreto  n.  740 
se  tivesse  limitado  ti  exorbitância  e  gravame  das  taxas. 

Ultrapassando  as  barras  lançadas  pelo  legislador  na  lei  do  orçamento,  a 
qual  só  se  refere  e  tem  em  mente  gravar  o  fumo  que  fôr  consumido,  o  decreto 
citado,-  não  obstante  as  poucas  e  casuísticas  isenções  do  art.  4°,  compreliende  o 
fumo  em  bruto  (mesmo  o  em  folha,  que  em  regra  é  destinado  á  exportação  ou 
ao  fabrico,  nunca,  porém,  consumido),  como  o  preparado,  e  recae  sobre  a  sua  venda, 
em  logar  determinado,  ou  por  mercador  ambulante,  era  grosso  ou  a  retalho, 
qualquer  que  seja  a  forma  por  que  se  realise  (arts.  2°  e3°). 

Pela  amplitude  de  semelhante  disposição  e  do  seu  confronto  com  os  arts.  5"  e  6» 
e  seguintes,  se  deduz  que  o  imposto  não  só  terá  de  abranger  a  quasi  totalidade  da 
producção,  pois  que  todos  sabem  que  o  fumo  antes  de  ser  dado  á  exportação, 
ou  mesmo  ao  fabricante,  passa  por  difíerentes  processos  de  beneficiaçã,o  e  escolha 
e  é  objecto  de  successivos  actos  de  mercancia,  como  ainda  o  imposto  terá  de  se 
repetir  uma  e  mais  vezes  sobre  o  mesmo  artigo,  o  que  não  deixa  de  ser  uma 
iniquidade  em  matéria  de  tributo.  Non  bis  in  idem. 

Sena  pretender  allegar  a  inconstitucionalidade  do  alludido  decreto  n .  746  que, 
em  contravenção  ao  disposto  no  art .  9"  da  Constituição  de  24  de  fevereiro,  creou 
um  imposto  disfarçado  e  .bem  severo  sobre  industrias  e  profissões  dependentes  do 
fumo  (arts.  õ»,  6'  e  14^,  e  que,  quanto  ao  consumo  propriamente  dito,  matéria 
cumulativamente  tributável  pala  União  e  pelos  estados  (art.  12  da  Const.  citada^, 
creou  impostos  tão  gravosos  e  excessivos  que  eliminam  e  excluem  materialmente 
a  possibilidade  de  accumulaçlo,  os  supplicantes  passam  a  expor  os  motivos  e 
considerações  de  interesse  privado  que  os  movem  a  recorrer  a  V.  Ex.,  na 
convicta  e  animadora  confiança  de  que  justiça  e  reparação  lhes  serão  feitas. 

A  disposição  contida  no  art.  14  do  regulamento  citado  envolve  um  encarg-o  tão 
pesado  e  vexatório,  que  muitos  mercadores  e  fabricantes  terão  de  fechar  as  suas 
casas,  na  impossibilidade  de  satisfazerem  o  preceito  legal,  salvo  sí  quizerem  incorrer 
nas  multas,  ainda  mais  pesadas,  do  art.  27,  ouse  dar  a  explorações  fraudulentas 
e  manobras  occultas,  fácil  recurso  do  mão  commerciante,  em  detrimento  dos  bons . 

Ainda  não  é  tudo ;  essa  disposição  vai  ser  na  realidade  um  engodo,  uma 
excitação  constante  â  fraude  e  á  deshonestidade ;  e  ao  legislador,  ao  governo, 
cumpre  evitar  quanto  possível  que  a  lei  concorra  e  se  preste  á  maior  degradação 
dos  costumes  públicos. 
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Uma  industria  nova  o  porig-osissiuia  vai  surgir  o  prosperar  á  sombra  dos 
arts.  14  e  15  do  decreto  n.  716,  não  faltarão  á  gaiiaaciade  lucros  illicitos,  meios  fáceis 
o  propieios  do  defraudar  o  imposto,  introduzindo  na  circulação  sellos  e  estampilhas 
falsas,  com  prejuízo  dos  outros  contribuiutes,  do  llsco  e  do  commercio 
honrado.  ■ 

Bastava  osta  só  razão  para  se  repellir,  ao  menos  por  ora,  emquanto  não  se 
extingue  de  todo  no  paiz  a  uevroso  das  fortunas  rápidas,  o  systema  pernicioso  que 
se  pretendo  adoptar  entro  nós. 

Os  arts.  39  e  40,  de  applicaçXo  urg-ente  e  iinmediata  no  curto  prazo  a 
termiuar-se  em  23  do  mez  vindouro,  para  não  fallar  era  outros  muitos  que  vão 
pêar  e  restringir  a  liberdade  do  commercio,  obrigando  o  pequeno  negociante, 
o  mercador  ambulante  a  retrahir-se  e  desapparecer,  ou  a  canalisar  para  o  fisco 
os  ming-uados  proventos  do  seu  trabalho  e  a  viver  mais  sobrecarregado  de  licenças, 
rótulos  e  sellos  do  que  de  mercadorias  a  vender  ;  os  arts.  39  e  40  das  disposições 
geraes,  impondo  que  o  fumo  em  bruto,  ou  o  preparado,  não  poderá  ser  vendido, 
ou  sahir  das  fabricas,  sinão  em  envoltórios,  caixas,  latas,  pacotes  ou  saccos  de 
papel,  com  a  indicação  do  nome  ou  firma  social  do  vendedor  ambulante,  nem 
sempre  poderão  ser  observados,  muito  menos  agora,  no  periodo  inicial  de  sua 
execução,  quando  poucos  se  acham  premunidos  dos  mencionados  recipientes  e 
difllcilmente  poderão  encontral-os,  ou  mandar  coufeccional-os  a  tempo  e  em  numero 
sufficiente  para  as  necessidades  do  seu  commercio. 

Um  dos  vicies  mais  salientes  do  regulamento  arguido  é,  Exm.  Sr.,  deixar  ao  mer- 
cador, ao  fabricante  e  ao  productor  o  papel  de  agente  do  fisco,  de  exactor  da  fazenda 
publica.  Istoé,  na  phrase  convicta  e  segura  do  conselheiro  Lafayette  (Relatório  do 
ministério  da  fazenda  de  1884,  pag.  461),  abrir  porta  larga  á  defraudagão  do 
imposto. 

O  decreto,  porém,  procura  obviar  semelhante  inconveniente,  instituindo  a  delação 
(art  ..  43)  em  systema  subsidiário  de  flscalisação  e  premiando  o  denunciante  com 
dous  terços  da  multa  cobrada  aos  infractores. 

Por  mais  immoral,  isto  dizemos  com  a  devida  vénia,  por  menos  nobre  e 
decorosa  que  nos  pareça  a  delação,  embora  favoneada  pelo  poder  publico  e 
fomentada  com  o  engodo  da  partilha  dos  despojos,  tal  systema  seria,  somente 
admissível  de  par  com  os  rigores  e  cuidados  da  flscalisação  exacta  por  parte  de 
agentes  ofBciaes,  mas  não  no  caso  vertente,  em  que  o  cumprimento  da  lei  e  a 
arrecadação  do  imposto  ficam  em  máxima  parte  confiados  á  boa  vontade  e  ao  zelo 
prudente  dos  particulares. 

Deixamos  de  assignalar  outros  defeitos  e  as  diflSculdades  praticas  da  execução 
do  decreto,  no  pequeno  prazo  marcado,  diflSculdades  que  serão  muito  vexatórias 
tanto  para  os  contribuintes,  como  para  o  fisco,  a  quem  faltam  os  livros,  talões, 
sellos  e  outras  formalidades  exigidas  pelo  regulamento,  além  das  instrucções 
indispensáveis  â  sua  applicação  em  toda  a  extensão  do  paiz,  porque  estas  são 
patentes  e  devem  ter  occorrido  jà  á  previdência  do  governo,  que  por  certo 
reconhecerá  comnosco  a  conveniência  de  sobrestar  na  arrecadação  do  imposto 
sobre  o  fumo. 

São  estas,  Exm.  Sr.,  as  reclamações  que  têm  os  supplicantes  a  fazer  perante 
V.  Ex.,  contra  o  decreto  n.  746  e  fazem-n'o  depois  de  haverem  reflectido  e  meditado 
sobre  suas  consequências  graves  e  dolorosas . 


Nao  i  sómonto  om  aosso  nomo,  onuletesii  dos  nossos  iuterossos  arriscados 
...essaCL,  <,u.appoUa«>osi™ra  .vossa  alia  sabodo.ia  o  provortaal  osp.nto 

'"'e- em  nomo  dos  intorossos  da  industria  o  do  progrosso  da  BaMa  principataento, 
:,r~  é  cm  nomo  de  milhares  do  operários  do  ambos  os  sosos  o  do  todas  as 
St  'ap6s  a  o rr^Xo  do  decreto  n.  740.  com  o  focl,an,onto  inevitável  o  fatal 
r-nndTnmi  oro  de  faWoas  desta  capital  o  do  interior,  terão  do  ,r  para  as 
Is  r»  i^r  a  caridade  publica  o  ansmontar  os  aggravos  o  os  desgostos  ja 
Z  andos  e  quasi  irremediáveis,  das  nossas  clas.es  rrolectar  as,  -  que  os  aba.xo 
?Í°„adosvcm,  com  todo  o  respeito,  pedir  a  V.  E.v.  o ad.amento  da  execuçu 
r  íado  decrrto,  até  nova  resolução  do  Congresso  Nacional,  a  quom  protoudem 

recorrer  os  suppUcantes . 

E.  R.  M. 

Bailia,  4  de  abril  de  1892.  (Seguem  as  assignaturas) 


Industriaes,  fabricantes  e  mercaaores  de  famo  e  seus  p-oparados,  residentes  no 
Estado  da  Bailia,  reclamam  contra  o  imposto  mandado  arreca-lar  psio  decreto  re- 
gulamentar n.  74G,  de  26  de  fevereiro  ultimo,  cuja  execução  pedem  que  se  suspenda, 
"até  que  o  Congresso  Nacional  resolva  sobre  a  representação  que  vão  .Urigir-me. 

E,  para  base  de  seu  pedido,  oílereceiu  consideraçíSes  e  motivos,  que  passo  ^  a 
examinar  com  a  demora  e  extensão  indispensáveis  em  assumpto  de  tanta  importância. 

Kão  é  novo  entre  nós  receber-se  qualquer  contribuição  com  a  mais  desagradável 
mpressão. 

Ainda  de  188S  a  1890  continuas  eram  as  reclamações  contra  o  regulamento 
que  baixou  com  o  decreto  n.  9870.  de  22  do  fevereiro  daquelle  anno,  para  a 
arrecadação  do  Imposto  do  InJ-strias  e  proíissiJes 

Esse  foi  o  primeiro  regulamento  que  assentou  no  grande  principio  económico 
dejnstiça  na  contribuição,  dando  cada  ura  a  sua  quoto-parte  segundo  as  forç.is  do 
seu  negocio  e  conforme  os  recursos  e  as  prosperidades  locaes. 

Entretanto  as  representações  partiam  do  extremo  prudente  da  plangente 
reclamação  até  ao  outro  extremo  —  o  da  ameaça. 

Não  menos  era  de  esperar  por  occ.isião  da  arrecadação  do  imposto  sobre  o 
consumo  de  fumo,  «  aceito  alias  com  symp.xtbia  pelas  nações  mais  civilisxdas,  pelos 
povos  dotados  das  inslitaiçães  mais  libera,es,  sobre  as  mais  ásperas  formas  fiscaes. 

Tendo  de  desapparecer  dos  recursos  federaes  uma  grande  somma  fornecida 
pelos  impostos  de  industrias  e  profissões,  predial,  transmissão  de  propriedade,  parte 
do  sello  do  papel,  quanto  aos  actos  emanados  dos  governos  dos  estados  e  negócios 
de  sua  economia,  e  pelos  direitos  de  exportação,  necessária  era  abrir  uma  nova 
fonte  de  renda. 

Das  matérias  contribuintes  prendeu  a  attenção  do  legislador  federal  o  fumo, 
apenas  sujeito  ao  imposto  de  entrada,  si  estrangeiro,  ao  de  industrias  e  profissões 
quando  objecto  exclusivo  da  actividade  do  mercador  ou  fabricante  —  de  qualquer 
procedência. 
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Como  om  outros  paizos,  entra  nôs  ô  matéria  que  fornecerá  abundante  renda. 

No  intuito  de  basear  a  acertada  escolha  desse  producto,  como  matéria 
contribuinte,  transcreverei  apenas  o  seguinte  conceito  de  P.  Leroy  Beaulieu—Trait. 
des  fiu.  —  <x  Para  renunciar-se  a  um  imposto  tão  inoffensivo,  tão  moral,  tão 
productivo,  de  tão  fácil  taxação,  preciso  seria  que  as  finanças  do  paiz  fossem 
grandemente  prosperas.  O  fumo,  nenhum  outro  producto  auxilia  e,  por  isso, 
tornando-se  objecto  de  contribuição,  não  vai  indij'ectamente  aflfectar  outra  industria, 
como  aconteceria  taxando-se  o  álcool  ou  o  assucar.  Não  tem  applicação  realmente 
util  ao  liomem ;  nem  ó,  como  o  assucar,  um  género  em  certos  casos  recommendavel 
para  os  doentes  ou  para  as  crianças,  e  muitos  asseguram  que  prejudica  a  saúde,  a 
intelligencia  também.» 

Não  se  trata  de  mercadoria  de  primeira  e  indispensável  necessidade,  e  tanto  que 
contra  a  sua  taxação  levantam-se  não  os  que  o  consomem,  mas  somente  os  que  delle 
fazem  commercio. 

A  má  aceitação  do  novo  imposto  era  prevista. 

Já  em  seu  relatório  de  janeiro  de  1891  —  pag.  275  —  dizia  o  então  ministro  da 
fazenda,  o  Sr.  Dr.  Ruy  Barboza  : 

«  Em  geral  nenhuma  imposição  é  aceita  de  boa  mente,  e,  por  isso,  a  arrecadação 
do  novo  imposto,  nos  primeiros  tempos,  encontrará  tropeços,  explorando-se,  pelos 
meios  possiveis,  todos  os  subterfúgios  contra  elle.  Havendo,  porém,  energia  em 
reprimir  a  falta  criminosa  do  pagamento,  o  thesouro  federal  encontrará  nesse 
imposto  excellente  origem  de  renda.  » 

A  nenhum  producto  aproveita  o  fumo,  a  nenhuma  industria,  que  o  tenha  como 
base,  irá,  pois,  ferir  directa  ou  indirectamente. 

Assim,  o  que  no  4°  periodo  da  representação  quizeram  dizer  os  seus  signatários 
foi  sem  duvida  que  elle  utilisa  a  actividade  do  homem  em  mais  de  uma  industria, 
cuja  creação  ou  exploração  se  faz  por  amor  delle  exclusivamente. 

Dizer-se  que  elle  já  contribua  sobejamente  para  a  receita  do  Estado,  não  é  razão 
para  elimiual-o  dentre  as  contribuições  federaes,  que  não  devem  ser  pedidas  a 
matérias  de  primeira  necessidade,  antes  dignas  de  allivio  do  que  passíveis  de  aggra- 
vação. 

A  argumentação  neste  ponto  produzida  justifica  a  lei  creadora  do  imposto, 
embora  fazendo  o  encontro  entre  o  arrecadado  para  a  União  com  o  que  já  o  é  para 
o  estado  ou  município  ;  porquanto,  as  contribuições  estadoaes  e  municipaes  incidem 
sobre  o  exercício  da  industria,  a  sahida  da  mercadoria  para  legares  onde  vai  supprir 
a  falta  de  producção,  ao  passo  que  a  contribuição  federal  incide  sobre  o  consumo  e 
é  paga  por  quem  faz  uso  da  mercadoria ;  esta  contribuição  é  o  imposto  sobre  o 
habito  dispensável  e  de  nenhum  modo  util,  aquellas  o  são  sobre  quem  aufere  o 
lucro  transferindo  ao  consumidor  o  que  lhe  vem  do  productor  ou  do  fabricante. 

Os  direitos  de  importação,  hoje  estadoaes,  nada  têm  que  ver  com  o  imposto  em 
discussão,  a  que  só  está  sujeito  o  fumo  destinado  a  consumo  e,  evidentemente,  não 
são  aggravados  no  logar  da  producção  nem  da  fabricação,  nem  repete-se  a  contri- 
buição. 

Não  virá  dahi  a  depressão. 

Também  o  novo  imposto  não  fará  escassear  o  mercado  para  o  fumo  de  producção 
nacional,  atiranão-o  ás  necessidades  c  azares  da  concurrencia  estrangeira,  não  de 
8 
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1  .  h.^t-i  ivTo  i-norar  quo,  contribuindo  o  fumo  nacional  em 

rr;;=:rrrrr:;s:r^;:;n.>™:  -o... .... 

"'"Le,ia  o  argumento,  fu,*,doss.viam  os  si  porvont»™  o  imposto  .V 

aloau^so  o  podacto  nacional  » ^"''^ J.^:^' ,ão  aciiantada. 
3i  con.0  »  di.  na  '^"^^  es..„,oira. 

^rir        a.n;.Je,  .«.a  i„r«.iondaao  do  Koço,  peio 

Z^^^^ierairei  on^  sua  concurrencla,  o  que  importa  um  eneUc.o  para  a 
principalmente  si  é  certo  que  a  nossa  industria  manufacturara , a  e  tao 

adiantada,  prospera  e  -eneralisada  no  pau.  ^.^tm^m 
E,  pois,  os  períodos  7-  e  8»  se  contrariam  e  logicamente  se  de.tioem. 

Nenhum  estado  mais  do  que  a  Baliia,  diremos  ao  envez  da  representação  no  seu 
IO"  neriodo,  ficará  menos  onerado  pelo  imposto.  _  _ 

Primeiramente  a  sua  producção  nada  soílrerà,  porque  do  imposto  e  isenta  a 
venda  feita  pelo  productor  dos  productos  de  lavoura  sua  ou  dos  seus  rendeiros, 
empreitados  ou  trabalhadores  -  regulamento,  art.  4°  §§  1",  2»  e  3.'^  _ 

03  productos  de  suas  fabricas,  a  sua  industria  manufactureira,  nada  soflfrerao 
lambem,  porque  do  que  ella  produzir  e  exportar  não  é  devido  o  imposto,  por  seu 
caracter  especialíssimo  de  consumo,,  como  se  vê  dos  arts.  2°  e  4.-= 

E,  portanto,  desde  oue  é  cobrado  pela  venda  ao  consumidor,  o  è  no  logar  do 
consumo,  e  onde  este  maior,  também  maior  a  importância  contribuinte,  o  que 
deixa  ver  que  a  Bahia,  produzindo,  aceite-se,  na  razão  de  18/20,  contribuirá  em 
proporção  muito  inferior,  e  a  differença  será  paga  pelos  estados  que  lhe  consumi- 
rem os  productos. 

Consequentemente,  sobre  ella  não  cahirá  em  cheio  e  rudemente  o  golpe  que  se 
diz  ameaçar  a  industria  do  tabaco,  as  suas  forcas  productoras  não  se  verão  oppri- 
midas  pelo  imposto,  nem  haverá  diminuição  do  serviço  para  uma  boa  parte  de  sua 
população. 

Na  regulamentação  não  foi  esquecido  o  preceito  constitucional  e  apenas  precipitando 
estudo  desregulamento  motivou  as  apprehensões  que  geraram  a  representação. 

Imposto  arrecaJado  de  modo  análogo  ao  de  que  se  trata,  ao  menos  que  eu  saiba, 
sò  existe  na  Rússia  e  na  Republica  dos  Estados  Unidos. 

O  fumo  é  tributado  em  outros  paizes  por  meio  differente  ;  mas  em  toda  parte, 
é  tributado  e  com  taxas  ou  determinações  muito  mais  pesadas,  inclusive  o  mono- 
pólio, do  que  vai  sel-o  no  Brazil . 
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A  sua  hxação  om  diíVerentos  juizes  ternsoírpiílo  altoraçSos  repetidas,  nointe- 
wsse  do  CQi-coãl-a  do  garantias  contra  a  fraudo.  Basta  dizor-30  quo  uaquolla  Repu- 
blica o  imposto  sobro  o  fumo,  incluído  no  Act  de  1"  de  jullio  de  18G2,  solTreu 
alteração,  principalmente  pela  lei  de  março  do  1803,  reforma  de  1864  e  lei  de  20 
de  julho  de  18G8. 

Seguindo-se  o  systema  que  pareceu  o  mais  íiicil  e  menos  vexatório,  aceitou-se 
o  typo  americano,  sem  a  dureza  do  suas  penas,  e  tomou-se  para  base  da  contri- 
buição o  valor  médio  do  fumo  em  bruto  ou  preparado  nacional  e  estrangeiro,  o 
que  retira  das  taxas  o  qualificativo  de  exag-eradas. 

E  veja-se : 

O  fumo  em  bruto  pagará  por  kilo!?r.  200  réis  —  50  réis  por  256  grammas  ou 
fracção  de  250  granimos  —  e,  entretanto,  esse  é  o  preço  minimo  em  geral  do  fumo 
em  corda  ou  molho,  excluído  o  borboletn,  do  Co'''),  do  Pará,  cujo  preço  é  elevado 
e  não  podia  ser  tributado  pacticularmente  por  amor  da  grande  luta  que  na  appli- 
cação  do  imposto  appareceria,  como  facilmente  compreliende-se  ;  cada  cento  de 
charutos  pagará  termo  médio  500  réis,  taxa  de  uma  insignificância  indiscutível  e  a 
reclamar  elevação.  . 

assim  os  cigarros  e  o  rapé. 

Mas,  03  signatários  da  representação  dizem  no  18'  período  que  estariam  con- 
formados e  quasi  satisfeitos  si  o  decreto  regularmentar  de  26  de  fevereiro  se__ 
tivesse  limitado  à  exorbitância  e  gravame  das  taxas  ;  mas,  que  assim  não  acontecia, 
porque  ultrapassara  as  barras  lançadas  pelo  legislador,  que  na  lei  do  orçamento 
só  se  refere  ao  fumo,  que  for  consumido,  e  sô  a  este  tem  em  mente  gravar. 

O  decreto  regulamentar  está  de  accordo  com  a  lei  de  orçamento  e  com  os 
desejos  dos  reclamantes,  que  não  o  estudaram  com  a  precisa  attenção. 

Fácil  é  demonstral-o. 

Esse  decreto  comprehende  o  fumo  em  folha,  que  entra  na  classe  do  era  bricto, 
e  não  podia  excluil-o  conforme  a  lei  n.  25,  de  30  de  dezembro  do  anno  proxima- 
mente findo,  mas  também  comprehendeu  o  em  móllio  ou  pasta,  corda  ou  rolo,  qu5 
é  procurado  pelo  consumo. 

Si  não  é  procurado  ou  utilisado  pelo  consumidor,  não  é  caso  cie  cobrar-se  a 
taxa,  porque  o  art.  4°  estabelece  os  casos  em  que  esta  não  é  devida. 

Em  toda  lei  de  arrecadação,  determinada  a  incidência,  determina-se  a  isenção, 
e  foi  o  que  se  fez. 

Os  arts.  2»  e  3»  estão  subordinados  ao  1°.  que  declara  o  imposto  de  consumo. 

O  art.  2'  encerra  a  previdência  contra  a  fraude,  para  evitar  que  um  consumi- 
dor, accordado  com  outros,  fosse  adquirir  a  quantidade  de  que  todos  precisassem , 
evitando  o  pagamento  do  imposto,  e  depois  fizesse  a  distribuição. 

Os  arts.  5°  e  6"  tratam  da  habilitação  para  o  exercício  de  qualquer  ramo  de 
industria  tendo  por  base  o  fumo,  e  não  do  imposto  de  consumo,  e  o  segundo  com- 
prehende o  productor  que,  perdendo  esta  qualidade,  constituir-se  commissario,  e  o 
fabricante  que  tira  lucro  do  trabalho  dos  officiaes  de  sua  fabrica,  exercendo  a 
industria  de  chefe,  que  não  vive  do  que  ganha  pelo  trabalho  próprio  somente, 
mas  partilha  dos  lucros  do  trabalho  alheio . 

O  regulamento  previu  bem  que  o  fumo  em  bruto  passa  por  diversos  processos 
de  beneficiação  e  escolha  o  é  objecto  de  succassivos  actos  de  mercancia,  e  por  isso 
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t»l«  o  pl"te  »,si  outros  pontos  dignos ...  atto.ção  naoso  oncontras- 
Sfim  na  representação  e  não  devessem  ser  elucidados. 

A  licenoanão  éum  disfarce  do  imposto  de  industrias  e  profissões,  mas  uma 
,a4  ô™ra  vendado  fumoe  seus  prepara-los  é  um  meio  de  íscal.saçao. 
m  m  Sa  rma  os  vendedores  de  estampilhas  do  sello  adhes.vo  sao  hcenc.ados. 

ô  mp«  ÔTe  industrias  e  proflssões  varia  segando  a  industru,  amda  da  mesm 
fonte  e  s?"^ndo  a  importância  do  logar  ;  a  taxa  da  licença,  ou  mscripçao  do  art.  5- 
nr;LX,uellasLs  circumstancias  evaiaclrar-senoregu— 

do  sello  •  não  ô  uma  contribuição  agora  creada.  • 

!  tLadcconsumo  encontra  seu  apoio,  como  federal,  no  art.  12  da  Con^tu^^o 
da  Republica  e  não  é  nenlrama  das  enumeradas  no  art.  e  foUecretada  pelo 
me^mo  congresso  <,ue,  quando  constituinte,  estabeleceu,  decretou  e  promulgou  a 

MoTpois,  a  inconstitnclonalidaae  arguida,  de  que,  alias,  a  reclamação  não 
faz  cabedal. 

A  disposição  do  art.  14  não  é  um  encargo  pesado  e  vexatório. 

Desde  que  somente  as  pessoas  licenciadas  podem  ser  suppridas  das  estampilhas 
especiaes,  estabeleceu  elle  o  mínimo  do  supprimento,  como  acontece  com  as  estam- 
pilhas do  sello  adhesivo,  ex-vi  do  art.  58  do  reg.  de  19  de  maio  de  1883. 

Não  é  uma  despeza  improductiva,  mas  o  adiantamento  do  imposto,  que  sera 
indemnisado  pelo- consumidor. 

Com  franqueza,  o  estabelecimento,  que  não  estiver  em  condições  de  demorar  a 
quantia  estabelecida  no  citado  artigo,  não  se  fechará  por  amor  da  exigência,  que 
elle  faz,  mas  por  força  da  carência  dos  próprios  recursos  para  solver  os  seus  com-- 
premisses ;  não  recorrerá  ás  especulações  fraudulentas,  ás  manobras  occultas,  facil 
recurso  do  mão  commerciante,  porque  não  será  commerciante,  desde  que  lhe  falle- 
cerem  os  meios  de  pagar  os  efíeitos  que  adquirir. 

Essa  disposição  não  provocará  a  defraudação  por  meio  de  estampilhas  falsas. 
De  maior  valor  são  as  do  sello  adhesivo  e,  entretanto,  não  me  consta  que  tenham 
sido  falsificadas  de  qualquer  valor,  ainda  dos  múltiplos  de  1$000. 

Não  seriam,  pois,  as  de  10,  20,  e  50  réis,  e  seus  múltiplos,  indemnisadas  pelo 
consumidor,  que  é  quem  efifectivamente  as  paga,  que  impellissem  ao  crime. 

Tal  argumento,  si  aceito,  determinaria  a  immediata  cessação  das  estampilhas  do 
sello  adhesivo,  e  é  cabalmente  destruído  pelo  que  relativamente  a  estas  se-- tem 
observado. 

Admitta-se,  porém,  a  criminosa  industria. 

O  falsificador  não  commetteria  o  crime  para  só  elle  utilisar  as  estampilhas,  pois 
é  claro  que  não  seria  compensado  do  seu  trabalho,  nem  das  despezas  com  os  auxilia- 
res indispensáveis  à  criminosa  industria ;  procuraria  fazer  emissão  e  seria  immedia- 
tamente  descoberto  e  punido. 

Ora,  o  argumento  da  falsificação  é  pouco  sério. 
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A  quostrio  do  prazo  para  a  execução  j  à  esta  providenciada,  e  o  novo  praz  o  permitte 
que  os  Habilitados  se  preparem  de  aocordo  com  as  proscripçOos  regulameatares. 

mo  rao  paroce  que  se  abra  a  porta  larga  à  defraudação  do  imposto,  porque  se 
incumbe  o  mercador  de  estampilhar  o  fumo.  farabom  as  estampilhas  do  sello 
adhesivo  não  são  inutilisadas  por  agentes  fiscaes  e  disto  não  resulta  a  defrau- 

o'  periodo  extrahido  do  relatório  do  ministério  da  fazenda  de  1884-pag.  46  - 
seria  bem  applicavel.  si  se  tratasse,  como  nesse  documento,  de  imposto  cobrado  no 
acto  da  entrada  ou  uo  acto  da  venda,  si  tomasse  o  caracter  de  imposto  de  barreira 
ou  de  momento ;  mas,  desde  que  o  typo  adoptado  é  outro  e  o  regulamento  exige  que 
a  mèrcadoria  não  seja  exposta  á  veada  sem  ser  estampilhada,  a  citação  nao 
vemacZ  rem. 

O  regulamento,  no  art.  22,  estabelece  a  fiscalisação,  exercitável  em  qualquer 
tempo,  por  empregado  competente  da  repartição,  remédio  para  evitar  a  fraude  e 
punir  quem  se  proponha  a  pratical-a;  não  foi  remédio  somente  o  art.  43,  que  imita 
disposição  já  contida  em  regulamentos  de  outras  contribuições,  apenas  com  dillereiíça 
do  quanto  a  que  tem  direito  o  denunciante,  o  que  promover  a  imposição  da  multa. 

E  bem  o  sabem  os  signatários  dareclamação,  que,  sem  duvida  commerciantes 
que  são,  devem  ter  presente  que  nas  multas  de  direitos  em  dobro  nas  apprehensoes, 
para  exemplo,  aos  empre-ados  denunciantes  e  apprehensores  cabe  uma  parte. 
Também  os  denunciantes  do  imposto  do  sello  e  de  industrias  e  profissões  tem 
direito  ã  metade  das  multas. 

Como,  pois  ,estranhar  uma  medida  já  existente  ? 

Como  repellir  aquillo  que  não  é  uma  novidade,  mas  resulta  de  effeitos  benehcos 
obtidos  na  pratica  fiscal  de  outros  regulamentos  ? 

E'  patente  a  sem  razão. 

Assim  examinada  a  representação,  parece-me  improcedente  qaanto  ao  regula- 
mento e  quanto  à  inconstitucionalidade  do  imposto. 

AS  fabricas  e  o  commercio  de  fumo  nada  sofTrerão,  o  imposto  não  os  ameaça, 
porque  o  contribuinte  é  o  consumidor. 

Trata-se  de  género  de  uso  voluntário,  que  não  satisfaz  a  necessidade  de  ordem^ 
alguma,  antes  é  contraliido  como  vicio  ;  género  cujo  preço  de  acquisição  niio  e 

discutido  pelo  comprador . 

O  imposto  directo  por  classes  seria  menos  justo,  porque  não  se  basearia  na 
realidade  da  mercancia,  como  o  que  ora  se  discute,  e  as  pesadas  taxas  fanam 
desapparecer  os  pequenos  mercadores,  limitando,  portanto,  o  commercio  do  fumo  aos 
mais  dinheirosos  e,  consequentemente,  pai-a  estes  se  decretaria  msensivelmente  o 
monopólio. 

A  producção  não  é  atacada  e  o  productor  somente  quando  passa  a  ser  mercador, 
quando  vende  ao  consumidor,  é  obrigado  ao  imposto,  que  este  immediatamente 

satisfaz . 

A  fabricação  também  não  o  é. 

As  fabricas  são -ou  estabelecimentos  de  recursos,  que,  dispondo  de  capitães, 
reúnem  operários,' vendem  ao  consumidor  competiudo  com-os  mercadores,  que  ellas 
supprera,  e  veacendo-os,  ás  vezes,  pela  differeoça  do  preço;  ou  são  pequenas 
reuniões  de  simples  operários. 
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No  primeiro  caso,  ódovido  o  imposto  do  consumo,  porque  apauas  preparam, 
para  auferir  maior  lucro  veudendo  ao  consumidor;  no  secundo,  traballiam  por 
conta  do  mercador,  o  recebem  apenas  a  remuneração  do  seu  traballio,  quo  vai  dar 
lucro  ao  mercador,  e  os  seus  productos  saliem  por  intermédio  deste  para  o  consumidor, 
ô  oatão  elles  não  pagam  o  imposto,  que  será  arrecadado  por  occasião  da  venda  para 
o  consumo. 

Não  soffrerão,  portanto,  milhares  de  operários,  para  os  quaes  o  imposto  é  como 
si  não  tivesse  sido  decretado,  pois  em  naia  contribuem,  trabalham  por  conta  de 
terceiro,  que  nada  soflVerà,  porque  os  consumidores  ainda  não  trouxeram  a 
ameaçri  da  cessação  do  vicio. 

AS  taxas,  que  augmentaram  os  preços  do  fumo,  em  nada  aíTectarão  o  mercado, 
porque  não  lia  seis  niezesos  seus  preparados  soffreram  aui?mento,  no  minimo  os  menos 
sobrecarregados,  de  50  "/'o  e  nem  assim  a  fabricação  diminuiu,  nem  os  estabelecimentos 
de  fiibricação  e  mercancia  diminuíram  também. 

Continuo  a  manter  o  nuu  juizo  sobre  a  excellencia  do  imposto  pelo  typo 
adoptado. 

Reconheço  que  as  taxas  merecem  alteração,  principalmente  no  sentido  de 
differençar  a  tributação  dos  productos  nacionaes  o  estrauíreiros  :  é,  porém,  matéria 
legislativa  que  ao  Congresso  cabe  estudar. 

Capital  Federal,  19  de  abril  de  1892.— 7.  3/.  da  Costa  Kunes. 


IV 


Associação  Commercial  Beneficeate  de  Pernambuco.—  Em  õ  de  abril  de  1802. 

Ulm.  e  Esm.  Sr. —A  associação  commercial  beneficente  de  Pernambuco, 
estando  de  accordo  com  os  fundamentos  da  representação  dirigida  ao  governo 
federal  por  numerosos  negociantes  e  industriaes  do  estado  da  Bahia  contra  o 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  746,  de  26  de  fevereiro  deste  anno,  pede 
que  seja  suspensa  a  execução  do  mesmo  regulamento,  até  que  o  Congresso  Nacional 
tome  conhecimento  das  reclamações  oppostas  â  cobrança  do  imposto  sobre  o  fumo. 

O  imposto  comprehende  fumo  de  procedência  estrangeira,  que  tenha  pago  direito 
de  importação  ;  recahirá  também  sobre  o  fumo  destinado  á  exportação ;  e  será 
cobrado  mais  de  uma  vez,  sobre  o  mesmo  género  de  consumo  interno,  tornando-se 
demasiadamente  oneroso. 

O  processo  estabelecido  para  a  arrecadação  é  incommodo  e  vexatório. 

Basta  attender-se  a  que  o  simples  facto  de  coUar  uma  estampilha  de  20  réis,  em 
vez  de  uma  de  40  réis,  sujeita  o  contribuinte  a  pagar  40O$0OO  de  multa  ;  e  o  com- 
que  tolerar  esta  falta,  fica  sujeito  à  mesma  pena.  Qualquer  pessoa  pôde  denunciar 
infracções  do  regulamento,  cabendo-lhe  dous  terços  das  multas  que  por  este  meio 
forem  impostas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Illra.  e  Exm.  Sr.  ministro  dos  negócios  da  fazenda.— 

Clementino  de  Farias  Tavares  Gonçalves,  secretario. 


Esta  representação  diz-se  de  accordo  com  os  fandamentos  dos  mdustrm  s 
,vMc  nles  residentes  no  estado,  da  B.hia,  e  pode  a  suspensão  do 

fesnClo  de  2G  de  fevereiro,  atô  que  o  Congresso  Nacional  tome  conhecimento 
das  reclamaçõos  oppostas  á  cobrança  do  imposto. 

Lif^-eiro  scrã  o  seu  estudo.  .  . 

O  Uiiposto  é  de  consumo,  sobre  matéria,  jà  o  tenho  dito  muitas  vezes,  mteira- 
r.ií>ntfl  disnensavel  e  apenas  usado  por  habito. 

DO  m^  algum  vem  prejudicar  a  producção  da  matéria  prima  da  manufactura, 
e  para  crel-o,  hasta  lerem-se  os  arts.  4"  e     do  regulamento. 

Si  não  incidisse  sobre  o  producto  estrangeiro,  o  protegeria,  prejudicando 

''"'celTalgrL''^^  desde  que  sò  o  paga  a  mercadoria 

destinada  a  consumo.  .        •    •  c-tr. 

O  processo  estabelecido  nada  tem  de  incommodo  ou  vexatório,  e  e  o  mais  justo 
eproporcional,  porquanto  só  será  estampilhada  a  parte  exposta  â  venda,  a  que 

OTovavel,  si  não  certamente,  serã  vendida.  _ 

Si  ao  mercador  ou  fabricante  traz  mais  algum  trabalho,  este  sera  compensado 
pelo  consumidor  como  o  são  todos,  os  impostes  lançados  sobre  qualquer  mdustria 
ou  profissão,  que  á  sua  remuneração  augmenta  o  ónus  contribuinte. 

OS  riscos  em  que  entra  o  mercador  ou  í;vbricante,  expondo-se  as  multas,  podem 
ser  evitados  desde  que  elle  empregar  o  cuidado,  que  deve  ter  o  contribuinte;  e 
não  podendo  a  repressão  da  fraude  entrar  na  intenção  do  infractor,  nao  sena 
possível,  neste  caso,  attender  â  intenção,  e  por  isso  somente  se  deve  punir  o  facto 

material  e  sensível.  .  -  .^^ 

Si  é  certo  que  um  descuido  na  applicação  da  estampilha  de  valor  mferior  ao 

devido  pôde  determinar  a  imposição  da  multa,  também  o  é  que,  si  o  descuido,  a 
falta  de  attenção  ou  a  ignorância  do  preceito  legal  justificam  a  '^'^^^'^^.Z  ^ 
se  puniria  o  infractor,  porque  recorreria  sempre  a  justificativa,  e,  portanto,  a 
pena  seria  inapplicavel  e  desnecessária  a  sua  inclusão  no  regulamento. 

Pode  acontecer  que  o  consumidor,  entr-ando  em  accordo  com  o  mercador  ou 
fabricante,  contribua  directamente  para  a  defraudação,  aceitando  a  mercadoria 
'livro  do  imposto;  a  todo  o  cidadão  corre  o  dever  de  fiscalisar  as  contribuições 
publicas :  dahi  o  tornar-se  passível  da  mesma  pena  o  consumidor  que  tolerar 

a  defraudação.  ,       ^  „ 

A  admissãoie  denuncia  ô  uma  providencia  contida  nos  regulamentos  fiscae. 

como  meio  já  experimentado  pelos  melhores  resultados,  e  a  repartição  de  multa  é 
uma  remuneração  ao  que  contribuo  para  a  repressão  da  fraude  cumprindo  o  dever, 
que  tem  o  cidadão,  de  fiscalisar  por  seu  lado  as  fontes  da  receita  legalmente 
.decretada  para  occorrer  aos  públicos  serviços. 
Não  é,  portanto,  procedente. 

capital  federal,  30  de  abril  de  1892.  -  /.  M.  da  Costa  Nunes.  . 

V 

Associação  Commercial  do  Maranhão. -Exm.  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica. 
A  associação  commercial  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  como  interprete  dos 
Snteresses  do  commercio  e  da  lavoura  deste  estado,  vem  respeitosamente  representar 
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aV  Ex.  contra  o  decreto  n.  746  de  26  de  fevereiro  ultimo,  que  manda  cobrar 
o  imposto  sobre  o  coasumo  de  furao,  estabelecido  pela  lei  a.  25  de  30  de  dezembro 
de  1891,  baseando  esta  representação  nas  raz5es  que  passa  a  expôr,  para  as  quaes 
peda  a  esclarecida  attenção  de  V.  Ex.  : 

O  fumo  acha-se  já  fortemente  tributado  pelos  estados.  Aqui  paga  o  productor 
ao  thesouro  do  estado  12  Vo,  valorem,  a  titulo  de  consumo  ;  e  o  fumo  importado 
dos  outros  estados  paga  ao  mesmo  thesouro  : 

110  reis  por  kilo  do  em  follia. 

220  »    »     »  do  em  corda,  rolo,  picado  ou  desfiado. 

660  »    5>  cada  cento  de  charutos. 

440  »    »     »  milheiro  de  cigarros. 

220  »    »     »  kilo  de  rapé. 

E,  além  destes  impostos,  as  casas  importadoras  e  as  retalhistas  são  obrigadas 
apagar  ao  thesouro  do  estado  e  á  camará  manicipal  pesados  impostos,  a  titulo 
de  licença  para  a  vendado  fumoe  seus  preparados.  Accresce  que  o  fumo  vindo 
de  outrus  estados  paga  lá  direitos  de  exportação.  Não  erramos,  pois,^  em 
affirmar  a  V.  Ex.,  que  o  fumo  já  concorre  para  as  rendas  dos  estados  com  mais  de 

30  7o  de  seu  valor  ! 

Os  impostos  que  o  governo  de  V.  Ex.  quer  agora  cobrar,  reunidos  aos  que  já 
pesam  sobre  o  mesmo  género,  tornam  impossível  o  coramerciar  em  taes  productos, 
tanto  mais  pelo  pesadíssimo  imposto  incidir  sobre  o  mesmo  género  —  quando 
em  bruto  e  depois  de  preparado  — ,  alem  do  custo  de  licença  semestral  de  habilitação 
para  a  venda. 

Seguramente  o  governo  de  V.  Ex.  não  reflectiu  no  que  é  o  commercio 
disseminado  pelos  vastíssimos  sertões  do  Brazil. 

Ahi,  na  capital  federal,  é  possível  que  liaja  casas  especialistas  que  possam 
pagar  tamanhos  impostos;  mas  aqui  e  nos  sertões,  onde  cada  casa  de  negocio 
é  um  bazar,  que  precisa  de  vender  um  pouco  de  cada  género,  não  ha,  não 
pôde  haver  casas  que  supportem  tantos  impostos  reunidos  por  causa  do  mesmo 
género. 

Resultará  que  a  producção  ha  de  ressntir-se,  a  fabricação  diminuir  consideravel- 
mente, ficando  sem  trabalho  milhares  de  pessoas  que  ganham  a  vida  no  preparo 
do  fumo  até  pol-o  em  estado  de  ser  consumido, 

Emfim,  Exm.  Sr.,  o  novo  imposto,  por  qualquer  lado  que  seja  encarado,  é 
vexatório,  é  attentatorio  ao  desenvolvimento  da  producção,  de  que  alguns  estados, 
como  a  Bahia,  têm  constituído  a  sua  principal    fonte  de  receita;  é  uma 
arma  perigosa,  de  que  os  especuladores  mal  intencionados,  ou  simples  inimigos 
políticos,  lançarão  mão,  a  denunciar  imaginarias  infracções,  por  ganância  nas 
multas  ou  desejo  de  perseguição ;  é,  finalmente,  attentatorio  dos  direitos  dos  estados» 
cujas  rendas  decrescerão,  pela  natural  diminuição  da  producção  e  do  consumo,  e 
resultará  um  grande  mal  ao  povo,  que  faz  uso  do  fumo  como  de  género  de  primeira 
necessidade,  e  sendo  a  esse  povo  tão  diffieil  a  vida  no  tempo  actual,  pela  nunca 
vista  carestia  dos  géneros  necessários  á  vida,  carestia  que  tem  sua  origem  no 
desgraçado  estado  do  cambio,  não  é  justo  nem  patriótico  aggravar-lhe  a  cruel 
sorte  actual  com  um  imposto  tão  pesado,  quão  vexatório. 

Haja  V.  Ex.  por  bem  de  pensar  no  importante  assumpto  desta  representação  e 
de  mandar  suspender  a  execução  do  referido  decreto,  pelo  menos  até  que  as  rendas 
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da  União  e  dos  estados  sejam  discriminadas,  do  modo  quo,  si  a  UqííIo  quize  r  para  si 
o  imposto  do  fmiio,  Hquem  os  estados  e  as  municipalidades  proliibidas  de  tributar  o 

mesmo  género.  ,    ,  „r. 

Assim  decidindo,  V.  Ex.  praticará  um  acto  de  sabia  justiça,  e  dara  ao  pobre  povo 
mais  um  motivo  para  o  apreço  em  que  elle  deve  ter  as  novas  instituições . 

O  Brazil  é  riquíssimo  de  recursos  naturaes,  que  se  lião  de  ir  desenvolvendo  com 
mais  ou  menos  rapidez,  e  não  precisado  lançir  impostos  tão  vexatórios,  como  o  de 
que  se  trata,  para  equilibrar  as  suas  finanças.  Bastará  um  pouco  de  economia  nos 
dinheiros  públicos  para  que  esse  equilíbrio  se  consig a  em  poucos  annos. 

A  associação  commercial  de  S.  Luiz.  unia  do  a  sua  débil  voz  ás  classes  que  ja 
representaram  a  V.  Ex.  sobre  o  mesmo  assumpto,  confia  e  espera  que  V.  Ex. 
tomará  na  devida  consideração  as  suas  humildes  considerações,  que  tmduzem  a 
verdade,  e  assim 

E.  R.  M. 

S  Luiz  do  Maranhão,  20  de  abril  de  1892.-M.  J.  Francisco  Jorge,  presidente.- 
Candido  Cesar  da  Silva  Rios,  vice-presidente. -7oc?o  de  Aguiar  Almeida.- Acrrsxo 
Tavares.-M.  Yh-Jiaes.-Manoel  Moreira  Souza  Júnior. -Francisco  de  Brito  Peretra. 
—Levindo  A.  Pereira.—  Apolinário  Jansen  Ferreira . 


AS  contribuições  a  que  está  sujeito  o  fumo  no  estado  do  Maranhão  em  nada 
se  assemelham  à  creada  pela  lei  n.  25,  de  30  de  dezembro  de  1891,  sobre  o 
consu.no,  isto  é,  sobre  a  compra  que  faz  quem  vai  usar  esse  género ;  e  tao  claro  me 
parece,  que  não  me  detenho  em  demonstral-o .  ^  ,  , 

Não  ha  repetida  incidência  de  imposto  por  parte  da  fazenda  federal ;  porque 
a  União  nada  arrecada  dos  productos  de  uns  entrados  em  outros  estados  - 
exportação  e  importação  estadoaes  ;  porque  as  contribuições  estadoaes  e  municpaes 
não  têm  a  mesma  base  da  federal;  não  são  pedidas  pela  mesma  razão  e  para 
a  mesma  applicação ;  accrescendo  que  até  o  imposto  de  industrias  e  profissões, 
quando  pertencente  à  receita  federal,  era  em  geral,  naquelle  estado,  baseado  em 
mercancia,  que  não  a  do  fumo,  e  a  deste  fica  isenta. 

Desde  que  o  imposto  é  de  consumo,  não  pôde,  como  se  diz  na  representação,  . 
incidir  sobre  o  fumo  -  quando  em  bruto  e  depois  preparado, _  porque,  quando 
em  bruto,  paga-o  si  vendido  ao  consumidor,  que  o  gasta  e  nao  o  transforma  , 
si  ao  mercador  ou  fabricante,  não  está  sujeito  ao  imposto,  de  accôrdo  com  o 
art.  4»,  §  4",  do  regulamento.  _  , 

Da  licença  occupei-me  extensamente,  quando  examinei  a  representação  da 

^Tcircumstancia  de  vender  uma  casa  mercadorias  diversas,  antes  justifica  do 
que  prejudica  o  novo  imposto. 

Esto  é  de  consumo,  e,  por  isso,  não  está  incluído  em  qualquer  outro, 
primeiramente;  depois,  não  é  justo  que  a  matéria  absolutamente  ^^^^^l^l^;> 
antes  nociva  do  que  util,  fique  livre  de  contribuição,  entrando  em  mercancia, 
coberta  pelas  que  são  indispensáveis,  exigidas  pela  vida  e  tributadas. 
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NiTo  lia,  como  se  lUz",  uma  reunião  cb  impostos,  mas  um  imposto  que  isoladameuto 
recao  em  artigo  certo  e  determinado  de  neíjooio. 

E  por  quo  não  se  tornou  contribuiute  a  producção,  nem  também  a  fabricação, 
desde  quo  as  fabricas  não  vendam  para  consumo  -  regulamento,  art.  4»,  §  5° 
não  diminuirão  as  fontes  de  recursos,  que  no  fumo  encontram  os  que  o  colliem  e 
o  preparam. 

Nem  ba  receio  de  diminuição  no  consumo,  que  o  procura  por  habito  ou  vicio, 
que  satisCarcâ  com  um  insignificante  augmento  de  preço,  si  o  mercador,  ao  exigir  a 
indemnisação  do  imposto,  não  abusar. 

Não  é  —  «  uma  arma  perigosa,  de  que  os  especuladores  mal  intencionados,  ou 
simples  inimigos  políticos  lançarão  mão,  a  denunciar  imaginarias  infracções  por 
ganância  nas  multas  ou  desejo  de  perseguição  »  -  porque  o  regulamento  foi 
previdente  nos  arts.  29  e  30,  estabelecendo  um  processo  modelado  pelo  das 
íipprehensões  nas  alfandegas,  no  intuito  de  se  evitarem  as  perseguições  de  que 
se  kz  argumento  na  representação. 

Não  se  fere  o  direito  dos  estados  na  deiretação  ái  impostos,  porque  o  de 
consumo  não  é  dos  que  entram  em  sua  competência  exclusivamente  —  Consti- 
tuição, art.  9.°. 

Somente  porque  o  povo  faz  uso  do  fumo,  não  se  pôde  dar  a  este  o  qualificativo 
de  género  dí  prineirà  necessidade,  pois  tal  se  considera  o  indispensável  ao  uso  da 
•vida ou  á  imperiosa  satisfação  dasrelaçOes  S33iaes;  o  que  não  se  verifica  no  fumo, 
■  directa  ou  indirectamente. 

Aguardar  a  União,  para  procurar  novas  fontes  de  receita  compensadoras  das 
•que  perleu,  a  definitiva  organização  dos  estados,  si  não  fosse  imprevidência,  seria 
esquecimento  das  cousas  publicas,  o  que  contribuiria  para  cbegarmos  a  circum- 
«tancias  anormaes,  inqualificáveis. 

A  discriminação  das  rendas  está  feita  pela  Constituição  da  Republica,  e  o  imposto 
de  que  se  trata  incluído  no  seu  art.  12.  Não  lia,  pois,  necessidade  de  aguardar-se 
aquella  discriminação,  que  não  poderá  ser  outra  sem  uma  reforma  consti- 
-íucional. 

Não  encontro,  finalmente,  razão  ou  consideração  em  que  assente  a  representação. 
Capital  federal,  õ  de  maio  de  1892.—  J.  31.  da  Costa  Nunes. 


VI 


Ao  Illustre  cidadão  ministro  da  fazenda. 

Os  abaixo  firmados,  negociantes  de  fumos  nesta  capital,  tendo  comparecido  â 
Teunião  que  vos  dignastes  convocar  para  o  dia  22  do  corrente"  afim  de  saberdes, 
em  nossa  opinião,  qual  o  melhor  meio  de  arrecadar  o  novo  imposto  sobre  fumos, 
cumprem  o  dever  de  dar  plena  approvação  ao  actual  systema  posto  em  execução 
pelo  governo,  tendo  apenas  a  oppôr  algumas  modificações  futuras  sobre  as  taxas 
respectivas,  o  que,  se  nos  permittirdes,  faremos  em  época  opportuna. 

Aguardando  a  vossa  designação  de  tempo  necessário  á  confecção  desse  trabalho, 
•  queira  aceitares  respeitos  dos  vossos.— S.  F.— Lopes  Sd  &  O. 

Rio  27  de  abril  de  1892. 
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CidadSo  ministro  da  fazenda. 

-•bo  conformidade  com  a  autoris^ção  qao  vos  dignastes  do  fazer  aos  ^^Sodmles 
de  fumo  relativamente  á  questSo  do  regalainento  para  cobrança  do  imposto  lançado 
melonado  prodnoto,-  o  abaixo  assignado,  como  negociante  de  tal  merca- 
dor a  "em  respeit  sãmente  apresentar-vos  o  fructo  de  suas  modestas  reflexões 
sre'o  aUliclo  regulamentoí  nas  modillcações  ^ue  em  seguida  tem  a  honra  de 
propor  ao  vosso  esclarecido  exame. 
São  as  seguintes : 

Arts   1°  a  5.0  Como  está  no  regulamento. 

Art."  60  §  2.0  Somente  a  familia  constituída  e  que  não  pague  salários  a  operários 
é  que  fica  isenta  do  imposto.  „  «.«.onrin 

A  maior  parte  das  fabricas  suo  particulares  e  em  grande  escala,  e  nao  pagando 
menor  imposto  concorre-.com  isso  para  o  estado  precário  de  nossa  classe. 

\rts.  7»  a  13.  Como  está  no  regulamento. 

Irt.  14.  Não  poderão  deitar  de  manir-se  de  lõOsOOO  de  estampilhas,  sendo 
vedada  a  venda  a  terceiros. 

Arts.  15  a  17.  Como  está  no  regulamento. 

Art.  18.  Como  está  no  regulamento. 

§  1 .0  Como  está  no  regulamento. 

§  2.°  Não  tem  logar. 

§  3.°  Não  tem  logar. 

§§  4°  e  5.0  Como  está  no  regulamento. 

Arts.  19  a  44.  Como  está  no  regulamento.  _ 

^rt.  45.  AS  machinas  de  picar,  desfiar  e  preparar  fumos,  as  casas  importadoras 

e  por  atacado,  que  pelo  regulamento  são  isentas  do  sello  por  venderem  para 

negociante,  não  poderão  vender  menos  de  : 

6  kilos  de  fumo  desfiado  ou  picado  e  10  em  hruto  as  respectivas  machinas 

ou  fabricas ; 

5.000  cigarres  para  cima,  as  fabricas  de  cigarros  de  palha  e  papel ; 
[      500  charutos  para  cima,  casa  importadora  ou  por  atacado. 

Todo  aquelle  que  íòr  encontrado  vendendo  menos  porção  será  obrigado  a  seiíar 
maço  por  maço  de  cigarros,  charuto  por  charutcpacote  por  pacote  e  caixa  por  caixa, 
além  da  multa  em  que  incorrer,  podendo-lhe  ser  cassada  a  licença. 

Art.  46.  Todo  o  varejista  pagará  por  5  Idlos  de  fumo  em  bruto,  desfiado,  picado 

ou  em  folha,  1$030. 
Por  um  kiló,  200  rs. ; 
Por  meio  kilo,  100  rs . ; 
Por  250  graramas,  50  rs.  ; 
Por  100  ou  fracção  de  lOO  grammas,  20  rs.; 
Por  um  maço  de  cigarros  de  palha,  isto  é,  até  40  cigarros,  20  rs. ; 
Por  um  maço  até  30  cigarros  de  papel,  10  rs. ; 

Por  um  charuto  nacional  solto  epara  encaixotar  5  rs.,  sendo  a  estampilha  em 
forma,  de  annel,  conforme  as  que  se  usam. 

Charutos  estrangeiros  20  rs.,  collocando-se  o  sello  correspondente  aos  charutos 
que  contiver  a  caixa  de  varejo  em  logar  bem  visivel  para  que  possa  ser  niut^- 
lisada  pelo  fiscal  do  governo,  visto  que  os  charutos  estrangeiros  no  geral  sao 


-26  — 


prensados  nas  caixas,  com  a  marca  do  fal^ricante  em  forma  de  estampilha  e  já 
pagarem  o  pesado  imposto  de  consumo.  ,  .  .  . 

Art  47  Os  sellos  ou  estampillvas  devem  ser  impressos  em  papel  flnissmio  e  ja 
com  ffomma  para  que  possam  ser  inutilisados  facilmente,  attenta  a  ma  vontade  do 
consumidor  que  muitas  vezes  nega-se  a  pag^ar  o  sello,  restituindo-o  intacto 

\vt  48  Todo  o  vendedor  ou  negociante  de  charutos,  uma  vez  matriculado  ou  por 
matricular-se  na  estação  fiscal,  fica  sujeito  ao  imposto  de  industrias  e  profissões, 
ainda  que  tenha  qualquer  outro  negoeio. 

Capital  federal,  26  de  abril  de  im.^Bento  Ferreira  Machado. 


> 

Exm.  Sr. ministro  da fazenda.-Portugal,  Macedo  &  negciantes  de  fumos 
e  seus  preparados,  tanto  estrangeiros  como  nacionaes,  por  atacado  e  varejo  a  praça 
da  Carioca  n.  6,  com  a  respeitável  autorisação  de  V.  Ex.  em  rounião  de  22  do 
corrente,  vém  manifestar  sua  opinião  acerca  do  regulamento  do  imposto  de  fumo, 
ultimamente  mandado  executar. 

A  nossa  pratica  de  lia  muitos  annos,  negociando  no  varejo  com  todas  as  camadas 
sociaes,  e  a  pratica  que  temos  da  applicação  das  estampilhas  nestes  últimos  dias 
(porque  temos  cumprido  o  regulamento  em  tudo  quanto  nos  diz  respeito),  nos 
autorisa  a  dizer  a  V.  Ex.  e  cora  toda  a  sinceridade  e  franqueza  que  o  processo  das 
estampilhas  não  dá  o  resultado  que  o  confeccionador  do  regulam  eoto  teve  em  vista, 
não  sò  pela  dirHculdade  e  repugnância  do  consumidor,  como  também  pela  quasi 
impossível  íiscalisação  deste  meio  de  arrecadação. 

Jà  tivemos  occasião  de  dizer  a  V.  Ex.  que  grande  numero  de  casas  deste  ne- 
gocio faziam  a  venda  sem  incommodarem-se  com  o  sello - 

No  principio  da  execução  deste  regulamento,  fizemos  algumas  observações 
contra  diversas  disposições  do  mesmo  regulamento  e  tivemos  a  hoar.i  de  ser-mos 
attendidos;  com  o  correr  do  tempo  temos  verificado  que  o  negociante  que  procura 
obedecer  ao  imposto  é  prejudicado  por  outros  que  o  não  fazem.  r 

São  estas  as  razões  pelas  quaes  pedimos  a  V.  Ex.  que,  a  bem  dos  interesses 
geraes,  se  estabeleça  outro  meio  de  arrecadação,  e  que  em  nossa  opinião  deve  ser 
o  seguinte  : 

Precisamos  dizer  a  V.  Ex.  que  desejamos  toda  a  liberdade  de  commercio  : 
venda  fumo  quem  quizer  vender ;  porém  em  taes  casos  pague  igualmente  o  que  lhe 
pertencer  de  imposto;  e  desde  que  a  Nação  precisa  de  tributar  este  prolucto,  enten- 
demos que  ninguém  o  poderá  vender,  sem  que  para  isso  esteja  competentemente 
habilitado. 

A  menor  contribuição  que  se  deverá  impòr  é  de  1:000$000  annuaes  e  dahi 
para  cima,  couformea  importância  do  estabelecimento,  isto  quanto  àcapital  federal ; 
nos  demais  estados  o  regulamento  saberá  distribuir  cada  um,  por  sua  imiiortancia 
commercial. 

A'  primeira  vista  parecerá  que  a  quantia  proposta  é  exagerada  e  que  vai  pre- 
judicar os  pequenos  negociantes.  Tal  porém  não  acontece  e  temos  a  nosso  favor 
muitos  desses  negociantes  que  são  nossos  freguezes  e  que  estam  de  accordo  com  as 
nossas  idéas. 


Por  isso  que  uma  casa  - de  pouco  varejo,  que  tenha  uma  feria  de  20$  a  0$^ 
.asta  pelo  systema  do  estampilhas,  pelo  menos  2$  a  3$,  quer  isto  dizer  que  tem 
dfreceber  do  consumidor  ostaquantia.  Pois  bem:  desde  que  não  se  app  iquem  as 
estampilhas  ha  menos  trabalho  e  a  mercadoria  deve  dar  o  mesmo  resultado,  porque 
todos  sabem  que  os  fumos  e  seus  preparados  estão  pagando  imposto . 

Pela  mesma  razão  que  vendíamos  um  charuto  estrangeiro,  havana  por  exemplo, 
por  300  róis  e  agora  o  vendemos  por  mais  cem  ou  duzentos  réis,  isto  porque  os  di- 
reitos subiram  muito  na  alfandega,  além  do  estado  do  cambio  a  que  estamos  sujeitos, 

A  mesma  hypothese  se  dá  com  muitos  outros  artigos  estrangeiros. 

Arti-os  ou  productos  nacionaes  que  se  compravam,  por  exemplo  por  5§,  sabe 
V  Ex  Ve  actualmente  custam  7S  ou  8$;  portanto,  si  elevarmos  os  preços  de  nosso 
negocio  para  um  fim  tão  justificado  como  o  de  occorrer  ás  despezas  da  Nação,  proce- 

demos  leffalmente.  ^      ,  j  „ 

Entendemos  que  se  deve  auxiliar  os  productores,  nao  sobrecarregando  os 

mesmos  com  qualquer  que  seja  o  imposto.  - 

lo-ualmente  muitas  famílias  e  particulares  que  vivem  desta  mdustna  -  fazer  ci- 
garros ou  charutos,  entendemos  que  podem  coatinuar,  uma  vez  que  trabalhem  dire, 
ctamente  para  as  fabricas  ou  depósitos  que  lhes  supprirão  os  fumos  e  mais  accessorios- 
•percebendo  a  mão  de  obra,  não  podendo  comprar  para  vender  por  sua  conta,  porque 
iriam  prejudicar  os  fabricantes  e  negociantes  legitimes  que  pagam  todos  os  impostos 
e  mais  despezas  de  uma  casa  de  negocio. 

Mas  ainda  assim,  si  quizerem  vender  por  conta  própria  nã.  opporemos  conside- 
ração  alguma,  desde  que  entrem  no  goso  dos  direitos  que  lhes  sao  garantidos  pelo 
pagamento  do  imposto,  como  acontece  com  todos  os  outros  negociantes. 

Além  destas  considerações,  ainda  temos  de  ordem  económica:  pela  forma  que 
acabamos  de  manifestara  fiscalisação  poderá  ser  confiada  aos  próprios  negociantes 
que  são  interessados  em  não  ficarem  prejudicados,  deixando  que  venda  fumo  quem 
não  pagar  o  respectivo  imposto,  ao  passo  que  a  fiscalisação  para  o  processo  de  es- 
tampilhas, além  do  grande  pessoal  que  o  governo  teria  de  nomear  e  conseguinte- 
<  mente  grande  despeza,  não  podia,  mesmo  com  a  melhor  boa  vontade,  dar  o  resultado 
que  se  esperava;  porque  na  pratica  temos  observado  que  o  consumidor  é  certo  que 
paga  o  valor  da  estampilha;  ainda  que  contrariado;  porém  não  a  mutilisam  e  a  de- 
volvem ao  negociante,  em  linguagem  pouco  agradável ;  isto  é  quasi  geral. 

Ora  si  o  -overno  precisa  de  bem  arrecadar  o  imposto  e  não  faz  questão  da  forma, 
nós  pedimos  licença  a  V.  Ex.  para  apresentar  ummeio,  que  é  estabelecendo  diversas 
taxas  segundo  a  importância  do  estaDelecimento. 

AS  nossas  taxas  seriam  portanto  as  seguintes:  =  ™nnn 

Grandes  fabricas,  casas  importadoras,  exportadoras  e  commissanas,  5:000§000. 

Casas  importadoras  para  seu  varejo,  3:000$000 .  .  , 

Fabricas  de  charutos  ou  cigarros  classificadas  de  2^  ordem,  2:000|000.  E  outras 
casas  de  varejo  propriamente  de  fumos,  ou  não,  1:000$000. 

Bpara  a  classificação  destas  casas  lembraríamos  uma  commissao  composta  de 
empregados  do  thesouro  coiyunctamente  com  negociantes  deste  ramo  de  commercio. 

E'  esta  a  nossa  humilde  opinião  e  temos  a  honra  de  apresental-a  a  V.  Ex. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1892.- Portugal,  Macedo  &  C\ 


...    1,  r.,«„ii  -  Xòs  abaixo  assigiialos,  asonJo  to  facuUaile 
E.,n.  Sr.  ",,„^,;os  p,™teV.E....jmUos  ou  separado., 

r  ;rrterr— ^^^^^^^    - — - 

clarecel-a.  „  v  ttv   nne  o  fumo  não  ó,  como  a  primeira  Tista 

parece,  um  piciucxo  yuu^  mercado. 

°n      n-  t  iras,  o  .eraimeoto  os  compradores  tó».  os  se„s  armazéns  em 
7        •        ,...nunl  e  distantes  destes  municípios  productores.  . 
'T^»:      I   ^bÍ"  «postoavoodan   feira  de  Sanf  Anna,  paga 
í  ^       ..(,      „op  fardo  de  tres  arrobas.  Alu,  depois  <Je 

3  ;r^â  s-d°Llln  e  preparo  do  fumo  para  e.portar.  Q.ér  em  umquér 
"irottro  orô  tamo  paga  ttoro  imposto  munieipal  igual  sinão  ma.or.  Pro»pto  o 
clo^  mre  c^  —  P-P»-l»  "P-^^"'^-^^     grande  mereaao  ^ 

d^l  O  estado  cota  então  10     sobre  o  valor  da  tarifa  eomo  direitos  de  o..por- 
tacão  que  ha  um  anno  eram  de  7  Vo. 

O  mesmo  acontece  com  o  de  Minas  e  provavelmente  com  o  do  Rio  brande 
Em  alguns  estados  como  Ceará,  Alagoas  e  outros  cobram  direitos  de  mipo - 
tação  sobre  o  fumo  cuja  taxa  varia  de  300  rs.  aõOO  rs.  por  kilo.  O  estado  de 
S  Paulo  cobra  como  direito  de  importação  60  rs.  por  kilo  e  na  maioria  dos 
estados  mais  importantes  da  União,  além  do  imposto  ds  industrias  e  profissões 
03  mercadores  e  fabricantes  precisam  de  uma  licença  especial  cuja  taxa  nao  é 
pequena. 

Vè  V.  £x..  que  o  fumo  já  bastantes  tributos  paga. 

juin-amos  entretanto  que  ainda  poderá  ser  tributado  comtanto  que  este  tributo 
não  seja  pe=ado  e  que  a  sua  arrecadação  não  cause  os  embaraços  e  as  difficuldades  , 
que  causa  o  actual  systema  por  meio  do  sello,  pois  que  se  assim  não  for,  se  preva- 
lecer a  taxa  do  imposto  actual  e  a  sua  defeituosa  e  trabalhosa  arrecadação  veremos 
no  fim  do  algum  tempo  o  consumo  diminuir;  veremos  fecharem-se  muitas  casas  e 
lixbricas  de  charutos,  pois  como  mostraremos  mais  adiante  o  actual  imposto  e  a  sua 
arrecadação  aniquilla  completamente  o  fabrico  dos  charutos. 

Teremos  então  a  diminuição  da  renda  deste  imposto  para  a  União ;  veremos  com 
a  diminuição  do  consumo  diminuírem  as  rendas  dos  estados  productores  e  veremos 
seccar  a  fonte  de  vida  de  muitos  municípios. 

Era  1879,  Exm.  Sr.,  tributou-se  o  fumo  e  o  tributo  lançado  nesta  occasião  era 
muito  menor  e  a  sua  arrecadação  menos  difficultosa  que  a  actual  e  apesar  disso  a 
diminuição,  do  consumo  foi  tão  manifesta,  quo  só,  quasi,  dois  annos  depois  de 
revogados  os  impostos  voltou  o  consumo  do  fumo  Bahia  a  igualar-se  ao  que  já 
dantes  era.  O  actual  systhema  de  arrecadação  por  meio  do  sello,  Exm.  Sr.,  é  uma 
■  verdadeira  calamidade  por  causa  da  odiosidade  que  comsigo  traz,  parecendo  a  pri- 
meira vista  tolher  ao  povoa  liberdade  de  fumar. 

Sinão,  vejamos.  Si  um  individuo  possuir  unicamente  20  rs.  e  quizer  fumar, 
ello  pôde  adquirir  um  charuto  deste  preço,  mas  como  não  terá  mais  dinheiro  não 
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poderá  pagar  o  soUo  para  o  thosouro,  o  não  pagando  o  sollo;;nJío  fumará;  parece-Dos-- 
fôrade  duvida  que  esto  individuo  não  tom  a  liberdade  de  fumar. 

Este  motivo  tem  podemos  garantir  a  V.  Ex.  acarretado  para  o  actual  systema 
a  má  vontade  o  a  odiosidade  do  consumidor.  • 

E  tanto  isso  ò  verdade  (,ue  um  •  negociante  de  fumos,  homem  lionesto  e  traba- 
lliador,  nesta  capital,  um  homem  que  honra  a  classe  a  que  pertenço  e  cuja  freguezia 
é  geralmente  composta  de  catraeiros,  carroceiros  e  carregadores  de  trapiches,  cuja 
freguezia  eraflm  é  composta  da  camada  mais  ignorante  da  cidade  viu-se  obrigado  ■ 
a  vender  sem  sellos  para  não  passar  pelo  desgosto  de  ver  sua  casa  apedrejada. 

Calcule  V.  Ex.  por  esto  facto  que  fielmente  narramos,  o  perigo  a  que  estam. 
sujeitos  os  mercadores,  cuja  freguezia  não  tendo  nem  podendo  ter  a  verdadeira 
comprehensão  destas  contribuições  julga  que  os  mercadores  a  querem  explorar. 

E  isto  é  aggravado  pela  idéa  ateiada  entre  o  povo  de  que  é  o  commercio,  pobre- 
martyr,  o  causador  da  carestia  dos  géneros. 

Ainda  não  é  só  por  este  motivo  quo  o  actual  S5'stenia,  é  odioso,  Exm.  Sr., 
ainda  ha  outro  que  patenteia  claramente  a  iniquidade,  a  falta  de  justiça  do  imposto,, 
que  justamente  obriga  os  consumidores  de  menos  recursos  a  contribuir  com  mais.- 
Sabe-se  que  um  dos  motivos  de  tributar-se,  agora  o  fumo  foi  o  de  consideral-o  um 
objecto  de  luxo  e  justamente  pelo  actual  imposto  o  verdadeiro  luxo  no  fumar  é  &- 
menos  tributado. 

Exemplifiquemos  para  maior  clareza . 

O  consumidor  de  um  charuto  de  4ajéi3  é  um  consumidor  pobre  e  sem  recursos  ^ 
tem  de  pagar  50  «/o  de  imposto  (  20  rs.  ). 

O  consumidor  de  um  charuto  de  1$000  rs.  «  um  consumidor  rico,  de  recursos  e- 
de  luxo;  tem  de  pagar  2  %  de  imposto  (20  rs.). 

Yê-se  claramente  que  o  pobre,  o  que  não  tem  recursos,  ha  de  pagar  de  imposta 
50  °/o  do  que  gastar  em  fumar,  e  o  consumidor  rico,  o  de  recursos,  ha  de  pagar  2  7o 
do  que  gastar  em  fumar. 

Onde  a  justiça  ?  ís^ão  é  manifesta  a  iniquidade  ?  Onde  estcá  ahi  o  luxo  ?  em 
fumar-se  um  charuto  de  40  rs.  ou  um  de  1Ç900  rs.  ? 

Veja  bem,  V.  Ex,,  que  iniquidade  de  imposto  I  Veja  bem,  V.  Ex,  que  falta  de' 
justiça  na  distribuição  das  taxas  I  e  V.  Ex.  sabe  que  sem  o  predicado  da  justiça  e  da 
equidade  diíficilmente  uma  medida,  qualquer  que  ella  seja,  poderá  ser  levada 
avante  sema  intervenção  da  prepotência. 

Não  fanaremos  da  diíBculdade  que  ha  para  o  mercador  em  bem  cumprir  a  lei ; 
nem  da  revolução  que  traz  ao  actual  systema  de  commercio,  sendo  necessesario 
reformal-o  completamente;  nem  das  penas,  que  o  actual  systema  tem  suspensas 
sobre  o  mercador  como  uma  verdadeira  espada  de  Dâmocles. 

Por  muito  bem  que  o  mercador  queira  cumprir  a  lei,  por  muito  bòa  vontade  que- 
nisso  tenha  não  é  impossível  deixar  de,  uma  vez  ou  outra,  escapar  uma  estampilha 
mal  pregada,  um  maço  de  cigarros  ou  um  pacote  de  fumo  que  passe  sem  o  respe- 
ctivo sello,  um  empregado  que  pôde  pregar  uma  estampilha  mal  pregada  ou  de 
valor  inferior  ao  mercado  por  lei  etc.  E  por  qualquer  destas  faltas  estão  sujeitos  è.' 
buscas,  quando  formuladas  denuncias,  buscas  a  que  não  podem  furtar-se  e  que  podem 
muitas  vezes  ser  fructo  da  animosidade. 

Quanto  aos  charutos  a  difficuldade  é  manifesta  á  primeira  vista,  apesar  de  ser  o 
producto  do  fumo  mais  aggravado  com  a  actual  taxa. 
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.fnm,mtedeci-arros  quando  muito  corasumipá  dous  maços  diar 
w:so  pois  ,™  o  tumaate  do  charutos  terá  de  contribuir  com  o  triplo  ou  o  ,ua- 

n';:rr«n  rruriruto— o  cwoer.^^^ 

rerá,  naturalmente,  ao  cigarro  _  ^.        ^  o  único  que  no  mundo 

sabido  agora  ,ue  »  X™  srpts^^—  para\  fabrico  de 

inteiro  rlvallsaeom  o  de  Havana,  e  que  so  se  pr^i  „       i„,;,iii„iaente  ta  de 

„.  ou^rn  rs^rlamente  lançarão  mão  dos  charutos  de  Havana,  ja  porraa>s 

"^oT^\.ivo^  Exm.  Sr.  o  procedimento  do  estado  da  Bahia,. endo próximo 
o  descalabro  de  suas  grandes  fabricas  de  charutos,  as  quaes  proporcionam  meio  de 
subsistência  a  mais  de  12  mil  pessoas,  que  ficarão  reduzidas  a  miséria  com  o  ani- 

auilamento  dessas  fabricas.  _      ,    ,  ^ 

Não  é  bastante,  Exm.  Sr.,  ter  perfeito  conhecimento  dos  impostos  de  fumo  nos 
outros  paizes,  para  se  tributar  o  fumo  no  nosso  por  um  processo  inteiramente  noTO 

paraelle.  ,  .  ..  , 

E'  necessário  sobretudo  conhecer  quaes  as  condições  destes  paizes  a  respeito  do 
fumo  em  relação  ao  nosso ;  quaes  as  qualidades  de  fumo  que  o  nosso  paiz  produz ;  ao  ^ 
que  se  presta  elle ;  qual  o  mais  aperfeiçoado  ;  qual  o  menos  nocivo ;  quaes  os  pro- 
cessos porque  passa  seu  preparo ;  quaes  as  contribuições  que  já  tem  sobre  si  etc,  etc. 

Em  vistas  destas  razões  somos  de  opinião  que  V.  Es.  deverá  representarão 
Congresso  Nacional  no  sentido  de  obter  a  revogação  do  imposto  actual,  revogação 
esta*' que  evitará  males,  cujos  funestos  resultados  será  difficilimo  remediar  mais 
tarde. 

■y.  Ex.,  ha  de  encontrar  alguns  mercadores  de  fumo  que  optarão  pelo  actual 
systema  mas  unicamente  devido  ao  engano  em  que  estam,  pois  que  julgam  que^ 
diminuindo  o  numero  de  mercadores,  os  que  ficarem  venderão  mais  e  maior  lucro 
obterão,  não  cogitando  siquer  nos  males  que  elle  possa  ao  paiz  acarretar. 

Si  não  fossem  esses  males  que  ao  paiz  acarretará  o  actual  imposto,  era  caso  para 
deixal-o  como  experiência  e  ouvir  então  mais  tarde  os  que  hoje  por  elle  se  mani- 
festam. 

Falíamos  com  esta  franqueza,  Exm.  Sr.,  por  nos  considerarmos  habilitados,  já 
por  sermos  plantadores,  enfardadores  e  manufacturadores,  já  por  vendermos  aqui 
por  atacado  e  avarejo  e  para  o  estrangeiro  e  por  estarmos  por  estes  motivos  em 
contacto  directo  com  todas  as  classes  que  vivem  uo  fumo  e  do  fumo. 


será  uma  verdadeira  calamidade  para  o  palz,  cuja  lavoura  aaemica  difflcilmeato 
rosistirâ  a  mais  este  golpo  contra  ella  vibrado.  v...  nniitica  esoerar  03 

Vale  mais  previnir  que  remediar  e  neste  caso  nílo  ô  de  boa  politica  esperar 

males  para  então  combatei- os.   ^„  ^  nstr. 

Se  tivéssemos  ante  nós  unicamente  o  interesse  do  ganho  ma.or  ou  menor,  e  nao 
o  futuro  da  lavoura  do  fumo  e  o  futuro  do  paiz  de  quem  é  ella 
de  renda,  outro  seria  o  nosso  f.llar,  mas  repugna-nos  a  consciência  olharmos 
unicamente  para  o  nosso  interesse  quando  vemos  um  imminente  perigo  para  o  pa,z , 
ferindo-se  umade  suas  mais  importantes  lavouras. 

A  arrecadação  do  imposto  pelo  meio  actual,  E..  Sr.,  traz,  além  dos  mconve- 
nientes  apresentados,  a  ideia  de  prohibição,  pois  que  o  sello  outra  cousa  nao  ó 
sinão  licença  que  o  individuo  precisa  tirar  para  poder  livremente  fumar  . 

Lembramos  a  V.  Ex .  a  arrecadação  em  barreiras  ou  os  lançamentos  as  casas 
nue  negociam  em  fumos,  como  meios  mais  fáceis  para  a  arrecadação  e  para  o 
commercio  e  neste  sentido  espeiwos  a  coadjuvação  de  V.  Ex.,  que  tao  boa  vontade 
e  patriotismo  tem  patenteiado  neste  assumpto,  para  a  representação  que  em  occasiao 
opportuna  pretendemos  dirigir  ao  Congresso  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  abril  de  1892- Pini  o  <&  Irmão LeUe  &  Alves José 
Francisco  Corrêa  ^C.'^.-?.  p.  dos  herdeiros  de  João  Paulo  Cordeiro,  7.  Marques 
de  Carvalha.- Silva  é:Pinna.- José  Fortunato  Ferreira.-  D^rte  Irmão  A  C.^.- 
Graça  Pereira  &  C.^  -  Ribeiro  Guimarães  &  C.*.-  Francisco  Alves  ^<^cMdo  - 
Joâo  Antonio  de  Oliveira 6:  C.^-M.  L.  P.  Guimarães  é.C.^- Araujo,  Souza  &  C.  . 


AS  opiniões  têm  por  objectivo  combater  o  imposto,  nenhuma  medida  lembrando 
referente  ao  ponto  principal- estudar  os  meios  práticos  que  facilitem  aarreca- 
dação-,  únicos  de  que  pôde  o  governo  occupar-se,  desde  que  as  taxas  e  o  modo  de 
arrecadal-as  acham-se  estabelecidos  na  lei  n.  25. 

Examinal-as-hei  separadamente. 


OsSrs  Lopes,  Sã  &Comp.  dizem  que  merece  sua  plena  approvação  o  systema 
em  execução,  tendo  apenas  a  oppòr  algumas  modificações  futuras  sobre  taxas  ;  o 
que  farão  opportunamente . 


* 


O  Sr.  Bento  Ferreira  Machado,  indica  : 

1 .0  Quanto  ao  art.  6»,  §  2°,  que  somente  a  família  constituída,  e  que  não  pague 
salário  a  operários,  fique  isenta  do  imposto ; 

2  o  Quanto  ao  art.  14,  que  as  pessoas  licenciadas  não  poderão  deixar  de  comprar 
estampilhas  na  importância  de  150$000,  sendo-lhes  vedada  a  venda  a  terceiros ; 

3.0  Que  se  accrescentem  ao  regulamente  os  seguintes  artigos  : 

a)  As  fabricas  de  picar,  desfiar  e  preparar  fumos,  e  as  casas  importaloras  e  por 
atacado  não  poderão  vender  :  menos  d^  6  kilogrammas  de  fumo  desfiado  ou  picado 
e  10  kilogrammas  em  bruto ;  menos  de  500  charutos  a  casa  importadora  ou  por 
atacado;  menos  de  5000  cigarros  ás  fabricas  de  cigarros  de  palha  ou  papel. 
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Quom  foi'  encontrado  voiiJoado  menor  porção  sorá  obrigado  a  ostampilhar  cada 
maço  do  cigarro,  charuto,  pacoto  ou  caixa,  alóm  da  multa  om  que  incorrer, 
podendo  ser-llie  cassada  a  licença. 
b)  Todo  o  varogista  pagará  por  : 

5.O0O  grammas  do  fumo  om  bruto  picado,  desfiado  ou  em  folha.  .  .  IÇOOO 


l.OOO      »      »     »      idem   $200 

50O      »      »     »       idem   §100 

250      »      »     »       idem   $050 

lOO      »    ou  fracção  de  100  grammas  idem,  idem   $020 

Maço  de  cigarros  de  palha  até  40  cigarros   §020 

Dito  »       »     » papel  »  30  ditos   §010 

Charuto  nacional  solto  e  para  encaixotar   $005 

Dito  estrangeiro  idem   §020 


A  estampilha  será  collada  nos  charutos  nacionaes  om  forma  de  annel,  como  já 
está  em  uso,  e  nos  estrangeiros,  na  caixa,  em  logar  bem  Tisivel,  para  que  possam 
ser  inutilizadas  pelo  fiscal  do  governo. 

c)  As  estampilhas  devem  ser  impressas  em  papel  finíssimo  e  jà  gommadas,  para 
que  possam  ser  inutilizadas  facilmente,  attenta  a  mà  vontade  do  consumidor,  que 
muitas  vezes  nega-se  a  pagar  o  sello,  restituindo-o  intacto. 

d)  Todo  vendedor  on  negociante  de  charuto,  uma  vez  matriculado  ou  por  matri- 
cular na  estajção  fiscal,  fica  sujeito  ao  imposto  de  industrias  e  profissões,  ainda  que 
tenha  outro  qualquer  negocio. 

A  disposição  do  §  2°  do  art.  0»  está  de  accordo  com  a  indicação,  porquanto  não 
considera  fabricante  compreJicndido  na  disposição  do  art.  5'  e,  portanto,  dispensado 
da  habilitação,  licença  ou  inscripção,  o  cJiefe  de  família,  qua  fabricar  em  sua  resi- 
dência, como  não  considera  officiaes  ou  apre^ndizes,  a  mvtlhcr  e  mais  pessoas  da 
família  vivendo  em  commxm  sob  a  mesma  economia,  isto  é,  pessoas  que  dependem 
do  chefe  de  familia  pelos  laços  Íntimos  de  parentesco,  e  o  auxiliam,  não  como 
operários,  recebendo  o  salário,  mas  como  interessados  na  economia  domestica. 

Taes  centros  de  trabalho,  de  limitadíssimo  recurso,  quando  o  têm,  não  fazem 
competência  aos  grandes  estabelecimentos,  não  são  pontos  em  que  muitos  operários 
se  empreguem  a  jornal  certo,  tragam  a  quem  os  paga  e  administra  o  lucro  resul- 
tante da  differença  entre  o  preço  do  serviço  e  o  da  venda. 

O  art.  14  não  obriga  as  pessoas  licenciadas  á  compra  do  minimo  das  estam- 
pilhas, porque  a  mercadoria  pode  ser  vendida  ao  mercaclor  pelo  fabricante,  ou  dono 
do  deposito,  jà  estampilhada,  por  commodidade  de  quem  tem  o  direito  de  preferil-a 
assim;  e  vexatório  seria  prival-o  dessa  commodidade,  em  nada  prejudicial  à  satis- 
faço do  imposto  exigível  pela  venda  somente,  e  não  commettel-o  a  pessoa  certa 
e  determinada  para  collar  o  signo  representativo  do  imposto. 

A  prohibição  de  revendel-as  nada  evitaria,  porquanto  a  acquisição  é  feita  sem 
desconto  e,  quando  se  dô  o  caso,  alias  raro,  de  transferencia  a  outrem,  o  preço 
será  o  mesmo  e  indentico  o  fim,  desde  que  outra  applicação  não  podem  ter. 

A  idôa  apresentada,  pois,  além  de  nenhuma  utilidade  trazer,  seria  vexatória, 
dando  legara  perseguições,  que  convém  evitar. 
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Não  à  prudonto  tlxar  a  quantidade,  quo  cada  volumo  devo  conter  de  fumo  em 
bruto  ou  pi-eparado ;  tratando-30  do  regulamentar  a  arrecadação  do  imposto  em 
todos  os  loirares  da  Republica,  preciso  so  tornaria,  para  aceitar  a  idóa,  que  as 
prescripçSes  ferissem  qualquer  dos  casos  em  uso  em  cada  logiir,  o  que  não  ô  possível. 
Obrigar  todos  ao  quo  se  observa  nesta  capital,  seria  atacar  a  liberdade  de 
commercio . 

Não  ó  consentâneo  com  os  princípios  democráticos  obrigar  o  commerciante  a  li- 
mitar-se  ás  vendas  a  grosso  para  beneficiar  os  que  as  íiizom  a  varejo  ;  principal- 
mente quando  da  mercadoria  de  que  se  trata  dilllcilmento  se  encontrará  um,  quo 
mantenha-se  uaquella  classe. 

Basta  que  a  mercadoria,  para  poder  ser  exposta  â  venda,  esteja  devida- 
mente estampilhada  para  acautelar  os  interesses  da  fazenda. 

Ainda  quando  se  aceitasse  o  artigo  lembrado,  ello  ticaria  inapplicavel,  porquanto 
o  commerciante  por  atacado  declarar-se-hia  a  varejo,  e  aquella  qualidade  não  seria 
dada  sômeute  por  amor  da  importação  directa,  porque  lambem  os  varegistas  a 
fazem. 

A  alteração  da  unidade  para  base  do  imposto  depende  do  poder  legislativo,  e  a 
indicação  não  traz  vantagens,  principalmente  submettendo-se  á  mesma  taxa  o  fumo 
em  bruto  e  o  preparado,  desfiado  ou  picado. 

A  applicação  de  estampilhas  aos  charutos  nada  adianta  ao  que  estabelece  o 
regulamento. 

A  qualidade  do  papel  c  o  preparo  das  estampilhas  estão  confiados  á  casa  da 
moeda,  que  tem  estudado  o  meio  melhor  de  ficarem  elles  inutilisados  na  primeira 
applicação. 

Qualquer  que  seja  a  qualidade  do  papel  e  da  colla,  desde  que  o  consumidor,  com 
annuencia  do  mercador,  recusar-se  a  receber  a  mercadoria  estampilhada,  não 
haverá  meio  de  evitar-se  a  combinada  fraude,  siuão  pela  enérgica  flscalisação,  que 
vai  ser  exercida. 

Finalmente,  nada  se  pode  hoje  resolver  a  respeito  do  imposto  de  industrias  e 
profissões,  que  nos  estados  passou  a  pcrtencer-lhes,  e  nesta  capital  pertencerá  á 
municipalidade. 

Comprehende-se  bem  que  não  deve  ser  alterada  uma  contribuição  só  arrecadada 
pela  União  provisoriamente. 


♦ 


Os  Srs.  Portugal,  Macedo  kC."-  indicam: 

«  1 .°  Que  se  insente  o  productor  de  qualquer  imposto ; 

2."  Que  famílias  e  particulares,  que  vivem  da  industria  de  fazer  charutos  e 
cigarros,  não  possam  comprar  para  vender  por  sua  conta,  devendo  trabalhar  para 
as  fabricas  ou  depósitos,  que  lhes  fornecerão  o  fumo  e  accossorios,  percebendo  a 
mão  de  obra ;  salvo  si  pagarem  os  impostos  devidos  ; 


3."  Que  se  substitua  o  systema  de  ari-ocadação  por  moio  do  ostampillias  poi»  uma 
contribuição  directa,  flxando-S9  para  osta  capital  as  seguintes  taxas: 
Grandes  fabricas,  casas  importadoras,  exportadoras  e  coraraissarias . .      5: 000$000 


d :  000^000 


Casas  importadoras  para  o  seu  varejo  

Fabricas  de  charutos  ou  cigarros,  classiticadas  de  2'"^  ordem   2: 000$000 

Outras  casas  de  varejo,  propriamente  ile  fumos  ou  não   1 :000S0O0 

4."  Que  a  classificação  seja  feita  por  uma  commissao  composta  de  empregados  do 
thesouro  e  negociantes  de  fumo.  » 

Ainsenção  para  o  fumo  em  bruto,  de  producção  nacional,  é  aceitável  e  ja  no 
regulamento  de  26  de  fevereiro  isto  ficou  claro  quanto  aoprodactor.  Ainda  quando 
se  estenda  ao  artigo  dessa  qualidade  em  venda  ao  consumidor,  não  haverá  depressão 
sensivel  na  renda,  porque  muito  insignificante  será  a  que  resultar  dahi.  Só  ao 
ConsTCSSo,  porém,  compete  decretara  insenção. 

Quanto  aos  fabricantes  particulares,  não  é  correcto  obrigal-os  a  trabalhar 
somente  com  a  matéria  prima  alheia.  A  verificação  do  fornecimento  tornar-se-hia 
ditMl,  si  não  impossível.  Desde  que  não  vendam  ao  consumidor,  são  isentos  do 
imposto  e  dispensados  da  estampilha  os  seus  productos  (regulamento,  arts.  2»,  4» 
§  §  3",  5"  e  C»  n.  II,  S»  e  9"),  e  consequentemente  obrigados,  no  caso  contrario. 

A  substituição  do  systema  não  é  conveniente  nem  justa,  pois  importaria  decre- 
tar-se  o  monopólio  em  íiivor  dos  commerciantes  de  maiores  recursos  ;  as  (jrandes 
fabricas  se  declarariam  de  2^-  ordem  e  nenhuma  quereria  pagar  a  taxa  mais  ele- 
vada :  isto  quanto  a  renda. 

A  classificação  seria  origem  de  constantes  reclamações  e  poderia  proporcionar 
occasião  para  satisfação  de  caprichos  e  meio  azado  para  perseguição .  As  grandes 
casas  importadoras,  exportadoras  e  conimissarias  se  declarariam  importadoras  para  o 
seu  varejo,  e  entrariam  na  incidência  da  2=^  taxa,  si  não  se  esforçassem  para  serem 
consideradas  sujeitas  â  ultima.  D'ahi  reclamações  e  os  recursos  repetidos. 

Nem  todas  as  casas  importadoras  para  o  seu  varejo  poderão  supportar  a  taxa 
de  3:000$000.  Si  o  critério  para  sor  imposta  é  a  circumstancia  da  importação,  fácil 
se  tornaria  centro  lisar  a  de  quasi  todos  em  um  só  commerciante,  que  recebesse 
em  seu  nome  para  distrlbuh'  pelos  outros,  illudindo  irremediavelmente  a  fazenda. 
Quando  isto  não  acontecesse,  muitas  casas  teriam  de  fechar,  pois  não  poderiam 
pagar  o  imposto,  visivelmente  pesado,  ou  se  tornariam  em  freguezia  com  as  mais 
dinheirosas  e  delias  dependentes. 

A  taxa  para  as  fabricas  de  charutos  e  cigarros,  de  2»  ordem,  ó  tão  onerosa,  que 
não  merece  discutir-se;  a  das  outras  casas  de  varejo,  si  decretada,  importaria 
o  seu  fechamento. 

A  consequência  seria  limitar  a  mercancia  do  fumo  a  um  pequeno  numero  de 
casas,  e  estabelecer  o  monopólio  era  favor  dos  mercadores  de  mais  recursos,  suppri- 
mindo-se  o  pequeno  commercio  desse  artigo,  cujo  consumidor,  embora  se  trate  de 
género  de  uso  voluntário,  seri.i  entregue  a  exigências,  que  os  poucos  mercadores 
fariam,  desde  que  ficassem  sós  nesse  commercio,  livres  dos  obstáculos  que  â  ganância 
traz  a  concurrencia. 
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c„.c,oVl-M  >a.  29.l0do31  do  outubro  ";"VÍòl  Idé,  ivembr^ 

n.  3018  de  5  cie  novembro,  art.  11. 

o  augmerto  do  trabalho,  quo  traz  o  systoma  do  ostampUhas  não  P»í^;«' j»»^^^^^^ 
paraitmr-so  o  modo  da  arreoadaouo,  dosde  quo  outro  — 
M^msses  da  receita  o  dos  mercadores.  Da  receita,  porque,  enérgica  e  r,„oroa 

:  :  a  sua  arreoada^ao  ^  ^'^^ ^XT:^:^^^ 

ciantes,  porque  oada  um  contribairá  indirectamente  na  raíao  do  seu  »  • 
paCjo  sob'ea  quantidade  ,ae  vender ;  o  q«e  '^^ '■''>^  '^"' ^í^^^.^^, 
Si  aagmento  de  trabalho  será  serviço  prestado  á  fazenda,  mas  compensado  pelo 

consumidor ;  e  os  Srs.  Portujal,  Macedo  A  C."  o  afflrmam. 


* 


03  Srs.  Pinto  &  Irmão  e  outros  indicam  : 
1.0  A  arrecadação  em  barreiras;  ou 
2  o  Laaçcimeuto  das  casas. 

O  imposto  de  barreira  6  prohibido  pela  Constituição  da  Republica,  art.  11  n.  1 . 
O  imposto  pelo  systema  de  lançamento  já  ficou  examinado. 

pazem-se  neste  documento  ^^"^f:::^  odiosa  aos 

Qualquer  contribuição  em  pnnc.pio  da  sua  ^  faMcantes, 

contribuintes,  mas,  no  caso  presente,  ^^^^^e^^^^^^^^ 

tôm-se  levantado  contra  o  imposto,  que  confessam  en^ir 

exigiriam  qualquer  outro,  que  substituisse  o  actuo^^  ^^^^ 

E'  certo  que  o  charuto  de  ma.r  1-^^^^^^^^^  ,,3e  uma  média  sobre 

da  impossibilidade  da  taxa  ad  valorem,  tendo-se  tomauo  P 
o  charuto  commum,  excluído  assim  o  preço  «^^^  f^^^^^^  descobrir,  do 

E  dessa  n.édia  não  advém  ao  consumidor  a  prohikça  ,  qu^^J^ 
uso  do  fumo;  género  de  habito  ou  vicio  e  nao  de  necessi  , 
indispensável.  A,m/^  mii?    tem  feito  sentir,  nesses 

Nospaizesemque  a  ^"j^^!"  Tnde  a  sua  cultura  está 

mesmos  ee  que  l.a  o  monopol.o,  e  ate      I"f  "  ^o  fumo  já  attingiu  aos 

proMMda,  na  França,  onde,  segundo  kanfman,  a  tributário 
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N2o  so  deve  acreditar  na  ruiua  da  lavoura  do  ostado  da  Bahia,  porquanto  os 
productos  estrangeiros  continuam  a  ser  mais  tributados  do  que  os  nacionaes,  visto 
que  as  taxas  creadas  agora  são  as  mesmas  para  os  de  uma  e  outra  procedência,  e 
aquelles  siiío  sobrecarregados  na  uacionalisação. 


Da  maior  parte  das  reclamações  deJuzo  apenas  as  repetições  do  que  se  tom  dado 
sempre  que  algum  imposto  é  lançado  :  a  opposiç^o  por  qualquer  modo. 

Entretanto,  e  ó  força  repetil-o,  no  de  que  se  trata  não  nascem  as  reclamações  dos 
consumidores  nem  dos  que  fabricam  particularmente;  mas,  e  principalmente,  dos 
grandes  estabelecimentos,  que  aproveitariam  com  as  pesadas  taxas  directas,  cujo 
resultado  será  deixar  que  continuem  os  mais  fortes,  asphixiando  o  pequeno 
commercio. 

Capital  Federal,  2  de  maio  de  1892.—  /.  M.  da  Costa  Nunes. 


F 


Bens  Nadonaes 


\ 


Formom  a  primeira  parte  deste  annexo  rf^^^nos  fv^^^^^^^ 
pelo  bacharelJoãoCruvello  Cavalcanti  ^^^^^ ^J^f  t f  '^^^ 
e  a  qaintadaBoa  Vista,  o  regulamento  expedido,  em  ^^^^^^^^^^ 
de  1891,  regularisando  o  primeiro  desses  serviços,  e  ms  ruc^^^^^ 
que  recebeu,  em  12  de  novembro  do  mesmo  anno,  para  formular  um 
projecto  de  regulamento  para  o  segundo. 

Compõem  a  segunda  parte  as  seguintes  relações  : 

N .  1 .  Dos  prédios  da  quinta  da  Boa  Vista  arrematados  para  a  Nação ; 

N.  2.  Dos  próprios  nacionaes  alugados  na  mesma  quinta  , 

N.  3.  Dos  próprios  nacionaes  que  se  achavam  em  uso-fructo  do 

n"!'?  Dorproprios  nacionaes  que  se  achavam  em  uso-fructo  da 
Coroa  ; 

N  5.  Das  fazendas  nacionaes,  idem  ; 

N  6  Dos  próprios  nacionaes  cedidos  ao  club  naval,  idem  , 

n!  l'.  DOS  próprios  nacionaes,  na  capital  federal,  adquiridos  depois 
da  proclamação  da  Republica  ;  ^ 

N  8  Dos  próprios  nacionaes  arrendados  na  capital  federai 

n"  9  DOS  próprios  nacionaes  a  cargo  do  ministério  da  fazenda ; 

N.  10.  DOS  terrenos  da  Lagôa  de  Rodrigo  de  Freitas  não  remidos, 
ou  que  só  o  foram  em  parte ;  _ 

N.  11.  Dos  mesmos  terrenos  remidos  no  todo  ou  em  parte  , 

N.  12.  Das  fazendas  nacionaes  ; 

N.  13.  Dos  próprios  nacionaes  nos  diversos  estados. 


FAZSHDA  DE  SÃHTÃ  CRUZ 


DECRETO  N.  613  DE  23  DE  OUTUBRO  DE  1891 


Manda  executar  o  regulamento  para  a  fazenda  de  Santa  Cruz 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  attendendo  á  conve- 
niência de  regularisar  a  arrecadação  da  renda  proyeniente  de  foros  e  arrendamentos 
de  terrenos,  e  mais  serviços  da  fazenda  de  Santa  Cruz,  resolve  mandar  executar  o 
regulamento  que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  ministro  do  estado  dos  negócios 
da  fazenda. 

Capital  federal,  23  de  outubro  de  1891,  3°  da  Republica. 

Manoel  Deodoro  da  Fonseca. 
Barão  de  Lucena. 


Regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  n.  613  desta  data 

Art.  1."  A  superintendência  da  fazenda  de  Santa  Cruz  fica  sujeita  á  recebedoria 
do  Rio  de  Janeiro,  a  cujo  administrador  incumbe  inspeccionar,  por  si  ou  por 
empregado  de  sua  escolha,  a  marcha  do  seu  expediente. 
'  Art.  2.0  A  essa  superintendência  incumbe  : 

1.»  Fazer  escripturar  e  recolher  ao  cofre  todas  as  sommas  que  receber  dos 
foreiros,  dos  arrendatários  ou  de  qualquer  outra  fonte  de  renda,  prestando  contas 
mensalmente  ã  recebedoria  ; 

2.0  Fiscalisar  e  acautelar  tudo  quanto  pertencer  á  fazenda  ; 

3."  Assignar  as  certidões  de  pagamento,  com  o  escripturario  encarregado  do 
livro-caixa. 

Art.  3.»  A  renda  proveniente  de  fóros  e  de  arrendamentos  será  cobrada  por 
anno  e  adiantada, 


PESSOAL,  VENCIMENTOS  E  ATTRIBUIÇÕES 


Art.  4.°  O  pessoal  será  o  seguinte  : 

Um  superintendente  ; 

Um  escripturario ; 

Um  amanuense ; 

Um  praticante ; 

Um  engenheiro ; 

Um  cobrador  ; 

Um  continuo ; 

Um  campeiro-mór ; 

Quatro  campeiros ; 

Um  guarda  da  ponte  do  rio  Itagualiy. 

Paragrapho  único.  Haverá  tantos  serventes  quantos  exigir  o  serviço  de 
campo. 

Ao  superintendente  serão  immediatamente  subordinados  todos  os  outros 
empregados. 

Art.  5.»  O  superintendente  é  responsável  pela  exacta  arrecadação  da  renda, 
podendo,  como  fiscal  da  fazenda  nacional,  requerer  perante  as  autoridades  judi- 
ciarias e  policiaes  o  que  fôr  em  proveito  da  mesma  arrecadação  ou  da  boa  ordem  e 
disciplina,  dando  de  tudo  conta  ao  administrador  da  recebedoria. 

Art.  6.°  Incumbe-lhe  mais  : 

1 .0  Entregar,  por  meio  de  guia  que  será  também  assignada  pelo  escripturario 
encarregado  do  livro  caixa,  no  1°  dia  util  de  cada  mez,  a  renda  cobrada  no  anterior ; 

2.0  Fazer  lançar  o  conhecimento  da  entrega  no  livro  competente,  até  o 
terceiro  dia  depois  delia  feita  ; 

3.0  Enviar  mensalmente  ao  administrador  da  recebedoria  o  balanço  da  receita  e 
despeza.  e,  no  começo  de  cada  exercício,  uma  demonstração  da  receita  e  da 
despeza  no  anterior ; 

4.0  Apresentar  anuualmente  um  relatório  do  qual  conste,  além  da  receita,  a 
descripção  dos  immoveis  pertencentes  â  fazenda,  seu  estado,  valor  o  o  mais  que 
fôr  necessário  para  o  seu  perfeito  conhecimento,  e  bem  assim  o  numero  de  gado  de 
qualquer  espécie,  seu  valore  productos ; 

5.0  Conceder  as  transferencias  de  dominio  util  assignando  os  termos  respectivos, 
depois  de  liberado  o  immovel  de  toda  a  divida  anterior  e  das  despezas  de  medição, 
si  já  não  o  houverem  feito  anteriormente  ; 

6.0  Remetter,  informados  e  coma  respectiva  planta  assignada  pelo  engenheiro, 
ao  administrador  da  recebedoria,  os  requerimentos  sobre  aforamento  e  arrenda- 
mento de  tei*renos  e  de  prédios,  devendo  taes  requerimentos  ser  dirigidos  ao  mesmo 
administrador,  que  assignarã  os  títulos  de  concessão  depois  de  transcriptos  no  livro 
respectivo  ; 

7.0  Propor  ao  administrador  da  recebedoria,  motivando,  a  suspensão  de  qualquer 
empregado ; 

8.0  Admittir  e  despedir,  quando  entender  conveniente,  o  campeiro-mór, 
continuo,  campeiros,  guardas  e  serventes. 

Art.  7.0  O  escripturario  e  o  praticante  desempenharão  o  serviço  que  lhes  fôr 
designado  pelo  superintendente. 


Ai't  8  o  O  ongonhoiro  ô  obrifíado  a  infomai»  todos  os  roquorímentos  qufl  vor- 
sirom  sobro  pedidos  de  aforamentos,  arroudamentos  ou  transferencias  do  taes 
obngaçõBS,  juntando,  em  duplicata,  planta  orientada  da  qual  devora  constar  o 
numoro  de  metros  quadrados  e  as  confrontações. 

Deverá  também  íiizeros  orçamentos  detalhados  de  toilas  as  obras,  servmdo  taes 
orçamentos  de  base  para  a  concurrencia  quando  a  despeza  oxcedor  do  200$, 
competiudo-llie  a  fiscalisação  teclmica. 

§  1.0  Percebera  os  seguintes  emolumentos : 

Pela  modição  de  terrenos  aforados  ou  arrendados  para  edificação  20  rs.  por 
metro  quadrado,  e  si  taes  terrenos  forem  de  lavoura  20$  por  alqueire,  cem 
braças  por  cem  braças,  ou  quarenta  e  oito  mil  e  quatrocentos  metros  quadrados  ; 

§  2.»  Por  conta  do  foreiro  ou  arrendatário  correra  a  despeza  com  o  pessoal 

necessário  para  a  medição  ; 

§  3.0  Esses  emolumentos  serão  arrecadados  antes  da  expedição  do  titulo  e 

entregues  mensalmente. 

Art.  9.»  O  cobrador  só  poderá  entrar  em  exercício  depois  de  prestar  no  thesouro 
nacional  fiança  sobre  o  valor  de  2:000§000  em  dinheiro,  titules  da  divida  publica 
ou  bens  de  raiz  situados  nesta  capital. 

§  1  ."^  Recebera  certidões  de  divida  até  o  valor  da  fiança ; 

§2  °  Prestará  contas  no  ultimo  dia  de  cada  mez  e,  nesse  acto,  deverá  apre- 
sentadas certidões  não  cobradas,  que  serão  substituídas  pelas  de  outros  devedores ; 

§  3.0  A  não  prestação  das  contas  no  dia  marcado  importará  na  pena  de  suspensão 
e  perda  da  porcentagem  da  quantia  que  tiver  arrecadado,  além  dos  juros  da  móra. 

Art.  10.  Ao  campeiro-mór  incumbe  : 

1.0  Executar  as  ordens  que  lhe  forem  transmittidas  pelo  superintendente  ; 
2.0  Yelar  pela  boa  conservação  dos  campos,  das  mattas  e  do  gado  que  lhe  fôr 
confiado,  sendo  responsável  pelos  extravios  e  faltas  não  causadas  por  força  maior  ; 

3.0  Fazer  marcar  o  gado  pertencente  á  fazenda,  edar  diariamente  um  boletim 
de  alterações,  que  será  lançado  no  livro  de  registro. 

Art  11.  E' expressamente  vedado  aos  empregados,  sob  pena  de  demissão, 
negociarem  em  gado  de  qualquer  espécie,  ou  o  terem  a  trato  por  sua  conta  nos 
campos  da  fazenda,  salvo  os  animaes  que  forem  necessários  ao  seu  serviço. 

Art.  12.  OS  empregados  de  que  trata  o  art.  4»  perceberão  os  vencimentos 
constantes  da  tabeliã  annexa. 

Art.  13.  Com  excepção  do  engenlieiro,  cobrador,  campeiros  e  guarda  da  ponte, 
são  sujeitos  ã  assignatura  do  livro  do  ponto  todos  os  outros  empregados,  ea  falta 
de  comparecimento  ou  a  retirada  sem  licença  antes  de  terminado  o  expediente 
importará  perda  de  todo  o  vencimento. 

Art.  14.  Serão  nomeados  pelo  ministro  da  fazenda  o  superintendente,  o  escri- 
pturario,  amanuense,  praticante,  cobrador  e  engenheiro. 

Paragrapho  único.  Pelo  superintendente  ou  por  ordem  do  administrador  da 
recebedoria  serão  admittidos  e  despedidos  todos  os  outros. 


FISCALISAÇÃO 


Art.  15.  Alem  dos  livros  actualniento  existentes,  haverá  mais  os  da  inscripção 
dos  nomes  dos  foreiros  e  dos  arrendatários. 


Art.  16.  No  l"  dia  util  de  janeiro  estarão  extraliUas  as  certidões  do  divida  o 
sorilo  entregues  ao  cobrador  nos  limites  do  art.  9». 

Art.  17.  Nesse  mesmo  dia  deverão  estar  relacionadas  e  serão  remettidas  ao 
administrador  da  recebedoria  as  certidões  de  divida  do  anno  anterior,  afim  do 
proceder-se  á  cobrança  executiva . 

Art.  18.  E'  permittido  o  pagamento  na  secretaria  da  superintendência,  extra- 
lundo-se  nova  certidão,  si  a  anterior  estiver  em  poder  do  cobrador. 

Art.  19.  De  accordo  com  a  ultima  parte  do  art.  3»  da  lei  n.  6G  de  12  de 
outubro  de  1833,  será  demarcada  uma  área  de  terrenos  cujo  centro  será,  mais  ou 
menos,  o  povoado  do  curato,  que,  divididos  em  lotes  de  22  metros  de  frente,  serão 
aforados. 

Art.  20.  No  fim  de  cada  quinquennio  serão  recolhidos  aoarchivo  do  thesouro 
nacional  todos  os  autos  de  medição  e  derrotas  dos  terrenos  arrendados  ou  aforados. 

Capital  federal,  23  de  outubro  de  1891.—  Barão  de  Lucena. 
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O  engenheiro  perceberá  os  emolumentos  marcados  no  §  1°  do  art.  8°,  e  o  cobrador 
8  7o  da  cobrança  feita  em  território  desta  capital  e  12  «/o  da  quo  agenciar  no  estado 
do  Rio  de  Janeiro. 


Capital  federal,  23  de  outubro  de  1891.—  Barão  dc  Lucena. 


RELATÓRIO 

DO 

BactoBl  João  CiwEo  Cavalciti  m  a  fania  le  Saita  Cfi 


Por  acto  de  31  de  agosto  nomeou-me  V.  Ex.  para,  em  relação  à  fazenda  de 
Santa  Cruz: 

1.0  Reorganisar  a  administração  da  fazenda,  estabelecendo  o  numero  e  venci- 
mentos de  seu  pessoal 

2.0  Discriminar  os  terrenos  e  ediflcios  occupados  por  outros  ministérios,  ou 
necessários  ao  serviço  delles,  de  modo  a  conhecer-se  exacta  e  precisamente  a  parte 
sujeita  á  administração  do  ministério  da  fazenda ; 

3.0  Rerer  as  demarcações  feitas,  tornando  claro  e  incontestável  o  dominio  do 
Estado; 

4.0  Verificar  os  títulos  de  posse  de  todos  os  actuaes  occupantes  da  fazenda,  seus 
campos,  prédios,  terras,  etc,  expurgando  o  immovel  dos  occupantes  intrusos,  e  tor- 
nando legitima  e  regular  a  dos  que  reconhecerem  o  senhorio  do  Estado  ; 

õ.»  Inquerir  do  destino  de  todos  os  moveis  e  animaes  existentes  por  occasião  de 
ter  cessado  a  administração  da  Coroa,  fazendo  indemnisar  o  Estado  do  valor  dos  que, 
porventura,  tiverem  sido  desviados  irregularmente  ; 

6.»  Organisar  o  assentamento  geral  de  todas  as  terras,  campos,  prédios  e  mais 
bemfeitorias  da  fazenda,  com  especificação  de  seus  característicos,  occupantes, 
títulos  de  occupa(íío,  ónus  comprehendidas  todas  as  dependências  e  servidões  dos 
hens  descriptos ; 

7.0  Formular  instrucções,  sujeitas  à  approvação  do  ministério  da  fazenda,  para 
o  regimen  administrativo  e  económico  da  fazenda. 

Trata-se  de  um  immovel  que  podemos  classificar  como  uma  verdadeira  joia,  e 
de  inestimável  valor.  Vastos  campos,  como  não  ha  iguaes  na  maior  parte  dos 
estados»  portos  de  mar,  vastas  florestas,  bemfeitorias  de  alta  valia,  clima  saluber- 
rimo  e,  no  todo,  50  léguas  quadradas  de  terras»  na  maior  parte  aforadas  e  arren* 
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dadas  por  Ínfimo  preço,  iwm  sempro  mesmo  assim  arrecadado,  o  a,  talvez,  mil 
individues. 

Em  usufructo  da  Corò.i  o,  portanto,  mal  administrado,  deu  sempre,  não  obstante, 
renda  superior  ao  seu  custeio,  e  isso  antes  de  ser  alli  construido  o  matadouro 
publico,  quo,  pela  obrigada  estadia  do  gado  destinado  ao  córte,  abriu  mais  uma 
fonte  de  renda. 

Proclamada  a  Republica,  corvejaram  innuraeros  pretendentes,  cada  qual  mais 
bem  amparado  em  suas  lesivas,  sinão  ridículas  propostas,  e,  durante  o  cabos 
administrativo  dos  primeiros  dias,  abi  permaneceu  esse  immovel  como  si  fòra 
rcs  nuUms. 

O  que  era  próprio  coufundiu-se  com  o  que  pertencia  ao  usufructuario :  outros,  • 
que  não  este,  aproveitaram-se,  por  sua  vez,  como  donos  de  anímaes  e  de  objectos 
de  uso  da  fazenda ;  perto  de  80  arrendamentos  de  terras  e  de  campos  foram  feitos 
illegalraente  por  18  a  27  anoos,  contra  o  disposto  no  art.  3"  da  lei  n.  C6  de  12  de 
outubro  de  1833,  que  marca  o  limite  máximo  de  9  aunos,  e  sem  autorisação  do 
ministro  da  fazenda,  único  que  pôde  fazer  alienação  plena  ou  menos  plena  de 
immoveis  do  Estado. 

Não  pude  dar  inteiro  cumprimento  à  ordem  de  V.  Ex.  porque  encontrei  em 
poder  do  ministério  da  guerra  quasi  todos  os  campos  e  prédios  do  povoado  de 
Santa  Cruz . 

A  posse  do  ministério  da  guerra,  sem  acto  algum  de  cessão  do  ministério  da 
fazenda,  funda-se,  em  poucos  casos,  em  autorisações  parciaes  e,  na__  maioria  delles, 
em  apossamento  ou  antes  usurpação  do  commando  do  5°  regimento  de  artilharia  alli 
estacionado,  que  baseia-se  em  um  accordo  feito  com  a  commissão  que  lá  foi  separar 
o  que  fosse  necessário  ao  governo,  quando  se  itensou  em  alienar  aquelle  immovel. 

Essa  commissão,  porém,  não  estava  autorisada  para  tanto  (Jocumentos  1  e  2)  e, 
quando  mesmo  o  estivesse,  seus  actos  não  foram  approvados  por  despacho  do  Sr.  mi- 
nistro de  5  de  março  ultimo. 

Não  pôde,  pois,  firmado  nesse  documento,  estar  o  ministério  da  guerra  de  posse 
dos  campos  de  S.  Marcos,  Leme,  Jacarehy,  Saguassú,  Fructuoso,  S.  Paulo,  S.  Mi- 
guel e  Maranhão,  ou  15.24 1,086"°-  e  pretender  ainda  (aviso  de  2  de  junho)  os  da  / 
Prainha,  S.  José,  Papagaio,  Bonito  e  Sapicú  ou  mais  21.702,500'°-;  ao  todo 
36.943,586'°= !  ! ;  e  isso  para  a  coudelaria  que  possue  dous  garanhões  e  nove  éguas, 
e  para  noventa  e  poucos  animaes  que  tem  o  5"  regimento ! 

E,  como  si  isto  não  bastasse,  teve  o  ministério  da  guerra  todos  os  prédios  exis- 
tentes no  povoado  e  que  eram  da  fazenda,  inclusive  281  casinhas  em  que  moram  os 
ex-libertos,  o  morro  da  Conceição  e  uma  pedreira  de  que  necessita  o  ministério  da 
agricultura,  e  é  não  pequena  parte  de  renda. 

Por  muito  favor  deixaram  só  e  unicamente  ao  ministério  da  fazenda  o  campo  de 
Roma  com  10.366.000"'-  para  soltado  gado,  e  o  Sr.  commandante  do  5»  regimento 
chegou  a  dizer  aos  arrendatários  e  foreiros  que  não  mais  pagassem  ao  ministério  da 
fazenda  porque  tudo  aquillo  pertencia  ao  ministério  da  guerra,  e  pediu  cópia  dos 
termos  de  aforamentos  e  arrendamentos.  (Doe.  34.; 

Como  já  ficou  dito,  não  tendo  a  commissão  poderes  para  alienar  bens  do  minis- 
tério da  fazenda  e,  «íío  ícwcio  sícZo  ap^Jrovocío  oséii  acto,  não  pôde  o  ministério  da 

guerrajustificar  a  posse  em  que  se  acha,  como  pretende  o  Exm.  Sr.  general  com- 
mandante geral  de  artilharia.  fDoc.  5.; 


Não  posso  descrever  a  V.  Ex.  com  mais  coacisSo  o  verdade  as  exigoucms  ao 
commando  do  5-  regimento  do  que  o  fez  o  Sr.  tenente-  Egydio  Tuiloui.  ex-superin- 
teudente,  em  seu  offlcio  reservado  de  29  de  março,  e  que  peço  permissSo  para 

transcrever :  ^  a  ^on^ 

«  Superintendência  da  fazenda  nacional  de  Santa  Cruz  em  29  de  março  de  1891. 
-  Tendo  o  commandante  do  5»  regimento  de  artilharia  de  campanha  dirigido  a  esta 
superintendência  em  15  de  fevereiro  ultimo  um  officio,a  que  acompanhou  a  cópia  de 
outro  a  elle  dirigido  em  14  do  mesmo  mez  pelo  commando  geral  de  artilharia,  e  dos 
quaes  ambos  vos  enviei  cópias  em  18  do  referido  mez  solicitando-vos  uma  resolução 
a  respeito  e  nenhuma  sendo  até  agora  communicada  a  esta  superintendência,  con- 
tinuando cada  vez  mais  as  exigências  do  referido  commando,  &s  quaes  pelo  alludido 
officio  do  commando  gei-al  de  artilharia  não  posso  reconhecer  a  justificativa  pela 
falta  absoluta  de  autorisação  desse  ministério,  não  devo  a  ellas  acceder  ;  peço-vos 
permissão  para,  historiando  os  factos  que  determinaram  talvez  o  estado  actual  da 
questão,  solicitar-vos  com  instancia  vossas  ordens  a  respeito. 

Em  officio  de  17  de  abril  do  anno  findo,  ordenou  o  ministro  dos  negócios  -do 
interior  a  cujo  cargo  se  achava  então  este  próprio,  que  providenciasse  esta  supe- 
rintendência a  respeito  da  conveniente  recepção  do  regimento  de  artilharia  de 
campanha  ;  não  ^spondo  esta  fazenda  de  nenhum  quartel,  foi,  para  alojamento  do 
veíeMo  regimento,  e  isso  segundo  ordem  do  dia  do  exercifo,  destinado  o  palácio 
aqui  existente,  e  que  ainda  se  achava  occupado  com  mobílias  pertencentes  ao  ex- 
imperador,  as  quaes  fiz  remover  para  o  edificio  do  antigo  hospital.  Em  19  de  abril 
solicitou  o  commando  do  5»  regimento  o  fornecimento  pela  pharmacia  da  fazenda 
de  medicamentos  aos  officiaes,  suas  famílias  e  praças,  attendendo  á  falta  da  respe- 
ctiva ambulância.  Em  22  do  mesmo  mez  requisitou  a  desoccupação  do  edificio  do 
Jwspital.  Em  28  um  campo  para  a  invernada  da  cavalhada.  Em  5  de  maio  um 
terreno  capaz  de  conter  20  fógos. 

Neste  mesmo  mez  solicitou  ainda  do  ministério  do  interior  casas  para  res^deno^a 
dos  officiaes.  Em  17  de  junho  communicou  a  esta  superintendência  a  occupaçao  dos 
terrenos  situados  ao  lado  esquerdo  do  palácio  para  construcção  de  baias.  Em  19  do 
mesmo  mez  requisitou  uma  casa  do  Cercadinho  para  a  residência  de  um  official 
casado.  Em  26,  ainda  do  mesmo  mez,  a  residência  do  secretario  desta  superinten- 
dência e  a  de  um  campeiro  da  faze>via,  assim  como  tombem  uma  sala  proxmia  a 
ioreia  e  occupada  com  as  alfaias  de  uma  irmandade  religiosa.  Em  7  de  agosto 
requisitou  a  completa  retirada  dos  moveis  que  se  achavam  em  uma  parte  do  edifício 
do  anti-o  hospital.  Em  13  de  novembro  a  sala  occupadapela  secretaria  desta  super- 
intendência e  um  campo  para  linha  de  tiro.  Em  30  de  dezembro  uma  casa  que 

ficara  desoccupada.  .  . 

Finalmente,  a  16  de  fevereiro  findo,  e  conforme  consta  das  copias  dos  officios  a 
que  em  principio  me  referi,  todos  os  prédios  da  fazenda,  os  campos  comprehendidos 
entre  o  lado  direito  da  estrada  de  ferro  central  do  Brazil,  o  atterrado  de  Itaguahy, 
os  limites  da  fazenda  conhecidos  por  Manguariba  e  Furado,  a  termmar  nos  nos 
Ita-uahy  e  Quandií-mirim,  mais  o  morro  da  Conceição,  tendo  por  limites  a  estrada 
de  ferro  citada  a  valia  do  Itá  e  o  atterrado  de  Itaguahy,  o  morro  do  Mirante  com  o 
mirante  e  a  ijedmme  a  drea  cedida  ao  observatório  comos  dous  edifícios,  conti- 
nuando os  campos  de  Roma  e  S.  Luiz  a  cargo  da  fazenda  para  a  sólta  do  ^ado  do 
matadouro,  até  ulterior  deliberação  do  governo  l 
10 


Convôm  notar  que  na  área  referida  Uca  situado  o  «  Cercaainho  »  um  quasi  horto 
botânico,  e  atô  as  antigas  senzalas  occupadas...por  libertos,  a  cujos  esforços  apenas 
devem  as  mesmas  sua  conservaçSo. 

E  para  coroar  condignamente  todo  esse  luxo  de  prédios  e  immenso  território, 
exigiu,  em  18  deste,  o  commando  em  questão,  as  cópias  dos  contratos  de  arrenda- 
mento dos  prédios  e  terrenos  da  fazenda. 

Attendendo  a  todas  essas  exigências  que,  communicadas  não  só  a  esse  minis- 
tério como  anteriormente  ao  do  interior,  foram  satisfeitas,  excepção  feita  das  ori- 
ginadas do  offlcio  de  16  de  fevereiro  ;  fm  sido  apenas  resolvido  pelo  livre  arbilrio 
e  'Mxica  responsabilidade  do  commandante  do  5»  regimento,  sem  a  menor  annuencia 
desta  superintendência,  que  também,  para  evitar  desagradáveis  conflictos  de  juris- 
dicção,  a  ellas  não  se  tem  opposto;  patente  fica  a  quasi  absorpção  deste  immovel, 
pelo  ministério  da  guerra. 

E'  certo  que  umacommissão  nomeada  pelo  antecessor  de  V.  Ex.  concordou  na 
cessão  de  que  trata  o  officio  do  commando  geral  de  artilharia,  crendo,  porém,  eu 
ser  isso  devido  às  instrucções  recebidas  e  à  intenção  que  parece  ter  havido  da  alie- 
nação deste  próprio  nacional.  Não  preponderando,  porém,  mais  taes  motivos,  parece 
â  esta  superintendência  ser  de  bom  aviso  não  sacrificar-se  as  rendas  auferidas  desta 
fazenda  ao  luxo  de  accommodações  de  um  sô  regimento ;  luxo  esse  que,  na  parte 
referente  aos  campos,  importa  ainda  graves  embaraços  â  passagem  do  gado  desti- 
nado ao  còrte  que,  sem  o  recurso  dos  mesmos,  sérios  prejuízos  causará  ao  respectivo 
commercio  e,  o  que  é  mais,  ã  alimentação  publica. 

O  superintendente,  Egydio  Talloni. 

O  ministério  da  guerra  não  pôde  precisar  para  a  coudelaria  (cuja  suppressão  já 
passou,  entretanto,  em  2*  discussão  na  lei  de  forças)  e  para  os  animaes  de  um  regi- 
mento da  exagerada  extensão  de  369.043.586™-  de  campos. 

Accresce  mais  a  seguinte  valiosa  consideração,  que  passou  despercebida  aos 
auxiliares  daquelle  ministério. 

Os  campos  de  Santa  Cruz  não  são  naturaes ;  foram  conquistados  pelos  jesuítas 
ao  mar  e  aos  mangues  por  custosas  e  sabias  obras  de  arte,  cujos  vestígios  ainda  lá 
existem,  e  feitos  scientificamente ;  os  da  direita  (caminho  de  Itaguahy)  são  alagadiços 
na  época  das  chuvas  e,  os  da  esquerda,  extremamente  seccos  no  verão. 

Tomando  o  ministério  da  guerra  os  da  direita,  achando-se  arrendado  o  de 
S.  José  e  ficando  o  ministério  da  fazenda  com  o  de  Roma  à  esquerda,  acontecerá  o 
seguinte : 

No  inverno  morrerão  afogados  os  animaes  do  ministério  da  guerra,  e  no  verão, 
morrerão  de  fome  os  do  ministério  da  fazenda. 

Desde,  portanto,  que  se  não  possa  fazer  o  jogo  ou  mudança  do  gado  de  accordo 
comas  épocas  de  bom  ou  mau  pasto  nestes  ou  naquelles  campos,  não  prestarão  elles 
o  serviço  necessário. 

E'  forçoso,  portanto,  que  pertença  tudo  á  um  ou  outro  ministério. 

Quando  a  fazenda  estava  em  poder  do  ex-imperador,  sempre  lá  estiveram  os 
animaes  do  ministério  da  guerra  a  trato  e  por  elles  era  responsável  a  superinten- 
dência ;  por  que  não  continuar  hoje  a  mesma  pratica  e  até  com  mais  economia  ? 

Não  se  pôde  entregar  ao  ministério  da  guerra  a  fazenda  de  Santa  Cruz  porque 
ahi  descança  o  gado  que  tem  de  ser  abatido  no  matadouro  e,  mesmo  agora,  em  um 
edital  da  intendência  chamando  concurrencia  para  o  fornecimento  de  carne  verde  á 


esta  população,  so  impõe  ao  concurrento  perfeita  a  obrigação  de  tor  om  cloposito 
nos  campos  de  Santa  Cruz,  nunca  menos  do  5.O0O  rezos. 

Onde  as  collocar  ?  No  campo  do  Roma  e  mesmo  do  S.  Luiz,  únicos  deixados  Iiojo 
ao  ministério  da  fazenda  o  ainda  não  pedidos  ? 

Para  que  pois  a  fazenda  de  Santa  Cruz  preencha  sous  fms  e  seja  uma  fonte  do 
ronda  o  não  de  despcza  unprodmtmi  è  necessário  que  ella  continuo  sob  a  adminis- 
tração do  ministério  da  fazenda,  occupaudo  o  ministério  da  guerra,  sem  necessidade 
de  cessão,  o  palácio  para  aquartelam to  do  tropas,  a  casa  do  antigo  hospital  para 
residência  do  commandante  e  outros  fins  á  sua  escolha  e  um  potreiro  de  grandes 
dimensões  para  sólta  dos  aninvaes  de  serviço,  continuando  a  fazenda  a  receber, 
como  sempre  fez,  os  animaes  pertencentes  ao  exercito  para  tratal-os  e  engordal-os 
como  entender  mais  conveniente  c  sob  sua  responsabilidade. 

Só  assim  se  po.leria  org.uiisar  e  regalaraentar  o  serviço,  e  desapparecerâ  o  cahos 
que  alli  reina  e  a  imminencia  constante  de  conflictos. 

Para  isso  porém  é  necessário  : 

\."  Que  o  ministro  da  fazenda  readquira  o  que,  sem  consentimento  seu,  tomou 
o  commando  do  5'  regimento ; 

2.  °  Que,  além  das  instrucções  de  31  de^agosto,  V.  Ex.  autorise  a  arrematação  e 
consequente  demolição  de  todas  as  antigas  senzalas  fronteiras  ao  palácio,  e  fóco  de 
peste  e  de  vagabundagem  ; 

3.  »  Que,  regularmente  medidos,  sejam,  na  fórma  do  art.  3»  da  lei  de  12  de  ou- 
tubro de  1833,  aforados  esses  terrenos  ; 

4.0  Que,  de  accordo  com  essa  mesma  lei,  seja  demarcada  a  zona  sujeita  a  fôro 

e  não  a  arrendamento  ; 

5."  Que  sejam  anuullados,  por  illegaes,  todos  os  arrendamentos  feitos  depois  de 
15  de  novembro  de  1889,  e  reformados  de  accordo  com  a  lei,  tendo  preferencia,  em 
igualdade  de  condições,  os  actuaes  arrendatários. 

°  Ordenado  que  seja  o  que  proponho  á  Y.  Ex-,  darei  começo  ao  traballio  de  que 
me  incumbiu- 

Rio,  27  de  setembro  de  1891 .—  João  CmveUo  Cavalcanti. 


Documento  n.  1.-  Ministério  dos  negócios  da  fazenda.-  Rio  de  Janeiro,  27  de 
novembro  de  1890. 

Communico-vos,  para  o  fazerdes  constar  ao  engenheiro  zelador  dos  próprios  na- 
cionaes,  Augusto  Eagenio  de  Lemos,  ao  lançador  da  recebedoria  da  capital  federal, 
encarregado  da  agencia  deCascadura,  Manoel  Luiz  Alexandre  Ribeiro  e  ao  avaliador 
privativo  da  Hvzenda  nacional,  Theotonio  Santiago  de  Miranda,  que  resolvi  no- 
meal-os  pai-a,  em  commissão,  procederem  com  urgência  ao  estudo  de  todas  as  ques- 
tões que  se  têm  levantado  acerca  das  propriedades  da  fazenda  de  Santa  Cruz,  dar 
sobre  ellas  informação,  separar  desse  immovel  todas  as  propriedades  de  que  o  Es- 
tado possa  precisar,  discriminando  e  avaliando  cada  uma  delias,  assim  como  o  que 
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fôr  julgado  dispensável  paiu  o  serviço  publico  ;  podendo  a  mesma  commissao  enteu- 
der-se  com  o  ministério  da  guerra,  no  que  foi-  necessário,  ao  qual  prestara  as  in- 
formações que  lhe  forem  exigidas.- i2t^y  Barbosa.- Sv.  director  geral  das  rendas 
publicas— Confere.- LeaL- Conforme.-  V.  J.  de  Moraes. 


Documento  n.  2—  Secretaria  do  5»  regimento  de  artilharia,  16  de  janeiro 
de  1891 . 

Reunida  a  commlssão  do  ministério  da  fazenda,  o  commandaute,  superinten- 
dente da  mesma  fazenda  e  mais  officiaes  do  5°  regimento  de  artilharia,  em  cumpri-^ 
mento  ao  aviso  do  ministério  da  guerra,  de  12  do  corrente,  foi  accordado  ficarem  a 
cargo  do  referido  miaisterio  todos  os  prédios  pertencentes  ao  Estado,  comprehen- 
didos  dentro  do  perímetro  do  povoado  de  Santa  Cruz,  actualmente,  por  ordem 
superior,  demarcado  ;  a  área  onde  se  acham  os  campos  de  S.  Marcos,  Leme, 
Saguassú,  Jacarehy,  Fructuoso,  S.  Paulo,  S.  Miguel  e  Maranhão,  compreliendida 
entre  o  lado  direito  da  estrada  de  ferro  central  do  Brazil,  vindo  da  capital  e  tendo 
por  limites  os  legares  conhecidos  por  Manguariba  e  Furado,  a  terminar  nos  rios 
Itaguahye  Guandii,  antes  de  dividir-se  nos  rios  Itaguahy  e  Guandú-mirime  o 
aterro  de  Santa  Cruz. 

O  morro  da  Conceição  e  os  seus  limites  conhecidos  pela  valia  do  Itá,  não  in- 
cluindo nesta  zona  o  campo  de  S.  Luiz,  continuando  o  campo  de  Roma  a  cargo 
do  ministério  da  fazenda,  pela  necessidade  da  solta  do  gado  destinado  ao  matadouro, 
de  accordo  com  a  ultima  parte  do  aviso  do  ministério  da  guerra,  já  citado. 


À 

Documento  n.  3.— N.  120.—  Ao  cidadão  superintendente  da  fazenda  nacional 
de  Santa  Cruz.—  Commando  do  regimento  de  artilharia  de  campanha,  no  curato 
de  Santa  Cruz,  15  de  fevereiro  de  1891. 

Remetto-vos  cópia  do  officio  do  commando  geral  de  artilharia,  sob  o  n.  231  de 
14  do  corrente,  no  qual  autorisa-me  a  tomar  posse  dos  campos  e  prédios  que,  per- 
>  tencendo  á  fazenda  nacional  de  Santa  Cruz,  foram  cedidos  pelo  ministério  da 
fazenda  ao  da  guerra,  de  conformidade  com  o  accordado  entre  mim  e  a  commissão 
nomeada  por  aquelle  ministério  em  16  de  janeiro  findo,  e  da  qual  fizestes  parte  ; 
ficando,  portanto,  desde  jà  a  cargo  deste  commando  não  só  os  referidos  prédios 
como  os  campos  comprehendidos  entre  o  lado  direito  da  estrada  de  ferro  central  do 
Brazil,  indo  da  capital ;  tendo  por  limites,  os  limites  da  fazenda,  conhecidos  por 
Manguariba  e  Furado,  a  terminar  no  rio  Itaguahy  e  Guandú-mirim  e  atterrado  de 
Santa  Cruz.  O  morro  da  Conceição  tendo  por  limites  a  estrada  de  ferro,  valia  do  Itá 
e  atterrado.  Morro  do  mirante  com  o  mirante  e  pedreira  e  a  área  cedida  ao  obser- 
vatório com  os  dous  ediflcioSi  Continuando  os  campos  de  Roma  e  S.  Luiz  a  cargo 


aa.fa«nd.,  i«ras6Ua  do  gado  do  matadouro  a«  "^^«f — '^^^^^^^^ 

o  f^te™aade.-Ao  cldadSto  1-  tenente  Egydio  Talloni.- A««o 
Oiv».»;oáaSitoe.Va,tenente^roneloommandaiit8. 

E  nada  .ais  se  —  no  referido  efflcio  pelo  ,ue  J',^-,:'^»/—^! 
Bnea  Cavaloajiti  servindo  de  secretario  o  sabscroYi—  Ooní»™--  <>  oscnpturan  , 
/;^'r.S«G.«o.-Oonfom.e- O  amanuense..;.  F.  /»•»>■■ 


Documento  n.  4._N.«.-Co—  do  5»^gimento  de  axtilharia  de 
«apanha  no  curato  de  Santa  Cruz,  Z!  de  junto  de  1891. 

I  Cidadã  ,0^  Esteva  de  Araujo  suP»inteudenU  da Ja^^^^^ 
santa  Cruz.-  Não  estando  -«í^—  t^io  de  term  e  Ías  da  fazenda 

^:r^x::^;:::trtrrn:i^^^^^^^^^^^^^^ 

ulterior  deliberação  do  governo. 

aandeeíralernidaic-Tenente^oronel,  A«o»«  OI«io  4.S.te.r<..-Esta 
conforme.- O  escripturario,  Jose'  Felitímo  OodtOu,. 


Dooamenton.6.-N.  1082.- Repartição  do  quartel  mestre  general. -Capital 
federal,  25  de  agosto  de  1891 . 

Sr  onerai  de  divisão  miuistro  da  guerra.-  Cumprindo  o  vosso  ««^P»*» 

Snt  nC  offlciaes  do  ^  regimento  de  artilharia  de  campauha  e  os  — 
d^Cmm^o  ,;e  foi  áquella  fazenda  demarcar  os  terrenos  ^ 
ao  ministério  da  guerra,  considera  a  esta  repartiffío  como  realisada  a  cessa^  feita  ao 
minXbdâgueLpe  odafazeuda  da  parte  daquelle  próprio  nac.onal  neces- 
^l  ao  servindo  mio  mimsterio.  e  não  n,ais  do  ,»e  simples  consulta  ao  aecordo 
^"nto  à  ^rte  daquelle  próprio  nacional  ,uo  fosse  necessária  ao  serviço  «teno 
te  gaeria,  como  está  exarado  no  citado  aviso  de  31  de  março  prosmio  passado . 
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Os  avisos  a  ([wq  me  retiro  acima  sSo  os  seguintes:  do  17  de  abril  de  1890  auto- 
risindo  o  superintendonto  da  ílizenda  a  receber  o  5"  regimento  do  artilharia  de 
campanha  e  accommodal-o  no  palácio  :  de  30  do  abril  do  mesmo  anno,  autorisando 
o  dito  superintendente  a  entregar  ao  5»  regimento  de  artilharia  o  edifício  do  antigo 
hospital  da  fazenda  :  de  26  de  junho  do  mesmo  anno,  autorisando  o  superintendente 
a  entregar  ao  5''  regimento  o  terreno  que  fica  ao  lado  do  palácio  para  nelle  serem 
construídas  as  baias  :  de  11  de  junho  do  mesmo  anno  autorisando  o  superintendente 
a  entregar  ao  5°  regimento  o  campo  de  cercado  grande  para  invernada  :  do  mi- 
nisterio^^da  fazenda^  datado  de  29  de  outubro  do  mesmo  anuo,  perraittindo  a  inver- 
nada da  cavalhada  no  campo  efe  S.  Marcos:  do  mesmo  ministério,  com  data  de  21 
de  novembro  do  mesmo,  autorisando  o  superintendente  a  ceder  um  campo  deno- 
minado de  S.  Marcos  para  linha  de  tiro.  Quanto  a  correspondência  trocada  entre  o 
ministério  da  guerra  e  o  da  fazenda  sobre  o  assumpto,  é  encontrada  na  secretaria  V 
da  guerra. 

Além  dos  avisos  acima  citados  o  ministério  da  guerra  expediu  um  em  7  de  junho 
do  anno  próximo  passado,  autorisando  o  engenheiro  do  6»  districto  das  obras 
publicas,  Dr.  Fernando  Continentino,  a  despender  50: OOO.^OOO  com  aberturas  de 
valias  e  deseccamentos  dos  c.impos  da  dita  fazenda,  percebendo  por  esse  serviço 
2O0í;O0O  raensaes  de  gratificação.  Trabalho  este  mandado  e.xecutar  de  accordocom  o 
'■f.i^ii-^'^!"'':  ''^  i ''erii"»'' n'ip  il-^vArin  'incrnp  nioto^lí^  d:i  despeza.  Ultimamente  ainda  o 
ministério  du  guerra  autorisou  o  mesmo  engenheiro  a  despender  mais  30:  OOOgOOO 
com  o  mesmo  trabalho. 

Depois  do  que  fica  exposto  vos  devo  declarar  que  sou  de  opinião  que,  tudo  quanto 
está  feito,  deve  persistir  e  peço-vos  para  que  providencieis  no  sentido  de  ainda 
pertencerem  ao  ministério  da  guerra  os  seguintes  campos  apropriados  à  engorda 
dosanimaes  e  de  grande  utilidade  para  a  coudelaria  ultimamente  creada.  Os  campos 
a  que  me  refiro  são  do  lado  direito  e  esquerdo  do  atterrado  de  Santa  Cruz,  caminho 
para  Itaguahy,  estando  os  do  lado  direito  pertencentes  ao  ministério  da  guerra, 
faltando  os  da  esquerda  que  são:  Prainha,  S.  José,  Papagaio,  Bonito,  Sapicú  que 
também  deve  pertencer  ao  mesmo  ministério.—  O  general  de  brigada,  Joaquim  . 
Mendes  Ourique  Jacquet,  quartel-mestre  general. 

Copia  —  N.  379  —  Commando  do  5»  regimento  de  artilharia  de  campanha  no 
curato  de  Santa  Cruz  em  3  de  junho  de  1891.—  Ao  cidadão  João  Esteves  de  Araujo, 
superintendente  da  fazenda  de  Santa  Cruz.  —  Precisando  da  casa  que  esta  occupada 
com  o  escriptorio  da  fazenda,  peço-vos  que  a  desoccupeis,  transferindo  o  mesmo 
escriptorio  para  a  sala  contigua  á  residência  do  escripturario  da  fazenda. 

Saúde  e  fraternidade  —  (Assignado)  Tenente-coronel,  Antonio  Olympio  da 
Silveira. 

Conforme,  o  amanuense  —  J.  F.  Godinho  Júnior .— Conícve,  o  escripturario  — 
José  Feliciano  Godinho. 

Copia— N.  492  —Commando  do  5°  regimento  de  artilharia  de  campanha  no 
curato  de  Santa  Cruz,  13  de  novembro  de  1890. 

Cidadão  —  Precisando  este  commando  para  a  casa  da  ordem  do  regimento,  a  sala 
que  occupais  com  a  secretaria  da  superintendência,  peço-vos  que  a  desoccupeis, 


r4toanno,ou  outro  í""^^»" " saporin— 

Saudo  e  ^'-^^"^^-^l-^^^^'^^  íT^Xm  o  tenente- Jnol,  A„.o-.<» 
da  fazenda  nacional  de  Santa  cruz.    k^^^o^^  i 

"'C^' amanuense  _  J.  T.  Oc^ir,.  «o..-  Confere,  o  escript„ra.lo  - 

José  Feliciano  Godinho. 

'  copia -N.  3-2 -Commando  do  5»  regimento  de  artilharia  de  campanha  no 
™m.to  de  Santa  Cruz,  22  de  abril  de  1890. 

obtive  parte.  tpnente  ECTdio  Tallone,  superintendente 

,Zrrrt:-n«  — ^coronel.  ..»-o  0„.W« 

S^iJ^^'""-  ,  ^  í3/,d£«7io  Júnior.-  Confere,  o  escripturario  - 

Conforme,  o  amannense-J.  F.  ^odinixo  jun 

José  Feliciano  Godinho. 

copia  _  N.  634  -  Commando  do  6.  regimento  de  axtilharia  de  campanha  no 
.urato  de  Santa  Omz.  30  de  "J^IJ*^ 

,r.Se-I  :STe.^ra  1:11.  pa;a  moLia  de  nm  o«.a. 

da  fazenda  nacional  de  Santa  Cruz.-  ^Assi^nado)  u 

Olympio  da  Silveira,  commandante  ^^^^^^^^  ^  escripturario  - 

Conforme,  o  amanuense  -  J.  i*-  c^oaimo 
José  Feliciano  Godinho .  ^ 

copia- N  122 -Quartel  do  commando  do  5-  regimento  de  artilhar,  de 
J^L  n"  urato  de  Santa  Cru.  n  de  ,unho  de  IS^ 

.0  cidadão  superintendente  ^^^^^^^^JJ^o^Z.  commando, 

do  edifício  deste  quartel.  tenente-coronel,  AMonio  Olympio  da 

saúde  e  fraternidade.  -  (Assignaao;  u  u«i 

SíZ^eim,  commandante.  7u«ior.- Confere,  o  escripturario - 

Conforme,  o  amanuense-^,  i*-  troaiw'-'' 
Jose  Feliciano  GoUnJio 

copla -N.  135 -commando  do 5.  regimento  de  artilharia  de  campanha  no 
curato  de  Santa  Cruz,  19  de  junho  de  1890.  ...  „,„ 

cidad..-  P.0..0S  -  ijzz^ 

situada  no  logar  denommado  -  Cercattinno 
casado  do  regimento  sob  meu  commando. 
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Saudo  e  fraternidade.—  Ao  cidadSo  1°  tenente  Egydio  Tallone,  digno  superin- 
tendente da  fazenda  nacional  de  Santa  Cruz.  —  O  tenente-coronel,  Antonio  Olympio 
da  Silveira. 

Conforme  o  amanuense  —  J.  F.  Godinho  Júnior.—  Confere,  o  escripturario  — 
José  Feliciano  GocLirJio . 

Copia  — N.  147  —  Cominando  do  5°  regimento  de  artilharia  de  campanha  no 
curato  de  Santacruz,  26  de  junho  de  1890. 

Peço- vos  para  que  me  seja  entregue  a  sala  contigua  ao  xadrez  deste  regimento, 
occupada  actualmente  com  objectos  pertencentes  a  devoção  de  Nossa  Senhora 
das  Dores. 

Saúde  e  fraternidade.— Ao  cidadão  1»  tenente  Egydio  Tallone,  superintendente  da 
fazenda  nacional  de  Santa  Cruz. — O  Tenente-coronel,  Antonio  Olympio  de  Silveira. 

Conforme,  o  amanuense  —  J.  F.  Godinho  Júnior.—  Confere,  o  escripturario  — 
José  Feliciano  Godinho . 

Copia  —  Superintendência  da  fazenda  nacional  de  Santa  Cruz,  21  de  julho 
de  1891 . 

Sr.  Ministro  —  Conforme  a  inclusa  cópia  do  officio  u.  120  de  15  de  fevereiro 
ultimo,  dirigido  a  esta  superintendência  pelo  commando  do  5°  regimento  de  ar- 
tilharia de  campanha,  estacionado  nesta  fazenda,  tanto  os  prédios  como  diversos 
campos  ficaram  a  cargo  do  ministério  da  guerra. 

Sendo  necessário  para  a  boa  marcha  da  administração  que  se  estabeleça  a  divisão 
entre  os  campos  do  ministério  da  fazenda  e  os  que  forem  cedidos  ao  ministério  da 
guerra  peço-vos  digneis  mandar  proceder  á  discriminação  dos  referidos  campos, 
atíendendo  a  que  é  de  interesse  real  a  fazenda  ficar  com  os  campos  de  S.  Luiz, 
Roma,  Santo  Agostinho,  Maranhão,  S.  Paulo,  Jacarehy,  S.  Miguel  e  Fructuoso,  afim 
de  poder  comportar  o  elevado  numero  de  cabeças  que  continuamente  recebe  a  pasto 
com  destino  ao  matadouro  e  de  onde  provém  a  sua  renda  principal,  emquanto  que  a 
coudelaria  militar  não  precisa  de  tantos  campos  para  preencher  os  seus  fins,  por  ter 
apenas  um  insignificante  numero  de  animaes  pertencentes  ao  regimento,  bastando 
ficar  com  os  campos  do  Cercado  Grande,  S.  Marcos,  Leme,  Sacuassú  e  Paraguay.- 
Ao  Exm.  Sr.  Barão  de  Lucena,  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da 
fazenda. —  João  Estevão  de  Araujo. 

Conforme,  o  amanuense  -  José  Feliciano  Godinho  Júnior.—  Confere,  o  escri- 
pturario —  José  Feliciano  Godinho. 
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Relação  das  antigas  casas  (senzalas)  em  que  habitam  os  UDertos  da  fazenda 
^    ^  nacional  de  Santa  Cruz 
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361  -Commando  do  5»  regimento  de  artilHaria  de  campanha,  no  curato 
fip  <?flnta  Cruz.  8  de  outubro  de  1890.  t„-u„ 
r^fl^r    Estíindo  este  commMdo  autorisado  pa»  constrmr  uma  Imba  de 

para  estabelecel-a  no  cimpo  de  S.  Marcos,  cedido  por  vos  para  invernada 

daSel  n"^SantaOrnz.-0  tenente-coronel  ««1;^:^ 
commandanle.-  Está  conforme.-  O  secretario.  A.  Confere.-  O  ama 

nuense,  José  Fetidano  Oodinio  Jttraor. 

N  U6-  commando  do  5»  regimento  de  artilharia  de  campanha,  no  curato 

r^'TCt!:TrovidInl  no  sentido  de  me  ser  entregue,  par.  morada 
dos  ò^slite  rllento,  a  casa  onde  reside  o  secretario  da  superlntendem.a, 
rrrr^  sZ^aesocúpadaaparte  do  ediício  da  ^^^^^^T—t 
mora  actualmente  um  campeiro,  aSm  de  dar-se  começo  as  obras  de  ,ue  preasa 

^'"iudf  elLmidaie.-  .0  cida^Eo  L  tenente  Egydio  Tall^e,  ^^^^^^ 
dafa^uda  nacion.1  de  Santa  Oru..-  O  tenente-coronel  A««o  Ol^r^P-J 
commandante.- confere.-  A.  Aí.rí.«s.- Conforme.-  Jose  das  Chagas. 


QUIHTÃ  CA  BOA  YISTA 


Miaisteriodos  negócios  da  fazenda.- Rio  de  Janei»,  12  de  —o  de  1891. 
Sr  l-acharel  João  Cnwello  Ca—,  administrador  da  recebedoria  da 

em  commissão  para  ^.^^^^^^^XmpeX  do  tal  serviço, 

instrucções  pelas  quaes  tos  devereis  S^^;  °°  ^l^^^  mmovel  requisitareis,  quando 

para  o  traWl>o  relativo  a  "^^^^^^^^X^ZonJ,  para  o  qae  nesta 
o  iulgardes  acertado,  o  .«°8ed.»<^^    f^^^^^^^  ,endas  publicas. 

,lata  expeço  as  necessárias  orden»  a  "       eonveniente  recommondar-vos 

considerando  a  natureza  do  assumpto,  '«"^^  P;"^  ^„  ,,,ito  muito 

a  maior  urgência  no  desempenio  — ^'X^Lma. 
concorrerão  o  vosso  zelo,  critério  e  a,hd5es.-B.  *  Lucena. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda,-  Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1891 . 

c      HPVfl  re°-er  o  administrador  da  recebedoria  da 
instrucções  pelas  quaes  se  ^  de  regalameato  para  a 

capital,  bacharelJoão  Cravello  Cavalcanti,  no  projecto 

Quinta  da  Boa  Vista:  ^ -.t.  fla  Boa  Vista,  estabelecendo  o 

sujeita  à  administração  do  ministério  da  fazenda ;  ^  i^io 

3.0  Rever  as  demarcações  feitas,  tornando  claro  e  incontestável  o 

^''fo  Verificar  os  titalos  de  posse  de  todos  os  actuaes  occapantes  dos  terrenos  da 
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5.0  Inquirir  do  destino  de  todos  os  moveis  e  anitnaes  existentes  por  ocoasiSc  de 
ter  cessado  a  administração  da  Corôa,  fazendo  indemnisar  o  Estado  do  valor  dos 
que,  porventura,  tiverem  sido  desviados  irregularmente  ; 

6.»  Organisar  o  assentamento  geral  de  todas  as  terras,  campos,  prédios  e  mais 
bemfeitorlas,  com  especiflcaijão  de  seus  característicos,  occup  antes,  títulos  de  oc- 
cupação,  ónus,  comprehendídas  todas  as  dependências  e  servidões  dos  bens  descriptos ; 

7.0  Formular  instrucçSes,  sujeitas  à  approvação  do  ministério  da  fazenda,  para 
o  regimen  administrativo  e  económico  da  Quinta.  —  B.  de  Lucena. 


RELATÓRIO 


Arm  a  organisação  da  fazeDda  nacional  de  Santa  Cmz  e  expsdioao  do  m- 
pecu™  regu—  pelo  decreto  n.  613  de  n  de  ontubro  W  P?'»  ^» 
V  Er  nomeado  para  idêntico  trabalho  em  rela«ão  á  Qmnta  da  a,a  V^ta. 

O  re^líIS  dLanltima  con>mÍ3São  venho  presentemente  submetter  a  alta 

apreciação  de  V.  Ex. 


QUINTA  DA  BOA  VISTA 


Esse  immoTel  foi  em  1807  ou  1808  doado  a  D.  João  VI  por  Elias  Antonio  Lopes  ; 

difficil  verificação.  escriotura  de  doação  foi  encon- 

t.d:r—r-rSÍte:ncrr;ee.i.tanoarcM™pn.^ 

°» ~t -^H^^^^^^^^^  r:  'n:r 

deiros  do  doador,  e  o  recibo  destes,  a  parte  que  a  cda* 

nr.":^:;:rrere.'":^e=:^ 

tradição  nos  dá  noticia  disso.  „  „m  Hm  lens  mais 

Efe,  Em.  Sr.,  a  posição  do  Estado,  hoje,  em  relação  a  .m  dos  sens  ma.s 

'"^Sí"°pÍa'maUdifflcnlda4eda  questão,  foram  por  particulares  con- 
str^  ^nttrr  nUnaoionaes  noventa  o  seis  prédios,  com  autoriza,  verbal  do 
e^to^raaor,  de  cuja  proverbial  bonhomia  constantemente  se  abusou. 
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Desses  noventa  e  seis  propinetarios.  apenas  tres  tivoram  contrato  oscripto  do 
arrendamento,  a  findar  -  o  primeiro  om  1804,  o  sogundo  em  1895  o  o  terceiro  jâ 
findo  em  13  de  dezembro  de  1891  ;  arrendamentos,  porém,  feitos  tfio  desidiosamento 
que  se  não  definiu  a  posição  das  bemfeitorias,  terminados  que  fossem  elles. 

Dalú  resulta  para  o  Estado  a  posição  diíHcultosa  em  que  so  acha  om  relaçcão  a 

taes  proprietários  sui  rjeneris. 

Consideral-os  intrusos,  sem  direito  algum  a  indemnisação  pelas  bemfeitorias,  mo 
parece  que  não,  porque  edificaram  de  boa  fé  e  autorisados  por  quem  então  o  podia 

ludemnisal-os  do  valor  de  taes  bemfeitorias,  seria  conceder  ao  usufructuario 
direitos  que  derimiram  com  a  cessação  do  usufructo  e  além  do  qual  não  pódc 

estender-se  ou  protrahir. 

A  não  querer  o  Estado  usar  do  direito  de  chamar  a  si  taes  bemfeitorias,  como  feitas 
sem  documento  legal,  em  terreno  seu,  me  parece  o  caso,  de  bem  entendida  equidade, 
de  usar  o  governo  da  autorisação,  constante  da  ultima  parte  do  art.  3"  da  Lei  n .  GO 
de  12  de  outubro  de  1833  e,  fazendo  medir  taes  terrenos,  aforal-os  mediante  uma 
quantia  correspondente  a  uma  parte  do  valor  das  bemfeitorias  como  joia  e  um 
cânon  annual,  que  seria  arbitrado  por  metro  quadrado,  visto  a  desigualdade  da  ãrea 
occupada  por  cada  um. 


Em  seguida  aos  acontecimentos  de  15  de  novembro  de  1889,  entrou  o  Estado  na 
posse  plena  desse  immovel  e  tem  elle  sido  uma  fonte  não  pequena  de  despeza. 

Começou  logo  por  comprar  o  Estado,  pela  avultada  quantia  de  328:000§000,  pré- 
dios, que  lhe  pertenciam,  por  constituírem  melhoramentos  feitos  pelo  usufructuario 
na  propriedade  usufruída,  e  tão  apressada  foi  a  venda  em  leilão  desses  prédios,  que, 
ordenando  o  Sr.  ministro  da  fazenda  em  8  de  novembro  de  1890  que  tal  leilão  se 
não  effectuasse  sem  que  fosse  bem  definido  o  direito  da  casa  imperial,  suas  ordens 
chegaram  tarde,  porque,  dous  dias  depois,  effectuou-se  a  venda,  mandando  o  minis- 
tério do  interior  arreraatal-os ;  tal  era  o  perigo  para  o  Estado  em  consentir  outros 
proprietários  encravados  em  terrenos  seus  e  proprietários  só  de  bemfeitorias  sem  à 
contrato  com  prazo  determinado,  e  pagou  ainda  o  Estado  ao  leiloeiro  a  commissão 
de  2  1/2  o/o  ou  8: 0008000  !  ! 

Convém  ainda  notar  que  entre  os  prédios  de  maior  ou  menor  valor  comprou  o 
Estado,  e  por  não  pequena  somma,  bemfeitorias  voluptuarias  e  outras  de  nenhum 
valor  intrínseco,  como  sejam:  cercados  velhos  de  grade  de  ferro,  gaiolas  de  ferro,  te- 
lheiros de  tanques,  e,  o  que  mais  é,  um  terreno  na  rua  de  S.  Christovão,  esquina 
da  do  Major  Sólon  ! 

Mais  aggravada  ficou  a  situação  do  Estado  com  tão  original  compra,  porque 
a  maior  parte  desses  prédios  passou  a  ser  occupada  ou  por  funccionarios  civis  e  mili- 
tares, gratuitamente,  ou  por  baixo  aluguel,  que  nem  sempre  é  pago,  e  isso  contra  a 
expressa  determinação  da  Lei  n .  66  de  12  de  outubro  de  1833  e  ordens  posteriores, 
que  a  revigoraram  prohibindo  expressamente  o  arrendamento  de  próprios  uacionaes, 
a  não  ser  em  hasta  publica,  prazo  máximo  de  9  annos,  fiador  idóneo  e  pagamento  • 
adiantado. 

Accresce  mais  a  circumstancia  de  haverem  diversos  ministérios  tomado  para  si 
prédios  e  terrenos,  ficando  o  da  fazenda  com  a  despeza  de  custeio  e  conservação. 
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Ass,m  ô  quo .  a„  „,a,sterlo  da 

O  av«  n.     J^J  ™  te  mais  impovtanle  o  valiosa,  torrono  osso 

'^•'T'"'''^ZZZn^Z  ZL,  cortado  do  largas  o  extonsas  valias  com 
ocoupadopr    ant^  d  n^tim  ^^^^^  regras  da  l>ygieno  o  que 

ag„a  estagnada  o  ^«       '  ™      „  ,3i,<,o  sanitário  daqaolla  localidado  ; 

setomS  de  1890  mandou  põr  á  disposição  do  mims^eno 
OaYison.40i4de2odesetemoro  ciiristovão  canto  da  do  Major  Sólon; 

ea  justiça  o  g^^t%tT;m        .  90po« 

O  aviso  n.  4986  de  o  ae  aezemuLu  f  regimento  de  cavallana; 

'"t"rdtV«;  de  iS91  cedeu. mesma  estrada  d,  ferro  central 

um  terreno  para  oíficinas.   

peia  e.posiç.o  acima  se  vé  ,ue  a  receita  da  Quietada  Boa  Vista  è  quasi 
nulla,  não  acontecendo  o  mesmo  quanto  a 

DESPEZA. 

apenas,  a  somma  de  38:240$000. 

Essa  despezaé  assim  distribuída  :                       ^  6:000§000 

Superintendente  *  '  '  '  3:000$0O0 

Ajudante  ,  •  •  • 2:8O0$0OO 

Secretario  (jàsupprimido)  •  4.200$000 

Almoxarife   2:4005000 

Official  '  '  840$000 

Porteiro   720$000 

Servente   2:400$000 

Medico  ^  1:800$000 

Pliarmaceutico  y  900§000 

Ajudante  '***.*.*.  600$000 

Servente.  '  '  i:800$000 

Apontador  .'..*.".  1:080$000 

Feitor  ^  1:440$000 

Conservador  *    .  i-qsoIOOO 

Pedreiro  "  goo^GOO 

Tratador  de  animaes  •  •  ^^^^^^^ 

Cocheiro   840^000 

Carroceiro   2:880$000 

4  Guardas-portões   2l:600$000 

30  Traí)alhadores   -58:240$OOÒ" 
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Para  fazer  cessar,  desde  já,  o  abuso  de  tão  olovaila  e  desnecessária  despoza,  pro- 
ponho a  V.  Ex.  que  seja  dispensado  todo  o  pessoal  de  administração,  consorvaiido- 
se  apenas  o  actual  almoxarife,  que  terá  a  incumbência  de  administrar  o  parque, 
zelar  pela  conservação  dos  prédios,  communicando  à  recebedoria  as  alterações 
que  se  derem  quanto  aos  inquilinos,  e  dirigindo  o  pessoal  estrictamente  necessário 


para  tal  incumbência. 

Assim  sendo,  adespeza  será: 

1  Almoxarife   4:000$000 

1  Feitor   1 :200$000 

1  Carroceiro  a  2$500,  em  300  dias  úteis   750$000 

20  Trabalhadores  a  2$500,  em  300  dias  úteis.  .  .  .  15:000$000 

Material   3:000$000 

23:950$000 

Ou  menos   34:290$000 


Tem  a  Quinta  da  Boa  Vista  completamente  desaproveitada  e  inculta  uma 
immensa  área  de  terrenos  que  se  estende  desde  a  parte  do  povoado  até  o  alto  do 
morro  chamado  «  Telegrapho  ». 

Para  tornar  esses  terrenos  uma  fonte  de  renda  e  pôr  cobro  ás  tentativas  de 
diversos  pretendentes,  mais  ou  menos  astutos,  eu  proporia  ao  governo  que,  utili- 
sando-se  da  disposição  do  art.  3°  da  lei  n.  66  de  12  de  outubro  de  1833,  mandasse 
abrir  uma  rua  que,  partindo  da  Estação  da  Mangueira,  viesse  terminar  na  Capella 
de  Nossa  Senhora  de  SanfAnna  e  dahi  para  o  cume  da  montanha  fossem,  por  enge- 
nheiros, traçadas  ruas  largas  e  divididos  os  terrenos  em  lotes  de  22  metros  e  afo- 
rados em  hasta  publica,  como  se  procedeu  com  os  adjacentes  e  encravados  do  curato 
de  Santa  Cruz. 

Recapitulando,  parece-me  que,  em  relação  à  Quinta  da  Boa  Vista,  deve-se  pro- 
ceder da  seguinte  fórma: 

—  Exonerar  o  pessoal  desnecessário  alli  existente,  conservando-se  apenas  o 
por  mim  proposto ; 

—  Mandar  levantar,  com  urgência,  a  planta  dos  terrenos,  com  a  citação  dos  hereos 
confinantes ; 

—  Entrar  na  posse  dos  prédios  construídos  sem  autorisação  legal,  ou,  si  o 
governo  quizer  ser  benevolente,  aforar  o  chão  occupado,  mediante  joia  e  foro  por 
metro  quadrado  ; 

—  Solicitar  do  ministério  da  agricultura  o  terreno  occupado  por  plantas  de 
pouco  valor  e  cortado  de  valias  com  aguas  estagnadas  e,  dividindo-o  em  lotes  de 
22  metros,  aforal-os  em  hasta  publica,  na  fórma  da  lei  n.  66  de  12  de  outubro 
de  1883; 

—  Mandar  traçar  e  abrir  ama  rua,  que  da  estação  da  Mangueira  venha  à  Capella 
de  Nossa  Senhora  de  SanfAnna  e  dispor  dos  terrenos  pela  fórma  acima  indicada; 

—  Mandar  annunciar  o  recebimento  de  propostas,  na  fórma  da  lei,  para  o  arren- 
damento de  todos  os  prédios  alugados  hoje  amigavelmente,  e  será  esse  o  meio  único 
de  produzirem  elles  renda ; 


_  Mandar  voudor  em  hasta  publica  a  pharmacia,  carro  do  serviço  da  admi- 
nistração e  «s  movr.is  da  secretaria  ;  .  , 

1  Faz^r  recolheu-  á  d  .octo.ii  s-eril  das  ron  las  ptib-icis  os  livros  edoc.imentos 
refereutos  ás  Tuzc^ndas  de  Nova  F.iburgo,  Mor.o  Qaeiaiado,  liaraoi-y  ô  outros 
immoveis  ainda  em  poder  da  suporiiiten  ^  - ncia ;  .... 

_  Enti-eg-ar  ao  procurador  do  Sr.  D.  Pe.lro  de  Alcantara  os  papeis  ja  exami- 
nados G  seijarados,  a  elle  pertoucentes. 

Saúdo  e  Fratcru idade.— João  Cnioello  Caoalcanti. 

Rio,  8  de  dezembro  do  1891. 


II 


N.  1 

Relação  dos  prédios  da  ^mk  da  Boa  Vista,  arrematados  fia  Nação 


UU.V  1'lUMKUl.A. 

Pivdios  ns.  2,  -l,  14  e  20. 

llUA  (JCAUTA 

Prédios  ns.  14,  IS,  9,  U,  13,  17,  19,  21, 
23,  25,  27,  29,  31  e  33. 

Rf.V  QUINTA 

Prédios  ns.  2,  2  A,  11.  (5,  6  A,  10,  12,  14, 
10,  18,  20,  22,  24,  26, 28,  30  A.  30  B,  45, 43,  41, 
39!  37,  35.  .33,  31.  29,  27,  25,  23,  21,  19.  17,  15, 
13,  11,  9  C,  9  D,  9  A,  9  B,  um  armazém  con- 
sti-uido  de  ferro  e  zinco  e  os  sobrados  ns.  5  e  3. 

UU\  SEXT.V 

Prédios  ns.  2,  -4,  tí,  S,  10,  12,  14,  lli,  18,  20, 
22.  24  e  26.  (Telheiro  de  uma  porta  e  duas 
ianellas.) 

PAPwQUE 

Uma  casa  térrea  com  sobrado  no  centro, 
porta  e  sete  janellas. 

RU.V  SÉTIMA 

Prédios  ns.  2,  4.  O,  8,  10,  12,  14,  10,  IS, 
20,  22  e  24. 

HIXCO  DA  RUA  SKTIMA 

Prédios  térreos  ns.  1,  1  A,  3,  3  .V  e  5. 

PAUyUF. 


RUA  PRIUEiaA  (na  HOUTa) 

Casa  térrea  de  duas  janellas  e  armazém, 
telheiro  sobre  pilar  de  pedra,  dito  com  seis 
columnas  de  ferro,  dito  com  tres  portas  para 
frente,  barracão  de  madeira,  pequeno  telheiro 
dentro  do  mesmo,  cercado  de  madeira. 

UUA  OITAVA 

Prédio  térreo  de  porta  e  janella,  casa  tér- 
rea com  quarto  e  sotãi>,  porta  e  seis  janellas, 
dita  com  porta  e  tres  janellas,  e  sobrado  com 
cinco  janellas. 

RCA  BO  IMPERADOR 

Terreno  denominado  «Anjo  Custodio», 
)redio  térreo  de  porta  e  tres  janellas,  dito  de 
duas  portas  e  duas  janellas,  dito  de  uma  porta 
e  duas  janellas. 

UUA  DUQUE  DE  SAXE 

Prédio  n.  14,  térreo,  dentro  de  um  terreno 
com  varanda  na  frente. 

NO  PARQUE 

Pequeno  chalet  de  madeira. 

JUNTO  DO  RIO  DA  JOANNA 

Sobrado  com  cinco  janellas  e  uma  porta. 

NO  P.\r>QUK 


Uma  casa  térrea  de  porta  e  janella.  uma 
assobradada  (chalet),  uma  térrea  de  madeira 
c  uma  com  sótão,  duas  assoI)radudas  e  um 
telheiro  de  meia-agna. 

JUNTO  Á  ESTAÇÃO  DE  S.  CURISTOVÃO 

Casa  térrea  de  porta  e  janellas. 

Á  JIAROEM  DO  RIO  DA  JOANNA 

Casa  térrea  com  porta  e  duas  janellas 
telheiro  com  tanque  para  lavagem,  casa  asso- 
bradada com  duas  janellas  e  porta,  casateprea 
de  porta,  casa  térrea  de  duas  portas  e  cinco 
j  anellas,  casa  térrea  de  porta  e  janella,  dita 
idem  idem,  dita  de  porta  e  du.as  janellas. 


Uma  casa  térrea,  outra  (finda  no  morro  da 
rua  Duque  de  Saxe),  outra  idem  idem, 
tolheiro  sobre  pilar  de  tijolo,  pedreira. 

NA  HORTA 

Tres  viveiros,  um  grande  viveiro,  um 
cercado  de  grade  de  ferro,  tres  gaiolas  de 
ferro. 

RUA  DE  S.  CHRISTOVÃO 

Prédios  ns.  217,  219,  221,  223  c  225. 

Todas  estas  bemíeitorias  custaram  ú Nação 
a  importância  de  328:000$000. 


Secção    dos   próprios    nacionaes,    na   directoria  geral  daç    reudas  publicas, 
«m  24  de  abril  de  iB9Z, —Theoãosio  Silveira  da  Mota. 


N.  2 

Relação  dos  próprios  nacionaes  alugajo?,  na  jliiinta  da  Boa  Yista 


RUAS 


rrimeira . 
Quai-ta  .  . 


Qiiinta. 


Sexta. 


Setiaia . 


Oitava  .  . 
SanfAnna 


S.  Christoviio  . 


Luque  de  Saxe 
Parque.  .  .  . 


NÚMEROS  DOS  PKKDIOS 


2,  4  e  23. 
13,  14,  e  IS 


9,  11,  17,  19,  23.  25,  27,  20, 
31  e  33. 


O  A,  9  C,  20,  20  

2S  e  43  

10,  12,  14,  IS,  22,  2i,  30  ,  30  A, 
9,  9  B,  9  D,  13,  17,  19,  21, 
23  ,  27  ,  2J.  31,  33,  35,  37, 
39,  41  e  /i5. 

2,  S,  12,  IG,  22  e  2Í.  .  . 


OliSERV.^ÇÕES 


4,  O,  10,  li,  IS  e  20. 
12  


Puljlicaram-se  editaes  para  arrendamento 
a  titulo  precário. 


SPul)licapairi-se  editaes  para  arrendamento 
j   a  titulo  precário. 


Publicaram-se  editaes  para  arrendamento 
a  titulo  precário. 


Publicaram-se  editaes  para  arrendamento 
a  titulo  precário. 


2,  4,  6  (2),  S,  10,  14,  10. 18, 
20,  22  e  2i. 


1  c  6. 

S,  16  e  46 


2,  4,  G,  10,  12,  14,  18,  20,22, 
'2i  2(5,  2S,  30,  3i,  35,  38, 

40,  42,  48,  50,  52,  1,  3,  5, 
7,  9,  11,  13,1.5,  17,  21,  23, 
25.  27,  29,  31,  33,  35,  3J, 

41.  43,  45.  4J,  53  e  53. 


Publicaram-se  editaes  para  arrendamento 
a  titulo  precário.  O  de  n.  16  está  vago. 


219,  221  e  223 


217  e  225. 

14  e  16. 

2,  2  A ,  5  e  7, 


Publicaram-se  editaes  para  arrendamento 
a  titulo  precário. 


Secção  dos  próprios  nacionaes 
Theodosio  Silveira  da  Mota. 


,  na  directoria  geral  das  rendas  publicas,  em  21  de  abril  de  1892.- 


Relação  tios  próprios  ii'iciouaes  que  sft  acliaviini  e:ii  iiso-frué  <lo  ei-liniierador 


Edifldo 


cidriile. 


da 


Quiata  da  Boa 
Vista. 


QuintatloCajú 


Estado 
de  cimserviirSo 


Praça  15  de 
Novembro 
( antiga  Pe- 
dro II). 


S.  Christovao 


S.  Christovao 


rioiu 


A.clia  •  SC  em 
obras. 


Sorviro  a  qiio  está 
àpiilicHdv 


Duta  de  saa 
toiístrucriío 


Secretaria  do  miniS' 
terio  d:i  iiistnic- 
r.fio  publica,  cor 
ri'ios  e  telejíra 
phos. 


I.SOS 


Parte  arrendada  e 
outra  entregue  á 
E.  K.  <Io  Rio  do 
Ouro.  Ha  litigio. 


OlisertaçSes 


jsío  consta 


Depois  da  retirada  do  cx- 
Imperador,  passou  este 
edificio  por  alguns  me- 
lhoramentos e  reparos. 

Dentro  do  perímetro  da 
sua  area  existem  pró- 
prios nacionaes  con- 
struídos pelo  ex-Impe- 
rador  que  foram  arre- 
matados pela  Kação  « 
constam  de  outra  ta- 
beliã. 

Nesta  Quinta  existe  a  es- 
tação central  da  E  •  r  . 
do'Hio  do  Oui-o. 


Secção  dos  próprios  nacionaes,  nn  directoria  gera.  das  rondas  publicas,  em  24  de  .abril  de  1892. 
•  Theoilosio  Hiixríni  da  Mula. 


N.  4 

Ráa^ào  (los  próprios  iiacionacs  qiic  sc  afkvain  m  iiso-fnicto  da  coro» 


Ruus 


Nuuicro  (lu  prallu  ou  terreno 


Obscrvaçíe» 


C.VPITAL  l'IíDP:R\r> 


Snte  de  Setembro 


1  JV. 
3  li 


Do  Carmo , 


Praça  — 15    de  rsovomliro, 
antigo— Larpo  ile  P.k-o  .  . 


Praia  de  D.  Manoel. 


Quinta  do  Caji'i..  .  . 


Quinta  da  Boa  Vista. 
Kua  Oitava  


14,  10.  IS,  20,  22  fi  2'i 

Patco  lia  ucharia  .  . 
Terreno  


^,      Rua  Segunda. 


Rua  Quarta  .  .  .  . 
Larffo  da  .\ssembléa 


Fazenda  de  Santa  Cruas 


ns.  2f!4 


Alugado  a  .)os(5  Maria  Vieira  nor  503$00O 
pôr  tninítstre  pago  adiantadamento. 

Occujiado  pelo  caliido. 

I':ntP(',2ue  -X  intendência  municipal,  para 
:u':ji;izcns  inunicipncs. 

")»  estaf;iIo  policial. 

\iTcndados  a  Josií  Manoel  de  Lima  Fon- 
tes,  nb-  2  dc  outubro  de  1S91,  por 
l:ribo.<:000,  papo  cm  trimestres  adiantados. 
(•li:uiio'ii-sc  coMCurrciicia  para  novo  arren- 
'aiiioiito. 

Arrendados  a  .Tos-Í  Maria  Vieira  até  25 
de  abril  do  1S07,  por  7O0ilO0O  mensaes. 

Mugado  ú  .Tos.;  Maria  Vieira  por  50.4000 
nionsaes. 

Mupado  á    intendência  municipal  por 
•iÓííO:)0  annuaes. 


\rrendada  à  empreza  edificadora  até 
21  dc  outubro  de  iS91,  por  C00.$000  tn- 
mestraes.  Ha  litigio. 


\rrendado  á  Jose  Romeiro  da  Rocha,  até 
21  de  outubro  do  1S91,  por  100$000 
.annuaes. 


Arrendado  á  Antonio  Francisco  dos  San- 
tos até  21  de  julho  de  1S94,  por  20.Í0OO 
nnnuaos. 

-Vrrendados  a  .Toanna  Luna  Ribeiro,  até  2 
'  do  julho  de  ISJ:.,  por  30$300  annuaes. 

Occupado  por  empregados  da  extincta 
casa  imperial  e  por  umasecçao  do  corpo 
de  bombeiros. 

Foi  confiscada  aos  jesuítas. 


NOS  EST.\.DOS 


S.  Domingos. 


Do  Rio  de  Janeiro. 


\rrendado  ao  estado  do  Rio  de  Janeiro 
por  termo  de  4  de  dezembro  de  lí.91, 
por  ?.;ry)0.5  annuaes. 


Secção  dos  próprios  nacionaes,  na  directoria  geral  das  rendas  publicas,  em  2'.  de  abril  de  1S92.- 
Theodosio  Silveira  da  Mota. 


Rclaçào  Jas  fazdas  uacionacs  quo  se  adiavam  ao  iiso-fructo  è  mk 


Nome  das  fazendas 


Estado 


Fazenda  S.  Josú  

»      Córrego  d' Antas  , 
Coudolaria  Uaruery  ... 

Fazenda  Caclioeira  do  Campo 


Rio  de  .laueiro,  em  Friburgo 

Idem  

S.  1'aulo  

Minas-Gcraes  • 


Observações 


:Vrreadad:i  a  diversos. 
Idem. 

\rrendada  no  r  17.-..<ç000  semestrais,  adian- 
tados, a  .loao  Pedro  do  Oliveira  até 
27  dtí  janeiro  di^  ISOi. 

Cedida  ao  ministério  da  agficultura  em 
^  7  de  julho  de  ISSI,  para  nella  fundar-se 
íim  istabolecimento  qualquer  de  utUi- 
dade  publica. 


secção  dos  próprios  nacionaos,  ua  dir«ct.rU  ,eral  da.  r.ndas  publicas,  en  2',  do  abril  de  l8.>2  . 
Tlieoiifjxin  SUccira  de  Mnto. 


N.  6 


Rchiíão  (los  p\)m  iiaciouiiís  ccJiiIos  ao  cliil)  iiaval,  qiic  sc  iicliaraiii  a»  iiso-fnicto  da  coròa 


Xnuicvii  tliis  jircdios 


Um  ilii  rua 


6.  . 
S.  . 

c 

1  A 

1. 

O 


Idem. 
Meiíi. 
lileiíu 

Praça  D.  Tetlro  Ujlinje  Qiiiii/e  do  No 
voinbro. 

Idem. 

Ilua  di>  1).  Maiirtcl. 

Idem. 

Idem. 


(lbs(>i'Viu;«c's 


Acli.ivam-ííií  aiToiídndos  a 'livorsos.  Tur 
iltísiiMclin  1  lie  iifíiisludo  con-eiitoanuo 
iiKiiid  iii-si-  l,ivi-!U'  (!Scri|itili'a  de  iloiii;ãn 
[vTI((^tii:«i' uT:'tiiita  ai)  elul)  naval,  piu-a 
111  tc;'vii  1  p  ir  clliís  occiiprulo  coustmii" 
11.11  iMliiio; ).  iind(!  iios-i-i  lunccionai',  exa- 
i-íindc-se  n-i  <!scnptura,  além  das  olau- 
sul-xs  iln  dii-uit')  «  [iraxe,  as  de  —  mio 
iiodei-  ■>  iní:5:jM)  ciiib  e  u  qualquer  tempo 
i!;u--;hi'-;  aiiplM;n';ri')  diversa,  nlieinl-os 
(?u  o:i'';';il-'>'*, '"'1^ 'í*  voltarão  a,o 

il(i--,'nii')  •!')  !':st;rIo,  c 'iii  t  pdas  as  bein- 
t'.'.tii!-!.is  ;  —  do  passaro;ii  ã  directoria 
<li>  c!iil)  l'>do-;  os  oims  o  ohrijíavões  que 
.ncIr.nlliM;!!'!!  iirT-;;\ri':ji  sobre  os  teiTonos 
'd..,a'las.  iicaudii  a  l;izenda  nacional 
i.vre  I'  oxoiicrada  do  qualquer  li tipin  ou 
contestação,  juií^»  dello, 
luyjossavia  á  nin  iiulfiuíão  de  posse,  e 
prestando  súinonte  a  mesma  directoria, 
os  osclarecinientos  o  inforiiiações  neces- 
sárias ;>,  d  fifosa  dos  sftus  direitos  coutra 
rendeiros  ou  arrendatários. 


Secção  dos  próprios  nacionacs, 
—  Theodnsio  SlUclra  da  Mota. 


n.T.  directoria  geral  das  rondas  publicas,  em  2'i  de  abril  de  1S92. 


\ 


N.  7 


Pi-oprios  iiacionaes,  iia  capital  federal,  adiiiiiiidos  dcpuis  da  proclamação  da  Republica 


011.1  r.CTO 

1 

KIM  l'.\KA  yUE   rOI  AlilifIKIDO 

VALOU 
\)\  AcyuisiçÃo 

riii  palácio  n.  iSldania  I,ar^'a  <le  S.  .loaiiuiiii 
0  0  prédio  contifíuo  ii.  150,  coin  todoa  os 
moveis  nelles  oxistentus  

;'ara  residiMKÚa  do  Prusideiite  d;i 

0:!0:OOOíOOO 

1'redio  ;i  praça  da  Uepublica  n.  S  

Idem  á  iiiesuia  1'raçaii.  10.  

Ideui  á  mesma  l*rai;a  n.  i.  '  

Idoiii  á  mesma  Praça  ti.  -5  

Idem  á  m<?sma  IVaça  n.  6  

l*ar:i  rilargaiiieuto  tio  nmseu  na- 

Idein  idem  

IdeiJi  idííin,  

Idoin  idom  

ll:00OS0O0 
23:0OOí5UOO 
3S:000.<000 
l(i:0OOS0O() 
lO-OOOíOOO 

Prédio  á  rua  dos  Inválidos  n.  i>"  

blicac  ].icdajjoy;iiiiii  

VO:OOO.sOi.M) 

Mem  ã  niesiiKi  rua  ii.  05  

li:O0O.íO00 

Idem  ã  mesma  rua  n.  GO  

Tflatn  íiT^iit  !•    OvíPOlíl     IllOflfilIO    •    >    •  ■ 

10:000.4000 

l-*re<lio  11  rua  Ijuia  'le  i^aiii<.H,N           •  .  •  •  • 

Para  o  dusenvolviíuento  do  iiibliliito 

li:000$OW 

24:000.*000 

Prédio  n..V2  ú  rua  do  Visconde  do  lUo  nranco. 

Para  .'dargiuiienlo   do  mnsei:  na- 

i.):0d0.«000 

SOiOOOíOOO 

Prédio  c  chácara  ú  rua  de  Monte  Alegre  n.  29 

Eni  virtude  do  decreto  n.  0  de  2J  dc 

100:000.4000 

Bemfeitorias  daQuinta  da  Boa  Vista,  mandada 

s                                     ,  • 

328:000$000 

Secção  dos  próprios  Dacionaes.  na  diroctorin  gorai  da«  rondas  publicas,  cm  2*  de  abril  de  1892.— 
Theodosio  SUveira  da  Mota. 


N.  8 

Ficl!i(;rio  (los  próprios  iiacioiíiics  iirrciiiliidos  u:i  Ciipiíal  federal 


Runs 

.\iiiucro  tlu  prcdio 

Arroiiiliiturio 

rrcri»  dl) 
iirrvuduuiiiitu 

Uittii  dii  coiicCNSiío  (lo 
iirrviidiiiiicnto 

]»as.seif)  

22  0  A  a  It  .  .  .  . 

Doiiiingns  Fornandus 
Uões. 

2:1í2.4Sj5 

2i  do  jullio  de  líiSi,  por 
espai;o  de  nove  annos. 

Iferdeirns  dn  Adclaiilr' 
Fontes  Pinlifiro  Gui- 
marães. 

500>|O0O 

Foi  reformado  o  arren- 
damento em  27  de  ja- 
neiro d(!  1SS>,  por 
uova  annos. 

M.anpru'!  da  CM.ule 
Nova. 

Fabrica  de  gela.  . 

Cli.nrles  Kugene  Baily. 

COOíOOO 

Prorof^ou-S!!  o  arren- 
damento por  dons  an- 
nos.a  titulo  precário, 
por  despaclio  ile  27 
lie  marí;o  de  ISQO. 

Priijiciro  Je  Jlarco. 

Candelária  

Travessa  do  Com- 
mercio. 

12,  10  e  IS  ...  . 

3o. 

•^S,  13,  lôelS,  l/ide 
cada  uui. 

Administra  estes  pro- 
J   dios    .a  ordein  ter- 
/   ceira  d.a  penitencia, 
'    «ui  virtud<!  da  verba 
,    testamentária  d  e 
1   Isrnacio  da  Silva  Mo- 
.'  delia. 

1  '.):-Ij-i.<M2 

l.s«;7. 

l^asscio  Publico.  .  . 

Terreno  

Morris  Kohn  

G:000.<00O 

Portaria  n.  <)3  de  22  de 
agosto  de  ISUO. 

Morro   de  Santa 
Tlícreza. 

Dois  Irmãos.  .  .  . 

Cassinnn  Speridião  de 
Mello  e  Mattos. 

■jS.<00O 

l'raca  das  Mariniias. 

Sobrado  do  de  n  2.. 

l'.  ^Yilson  &  C.a.  . 

2:5T2.<SjO 

Arrondaiiicuto  a  titulo 
precário,  arrecadado 
pela  recebedoria,  em 
virtude  de  ordem 
da  directoria  geral 
do  contencioso  de  21 
de  aijosto  de  1S77. 
Parte  do  sobrado  foi 
cedida  ao  ministério 
da  justi';a  para  nella 
funccionar  a  1»  pre- 
torin,  despncho  de  0 
de  abril  de  1S91. 

1'i-aça  Quinze  dj  No  - 
vcmbro. 

Terrenos  accres- 
cidos. 

Companhia  Fí.-ri-y.  .  • 

'Í00.-i;000 

17  dezembro  de 
1ST7,  a  titulo  precá- 
rio, a  contar  de  23 
de  novembro  d  esse 
anuo. 

Serra  da  Estrella.  . 

Prazos  

Diversos  

11T.<;7G0 

Concessões  feitas  em 
dillercntes  datas. 

Secçiío  dos  próprios  naciona.cs.  na  directoria  g-ral  das  remias  publicas,  em  % 
—  TItcodosio  Silccira  ão.  Mota. 


12 


N.  9 


Kela^ào  dos  próprios  uaciouaos  a  cnrgo  do  uiiiiistcrio  da  fazciidn,  com  declaração  do  estado  eui  quo  so  acliaiu  e  do  serviço  a  que  estão  applicados, 

ua  fóruia  do  art.  IZ,  §      da  lei  ii.  1114  do  27  do  setembro  do  1S60 


Edifleio 

Local 

UstnAo  (Io  couservatUo 

Serviço  n  qno  cstA  nppllcado 

Data  do  sua  coustracçSo 

ObserTa{$es 

Tliesouro  Nacional.  .  . 

Rua  do  Saoruinonto  .  . 

Aului>so   oin  ropara* 

ÇÕQS. 

Secretaria  da  faxenda ,  re- 
parti(;õcs  do  tiiosour»,  re- 
cebedoria 0  cofre  do  orpliãos. 

15  de  junho  de   iO/U  . 

Foi  reconstruído  em  1S03  por  ordera  de 
D.  João  VI,  com  o  titulo  de  Real 
Erário  do  Portugal  sob  a  direcção  dos 
respectivos  empregados,  soffrendíj  de- 
pois importantes  o  diversas  modifiea- 

VÕOS. 

Visooiulo  do  Itaboraliy. 

Pnra  iniporta^tiio  o  exportarão 
do  morcadorinSi 

4.do  uovombro^do  1735. 

Tom  passado  por  differcotes  reparos. 

Casa  (la  Moedu  

l''i'fti,!a  da  líopublioa  (an- 
tiga da  Aoclniimvão) 

e  estamparia. 

SO  do'novombro  do  185S 

Imprensa  Nuoional.  .  . 

Ilua  Trejio  do  Maio  (an- 
tiga Ouardii  Vollia) 

Uoin,  noliaudo-so  po- 
nlin   uni  pequenos 
roparos. 

l'ara impressão  do  VtarloO tildai 
0  10(108  08  tlooiíinontos  o 
actos  olllciaos  dos  diversos 
niiulsterios. 

30  do  setembro  do  1S73. 

Ilha  Fiscal  (anligii  dos 
Katos). 

Na  bailia  do  Kio  do  Ja* 
noli'0. 

tlOMI  

A  survi^to  da  alfandega  do  Hio 
(lo  Janoivo. 

]im  10  do  inarífo  do  1SS9 
floou  concluído i 

0  governo  deliberou  estabelecer  nessa 
iThiv  uma  repartição  úseal  inaritima, 
dopandencia  da  alfandega,  para  o  ser- 
viço da  guarda-morla. 

Cnixii  DtCouoiiiluaoMoa- 
to  i\a  Socuorro. 

Kua  U,  «Manoul  ,  .  .  , 

13oui  

Deposito  do  partiouiaros,  e  ca- 
(lornotns  (To  iiKjnoros  »  sol- 
dada ;  omprostinios  uo  quan- 
tias sobro  penhor. 

de  agosto  do  ISSO. 

Caixíi  (lo  Aiiiorli/agão. 

Rua  1"  do  Mari;o  (an- 
noxa      ao  cori-oio 
goriil). 

Mintssão  u  substituição  do  papel 
nioodn  o  S(3i'Vtço  da  divida  in- 
terna do  I3stado. 

iMoate'pio   (iurul  dos 
Servidores  do  Estado 

Travo8»a  da  Auaduniia 
das  Dolins  Artcsi 

Para  pagamento  das  pensões  do 
nionte<piOi 

Este  prcdio    foi  todo 
reformado,  dovido  ao 
Incêndio  da  noito  de  5 
de  setembro  da  18S5. 

E*  próprio  nacional,  cedido  em  nso- 
fructo  pela  assembléa  geral  legisla- 
tiva. A  construocão  o  reoonstroecio 
foram  feitas  .a  expensas  do  monte-^o. 

KdiHcIu 

IiUCIll 

Kiiliiilu  ilu  coiisui'vu(ítii 

■Scriifu  II  i|U(!  chIA 

Iliitii  ilu  MUI  cuii!i(riii:{ilii 

Imiiosto  do  gnilo.  .  .  , 

lístat.-uo  do  S.  Diogo  . 

Para  a  oobraiiia  do  imposto  do 
yadn. 

\ 

Por  ftviso  do  miiiislorio 
díi  afíricullura  n.  81'.) 
lio  10  do  manto  dn 
1S3I,  l'ol    «odllo  luii 
lios  torroõi!»  «la  os- 
liii-ão    do   S.  Diogo 
liara  construcção  ilo 
prodio  alli  oxislont.;. 

Hxistouinp-Kiucno  clialet.  "i^ll';^'-;^*^^" 
do  Xovoinllro,  auliga 
lio  cães  das  mar  ulins.  modln<lo  jm.ao 
du  coiiipriiiionto,  a'u.»J 
ain,ar>  do  altm-u.  appliciido  ao  iiiOStiio 
survií.-o. 

Trapichi)  Mnxwoll  .  .  . 

Prai;a  ilns  Marinlins  n,  8 

Oocupado  j)or  um  dos  ftrnmísnns 
da  alfandcfcni 

11  do  jiiliio  do  1*51.  . 

Parto  do  sobrado  acliava-se  arrendaJa 
a  NVilson  Sons  &  C;   por-íin,  por 
ilospaoho  lio  ministério  da  laíenaa  n. 
131,  foram  intimados  a  d«soceupai-o, 
ilando-so-llies  o  prazo  nt<í  31  dc  dozoin- 
Ijro  lio  uorrantoonno.  15'  no  todo  pro- 
nrioihidu  cio  Ust.ido  pot  lor  sido  com- 
ir.ida  0111  ISSSaunica  parto  que  por- 
ícMcia  a  iiarlicular.  c  <itio  estava  ar- 
roudada  p.do  ^ovorno. 

Lvciio  do  Ai-tosoOnicios 

Una  Trozo  do  Maio  (an- 
tiga Guarda  Yollia). 

S  's  'iiilos  nootiinias  da  sociodado 

li)  do  julho  do  . 

ICslo  jiritJio   l"ni  posto    :i   disiiosii.-ão  "lo 

eugouiu-iro  líiillium-ourt  da  Silva,  por 
aviso  dcslo  niinisturiode  'J  ile  iiovcm- 
lu-o  dl!  i>iT<,  para  iiellu  funccionar  o 
sorviíjo  ii  ijuo  i'slá  npplicudo,  e  tem 
passado  por  diversas  reformas,  «tlui  de 
moliior  servirão  lim  a  que su  dostina. 

propagadora  das  l)ollas  ni-lcs. 

1 

IO 

I 


secção  dos  próprios  naelonaos,  na  diroctoria  gorai  das  rondas  pul.licas.  o>u  24  do  abril  do  iS03.-  TI.Mo  Sr.-clya  ,la  M.la 


N.  10 

Relação  dos  Icmuos  da  lagoa  Rodrigo  dc  írcibs  não  remidos,  ou  (\m  só  o  foram  ciii  parte 


Numero 
dos 
•terrenos 


17 
23 
2') 
20 
3S 
47 
70 
71 
SO 
lOS 
111 
112 
131 
112 
143 
145 
14G 

mo 

151 
152 


Nome  das  ruas 


Floresta 


Uoa  Vista 


Caminho  da  barrr 
Praia  (lo  Pinto.  . 


Caminho  ilas  catacumba 
Floresta  


llestinga  —  Mar  Grosso 

»  »  » 

Fronteiro  ao  .Tardini.  . 


Quantidade  em  braças 


Quantidade  em  metros 


1.814 

3  OjO.S 

ISO 

303,0 

>o 

182,  G 

•> 

11.0 

10 

s 

17,0 

il 

217 

477,4 

(W 

145  2 

250 

550,0 

1S7 

411,4 

462 

1.016,4 

211 

454,2 

005 

1.397,0 

755 

1.601,0 

1.277 

2.860,4 

l.Gõl 

3.632,2 

45 

09,0 

02 

202,4 

2.Õ14  r|ua(]  radas 

12.107,7 

Secção  dos  próprios  nacionaes,  na 
'le  1S92.'—  Tlicodosio  Si'.cci,-a  da  MoCa. 


directoria  geral  das   rendas  publicas,  em  24  de  abril 


N.  11 


Mação  k  terrenos  da  Lagoa  Rodrigo  de  freib,  remidos  uo  todo  ou  em  parte 


a 

s 


1 

3 
3 
4 
5 
6 
7 
S 
9 

9A 
10 
11 
12 

13 
14 
15 

16 

IS 
19 
20 
21 


24 
25 

2ò 
27 
2S 
29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

3ô 

37 

Zi 

39 

40 

41 

43 

43 

•W 

45 

45 

47 

48 

49 

50 

51 

51. 

52 

53 

54 

55 

55 

57 

58 

5S 


Home '  das  ruas 


Rua  do  Oliveira 
Rua  do  Jardim 


Rua  da  Cabeça 
» 
» 

Rua  Floresta 


Rua  do  Jardim 


Rua  da  Boa  Vista 


a 


a 
a 


0bs«rTa?5«s 


3S5 

817 

553 

1.214,4 

032 

2.0.-)0,4 

787 

1.731,4 

(•>3.) 

1.405,8 

71S 

1.579,6 

079 

2.143,8 

7S0 

l.DUl ,0 

<J03 

1.093,2 

30  % 

67,1 

1.188 

2.613,6 

257 

565,4 

G03 

1.326,6 

433 

952,6 

342 

7.52,4 

972 

2.13.8,4 

1.603 

3.526,6 

1.412 

554 

3.106,4 

1.21S,8 

709 

1.550,8 

691 

1.520,2 

225 

195,0 

157 

3í5,4 
737,0 

333 

34S 

!  752,4 

25C 

i  556,6 

31- 

<      69.)  ,6 

3i8 

232 

790 
254 
154 
136 
708 
887 
875 
255 
702 
1.112 
732 
1.11.) 
33) 
705 
1.034 
1.3iS 
1.534 
380 
305 
412  '  .i 
294 
342 
245  l  í 
244 
246 
335 
883 
218 
322 
304 


'.10,4 


1.733,0 
558,8 
33S,S 
299,2 
1.557,6 
1.951,4 
1.925,0 
583,0 
1.544,4 
2.446 
1.610,4 
2.451,8 
745,8 
1.551,0 
2.274,8 
2.965,6 
3.H74,8 
830,0 
671,0 
007,9 
646,8 
532,4 
540,1 
536,8 
541,2 
"37,0 
1.942,6 
47  J,  6 
70S,4 
6:)8,8 


stá  arreadado  us  companniai. 

de  Janeiro  e  liaçâo  e  teceUgem  «  C^^^^^ 


Es^ftermo  está  a  cargo  do  ministério  daagricultura 

(parte). 
Idem. 

Este  terreno  está  a  cargo  do  ministério  da  agrl- 

cultura. 
Idem. 

Este  ierreno  tem  252  braças,  a  cargo  do  ministério  da 
agricultara. 

Este  terreno  está  a  cargo  do  ministério  daagricultura. 
Este  terreno   serve  de  campo  de  instracção  ao 
EsTe^Srcno  está  a  cargo  do  nacional  instituto  aa- 
minense . 


Kstc  terreno  tem  10  braças  para  serem  remidas. 


—  2  — 


132 
133 
134 


.Viiiiiv  (liis  riiiiii 


lUia  (lo  Snpô 


Truia  do  Pinto 
Travessa  do  Pão 
Kua  (lo  Pão 


Travessa  do  Páo 


Praia  do  Pinto 


Restinga. 
Praia  do  Mar 
)* 

Caminho  da  Barra 
Praia  do  Pinto 

» 

Praia  Grande 


.IVa-a  Funda 
Oaminho  da  Copacabana 
» 

í^acoodas  Catacu;nljas 
Tonte  da  Saudade 


7;) 

.'j3 

:ío 

12  '.; 
iiii 

1  )-> 

200 
200 
álS 
Si) 
203 
l'.)7 

2  IS 

2no 

ISO 
l.-).! 
21)7 

ií;3 

320 

í)3í; 
13;> 
'.)7tí 
i.-i7:) 
2<7 
2-!2 
■iii 
-533 
2<2 
3M 
2(>1 
2<Z 
2-.t3 
171 
170 
12» 
1-íO 
3M 
3.1) 
3;)0 
21-5 
276 
223 

27;) 

150 
272 
2U 
223 
720 
230 

G37 
S02 
34 
/in2 

•0<5 
2i0 
/ir)0 

.102 
G21 
702 
035 
!)2l 

3íi5, 
578 


/iíO,0 
-iiO.O 
47.),0 
l.)3,S 
-Mi),!) 

m.A 

/i79;() 
()3^,0 
3J0.0 
3í9,S 
455,4 
358,0 
704,0 
77S,8 
2.05  ).2 
2i).»;2 
2.147.2 
3;253,S 
G31.4 
020.4 

952,0 
020.4 

800  ;s 

574,2 
022,() 
Oi4,e 
370,2 
374.0 

30S,0 
090.8 
877.8 
7)2;0 
Wt, 
007, 
490,(5 
613.ÍS 
339.0 
59S.4 
530.2 
490,(i 
1.554,0 
550,0 
1.511,4 
1.401,4 
1.902,4 
763.4 
SS4,4 
2.2).),0 
52?, O 

m,o 

2.424,4 
1.300.2 
1.5í4;4 
1.337,0 
2.023,2 


OltscrvacSos 


1.027,4 
803,0 
1.271.0 


Lste  ten-ijiio  tcai  onze  braças  para  serem  remidas. 


Este  terreno  tem  00  braças  para  serem  remidas. 


Kste  terreno  tem  211 
e  600  devolutas. 


braças  para  serem  remidas 


a 

a 


Xuiiic  diis  runs 


i;{5 

137 
13S 
13J 
l'iO 
141 
Wí 
lí7 
liS 
153 


e 
a 


Fonte  (la  Saudade 

Caniinlio  de  S.  Clemente 
»         »  » 
Ilua  da  ]}oa  Vista 

Klorosta 
>» 
» 
D» 

Rua  do  JariUiii 


G()3 
130 
372 
902 
l.'.).>7 
4'i5 
■Í17 
GOO 
5Í7 


2.103,2 
1.5"0,S 
i/lã")/! 
2SG,0 
SlS/i 
1.0=?'i,4 
'1.327,4 
'.)7'.),0 
Oi7/i 
1.320,0 
1.203,4 


ObscrvuçScs 


Kste  terreno  está  a  cargo  do  luinistci-lo  da  agricultura. 
Idem . 


Ol>scrvaoã,o 

22  de  agosto  de  1S90. 


Limites  da  Fazenda  Rodrigo  de  Freitas 

São  todas  as  aguas  vertentes  ,uc  correm  para  a  I.agòa,  excluMas  as  c^n.  passam  pelas  terras  de 

S^rçovado  -ana,,.  as  vertentes,  -j;^  ts^£S'S 

inlia,  Pedra  do  Andaralij,  mono 
Coo,  Fortaleza  do  Vidigal,  ali: 
Deste  marco  parte  o  rumo  00' 
'^^^''sT^íurí  mSl3Ò30-S^^^^^  as  aguas  vertentes  do  Cantagallo,  onde 

£%~-ponio  s:ín^e''?a?mesmafvfrtlntes  passando  pela  cas.a  da  Chácara  de  Cantagallo  e  dahi  até 
^  ^Sfi^àtór  ^tr^fl^-  ^  Fa.naa.acional,  por 

"'^Sllto^ÍarK  rSo^TN^a^coLto  braças,  onde  se  gravaram  aslottras  F.  K,  termmando 
'^ge'o^mmf  I/nI^^^^  a  Lagoa  con>  230  bradas,  onde  existe  o  marco  perto  da  Urca. 

com  aslettras  F.  N.  nti-iTo^sando  o  morro  Urca.  com       Ijracas,  começando  dahi 

de  frente  e  2.700  de  fundos. 


Terrenos  cujas  mattas  devem  ser  conservadas  e  flscalisadas 

Da  chácara  n.  42  sogue  o  rumo  norte  com  1  020  braças  o  o  rumo  750  30;  £-J-,^°-/p,!Sa 
até  a  altura  da  Caixa  d\agua  :  deste  jo.^^^oparte  o  rumo  UoáO  .  ^  j^^^ 

Sir^ ^lei^^^F^^^ndo^^  Kno«-,Ss^^^.  indJe.  linha  rec^,  at.as 
asuas  vertentes. 


Divisa  da  Faz  anda  Nacional 

Desta  linha  para  cima,  até  ás  vertentes,  acham-se  situados  or,  terrenos  qne  servem  para  a  con- 
servação  das  aguas.  ,  .^.^ 

secção  dos  próprios  nncionaes,  na  directoria  geral  das  rendas  pibUcar,  cm  24  de  abnl  de  IvS. 
—  Tlicoãod)  Silccira  da  Mola. 


N.  12 

(idro  demonstrativo  das  fazcmlas  uacionacs,  sua  citcnsão,  bcinfcitorias,  reudiínciito  o  dcspeza 


ESTADOS 


Amazonas. 


FAZENDAS 


Beato.  . 

S.  Marcos , 
S.  Josi'!  .  , 


KILOMETROS 


CASAS 


RECEITA 


(De  parta' 
I  mento  doi 
Piauhy. 


[Departa- 
mento do' 
Nazarotli . 


Piauhy. 


Departa' 
raeato  de 
Canindé. 


■rAgua. 


Brejinlio. 
JuUfio. 

Mucainbo  

IV.mquoira  

Ciitharães  

Geiíipap  

I.agua  de  João. 

Guaribas  

Mattos . 
Olho 

Serrinha  . 
Algodões.  .  .  . 
Rio  Hraaco  .  . 
Nova  Fazenda  . 

F.azenda  Nova  . 

Po(;i"ies  

Saliniis  

Campo  G-rande. 
Castello  .... 
Campo  Largo  . 

Ilha  

Burity  

Saccò   

Oity  

Tranqueira.  .  . 
Sitin  ...... 

Pobre  

Baixa  

NovaFazeada  . 
aquinho.  .  .  . 
Residência.  .  . 


19S 


11S,S 


|i41,9 


iy,S  a  23,1 


16,5  a  ■52,9 


DESPEZi 


1 306,9 


13,2  a  39,6  Diversas 


Santo  Antonio  

Caçoai  da  Villa  Franca 


*  ^Arary,  cotnÍ 
os  retiros.'. 


Pabá. 


\  S.Lourenço, 
com  os  re- 
tiros 


Santa  Maria  (abandonado; 

S.  Joíio  

Pombas  ■ 

S.  .José  

Fortaleza  ■ 

Sumaúma  ■ 

S.  Miguel  

Guajará  ' 

S,  Jeronymo  ' 

Assacú  •  • 

Sanha rã o   

Geninapooú  

Carooeiras  

S.  Lourenço  

Pacoval  

SanVAnna   

Santo  André  

S.  Macário  


>  77,479 


[Ribeira  daSj 
_„  \  Alpercatas! 
Maranhão  A  ^  *[^ste  da 
(  mesma.  ,! 


Matto  Grosso  

ÍRosario.  . 
S.  Pbdro.  .<S.  Gabriel. 

fS.  Borja  . 

Minas  Gebaes. 


S.  Bernardo 
S.  Miguel  . 


Bitione.  .  . 
Casalvasco 
Caiçar.a  .  , 


Savcan. 
S.  Vicente. 

Estancia  de  S.  Gabriel. 


31,85 


13,2 
6,6 


79,2 


Barro  Alto. 


12,6  a  15 ,5, 


2:0003000 


6,6 


0.9 

23;  1 


132 


69ô$}0« 


Secção  dos  próprios  nacionaes,  na 
—  Theodosio  S(i,veira  da  Mota. 


directoria  geral  das  rendas  publicas,  era  24  de  abrU  de  1892. 


N.  13 

['roprids  iiiiciuiiiics  \m  diversos  csiiulus 


RIO  DE  JANEIRO 

TiM-i-us  il.i  Camimcy,  oiu  S.  FiiU-lis.  <;i>m  o 
lim  lie  mais  iiromplamentc  cíl'i;cluar-se  a 
venda  dos  lotes  ivi^tantcs  destas  torras,  au- 
toi-isada  por  dospacho  de  2  de  junho  di; 
ISSS,  foram  expedidas  cm  22  do  mesmo  mez 
e  anno  ao  respectivo  colleolor  inslnicçoes 
com  as  clausulas  seguintes  : 
l.a  Concedendo  o  prazo  de  dois  ânuos  aos 
actuaes  oeciipantes  para  realisarem  a 
ci-)mpr:i  dos  lotes  de  que  se  acham  de  posse, 
os  quacs  deverão  ser  medidos  e  demar- 
cados y.  custa  delles,  si  já  o  não  tiverem 

■>  a^Rcdnziíuli)  a  SOíOOO  o  pre^o  de  100§O0O 
~  oní  que  foi  avaliado  cada  um  alqueire 
dessas  terras  (4  hectares  e  8-1  ares  ou 
4S.400  metros  quadrados). 
:5  a  Concedendo  o  aliaiimento  de  20  %  da 
respectiva  importância  aos  compradores, 
(lue  ellectuassem  inte^^ralmente  o  paga- 
mento no  acto  de  S3  lavrar  a  escriptura  ;  e 
o  de  10  %  áquelles  rpie  o  realisassem  dentro 
do  prazo  de  sele  mezes  do  primeiro  anno, 
ficando  neste  caso  os  terrenos  hypotlie- 
«•ados  ã  fazenda  nacional,  incluídas  na 
hvpotheca  asbemfeitorias  nelles  existentes, 
pára  responderem,. juntamente  com  o  solo, 
pelo  pagamento  da  divida,  afim  de  nao 
serem  objecto  de  indemnisação,  si  os  lotes 
assim  vendidos  tiverem  de  voltar  ao  do- 
rainio  do  Estado. 
Em  virtude  destas  instriicções  o  coUector 
vendeu    409.31S"»-  por  õíG§403,  havendo 
ainda  alguns  lotes,  que  os  occnpantes  nao 
ti-m  pi-ocurado  adquirir. 

ALAGOAS 


Casa  assobradada,  em  Maceió,  onde  func- 
cioiía  a  thesouraria  de  fazenda. 


Dois  terrenos,  na  mesma  cidade. 


Sorte  de  terras  não  cidtivadas,  denominada 
Riachão,  na  União . 


Casa  térrea  com  ponte  sobre^  o  mar,  onde 
está  a  alfandega  de  Maceió. 


Casa  cm  mão  estado,  na  cidade  das  Ala- 
goas . 


Uma  canora,  cemitério,  quartel,  um  caixão- 
de  casas  c  4  casas  térreas,  em  muo  estado,, 
na  cidade  da  Leopoldina. 


Sorte  de  tori-as  denominadas  da  —  Trindade, 
oin  Taluamanha,  tm-iuo  da  Villa  de  Torto 
de  Pedras.  ,  ,  , 

Deve  passar  ao  Estado  quando  se  achar  de- 
nnitivamentc  organisada.  (Ordem  do  Ihe- 
souro  nacional  n.  22  de  3  de  au-osto  de 
1891.) 

8 

Tres  casas  térreas  c  uma  assobradada.  Uma 
ó'  residência  dos  pharoleiros,  outra  deposito 
de  artigos  bellicos,  outra  secret:iria_  da 
capitania  do  porto  c  deposito  de  madeiras 
do  Estado,  e  a  assobradada  aquartela- 
niento  da  1=^  linha.  (Necessita  de  reparos.) 


Um  armazém  construido  de  alvenaria .  Scrvo: 
de  armazém  da  alfandega. 

10 


Um  pharol  na  cidade  de  Maceió. 

11 

Uma  casa  em  Alagoas.  Estado  solfriveí. 
Serve  de  lazareto  no  Porto  trancez. 

12 

Onze  casas  térreas  e  um  sobrado.  O  sobrado 
4rve  de  estação  central  da  estrada  de 
ferro  de  Paulo  AíTonso,  e  as  térreas  de 
residência  de  empregados  e  deposito  á& 
objectos  da  mesma  estrada.  Em  l^ranlias. 

13 

Um  barracão  e  xmia  barraca,  em  Pirtxnhas. 
O  barracão  á  deposito  de  locomotiva*,  a 
barraca  residência  de  um  empregado  da 
I     estrada  de  ierro. 

{  14 

i  Uma  torre  com  o  relógio  e  deposito  d'agua. 
Em  Piranhas . 

I 

1  Duas  barracas  em  ^-OYa  Olinda.  Residência 
I     de  empregados. 


16 


28 


Uma  barraca.  i'ni  Lucio. 

17 

Duas  casas  térreas,  em  Olhos  d' Agua.  Uma 
c  esiação  da  estrada  de  ferro,  a  outr.i  re- 
'  sidencia  do  agente. 


18 


Um  barracão,  em  Olhos  d' Agua.  Residência 
de  empregados. 


19 


Duas  casas  térreas  em  Talhado.  Uma  c  es- 
tação da  estrada  de  ferro  e  a  outra  resi- 
dência do  agente. 


20 


Tres  casas  térreas,  em  Pedra.  Unia  é  estação 
da  estrada,  e  as  duas  outras  residência 
de  empregados. 


21 


Um  barracão,  ein  Pedra.  Deposito  'de  ma 
leriaes . 


22 


Uma  barraca,  em  Crahybeirinho.  Residência 
de  empregados. 


23 


Quatro  casas  térreas,  em  Sinimbu.  Uma  é 
estação  da  estrada  e  ns  outras  residência 
de  empregados. 


24 


Duas  casas  térreas  euma  de  sobrado  em 
-Aloxoto.  O  sobrado  é  estação  da  estrada, 
as  térreas  residência  de  empre^-ados 


25 


26 


Cinco_ casas  térreas,  em  Quixabá.  Uma  Ges- 
tação da  estrada  de  ferro  e  as  outras  resi- 
dência de  empregados. 


Uma  casa  térrea, 
de  empregados.' 


27 


em  Brejinho.  Residência 


Tres  casas  térreas  o  um  sobrado,  em  T. 
(Kstado  de  Pernambuco).  O  sobrado  ó  e  *^ 
caç.ao  da  osirada,  duas  das  casas  térreas 
residência  de  eniiiregados,  e  a  outra  deno! 
sito  de  sal. 


AMAZONAS 


Edifício  occupado  pela  thesouraria,  avaliafl<i 
em  (^OrOOO.-íOOO.  ° 


Casa  de  sobrado,  em  múo  estado,  avaliada 
em  l^:OOUíiOOO.  occtipada  pela  alfandega. 


Cacoal  á  margem  do  rio  SolimOes.  acima 

o-^JÁa^'"'-'^^  Caldeirão,  avaliado  em 
2o0$000. 

Acha-se  desconhecido  o  local  de  sua  situação 
e  o  estado  em  que  se  acha. 


Cafezal,  no  logar  Caldeirão,  na  costa  de  "Ma- 

nacapurá,  no  rio  Solimões. 
Acha-se  desconhecido  o  local  de  sua  situação 

e  o  estado  em  que  se  acha. 


1  err  cno  avaliado  em  2:000$00O.  onde  outr'ora 
e.xistiram  .3  casas  de  palha,  das  quaes 
uma  servia  de  provedoria  da  fazenda 
e  as  outras  de  residência  de  officiaes. 
Actualmente  estão  edificadas  alli  3  casas: 
uma  de  Francisco  de  Souza  Mesquita,  e  as 
outras  duas  dos  herdeiros  do  tenènte- 
coronel  José  Coelho  de  Miranda  Leão. 


lerreno  avaliado  em  IidOOí^OOO.  Nelle  estão 
ediiicados  4  prédios,  dois  de  Joaquim 
Pinto  Ribeiro,  um  de  Amâncio  Lima  de 
xMattos  e  outro  de  Manoel  Joaquim  Pe- 


tmdou  o  contrato  de  arrèndamento  das  fa- 
zendas S.  Marcos  e  S.  Bento.  Logo  que 
euas  e  o  gado  respectivo  sejam  entregues 

i-esolvenVtobre  o  des- 
tino que  devem  ter. 


8 

,n  VicentP.  formada  polo  rio  Neííro 

lllia  do  Viconle,  nas  cheias  do  no 

e  Igarapé  chonte  209  metros 

acima  duo,  ^^ff  °  "g^o  iar°un  Avaliada 
1"So  Ne«  a  ilha  ílca  a  Jnfermaria 
^'^i^;!  oShouve  uma  casa  coberta  de 
;:\n.?aCso-ia  do  inspecção  do  Ribeiro. 


Enfermaria  núU.ar  na  ilha  do  S.  Vicente, 
avaliada  orn  2d:000$00O. 

10 

Quartel  militar,  edificado  em  terreno  devo- 
luto, 

11 

(lo  36f  batalhão  de  infantaria. 

12 

Terreno  á  margem  esquerda  do  Igarapé  do 
Castelhana,  avaliado  em  l-.oOOçOOO. 


Edifício,  á  rua  Direita  do  Corpo  Santo. 
Serve  de  armazém  da  alfandega,  occupando 
o  commodc^  do  lado  do  norte  a  adminis- 
tração dos  correios. 

3 

Edilicio,  no  bairro  das  Mercês,  em  bom  es- 
tado. Serviu  de  enfermaria  militar,  achan- 
do-ss  desoccupado. 


1  Pilarís  do  tcllieiro  denominado  Tcrccna.  á 
i     margem  direiía  do  rio,  na  cidade  de  Va- 
lença. 


Terreno  baldio,  por  detrás  da  cavallariça, 
bairro  d'Agua  Meninos,  na  freguezia 
;!o  Pilar,  arrendado  por  10$000  annuaes. 

6 

Uma  fonte  denominada  do  Presidio,  no  cen- 
tro da  inclinação  interior  do  Morro,  antes 
de  clígar  ao  reducto  S.  Luiz.  Arrumada. 
E'  loirradonro  publico. 


13 

Paiol  da  pólvora  callocado  no  ^^^^^^^  acima 
(n.  12),  avaliado  em  lO:OOOç.OUU. 

14 

Dous  armazéns  de  artigos  Ijelíi'^^^-,^!;;'^,*'?; 
lofadoem  frente  aoipaiol  da  pólvora  ^  o 
outro  quTsi  ao  lado  d^o  niesmo  Avaliados 
um  em  9:000$000,  o  outro  em  12:oOO$000. 

15 

Um  terreno  limitando  ao  N.  com  a  contj- 
Tni-icão  da  rua  Brazileira,  a  s:j.  com  as 
casas  de  d!  M.  Soares,  ao  S.  com  o  rio 
Neíro  e  a  O.  com  o  furo  que  communica 
o  So  Negro  com  o  Igarapé  de  S.  Vicente, 

^S^Í^ere^SSISScadas  quatro  casas 
pertencentes  a  particulares. 

BAHIA 
1 

Edifício  nobre,  á  praça  de  Palacio,  com- 
posto de  um  andar.  O  ado  do  norte  do 
pavimento  superior  esta  occupado  pela 
intendência  municipal  e  o  lado  do  sul 
pela  Assembiéa.  ISo  pavimento  térreo, 
lado  do  norte,  se  acham  a  caixa  eco- 
nómica e  o  monte  de  soccorro,  e  do  lado 
do  sul  a  companliia  do  Queimado. 


r 

!  Um  sobrado  e  duas  casas,  siios  no  Presidio 
do  Morro,  bastame  arrumados. 

8 

Uma  ca.a  sita  em  tervpno  da  capella  g- 
h]\ci  de  Santo  Antonio  da  viHa  cie  iia 
p icurú  de  Cima.  Serve  de  casa  de  .anhos 
^as  aguas  thermaes  da  referida  viUa. 


Uma  fazenda,  com_440  me  ros  de  frei  t  e 
a  mesma  extensão  para  a  Pf^^/f. 
com  uma  casa  á  margem,  do       de  J  a 
lenca  A  ca^a  está  em  rumas,  e  as  terras 
Sao  aforadas  por  73$715  annualmente. 

10 

Fazenda  dos  Curas,  com  2. 17S  metros  de 
iVpnte  no  morro  Grande,  na  vUia  ae 
líaparic?,  arrendada  a  diversos  por 
362$000  annuaes. 

11 

Meia  légua  de  terras,  mais  ou  menos,  de 
frente  excedendo  a  mais  de  íuncio,  no 
morro  de  í  Paulo,  districto  da  villa  de 
Cayíú,  fazendo  frente  para  o  mar  largo. 

12 

Terreno  baldio  por  detrás  da  Serra  do  Ra- 
maX.  na  viÚa  de  Carinlianlia,  entre  o 
?  o  Corrente  e  o  de  S.  Francisco,  com  23 
lèeuás  ( 151.S00  metros)  de  extensão  e  S 
leSSí  (52.800  metros)  de  largura,  pouco 
mais  ou  menos. 


13 


C'viv-lla  de  Santu  Aulonio  de  Mu Itim piranga, 
'nà  povoagão  d.>  Taperoú.  miinicipio  de 
Nova  lioipeba,  da  comarca  de  V  alenea. 
ConipleUviuentP  lu-niiiiada. 


14 


T.Mni.lo  do  Nossa  Senhora  da  r-a].a,  na  ydla 
.le  Cavrú.  comarca  de  Valença,  com  os  Ijons 
do  síii  património.  Bastante  arrumailo 
e  sem  serventia. 


15 


Casa,  na  villa  de  lidmonte,  rua  do  lirojo, 
parte  de  cima . 


16 


Fa/enda  denominada  Talnia,  com  casa,  ar- 
mazém, senzalas  o  sortes  de  teci-as.  de- 
nominada—Quilombo. 

17 

Casa  torrea.  á  rua  Direita  da  Sande,  IVí>- 
-niezia  de  Sant'Anna,  aluijada  por  Si^OOO 


anntiaes. 


IS 


Edilicio.  á  rua  Direita  do  Palacio,  composto 
de  uni  andar,  lojas  e  sobre-lojas,com  ID.SG 
metros  ile  frente,  occupado  pela  thesoii- 
i-aria  de  fazenda. 

19 

Fazenda  denominada  —  Praia  Gi-ande.  no 
presidio  do  morro  dc  S.  Paulo,  com  casas 
e  outras  bemfoitorias. 


20 


Terras  denominadas —  Tábatinfja,  na  villa 
de  Abbadia,  comarca  de  Itapicurii,  entre 
os  rios  -Alaracanrdiy  e  Tabatinga,  compre- 
liendendo  o  povoado  da  Ponte  e  os  sitiou 
Gamelleira,  Gtivita,  Cabeça  de  Negro. 
Liinfíira,  Ticuns  e  outro -í. 


21 


Terreno  do  Encai)ellado,  instituído  em  1708 
por  Luciano  Soares  do  .Vndrade,  na  cidade 
de  Santo  Amaro.  Aforado  a  diversos  por 


22 


Porção  de  tei"ra  denominada  Cachoeira,  iia 
villa  de  Abbadia,  comarca  de  Itapicurú, 
comprebendendo  os  logax'es  da  Cnchoeira, 
Onça,  Barra  da  Ponte,  Cambuy,  Taqiiary, 
Riacbo  da  Arèa  e  outros  sítios. 

23 

Casa  térrea,  na  rua  que  vai  para  os  coqueiros, 
na  villa  de  Jiiguarip.',  arruinada. 


24 

Kn.íenlio  denominado—  Palmares,  na  cidado 
de  Marago.ijipe. 

2õ 

Diversos  terronos.  em  dillerentes  localidades, 
aforados  por  3(i7$5y3  annuaes. 


23 


Terrenos  o  o  exlinclo  encapellado  do  D. 
.loanna  do  S;i,  sitos  em  Itapagipe,  o  d») 
extincto  cncapellado  dos  .Mares,  na  fi-e- 
guezia  do  mesnu>  nome.  Ainda  niío  sn 
procedeu  ;i  modiç;1o  e  tombamentoe  rendem 
ânnnalmcnte  1:00S§C3S. 


CEARA' 


Uma  casa  com  sobrado  pelo  lado  da  frente. 
Avaliada  em  l()O:O0O§O0O  em  1S5S. 

Acha-S3  occupada  pelo  governador  do  es- 
tado e  p?la  respectiva  secretaria.  Situada 
na  capital. 


Uma  casa  térrea.  Avaliada  em  .'kSOO-^OOO  em 
ISõG.  Serve  do  lazareto. 


Uma  casa  de  sobrado  com  chácara  circulada 
de  muro,  comprada  por  fiOrOOOÇOOO  por  es- 
criptura  de  21  de  abril  de  1S66.  Residência 
episcopal.  Situada  na  capital. 


Uma  casa  situada  em  Mai-anguape.  Avaliada 
em  (Jt)O.?)00.  Escola  publica. 


Tres  casas  em  Marangiiape.  Gonstruidas  no 
tempo  da  secca.  Avaliadas  duas  em  300^ 
cada  uma,  e  a  outra,  occupada  pela  agencia 
do  correio,  em  100-?503. 


Uma  fortaleza  de  pedra,  tijolo  e  cal,  deno- 
minada de  Nossa  Senhora  da  Assumpção. 
Avaliada  em  12õ:000ij000  em  1858.  Situada 
na  capital. 


Um  quartel  qr.e  se  estende  da  praça  do 
Quartel  á  praça  dos  Martyres.  Avaliado 
em  SõcOOO^jOOO  em  1858.  Serve  de  aquarte- 
lament)  do  11"  batalhão  de  infantaria. 

8 

Um  edifício  situado  na  Lagòa  Secca,  subúrbio 
da  capitrd.  Deposito  de  pólvora. 


9 

Unia  casa  situada  na  capital.  Avaliada  om 
0:400§000.  l)esoccui>ada. 

10 

Uni  doiiositodo  artigos  liolli<!OS,  na  capilal, 
com  oito  janollas  e  piirtão  na  Ironto,  c 
li-cs  portas  nos  fumlos. 


11 

Um  pliarol  de  fórma  octogonal,  do  tijolo  e  cal. 
Situado  na  ponta  de  Mocuripa.  Avaliado 
em  6:00OS000  em  18uS. 

12 

Uma  via-ferrea  da  capital  á  Baturilé  e  suas 
dependências  :  outra  de  Camocim  á  Sobral 
e  suas  dependências. 

13 

Duas  casas  na  capital,  uma  de  sobrado  e 
outra  térrea.  Avaliadas,  uma  que  servo 
dc  tliesouraria  de  fazenda  em  60: 000§000, 
e  a  outra,  desoccupada,  cm  33:õOO|000. 


14 

Uma  ponte  de  madeira  á  beira-mar,  com  um 
armazém,  também  de  madeira,  no  centro. 
Avaliada  em  30:000§000.  Servo  para  em- 
barque e  desembarque. 

15 

Tres  casas  na  villa  de  Mecejana,  Soure  c 
Porangaba.  Avaliadas,  as  dc  Mecejana  e 
Soure  em  2:500§000  cada  uma  em  1S5S, 
e  a  de  Porangaba  em  S00§000.  O  andar 
superior  de  cadamna  delias  serve  dc  sala 
de  audiência  de  autoridades  c  o  pavimento 
térreo  de  prisão  civil. 

16 

Uma  légua  dc  terra  em  quadro  na  villa  de 
Soure,  outra  na  villa  de  PorangaI)a.  Ava- 
liadas, a  da  villa  de  Soure  em  800^000  e 
a  de  Porangaba  em  4:000§000. 

17 

Uma  légua  de  terra  cm  quadro  na  villa  de 
Mecejana.  Avaliada  cm  1S:000.'J000  em  1858. 

Parte  desta  terra  e  das  duas  precedentes 
estão  sob  a  administração  das  respectivas 
municipalidades,  e  parte  arrendada  a  par- 
ticulares. 


18 

Um  terreno  na  villa  de  Aquiraz.  Avaliado 
em  300^000  em  18.59.  Fòi  arrendado  pala 
tliesouraria  de  fazenda  a  Alcides  Brazil  de 
Mattos. 


19 

Uma  casa  tcrroa  na  cidade  do  Aracaty.  Ava- 
liada eiu  4:0O0§()OO  em  1859.  Mesa  de  ren- 
das (lo  Aracaty. 

20 

Uma  lofíiia.  dc  terra  om  quadro,  na  cidade 
dl'  Maranguapo. 


I'R01MIT0S  NAnON.VHS  HDIKICADOS    \  EXPKNS.V8 
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Comarca  dc  Aracaty 
1 

Uma  cuixa  com  doze  janellas  e  uma  porta  dô 
frente,  destinada  aaerviço  da  casa  de  ca- 
ridade, construída  em  1877  a  1879.  Ava- 
liarão 2.'.:(.)0Oí5O0O. 

2 

Uma  frente  com  seis  janellas  e  uma  porta. 
Avaliação  l:00l)§000! 

3 

ITm  armazém  dc  taipa  coberto  de  palha. 
4 

Uma  ponte  no  braço  Joaguaribe. 

5 

Cinco  cacimbas. 

6 

[Jm  treclio  de  estrada  do  Pvetiro  Grande  para 
o  Córrego  da  Matta. 

7 

Nove  barragens  de  pedra  e  areia  em  diversos 
riachos,  córregos  e  rio. 

8 

Um  aterro  em  Canoé. 

9 

Um  açtidc  èm  Córrego  da  Matta,  fregueziâ, 
das  Areias. 

10 

Dois  açudes,  de  pedra  e  cal  o  situado 
no  Sacco  do  Medico,  e  de  terra  o  si  tuado 
no  Córrego  das  Ovelhas,  ambos  no  muni- 
cípio da  União. 

11 

Um  cacimbão  na  Lagôa  do  Matto,  e  outro 
nos  suburbid?  da  villa  da  União. 


13 


12 

Um  açude  em  começo  no  logar  Palhano, 
municipio  da  União. 

13 

Um  armazcm  cie  tijolo  com  doz  portas  de 
frente,  no  Palbano. 

Comarca  dc  Acarahtc 
1 

Duas  casas  de  tijolo  e  cal,  cobèrtas  de  telha, 
na  cidade  de  Acarahú.  Sendo  a  que  é  des- 
tinada á  cadeia  publica  avaliada  em 
7:000§000  e  a  outra  em  5:000.}000.  Esta  ul- 
tima aclia-se  em  estado  de  completa  ruina. 

2 

Três  açudes  construídos  de  terra  nos  Cór- 
regos das  Flores,  Burity  e  Piranhas. 

3 

Tres  aterros  nos  logares  «  Perseguida  », 
«  Salgado  Grande  »  e  «  Salgado  Ver- 
melho ». 

4 

Uma  avenida  na  cidade  de  Acarahú,  com  83 
metroB  de  comprimento,  dous  de  altura, 
construida  de  tijolo  e  cal. 

5 

Uma  barragem  no  rio  Mosqueiro,  com  172 
metros  de  comprimento,  quatro  de  largura 
e  um  acima  do  nivel  da  prèa-mar  média. 

6 

Uma  cacimba  reconstruida  no  Córrego  do 
Thiago,  feita  de  tijolo  e  cal. 

7 

Quatro  pontilhões  nos  locares  Perseguida, 
cidade  do  Acarahú,  S.  ÍBenedicto  e  Canoé. 

8 

Uma  casa  começada  no  municipio  de  Assaré, 
na  secca  de  1877-1879. 

Comarca  ãe  liaturtté 
1 

Quatro  casas  na  cidade  de  Baturité,  avaliadas, 
em  6:000§000  a  que  é  occupada  pela  escola 
publica:  em  20:00y§000  a  que  serve  de  prisão 
civil ;  das  outras  :  iima  serve  de  inten- 
dência municipal  c  a  outra  foi  destinada 
para  quartel,  mas  ainda  acha-se  incom- 
pletai 


Uma  igreja  em  Baturité.  Avaliada  cm 
30:00l)?000.  Culto  Divino. 

3 

Uma  casa,  om  :ilicorccs,  destinada  a  mer- 
cado publico,  em  Baturité.  Avaliada  ein 
5:O00S0OO. 

4 

Tres  açudes,  um  construído  em  terras  de 
Antonio  Alves  da  Rocha,  outro  em  terras 
de  Manoel  Dutra  de  Souza,  e  outro  em 
terras  da  intendência  municipal  de  Batu- 
rité. O  primeiro  avaliado  em  2:000.'j000. 

5 

Um  cemitério  em  Baturité. 

6 

Tres  pontes,  duas  sobre  o  rio  xVracoiaba  e 
outra  sobre  o  rio  Putiú. 

7 

Uma  avenida  no  logar  Putiú,  cidade  de  Ba- 
turité. 

8 

Duas  casas  no  municipio  de  Mulungú,  ser- 
vindo uma  de  cadeia  publica  e  outra,  in- 
completa ainda,  está  destinada  para  inten- 
dência municipal. 

9 

Uma  casa  construida  na  villa  de  Aracoiaba. 
10 

Um  cacimbão  na  villa  de  Aracoiada. 
Comarca  dc  Barbalha 
1 

Duas  casas,  uma  avaliada  em  30:000$000, 
servindo  o  sobrado  de  archivo  da  intendên- 
cia municipal  e  a  parte  térrea  de  prisão, 
e  a  outra  avaliada  em  1:0005000. 

Comarca  dc  Aquiras 

1 

Tres  açudes  nos  logares  Bica,  do  municipio 
do  Cascavel,  Pitombeiras  e  no  Córrego  Pi- 
titinga. 

2 

Quatorze  cacimbas. 

3 

Uma  casa  era  começo  no  logar  Bibiribeâ 


4 

Trás  tanques. 

5 

Uma  cstr;i(la  do  i-odageni  do  rUomboií-as 
ao  CliOfó. 

Cohiarca  d$  Caidndc 
i 

Tres  açudei.  Dons  nas  proximidades  de  Ca- 
nindé, avaliados  um  om2:000í;000  e  outro 
em  3:00OSO0O,  E  o  terceiro,  na  povoação 
do  Caridade,  avaliado  em  3:500§000. 

2 

Uma  casa  destinada  á  escola  publica.  Ava- 
liada em  1 :000!?000. 

Comarca  do  Crato 
1 

Uma  ponte  no  Crato,  avaliada  em  1:750§000. 
2 

Dous  açudes.  Um  no  subúrbio  do  Crato  e 
outro  no  Fundão.  Arruinados. 

Comarca  do  Campo  Grande 
1 

Uma  casa.  avaliada  em  6:000$000.  0  pavi- 
mento superior  serve  de  intendência  mu- 
nicipal e  o  inferior  de  cadeia. 

Comarca  de  Jaguaribc-mirim 
1 

Uma  casa  na  villa  da  Cachoeira.  O  pavi- 
mento superior  serve  de  intendência  mu- 
nicipal e  o  inferior  de  cadeia. 

2 

Tres  aterros.  Um  no  riacho  do  Sangue, 
outro  no  riacho  Caetano  e  o  outro  na  villa. 

Comarca  da  Granja 
1 

Seis  quarlos  no  mercado  publico  da  villa  de 
Camocim,  avaliados  em  200$000  cada  um. 

2 

tJma  capei  la,  avaliada  em  6:500$000. 
3 

Úm  (Jemiterio,  avaliado  em  5:O0OSOO0. 


4 

Quadro  açudea  de  barro.  Um  na  povoação 
da  Barroquinha,  avaliado  em  10:OOOÇ; 
outro  nos  sulmrbios,  avaliado  era  4:000$;  o 
outro  em  Genipapo,  avaliado  em  6:000?, 
o  o  ultimo  no  Papagaio,  avaliado  em 
2:000-?000. 

5 

Duas  casas  na  cidade  da  Granja.  Uma 
avaliada  em  12:O0OSO0O,  tendo  no  pavi- 
mento superior  a  intendência  municipal 
e  no  inferior  a  cadeia;  a  outra  avaliada 
em  10:000!?000. 

6 

Um  cemitério,  avaliado  em9:000$000. 
7 

Uma  pon  te  de  pedra  e  cal,coberla  de  madeira 
de  lei,  avaliada  em  3:000.§000. 

8 

Uma  igreja,  avaliada  em  12:0005000. 


Comarca  do  Jpw 
1 

Uma  casa,  avaliada  em  10:000§000.  Serve  de 
escola  publica  de  ambos  os  sexos. 


Comarca  dc  Itapi;poca 
1 

Tres  casas,  servindo  o  pavimento  superior 
de  uma  delias  para  intendência  municipal 
e  o  inferior  para  prisão,  e  as  outras  duas 
de  escolas  publicas. 

2 

Tres  casas  na  povoação  do  Arraial,  servindo 
duas  delias  de  escolas  publicas. 

3 

Uma  casa  térrea  na  villa  de  S.  Bento  da 
Amontada . 

4 

Dons  açudes.  Um  nos  subúrbios  da  villa,  e 
outro  no  logar '  Rajada,  no  dislricto  de 
Itapipoca. 

5 

Duas  pontes.  Uma  na  estrada  do  Arraial 
para  Campos  e  outra  na  estiada  do  Aíraial 
para  a  capital. 


6 

Tres  estradas.  Uma  faz  parle  da  que  liga 
Fortaleza  a  Sobral ;  outra  do  Arraial 
para  o  riacho  da  Sella,  e  a  outra  de  Ita- 
pipoca  para  Sant'Anna. 


Comarca  do  Icõ 
1 

Tres  açudes  nos  logares  Lajíôa  do  Retiro, 
Lagòa  de  Baixo  e  no  sitio  do  Cajueiro, 
propriedade  de  J.  C.  Teixeira. 

2 

Um  aterro  em  ura  aliluente  da  Lagòa  de 
Cima. 

3 

Uma  estrada  da  cidade  ao  sitio  Capim  Pubo, 
com  uma  légua  de  extensão. 

4 

Reconstrucção  de  uma  casa  na  cidade  do  Pe- 
reiro. Avaliação  6:000§000.  Intendência 
municipal  e  cadeia. 


Comarca  do  Igtiatú 
1 

Duas  casas.  Uma  avaliada  em  20:OÕO$000, 
tendo  no  pavimento  superior  a  intendência 
municipal  e  no  inferior  a  cadeia;  a  outra, 
avaliada  em  4:000§000.  serve  de  quartel. 


2 

Uma  muralha  em  redor  da  cadeia. 


3 

Uma  barrragem  no  logar  Julião,  com  cerca 
de  200  metros  de  comprimento,  variando 
a  altura  entre  dous  e  quatro  metros. 


4 

Concerto  de  nnia  ponte,  constante  de  aterro 
e  empedramento. 

6 

Um  aterro  no  caminho  do  Cemitério. 
6 

Obstrucção  de  uma  cacimba. 

7 

Uma  ponte  não  acabada,  na  Lagòa  da  £as- 
tiana.  | 


8 

Um  açude  do  pedra,  cal  e  cimento,  no  Olho 
d' Agua,  coiu  -10  palmos  de  altura  o  30  do 
largura. 

9 

Alicerces  o  sapatas  de  uma  casa  no  logar 
Bom  Jesus. 

10 

Corte  de  um  trecho  de  madeira  de  20  metros, 
idem,  idem,  idem. 

11 

Uma  caieira,  contendo  30  a  40  milheiros  de 
tijolos. 

Comaroa  de  Cratais 
1 

Dous  açudes  construídos  em  terras  de  par- 
ticulares, com  servidão  publica. 

Comarca  do  Jardim 

1 

Uma  ponte  sobre  o  rio  Gravata. 

Comarca  de  Milagres 
1 

Uma  casa  que  serve  de  cadeia  publica. 


Comarca  de  Maria  Pereira 
1 

Uma  casa,  cujo  pavimento  superior  serve 
de  intendência  municipal  e  o  inferior  de 
prisão.  Avaliada  em  8:000$000. 

2 

Dous  açudes.  Um  nos  subúrbios  da  villa  e 
o  outro  na  villa  de  Pedra  Branca,  este 
avaliado  em  1:000§000. 

3 

Um  curral  de  páo  á  pique  para  gado  de  con- 
sumo. 

Comarca  de  Maranguapc 
1 

Dezeseis  açudes  nos  logares :  Santo  Antonio, 
Lagòa  Cararú,  Lagòa  Maracanahú,  Lagòa 
Kagado,  Lagòa  Jupaba,  logar  Gererahú, 
Lagòa  Jassanahú,  povoação  da  Tabatinga, 
logar  Ladeira  Grande,  logar  Papara,  po- 
voação de  Palmeiras,  lógar  Vavahú,  logar 
Guabiraba,  loçar  Gavião,  logar  Cruz  e 
logar  S.  José  da  Cachoeira. 


UlU  coniitevio  na  villa  de  Soure. 


Tres  cacimbas,  uma  na  villa  do  Soure,  outra 
no  lograr  Ladeira  Grande  e  outra  no  logar 
Paupombo. 


Reconstrucção  de  doze  açudes  nos  seguintes 
logares  :  povoação  de  Jubaia,  povoação  da 
Cruz,  sitio  Santo  Antonio,  logar  Taquara, 
villa  de  Soure,  Lagòa  Papussú,  povo:ição 
de  S.  Gonçalo,  Lagòa  Itambé,  Líxgòa.  Ca- 
moropim,  logar  Arára,  Lagòa  Capoane  e 
Lagôa  Genipabti. 

5 

Começo  de  um  açude  no  logar  Riachão. 
6 

Quatro  estradas  de  rodaçem.  Uma  da  cidade 
de  Maranguape  ú  villa  de  Soure  :  outra 
da  mesma  cidade  á  povoação  de  Tucun- 
duba,  outra  de  Soure  a  S.  Gonçalo  e  outra 
de  Maranguape  ao  logar  Rajada. 


Conclusão  de  uma  capcUa  no  logar  Arára. 
8 

Calçamento  em  diversas  ruas  da  cidade  dc 
Maranguape. 


Dous  mil  quatrocentos  e  sessenta  metros  de 
cerca  no  sitio  Santo  Antonio. 

10 

Um  barracão  no  centro  do  mercado  publico, 
concluído  pela  intendência  municipal. 

11 

Duas  casas,  servindo  uma  dc  intendência 
municipal  e  outra  de  cadeia  publica. 

12 

Um  aterro  na  Praça  Riachuelo. 

13 

Duas  pontes,  uma  no  rio  Gavião  e  outra  no 
riacho  Pirapóra, 

Comarca  de  Pa<satitba> 

1 

Seis  açudes  nos  seguintes  logares :  subúrbios 
da  cidade  de  S.  José,  dito  da  cidade  de 
S.  João,  logar  Lagòa  de  Dentro,  logar  Ja 
guára,  Cajazeiras  (arruinado)  e  povoação 
d*Ãgua  Verde. 


Oito  casas,  servindo  uma  de  cadeia  o  três 
do  osculas  publicas. 


Uma  estrada  de  rodagem  da  cidade  á  Monte- 
mor. 


Calçamento  de  diversas  ruas  da  cidade. 


Quatro  cacimbas,  duas  na  cidade  da  Re- 
dempção. 

6 

Conclusão  de  um  cemitério. 

7 

Um  cacimbão  na  povoação  d' Agua  Verde. 
8 

Dous  cemitérios,  um  em  Agua  Verde  e  o 
outro  na  povoação  da  Canafistula. 


Dous  aterros,  um  na  lagòa  Pavuna,  e  o  outro 
na  lagòa  Cararapió. 

10 

Uma  barragem  no  rio  Acarape,  no  logar 
Lage. 

Cowarca  dc  Quixcramóbim 


Duas  casas,  uma  avaliada  em  14:000.$000, 
serve  de  escola  publica,  a  outra,  na  cidade 
de  Quixeramobim,  avaliada  em  3:OO0SOO0, 
serve  de  mercado. 


Um  açude  avaliado  em  8:000$000. 


Quatro  estradas,  sendo  uma  de  Quixeramo- 
bim  a  Maria  Pereira,  outra  da  mesma  ci- 
dade á  Pedra  Branca,  outra  de  Quixera- 
mobim  á  Boa  Viagem,  e  a  outra  ainda  de 
Quixeramobim  á  serra  do  Machado . 

Cjomarcoí  de  Lavras 
1 

Duas  estradas,  partindo  ambas  da  villa  de 
S.  Matheus,  uma  para  Lavras  e  outra  para 
Mombaça. 
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2 

Cincoenta  milheiros  de  tijolos, 
3 

Calçamento  de  duas  raas. 

Comarca  ãc  S.  Bencdicto 
1 

Tres  casas.  Uma  na  villa  de  S.  Bènèdicte, 
servindo  de  cadeia  publica ;  outra  em  luáo 
estado,  e  outra  na*  villa  de  Ibiapina, 
também  servindo  de  cadeia  publica. 

2 

Duas  ig:rejas,  uma  em  Ibiapina  c  outra  na 
povoação  da  Graça. 

3 

Uma  ladeira  na  villa  de  Iluapina. 

4 

Quatro  açudes,  dous  em  Ibiapina,  um  na 
Graça,  e  outro  na  Peri  tuba.  dislricto  da 
Graça. 

5 

Reparação  de  quatro  ladeiras  na  villa  de 
S.  Benedicto,  logares  Sabiá,  Jacaré  e 
Ibiapina. 

6 

Uma  parte  do  barracão  da  feira  da  villa  de 
S.  Benedicto. 

Comarca  ãc  Sobral 
1 

Uma  casa,  avaliada  em  30 :0O0$0O0,  servindo 
de  cadeia  publica. 

2 

Um  grande  cemitério. 

3 

Um  açude  no  logar  Mucambinho.  ú  meia 
légua  da  cidade. 

4 

Calçamento  de  ruas  do  Sobral. 

Comarca  ãc  S.  Jicrnardo 
1 

Dez  açudes  nos  logares:  sul)urbios  da  cidade. 
Fazenda  de  Jabotá,  povoação  do  Taboleiro 
d' Areia,  Sacco  do  Barro,  Fazenda  Itapa- 
gipe,  lagoa  Pão  do  Monte,  povoação  do 
Alto  da  Santa  Viuva,  villa  de  Morada 
Nova,  avaliados  os  desta  ultima,  dous  em 
^:000$000  cada  um  e  um  em  20:000§000, 
finalmente,  um  em  terras  particulares 
avaliado  em  2 : 000$000 . 


2 

Uma  casa  em  começo,  destinada  para  mer- 
cado. 

3 

Troa  casas,  duas  na  villa  de  Limoeiro,  ava- 
liadas, uma  cm  i:S0O$OO0,  servindo  de  in- 
tendência municipal  o  cadeia  :  a  outra, 
em  2:OO0SO0O,  servindo  de  mercado;  a  ter- 
ceira, na  villa  de  Morada  Nova,  servindo 
de  intendência  municipal  e  cadeia,  cm 
2õ:000$UOO. 

4 

Um  aterro  na  lagôa  Caiçara. 


Comarca  ão  AsMrc 
1 

Um  comiterio  na  villa  do  Saboeiro. 


Comarca  do  Tamborim 
1 

TJma  casa  assobradada,  servindo  de  inten- 
dência municipal  e  cadeia. 

2 

Um  açude  por  acabar,  na  villa  de  Santa 
Quitéria. 

3 

Um  cemitério  na  povoação  da  Barra  do 
Macaco. 

Comarca  da  Viçosa 
1 

Duas  casas,  uma  avaliada  em  10: 000$000,  ser- 
vindo de  intendência  municipal  e  cadeia,  c 
a  outra,  avaliada  em  2:000$000,  de  mercado. 

2 

Dous  açudes,  um  no  logar  denominado 
Lagòa,  e  ouiro  no  logar  Carrapateiras. 

Comarca  da  Capital 
1 

Seis  açudes  nos  logares :  Florida,  em  terreno 
particular.  Alagadiço,  idem,  Barro  Ver- 
melho, Jacarehy,  Jaugurussii,  Ancury  e 
Maraponga. 

2 

Cinco  cacimbas,  uma  no  bairro  S.  Sebas- 
tião, outra  no  loçar  Barro  Vermelho, 
outra  no  logar  Mendonça,  outra  no  logar 
Maruboia  e  outra  em  Jaugurussú. 
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Parque  da  Liberdade,  logradouro  publico. 
Acha-se  sob  a  administração  da  intendên- 
cia municipal. 


Uma  ponte  no  logav  Cauassú. 


Uma  casa  na  villa  de  Porangaha,  servindo 
de  intendência. 


Observação.— Conformo  as  observações 
que  acompanham   a  relação  dos  próprios 
nacionaes  edificados  a  expensas  da  verba  — 
soccorros  públicos  — no  estado  do  Ceara, 
remettida  com  o  officio  da  thesouraria  de 
fazenda,  de  27  de  abril  do  anno  findo,  as 
informações  a  tal  respeito  se  acham  incom- 
pletas por  falta  de  dados  que  nao  foram 
prestados  pelas    respectivas  coUectonas. 
Além  das  obras  que  foram  construídas  na 
secca  de  1877  -  1879.  mencionadas  nesta  re- 
lação, acham-se  incluídas  diversas  que  o 
foram  em  outras  épocas,  não  se  comprehen- 
dendo  neste  numero  pequenas  obras,  executa- 
das em  diversas  localidades,  por  falta  de 
dados. 


GOYAZ 


6 

Uma  casa.  que  serve  de  Lyceu,  avaliada  erú 
4:4O0S0O0.  Bem  conservada,  esta  em  repa- 
ros. Situada  na  capital. 


Umedificio,  que  servo  de  deposito  de  artigos 
bellicos,  avaliado  em  4:O0OS00O.  Em  mao 
estado  de  conservação,  com  partos  amea- 
çando ruínas.  Situado  na  capital. 

8 

Ura  edificio  nos  arredores  da  capital,  ava- 
liado em  G00$000.  Não  se  acha  em  bom  es- 
tado de  conservação. 


Um  edificio,  onde  está  a  intendência  mnni- 
ciml,  avaliado  em  4:500$000  Está  em  bom 
estado  de  conservação.  Situado  na  capitai. 

MARANHÃO 


Casa  de  sobrado  na  praça  do  Palacio.  O 
pavimento  superior  e  occupado  pelo  pa- 
lacio  do  governador  e  thesouraria  de 
fazenda,  e  o  inferior  pela  repartição  da 
sala  das  ordens  do  governo,  caixa 
económica,  cartório  da  thesouraria  e 
deposito  de  artigos  bellicos. 


Quartel  do  20"  batalhão  de  infantaria,  ava- 
liado em  22:õ00?000.  Situado  na  capital. 


Seminário  Episcopal,  avaliado  em  20:000?.000. 
Está  bem  conservado,  tendo  entretanto 
algum  madeiramento  estragado.  Situado 
na  capital. 


Um  sobrado  dft  bonito  aspecto,  servindo  de 
Thesouraria  de  Fazenda,  avaliado  em 
16:000$000.  Situado  na  capital. 


Uma  casa.  que  serve  de  palácio  do  governo, 
avaliada  Ím  8:000$000.  O  edificio  é  muito 
velho  e  está  muitíssimo  estragado  ;  partes 
do  edificio  ameaçam  ruína,  entretanto  pode 
prestar  bons  serviços.  Situada  na  capital. 


Uma  casa  do  sobrado,  que  serve  de  qiiartcl  de 
Aprendizes  Militares,  avaliada  em  8.000S- 
Está  em  máo  estado  de  conservação,  bi- 
tuada  na  capital. 


rn<!!i.  de  sobrado,  no  becco  da  alfandega; 

^  dita  térrea  á  rua  da  Estrella  esquina  do 
becco  da  alfandega;  terreno  1^%^^^ 
rua  e  uma  ponte  com  telheiro  a-  í^aia 
Grande,  occupados  pela  altandega. 


Casa  térrea  e  terreno,  á  esquerda  do  iga- 
rapé Rio  das  Bicas.  Serve  de  deposito 
da  pólvora  do  governo  e  dos  particulares. 


Casa  de  sobrado  de  um  andar,  na  villa  do 
Paço  do  Lumiar. 


Casa  de  sobrado,  na  cidade  de  AJcantara, 
no  logar  onde  existiu  a  fortaleza.  Em 
ruinas. 

6 

Um  terreno,  em  que  existiu  a  fortaleza 
da  cidade  de  Alcantara,  na  praia  dos 
Barcos. 


Muralhas  do  forte  Vera-Cruz.  á  es^iuerda  do 
rio  Itapecurúmlrim,  na  viUa  do  Rosano. 
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8 

Uma  Capella  com  a  invocação  de  Nossa  Se- 
nhora de  Nazaretli,  e  uma  casa  de  pedra 
e  cal  cora  a  invocação  de  Nossa  Senliova 
do  Desterro,  na  cidade  de  Alcantara.  Em 
ruinas. 


Uma  Capella  com  a  invocação  de  Nossa 
Senhora  do  Livramento,  na  ilha  do  mesmo 
nome,  fronteira  á  cidade  de  Alcantara, 
compreliendendo  todo  o  terreno  perten- 
cente á  ilha.  Em  ruinas. 


10 


Fazenda  de  criação  e  lavoura,  denominada 
b.  Bernardo,  na  ribeira  das  Alpercatas 
com  2  léguas  de  comprimento  e  1  M  dè 
largura.  Existem  as  terras  e  algumas 
casas  próprias  de  taes  estabelecimentos 
porém  em  ruinas  e  abandono.  ' 

11 

Fazenda  denominada  S.  iMiguel,  a  léste 
da  ribèira  Alpercatas,  com  C.600  metros 
de  frente  e  21.220  metros  de  fundo.  As 
terras  estão  devolutas. 

12 

Posse  de  terras,  no  município  de  Giiima- 

To%tT'"^''  -rectângulo  á  margem 
do  no  Turyassu,  com  3:300  metros 

Sesoccup^adT"'  "'^  '""''^  ' 
13 

.  de  fundo,  com  principio  de  obra  de  alve- 
naria, a  rua  de  Santa  Rita,  arrendado 
P°^/o."tf  to  de  2i  de  agosto  de  1887  e 
10  de  julho  d.  1888,  por  18§0O0  annuaes! 

14 

rua  da   Saúde,  arrendadas  por  180^000 
15 

^""DorllSf  """'"^       P''"*^!'  arrendada 
Sembrf  '^'"^trato  de  5  de 

16 


17 

Um  tevreno  realengo,  com  220  metros  do 
írcntft  c  fundo  correspondente,  sito  no 
no  das  Bicas;  outro  terreno  com  132 
metros  de  frente  a  33  de  fundo,  no  mesmo 
logar;  outro  com  6,G  de  frente  e  48,4  de 
fundo,  sito  á  fonte  de  Manioim,  o  outro 
com  13,2  de  frente  c  33  de  fundo,  á  rua 
dos  Coqueiros. 

18 

Uma  data  de  terras,  com  l.GoD  metros  de 
frente  e  6,600  de  fundo,  no  morro  do 
Morcego,    ii  margem  do  rio  Parnahyha 
comarca  do  Brejo.  ' 

19 

Casa,  á  rua  do  Sol.  arrendada  por  SOOáOOO 
dJ^isS?'  ^^'^  de  24  de  agosto 


20 


Casa,  na  mesma  rua,  arrendada  por  contrato 
de  24  de  agosto  de  1887.  por  2Õ1SGGG 
annuaes.  '  ^ 


21 


1  h?l  M^^""'  existiram  duas  casas,  na 
Ilha  do  Medo,  destinadas  a  lazareto  de 
cholencos  e  deposito  de  mercadorias  de 
navios  sujeitos  á  quarentena. 


22 


Dous  terrenos  de  marinha,  á  praia  das  Mer- 
cês, tendo  um  22  metros  de  frente  e  13,2 

23 

Igreja  e  uni  edifício  annexo,  denominado 
Convento  de  Santo  Antonio  e  oulro  em 
Tnis.onnf^^^^T  f  ^^''elecido  'o  Seminário 
ÍS^^  •  «stes  edifícios  estão 

mafr.,  funccionam    as  aulas 

Tvisof  t  da  mesma  diocese. 

AVISOS  do  ministério  do  imnerio  hoie 
mterior  em27de  abril  e  44  de'novèmb?o 
íesma?  d^tas?''"'   '  ^^^^ou.^ri.  nas 

24 

^don^tf  """a  do  Marco,  cidade 

Sm  rnSír^'"'"'-  occup'adapor 
um  pariicular  e  ameaça  ruina. 

25 

^V^T^ilT  ^™a^èm  e  caes,  sito  á  praia 
n,af2.iof  °'  ''^^^  "istem  guardados  os 
materiaes  para  obras  do  dique. 
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26 

Uma  casa  do  sobrado,  de  podra  e  cal,  na  rua 
do  SanfAnna,  esciuina  da  rua  da  Palma. 
O  pavimento  superior  é  occupado  pelo 
tribunal  da  relação  e  tribunal  do  com- 
mercio,  o  no  inferior  funocionam  as  au- 
diências das  autoridades  judiciaes. 

27 

Um  terreno  com  29"S7  de  frente  e  SS'«  de 
fundo,  situado  parallelaraente  á  cathedral, 
no  largo  do  Palacio.  Outr'ora  conlivera 
uma  casa  que  serviu  de  paço  episcopal, 
tendo  cabido  essa.  projectou-se  a  consiru- 
cção  de  um  novo  paço,  cujas  paredes  de 
frente  de  pedra  e  cal  estão  já  na  metade  da 
altura.  Tem  mais  dous  terrenos  que  lhe  são 
adjacentes,  tendo  um  39nsG  de  frente  e 
8;]'",6  de  fundo,  c  outro  com  88'"  e  ncsgado 
para  léste,  que  servia  de  quintal  ao  paço 
do  l)ispo. 

28 

Uma  igreja  de  pedra  e  cal,  situada  na  praça 
do  Palacio.  Serve  de  cathedral. 

29 

Forte  de  S.  Luiz.  construído  de  pedra  e  cal, 
com  uma  pequena  casa  de  sobrado  que 
serve  de  habitação  do  commandante  mili- 
tar, e  uma  outra  casa  térrea  em  segui- 
mento, que  serve  de  quartel,  arrecadação  e 
prisão  de  réos  militares.  íáituado  na  con- 
fluência dos  rios  Bacanga  e  Anil. 

30 

Forte  do  S.  Marcos,  construído  de  pedra  e  cal 
em  luna  área  quasi  circular,  cercado  por 
uma  mui-allia  com  uma  casa,  com  destino 
á  residência  do  commandante,  arrecada- 
ção, quartel  das  praças  destacadas  e  prisão 
de  réos  militares.  Situado  no  cume  de  um 
morro,  fazendo  parte  da  ilha  do  Maranhão. 

31 

Forte  de  Santo  Antonio  da  Barra,  com 
casa  para  quartéis  e  prisões.  Situado 
no  legar  denominado  Ponta  de  Areia,  na 
margem  do  canal  da  barra,  que  dá  entrada 
para  o  porto  da  capital.  Além  da  fortaleza 
existe  alli  um  pequeno  pharol. 

32 

Uma  casa  térrea  de  pedra  e  cal,  situada 
na  praça  Campo  de  Ourique.  Serve  de 
quartel . 

33 

Uma  Capella  na  villa  de  Coroatá,  com  a  in- 
vocação de  Nossa  Senhora  da  Piedade, 
com  diversos  objectos  destinados  ao  culto 
divino.  Está  servindo  de  matriz  de  Nossa 
Senhora  da  Piedade,  conforme  a  condição 
imposta  pelo  doador. 


MINAS  GERAES 


Casa,  na  cidade  de  Ouro  Preto,  occupada  pela 
thesouraria  de  fazenda  e  outras  repar- 
tições. Avaliada  em  110:000§000.  Em  bom 
estado  do  conservação. 


Uma  casa  sita  no  arraial  de  Cuiethe,  mu- 
nicípio de  Itabira,  avaliada  em  100^000. 
E'  desnecessária  ao  serviço  publico. 


Uma 'morada  de  casa  em  S.  João  d'El-Rei, 
com  14"',7  de  frente  e  77"',5  de  fundos, 
com  3  janellas  e  1  porta  e  na  parte  late- 
ral 4  janellas,  todas  envidraçadas.  Ava- 
liada em  2:0O0SO0O.  Arrendada. 


Uma  dita  na  mesma  cidade,  que  serviu  de 
quartel,  com  lõ",5  de  frente,  tendo  i  porta 
e  2  janellas  e  22  metros  de  fundo.  Avaliada 
em  1:000$000.  Emruinas. 


Fazenda  do  Chumbo,  situada  na  freguezia  do 
Arcado,  municipio  de  Santo  Antonio  dos 
Patos.  Acha-se  actualmente  devastada 
por  mais  de  2.000  pessoas,  conforme  consta 
do  respectivo  auto  de  avaliação.  Avaliaaa 
em  124:000í§000. 


Uma  parte  de  terras  no  Campestre.  Avaliada 
cm  200§000.  E*  desnecessária  ao  serviço 
publico. 


Uma^  dita  no  baixo  do  Morro.  Avaliada 
era  120§000.  K  desnecessária  ao  serviço 
publico. 

8 

Uma  dita  no  logar  denominado  -  Tijuco 
Preto,  cidade  da  Faxina,  Estado  de  bao 
Paulo.  Avaliada  em  500#)000. 

Com  relação  a  estes  próprios  nacionaes,  os 
existentes  neste  municipio,  mtorma  o 
contador:  que,  não  existindo  os  autos 
de  arrematação  de  bens,  vae-se  requerer 
rogatória  para  conhecer-se  o  estado  aa. 
cansa  a  bem  dos  interesses  da  lazenda  , 
que  parece  que  a  adjudicação  dos  bens 
mencionados  foi  feita  por  juizo  incompe- 
tente . 


Um  vasto  edifício  avaliado  em  150:000§000. 
Serve  do  residência  do  governador  e  se- 
cretaria do  estado.  Bem  conservado. 
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10 

Jardim  botânico,  avaliado  cm  10:000$000. 
11 

Uma  chácara  denominada  das  Cabaças, 
com  casa  de  sobrado,  avaliado  tudo  em 
G:OO0S00O.  Serve  de  quartel  de  Aprendizes 
Militares.  Foi  legada  á  fazenda  nacional 
pelo  tenente  M.  J.  Ribeiro  e  o  seu  usufructo 
perpetuo  concedido  á  santa  casa. 

12 

Um  edifício  de  sobrado,  avaliado  em 
15:000$000.  Serve  de  repartição  do  po- 
licia. Acha-se  em  bom  estado  de  conser- 
vação, com  excepção  das  madeiras,  que 
estão  bastante  deterioradas. 

13 

Um  sobrado,  com  terrenos  annexos.  avaliado 
em  22:000$000.  Serve  de  quarteL  Está  em 
bom  estado  de  conservação. 

14 

Uma  casa,  avaliada  em  1:600SOOO.  Desoc- 
cupada.  Desnecessária  ao  ssrviço  publico. 
hm  mao  estado  de  conservação. 

15 

Arraial  de  SanfAnna  do  Alfié,  município 
do  Itabira,  avaliado  em  12(^000. 

Um  prédio  de  9"»  de  frente  c  4™  de  fundo 
e  l>",oO  para  cada  lado  do  terreno  que 
comprehende  os  fundos.  Parte  deste  ter- 
reno acha-se  cercada  e  cultivada  pelo  pro- 
prietário vizinho. 

16 

Um  sobrado  no  município  de  S.  João  d'El- 
Rei,  avaliado  em  S.-OOOjOOO.  Está  entregue 

f  Sr"^'*°^  «  funcciona  nelle 

a  escola  normal. 

17 

Uma  grande  casa  no  município  de  Diaman- 
tina, avaliada  om  20:000§000.  Serve  de 
residência  do  bispo  diocesano. 

18 

^L''4olft^°nnn"''1í"''  °?™i<=iPio.  avaliado 
em  4U.ooo§000.  Funccionam  nelle  a  in- 
tenaencia  municipal,  o  tribunal  do  iurv 
nrU^"„'^%""\'  ^""^  autoridades  e  serve  dè 
prisão.  Em  bom  estado  de  conservação. 

19 

Um  edifício,  avaliado  om  i2:000$000,  em  que 
^nccionam  o  externato  e  a  escola  nor- 


80 

Um  prédio,  em  aue  funcciona  o  correio,  ava- 
liado em  800§000.  Está  em  raáo  estado  de 
conservação. 

21 

Uma  pequena  casa  junto  ao  palácio  epis- 
copal, avaliada  em  300$000.  Em  m:io  estado 
de  conservação, 

23 

Uma  casa,  situada  no  município  de  Jaguary, 
avaliada  em  2:0003000.  Está  em  péssimo 
estado  de  conservação.  Serve  actualmente 
de  asylo  aos  pobres  e  vagabundos. 

23 

Uma  parte  de  terras  na  Pinguela,  avaliada 
em  80§000.  Estas  terras  tèm  sido  devas- 
tadas pelo  povo. 

24 

Colónia  Rodrigo  Silva,  composta  das  fa- 
zendas da  Chácara  e  Registro.  Avaliação 
total  da  colónia,  inclusive  as  casas  distri- 
buidas_  aos  colonos,  é  125:224§600,  sendo 
a  avaliação  das  terras  e  casas  não  distri- 
buídas a  colonos  de  71:624§600. 


PARAHYBA 
i 

Casa  assobradada,  sita  no  meiò  da  rua  Di- 
reita e  no  largo  da  cadeia,  onde  func- 
ciona a  thesouraria  de  fazenda.  Ava- 
liada em  4:000$000. 


Casa  térrea,  pouco  fóra  do  povoado  da 
cidade,  que  serviu  de  deposito  de  pól- 
vora. Em  estado  de  ruinas. 


Chãos,  na  rua  Direita,  aforados.  Avaliados 
em  108§000. 


Armazém  e  ponte  da  alfandega,  no  porto 
da  cidade.  Avaliação  ll:21C^O0O. 


Ilha  da  Restinga.  Passou  a  ficar  a  cargo 
do  ministério  da  marinha  por  aviso  de  9 
de  junho  de  1885. 


Casa  térrea  para  a  guarda  da  thesouraria, 
sita  no  largo  deste  nome,  com  52  Vs  pal- 
mos de  frente  e  23  V»  de  fundo.  Avaliada 
em  200§000. 


Ca^ía  ten-oa  de  pedra  e  cal,  situada  ao  pe 
(lo  porto  (la  cidiide,  com  02  palmos  de 
iVente  el22  '/»  de  fundo,  onde  fiinccionam 
a  aUanilega  o  outra  repartição.  Avaliada 
em  G:000$000. 

8 

Fortaleza  do  Cabedello,  situada  na  povoa(;ão 
do  mesmo  nome,  na  foz  do  rio  1  ara- 
•hyba.  Avaliada,  em  março  de  lb2b,  em 
215:000§000.  Acha-se  em  ruínas. 


ITma  casa  de  sobrado  na  povoação  de  Ca- 
bedello; avaliada  em  2:486S00O.  Passou 
em  1889  á  disposição  da  alfandega  para 
Bosto  liscal  do  Cabedello,  o  que  nao  efle- 
ctuou-se  pelo  estado  de  ruínas  do  prédio. 

10 

Uma  casa  de  sobrado  de  pedra  e  cal,  comum 
templo  no  meio.  Avaliada  em  12:O0OSOOO. 
Situada  na  rua  Direita,  da  cidade  da  1  ara- 
hvba  O  lado  do  sul  serve  de  residência  do 
"•overno  do  estado  e  o  do  norte  para  ex- 
ternato normal  e  lyceo  de  instrucçao  se- 
cundaria. 

11 

Timi  casa  de  'Dedra  e  cal.  sita  na  rua  da 
^  Cadeia^  avaSda  em  2:000§000.  Serve  de 
bibliotheca  do  estado. 

12 

Uma  casa  de  sobrado  e  uma  de  taipa  térrea, 
com  6"S05  de  frente  c  21n»,23  de  ínnáo. 
Avaliado  tudo  em  4:6705000.  Servom  de 
quartel  e  repartição  de  deposito. 

13 

Chafariz  do  Tambiá,  avaliado  em  3:O00$00O 
em  1839.  Por  ordem  do  tbesouro  n,16  de  ly 
de  lUlho  de  1890,  foi  commettida  á  inten- 
dência municipal  da  capital  da  Parahyba 
a  guarda  deste  chafariz. 

14 

Outro  do  Gravata,  avaliado  em  2:. 500^000, 
nas  mesmas  condições  do  precedente, 

15 

Uma  casa  de  tijolo,  com  17'-,60  de  frente  e 
26™  62  de  fundo,  com  dous  andares.  An- 
nexàda  ao  quartel  de  1=^  linha  para  accom- 
raodação  das  praças. 

13 

Uma  casa  de  tijolo,  com  19«,õ8  de  frente  e 
12'"  32  de  fundo,  ao  pé  do  caes  do  no  fa- 
rahyba.  Serve  de  capitania  do  porto.  Ava- 
liada em  6:047$5i0. 


17 

Um  engenho  situado  na  fi-°S"«^'";^f^^J'"Í 
de  Santa  Rita.  próprio  para  fabricar  as- 
sucar,  com  todas  as  suas  terras,  servidões 
o  bemfeitorias,  constantes  de  casa  de  vi- 
venda, de  engenho  de  P^fgai-  assucar  o 
outras  porventura  alli  existentes.  Com- 
prado para  fundação  e  ?stabelecimento  de 
um  núcleo  de  colonisaçuo,  POf.  23-0Ç*00y. 
Foi  installada  a  colónia  no  dia  10  de  ou- 
tubro de  1890. 

18 

Uma  casa  de  tijolo,  coberta  de  zinco,  i  beira 
do  rio  Parahyba,  na  povoação  «o  Ça.be- 
dello.  Serve  de  casa  da  vigia  e  do  es^^^, 
do  mosmo  logar.  Construída  por2:400$000. 


PERNAMBUCO 


Sobrado  de  dous  andares,  n.  11,  á  rua  de 
Marcilio  Dias,  antes  Direita,  bairrode 
Sinto  Antonio,  arrendado  por  40MO0 
!«s  Avaliado  em  4:000§OÕO,  em  1876; 
actualmente  em  2:000§000. 


Idem,  n.  71,  á  rua  do  Padre  Flo";ano 
bairro  de  S.  José,  arrendado  por  500^000 
aanuaes.  Avaliado  em  3:000?,000. 


Armazém,  n.  7,  no  Forte  do  Mattos,  no 
Se?arr;nd'ado  por  615$000  aanuaes. 
Avaliado  em  8:000§000. 


Idem,  n.  1,  idem.  Foi  anncxado  ao  de  n.  7. 
Avaliado  cm  2:õ00§000. 


Ediacio  dé  pedra  e  cal  de  um  andar  (antigo 
convento  dos  extinctos  esuitas),  no  pateo 
do  coíSio.  bairro  de  Santo  Antonio,  hoje 
Saca  de  íedro  II,  occupado  pela  thesou- 
rar¥a  e  faculdade  de  "direito.  Avaliado 
em  1839  em  40:000§000. 

6 

Terreno.no  logar  -  Torre,  freguezia  dos 
Afo-aàos,  comprado  para  construir-se  um 
kposito  de  pólvora,  que  não  foi  edificado. 
Avaliado  em  1:000$000. 


Casa.  na  cidade  de  Olinda,  logar  Forno  da 
Cai  ou  Floresta,  muito  arruinada.  Avaliada 
em  400$000. 

8 

Edifício,  que  foi  co-^^^^^^Í^Í^XT^"' 
do  oratório,  occupado  pela  alfandega. 
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Convento  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  e  a 

casa  n.  55  á  rua  de  S.  Bento,  na  cidade 

ae  OJiada,  pertencente  ao  mesmo  convento. 

A  casa  desabou  6  os  materiaes  arrema- 

*,  ^^^'^  publica  em  14  de  dezembro 

cie  LSoo. 


10 

Casa  no  logar  -  Imberibeira.  freguezia  dos 
Afogados,  terreno  adjacente.  Serve  de  de- 
P°sj°  ae  pólvora  importada.  Avaliada  em 


11 

Diversas  propriedades  que  pertenceram  á 
eitincta  congregação  de  S.  Felippe  Nerv 
e  passaram  para  a  fazenda  nacional,  em 
virtude  da  lei  de  9  de  dezembro  de  1830 

20  de  outubro 
ae  isá-j.  O  rendimento  é  arrecadado  e 
despendido  pela  santa  casa  da  miseri- 
córdia, para  a  qual  passou  a  incumbência 
da  administração  da  casa  pia  dos  orphãos 
creada  ^pelo  decreto  de  19  de  novembro 

12 

Uma  casa  térrea,  com  um  terreno  de  48"  4 
tírinf'  '  129«  Sdefundos.  avaliado  o 
terreno  e  o  matadouro  com  suas  deoen- 
pubS  Serve  de  matad£ 

13 

Uin  prédio  á  rua  do  Yisconde  de  Camaragibe 

15  SoilOO%.^°^  7^^'^-  ^valiado''  en 
lo.áoO»  Serve  de  quartel  do  I40  ba- 
talhão de  infantaria. 


14 

Templo  de  pedra  e  cal,  denominado  colle-io 
na  praça  Pedro  lí.  freguezia  de  ^ionin 
Antonio  Avaliado- em  fa^oo  Está 
entregue  á  irmandade  do  DivirEspgto 

15 

terreno  es  tá  arrendado  por  12$O0Ò  aSes 
16 

^dIS  °^l,  á  rua  da  Madre  de 

iJetts,  na  freguezia  de  S.  Frei  Pedrn  r«« 
çalves,  do  Recife.  Avaliado  em  45  Oooâno' 
E  occupado  pela  alfandega.  ^ 

17 

'^d^^LfF^^^-'-/  denominado  Madre 
■  SanfAuna  irmandade  de 


18 

^'í^n??"»"'*'^^''-'"^^  1  cal,  comprehendendo 
i  ma  casa,  um  grande  armazém,  tres  gran- 

"uerra         ^^^"P^^'^  P°'°  arsenal  do 


19 


Fortaleza  do  Brum,  no  isthmo  entre  as  cida- 

ff^  Olinda.   Avaliada  em 

111:S01>!443. 

20 

Um  edifício  de  tijolo  e  cal,  junto  ú  igreja  da 
Soledade,  freguezia  da  Boa  Vista,  avaliado 
em  8:O0OSO0O.  Serve  de  quartel  da  guarda 
local. 


21 


Tres  edifícios  na  Praça  da  Republica.  Ser- 
vindo um,  avaliado  em  12:000$000,  de  palá- 
cio do  governo  e  repartição  das  obras  pu- 
blicas; outro,  em  2:500$000,  occupado  pela 
guarda  de  palácio,  e  outro,  em  3:200§000 
serve  de  cocheira.  ' 


22 


Sitio  com  um  sobrado,  no  logar  dos  Coelhos. 

SSm  y^s*^'  avaliado  em 

6.000$000.  Em  parte  do  terreno  foi  edifi- 
cado o  hospital  Pedro  II.  A  propriedade 
101  entregue  á  santa  casa  da  misericórdia, 
em  virtude  do  art.  3"  do  decreto  de  13  de 
outubro  de  1831. 


23 


Oito  sobrados  e  deus  armazéns,  situados  á 
rua  de  S.  Jorge,  freguezia  do  Recife. 
Occupados  pelo  Arsenal  de  Marinha  e  suas 
dependências. 


24 


Uma  casà  de  tijolo  e  cal,  á  rua  do  Commercio, 
na  Villa  do  Bonito,  avaliada  em  6:0008000. 
Serve  de  estação  telegraphica  da  estrada 
de  ferro  do  Recife  a  Caruaru. 

25 

Engenho  Suassuna,  na  comarca  deJaboatão» 

TJ^v.^^^  ^tri^?'^*  ®  dependências- 
avaliado  em  70:OOOÇOOO.  Forma  núcleo  do 
immigrantes. 

26 

Um  prédio  á  rua  Vinte  e  Oito  de  Setembro' 
í^flíf' ^^^o^'^o.  destinado  para 
loSv ^nPrí'^^''■^•P"'"^"^'  construído^  no 
tedo  em  187?^"  ""^  'l"^ 
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SANTA  CATHARINA 
1 

Gasa  de  sobrado,  na  praça  Quinze  de  Novem- 
bro, onde  funcciona  a  thesouraria  de 
fazenda. 

2 

Casa  de  sobrado,  á  rua  José  Veiga,  occupada 
pela  alfandega. 

3 

Terreno,  na  praça  Quinze  de  Novembro,  es- 
qutna  da  rua  do  Senado,  destinado  para  um 
edificio  onde  funccionem  as  repartições  do 
correio  e  dos  telegraphos.  Arrendado  pro- 
visoriamente por  Í2S000  annuaes . 

4 

Terreno  da  casa  que  serviu  de  deposito  de 
armas,  á  rua  Trajano,  aforado  ao  estado. 

5 

Terreno  da  casa  que  serviu  de  alfandega, 
á  rua  José  Veiga,  aforado. 

6 

Terreno  das  casinhas  demolidas  do  quarlel, 
aforado. 

7 

Terreno  de  marinhas,  onde  existiu  a  casa 
do  trem,  aforado. 

8 

Terreno  do  demolido  forte  de  S.  Luiz,  na 
Praia  de  Fóra.  A  casa,  que  servia  de 
quartel,  se  acha;' arrendada  por  9  annos. 

'  9 

Fortaleza  de  Santa  Cruz,  situada  á  barra 
do  norte,  na  ilha  Anhato-mirim. 

10 

Forte  de  S.  José  da  Ponta  Grossa,  fortifica- 
ção da  hahia  do  Norte,  na  ilha  de  Santa 
Catharina.  Em  ruínas. 

11 

Terras  da  xVrmação  da  Piedade,  occupadas 
na  maior  parte  por  colonos  allemães. 

12 

Casa  térrea,  na  rua  do  Fogo,  na  cidade  da 
Laguna.  J2m  estado  de  imminente  ruina. 

13 

Casa  térrea,  na  rua  da  Pedreira,  na  cidade 
de  S.  Francisco.  Existem  apenas  14  pilares 
desta  casa. 


14 

Casa  térrea,  na  rua  do  Sacco,  na  mesma 
cidade,  intitulada  armazém  da  pólvora. 
Existe  somente  o  terreno. 

15 

Sesmaria,  ú.  margem  do  norte  do  rio  Itajahy- 
assú,  com  13.200  metros  de  frente  e  6.  COO 
do  fundo  e  duas  ditas,  na  margem  do  Sul 
do  rio  Itajahy-mirim,  tendo  9.000.000  de 
braças  quadradas  cada  uma.  Presume-se 
que  não  existem  ou  que  se  acham  conce- 
didas a  particulares  pelas  extinctas  pre- 
sidências que  teve  a  província,  hoje  es- 
tado, desde  1831  a  18-18. 

16 

Terras,  casa  e  rancho,  no  logar  Guabiruba, 
da  ex-colonia  lUtjahy. 

17 

Casa  de  sobrado,  nus  ex-colonias  Itajahy  e 
Príncipe  D.  Pedro,  onde  funccionava  a 
directoria.  Cedida  á  intendência  municipal 
da  Villa  de  S.  Luiz,  mediante  120$000  por 
anno. 

18 

Igreja  matriz,  em  bom  estado,  avaliada  em 
8Ó:000$000,  e  terreno  no  qual  existe  o 
cemitério  publico. 

i9 

Casa  de  oração  protestante  e  templo,  tam- 
bém protestante,  por  concluir,  cedido  á 
communidade  evangélica. 

20 

Casa  da  escola  do  sexo  masculino,  assobra- 
dada, e  outra  da  escola  do  sexo  feminino, 
também  assobradada. 

21 

Casa  térrea  do  cura.  Não  existe  mais. 
22 

Casa  da  pbarmacia.  A  serviço  da  commis  • 
são  local  de  terras. 

23 

Casa  para  residência  do  pastor  evangélico. 
Cedida  á  communidade  evangélica. 

24 

Capella  edificada  em  terreno  particular.  (Não 
existe  mais.) 

25 

Deposito,  no  districto  do  Porto  Franco,  na 
loz  do  ribeirão  das  Aguas  Negras.  Não 
existe  mais. 
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26 


Casa  da  admiaistração,  no  dislricto  de  Porto 
BVanco.  Escola  publica. 

27 

Capella,  no  mesmo  logar. 

28 

Hospital,  tendo  junto  o  ceniiteiúo.  O  hospital 
não  existe  mais. 

29 

Deposito.  Mo  existe  mais. 

30 

Capellinhas  situadas  na  linha  S.  João,  linha 
do  Salto,  linha  Alto  Braço  e  linha  Ribeirão 
do  Alferes.  A  do  Allo  Braço  não  existe 
mais. 

31 

Casas  de  escolas  na  linha  Salto  Alto,  na 
linha  Ribeirão  Grande,  na  estrada  de 
Nova  Trento  e  no  districto  do  Gaspar,  na 
linha  Peterstrasse.  A  primeira  não  existe, 
a  sejjunda  em  péssimo  estado  e  a  terc?ira 
nada  consta. 

32 

Casa  de  sobrado  no  centro  e  térrea  dos 
lados,  na  ex-colonia  Blumenau,  onde 
funccionava  a  directoria.  Occupada  pela 
intendencin  municipal,  os  juizos,  o  tri- 
bunal do  jury  e  escriptorio  da  commissão 
de  terras. 

33 

Na  mesma  ex-colonia  :  igreja  matriz,  casa  do 
parocho,  casas  das  escolas  do  sexo  mas- 
culino e  feminino,  associação  da  assistên- 
cia, casados  alienados,  casa  das  audiências 
e  quartel,  casa  do  commandante  e  cadeia. 
A  casa  do  commandante,  em  más  condi- 
ções. 

34 

Casa  e  hospedagem  de  immigrantes,  e  ter- 
reno, onde  existe  um  telheiro  :  dita  de  ma- 
deira para  deposito  de  materiáes,  sem  ap- 
pUcação:  duas  casas  de  madeira  para 
hospedagem  de  immigrantes,  com  deze- 
novo  casinhas  e  Um  trapiche  de  madeira. 

35 

Casa  de  ofação  evangélica  e  casa  do  pastor 
e-vangelico.  ^ 


36 

Casado  madeira,  coberta  do  palha,  destinada 
para  deposito  de  materiáes  e  utensílios,  na 
povoação  Warner  e  sete  casinhas,  casas  dos 
cantoneiros,  de  madeira  o  cobertas  de  te- 
lha, na  estrada  de  Oosto,  quo  serviram 
para  residência  dos  oncarregados  da  con- 
servação da  mesma  estrada.  Não  existem 
mais. 


37 


Lote  de  terras  com  GS,02  melros  de  frente, 
no  rio  Itajaliyassú,  e  fdiidos  corresponden- 
tes no  comprime  n  lo  de  cerca  de  440 
metros  ato  á  crista  dos  morros  e  terras,  no 
siiio  de  rio  do  Braço,  município  de  Tijucas, 
com  2.640  metros  de  frente  e  3.3Ó0  de 
fundo.  Existem  duas  casas  i^ara  recepção 


dí  immigrantes. 


38 


Um  deposito  de  bagagem  e  uma  casa  para 
hosjiedagem  de  immigrantes,  na  barrado 
rio  Itajahy mirim,  em  bom  estado.  O  de- 
posito foi  arrebatado  pela  enchente. 


39 


Na  ex-colonia  Luiz  Alves:  casa  de  madeira 
onde  funccionava  a  directoria,  hoje  templo 
catholico,  e  casa  de  madeira,  coberta  de 
palha,  em  uma  ilhota,  que  se  destinava 
para  hospital,  desoccupada. 

40 

Pequena  casa,  na  barra  do  rio  das  Perdidas, 
que  serviu  de  residência  da  commissão 
de  engenheiros  (não  existe  mais),  e  uma 
igreja  em  péssimo  estado . 


41 


Casa  da  directoria,  ua  ex-colonia  Santa  Isa- 
bel. Em  ruiaas. 


42 


Casa,  no  rincão  comprido,  districto  de  Ara- 


43 

Casa,  na  ex-colonia  Azambuja,  que  serviu 
para  escriptorio  da  directoria.  Em  ruinas. 

44 

Casa,  por  concluir,  na  raarírem  esquerda  do 
no  das  Pedras  Grandes.  Não  existe  mais. 

45 

Casa  coberta  de  telhas,  em  Urussanga.  Func- 
ciona  o  escriptorio  da  commissão  do  Tu- 
barão . 


46 

Terreno,  com  10.500  melros  tiuadrados,  nas 
ex-colJaias  Itajaliy  e  Princine  D.  Pedro, 
mandado  arrendar  por  18§2^3  por  anno, 
a  titulo  precário,  por  despacho  de  2'J  de 
janeiro  de  1892. 

47 

Uma  casa  de  sobrado,  na  Praça  Quinze  de 
Novembro.  Serve  de  palácio  do  governo, 
no  navimeato  térreo  funcciona  a  respectiva 
secretaria,  o  encarregado  do  expediente, 
do  pessoal  e  material  do  exercito  e  Inspe- 
ctorias  de  hygiene  c  saúde  do  porto. 

48 

XJiii  terreno  annexo  ao  mesmo  palácio. 
49 

Terreno  onde  existiu  a  casa  do  vigário,  á 
mesma  praça.  Devoluto. 

50 

Casa  de  sobrado,  á  mesma  praça.  Deposito 
de  artigos  bellicos. 

51 

Grande  casa  térrea  na  capital,  cOm  fcerrôno 
de  servidão.  Serve  de  quartel  do  ^0°  tia- 
talhãode  infantaria - 

52 

Terreno  de  marinhas,  onde  existiu  o  extincto 
quartel  de  marinlia.  Aforado. 

53 

Terras  da  Caridade,  na  capital.  Sem  appli- 
cação. 

Sé 


Duas  casas,  na  capital.  Ambas  servem  á 
capitania  do  porto. 

55 

Casa  no  Continente,  defronte  da  capital. 
Hospedaria  de  immigrantes. 

56 

Forte  de  Sant'Anna,  na  capital.  Desarmado, 
57 

Ilha  dos  Ratos,  no  porto  da  capital.  Arren- 
dada. 

58 

Casa  térrea,  na  capital.  Hospital  militar. 


Edificio  térreo,  na  rua  do  Fogo,  cidade  da 
Laguna.  Em  ruínas. 

60 

Forte  de  S.  João,  no  logar  denominado  Es- 
treito. 

61 

Gasa  térrea,  na  cidade  de  Joinville.  Em  ter- 
reno da  ■  Sociedade  Colonisadora.  Escri- 
ptoriodu  direcção  da  estrada  D.  Francisca. 

62 

Tres  barracões,  nos  subúrbios  da  séde  da 
ex-colonia  Blumenau,  dos  quaes  dous  ja 
não  existem  e  um  foi  cedido  ao  padre 
J,  M.  Jacobs. 

63 

Dous  barracõs.s  no  Tinibó.  Já  não  existem 
mais. 

64 

Casa  da  Directoria  da  cx-colonia  Angelina. 
Foi  cedida  ao  padre  Dr.  Amando  Bahl- 
mann,  por  despacho  de  9  de  novembro  de 
1S91,  mediante  arrendamento. 

65 

Uma  casa  na  ex-colonia  Angelina.  Resi- 
dência do  medico.  Aclia-se  em  rumas. 
E  um  barracão  que  já  não  existe. 

66 

Dez  metros  de  terreno  em  Sambaqui,  fre- 
guezia  de  Santo  Antonio,  contendo  unia 
fònte  de  agua  potável,  que  abastece  os 
navios  da  Armada. 

67 

Casa  da  cadeia,  das  cx-colonias  Itajahy  e 
Príncipe  D.  Pedro. 

68 

Casa  do  mercado.  Serve  de  hospedaria  dc 
immigrantes . 

69 

Passeio  publico,  arrendado. 

70 

Um  hospital,  no  districto  do  Cedro  Grande. 
Não  existe  mais. 

71 

Casas  :  uma  na  estrada  das  Aguas  Claras 
desmoronou-se ;  outra  na  estrada  da  Nova 
Trento,  serve  de  escola;  outra  na  linha 
Guábiruba  do  Sul,  funcciona  nella  uma 
escola. 
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72 


Poata  de  terra  no  logar  denominado  Sacco 
do  Padre,  niunicipio  de  S.  José,  compre- 
hendendo  uma  casa,  comprada  para  ser- 
viço de  immigração. 


SERGIPE 


Palacio  coastruido  de  pedra  e  cal,  sito  á 
Praça  de  S.  Francisco,  na  cidade  de  Suo 
Christovão,  construido  para  habitação  dos 
ex-presidentes  da  província  hoje  governa- 
dores do  estado.  O  pavimento  superior 
está  alugado,  e  no  pavimento  térreo  fiinc- 
ciona  a  recebedoria .  Está  avaliado  em 
2:OO0$OO0. 


Duas  casas,  na  rua  do  Rosario  da  referida 
cidade,  em  estado  de  ruina.  Avaliadas, 
uma  em  30§000  e  outra  em  iO§000. 


Um  terreno,  na  estrada  de  S.  Gonçalo, 
com  157  metros  quadrados,  avaliado  em 
yO§O0O. 


Dous  terrenos,  sendo  um  na  cidade  das 
Laranjeiras  e  outro  na  villa  de  Nossa  Se- 
nhora das  Dòres.  Avaliados  o  primeiro  em 
õ6$O0O  e  o  outro  em  50-^000.  Desoccupados. 


Sitio  denominado  Taboca,  na  mesma  cidade 
aluçado  por  30$000  annuaes.  Avaliado  em 
3:000§000. 


Casa  assobradada,  na  cidade  de  Aracaju, 
occupada  pela  thesouraria  de  fazenda. 
Avaliada  em  10:000í;000. 


Sobrado  de  um  andar,  na  mesma  cidade- 
occupado  pela  alfandega.  Aclia-se  em 
bom  estado.  Avaliado  em  32:000$000. 


8 


Casa,  na  rua  da  Aurora,  na  mesma  cidade 


9 


Casa  térrea,  na  praça  do  Palacio.  Em  milo  es- 
tado e  desoccnpada.  Avaliada  em  7;000!50O0. 


10 

Terras  do  extinctoencapellado  di\  Santo  An- 
tonio do  Aracaju,  nos  subúrbios  da  capi- 
tal, arrendadas  a  diversos.  Avaliadas 
em  12:000ií000. 


11 


Um  sitio  com  casa,  no  logar  denominado 
Outeiro  do  Aracaju.  Esta  desoccuiiado. 
Avaliado  em  200i$00a. 

'  ■  12 

Um  terreno  coin  5  braças  de  frente  e  igual 
dimensão  de  fundo,  no  largo  da  Igreja  de 
S.  Francisco,  eni  S.  Christovão.  Avaliado 
em  20'jOiJO.  Desoccupado. 

13 

Parte  da  casa  de  pedra  e  cal.  sita  ã  rua 
da  Cadeia,  d  a  cidade  de  S.  Christovão, 
que  pertenceu  outr'ora  ao  linado  Manoel 
Joaquim  da  Guia  e  occupada  pela  fa- 
mília do  mesmo.  Avaliada  em20O$U00. 

14 

Parle  do  sobrado  de  um  andar,  á  rua 
do  Imperador,  na  mesma  cidade,  penho- 
rada ao  linado  José  Florêncio  dos  Santos  e 
hoje  occupada  por  Jacob  Hypolito,  proprie- 
tário da  outra  parte.  Avaliada  em  100-SOOO. 

15 

Um  terreno  á  mesma  rua,  com  27)  braças 
de  frente,  penhorado  a  José  Florêncio  dos 
Santos,  para  pagamento  de  impostos,  com 
uma  frente  de  casa  de  pedra  e  cal.  Ava- 
liado em  50§000. 

16 

Um  dito  á  rua  do  Rosario,  do  lado  do 
norte,  com  2  braças  de  frente,  onde  existe 
uma  pequena  casa  contigua  ao  sobrado  de 
Thereza  de  Jesus  Malta.  Avaliado  em 
8^000. 

17 

Um  dito  á  rua  do  Senhor  das  iMiseri- 
cordias,  ao  lado  do  sul,  com  8  !á  braças  de 
frente  c  fundos  correspondentes,  onde 
outr'ora  foi  armazém  dc  artigos  bellicos. 
Avaliado  em  40§000. 

IS 

Um  dito,  á  mesma  rua,  com  10  braças  dc 
frente  e  igual  dimensão  de  fundos  do 
lado  do  norte,  onde  outr'ora  existiu  o 
quartel  militar.  Avaliado  em  SOÇOOO. 

19 

Uma  casa  térrea  de  taipa  e  telha,  á  rua 
de  S.  Bento,  do  lado  do  poente,  com  duas 
braças  de  frente,  occupada  por  pessoa 
miserável.  Avaliada  cm  iOÍ^OOO. 
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20 

Uma.  casa,  vro  indivizo,  no  logar  denominado 
—  Cahyno,  distante  mais  de  meia  légua 
da  cidade,  penhorada  ao  fallecido  capi- 
tão Dionísio  Pereira  Rabello,  por  execução 
a  elle  movida.  Avaliada  em  lOOçOOO. 

21 

Sitio  denominado  —  Catinga.  Autorizou-se 
a  venda  deste  próprio  nacional  por  pro- 
postas ou  em  hasta  publica. 

22 

Casa  de  sobrado,  na  cidade  de  Aracajú, 
serve  de  Palacio  do  Governo,  sendo  o  pa- 
vimento'inferior  occupado  pela  respectiva 
Secretaria  e  pela  Sala  das  Ordens  lUilitares. 
Avaliada  em  96:000?000. 

23 

Sitio  denominado— Ilha  dos  Bois  — em  Ara- 
cajú. Serve  de  Lazareto.  Avaliado  em 
1:200$000. 

24 

Casa  de  pedra  e  cal.  em  Aracajú,  serve  de_ 
quartel  da  companhia  fixa.  Avaliada  em 
iS:000§000. 

25 

Uma  casa  no  Becco  de  Pai  Thomé.  Em 
ruinas.  Avaliada  em  10§OOO. 

26 

Quatro  terrenos :  um  na  ladeira  de  S.  Miguel, 
outro  contíguo  á  casa  do  finado  M.  A. 
Araujo,  outro  na  ladeira  do  Porto  da 
Branca  e  o  outro  na  ladeira  do  Porto  de 
S  Francisco.  Avaliados  os  tres  primeiros 
era  10$000  cada  um  e  o  ultimo  em  6$000. 


S.  PAULO 


ííovo  edifício  da  Thesouraria,  no  largo  do  Col- 
leffio.  Em  G  de  novembro  de  1891,  com- 
municou  a  thesouraria  de  S.  Paulo  ao 
tliesouro  a  entrega  deste  ediíicio  feita  em 
4  do  mesmo  pelo  engenheiro  F.  P.  Kamos 
de  Azevedo. 


Terreno,  entre  a  rua  Municipal  e  o  edifício 
do  palácio,  aforado  por  350§000  a  compa- 
nhia de  carris  de  ferro.  Avaliado,  em 
1878,  em  14:000S000. 


Diversos  terrenos,  entre  as  ruas  Municipal  e 
da  Imperatriz,  aforados. 

14 


Sobrado,  á  rua  da  Boa  Vista,  froguezia  da 
Sé,  onde  funccionava  o  tribunal  da  rela- 
ção. Em  mão  estado.  Foi  autonsada  a 
venda  ou  arrendamento  em  hasta  publica. 


Freguezia  de  Santa  Iphigenia.  Uma  casa 
g?ande  de  sobrado  e  outra  térrea  contigua. 
.1  primeira  serve  de  seminário  das  edu- 
candas e  a  segunda  está  arrendada  por 
324$000  annuaes. 


Terreno  denominado  Barro  Branco,  no  Cam- 
po da  Luz . 

7 

Sorte  de  terras,  no  logar  Serra,  outra  em 
Aguarepy  e  outra  em  Jaraguii. 

8 

Diversos  terrenos    aforados,  na  estincta 
freguezia  de  S.  Miguel. 


Extincla  freguezia  de  Pinheiros.  Uma  por- 
ção de  terras,  constando  estar  grande  parte 
occupada  por  intrusos. 

10 

Terreno  denominado —Carapecuiba,  aforado 
por  10$960. 

11 

Fazenda  denominada  Araçariguama,  com 
casa,  Capella,  terras  de  cultura  e  de  criar. 
Os  edifícios  estão  em  ruinas  e  as  terras  oc- 
cupadas  pelos  moradores  das  vizinhanças. 

12 

Edifício,  em  gue  funcciona  a  alfandega  de 
Santos,  no  largo  da  Matriz. 

13 

Um  edifício  junto  á  alfandega. 

14 

Dito  junto  ao  morro  de  Santa  Catharlna. 
15 

Uma  pequena  casa  junto  ao  caes  da  alfan- 
dega velha. 

16 

Antiíío  arsênal  de  marinha ;  parte  se  acha 
arrendada  ao  estado  por  30§00O  mensaes 
e  outra  parte  á  companhia  de  navegação 
paulista  por  2:200SO0O  annuaes,  por  tres 
annos. 


-  22 


17 

Gubatão.  Fazenda  que  foi  dos  jesiiitas,  com 
casa,  Capella  e  terras.  Parte  das  terras  es- 
tá aforada  por  25$000  annuafcs.  Promove- 
se  a  avaliação  para  a  venda. 

18 

Um  quarteirão  de  casas,  á  praia  do  Góes. 
19 

Casas  de  sobrado  e  terras,  na  Bertioga. 
Promove-se  a  avaliação  para  a  venda. 

20 

Terreno,  á  rua  do  Quartel,   aforado  por 
^500  por  anno. 

21 

Dito  que  da  praia  segue  ao  Vallongo,  afo- 
rado por  2$187  por  anno. 

22 

Diversos  terrenos  aforados . 

23 

Município  de  S.  Sebastião.  Casa,  á  rua  Di- 
reita, em  péssimo  estado. 

24 

Casa,  que  serviu  de  paiol  de  pólvora,  á 
mesma  rua.  Promove-se  a  venda. 


25 

Uma  casa,  no  logar  Ponta  do  Araçá,  em 
ruinas,  outra  no  logar  Sepetuba,  outra  na 
ponte  da  Cruz.  Estas  já  não  existem. 

26 

Diversos  terrenos  aforados. 

27 

Villa  de  Cananéa.  Duas  casas,  uma  de 
engenho,  outra  de  tanque,  na  ilha  do 
Abrigo,  onde  foi  a  armação  da  pesca  de 
baleias. 

28 

Extincta  colónia  de  Cananéa,  com  diversos 
prédios  e  igrejas  em  começo. 

29 

Município  de  Sorocaba.  Casa  do  registro  e 
outra,  na  estrada  de  Porto  Feliz. 

30 

Municipio  de  Tatuhy.  Uma  pequena  casa. 


31 

Dito  de  Bragança.  Casa  no  logar  Campanha 
do  Toledo. 

32 

Dito  de  Jacarehy.  Uma  casa,  na  ponte  do 
vio  Parahyba. 

33 

Dito  do  Bananal.  Casa  no  logar— Bairro 
das  Areas. 

34 

Dito  de  Mogy  das  Cruzes.  Casa,  á  rua 
Direita,  e  duas  sortes  de  terras,  na  serra 
de  Itapeti.  Pertenceram  á  Padroeira  da 
cid?de,  bem  como  uma  casa,  á  rua  do 
Carmo,  e  outra  contigua  á  igreja  do 
Rosario. 

35 

Freguezia  de  Arujá.  Uma  sorte  de  terras, 
onde  está  a  povoação  da  freguezia,  e  um 
cercado  unido,  que  pertencia  á  matriz. 

36 

Municipio  de  Capivary,  bairro  da  Forquilha. 
Um  pequeno  terreno,  que  pertenceu  á  Ca- 
pella desse  bairro. 

37 

Igreja  do  GoUegio,  cedida  para  funccionar 
o  Congresso  de  S.  Paulo,  por  despacho  de 
9  de  tevereiro  de  1891,  do  ministério  da 
fazenda. 

38 

Uma  quadra  de  casas,  com  sobrado  na  rua 
do  Quartel. 

39 

Um  terreno  denominado — Quintal  do  Quartel 
de  Linha  —  na  rua  do  Trem. 

40 

Diversas  casas  no  núcleo  colonial  S.  Cae- 
tano. 

41 

Uma  casa  térrea  e  uma  capella  no  núcleo 
S.  Bernardo. 

42 

Uma  grande  casa  de  sobrado  e  vários  com- 
partimentos annexo8,na  fazenda  de  S.  Ber- 
nardo Novo. 

43 

Fazenda  de  Jurubatuba. 


—  23  - 


44 

Chácara  denominada  da  —  Gloria,  con- 
tendo uma  pequena  casa  e  grande  area  de 
terreno. 

45 

Um  terreno  denominado  de  —  Jacarehé. 
46 

Fazenda  de  San f  Anna.  Foi  posta  á  dispo- 
sição do  ministério  da  agricultura,  para 
fundação  do  núcleo  colonial  de  Sanf  Anna. 
Depois  de  emancipada  a  colónia,  os  edifi- 
cios  que  nella  existiam  ficaram  sem  des- 
tino. 

47 

DouB  edifícios  retirados  da  cidade. 

48 

Forte  denominado  da  Praça  ;  fortaleza  de  Ypa- 
nema  :  forte  Auguslo,  no  porto  de  Santos  ; 
fortaleza  de  Santo  Amaro  e  uma  capella, 
abandonada  :  forte  da  praia  do  Góes,  alem  ; 
fortaleza  de  S.  João  da  Berlioga,  idem  ; 
fortaleza  da  Paciência,  idem. 

49 

Uma  casa  na  rua  Direita,  na  cidade  de 
S  Sebastião,  e  um  paiol  de  pedra  para 
pólvora,  na  mesma  rua.  Já  foi  aubonsada 
a  veada  do  paiol  em  hasta  publica. 

50 

Uma  casa  na  cidade  de  Iguapé,  servindo  de 
quartel. 

51 

Colónia  de  Ittpura.  Existem  nesta  colónia 
diversos  edifícios. 

52 

Colónia  militar  de  Avanhandava,  já  eman- 
cipada, e,  segundo  consta,  os  edihcioi  nella 
existentes  estão  em  completa  ruma. 

BIO  GRANDE  DO  SUL 


Porto  Alegre.  Casa  térrea,  a  esquina  da 
rua  do  Riachuelo  e  General  Vasco  Alves, 
que  esteve  occupada  pela  extincta  compa- 
nhia de  inválidos. 


Terreno,  com  110  metros  para  cada  um  dos 
tres  lados,  que  tem,  da  antiga  casa  de 
nolvora  que  desappareceu  em  consequência 
da  explosão  produzida  por  um  raio.  Desoc- 
cupado.  Avaliado  em  5O0$O0O. 


lidificio  térreo,  á  praça  Senador  Florêncio, 
onde  funcciona  a  alfandega. 


Aldeia  dos  Anjos.  Campo,  na  freguezia  desta 
Aldêa. 


Casa  térrea,  que  serviu  de  açougue  ou  logar 
onde  era  distribuida  a  carne  verde  aos 
índios  aldeados. 


Gasa  de  sobrado,  na  praça  do  Marechal 
Deodoro,  serve  de  residência  do  governador 
e  respectiva  secretaria. 


Casa  de  sobrado,  á  rua  Bento  Martins,  oc- 
cupada pelo  arsenal  de  guerra. 

8 

Novo  edifício,  á  rua  dos  Andradas,  occupado 
pelas  officinas  do  arsenal  de  guerra. 


Dous  ediílcios  na  ilha  do  Paiva,  em  frente  a 
Porto  Alegre,  um  serve  de  paiol  da  pól- 
vora, outro  para  o  destacamento  que  o 


guarnece . 


10 


Edifício  na  ilhota  Pedras  Brancas,  serve 
de  casa  da  pólvora. 

11 

Uma  chácara  no  arraial  do  Menino  Deus, 
subúrbios  de  Porto  Alegre,comprehendendo 
452'^',208,  com  casa  de  moradia  e  outras 
dependências.  Laboratório  pyrotechnico. 

12 

Casa  de  sobrado,  na  praça  da  Independência. 
Quartel  do  batalhão  de  infantaria. 

13 

Casa  térrea,  com  sobrado  no  centro,  á  rua 
dos  Andradas.  Occupada  pela  força  po- 
licial. 

14 

Uma  casa  térrea,  á  mesma  rua.  Secretaria 
e  residência  do  delegado  do  capitão  do 
porto. 

15 

Um  terreno  no  logar  Grystal,  denominado 
«Chácara  do  Crystal»,  com  207,973'°*. 
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16 

Rio  Grande.  Alfandega  nova. 

17 

Terreno,  com  33>i^,5S  de  frente,  na  praça 
Municipal,  de  um  armazém  cujos  miiteriaes 
foram  vendidos. 

18 

Terreno,  com  20'^,9  de  frente,  á  rua  Direita, 
aforado  por  136200  annuaes. 

19 

Dous  prédios  na  ponta  da  Macega,  occupados 
pela  capitania  do  porto. 

20 

Dous  edifícios  térreos,  servindo  um  de  (quar- 
tel e  outro  de  hospital  militar. 

21 

Um  edifício  na  Illia  Grande,  servindo  de 
paiol  da  pólvora,  com  o  qual  dispende- 
ram-se  12i:007§i59. 

22 


S.  José  do  Norte.  Edifícios  e  terrenos  era 
umu  superfície  G5Í,41G  braças  quadradas 
no  pontal  da  barra. 

23 

Urug'iayana.  Casa  térrea  á  rua  do  Com- 
mei-cio,  com  terreno  annexo  de  9™,46  por 
uni;i  face  e  13"',2  por  outra,  occupada  com  o 
dejiosito  da  esquadrilha  do  AltoUruguay. 

24 

Terreno  comprado  em  1880  a  Aurelio  Leal. 
por  2:000§000,  para  edificação  do  quartel.' 

25 

JagUM  i-ão.  Edifício  de  paredes  de  tijolo  com 
^".0  de  frente,  õ^G  de  fundos  e  3"",9G  de 
pé  direito. 

23 


Outro-i  idênticos,  ápraça  D.  Affonso, esquina 
da  rua  das  Praças.  Servem  de  quartel  da 
forNi.  da  guarnição. 

27 

Um  i"rreno.  Foi  mandado  desapropriar  em 
1848  para  construir-se  uma  fortifícação. 

28 

Pelotas.  Ilha  do  Quebra-Mastro,  no  rio  Ga- 
marjuan,  com  uma  legua  de  comprimento 
Bobr».'  um  quarto  de  legua  do  largara. 


29 

Piratiny.  Terreno,  com  1.890  metros  de  com- 
primento e  1.100  de  largura.  Era  logra- 
douro publico,  porém  acha-se  occupado  por 
particulares,  c[ue  allegam  ser  donos  do  ter- 
reno por  antiga  posse. 

30 

Yaccaria.  Área  superficial,  com  8.753.010,92 
metros  quadrados,  onde  esteve  a  extincta 
colónia  militar  Caseros. 

31 

Triumpho.  Terreno  de  uma  casa  de  pedra, 
coberta  de  telha,  com  iS"',2  de  frente,  que 
foi  demolida  no  tempo  da  revolução  civil. 

32 


Caçapava.  Edifício  começado  a  construir  eni 
1S33  para  quartel.  O  trabalho  foi  suspenso 
em  1835. 

33 

Área  superficial  de  450  braças  em  quadro  : 
está  ao  sul  do  rio  Camaquanchico,  reser- 
vada para  mineração  cm  1825. 

34 

Terreno  comprado  em  1857  a  J.  L.  Bento 
para  construcção  de  fortificação  perma- 
nente fóra  e  á  léste  da  villa.  Custou  o 
terreno  1:155$000  e  dispenderam-se  com  a 
fortificação  80:789S1G2.  As  obras  estão 
paradas  desde  dezembro  de  1853. 

35 

Potreiro  na  villa,  comprado  em  1850  para 
edificação  do  forte  Pedro  II,  cedido  pela 
presidência  ao  commandante  da  força  po- 
licial para  pastagem  dos  cavallos  da  força. 

36 

S.  Gabriel.  Terreno  com  220"»  de  frente  e 
660"  de  fundos,  confinando  ao  norte  com 
a  rua  da  Paz  e  ao  sul  com  o  rio  Vaccacahy. 
Era  destinado  para  construcção  de  bar- 
racões para  aquartelamento  das  tropas, 
ahi  esteve  o  Forte  Caxias  e  ultimamente 
construiu-se  o  quartel  do  4»  batalhão  de 
infantaria.  Com  as  obras  tèm-se  dispen- 
dido 89:353§755. 

37 

Campo,  cuja  medição  exacta  ainda  não  é 
conhecida.  Custou  44:000§000.  Occupado 
pela  cavalhada  do  1"  regimento  de  arti- 
lharia. 


—  25  - 


38 

Rincão  de  S.  Vicente,  com  oito  léguas  .'R- 
dradas  mais  ou  menos,  quasi  todo  lactado 
por  divisas  uaturaes.  Acham-se  ahi  es- 
tabelecidos  m.utos  intrusos  o  levantada  a 
Dovoação  dá  S.  Vicente,  com  uma  nopu- 
Eo  superior  a  3.000  almas.  que  estão  na 
posS  áe  terras  jú  transmittidas  por  seus 
ascendentes. 

39 

Rio  Pardo.  Casa  de  pedra  e  tijolo  na  praça 
da  Matriz,  com  terrenos  annexos,  avaliaaa 
em  l:500í;000.  Serve  de  quartel. 

40 

Cisa  com  46>^.2  do  frente,  que  serve  de 
deposito  de  artigos  bellicos;  uma  peauena 
casa  no  alto  denominado  Manoel  Bento, 
Sm  11  metros  de  frente,  edificada  pai-a 
naiol  de  pólvora,  em  minas,  e  um  terreno, 
5om  33  metros  de  frente,  destinado  para 
hospital  militar. 

41 

Cachoeira.  Área  Puperíicial,  á  rua  Guar- 
dinhi,  districto  de  S.  ^^^1^1]-%^^^'^ 
metros  quadrados,  reservada  em  182o  para 

mineração. 


42 

Ex-colonia  Silveira  Martins,  Santa  Maria, 
quatro  casas. 

43 

Cahy.  Ex-colonia  Conde  d'Eu,qxiatro  casas. 
44 

Ex-colonia  D.  Isabel,  quatro  casas. 
45 

Es-colonia  Caxias,  casas  que  serviram  de 
directoria,  escriptorio  da  mesma  e  quartel 
de  policia. 

46 

Ale-rete.  Casa  térrea,  que  serviu  de  quartel 
Sitar .  No  logar  desta  casa  esta  se  con- 
struindo um  quartel. 


47 


Rosario.  Rincão  de  Saycan.  Estancia  cuia 
superfície  é  calculada  em  10  léguas.  Toàa 
a  estancia  eslá  occupada  por  cavalhada  do 
exercito. 


48 

S.  Borja.  Estancia    de  S.  Gabriel, 
capado  por  cavalhada  do  exerci;o. 

49 


Oc- 


Casa  térrea  na  viUa.  Comprada  por  1D:000§000. 
Enformaria  militar. 


50 


'lerreno.  omle  sc  acha  em  construceão  o 
qiiartel  do  3"  Regimento. 


51 


Ba^é.  Edifício  construído  dc  pedra  c  cal, 
no  valor  de  22:G30SOOO.  Quartel  de  caval- 
laria. 


ESPIRITO  SANTO 


na  cidade  da 
thesouraria  de 
correio. 


governo. 


Edifício  de  dois  andares, 
Victoria,  occupado  pelas 
fazenda,'  secretaria   do  g 
residência  do  governador,  """"Txv^lSio 
mica  e  sala  de  ordens  militares.  Avaliado 

em 

20O:O00SO00. 


risa  térrea,  á  beira-mar,  na  mesma  cidade, 
^"^J^upada  pela  alfandega.  Avaliada  em 
T-.OOO^OOO. 


Ilha  do  Príncipe,  na  bahia  Ja  Victoria. 
Arrendada.  Avaliada  em  2:000.j000, 


Fazenda  denominada  Pi^^a^^ma.  Dividida 
em  lotes  para  serem  vendidos.  Avaiiaaa 
era  i2:000?000. 


Edifício  térreo,  coberlo  de  telhas,  de  alvena- 
ria e  tijolos,  com  30-,S'J  de  Irente  e  30- 
i^3  f\mdos.  dividido  cm  3  secções,  com  d  - 
versos  compartimentos  assoalhados  e  dons 
irmazens  com  calçamento  de  parallelepi- 
S  e  caes  calçado  com  pedras  communs 
c  fechado  pela  frente  com  gradil  de  terro 
NelTe  funcciona  a  alfandega.  Avaliado 
em  õ0:000§000. 


Terreno  contendo  i6S,000'«S  desapropriado 
vovovihm  do  ministério  da  agricultura  em 
K  de  2l  de  abril  de  1874.  Foi  dividido 
pm  lo  S  sendo  uns  vendidos  e  outros 
a  irados'.  Ivaliado  em  14:000.í000. 
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Três  edificios  na  cnijiliil.  Um  collocacli»  om 
uma  partt^  do  convento  do  Carmo,  avaliado 
em  10:000:-;OUO,  sPi*ve  do  quartel;  outro  a 
beira-aiar.  onde  Ibi  a  fortaleza  de  S.  João, 
avaliado  em  300^000.  desoccupado,  em  ruí- 
nas; o  o  oiilro  ò,  rua  de  S.  Dio.i^o.  avaliado 
em  -  0:00O^OJO.  sprve  com  os  terrenos  an- 
nexos,  á  repartição  dos  telegraphos. 


Dons  terrenos.  Um  na  ladeira  de  S.  Diogo, 
com  130  palmos  de  frente,  avaliado  ein 
2005000,  aforado ;  foi  adquirido  para  o 
forte  S.  Diogo.  Outro  á  rua  do  Carmo,  com 
25  palmos  de  frente,  avaliado  em  60S000, 
aforado. 


Sitio  denominado  —  Inlianguetá,  —  com bem- 
feitorias  inclu=iiv6  casa.  avaliado  em  liõOO.'?, 
a  serviço  da  directoria  dos  telegraphos. 

10 

Dous  barracões  de  madeira  no  Campinho, 
avaliados  em  iiOOOSOOO.  Servem  de  abrigo 
a  retirantes  cearenses. 

11 

Edifício  no  logar  — Pedra  d'Agua,  — com 
terreno  annexo.  avaliado  em  -10:000ç;000. 
Hospedaria  de  immigrantes. 

12 

Ilha  (lo  Marçal,  com  deposito  de  pólvora  e 
casa  da  guarda,  avaliada  em  2:000>000. 

13 

Duas  casas  na  villa  do  Espirito  Santo,  á  btnra- 
mar.  sendo  uma  de  sobrado,  e  av.i liadas 
em  2:000$000  cada  uma.  .1  de  sobrado  está 
acargo  do  ministério  da  guerra  e  foi  com- 
prada para  fortaleza  Piratininga.e  a  outra 
e  residência  dos  pharoleiros. 

14 

[S^^i^  Yiiinna.   avaliada  om 

6:00O$O0O.  Serve  de  matriz. 

15 

Uma  casa  em  Iririty-mirim,  avaliada  em 
lOOSOOO.  Comprada  para  residência  de 
empregados  da  commissão  de  terras  e 
serve  de  igreja. 

16 

Uma  casa  e  dous  barracões  em  —  Alfredo 
Chaves.  A  casa  está  avaliada  em2:000§000 
e  funcciona  nella  a  intendência  ;  um  dos 
barracões  foi  avaliado  em  iOOSOOO  e  está  em 
rumas,  o  outro  em  3:000$000,  e  está  em 
construcção. 


17 


Quatro  casas  no  Rio  Novo,  das  quacs  uma, 
avaliada  om  200.>jOt)0.  sorvo  de  escola,  e  as 
outras  tres,  avaliadas  rcspeutivaiuento  om 
1:UUUS000,  200í;i)00  o  SoO^íiOO.  esião  sem  ap- 
plicação.  Foram  construidas  para  serviço 
da  ex  colónia. 

18 

Duas  casas  em  Anchieta.  Unia,  avaliada  em 
10:000>;000.  servo  de  luiondencia  ;  outra, 
com  mais  duas  pequenas  casas  cobertas  de 
telha,  avaliada  em  (5:000  5000,  serve  de 
hospedaria  de  immigrantes. 

19 

Duas  casas  o  uma  igreja,  na  cidade  de  Porto 
do  Caehoeiro.  Uma  .das  casas,  avaliada  em 
o:5U0$U00.  s.'rve  de  escriptorii)  da  commis- 
sãu  de  discriminação  de  lotes  coloniaes ; 
na  outra,  avaliada  em  2:000>000.  funccio- 
na a  intendência  e  precisa  de  rei^aros :  a 
igreja,  avaliada  em  200$000,  serve  ao  culto. 

20 

Uma  capei  Ia  catholica  em  Tirol,  avaliada 
eni  í:uO0.'íO0i>,  serve  ao  culto  respectivo. 

21 

Uma  ca<a  em  Luxemburgo,  avaliada  em 
100§000.  Foi  construida  para  residência  do 
director  da  colónia  Santa  Leopoldina. 
Está  aiandonada  e  emniinas, 

22 

Duas  casas  e  uma  igreja  no  ex-nucleo  colo- 
nial do  — Timbohy.  Uma  das  casas, 
avaliada  em  2:000§00o,  está  em  d.sponi- 
bilidad.>  o  cm  máo  estado;  a  outra,  do 
mesmo  valor,  serve  de  escola  e  precisa  de 
reparos,  e  a  i.ííreja,  avaliada  em  3:000§000, 
não  está  concluida  e  serve  ao  culto  catho- 
lico. 

23 

Em  Santa  Cruz.  Núcleo  Conde  d'Eu.  Uma 
casa.  avaliada  em  1:500.^000,  com  outra 
annexa,  avaliada  em  100.>5000:  uma  dita, 
avíiliada  em  200^000;  e  um  barracão  também 
em  200^000.  Foram  construídos  para  ser- 
viço da  colónia.  Acham-se  sem  applicação, 
excepto  parte  do .  barracão,  que  serve  de 
igreja.  Todos  os  edificios  estão  arruinados. 

24 

Uma  c:\sa  na  Yilla  de  Linhares,  avaliada 
em  3f'0íj000,  onde  funcciona  a  estação  tele- 
graphica.  Precisa  de  reparos. 

25 

Um  edifício  na  Villa  de  Nova  Almeida, 
avaliado  em  5:000$000,  servindo  de  inten- 
dência municipal,  residência  do  vigário  e 
I     matriz.  Precisa^-de  reparos. 
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PARANÁ 
1 

EcUliciode  pedi-a  e  cal,  com  frente  pava  a 
ruk  da  Cadeia,  o.cupaào  na  r-^aio.  par  o 
nela  alfaníb^íra,  o  outro  na  rua  da  Praia, 
?e  iindo  de^rapicl.e  para  uso  da  mesma 
alfandega,  na  cidade  de  Paranaguá. 


Colónia  do  Assnnguy.  Dez  casas,  algiimas 
^  a?n  inadas,  out?as  em  estado  regular  c 
outras  em  con.trucção;uma  olana  i  ma 
irvreja  um  te.iiplo protestante  e  uma  lialba. 


Colónia  Santa  Cândida,  uma  capella. 


Colónia  Orlêans,  uma  capella. 


Umedificio  na  rua  da  Praia  da  cidade  de 
Paranaguá,  com  32  palmos  de  frente  e  10b 
de  fundos. 

6 


11 

Um  terreno  de  marinha,  na  rua  da  Praia, 
na  n  e^raa  cidade,  com  200  palmos  de 
freute  e  150  de  fundo.  Comprado  por 
.107^'J20. 

12 

Uma  fortaleza,  na  ilha  do  Sul,  com  um 
edifício. 

13 

Colónia  de  Jatahy.  Duas  casas,  urna  com 
um  engenho,  ouira  servindo  de  r?sidencia 
do  director.  O  engenho  avalmdo  e«i 
:3:000^;000.  Uma  cap>>lla,  servindo  ao  culto, 
avaliada  em  3:OOUsOUO.  Uma  olaria,  com 
,^  n  forno  separado  em  um  telheiro.  Um 
puxado  servindo  de  oíTieina  de  carpm- 
?èiro  e  fabrica  de  aguardente.  Um  quarto 
dividido  em  dous  compartimentos,  ser- 
vindo  de  quartel  do  destacamento. 

14 

Duas  casas  na  capUal,  servindo  uma  de 
cjiavtel  e  outra  cíe  quartel  e  deposito  de 
artigos  bellicos. 

15 


Um  sobrado  na  rua  da  Graciosa  de  Cuv^^j;^^: 
""Esquina  da  de  S.Francisco,  çon  endo  no  p^^ 
vimento  térreo,  na  frente  d  aquella  rua,  ^ 
Bortas  3  ianellas  e  1  portão,  e  muro  com 
f4  metros  e  20  centimeW  de  comprimento 
até  unir  a  uma  casa  térrea  :  para  a  fre^^^^^^ 
Ãarua  deS.  Francisco  contem  2  portas,  -i 
faneiSs  e  1  p  -rtão,  e  no  pavimento  supe- 
iiSr  naquella  rua  5  portal  com  saccada  de 
ferro        an -lias  e  nade  S.  Fi^ancisco 
Tiortas  com  saccada  de  ferro  e  i  j.-n.  .n^ 
?o  fundo  do  sobrado,  contendo  connna  e 
occupado  com  a  theso.irana  de  fazenda. 
Avaliado  em  37:000$000. 


Uma  casa  na  Ilha  das  Cobras  em  Paranaguá, 
com  80  palmos  de  frente  e40  de  fundos, 
avSiada^em3:484§i60.  Serve  de  Lazareto. 

8 

Uma  ilha  denominada  das  Cobras,  com  um 
Prédio  tendo  400  braças  de  comprido  e  121 

S  là?go   Avaliada  em  i:õ00§000.  Serve 

de  lazareto. 


Um  terreno  com  casa  de  morada  na  Ponta 
Grossa.  Avaliado  em  4:000$000. 

10 

TTmi  casa  na  rua  da  Boa  "Vista  n.  38,  em  Pa- 
^?anlg  íá  avaliada  em  2:500$000.  Occupada 
pèla  capitania  do  porto. 


Deposito  de  pólvora  na  Agua  Verde,  a  um 
kilomelro  da  capital. 

16 

telegrapMca. 

Jusíou  3:0008000.  Um  pequeno  engenho  de 
canna,  onde  residem  mdios. 

18 

moS!  de  olaria  e.de  engenho  de  canna, 
e  outra  sem  indicação. 

19 

Mdeiamento  do  Paranapanema.  Tres  casas, 
^^av  íSs:  em  10:0005000  ^  .^^^'^^^^ 
residência  do  director:  '-m  .-jOO^OOO  a  que 
sertdS  olaria  c  em  400?00o  a  que  serve  de 
en"-enbo  de  fabricar  farinha. 
Este  aldeiamento  foiexiincto. 

20 
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21 

Colónia  Nova  Itália,  Duas  casas,  valendo, 
legundo  informa  o  collector,  SOOSOOO^a  ciiic 
serve  de  engenho  de  canna,  e  2:0005000  a 
que  foi  feita  para  hospital. 

22 

Colónia  Uvaranas,  em  Tonta  Grossa.  Duas 
casas  avaliadas,  iimaom  SOOíOOO  e  a  outra 
em  i50§000. 

23 

Colónia  Jloema.  Uma  CLisa. 

24 

Uma  casa  no  nucle©  Santa  Rita,  em  Ponta 
Grossa,  para  colonos,  avaliada  em  2505000. 

25 

Um  sobrado  na  colónia  Marienlhal.  Segundo 
informa  o  collector,  castou  25:0008000. 

26 

Uma  casa  no  núcleo  Taquary. 

27 

Uma  casa  no  núcleo  Floresta,  coberta  de 
taboas.  Estimada  em  4O0S0OO. 

2S 

Uma  casa  em  ruínas,  no  alcíeiamento  de  São 
Thomaz  de  Papanduva,  município  do  rio 
Negro. 

29 

Dous  sobrados  para  escolas  publicas,  no 
Serro  Azul.  Custou  cada  um  3:33SS556,  e 
ambos  carecem  de  algims  concertos.  Oc- 
cupados,  um  pelo  professor  e  outro  pela 
escola. 


Observação.— O  que  consta,  sob  n.  20  — 
Colónia  Alexandra  —  é  o  que  está  na  relação 
remettida  pela  respectiva  thesouraría  de 
fazenda,  em  15  de  abril  de  1S90. 

Da  relação  remettida  pelo  engenheiro  J. 
E.  Rodocanachí  ao  thesouro,  com  o  ofíicio 
da  thesouraría  de  fazenda,  de  26  de  se- 
\e°ibro  de  1S90,  consta  existirem  na  colónia 
Alexandra :  quatro  casas,  um  barracão,  um 
eixo  de  ferro,  um  dito  de  transmissão,  um 
moinho  de  fubá, uma  machina  a  vapor  de  dez 
cavallos,  uma  serra  vertical,  um  engènho  de 
canna,  dous  carneiros  hydraulicos,  30  ban- 
cos de  ferro,  12  foices,  uma  machina  rota- 
tiva  para  manteiga,  uma  gaiola  para  im- 
prensar mandioca,  tudo  em  máo  estado 
excepto  os  dous  eixos;  um  arado,  bom,  uma 
caixa  com  bancos  de  aço  para  caldear,  boa. 
^™  P^"^'"^  mandioca.  150  pedaços  dé 

chumbo,  com  um  kilogrammo  e  meio  cada 
um,  uma  polia  de  ferro  fundido,  boa,  meio 
Darril  de  breu,  seis  laminas  de  serra  ver- 
tical, boas,  uma  lamina  de  serra  circular, 
boa,  11  caldeirões  de  ferro  fundido,  em  máo 
estado,  l.OOO  kilogrammos  de  ferro,  bom  e 
w  telhas  de  zinco  destacadas,  más. 


RIO  GRANDE  DO  NORTE 


Gasa  de  sobrado,  de  podra  o  cal,  com  lõi",GO 
do  frente  e  10"»,SO  do  fundo,  isa  praça 
Andre  de  Albtiquerqiu^.  Acha-so  ahi  a 
thosouraria  de  fazenda.  Avaliada  em 
30:000$000. 


Trapiche  construído  sobro  a  margem  direi- 
ta do  rio  Potengy,  junto  do  edifício  da 
alfandega.  Avaliado  cm  orOOO^^GOO. 


Um  prédio  com  5-l"S20  de  frente  com  um 
quintal,  que  mede  136  metros  de  compri- 
mento e  G7,  parallflo  á  frente.  Serve  de 
quartel  da  conipanliia  de  aprendizes  ma- 
rinheiros. Avaliado  em  20:000.5000.  Carece 
de  reparos  internamente. 


Um  edifício  com  70"SG0"'  de  frente  e  82"^  de 
fundo,  na  praça  do  Quartel,  avaliado  em 
G0:00ti$000.  Serve  de  quartel. 


Um  edifício  com  24in^.io  de  frente  c  29"\20 
de  fundo,  á  margem  direita  do  Potengy. 
Avaliado  em  25:000^000.  Serve  de  alfan- 
dega. 


Casa  de  guardar  escaleres  da  capitania  do 
porto,  com  12"i,40  de  frente  e  10"i,70  de 
fundo,  com  um  terreno  ao  lado,  medindo 
20"i,30  de  frente  e  25'»,30  de  fundo.  Ava- 
liado em  õ:000§000. 


Fortaleza  dos  Santos  Reis  Magos,  com  48"i,40 
na  face  Norte.  Gl-XjGO  na  face  Sul,  64™  na 
face  Leste  e  03'^40  na  face  Oeste.  Acha-se 
collocada  á  Léste  da  entrada  da  barra  do 
porto  da  cidade  do  Natal.  Avaliada  em 
200:000§000. 

8 

Casa  no  porto  de  Mossoró,  onde  funcciona  a 
mesa  de  rendas. 


Casa  na  villa  de  Extremoz,  antigo  convento 
dos  Jesuítas,  muito  arruinada  e  sem  ser- 
ventia alguma. 

MATTO  GROSSO 


Casa  térrea,  na  capital,  com  24'".2  de 
fronte  e  yO"',2  de  fundo,  em  bom  estado, 
occupada  pela   thesouraría  de  fazenda.! 


Fazenda  Poeira,  no  districlo  ^li.';^^'}^^;^' 
VjO  000  moiro .  distante  de  Ciiyaba,  com 
uma  casa  térrea  em  mao  estado. 


DitadeBitione,  a  19.8 '^^''^"^«^^^"^^■'^í^^^^^ 
da  fazenda  Poeira,  com  uma  caba.  Conta 
p kra  mais  de  4 .000  cabeças  de  gado  vaccum . 


DitaCaissara.  O  ministério  da  guerra  cm 
avisâ  de  30  de  janeiro  de  1880,  pectiu  a 
entreija  desta  fazenda  e,  por  ordem  a 
?hesouraria,  n.  10  de  27  de  fevereiro  do 
mesmo  anno,  maiidon-se  tazer  ellectiva 
P<;<!a  entrPKa.  AqiieLle  mmisterio,  em 
Ivfso  de  10°de  julho  de  1883,  devolveu-aao 
da  fazenda. 


Dita  Casal  vasco,  a  46.2  kilometvos  da  cidade 
de  Matto  Grosso  e  706.2  kilometros  de  Cuya- 
com  uma  casa  térrea  que  serve  de  mora- 
da aos  camaradas.  Foi  autonsada  a  sua 
■venda  em  hasta  publica  pela  ordem  de  Và 
de  janeiro  de  1872.  Possue  4.000  cabeças 
de  gado  vaccum  e  40  a  50  de  cavallar,  todos 
dispersos  pelos  campos. 


Casa  da  fazenda  S.  Luiz,  em  Casalvasco.  Em 
ruínas. 


Dita,  na  passagem  do  rio  Barbados.  Em 
minas. 

8 

Dita  de  engenho,  com  15™,4  de  frente.  Em 
minas . 


Dita  de  pedra  c  cal,  em  Corumbá,  com  42'^,2 
de  cornprimento  e  16"»  de  largura,  com 
depósitos  de  carvão,  pontes  de  ferro  com 
cuindaste  de  madeira.  Avaliada  em 
lfiO:O0OSO0O.  Funcciona  nella  a  alfandega. 


10 

Em  Casalvasco,  20  casas  térreas. 

11 

Missão  dos  índios,  com  40"',5de  frente  e  42«,9 
de  fundo. 


12 

Terreno,  com  4"',4  de  frente,  da  rua  do  Couto 
de  Magalhães,  tendo  no  centro  uma  peque- 
na casa  e  duas  outras  nos  cantos  da  frente, 
todas  as  paredes  de  adobo,  avaliadas 
em  3:000,$000.  Não  têm  applicação,  nito 
obstante  ser  soffrivel  o  estado  delias. 

13 

Casa  térrea  de  taipa,  construída  em  1845  ou 
1S4G,  em  um  terreno  devoluto  de  48  ,40, 
distante  do  arsenal  de  guerra  SSC",  siva- 
liada  por  4:õ00SO0O.  0_seu  estado  é  soílri- 
\'el  e  não  tem  applicação. 


14 


Dila  de  sobrado,  com  13'>^,2  de  frente  e20»^,9 
de  fundo,  sita  na  margem  oriental  do  no 
Barbados.  Emruinas. 

PARÁ 


Casa  dô  sobrado,  no  largo  do  Palacio,  onde- 
reside  o  Governador  e  funccionam  a  tne- 
souraria  geral  e  outras  repartições.  Ava- 
liada em  OO-.OOO.jOOO. 


Dous  terrenos,  no  largo  da  Sé. 

3 

Prédio  de  um  andar,  com  i23'^,2  de  frente 
e  117'=='.2G  de  fundo,  entre  o  becco  das  casas 
de  Bínjamin  Upton  e  a  travesssa  das 
Mercês.  Occupado  pela  alfandega,  correio 
e  a  S.  paraense  de  immigração. 


Terreno,  com  101"",2  de  frejite  e  fundos  ao 
lado  do  edifício  de  S.  José.  Aforado  a 
companhia  do  gaz  por  92§  annuaes. 


Cinco  prftdios,  na  villa  de  Chaves.  Não  se 
conhece  o  seu  estado. 


XJm  pesqueiro,  na  villa  Franca. 

7 

Caçoai,  na  mesma  villa,  arrendado  por  9 
annos,  a  2:O00S000  annualmente,  a  contar 
de  15  de  outubro  de  1883. 

8 

Fazenda  denominada  de  Santo  Antonio,  na- 
Villa  de  Chaves. 
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9 

Um  pesqueiro,  na  ilha  Grande  dc  Joannes, 
em  nuio  estado. 

10 

Uma  serraria  dõ  tabuado,  na  villa  de  Monte 
Alegre. 

11 

Uma  casa,  na  cidade  de  Santarém,  com 
22"',88  de  comprimento  de  largura. 

12 

Duas  partes  de  uma  casa  lerrea  contigua  ao 
Forte  superior  da  cidade  de  Óbidos. 

13 

Fazenda  Arary,  na  illia  de  Joannes,  ú  es- 
querda do  rioArary,  e  as  menores  :  Forta- 
leza, S.  Miguel,  Guajará  com  diflerentes 
retiros  e  gado,  medindo  806.133.663,23 
metros  quadrados  :  fazendas  de  S.  Lou- 
renço, na  mesma  ilha,  no  rio  Paracauary, 
e  as  de  Santo  André,  Pacoval,  Sant'Anu:i 
e  S.  Macário,  medindo  176.i!60.29S,õ6 
metros  quadrados. 

Tendo  terminado  a  12  de  agosto  de  18S7  o 
prazo  de  9  annos,  por  que  haviam  sido 
arrendadas,  foi  autorisacla  a  venda,  em 
hasia  publica,  destas  fazendas,  por  ordem 
de  14  de  janeiro  de  1S8S. 

14 

Uma  casa  de  taipa,  de  dous  andares,  com 
63™,S  dc  frente  e  S3"^,6  de  fundo,  que  per- 
tenceu á  compimhia  de  -Jesus,  com  um 
templo,  que  1'ci  r:dido  á  irmandade  da 
santa  casa  da  ii;isericordia.  A  c;isa  foi 
destiniida  para  residência  dos  bispos  e 
seminário.  Em  bom  estado. 

15 

Um  templo  no  largo  da  Sé.  Em  obras. 

Um  edifício  que  divide  pelo  lado  do  norte 
com  as  casas  da  rua  dos  Martyres,  pelo 
sul  com  o  largo  de  Sant'.\nna,  a  léste  com 
a  rua  de  S.  \  icente  e  a  oeste  com  a  tra- 
vessa da  Misericórdia. 

17 

Um  edifício  de  pedra  e  cal  na  cidade  da 
Vigia.  Pertenceu  á  companhia  de  Jesus. 

18 

Outro  edifício  na  mesma  cidade.  Não  con- 
cluido.  Serviu  de  cemitério  o  ignora-se  sua 
existência. 


19 

Tres  templos.  Um  na  villa  de  Guajará,  per- 
tenceu aos  religiosos  da  província  da 
Piedade  o  consta  esuir  arruinado  ;  outro 
na  villa  do  IMnliei,  colierto  de  palha,  o 
outro  na  villa  de  Melgaço,  onde  serve  de 
matriz. 

20 

Uni  prédio  contíguo  á  igreja,  em  Melgaço. 
Residência  do  vigário. 

21 

Um  edifício,  situado  em  Tucunduba,  nos 
subúrbios  da  capital.  Serve  de  enfermaria 
dos  variolosos. 

22 

Ilha  denominada  —  Tatuoca,  —com  casa  de 
vivenda,  ponte  de  madeira  e  outras  bem- 
foitorias.  situada  entre  as  bahias  de  Ma- 
rajó e  Santo  Antonio,  na  freguezia  de 
N.  S.  do  O'  do  Mosqueiro,  município  da 
capital,  com  uma  área  dc  44242™* ,080, 
adquirida  para  servir  de  lazareto. 

23 

Um  edifício  de  madeira  com  i22^  de  frente 
e  1C9'",4  de  fundo,  na  praça  do  Arsenal, 
comprehcndendo  casa  de  vivenda,  uma 
ermida,  um  telheiro  com  serraria,  um  dito 
para  construcção  de  mastros,  repartição 
do  almoxarifado,  secretaria  (*  quartel  da 
inspecção  do  arsennl,  quartel  da  com- 
panhia de  aprendizes  artífices  e  mais  de- 
pendências do  arsenal  de  marinha. 

24 

Um  monte  de  piçarra  sobre  o  qual  está  edifi- 
cado um  Castello  com  figura  circular.  Foi 
destinado  o  castello  para  armazém  do  ar- 
senal de  guerra. 

25 

Um  edifício  de  pedra  e  cal  com  44°^  de  frente, 
situado  no  largo  da  Sé.  Serve  de  arsenal 
de  guerra. 

26 

Um  edifício  térreo  com  322^,74  de  frente  e 
167™,86dc  fundo, situado  entre  aã  ruas  da 
S.  Francisco  ô  S.  Pedro.  Serve  de  quartel. 

27 

Duas  casas  térreas,  sitas  enire  as  terras  do 
tenente-coroncl  F.  M.  d'Elvas  Portugal  e 
o  igarapé  Aurá,  contendo  dous  armazéns 
que  servem  de  depósitos  de  pólvora. 
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28 


Fortaleza  da  Barra,  no  rio  Guajará.  Dotende 
o  porto  da  capital. 


39 


Praça  Militar,  na  cidade  de  S.  Jose  de  Ma- 
capá, com  os  seguintes  próprios  :  Quartel 
de  residência  do  cirurgião,  dito  do  ca- 
nellão,  dito  do  commandante  militar,  dito 
do  commandante  do  destacamento,  di  o 
de  officiaes  subalternos,  um  armazém  de 
mlameiita,  outro  de  deposito  de  ma_nti- 
mentos,  outro  de  deposito  de  munições  e 
um  terceiro,  aquartelameuto  militar,  casa 
do  Rastilho  o  hospital  militar. 


30 


Uma  fortaleza  não  concluída,  em  Gurupa, 
siiuada  sobre  uma  ponte  de  terra,  com 
alicerces  e  muralha  de  pedra  e  cal,  coni 
uma  casa  no  centro  que  serve  de  quartel 
e  prisão  civil  e  militar. 


31 


Tres  quartéis.  Um  coberto  de  palha  com 
14õ"^.2  de  frente  e  iS2^  de  fundo,  no  logar 
Breves  :  outro  na  villa  de  Muana,  com 
19ni,36  de  frente  e  2l'°,34  de  fundo:  e  outro 
na  freguezia  do  Acará,  com  16'^,28  de 
frente  e  li  de  fundo,  coberto  de  palha. 


32 


Uma  fortaleza  de  taipa,  na  foz  do  Tapaj"^^^ 
na  cidade  de  Santarém,  com  48°',4  em 
cada  face. 


33 


36 


Um  terreno  com  6'a,6,  em  que  se  achava 
ediíicada  parte  de  um  quartel  militar,  na 
pr;iça  das  Mercês,  da  cidade  de  Cameta, 
lioje  demolido. 


37 


Uma  casa  destinada  á  residência  de  missio- 
nários capuchinhos,  na  estrada  de  Joao 
na  capital.  Foi  arrendada  ao  thesouro 
provincial,  em  ISSO,  por  Õ00$000  annuaes. 

38 

Um  edifício  de  pedra  e  cal  denominado 
Hospício  de  S.  José -si to  no  logar  do 
mesmo  nome.  Serve  de  cadea. 


PIAUHY 


Na  cidade  de  Therezina.  Casa  assoalhada, 
tendo  forradas  as  salas  pr^ljcipaes, 
construída  de  pedra  e  cal,  com  ^{^  f  f 
frente,  sita  á  Praça  da  Constituição. 
Uma  parte  está  occupada  pela  thesou- 
raria  de  fazenda  e  outra  pela  adminis- 
tração dos  correios. 


Uma  casa  no  Campo  de  ^í^i^t^' <^o^\'Í?""j5 
de  frente.  Serve  de  aquartelamento  do 
350  batalhão  de  infantaria. 


Na  cidade  de  Oeiras.^  Casa,  com  paredes 
de  taipa,  com  iS^,7  d-  fren  e  e  14=^  cie 
fundo,  á  rua  do  Palacio  Yellio,  ou  rua 
Grande.  Desoccupada. 


Registro  militar,  no  presidio  de  S.  João 
de  Araguaya,  além  da  villa  de  Baiao, 
comarca  de  Cametá. 

34 

Um  prédio  contíguo  á  matriz,  na  viUa  de 
Melgaço,  onde  funccionam  a  intendência 
municipal,  a  cadêa  e  o  quartel  militar 
com  17^.6  de  frente  e  9'°,9  de  fundo,  com 
nm  terreno  junto,  de9'n,9  de  frente. 


35 


Quartel  militar  edificado  de  madeira  e  co- 
berto de  telhas,  no  arraial  de  Nazareth , 
com  eõ-^.õe  de  frente  e  ZgO-»  de  fundo. 
Está  reconstruído  e  em  bom  estado. 


Casa  térrea,  situada  na  Praça  da  Matriz 
It  mesma  cidade,  construída  de  pedra  e 
barro  na  frente  e  o  resto  de  taipa,  com 
19?8  de  frente  e  46-  2  de  f-^ndos  em 
máo  estado.  Está  alugada  por  3$200  men- 
saes. 


Dita,  com  15°^,4  de  frente  e  8^,U  de  fundo, 
na  rua  Bella  da  Aurora  da  niesma  cidade 
em  máo  estado.  Entregue  a  nm  particular 
com  a  condição  de  concertal-a. 


6 


Dita  térrea  no  Alto  do  Rosario,  com  3'",52 
de  frente.  Em  máo  estado.  Desoccupada. 
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7 


Casa  lerrea,  ã  nu  das  Portas  Venles,  na 
mesnia  cidade,  com  11m,88  de  frente  e 
12°^  de  fundo,  construída  de  pedra  e 
barro.  Contratada  com  um  particular. 


8 


Fazendas.  No  departamento  denominado 
do  Piauliy  existem  actualmente  as  fazen- 
das —  Julião  e  Brejiiiho,  avaliadas  em 
12:000$,  medindo  de  leste  a  oeste  as  duas 
fazendas  80  kilometros,  de  norte  a  sul 
56,6  kilometros. 

No  departamento  de  Nazareth  existem  as 
fazendas  —  Tranqueira,  Catliarães,  Mu- 
cambo.  Genipapo  e  Lagòa  de  S.  João, 
avaliadas  em  18:0003000.  A  extensão  da 
frente  está.  calculada  em  118,8  idlomelros 
e  a  dos  fundos  de  19  a  23  kilometros. 


Neslaa  fazendas  não  existe  gado. 

Neste  mesmo  departamento  do  Nazareth  tom 
o  ministério  da  ajíricultura  um  estabolo- 
cimento  rural  denominado  do  S.  Pedro 
do  Alcantara,  oeciipado  com  as  fazendas 
Guaribas,  XLutões,  Serrinlia.  Ollio  dWffua, 
Algodões,  Rio  Branco  e  Nova  Fazenda. 

9 

No  departamento  denominado  de  Canindó 
estão  as  fazendas —  Poções,  Nova,  Campo 
Grande,  Salinas,  Castello.  Campo  Largo, 
Ilha.  Buriiy,  Sacco.  Saquinho,  City.  Tran- 
queira, Sitio,  Pobre.  Baix.a  e  Residência. 
Estas  faziiudus  têm  de  tVonie,  como  se 
calcula,  30G,9  kilometros  c  de  fundo  13  a 
39  kilometros. 

Em  ianeiro  de  ISSS  forani  avaliadas  em 
3GO":299.'?000.  sendo  o  gado  vaccum  de  toda 
sorte  em  259:  1G4í;00'0.  o  uavnllar  em 
28:805§OOG,  as  bemíeitorias  em  24:S30í;OOi) 
e  as  terras  em  47:500.>00í). 


Secção  dos  próprios  nacionaes,  na  directoria  geral  das  rendas  publicas,  em  2-1  de 
abril  de        —  Thcoãosio  Silveira,  da  Mota. 
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DE 

Reconstituição  Bancaria 


PLANO  DE  RECONSTITFIÇÍO  BANCARIA 
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O  Banco  Ceutral  do  Brazll  tomará  a  seu  cargo  a  liquidação  do  Banco  da  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 


O  capital  do  Banco  Central  será  o  mesmo  do  Banco  da  Republica  ;  e  os  direitos 
e  obrigações  dos  accionistas  deste  subsistirão  para  todos  os  eíTeitos  como  accionis- 
tas, que  passam  a  ser  do  Banco  Central. 


O  Banco  Central  assume  a  responsabilidade  da  emissão  do  Banco  da  Repu- 
blica, e  com  ella  a  do  papel-moeda  do  thesouro  nacional,  substituindo  os  respe- 
ctivos bilhetes  por  bilhetes  seus,  convertíveis  em  espécies  e  à  vista,  nos  termos 
do  art.  9"  do  presente  decreto.  (') 


(*)  A  necessidade  de  uniformisação  das  cédulas  bancarias  impoe-se  com  a  nitidez  de 
uma  patente  exigência  publica.  Para  realisal-a,  ha  dous  processos  em  pleito  de  prefe- 
rencias : 

i",  o  de  assumir  o  Estado  a  responsabilidade  das  emissões  existentes,  apossando-se 
dos  respectivos  depósitos  e  substituindo  as  notas  em  circulação  por  cédulas  do  thesouro ; 
compellindo  os  bancos  emissores  á  liquidação  immediata  e  obrigando-os  a  entregar  ao 
Estado  os  saldos  apurados. 

2*,  o  de  estabelecer  a  unidade  emissora,  regulamentando  a  mobilisação  dos  lastros 
em  deposito,  de  modo  a  augmental-os  e  assim  valorisar  os  bilhetes , 

O  primeiro  processo  se  nos  afigura  indefensável,  nas  condições  actuaes  do  paiz  ;  e. 
pedindo  venía  para  combatel-o,  articularemos  as  seguintes  razões: 

a)  O  thesouro  publico  ficará  onerado  com  uma  divida  de  cerca  de  300  mil  contos,  sem 
saber  qual  a  importância  do  saldo  de  liquidação  a  receber  ;  sendo  certo  que,  ou  elle  espera 
que  os  bancos  possam  pagar  a  emissão,  ou  não  espera.  No  primeiro  caso,  não  procede  a 
ordem  dc  liquidação,  no  segando,  não  é  razoável  a  avocação  das  emissões. 

Demais,  sendo  communs  os  embaraços  actuaes,  a  liquidação  forçada  dos  bancos  emis- 
sores occasionaria  mais  formidável  retracção  do  credito,  do  que  aquella  que  actualmente 
nos  aíllige ; 

b)  O  Estado  terá  de  substituir  o  papel  bancário,  que  é  divida  particular,  por  papel- 
moeda,  que  é  divida  publica,  a  qual  ou  nunca  será  saldada,  ou  sel-o-ha  á  custa  do  con- 
tribumte,  e  por  via  do  imposto,  ou  de  empréstimos,  ou  da  alienação  de  bens  nacionaes. 

Não  procede  a  razão  de  que  os  lastros  respondem  por  parte  da  divida :  porque,  si  do 
ouro  cm  deposito,  que  não  pertence  ao  Estado  nem  ao  Banco,  mas  sóraente  ao  portador 
dos  bilhetes,  o  governo  não  teve  escrúpulo  dc  lançar  mão,  não  os  terá,  com  maioria  de 
fundamento,  quaado  esse  ouro  pertencer  ao  devedor  de  valessem  data  de  vencimento, 
15 
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,    t«  ficara  completa  no  prazo  de  18  me.es.  a 

período  de  tresmezes  de  atrazo. 

.    r.  r»,>tral  popreseutad»  por  Ulhetes  do  valor  igual 
A  emissão  concedida  ao  Banco  <^''^^^J^    ^      ,o„„,a  global  da  emulação 
,„  dos  do  Banco  da  RepibLca  e  „  b,„„  teja  deter  no  typo  dos 

— r  'ISITX— d:govorno,ao  ,nal  incumbo  a  «.a^ 
-lilSn::— todosbiibctes. 

  ,„„  a.  substituição  dos  biUietes 

P^^g^AalH-açãode  ^^UsSrrx^i^  crro-sopUsnm  pedir  ao 

moeda  substituto  e  ò  ?uro  para  pagal-a,  ^  o  expediente  «qm     ^.^.^^  q^^^, 

da  nota,  del>  l^a  de  «a^^^^  preciso  Pa^=^  f„«^ft,do  p?de  SompeUir  os  banc^^^^ 

credor  que  d    ao  devedor  o  i  erro   porque  o  EsU^J.f^^^^     ^ffe^tiva,  e  nmguem 

evidentemenie^,  ^^.^  cedo,  no  reg 

.  _«i  r«/v<ii1r>  nor  ouro  !  ..       ..  ««r^+l•n1'in. 


nuaes  de  impostos,  e  os  ^it^ios  cia  ^^^^^^^  de  4.-)%  :  .  Estado, 

Sçío  da  fortuna  pu^ica  ?a°  foUg  co  ^  P^^^rn^fconí  eteS  restaurar-se 

/)  Reformada  a  i'espe°'^^^'  ^^g^^^^^  direcção  de  l^oi^^ens  compeiienx^ 

os  estabelecimentos  emassores  poden^  so    importância  commercial  ^J^^{,J,^/rc^^^^^^ 
dos  P^ejuizos  so»  ,  restabd^^^^^^^^^  ^       ^^^^  ,  tnípTopír  reou,  coagindo-^^^^ 

pclS  emissões  ton«"^''"í'ni  tol  assinalada  no  ÇfíS^^^»»' \°  msto, 
L  direitos  aduaneiros  em  P";?;,^^""       Socumentos  officiaes  -  mo^^^^^^ 

i^^r.ã-^TÍti  de = 
h^T^iB^t^^^is  rsSSríSr-tv.. ...  - 

regulamentação  qualquer,      i'  ^,.„tpr«r  e  resguardar  :  e, 

regulamentado_.  ,,no  è  destruir  e  arr;únar,  mas  sim  proier,ei  esmagar 

o?c?pitaes  que  «°  S^^ere^crque  l'oS  é  f;m  funico  ;  não 

riam  sempre  a  qualrpier  c^^^^^^^  da  Patria.  Ora  o  governo é  im^^^  ^  ^^^^^^^^ 

como  proveitosa     ™turo  engra  exercício  :  foi  «^'^T^-ios  bancos  não  pro- 

tem  soluções  ''^^^^'''^^Zov^^^^  Si  estes  andaram  mal,  si  os  oa  ^^.^^ 
foi  elle  quem  escolheu  os  "icorçoia  vícios  de  administração  i^^^^^^-^^^^ 

o  accionista,  qiie  confiou  no  crixerio  u  6  ■  i„.,rr,o<í  iveferivel  o 

não  commetteu.  _  ^p^cabidas  ;  c  conseguintemente  .lulgamob  p.eieriv 

Todas  estas  razões  nao  .Pa"°f|^\  J^^^f  ^nte  projeSto  é  uma  tentativa, 
segundo  processo,  para  cuja  realisaçao  o  presente  p 
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o  limito  ilí)  emissMO  estabeloci'lo  no  artig-o  anteee;lente  poderá  ser  oxcelido 
quauJo  as  circumstancias  do  commercio  nacional,  ou  as  exigências  publicas  o  recla- 
marem ;  ficAndo  entendido  que  a  emissão  excedente  pagará  ao  thesouro  nacional 
2/3  do  premio  de  desconto,  que  vigorar  durante  a  sua  eílectividade.  O  governo  re- 
serva o  direito  de,  por  proposta  do  Banco,  autorisar  essa  emissão  especial,  regular 
as  condições  de  seu  resgate,  assim  como  fixar  e  alterar  a  taxa  oflicial  de  desconto.  (■) 

Os  vfilores  desti  emissão  serão  exclusivamente  empregados  nn  espécie  de 
operações  bancarias,  que,  por  proposta  do  biuico  e  annuencia  do  governo,  forem 
pelo  ministério  da  fazenda  indicadas.  Qualquer  somma  da  emissão  especial, 
que  fôr  desviada  da  applicação  determinada,  constituirá  o  banco  devedor  ao  Estado 
de  somma  igual. 

O  papel-moeda  do  thesouro  e  os  bilhetes  do  Banco  da  Republica  que  o  Banco 
Central  substituir  pelos  seus  bilhetes,  serão  entregues,  no  fim  de  cada  trimestre,  â 


(-)  O  disposto  neste  artigo  c!  a  consagração  da  doutrina  do  limite  elástico  das  emissões, 
applicada  ao  Banco  Imperial  da  Allemanha,  fundado  a  14  de  Março  de  lS7õ.  Um  dos  maio- 
res economistas  contemporâneos,  Stanley  Jevon?,  considera  o  —  limite  Jalastico  —  como  o 
meio. mais  eíTicaz  de  prevenir  a  escassez  do  meio  circulante  e  suas conscrpencias  commer- 
ciaes.  Gosclien  propol-o  recentemente,  de  accordo  com  o  voto  de  Jevons,  para  o  Banco  dc 
Inglaterra.  Ila  mezes  escrevíamos  sobre  a  escassez  de  meio  circulante  estas  palavras  : 

Sob  o  aspecto  da  (/'íaiitídacíc  de  moeda  circulante,  c  conveniente  notar  que  os  paizes 
dc  população  densa,  communicacõcs  fáceis,  movimento  commcrcial  activo,  liabitos  de  eco- 
nomia e  compreliensão  da  utilidade  dos  bancos  de  deposito,  precisam  de  menor  numero 
de  bilhetes  do  que  os  paizes  de  população  rarefeita,  communicações  diíliceis,  commercio 
novo,  e  110  período  de  formação  da  riqueza  publica.  Estas  circumstancias  se  tornam 
mais  imperiosas  e  exigem  quantidade  ainda  maior  de  bilhetes,  si  o  paiz  de  que  se  trata 
porisue  território  extenso  o  a  sua  instrucjâo  primaria  ó  pouco  diffundida. 

A  circularão  da  moeda  ó  então  extremamente  lenta-,  e,  cm  vez  de  operar-se  segundo  a 
marcha  ideal' do  ponto  gerador  do  czrcuio,  realisa-se  pela  circumscripção  de  um  polygono, 
cujos  imgulos  representam — repyczas  dc  dinheiro.  Essa  repre:a,  consequente  á  falta  dc 
conOança  nos  instrumentos  de  credito  e  de  compreliensão  de  sua  importância,  faz  com  que 
grande  numero  de  habitantes  immobilisan  os  seus  haveres  em  moeda,,  guardando-a  comsigo, 
e  privando-se  da  renda:  o  que  preferem,  á  eventualidade  deperãel-o  depositando-o  em  um 
ban.co,  porque  transmittem  de  geração  em  geração  a  memoria  de  um  certo  individuo,  2»c 
ficou  poore,  por  ter  mandado  seu  dinheiro  para  iím  bane }  que  falliu  ! 

O  desenvolvimento  colonial  é  também  nma  causa  de  reprcza  ;  oorquo,  o  colono,  sobre- 
tudo do  sul  da  Europi,  c  tradicionalmente  reprczista.  Elie  cogita  em  reunir  xima  certa 
somma  para  realisar  uma  transacção  planejada  ;  e,  emquanto  não  a  attingc,  guarda 
o  dinheiro  comsigo. 

Torna-se  manifesto  que  a  aspiração  periplierica  de  dinheiro,  com  repreza  do  mesmo, 
exerce  o  papel  dc  uma  ventosa,  que  anemia  o  centro.  Opinadamente  a  descarga  do  dinheiro, 
até  então  retido,  se  opera  e  o  solfrimento  fio  commercio  cessa  ;  mas  durante  a  crise  de  rare- 
facção—es-.e  solTrimento  tradir/.iu-se  por  prejuízos.  A  doutrina  do  limite  elástico  offerece- 
'nos  uma  —  moeda  excepcional  —  dilatarei  nas  occasiões  de  escassez,  e  retractil,  no  mo- 
mento do  aílluxo.  O  banco  não  deve  ter  interesse  directo  em  fazer  a  emissão,  para  que  a 
sua  probidade  não  seja  suspeitada  :  d'ahi  o  premio  de  2/3  do  desconto  para  o  thesouro 
publico  :  m;is  deve  ter  o  interesse  de  soccorrer  o  commercio  necessitado  de  numerário,  e 
libertal-ó  das  enormes  taxas  de  desconto,  accrescidas.  pur  systc;ma  moderno,  das  r.ommii- 
sõcs,  que  o  esmagam.  Em  tempo  quando  os  salários  dos  trabalhadores  ruraes  não  eram  pagos, 
as  coutas  dos  proprietários  de  fazendas  eram  escripluradais  pelo  cominissario  e  o  balanço 
dos  lançamentos  licava  ao  cargo  do  mesmo.  As  carias  dc  ordem  substituíam  o  movimento 
de  moeda,  e  os  bancos,  centralísando  os  depósitos  dos  conínxissarios,  guardavam  os  saldos 
dos  fazendeiros. 

Não  havia,  pois,  grandes  excursões  de  dinheiro.  Hoje,  porém,  as  condições  são  outras. 
O  proprietário  rural  saca  contra  o  commissario,  este  contra  o  banco.  O  dinheiro  remefc- 
tido  c  entregue  aos  trabalhadores,  que  oreprezam.  E'  inevitável, portanto,  a  occurrcncia  de 
crises  periodicits  de  rarefacção  monetária  em  nossos  centros  commerciaes. 

Para  attenuar-lhes  os  eíleitos,  propomos  o  —  limite  elástico —  das  emissões. 


,  .-M,,.  Como  imamoiito  (lo  iiapal-mootla,  O 
eai.a  d.  amorti.agio,  onde        f  *  ^'2'  .l-oUcos,  do  valor  uomiual  do  1 :000í, 

10  iuro  ao  4     »o  a»o   E>         .^^  ^  ,     ,,„„es  so,uo  u,aUonavo,s.O 

até  que  sejam  satisfeitas  as  o.x  „ 


í  i;,..,  nnft  O  «i-overno  entregará  em 
os  deposites  do  extiacto  ^^^^  L,  a  cantar  da  presente  data, 
plena  propriedade  ao  Banco  Centuvi  ^  lastro  de  emissão,  o  qual  se 

serão  por  este  empregados  na  cousi  v 


comporá: 

a)  do  ouro  amoedado  ou  uao  ; 


y  de  prata  amoedada;  _         ^,_„t„^u„eiros,  de  renda  pagavei  em  ouro. 
c;  de  titules  públicos  nacionaes  ''"'f^^^'^   '  ^^^^^^      seus  bilhetes  por 

Lquanto  não  ^-^f  ^-^^^J^d:  Us  no  Tactor  c  ;  o  a  renda 
espécies,  deverá  ser  preferido  ,,,,,  ,  art.  7»,  terão  igual 

respectiva,  bem  como  os  i^^'^^^         o  iaaco  fará  as  operações  convenientes 
applicação.  Antes  de  vencido  o  1  »  nno  o^.  ^^^^^^^^^ 
para  a  conversão  dos  valores  que  V^^^!'"^  espécies,  não  seja 

inferior  a  75  «/o  do  primeiro  meul.      todo  o  c  ^^^^^^ 

---i-™:trar:r.o  dosM«.to.  os  d.o. 

Bmquanto  o  tauoo  na  ootra^  ™J^„í,,„í„,  .i,a,n  solidariamente  respoasavcs 
passíveis  da  pena  applicavel  a  crime  de  desvio  de  depósitos.  ( )  . 


rJo^LT;::::— te.  o  a«o  .  rao—  para 


O  banco. 


aini!íotorna-scal.solutameale  md^^speasav^^  ^i^^  depósitos  em  operações 

goveWnosenUdo  deobs  ar  W^^^^  .^tcresse  publico  na  parle 

£n\eto  ciíSo  eío^pVríJ^^^^^^^^^^^       Estado,  importaute  tomador  de  ca.Uaes. 


AS  operações  bancarias,  q«o  o  Banco  Contrai  do  Bra7.ii  podorâ  effectuar,  são  as 


seguintes: 

a)  desconto  do  letras  de  comniorcio  e  de  cambio, 


h)  empréstimos  sobre  cauç(5es  de  títulos,  acções  e  obrigações, 

c)  abertura  do  contas  correntes  garantidas, 

d)  emissão  de  saques  contra  o  estrangeiro  e  contra  as  succursaes  do  banco, 

e)  compra  e  venda,  por  conta  própria  ou  alheia,  de  títulos  públicos,  metaes 

preciosos  e  moedas, 

f)  compra  e  venda,  por  conta  alheia,  de  quaesquer  títulos  de  bolsa, 

(j)  emissão  de  letras  hypothecarias, 

70  compra  e  venda  de  TOants,  de  entrepostos,  conhecimentos  de  expedição  de 
mercadorias,  e  outras  operações  semelhantes, 

j)  compra  e  venda  de  títulos  estrangeiros,  de  renda  pagável  em  ouro. 
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Mediante  accordo  com  o  governo,  e  opportunamente,  o  banco  poderá  emittir 
cheques  sobre  effeitos  descontados,  até  70  "/o  do  valor  dos  mesmos.  Estes  cheques 
serão  recebidos  nas  repartições  fiscaes,  liquidados  trimensalmente  e  vencerão  o 
juro  de  4  Vo  em  favor  do  thesouro.  O 


O  banco  não  poderá  emprestar  quantia  alguma  sobre  títulos  cotados  abaixo  de 
80"/„doseu  valor  nominal,  nem  sobre  títulos  de  emprezas,  sociedades  ou  compa- 
nhias, que  não  hajam  realisado  ainda  50  V-  do  seu  capital  de  constituição,  nem 
sobre  títulos  de  sociedades,  cujo  fim  social  não  esteja  ainda  cumprido.  O  banco 
organisnrà  mensalmente  uma  lisla  dos  títulos  caucionáveis  e  a  airixara  na  entrada 
de^seu  edifício,  com  a  indicação  da  porcentagem  sobre  cada  um,  calculada  peia 
cotação  do  dia. 
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No  10  dia  util  de  cada  semana,  o  banco  mandará  publicar  emSjornaes,  dos  de 
maior  circulação  da  capital  federal  c  affixar  na  praça  do  commercio  e  no  próprio 


Í=10  nrt  lio  visa  i\  gcicralisação  dos  clieques  bancados  e  trará,  .'l"^^'^^^  ^^PP^^^^^^^^ 
oscillações  monetárias  da  praç.a. 


eaifldo,™  l*lim  «Sistrando  as  operaçDcs  da  semana  antovio.  no  qual  se 

consigno:  _  „ 

a  sorama  total  dos  bilhetes  em  circulação, 
a  somma  total  das  garantias  de  emissão, 

a  lortancia  das  quantias  despendidas  em  descontos  e  empréstimos, 
o  X  dos  titulos  descontados  e  caucionados,  e  o  total  dos  depósitos, 

;:tirtS;m  se  indicara  a  taxa  de  descontos,  que  vigorará  durante  _a 
semarcomeçada.  Este  boletim  bobdomadario,  que  poderá  ser  alterado  em  relação 
ao  numero  de  consignur-o.s,  não  cxcluc  o  balanço  mensal  da  lei. 
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•V  directoria  do  Banco  Central  do  Brazil  compor-se-ha  de  : 

l  Presidente,  nomeado  pelo  governo,  dentre  os  accionistas, 

5  Directores,  eleitos  pelos  accionistas,  um  dos  quaes  será  o  presidente  e  outro  o 


vice-presidente, 

3  Fiscaes,  eleitos  pelos  accionistas. 
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3  Commissarios,  nomeados  pelo  governo.  ,   ,  • 

03  fiscaes  e  os  commissarios  exercerão,  conjunctamente  e  com  igualdade  dc  attri- 
buiç3es,  a  inspecção  de  todas  as  operações  do  banco  ;  podendo  examinar  a  escriptu- 
raçuoe  balancear  a  caixa,  quando  lhes  approuver.  EUes  nomearão  um  dos  seus 
membros,  que  com  o  titulo  de  verilicador  geral,  assignará  com  o  presidente,  o 
director  secretario  e  o  tliesoureiro  do  b:mco,  os  Ijoletins  liebdoinadarios  e  os 


balanços  mensaes. 

IS 


As  notas  de  emissão  do  banco  serão  assignadas  pelo  presidente,  ou  por  um  dos 
directores,  por  ura  dos  fiscaes  ou  dos  commissarios,  e  pelo  chefe  da  emissão,  que 
será  nomeado  pelo  governo.  Essas  assignaturas  serão  feitas  -  pela  directoria,  pela 
commissão  fiscal  e  pela  secçcão  emissora. 

Mediante  autorisação  do  governo  e  após  a  competente  authenticação  das  firmas 
e  conferencia  dos  sinetes,  as  assignaturas  poderão  ser  appostas  por  carimbo. 


o  Banco  Central  do  Brazil  gosarà  de  todos^os  favores  e  isenções  de  que  gose 
actualmente  o  Banco  da  Republica  e  não  foram  alterados  ou  retirados  pelo 
presente  decreto. 


PARECER 

DA 

Colissãfl  sota  auxílios  ás  Mistrias 


PAEECER  DA  COMISSÃO  SOBRE  AUXÍLIOS  ÁS  IHISTMAS 


Exm  Sr  Ministro  -  A  commissão  organisada  por  acto  de  5  do  raez  de  abril 
próximo  findo  e  encarregada  deemittir  parecer  sobre  as  difflculdades  com  qae  luta 
a  mça  do  Rio  de  Janeiro  e  acarretam  perturbações  â  vida  das  emprezas  industnaes, 
vem,  após  os  devidos  estudos,  offerecer  a  V.  Ex.  a  indicação  das  providencias,  que 
se  lhe  afiguram  conducentes  á  realisação  do  pensamento,  a  que  parece  obedecer  o 
o-overno  de  proporcionar-llies  auxilies  consoante  ás  circumstancias  actuaes  do  paiz. 
'  Não  se  ateve  a  commissão,  como  a  autorisou  V.  Ex.  por  órgão  de  seu  presidente, 
aos  moldes  legaes  existentes  -  aos  quaes  dever-se-liiam  ajustar  os  recursos  que  se 
propuzesse  o  governo  dispensar,  caso  não  quizesse  exceder  ás  raias  demarcadas  no 
direito  escripto. 

A  commissão  procedeu  com  inteira  liberdade  suggerindo  medidas,  em  sua  totali- 
dade excessivas  das  autorisações  legislativas,  de  que  está  o  governo  Habilitado  a 
utilisar-se,  e  que  pelos  estreitos  limites  prefixados  aos  auxílios  torna  quasi  nega- 
toria  a  prestação  dos  soccorros  pedidos  e  muito  restricta  a  interferência  do  governo 
quanto  à  proflcuidade  e  efflcacia  de  seus  meios  de  acção. 

Sem  acreditar  que  se  acha  a  nossa  praça  sob  a  pressão  de  verdadeira  crise,  igual 
às  que  costumam  aflfectar  os  povos  entre  os  quaes  o  commercio  attingm  o  seu  mais 
amplo  desenvolvimento,  e  se  accentuam  por  pbenomenos  de  tal  precisão  económica, 
que  autorisarara  a  crença  de  não  serem  ellas  mais  do  que  a  reacção  natural  contra 
os  esforços  para  levar  além  dos  limites  extremos  a  producção  e  a  expansão  commer- 
cial,  força  é  a  commissão  reconhecer  que  ofi-erece  o  estado  da  praça  symptomas 
denunciadores  de  grandes  anomalias.  , 

Provêm  estas  de  factos  recentes,  entre  os  quaes  têm  primazia  o  abuso  do  credito 
e  a  excessiva  expansão  da  circulação  fiduciária,  dos  quaes  nasceram,  com  a  crença 
na  existência  de  dinheiro  barato,  as  menos  fundadas  previsões  de  desenvolvimento  de 
riqueza  e  de  movimentação  commercial  e  industrial,  proporcionados  â  grande  provisão 
de  instrumentos  de  troca  de  que  a  emissão  bancaria  fez  abundar  o  mercado. 

Rompendo-se  assim  o  equilíbrio  entre  os  productos  e  o  seu  denominador  coramum, 
a  moeda,  seguiu-se  a  depreciação  desta,  revelada: 

a)  na  baixa  de  cambio  ; 

b)  no  preço  das  espécies  ; 

c)  na  elevação  do  preço  dos  productos  de  importação  e  da  industria  interna. 


,v,A«a+niMn  oriunda  do  rotrahimento  dos  capitães 
•  j  3  «^««a^.ic  iniin<5triaes  ainda  as  constituídas 
omnameraric  a  par»lysaçSo vida  ^''^^'''^Z^Lulm^  os  seus  meios  do 

lt;;rrreSo  anómalo,  ,ue  demanda  remédio  prompto  e  se.uvo, 

nre::rrrrs=^^-— s,  .mpede^m  appeuar 
Sem  encontrar  recu  prefoi-euciaes,  endereçam  ao 

^:r:r:£"so.:Z:.  de  .««.o^e  aoredi.m  ..aca  asaa 
interferência. 

!;r:sl't:— a  maio^  p,eeis.o  ,ae  é.  em  principio,  de  to^  o 
p„n"ta  á  interrereacia  do  governo  na  vida  econom.ca  da.  praça,  com- 

O  rSmen  em  ,ue  fancciona  o  mecanismo  de  taes  centros  de  actividade  repelle 

aia°er;enX  do  poder  pnblico.  como  regulador  ou  ponderador  no  funcconamento 

dàicdTtril  c  do  comaiercio,  tanto  mais  quanto  a  sua  acção  nem  sempre  se  ta. 

sentirsem  prejuizo  da  iniciativa  e  sem  injustiças  relativas. 

Ts  crcu  Jtancias,  poré.,  são  e.cepcionaes  para  -^=7--.— ^T^^an 
fundaram  sob  planos  devidamente  estudados  atendo  tido  direcção  prudente  e.tam 

fendo  actualmLe  arrastadas  a  prejuizos  inevitáveis  pela  -rente  dos  m^^^^ 

creados  pelas  más  eraprezasque  fazem  empeiorar  a  condição  das  boas  -  expondo  as 

aos  mesmos  riscos  de  situações  mal  paradas.  „^  ^.,nr.5tn 

Em  tal  conjanctura,  a  intervenção  oficial  deixa  de  ser  a  pratica  de  um  funesto 
socialismo  de  Wo,  antes  é  um  dever  do  poder  publico,  até  onde  puder  evitar  o 
aniquilamento  de  capitães  jà  encaminliados  nas  vias  regulares  de  producçao,  por 
falta  de  diminutos  recursos  que  03  colloquera  em  posição  de  fructificarem. 

Accresce  que  o  governo  jà  fez  sentir  a  sua  acção  e  iniciou  a  Prestação  de 
auxilies  utilisando-se  da  autorisação  conferida  pela  lei  n.  3263  de  18  de  julho  de  188o. 

E'  pois,  obedecendo  a  este  pensamento,  e  aceitando  como  excepção,  no  presente 
caso,  a  interferência  do  governo,  que  a  commissão  passa  a  suggerir  as  medidas  que 
Ibe  parecem  de  opportunidade  e  de  efficacia  provável. 

A  apreciação  dos  factores  da  perturbação  que  existe  nas  relações  económicas  e 
.commerciaes  da  praça  facilitará  o  estudo  das  medidas  a  utilisar  para  a  sua 
remoção. 

Parece à  commissão  serem  causas  as  mais  salientes  do  estado  actual: 

a)  a  facilidade  de  credito  determinada  pela  barateza  do  dinheiro  nos  bancos 
emissores ; 

b)  a  consequente  expansão  do  espirito  de  empreza,  que,  levado  a  ultima  exa- 
geração, operou  a  organisação  de  associações  com  capital  não  correspondente,  antes 
excedendo,  em  mais  do  decuplo,  a  somma  das  sobras  accumuladas,  que  constituem  o 

capital  disponível  da  praça. 

De  facto,  somente  no  anno  de  1891  organisaram-se  e  registraram-se  313  asso- 
ciações com  o  capital  de  1 . 849 . 1 56 : 900$000  ; 


.  c)  o  desequiUbrlo  nas  relaçSos  do  commercio-  iQternacioaal,  motivado  pela 
oxa4rada  actividade  industrial,  que,i5om  as  acquisiçCes  e  encommandas  feitas  no 
e*xteinor  elevou  o  computo  da  importação  em  muito  sobre  o  da  exportação  e, 
obri"-*ando  a  saldar  em  espécies  os  excessos,  doa  logar  ao  escoamento  dos 
metaes  então  existentes  no  mercado,  eraquanto  que,  por  outro  lado,  alguma 
morosidade  nos  pagamentos  no  estrangeiro  gerou  a  desconfiança,  que  talvez  aggrave 
a  exploração  dos  que  especulam  allegando  a  instabilidade  da  politica  interna. 


Desde  que  a  commissão  nutre  a  crença  de  que  a  causa  principal  da  situação 
anómala  da  praça,  e  da  qual  todas  as  demais  dimanam  como  consectarios  naturaes, 
é  o  excesso  da  circulação  inconvertível,  o  qual  trouxe  como  effeito  a  depreciação 
da  mesma  em  escala  (125  7o)  nunca  attiugida  na  nossa  historia  económica,  a 
primeira  medida,  que  lhe  occorre  aconselhar  -  ainda  que  de  execução  mais  lenta, 
porém  seguríssima  -  é  o  resgate  do  papel-bancario  e  a  sua  substituição  por  papel 
do  thesouro  -  operando-se  tal  resgate  gradativamente,  de  modo  a  evitar  os  abalos 
que  acompanham  sempre  as  variações  rápidas  de  valor  do  meio  circulante  e  por 
Tia  deaccordos  celebrados  com  os  bancos  emissores  -  nos  quaes  se  estipule  a 
transferencia  dos  lastros  para  o  Estado  e  a  obrigação  de  assumir  este  a  responsabi- 
lidade correspondente  ao  valor  das  emissões  -  as  quaes  resgatará  com  os  referidos 
lastros  até  reduzir-se  o  papel  circulante  na  mesma. proporção. 

03  bancos  constituir-se-hiam  devedores  da  parte  em  que  as  emissões  feitas 
excedem  o  valor  dos  lastros  -  parte  garantida  pelas  diversas  carteiras  dos  bancos 
emissores,  conforme  a  legislação  vigente,  que  dá  ás  notas  prolação  absoluta  sobre 
quaesquer  outros  tituíos  de  divida.  , 
Sem  duvida  seria  de  maior  conveniência  ao  regimen  do  papel  do  Estado  preferir 
o  do  papel-bancario  -  firmada  de  vez  a  unificação  do  padrão,  de  accordo  cora  o  que 
estatuíam  os  decretos  ns.  1154  e  1227  de  1890.  e  si,  em  theoria,  é  irrecusável  a 
preferencia,  todavia  suppoem  sempre  os  economistas  práticos,  que  preconisama 
emissão  bancaria  a  convertibilidade  das  notas,  sendo  os  lastros  destinados  a  garantir 
o  pagamento  das  mesmas  e  como  taes  não  pertencendo  nem  aos  bancos,  nem  ao 
Estado  e  devendo  ser  equivalentes  (tanto  por  tanto)  às  notas  emittidas. 

Mas  o  nosso  regimen  de  circulação,  excluindo  a  conversibil idade  que,  estabe- 
lecida à  vista  eá  vontade  do  portador,  no  art.  14  do  decreto  n.  10.262  de  6  de 
julho  de  1889,  quanto  ás  notas  emittidas  sobre  lastro  metallico,  foi  limitada  a 
hypothese  de  attingir  o  cambio  o  par  e  neste  se  manter  durante  um  anno  (art.  1», 
§  2»,  do  decreto  n.  255  de  8  de  março  de  1890),  não  ha  fundamento  para  a  prefe- 
rencia da  emissão  bancaria  sobre  a  do  thesouro,  tanto  mais  quanto,  convém  accen- 
tual-o,  a  substituição  daquella  por  esta  dar-se-hia  no  excesso  do  papel  emittido, 

além  do  valor  dos  lastros. 

Esta  contracção  da  circulação  não  determinará  pressão  dos  bancos  sobre  seus 
devedores,  visto  como  não  são  os  bancos  que  têm  de  resgatal-os,  mas  sim  o  governo 
com  os  lastros  que  tem  em  seu  poder. 

Esta  apreciação  não  teve,  era  toda  a  sua  extensão  e  quanto  aos  moldes,  a 
annuencia  dos  Srs.  Visconde  do  Gualiy  e  Dr.  Honorio  Ribeiro. 


.  A^-  mAio5-  da  oTOortunidaao  actual  o  de  acçito  transitória 

o  emprego  de  amlios  directas  e  ««cios. 

unfM  OS  orimõlros  foram  suggeniJos  :  .  „.,  ■ 

?rsr  Yi  Ide  do-.Guaby,  apoiado  pelo  Sr.  Dr,  Honono  R.be.ro  ; 

Pelo  Sr.  Tisconue  a         j ,  '  t^,u„„s  oxislentos  no  tUesouro,  opor-ida  por 

"  r:ron«^^^^^^^^  '•■^  ---P-'»  ^  W„  aos  bancos  os 
Xs  T=^a  mado  de  .anatla  de  camUaes  ,ue  ser.,  sacadas  o 

»«as  pelos  ™sn,os>noos,  -8""^°  ^^^^^^^^^^^^  ae  recursos  promptos 

«  oste  -'^ZZ^irX^TLtZ''^^^  operação,  dous  e.eUos 
LTuSn-  rto^W^Írdo  cambio;  2.,  a  conse,aente  valorisaçr.  do  meio 

""«ia  da  commissão  aSo  pareceu  aurerivel  neulmm  dos  ;«s»ltados  da 
A-uT^stl  antes  afi-urou-se-lhe  que  o  facto  de  necessitar  o  Estado  operar 

Tot  rars^rilto-de  proporcionar  auxilies  i  praça.  <,uando  taes  lastres 

têm  destino  espcciaUssimo,  tmia  como  immediatas  consequências  : 
la  mais  rápida  quéda  do  cambio  ;  _ 
l:  ma  or  deprec  ação  do  papei  bancário,  acerescendo  que  ser.a  ass.m  elimma  a 

a  gaiunica  deL  papel,  e  o  meio  de  resgatal-o,  ainda  que  proporc.onal- 

""'""osr.  conselheiro  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas  inciinou-se  á  applicação  da 
lein  3263  de  18  de  junho  de  1885  ampliada,  quér  no  quanmn  dos  subsídios  a 
distribuir,  quér  em  referencia  à  natureza  dos  titulos  aceitáveis  como  ga^antu  de 
adiantamentos  que  o  thesouro  houver  de  fazer.  Reputando  m-to  " 
máximo  de  25.000:000$000  da  lei  de  1885,  opina  pela  elevação  a  oO.OOO.OOO^OOU 
importância  total  da  emissão  destinada  a  subsidiar  as  emprezas  mdastnaes,  por  in- 
termédio dos  estabelecimentos  de  credito. 

Pareoendo-lhe  que  a  lei  n.  2565  de  29  de  maio  de  ISró  offei^ce  ao  i5  do 
art.io  uma  ampliação  razoável  e  segura  para  os  interesses  do  tlicsomo  de  ^e 
que  deixa  á  apreciação  do  governo  o  valor  dos  titulos  oíTerecidos,  acredita  poder 
ella  servir  de  norma  para  a  decretação  dos  auxilies. 

Foi  suggerido  á  commissão  que  entre  esses  titulos  poder-se-hiam  comprehender 
as  letras  hypothec;rias  que  já^mereceram  osTavores  .lo  art.  333  do  decreto  n.  3/0 
de  2  de  maio  de  1890,  deixando-so  margem;  sufficiente  no  seu  valor  de  co- 

^""^.ste  alvitre,  aliasljâ  utilisado  pelo:governo,  offerecc,  todavia,  o  inconveniente 
da  emissão  de  papel-moeda,  augmentando-se  a  massa  do  já  tão  depreciado  mein 
circulante  e  podendo  produzir  desfavorável  impressão  nos  mercados  estrangeiros, 
acarretando  maior  depressão  cambial,  o  que  constitue  verdadeiro  perigo  na  actua- 
lidade. . 

E'  attenuado,  todavia,  esse  defeito  pelo" facto  de  trazer  a  medida,  de  par  .com 
a  emissão,  a  regulação  do  resgate  desta,  o  qual  se  operará  pelo  capital  adiantado 
eá  proporção  da  reentrada  ou  reembolso  do  mesmo,  podendo  ser  restabelecido  o 
preceito  da  lei  de  18  de  julho  de  1885,  que  consagrava  os  juros  estipulados  nos  con- 
tratos com  03  bancos,  ao  resgate  do  papel emittido,  derogando-sc  o  art.  3"  da  lei 
n.  3396  de  24  de  novembro  de  1888,  que  o  havia  alterado  nesta  parte. 


um  quarto  alvitre  foi  suggorido  á  coramissilo  :  consisto  olle  na  omissSo  de 
títulos  preforenciaos  lançados  pelos  bancos  sobre  garantia  dos  immoveis  e  maclii- 
nismos  das  emprezas  iadustriaes,  com  juro  igual  â  taxado  desconto  (8  e  9  %)  pagá- 
veis pelas  emprezas,  subsidiariamente  pelos  bancos  e  garantidos  pelo  governo. 

Pareceu  á  commissão  conveniente  fazer  menção  deste  remédio,  que  tem  o 
alcance  de  elevar  o  credito  das  emprezas  bem  paradas  pela  valorisação  de  seus 
títulos  industriaes  e  obrigar  o  thesouro  apenas  na  contingência  de  insuccesso  da 

empreza.  j  „  , 

Finalmente,  foi  lembrada  a  emissão  de  apólices  especiaes  do  juro  de  6  %  resga- 

fivois  ■fivcultutivameute  no  lim  de  cinco  ânuos  e  necessariamente  ao  flni  de  dez. 

E'  uma  operação  aualoga  á  dos  títulos  denominados  five-twenty,  americanos, 
adoptados  nos  Estados  Unidos  desde  1862,  época  em  a  '.qual  foram  emittidos  com  o 
melhor  resultado,  no  valor  de  515  milhões  de  dollars  e  onde  as  emissSes  se  têm 
sempre  succedido,havendo-se  operado,  ainda  em  1888,  o  resgate  desses  títulos 
emittidos  em  1868,  no  valor  de  42 'í  milhões  de  dollars. 

Em  França,  a  lei  de  20  de  jullio  de  1870  autorisou  a  emissão  de  títulos  análogos 
aosdequesetrata,reduzindo-se  a  dez  annos  o  prazo  de  resgate  definitivo  (20 
annos)  estabelecido  no  typo  americano,  representando  os  títulos  pela  formula 

5-10.  -  j 

Os  defeitos  que  vulgarmente  se  assignalam  nesta  operação,  quando  pesa  o 

resgate  sobre  o  governo,  são  : 

a)  não  se  dar  a  amortização  gradualmente  por  meio  de  recursos  da  receita,  mas 
sim  poder  occorrer  à  hypotliese  de  dever  ser  o  resgate  levado  a  effeito  por  meio  de 
novo  empréstimo,  chegada  a  época  do  resgate  obrigatório  ; 

d)  pôde  acontecer  que  a  expiração  do  prazo  do  resgate  coincida  com  uma  época 
de  crise  económica  e  as  difficuldades  surgirão  maiores  e  serão  menos  superáveis. 

O  primeiro  inconveniente  tem  sido  remediado  pela  pratica  seguida  de  consa- 
grarem os  orçamentos  uma  verba  aunual  ã  amortização  dos  títulos,  como  occorreu 
em  França,  que  em  1879  liberou-se  dos  õ  —  10  de  1870. 

Ose-undo  inconveniente  é  attenuado,  amortizando-se,  com  recursos  annuaes 
dos  orçamentos,  os  titules  a  contar  do  quinto  anno  de  sua  emissão,  sendo  levado  a 
effeito  o  pagamento  do  restante  dos  seus  valores  para  o  resgate  completo  no  fim  de 

10  annos.  ^    .  .  , 

E'  certo  que  pôde  coincidir  o  prazo  da  amortização  definitiva  com  uma  época  de 

crise;  em  tal  liypotliese  a  anormalidade  da  conjuuctura  autorisa  a  medida  ex-. 

traordiuaria  da  conversão  de  taes  títulos  em  outros  de  novo  prazo. 
Offerece  este  meio  as  vantagens: 

1.*  De  nãoaugmentar  o  meio  circulante  e  conseguintemente  não  concorrer  para 

sua  maior  depreciação ;  °  , 

2  ^  Chamar  os  capitães  retrahidos  por  desconfiança  e  que  estam  procurando  eoUo- 
caçãô  não  remunerada  nas  caixas  económicas  desta  capital,  amparando-se  assim  sob 

a  garantia  que  oíTerece  o  thesouro. 

Tomando  como  norma  esta  fôrma  commummente  adoptada  na  emissão  de  taes 
títulos,  o  governo  nos  contratos,  que  celel)rar  com  os  bancos  que  escolher  para 
intermediários  na  prestação  dos  auxílios,  estipulará: 

a)  o  tvpo  das  apólices,  o  juro  e  o  valor  ; 

b)  os  prazos  dentro  dos  quaesos  bancos  proverão  á  amortização  e  ao  resgate ; 


c)  a  saiicção  da  respousabilidade  desses  estabalocimoiitos,  no  caso  de  impontuali- 
dade  no  desempenho  de  tal  obrigação. 

A  este  plano,  proposto  pelo  relator,  acquiesceu  o  presidente  da  coinmissao  e  uao 
se  oppoz  o  Sr.  Conselheiro  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 

O  Sr  Visconde  de  Guahy  não  terá  duvida  em  adoptar  este  plano,  si  para  maior 
fxcilidade  da  coUocação  e  livre  disposição  dos  capitães  empregados  nostes  titulos 
forem  elles  aceitos  em  pagamento  nas  estações  publicas  e  delles  puderem  usar  os 
portadores  na  liquidoção  de  suas  transacções. 

Nesta  parte  foi  voto  do  Sr.  Dr.  Honorio  Augusto  Ribeiro  que  é  preferível  o  auxi- 
lio pelos  moldes  da  lei  n.  2565  de  29  de  maio  de  1875,  já  por  ser  menos  oneroso  ao 
thesouro  nacional,  já  por  se  afigurar  de  mais  prompta  execução  ;  firmando-se  nesta 
idéa,  por  não  lhe  parecer  demonstrado  que  ha  superabundância  de  meio  circu- 
lante. 

lleios  indirectos 


Aproveitam  estes  especialmente  ás  companhias  industriaes. 

Segundo  dados  fornecidos  pelo  thesouro  e  alfandega,  não  pesam  pouco  sobre  o 
orçam°ento  da  receita  pela  reducção  da  renda  -  os  favores  indirectos:  isenção  de 
direitos  de  consumo  e  de  expediente,  de  imposto  predial,  de  transmissão  de  proprie- 
dade e  outros. 

Para  não  offerecer  sinão  dados  recentes,  os  mezes  de  janeiro  e  fevereiro  do  pre- 
sente anno  figuram  nos  boletins  com  a  seguinte  reducção  ; 


Janeiro  —  Importância  dos  direitos  não  cobrados  em  virtude  de 
isenção  de  direitos  concedida  por  leis,  e  concessões 

especiaes   155:180$267 

Janeiro  —  Idem  por  disposições  de  tarifa   175:146§3.31 

Total   330:326$598 

Fevereiro   113:319$596  no  primeiro  caso 

Idem   207:409Ç091  »  segundo  » 

Total   320:728$687 


Parece  á  comraissão  que  podem  ser  contempladas  nestes  auxílios  as  emprezas 
raanufactoras  e  as  de  viação ;  estas  somente  quando  as  estradas  se  dirigirem  a 
pontos  ainda  não  servidos  por  linhas  férreas,  onde  já  exista  producção  que  assegure 
movimento  razoável  e  fundadas  esperanças  de  maior  desenvolvimento  productor  em 
época  não  remota. 

O  meio  de  selecção  para  a  distribuição  dos  auxílios  pelas  industrias  viáveis  ficará 
a  cargo  dos  bancos,  que  somente  farão  participar  dos  mesmos  as  companhias  in- 
dustriaes com  bons  elementos  de  vitalidade. 

Quanto  aos  auxílios  indirectos,  o  governo,  proporcionando  as  isenções  de  direito 
pelo  methodo  já  estabelecido  e  reduzindo  a  pauta  aduaneira,  tem  feito  o  que  lhe  é 
dado,  seni  inversão  dos  princípios  que  defendem  as  coUectividades  contra  os  eíleitos 
do  socialismo  do  Estado. 


de  empreza,  digno  de  animação.  -n  j,^ 

da  Veiga  Júnior  (relator). 


